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RESUMO 
 
O presente trabalho visou a caracterização do potencial energético de culturas de 
espécies autóctones arbustivas, herbáceas e gramíneas. 
Pesquizou-se a argumentação da utilização de outras fontes alternativas e 
sustentáveis de energia. A comparação dos requisitos daquelas fontes alternativas com 
as realidades nacionais, motivaram e conduziram o estudo para uma opção nacional, 
fundamentada na bioenergia. 
Com base em estudos internacionais e pesquisas bibliográficas, foi possível antecipar 
as debilidades e principais dificuldades de explorações das gramíneas e das herbáceas 
na realidade nacional, quando se objetivar um fim energético. 
A necessária convergência do estudo para espécies arbustivas autóctones, resultou 
das frequentes consequências dos incêndios florestais e do estado de ocupação do solo 
nacional ao nível do inculto, do marginal, do agrícola e do florestal. 
Assim, optou-se por estudar duas das espécies arbustivas nativas mais bem instaladas 
e mais bem disseminadas na ocupação do solo nacional: a Cytisus e a Cistus. Origens da 
matéria-prima para a produção, por conversão física de densificação, de um 
biocombustível sólido uniforme e estável, o pélete. 
Para a caracterização do seu potencial energético, como biocombustível sólido 
densificado, projetou-se e construiu-se uma câmara de peletização unitária, com que se 
produziram péletes por compressão uniaxial, com três diâmetros (6, 8 e 10 mm) e três 
taxas de compressão (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s). Além da manufatura dos péletes com 
aqueles materiais, obtiveram-se e testaram-se os de folhosas (Eucalyptus e Quercus 
súber) e de algumas das suas misturas. Determinou-se a sua energia específica de 
densificação, a sua densificação máxima, a sua massa volúmica e seu volume relativo. 
Compararam-se os resultados obtidos de densificação com os que se obtiveram 
utilizando três modelos matemáticos, Walker (1923), Jones (1960) e Kawakita e Lüdde 
(1970), e propôs-se um novo modelo baseado no conceito físico de massa relativa, 
como resultado da fusão dos dois modelos testados: Walker, (1923) e Jones, (1960). 
Os péletes atrás descritos foram reproduzidos de uma forma industrial e estudaram-se 
algumas das condições do seu fabrico, para a obtenção de um sólido biocombustível 
uniforme, estável e viável comercialmente. Com esse fim, também se construiu um 
equipamento de teste de resistência mecânica, para avaliar a sua qualidade. Para a 
realização do balanço de energia na manufatura de péletes, determinou-se o consumo de 
energia nas principais etapas de fabrico: secagem, cominuição e peletização. 
Para a avaliação do comportamento dos péletes como biocombustível, queimaram-se, 
em leito fluidizado borbulhante, cargas dos seus carvões obtidos por pirólise. Com base 
na teoria de fluidização em duas fases, calculou-se a resistência global da combustão, a 
partir da integração da curva do carbono recuperado. Da resistência global da 
combustão determinaram-se os parâmetros controladores da reação (cinéticos e 
difusivos) dos vários carvões testados. Estudou-se ainda a influência dos elementos 
inorgânicos existentes nestes carvões vegetais sobre a evolução, com a temperatura, da 
respetiva resistência global da combustão. 
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ABSTRACT 
 
The present work aimed at the characterization of the energetic potential of cultures 
of autochthonous shrub, herbaceous and grass species.  
The arguments for the use of alternative and sustainable energy sources were 
researched. The comparison of the requirements of these alternative sources with the 
national realities motivated and led the study to a national option, based on bioenergy.  
Based on international studies and bibliographical research, anticipating the 
weaknesses and main difficulties of grass and herbaceous explorations in the national 
reality, on when aiming an energetic end, was possible. 
The necessary convergence of the study for native shrub species resulted from wild 
forest fires frequent consequences and uncultivated, marginal and forest national soil. 
Thus, it was decided to study two of the best-installed and most widespread native shrub 
species in the Portuguese soil occupation: Cytisus and Cistus. These two biomass 
species could be assumed as raw material for the production, by physical densification, 
of a solid and stable biofuel, the pellet. 
For the characterization of its energy potential, as a densified solid biofuel, a unitary 
pelletizing chamber was designed and built, producing pellets by uniaxial compression, 
with three diameters (6, 8 and 10 mm) and three rates of compression (0.5, 1.0 and 1.5 
MPa/s). In addition to the manufacture of pellets with those materials, hardwoods 
(Eucalyptus and Quercus súber) and some of their mixtures were obtained and tested. 
Its specific densification energy, maximum densification, density and relative volume 
were determined. The results of densification were compared with three mathematical 
models, Walker (1923), Jones (1960) and Kawakita and Lüdde (1970). A new model 
was proposed based on the physical concept of relative density, as a result of the 
merging of two of the tested models: Walker (1923) and Jones (1960). 
The pellets manufacture was also reproduced in an industrial manner and some of the 
operational conditions were studied to obtain a uniform, stable and commercially viable 
solid biofuel. A mechanical resistance testing equipment was also built to assess its 
quality. To perform the energy balance in the manufacture of pellets, the energy 
consumption in the main stages was determined: drying, comminution and pelletizing. 
In order to evaluate the behavior of pellets as biofuels, the charcoal obtained by 
pyrolysis was burned in a bubbling fluidized bed laboratory scale reactor. Based on the 
two-phase fluidization theory, the overall combustion resistance was calculated from the 
integration of the recovered carbon curve. From the evolution of the overall combustion 
resistance, the reaction parameters (kinetic and diffusive) of the various coals were 
determined and its relative importance evaluated. The influence of the inorganic 
elements in these biochars, upon the temperature evolution of the corresponding overall 
resistance of the combustion, was also studied. 
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µ** Coeficiente de atrito equação (4.66) 
α Expoente do volume relativo na equação (5.1) 
β Razão entre o caudal de gás que se escoa nas bolhas e o caudal total 
δ Expoente da pressão relativa na equação (5.1) 
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CAPÍTULO 1 
 
1 – Objetivos do trabalho 
 
De uma forma geral, o objetivo do presente estudo consiste na caracterização do 
potencial energético de culturas de espécies autóctones arbustivas, herbáceas e 
gramíneas. Neste contexto, pretendeu-se determinar os custos energéticos, desde as 
fases de exploração agrícola, cultivo/colheita, até à produção de um biocombustível 
sólido com maior poder calorifico volúmico, o pélete. A realização de balanços da 
energia envolvida na sua produção e utilização permitiram: (i) avaliar a sua aptidão 
como combustível alternativo a combustíveis fósseis, em processos de conversão 
térmica; (ii) identificar espécies e áreas com maior apetência de exploração, em função 
da qualidade do rendimento energético; (iii) quantificar custos energéticos de secagem, 
destroçamento, manufatura e, ainda, (iv) estimar a influência do seu valor na fatura 
energética nacional. 
Especificamente, para além do estudo do cultivo de espécies exóticas e autóctones, 
foi necessário investigar os processos de secagem, destroçamento e peletização da 
matéria-prima, bem como de queima dos péletes. Com esse fim, numa fase inicial, 
construiu-se uma câmara de peletização unitária, para aplicação numa máquina 
universal de ensaios de resistência mecânica. Neste equipamento foi possível estudar a 
compressibilidade e o processo de densificação/compactação (evolução da massa 
volúmica aparente individual sob pressão) dos péletes. Determinaram-se a razão de 
compressão e as curvas da energia específica de densificação de péletes com 6, 8 e 10 
mm de diâmetro, às várias taxas de compressão (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s) nos diferentes 
tipos de materiais. Estudaram-se as relações entre os fatores do material (teor em água, 
distribuição de tamanhos e tamanho médio de partículas) e os do processo (taxa de 
compressão e pressão máxima de densificação). Seguidamente, compararam-se os 
resultados experimentais obtidos com os calculados pelos modelos mais utilizados em 
estudos de compressão de biomassa, Walker (1923), Jones (1960) e Kawakita e Lüdde 
(1970). Estudou-se ainda a possibilidade de adequação de um modelo para a 
densificação dos péletes obtidos.  
A secagem da biomassa utilizada foi realizada numa estufa de convecção natural, 
instrumentada para monitorizar a radiação solar, a humidade relativa, a temperatura e a 
variação de massa. Toda a biomassa foi reduzida a partículas em dois tipos de 
equipamentos, um moinho de martelos e outro de lâminas, ambos instrumentados para 
monitorização dos consumos de energia. O material resultante desta operação foi 
caracterizado quanto à distribuição de tamanhos e tamanho médio de partículas. Numa 
segunda fase, a produção dos péletes foi efetuada num equipamento duma indústria 
agroalimentar, instrumentado para a monitorização da temperatura, humidade relativa, 
força de compressão e consumo de energia. Para a quantificação da qualidade dos 
péletes, construiu-se um equipamento específico para testar a sua resistência mecânica 
(durabilidade) segundo as normas EN 14961-2 e EN 15210-1. Por fim, e como o uso 
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final dos péletes de biomassa é a combustão, testou-se a sua aptidão como 
biocombustível. Para tal, realizaram-se ensaios de queima dos carvões dos péletes em 
leito fluidizado borbulhante e determinaram-se os dados cinéticos e difusivos da 
combustão dos péletes produzidos.  
 
Esta tese encontra-se organizada em sete capítulos.  
No Capítulo I efetua-se uma descrição sumária do trabalho realizado e da 
metodologia utilizada na sua organização. 
No Capítulo II, aborda-se a problemática da energia, analisa-se a importância futura 
das fontes renováveis de energia e argumenta-se a razão da escolha da fonte adotada, a 
Biomassa. 
 No Capítulo III, para além de se abordar a problemática do processo de conversão 
adotado, a peletização, identificam-se os fatores extrínsecos e intrínsecos que a 
influenciam. Descrevem-se ainda os processos de pré-conversão e os procedimentos 
realizados para a colheita, secagem e destroçamento. Neste âmbito, apresentam-se 
resultados de algumas das experiências efetuadas, os quais foram entretanto objeto de 
apresentação e publicação em congressos internacionais. 
No Capítulo IV, aprofunda-se o estudo da densificação dos materiais biomássicos 
selecionados à luz dos modelos mais utilizados. Apresenta-se o equipamento construído 
bem como a metodologia dos testes de densificação realizados naquelas biomassas. 
Analisam-se alguns dos resultados, apresentam-se e indicam-se propostas de modelação 
para a peletização por compressão uniaxial, bem como possíveis ferramentas gráficas 
para o estudo da densificação de biomassas. Apresenta-se, por fim, o equipamento 
construído para a determinação da resistência mecânica (durabilidade) dos péletes.  
No Capítulo V, analisam-se e discutem-se os resultados do Capítulo IV. Apresenta-se 
uma proposta de um modelo matemático explicativo da densificação da biomassa, por 
compressão uniaxial.  
No Capítulo VI, apresentam-se os dados difusivos e cinéticos da queima dos carvões 
(dos péletes produzidos e dos híbridos das misturas) em leito fluidizado borbulhante. 
No Capítulo VII, apresentam-se as conclusões e propostas de trabalho futuras. 
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CAPÍTULO 2 
 
2 - Considerações sobre a problemática da energia 
 
A atividade humana necessita de energia. A elevada dependência energética global, 
assim como a tendência crescente para o aumento dos custos da energia de base fóssil, 
associada ao seu decréscimo potencial e aos impactos da sua utilização, despertou o 
interesse por provimentos energéticos alternativos, endógenos e sustentáveis.  
 
2.1 O Limite da Energia Fossilizada 
 
Associada aos bens fundamentais da vida humana – alimento, água e abrigo – a 
energia é o denominador comum da subsistência evolutiva do Homem: nos primórdios 
dependia da própria energia e da que lhe fornecia o Sol; com o uso do fogo e a energia 
dos animais, passou de caçador coletor a explorador agrícola; com a energia hídrica e 
eólica, disponibilizou-se para a expansão geográfica, desenvolvimento cognitivo, 
tecnológico e industrial; por fim com a invenção da máquina a vapor no século XVIII, 
consagra-se no uso da energia de origem fóssil até ao presente (Pimentel et al., 2008). 
O petróleo e outros hidrocarbonetos eram já conhecidos da humanidade desde os 
primórdios da civilização. No latim, “petroleum” deriva da associação de pedra “petra”, 
com óleo, “oleum” e tem ainda como sinónimo nalgumas línguas, russa e árabes, 
variantes do termo grego “naphtha”. Antes da industrialização, o “petroleum” seria mais 
uma curiosidade de pouca utilidade na sociedade (Hôôk et al., 2010). Porém, crê-se que 
serviu para a manutenção dos fogos eternos de Kirkuk (Beydoun, 1997), foi utilizado no 
império Bizantino para o temido “fogo grego”, até que Abu Razi (Abu Bakr 
Muhammad ibn Zakariya Razi, alquimista, médico e filósofo Persa, conhecido no 
Ocidente Medieval por Rasis) o destilou pela primeira vez e produziu querosene 
(Gutierrez et al., 2000). Já o carvão, segundo Dearne et al. (1995) suscitou um interesse 
mais pragmático, ao ser utilizado pelos Romanos, para aquecimento doméstico durante 
ocupação da “Britannia”. 
Toda a atividade humana encontra-se suspensa na energia (Pinho, 2010) que, nas 
suas mais variadas formas, influencia e estabelece os limites do “modus vivendi” e dos 
progressos tecnológicos. A era do carvão e petróleo facilmente disponíveis, iniciada há 
150 anos, facultou os maiores desenvolvimentos e progressos tecnológicos da 
agricultura, da indústria, dos transportes e a presente qualidade de vida do Homem, mas 
segundo alguns, transpôs o seu auge de exploração (Patzek, 2008; Pimentel, 2008; Hôôk 
et al., 2010).  
A natureza finita dos recursos fósseis parece ter sido interiorizada apenas em meados 
do século XX. Em 1955, Farrington Daniels, professor de química e um “profeta da 
idade solar” na Universidade de Wisconsin nos Estados Unidos da América, numa 
reflexão sobre os combustíveis, afirmou que estes teriam sido produzidos há milhões de 
anos e teriam sido preservados durante milénios por um acidente geológico nas formas 
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de carvão, petróleo e gás natural, Figura 2.1. Eram na sua essência insubstituíveis e 
apesar de a sua exaustão não ser então iminente, o fim daqueles recursos seria 
inevitável, já que à época as taxas de consumo e utilização aumentavam de uma forma 
muito rápida (Klass, 1998). King Hubbert notabilizou-se ao apresentar na reunião da 
American Petroleum Institute em 1956, os primeiros modelos matemáticos preditivos de 
produção petrolífera, “Hubbert cicle” relativos ao pico do petróleo (Patzek, 2008).  
 
 
Figura 2.1 Taxa média de acumulação de combustíveis fósseis ao longo do tempo geológico (Patzek, 2006). 
 
Numa analogia às aventuras dos descobrimentos marítimos e evolução cartográfica 
da geografia mundial, Hubbert (1956) enfatizou a necessidade de se ter um 
conhecimento mais preciso e de longo prazo sobre a “cartografia” das existências de 
recursos fósseis. Apesar de aceitar que os processos geológicos de produção se 
mantinham ativos, a quantidade de combustíveis fosseis a serem produzidos, nos 
milhares de anos mais próximos, seria inconsequente na presente era temporal. Assim, 
baseou a sua análise na premissa de que a exploração industrial dos recursos fósseis 
exauria apenas os recursos efetivamente gerados há mais de 500 milhões de anos sem 
que houvesse mais algum acréscimo. Como a indústria do petróleo na verdade estava 
subdividida em duas, a da Energia e a da Química, durante quanto tempo seria possível, 
manter um crescimento exponencial das taxas de exploração daqueles recursos fósseis? 
O modelo preditivo que construiu permitiu-lhe estimar o tempo para a verificação de 
um “pico máximo” da exploração mundial: de 200 anos para o carvão, ano 2150; e de 
50 anos para o petróleo, por volta do ano 2000. 
Possivelmente os suprimentos mundiais de petróleo e gás natural atingiram já o pico 
de exploração e tendem a diminuir nos próximos 40 a 50 anos até se esgotarem, Figura 
2.2, apesar da lentidão aparente com que a sociedade reconhece a existência de uma 
crise energética (Pimentel, 2008). Com o embargo iniciado na guerra do “Yom Kipur”, 
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em 6 Outubro de 1973, os países produtores de petróleo mostraram ao mundo Ocidental 
e aos parceiros de Israel em particular, a fragilidade de uma economia dependente dos 
recursos fósseis (Pereira, 2008). O carvão, a areia betuminosa, o óleo de xisto (alcatrão, 
querogénio), o gás natural, o petróleo bruto e outros hidrocarbonetos, geologicamente 
aprisionados e preservados durante milhares de anos no seio da Terra, foram 
depauperados em poucas centenas de anos, um “piscar de olhos” (Patzek, 2006; Patzek, 
2007).  
 
 
Figura 2.2 O declínio estimado da produção mundial do petróleo convencional, curva vermelha. Projeção do 
consumo de petróleo convencional nos Estados Unidos, curva a verde (Patzek, 2007). 
 
A crise energética de 1973 serviu para confirmar e notabilizar Marion King Hubbert, 
pela notável previsão do pico de exploração de petróleo dos Estados Unidos da 
América. Mais de 40 anos depois, novos “jazigos” foram localizados/descobertos e 
novas tecnologias de exploração foram amadurecidas. Estas novas variáveis implicam 
um ajustamento do modelo original preditivo de Hubbert, para um novo, o “multi-
Hubbert” (Patzek, 2008), que permite prever novos ciclos e sobretudo novas datas para 
os picos de exploração. 
Num estímulo ao renascimento da teoria de Mendeleev sobre a origem abiótica do 
petróleo, investigadores do Leste da Europa admitem a possível formação de 
hidrocarbonetos a partir de sistemas de carbono e hidrogénio (C-H), sem qualquer ação 
biótica (Hôôk et al., 2010). Kenney et al. (2001) determinaram experimentalmente que o 
carbonato de cálcio (CaCO3), o óxido de ferro (FeO) e a água triplamente destilada, 
submetidos à pressão 5 GPa e temperatura de 1500 °C, evoluíam para fluidos 
petrolíferos tais como: metano, etano, propano, butano, pentano, hexano e ainda outros 
isómeros daqueles compostos. Concluíram na sua análise teórica que os sistemas C-H 
progrediam para hidrocarbonetos sob pressões e temperaturas típicas do manto terrestre, 
35 km de profundidade, mas de evolução inviável para pressões inferiores a 3 GPa. A 
moderna geologia do petróleo não nega a existência de petróleo abiótico. Só que estudos 
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teóricos, verificações experimentais e descobertas de vestígios de petróleo abiótico, não 
implicam a existência de depósitos de dimensão comercial significativa. A possível 
existência de quantidades comerciais de petróleo abiótico a profundidades superiores a 
10 km perdura, apesar das vãs tentativas no Vietname, Golfo do México e Ucrânia. 
Embora todos os dados indiquem que o pico de produção de petróleo convencional no 
Mundo já ocorreu em 2005, a exatidão dessa data permanece discutível e incerta (Hôôk 
et al., 2010).  
A menos que os governos e os povos do mundo não só aceitem mudar o paradigma 
energético, mas tomem também as medidas necessárias para implementar essa 
alteração, o consumo global de energia no século XXI permanecerá fortemente 
orientado para uma combinação de carvão, petróleo e gás natural (Odell, 2004). A 
discussão sobre a teoria da génese abiótica dos hidrocarbonetos tem permanecido mais 
circunscrita a investigadores da ex-URSS, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. 
Desde 1951, altura em que o professor Nikolai Kudryavtsev lançou esta nova teoria 
abissal abiótica, mais de uma centena de investigadores dos países daquela ex-URSS, a 
têm debatido e investigado, com mais de 4000 artigos publicados em revistas 
científicas. A importância desta teoria abiótica não é despicienda, uma vez que pode 
revolucionar a perspetiva do uso de hidrocarbonetos no futuro. Ao invés de reservas 
daqueles recursos finitas, a possibilidade de identificar áreas com potencial de 
exploração por toda a crusta terrestre ou de existirem hidrocarbonetos abióticos sob os 
atuais campos de exploração, com a possibilidade de os “alimentarem”, arruína todas 
estimativas de produção sustentadas na teoria biótica dos hidrocarbonetos (Odell, 2004).  
Independentemente da origem do petróleo ser biogénica ou abiótica, o conceito de 
pico de exploração é uma consequência direta da impossibilidade de extrair mais 
recursos do que aqueles que a “natureza gera” (Hôôk et al., 2010). Sobretudo porque a 
energia rege-se pelas duas leis fundamentais da termodinâmica: a energia pode ser 
transformada, mas nunca poderá ser criada ou destruída; nenhuma transformação de 
energia pode ocorrer exceto quando se degrada de uma forma mais concentrada para 
uma mais dispersa (Patzek, 2004; Pimentel et al., 2008). Por outro lado, os economistas 
tendencialmente veem os processos económicos como um sistema isolado, tal como na 
ciência numa primeira análise, mas ignoram os fluxos de entropia na relação do sistema 
com a envolvente. Ora, numa perspetiva da física, os processos económicos são 
entrópicos: não se cria nem se consome massa e energia, transforma-se sim a baixa em 
alta entropia, o que do ponto de vista material, pode até ser considerado um desperdício 
(Patzek, 2004). 
 
2.2 As restrições de uma Terra limitada 
 
Para Vaclav Havel, “o destino do Homem, não depende apenas do que faz a si 
próprio, mas também do que faz à Terra no seu todo”. Restrições como as taxas de 
crescimento demográfico mundial, o uso exacerbado dos recursos terrestres e as 
alterações climáticas, limitam a solução para a manutenção duma contínua e estável 
existência da vida humana (Patzek, 2007). O crescimento da população mundial desde a 
última revolução agrícola, em 1650, Figura 2.3, favorecido pela utilização de 
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fertilizantes agrícolas a partir de 1920 (Patzek, 2007), alcançou os presentes 6,9 mil 
milhões de habitantes (FAO, 2011). População quase sete vezes maior do que no início 
do século XVIII, é ainda possível alimentá-la, mas, com 3 mil milhões de desnutridos 
(Pimentel et al., 2008) e com consumos elevados de carbono vegetal, fóssil, degradação 
de solos e contaminação da água (Patzek, 2007). 
 
 
Figura 2.3 História e projeção da População Mundial. Adaptado de Patzek (2007). 
 
O crescimento demográfico exige uma adequada disponibilidade de alimentos, cuja 
produção requer suprimentos de energia, Figura 2.4. Para uma produção bem-sucedida 
de proteína animal, forragem e cereais, é necessário despender energia e água. A 
segurança alimentar tende a ser posta em risco, na medida em que o crescimento 
populacional solicita mais alimento, enquanto os recursos terra, água e energia, 
declinam (Pimentel et al., 2008). A falta daqueles, nos sistemas agrícolas dos países em 
desenvolvimento, é um dos fatores-chave para a baixa produtividade, pobreza e até 
escassez de alimentos (El Bassam, 2010). A consequente futura necessidade global de 
energia permanecerá como o principal tema de discussão. Sobretudo se a estimativa de 
9 mil milhões de habitantes se concretizar para 2050, com maior incidência de 
crescimento em países da África, Índia e Sudoeste Asiático (Vermerris, 2008), onde 
concomitantemente com o suprimento alimentar, as populações pretendem ainda 
aumentar o padrão de vida (Vermerris, 2008; Pinho, 2010).  
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Figura 2.4 Taxa de Produção Mundial de petróleo. Adaptado de Patzek, (2007). 
 
O fator fundamental que influencia a capacidade de produção de alimentos de um 
país ou região é a área potencial das suas terras aráveis, visto ser responsável pelo 
crescimento da maioria das grandes culturas alimentares, cereais e tubérculos. Se lhe for 
subtraída a terra necessária para as culturas não alimentares, o produto da terra arável 
disponível pelo potencial rendimento das culturas, permite estimar o potencial de 
produção de alimentos (FAO, 2000). Uma comparação daquele resultado com as 
previsões de crescimento demográfico, permite indicar a capacidade das regiões ou 
países alimentarem as suas populações com os próprios recursos terrestres 
(Alexandratos, 1995; Fischer et al., 1998; FAO, 2000). A disponibilidade de terra na 
avaliação de um futuro suprimento alimentar é determinada pelos requisitos da terra 
para a demanda de alimentos. Aquela é uma função da dieta futura, do crescimento da 
população, mas sobretudo, dos sistemas possíveis de produção de alimentos, os quais 
diferem fundamentalmente na forma como são combatidas as doenças ou pragas, uso de 
pesticidas, fertilizantes, meios tecnológicos e na eficiência de utilização dos outros 
recursos (Hoogwijk et al., 2003). Se um sistema de reduzidas entradas externas for 
aplicado para a produção de alimentos à escala global, nos atuais 5 Gha de terras 
agrícolas, não restará área disponível para outro fim que não seja o alimentar (Wolf et 
al., 2003). 
Uma estimativa do atual fornecimento alimentar mundial é de 3,1 t/ha ano, que 
provêm de 1,5 Gha de terra cultivável e 3,5 Gha de pastagens (Hoogwijk et al., 2003). 
Nos 13,2 Gha de terra total, existem 4 Gha disponíveis para uso florestal e 4,2 Gha de 
terras degradadas (Hoogwijk et al., 2003). Segundo a FAO (2000), cerca de 1,5 Gha 
(11%) da superfície terrestre é árida ou íngreme e a degradação da terra, redução 
temporária ou permanente da sua capacidade produtiva como resultado da ação humana, 
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conduz à libertação de carbono atmosférico através da oxidação da matéria orgânica dos 
solos.  
Por outro lado, é possível tomar medidas para deter ou reverter o crescimento do CO2 
atmosférico, se assim for necessário. De entre muitas alternativas possíveis, dois 
métodos para retirar carbono da atmosfera e armazená-lo a longo prazo têm sido 
descritos: plantar árvores de rápido crescimento em grande escala em terras marginais; 
cultivar e colher plantas com crescimento de curta duração e convertê-las em húmus ou 
turfa, turfeiras artificiais. Em qualquer dos casos a necessidade de grandes extensões de 
terra é necessária (Dyson, 1977). 
A mudança climática é também uma das maiores ameaças que o planeta enfrenta. Se 
a temperatura média da Terra aumentar mais de 2 °C acima dos níveis pré-industriais, as 
alterações climáticas poderão tornar-se irreversíveis e as consequências a longo prazo 
poderão ser imensas. Áreas baixas da Terra, incluindo grande parte de muitos países 
europeus, poderiam, eventualmente, desaparecer sob a ação da subida do nível do mar 
resultante da fusão dos glaciares e das calotes polares. Eventos climáticos extremos, 
provocando danos físicos e económicos poderão tornar-se mais frequentes e, em 
algumas partes do mundo, a escassez de água fresca poderá ser mesmo uma realidade. 
Em suma, a economia global poderia entrar em declínio com o custo de ter de lidar com 
um clima diferente (EC, 2008). 
As tentativas úteis e necessárias para avaliar a ação do CO2 atmosférico sobre o 
clima da Terra deparam-se com grandes dificuldades técnicas. O aumento da 
temperatura média global causado por uma determinada quantidade de CO2 está sujeito 
a grande incerteza, bem como os seus efeitos nos fenómenos climáticos locais 
momentâneos, que são de crucial importância para a agricultura e outras atividades 
humanas. É possível que o aumento do CO2 possa até ser benéfico para a humanidade, 
sobretudo na redução de situações climáticas extremas nas regiões muito frias e secas, 
porém, predomina a opinião de que os perigos ultrapassam largamente os benefícios 
(Dyson, 1977). 
Com efeito, a atividade humana na queima de combustíveis fósseis desde o século 
XVI e na mais recente destruição de florestas para a sua expansão agrícola de 
exploração massiva com o uso de fertilizantes, tem aumentado os níveis de dióxido de 
carbono, metano e outros gases que aprisionam calor na atmosfera (COM, 2010). 
Apesar do aumento de emissão daqueles Gases de Efeito de Estufa (GEE), ele é 
essencial para o desenvolvimento e economia mundial, o que torna mais complexo o 
desafio tecnológico que se coloca. Um corte imediato na utilização de combustíveis de 
origem fóssil seria um drástico desligar da civilização industrial e só a longo prazo será 
possível o Mundo mudar o seu padrão de vida. Num curto prazo, porém, medidas 
paliativas como a produção de “bancos de carbono” permitem ganhar tempo, mantendo 
durante décadas os teores de CO2 atmosférico em níveis baixos, até que a mudança 
permanente da dependência de combustíveis fósseis para os de fontes renováveis de 
origem fotossintética ou até nuclear possa estar concluída (Dyson, 1977). 
Há contudo, falta de consenso nas razões porque as alterações climáticas ocorrem. 
As alterações climáticas abruptas podem ser normais na história do planeta. O clima da 
Terra é, fundamentalmente, muito instável. As amostras de núcleo do gelo da 
2.CONSIDERAÇÕES SOBRE A PROBLEMÁTICA DA ENERGIA 
10 
Gronelândia mostram que, durante o Holocénico, se alternaram períodos de 
arrefecimento e de aquecimento de uma forma relativamente estável (Kunstler, 2006). 
Para Oleg Sorochtin, investigador do Instituto de Oceanologia da Academia de Ciências 
Russa, “o aumento da temperatura tem uma acentuada origem natural e não é 
determinado pelo efeito estufa dos GEE”. Mesmo que os GEE duplicassem, o Homem 
não percecionaria o seu impacto na temperatura (Hatch, 2009). O aumento de 
temperatura é devido principalmente à atividade solar e luminosidade: as causas reais 
das alterações climáticas encontram-se na irregularidade da radiação do sol, e na 
precessão (alteração da inclinação do eixo de rotação) da Terra, que desestabiliza o 
processo periódico de salinização/dessalinização das águas de superfície do Mar Ártico 
(Inhofe, 2006; Hatch, 2009). 
Mas, de acordo com um painel internacional de cientistas (Intergovernmental Panel 
on Climate Change – IPCC) reunido pela Organização das Nações Unidas (ONU), a 
menos que se “trave” o aumento de temperatura de 2 °C, estabilizando as emissões de 
GEE até 2020 e se reduzam os níveis de emissões para metade dos de 1990 até 2050, o 
Homem perde inevitavelmente a corrida contra as alterações climáticas (EC, 2008). Esta 
subida seria de facto muito perigosa, e equivalente à mudança das temperaturas médias 
desde a última era glaciar até ao presente. Há, porém, ainda tempo para evitar os 
maiores impactos que afetarão mundialmente a vida das pessoas (produção de 
alimentos, saúde, meio ambiente, acesso à água e a fome), desde que se tomem já 
medidas de âmbito global eficazes: o aumento da eficiência energética, as alterações na 
procura e a adoção de tecnologias limpas em matéria de conversão energética e nos 
transportes (Stern, 2006). 
Não existe acordo quanto aos cenários presentes e futuros relativos às alterações 
climáticas. Mörne (2007) certifica que a subida do nível do mar é inferior ou igual a 1,1 
mm/ano. Atesta ainda que nos últimos 5000 anos, o valor médio do nível do mar tem 
sido dominado pela redistribuição das massas oceânicas por todo o globo e as oscilações 
observadas nos últimos 300 anos até evidenciam descidas daquele nível médio (Mörne, 
2004; Mörne et al., 2004). Concluiu que as previsões de base observacional para o nível 
do mar em 2100, serão de 10±10 cm ou de 5±15 cm e descarta as estimativas avançadas 
pelo IPCC e respetivos modelos informáticos, Figura 2.5 (Mörne, 2004). 
Também Richard Lindzen, meteorologista especialista em hidrodinâmica climática, 
quando questionado sobre o alarme do aquecimento global estar fundamentado em 
factos, respondeu negativamente (Dyson, 2008). Lindzen admite que o aumento de CO2 
é o aspeto mais substancial do cenário de aquecimento global (Lindzen, 1990), porém o 
contributo antropogénico para o aquecimento da superfície desde 1979, correspondeu 
apenas a 1/3 do aquecimento observado (Lindzen, 2007). A baixa sensibilidade das 
anomalias observadas na temperatura média global não será, contudo, impeditiva da 
ocorrência duma mudança climática importante (Lindzen et al., 2011).  
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Figura 2.5 Variações do nível do mar desde 1700 até 2100 DC. a) Registos observados (curva a cheio); b) volume 
estimado pelo IPCC (curva interrompida); c) previsões do IPCC e do INQUA. Adaptado de Mörne (2004). 
 
O carbono em plantas vivas é aproximadamente igual ao total de carbono 
atmosférico. Além disso, a quantidade líquida de carbono fotossinteticamente 
transferido (fotossíntese bruta menos a respiração) da atmosfera para a biosfera é de 
aproximadamente de 5 × 1010 t/ano, ou seja, cerca de 20 vezes o aumento anual de 
carbono na atmosfera. A fotossíntese líquida é quase exatamente equilibrada pelos 
processos de pastoreio, decomposição e conversão/queima de carbono para CO2, 
devolvido à atmosfera (Dyson, 1977).  
Na sequência da preocupação atual com o aumento de dióxido de carbono 
atmosférico, também tem sido sugerida a reversão daquele processo através da melhoria 
de práticas agrícolas e pela recuperação de terras degradadas pelo processo da 
sequestração de carbono. Dentro das mudanças de uso do solo que podem ser 
promovidas com aquele objetivo, encontra-se a introdução de sistemas de exploração 
agroflorestais para a recuperação de solos. Por este meio, o carbono armazenado nos 
solos pode ser aumentado substancialmente, em valores na ordem das 30 – 50 t/ha, que 
cumulativamente são benéficos para as comunidades locais e lhes permitem cumprir um 
objetivo ambiental global (FAO, 2000).  
Porém, para além dos recursos disponíveis, a recetividade humana para as atividades 
económicas que suprem as necessidades básicas e de energia, é também fundamental. 
Tem-se verificado nos últimos cem anos uma tendência para a diminuição do número de 
ativos na agricultura (Kunstler, 2006). Em 2010, apenas 1,3 (39,9 %) dos 3,3 mil 
milhões habitantes economicamente ativos da população mundial participavam na 
atividade agrícola (FAO, 2011). 
Independentemente da discussão sobre aquecimento global, a possível redução ou 
exaustão dos principais recursos energéticos que sustentam o mundo prevalece como o 
problema mais premente: impõem reformas urgentes do estilo de vida do homem e sua 
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consequente interação com o planeta. Com a diminuição das reservas de energia, 
reduzir-se-á a escala de todas as atividades humanas. Sem o contributo maciço dos 
derivados de petróleo para herbicidas e pesticidas, da gasolina e do gasóleo baratos para 
as máquinas, a irrigação e os transportes, a população será obrigada a reorganizar o 
modo como produz alimentos (Kunstler, 2006).  
Possivelmente nenhum sistema de transporte no futuro comportará a completa 
“liberdade de transporte individual” para todos. Bons sistemas de transporte público 
serão uma melhor opção. Não é suficiente limitar-se a discussão apenas aos 
combustíveis líquidos e suas futuras fontes biológicas relacionadas com os transportes. 
Os combustíveis para o transporte afetam todos os outros aspetos da vida na Terra, 
nomeadamente a disponibilidade de água para beber e ar limpo para respirar, solo fértil 
e fornecimento de alimentos saudáveis, a destruição da biodiversidade e dos serviços 
essenciais nos trópicos, a aceleração da mudança climática global (Patzek, 2007). 
Portanto, a água, terra, solos férteis, gases de efeito de estufa e recursos fósseis 
específicos, poderão condicionar a exploração da futura energia alternativa (Pimentel, 
2008), energia proveniente de fontes alternativas, passíveis de serem reabastecidas, 
como a solar, eólica, hídrica, das marés, das ondas, geotérmica e bioenergia, 
constituintes do denominado grupo das FRE – Fontes Renováveis de Energia 
(Vermerris, 2008). 
 
2.3 Possíveis Soluções 
 
Mesmo depois da revolução industrial, o homem produtor massivo, excedentário e 
industrializado, ainda se conserva na atividade de caçador-recolector, no que ao seu 
provimento energético diz respeito. Tal como as alterações climáticas, o elevado 
consumo e dependência da energia de origem fóssil é, por si só, uma realidade de difícil 
sustentabilidade. A fonte de energia de origem fossilizada é finita e de acordo com as 
melhores estimativas, apenas restam 30 a 50 anos de reserva para a extração do 
petróleo, 50 anos para o gás natural e 100 anos de carvão mineral, mantendo-se os 
atuais níveis de consumo (Pimentel et al., 2008). Para além disso, mesmo com o atual 
desenvolvimento tecnológico, que permite a otimização da eficiência dos processos de 
extração, é possível que a quantidade de energia necessária para recoletar as reservas 
sobrantes, seja superior à que será extraível. Desde a consciencialização desta realidade 
que a estratégia dos países desenvolvidos, e em particular a União Europeia (EU), têm 
privilegiado a aspiração duma menor dependência estratégica nacional, a redução da 
produção de gases com efeito de estufa (GEE) e o aprovisionamento seguro e 
sustentável da energia proveniente das Fontes Renováveis de Energia (FRE) (COM, 
2006b). 
O Livro Verde da estratégia europeia para uma energia sustentável, competitiva e 
segura (COM, 2006a), enuncia três grandes objetivos para o confronto com as novas 
realidades energéticas do século XXI – sustentabilidade, competitividade e segurança 
do aprovisionamento – pelo que a UE entende que necessita de promover: 
- O desenvolvimento de fontes renováveis de energia competitivas e a pesquisa de 
outras fontes de energia e vetores com baixa produção de carbono; 
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- A redução da demanda de energia na Europa mantendo-a na vanguarda das 
tecnologias energéticas; 
- A condução dos esforços globais para obstaculizar as alterações climáticas e 
melhorar a qualidade do ar local; 
- O investimento na produção de energia limpa e na eficiência energética; 
- A minimização do impacto da variabilidade dos preços internacionais da energia na 
economia comunitária e dos seus cidadãos; 
- O combate à crescente dependência comunitária da energia importada, 
diversificando o seu cabaz energético com uma maior utilização de energias autóctones, 
de fonte renovável, competitivas e ainda uma diversificação das fontes e rotas do 
aprovisionamento de energia importada. 
De facto, um futuro energeticamente incerto incita a demanda de medidas anti- 
supressoras de muitas das comodidades associadas: à alimentação, proteção, saúde e ao 
conforto; aos transportes; e às capacidades de produção industrial e agrícola. E a busca 
urgente de soluções fomenta a reutilização mais eficaz de recursos subsistentes a curto e 
médio prazo, instiga a reformulação das tecnologias/recursos já utilizados outrora e 
estimula a reorientação da tecnologia e do conhecimento para o novo paradigma: uma 
vida sem petróleo. 
A política em matéria de fontes renováveis de energia tem sido uma pedra angular na 
política global da UE para reduzir as emissões de CO2. Já desde o ano 1990 que a UE 
adotou várias medidas destinadas a promover as fontes renováveis de energia, seja na 
forma de programas de tecnologia ou de iniciativas políticas específicas (COM, 2006b). 
Estrategicamente, a UE definiu como metas para o ano 2020 no domínio do clima e da 
energia: 
- A redução das emissões de gases com efeito de estufa em, pelo menos, 20 % 
relativamente aos níveis de 1990 (30 %, se outros países desenvolvidos se 
comprometerem a fazer cortes comparáveis); 
- O aumento do contributo das fontes renováveis de energia (eólica, solar, biomassa, 
etc.) para 20 % da produção energética total; 
- A redução do consumo de energia em 20 %, mediante um aumento do rendimento 
energético da sua utilização. 
De facto, metade da energia consumida pela humanidade é desperdiçada, seja pelas 
limitações termodinâmicas dos processos tecnológicos em uso, ou por descuido dos 
consumidores. Pelo que a oportunidade de melhorar e desenvolver novos equipamentos 
de sistemas energéticos, poderá conduzir à redução de desperdícios nos sistemas atuais 
e ou minimizar as limitações da Segunda Lei da Termodinâmica (Pinho, 2010). 
Enquanto o mundo ainda adormecido está disposto a continuar no uso dos 
combustíveis fósseis para gerar energia por algum tempo, a combinação do recurso a 
energias de fontes renováveis e de melhorias de eficiência energética podem, 
eventualmente e de forma moderada, reverter o crescimento da dependência na energia 
gerada pelos combustíveis fósseis. A longo prazo, a energia de fonte renovável pode 
substituir a energia fóssil para suprir os sistemas de energia elétrica e outros 
energeticamente mais amplos, em direção a um caminho sustentável de satisfação das 
necessidades humanas, para se viver dos rendimentos da natureza ao invés de se esgotar 
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o seu capital (Sobin, 2007). Para abrandar a depleção dos recursos energéticos de 
origem fóssil, existem já disponíveis tecnologias para o uso do potencial energético 
renovável da biomassa e do vento, cuja produção mundial se estima em cerca de 211 EJ 
(Pimentel et al. 2008). 
Embora existam várias tecnologias de acesso à energia de fonte renovável, parece 
que é necessário pesquisar mais, de forma a melhorar a sua eficácia e economia. A 
maioria das atuais tecnologias é influenciada pela localização geográfica e enfrenta 
problemas de fornecimento de energia intermitente e de armazenamento (Patzek, 2007).  
Apresenta-se de seguida o estudo bibliográfico realizado sobre as FRE. Este, sem 
muitos detalhes, pretende apenas realçar algumas características daquelas fontes 
renováveis de energia. Foi definida uma ordem da abordagem para as várias FRE com o 
propósito de abordar a bioenergia no final do capítulo. 
 
2.3.1 Energia Hidroelétrica 
A hidroenergia começou com os moinhos de água em madeira. De vários tipos, 
usados sobretudo para a moer cereais, existiam na Europa e na Ásia há cerca de 2.000 
anos. Aquando da Revolução Industrial, as inúmeras instalações já em uso regular, 
detinham suficiente tecnologia desenvolvida para gerar rendimentos de 70 %. A 
melhoria das competências da engenharia durante o século XIX, associadas à 
necessidade de menores dispositivos com maiores velocidades para gerar eletricidade, 
desenvolveram as turbinas hidráulicas. A primeira foi provavelmente projetada na 
França na década de 1820, por Benoît Fourneyron, à qual chamou motor hidráulico. No 
final daquele século, muitos moinhos foram sendo substituídos por turbinas, e os 
governos iniciaram o interesse e concentração na exploração da energia hidráulica, para 
grandes fornecimentos de eletricidade. A hidroeletricidade atingiu o auge durante a 
primeira metade do século XX. Antes de o petróleo dominar o aprovisionamento 
energético, foram construídas na Europa e na América, represas e centrais hidroelétricas 
em ritmo acelerado para explorar 50 % do potencial hídrico disponível. Mais 
recentemente, alguns países na Europa incentivaram a nova instalação de pequenas 
unidades produção (Paish, 2002).  
A energia hidroelétrica é a simples conversão em eletricidade da energia potencial e 
cinética da água. Envolve pequenos cursos de água, mares, rios e reservatórios em que a 
corrente variável de um curso de água se pode transformar num caudal constante e 
regular (Kunstler, 2006), ou pelo uso das marés, resultantes da ação gravítica do sol e da 
lua sobre as massas oceânicas da Terra (Sobin, 2007). Obtém-se por um processo 
simples de aproveitamento da energia cinética libertada pela queda ou movimentação da 
água. Processo este passível de ser aplicado de muitas maneiras diferentes, dependente 
dos resultados pretendidos e das condições específicas do local (Égre et al., 2002). 
Existe uma grande variedade de instalações hidroelétricas, cada uma fornecendo 
diferentes tipos de serviços e que geram impactos ambientais e sociais de diferentes 
naturezas e magnitudes (Égre et al., 2002). Os centros de conversão hidroelétricos 
podem ser classificados quanto à forma como se abastecem de energia hídrica: de fio de 
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água, quando o caudal hidrodinâmico requerido está apenas disponível por um período 
de tempo inferior ou igual a 2 horas; de armazenagem da água em açude ou albufeira 
por períodos de tempo superiores a 2 horas, com ou sem bombagem para elevação do 
potencial hídrico (Lenher et al., 2001; Égre et al., 2002). 
Ainda com base no aproveitamento da energia cinética da água, existem duas 
possíveis fontes de energia: a das marés e a das ondas. Na primeira, uma das tecnologias 
utiliza a diferença de cota de maré cheia e vazante, para represar a água em represas ou 
barragens, de cujo exemplo é a unidade de 240 MW de potência, instalada no estuário 
do Rance no norte de França. Os seus locais de instalação, cerca de 20 no mundo, para 
além de um elevado diferencial de cota entre marés, deverão ter uma orografia plana 
que permita conservar a água de maré alta na maior extensão possível, para ulterior 
exploração hidroelétrica. Para além dos impactos sócio-ambientais associados a este 
tipo de instalações, o período de operação é de apenas 10 horas por dia. Uma outra 
tecnologia que aproveita o movimento da água, ainda em estudo, é a utilização de 
turbinas de correntes marítimas. Semelhantes aos geradores eólicos, mas de 
funcionamento submerso na água, são movidas pelas suas correntes, estejam estas 
associadas às marés ou às rápidas correntes oceânicas. Neste tipo de tecnologia os 
impactos sobre a vida marinha podem ser reduzidos, já que a velocidade de rotação é 
extremamente baixa, menor do que a das hélices dos navios. As ondas do mar são 
geradas pelo vento que sopra sobre a água aberta, em particular ao longo da costa. A 
energia cinética que lhes está associada pode ser capturada fazendo uso do princípio da 
coluna de água de nível oscilante, que permite comprimir o ar num reservatório e cujos 
movimentos impostos pela compressão e depressão hídrica aciona uma turbina 
(Vermerris, 2008). 
A importância da hidroeletricidade tem crescido conjuntamente com o de outras 
fontes renováveis de energia (Lenher et al., 2001; Pimentel, 2008) e é até fundamental 
na armazenagem da energia, nas tecnologias de energia renovável suscetíveis de 
intermitência (Pimentel, 2008).  
Apesar dos benefícios da energia hidroelétrica, a instalação das suas unidades gera 
problemas ambientais de difícil reparação (Pimentel, 2008). Nos Estados Unidos, para 
uns 1,4 × 1010 m3 de água, necessários à geração de 109 GWh (3,6 × 106 GJ) ocupam-se 
em média cerca de 75000 ha de terras (Pimentel, 2008). As albufeiras que permitem 
regular os fluxos e descartar a dependência da sazonalidade climática (Égre et al., 
2002), requerem áreas consideráveis de terra, submergem terrenos agrícolas altamente 
produtivos, como os de aluvião (Lenher et al., 2001; Égre et al., 2002), desalojam 
comunidades inteiras (Kunstler, 2006), alteram os ecossistemas e concentram 
sedimentos que lhes diminui a capacidade e rendimento (Lenher et al., 2001; Égre et al., 
2002; Pimentel, 2008). Sem promoverem tantas interferências nos meios envolventes 
(Égre et al., 2002), as instalações em fio de água, de menor investimento que as de 
armazenagem, têm limitações de produtividade, consequentes das flutuações dos 
caudais (Lenher et al., 2001; Égre et al., 2002). 
De acordo com o Hydropower & Dams Atlas (Paish 2002; ISEO, 2011), o potencial 
hídrico bruto mundial é de 40,5 PWh/ano (145,8 EJ/ano), o potencial tecnicamente 
exequível é de 14,3 PWh/ano (51,48 EJ/ano) e o economicamente viável é de apenas 
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8,08 PWh /ano (29,09 EJ/ano), Figura 2.6. O potencial hidroelétrico explorado em 1999 
era de 2,65 PWh/ano (9,54 EJ/ano). A energia hidroelétrica em pequena escala é a 
principal perspetiva para os futuros desenvolvimentos da hidroenergia na Europa, onde 
as oportunidades de larga escala já possam ter sido exploradas, ou sejam 
ambientalmente inaceitáveis (Paish, 2002). 
 
 
Figura 2.6 Potencial hídrico explorado (cor negra) e por explorar (cinza), por continente, adaptado de Paish 
(2002). 
 
A produção mundial de hidroeletricidade tem crescido em média 2,3 % ao ano desde 
1980 (EC 2000), até ao presente contributo anual de 6 % do consumo mundial, cerca de 
28,5 EJ (Pimentel, 2008).  
Por outro lado, em simulações a 70 anos para uma estimativa do potencial 
hidroelétrico Europeu, função das possíveis alterações climáticas, Lenher et al. (2001) 
preveem que as regiões mais favoráveis a uma diminuição daquele potencial ocorrem 
em países como Portugal e Espanha na Europa Ocidental, assim como na Ucrânia, 
Bulgária e Turquia no Oriente, com decréscimos de 20-50 %, Figura 2.7. 
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Figura 2.7 Mudança relativa da média (1961-1990) de volumes de descarga total calculada com WaterGAP 2.1 
para o ano de 2070s (HadCM3 modelo climático e Linha de Base - A cenário de uso da água), sobreposto por 
centrais hidroelétricas Europeias georreferenciados, classificadas de acordo com o seu tipo e capacidade. 
Adaptado de Lenher et al. (2001). 
 
2.3.2 Energia Eólica 
 
Subjacente à eletricidade abundante e acessível, está o crescimento económico e a 
melhoria da qualidade de vida (Sobin, 2007). Há muitos séculos que a energia eólica 
tem fornecido energia para bombear água e para fazer girar moinhos e outras máquinas. 
Hoje, as turbinas com uma capacidade de pelo menos 500 kW produzem a maior parte 
da eletricidade comercializada gerada a partir do vento. A operarem numa localização 
ideal, essas turbinas com rendimentos de 30 % podem gerar uma energia de 1,3 
GWh/ano (4,68 TJ/ano) (Pimentel, 2008).  
Muitos analistas e líderes industriais duvidam que as energias de fonte renovável 
possam desempenhar um papel significativo na satisfação das necessidades de 
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eletricidade global, cuja estimativa, segundo a US Energy Information Administration 
(EIA), terá um crescimento anual de 2,6 % até 2030 (Sobin, 2007). 
O vento tem sido usado na propulsão de veleiros há já muitos séculos. Alguns países, 
devido à sua prosperidade e à habilidade em velejar, fizeram uso de navios 
propulsionados pelo vento para explorar o Novo Mundo. Na verdade, o vento era quase 
a única fonte de energia para navios até que James Watt inventou a máquina a vapor no 
século XVIII. Em terra, os conversores eólicos datam também de há muitos séculos. 
Existem relatos de que o imperador babilónico Hamurabi planeava usar ventoinhas para 
a irrigação no 17º século AC. Heron de Alexandria, que viveu no 3º século AC, 
descreveu uma máquina eólica de eixo horizontal simples, com quatro velas, que era 
usada para soprar um órgão. Os persas usavam ventoinhas extensivamente no século 
VII. Máquinas de eixo vertical com uma série de velas montadas radialmente, 
mecanicamente ineficientes, serviram bem o seu propósito por muitos séculos. A 
necessidade de mais capacidade era colmatada com a construção de mais unidades ao 
invés de se alterar a dimensão das mesmas, devido às restrições dos materiais em uso na 
época e dificuldades de índole tecnológica. O registo inglês da máquina eólica data de 
1191. O primeiro moinho eólico, de moagem de milho foi construído na Holanda em 
1439. Desde então, houve uma série de evoluções tecnológicas ao longo dos séculos e 
em 1600 o mais comum era o moinho de torre. A palavra moinho refere-se à operação 
de trituração ou moagem de grãos. Esta aplicação era tão comum que todas as máquinas 
eólicas eram frequentemente chamadas de moinhos de vento, mesmo quando realmente 
bombeavam água ou realizavam alguma outra função. Colonizadores holandeses 
levaram esta tecnologia de vento para a América, em meados da década de 1700. Em 
meados da década de 1800 apareceu a necessidade de uma máquina eólica para 
bombear água. O oeste americano estava a ser explorado e havia grandes áreas de terras 
de boa pastagem, sem água de superfície, mas com abundância de águas subterrâneas a 
poucos metros sob a superfície. Com aquele objetivo, um distinto conversor eólico foi 
desenvolvido. Tinha elevado binário de partida, rendimento adequado e adaptado ao 
objetivo desejado de bombagem de água. Na falta de vento, a bomba seria operada 
manualmente. Estima-se que 6,5 milhões de unidades foram construídas nos Estados 
Unidos entre 1880 e 1930. Muitas destas unidades ainda operam satisfatoriamente. 
Fornecendo água para o gado, estas máquinas tiveram um papel importante na 
exploração do oeste americano (Johnson, 2001). 
A energia de fonte renovável não é preferível à energia proveniente de recursos 
fósseis por si só e também não é totalmente livre de impactos ambientais. No entanto, os 
sistemas de energia de fonte renovável geralmente oferecem mais benefícios 
ambientais, incluindo para a saúde humana, do que a maioria dos sistemas de energia 
fóssil. Apesar das melhorias significativas no controlo de poluição e outras medidas 
ambientais, a energia derivada de fontes fósseis, impõe custos significativos para além 
daqueles que são refletidos nas contas de serviços públicos (Sobin, 2007). 
O desenvolvimento generalizado da energia eólica é limitado pela disponibilidade de 
locais com vento suficiente (pelo menos 5,56 m/s ou 20 km/h) e pelo número de 
aerogeradores que o local pode admitir. A área média requerida por uma turbina de 50 
kW é de 1,3 ha, para permitir o espaço necessário de produção à máxima capacidade. 
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Assim, cerca de 9500 ha de terra serão necessários para fornecer 1 TWh/ano (3,6 
PJ/ano). Apesar de permanecer a possibilidade de se usar a terra na pastorícia e outras 
plantações várias, pode, porém, ser impraticável a produção de milho ou outras culturas 
cerealíferas, já que o equipamento pesado requerido dificilmente poderá ser utilizado 
(Pimentel, 2008).  
Os impactos ambientais da produção de energia eólica, também não são irrelevantes. 
Os magnetes do induzido e indutor dos aerogeradores produzem interferências 
eletromagnéticas que podem afetar os sinais de rádio e televisão a distâncias de 2 a 3 km 
(Pimentel, 2008). Aerogeradores instalados ao longo dos cumes florestais do leste EUA, 
têm a maior taxa de mortalidade de morcegos, cerca de 15,3 – 41,1 indivíduos por MW 
de capacidade instalada por ano (Pimentel, 2008). Estima-se uma mortalidade de 2600 
aves/ano (Sinclair, 2003) e 3090 aves/ano (Smallwood et al., 2005), para um potencial 
de 13000 aerogeradores, quando instalados em parques próximos (menos de 300 m), 
das reservas naturais e rotas de imigração. Um outro efeito colateral da instalação de 
aerogeradores é o ruído, que se estima ser de 60 dB a uma distância de 400 m da 
máquina e equivale à pressão sonora de um eletrodoméstico de climatização. A escolha 
de locais adequados e a melhoria da tecnologia repelente, luzes estroboscópicas ou 
padrões de pintura, pode reduzir a mortalidade das aves (Pimentel, 2008). 
 
 
Figura 2.8 Evolução da geração de eletricidade no Mundo, eletricidade total consumida desde 1990 e projeção 
para 2035 (EIA, 2011). Valores indexados ao ano de 1990 =1.  
 
Por outro lado, numa perspetiva do consumo da eletricidade aerogerada, o vento é 
tido como variável, imprevisível e pouco confiável como fonte de energia. A 
eletricidade difere das outras formas de energia porque não pode ser armazenada 
diretamente numa escala industrial. Consequentemente, a geração e a demanda têm que 
ser equilibradas ininterruptamente na rede de distribuição, segundo por segundo. Na 
verdade, o encaixe no sistema de transmissão da saída variável da corrente nas turbinas 
eólicas é complexo e os desafios técnicos são mal compreendidos fora dos círculos 
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profissionais. Existe uma experiência de cooperação em países vizinhos como a 
Dinamarca, Noruega e Suécia que com potencialidades de geração elétrica diferentes, 
conseguiram superar a imprevisibilidade da aerogeração. A aposta da Dinamarca no seu 
excelente potencial eólico é sustentada pela manutenção dos seus centros de produção 
eólicos ligados às redes da Noruega e da Suécia. Estes países, cuja eletricidade provem 
de centrais hidroelétricas e nucleares respetivamente, injetam na rede a energia em caso 
de falta. O facto dos correspondentes centros de produção de aerogeração, hidroelétricos 
e nucleares se encontrarem interligados numa mesma rede de distribuição, consegue 
manter balanceado o excesso ou a falta de corrente elétrica aerogerada na Dinamarca 
(White, 2004).  
A energia proveniente de fontes renováveis foi a que maior e mais rápido 
crescimento teve, na geração de eletricidade na última década, Figuras 2.8 e 2.9. A 
geração total de eletricidade com base nos recursos renováveis tem aumentado 3,1 % ao 
ano e, a sua comparticipação na geração de eletricidade do mundo aumentou para 19 % 
em 2008 e estima-se que seja de 23 % em 2035. Mais de 82 % do aumento verificado é 
proveniente da energia hidroelétrica e eólica, com particular incidência nesta última, 
que cresceu de uma capacidade instalada de 18 GW em 2000, para 121 GW em 2008 
(EIA, 2011). 
 
 
Figura 2.9 Geração Mundial de eletricidade por fonte (PWh) e projeção para 2035 (EIA, 2011). 
 
2.3.3 Energia Geotérmica 
 
Dentro das soluções possíveis para suprir as necessidades energéticas do Homem, a 
energia geotérmica é uma das formas de energia que há já muito tempo “respondeu à 
chamada”, e alguns investigadores consideram-na como sendo de fonte renovável. De 
facto, a energia geotérmica usa o calor natural do interior da Terra (Pimentel, 2008). 
Porém, aquele calor resulta do decaimento radiativo das estruturas rochosas no interior 
da crusta terrestre, que por sua vez têm um tempo de vida/atividade limitado. Por outro 
lado, os sistemas geotérmicos também necessitam de um “veículo” de transporte, um 
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fluido, que normalmente é a água, e que nem sempre existe totalmente disponível. 
Assim, e sem qualquer desprimor, dificilmente se sustenta a adjetivação de fonte 
renovável para os sistemas geotérmicos. 
Contudo, as nascentes de água quente têm sido utilizadas pela humanidade durante 
milhares de anos para banhos ou saunas. Hoje, países como a Islândia utilizam aquelas 
fontes geotérmicas mais intensamente. Utilizam-nas para fornecer 40 % da água quente 
utilizada numa cidade como Reykjavik (113906 habitantes) e para aquecer 20 hectares 
de estufas para a produção de frutas, flores e legumes (Kessler, 2008). Também a 
produção de eletricidade a partir de fonte geotérmica tem mais de um século. Em 1904, 
Piero Ginori Conti instalou a primeira máquina a vapor associada a um dínamo em 
Larderello e gerou pela primeira vez eletricidade a partir do vapor proveniente de um 
geiser (Chamorro et al., 2011).  
A extração do calor aprisionado no interior da Terra resulta do seu transporte através 
de um líquido, que circula através do reservatório quente com o qual permuta calor. As 
condições em que atinge a superfície assim permitem a utilização em turbinas de vapor 
na geração de eletricidade ou no seu aproveitamento térmico, em aplicações de uso 
diretas (Holmes et al., 2011). As fontes de energia geotérmica podem dividir-se em três 
categorias: hidrotérmicas – HSA; geotérmica-geopressurizada; e de rocha quente e seca 
(Pimentel, 2008; Yun et al., 2011; Holmes et al., 2011). Os sistemas hidrotérmicos 
podem ser simplesmente reservatórios que contêm água quente e permeabilidades 
elevadas, suficientes para extrair fluidos nas altas taxas de fluxo necessárias. A grande 
maioria das centrais de energia geotérmica operacionais em todo o mundo utiliza o calor 
convectivo dos sistemas hidrotérmicos (Sanyal, 2010), que é o mais simples e mais 
vulgarmente utilizado para geração de eletricidade (Pimentel, 2008). Os recursos 
aquíferos quentes estão localizados a uma profundidade inferior a 3 km. A água quente, 
com temperaturas entre 150 e 400 °C, permite a conversão da sua energia térmica em 
eletricidade, fazendo-se uso de um permutador de calor e de uma turbina de vapor (Yun 
et al., 2011), Figura 2.10.  
 
 
Figura 2.10 Esquema demonstrativo dos principais componentes de um sistema de geração de eletricidade a 
partir da energia geotérmica. Adaptado de Holmes et al. (2011). 
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Um outro tipo de energia geotérmica, de distribuição bastante restrita no mundo e em 
desenvolvimento, é a "geopressurizada". Estes sistemas são reservatórios sedimentares 
confinados com pressões muito mais elevadas do que a pressão hidrostática local. A alta 
pressão em tais sistemas pode permitir a exploração da energia cinética da água 
produzida para além da sua energia térmica. Além disso, devido à sua alta pressão, um 
tal sistema pode conter quantidades interessantes de gás metano dissolvido na água, o 
que possibilita geração de energia elétrica a partir da combustão do gás. Assim, um 
sistema ideal geopressurizado pode fornecer energia térmica, cinética, bem como o gás 
derivado, porém nenhum projeto de energia geotérmica geopressurizada foi ainda 
desenvolvido até à data (Sanyal, 2010). 
A categoria de rocha quente e seca tem por base o calor aprisionado em sedimentos 
da crusta terrestre, resultante do decaimento radioativo do potássio, urânio e tório, das 
rochas cristalinas. Nestes casos, o gradiente térmico é superior a 50 °C/km e o fluxo de 
calor superior a 0,1 W/m2. O modelo para a extração de calor do reservatório envolve a 
tecnologia de hidrofratura das rochas do reservatório para aumentar sua permeabilidade 
natural. Um fluido à temperatura ambiente é bombeado a alta pressão para o 
reservatório, através do poço de injeção, para aquecer e retornar à superfície (Holmes et 
al., 2011; Sanyal, 2010). Os sistemas de rocha quente podem em teoria, ser 
desenvolvidos em qualquer lugar do mundo por perfuração profunda e suficiente, até se 
encontrar o nível de temperatura economicamente interessante. No entanto, a tecnologia 
para este tipo de energia ainda é experimental e economicamente inviável (Sobin, 
2007), apresentando ainda uma série de desafios técnicos como: o combate à formação 
de fraturas penetrantemente difusas num grande volume de rocha; minimização da 
sismicidade induzida; diminuição das perdas de água injetada através de fraturas; 
redução da taxa de arrefecimento da água produzida; e a necessidade de assegurar 
interesse económico na exploração destes tipos de tecnologia (Sanyal, 2010). 
Outra possibilidade para aproveitar o potencial geotérmico consiste no princípio da 
aceitação da terra como uma massa térmica que atua como uma fonte ou recetáculo de 
calor para aquecimento e arrefecimento, respetivamente. Em profundidades de dezenas 
de metros abaixo da superfície, a temperatura mantém-se constante entre as 
temperaturas médias de Verão e as de Inverno. Sistemas de bomba de calor, associados 
àquele princípio são os mais utilizados globalmente (35,236 MWte). Semelhante quanto 
à forma de aquecimento da água nos sistemas solares térmicos, o aspeto que diferencia 
os sistemas de bomba de calor dos outros de base geotérmica, é o facto das trocas de 
calor se verificarem em circuito fechado e os fluidos térmicos não chegarem a ter 
qualquer contacto direto com a terra (Holmes et al., 2011). 
Aldrich et al. (1981), numa revisão do método de cálculo do potencial geotérmico, 
estimaram aquele potencial para todos os países do mundo. Os resultados obtidos para 5 
km de profundidade revelaram que a energia dos recursos rochosos é aproximadamente 
o quíntuplo da que se estima para os recursos hídricos subterrâneos. Durante a crise 
energética de 1975 a 1980, a capacidade de produção de eletricidade com base na 
energia geotérmica, cresceu a uma taxa anual de 517 MW/ano e abrandou para 202 
MW/ano no final do século XX. A partir de 2005, a recente crise de energia mundial, 
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desencadeou uma taxa crescimento mais rápida, cerca de 413 MW/ano de capacidade 
geotérmica (Sanyal, 2010), Figura 2.11. O número global de unidades de geração 
elétrica de base geotérmica em 2010 era de 536, que produziu cerca de 67.246 GWh 
(242 PJ) (Chamorro et al., 2011). 
 
 
Figura 2.11 Capacidade de Potência Geotérmica instalada no Mundo. Adaptado de Sanyal (2010). 
 
A capacidade de produção mundial de base geotérmica em 2010 era de 10.897 MW 
(Chamorro et al., 2011), com tendência a aumentar devido à pressão no aumento da 
componente de fontes de energias renováveis e ao crescimento da demanda de energia 
global, prevendo-se uma capacidade para 2050 de: 20 GW para uma taxa de 
crescimento de instalação idêntica à do final do século XX; 28 GW no caso de se 
manter a taxa de crescimento verificada de 2005 a 2010; e os otimistas 58 GW se se 
verificar um crescimento exponencial de 4,25 % ao ano (Sanyal, 2010), Figura 12.  
 
 
Figura 2.12 Possíveis tendências da evolução da capacidade geotérmica mundial. Adaptado de Sanyal (2010). 
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As tecnologias associadas aos sistemas hidrotérmicos e de rocha quente seca, ainda 
não estão suficientemente desenvolvidas no Mundo. Os da última categoria (rocha 
quente e seca), ainda se encontram em fase de estudo e a tecnologia dos hidrotérmicos 
está mais desenvolvida devido à sua utilização direta no aquecimento (Holmes et al., 
2011). Problemas ambientais associados potencialmente à energia geotérmica incluem a 
escassez de água, poluição do ar, tratamento dos resíduos efluentes, subsidência e o 
ruído. Os resíduos produzidos no lodo incluem metais tóxicos, como arsênico, boro, 
chumbo, mercúrio, rádon, e vanádio. A escassez de água é uma limitação importante em 
algumas regiões. Os sistemas geotérmicos podem produzir gás sulfídrico, um poluente 
do ar em potencial, que pode até ser processado e removido para uso na indústria. Em 
geral, os custos ambientais da energia geotérmica parecem ser mínimos, relativamente 
aos dos sistemas com base nos recursos fósseis (Pimentel, 2008), o que não se verifica 
pela análise da Figura 2.13. 
 
 
Figura 2.13 Custos de perfuração geotérmica por metro (rosa) e preço do petróleo (azul). Adaptado de Holmes et 
al. (2011). 
 
Uma vantagem da energia geotérmica em relação às outras soluções energéticas é a 
sua consistência. Ao contrário da eólica e solar, a geração de base geotérmica é pouco 
afetada pelo clima. Os centros de produção podem produzir eletricidade para atender às 
necessidades numa base de carga de 24 horas por dia, com taxas de disponibilidade 
muito altas, de 90 %, em comparação com as das unidades de carvão, com taxas de 75 
% (DOE, 2006). Também, ao contrário do sol e do vento, os recursos de energia 
geotérmica podem ser localmente esgotados. Mesmo com sistemas de circuito fechado 
de injeção de água, o calor do reservatório pode ser descarregado ao longo do tempo. 
Centrais geotérmicas devidamente geridas podem fornecer energia efetiva para 50 ou 
mais anos, mas poderão ser necessários vários séculos para a recuperação do recurso 
(Sobin, 2007). 
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2.3.4 Energia Solar e os Sistemas de Conversão 
Para além da energia nuclear e geotérmica, toda a energia é afinal solar. Através da 
fotossíntese as plantas, algas e algumas bactérias captam a energia solar para formar 
biomassa, que pode ser ocupada por animais, fungos e outras bactérias. O carvão, 
petróleo e gás natural são subprodutos de biomassa transformada por processos 
geológicos milenarmente lentos. A energia hidroelétrica é o resultado do ciclo de 
evaporação e precipitação de água conduzido pelo sol. O vento, as ondas do mar, as 
correntes e os gradientes térmicos nas profundidades oceânicas são de igual forma o 
resultado da ação dos raios solares no aquecimento diferencial da superfície da Terra. 
Existem duas principais tecnologias de conversão da energia solar em eletricidade: 
utilização de células fotovoltaicas, também chamadas células solares; e utilização da 
energia solar térmica, fazendo uso dos raios solares em concentradores que aquecem um 
fluido que gera trabalho numa turbina ou motor e sequente atuação num gerador 
elétrico, ou simplesmente usando o fluido aquecido como transportador de energia 
térmica para aquecimento (Sobin, 2007). 
 
2.3.4.1. Lagos Solares 
No lago Medve da Transilvânia, Hungria, foi observado no final do século passado 
um fenómeno natural: registaram-se temperaturas de 70 °C a 1,32 m de profundidade no 
final do verão e de 26 °C no início da primavera; o fundo do lago tinha uma 
concentração salina de 26 %. Assim, outra tecnologia de conversão térmica solar surgiu 
ao ser percecionado que o gradiente de concentração salina máximo no fundo do lago 
impedia as correntes de convecção naturais ascendentes (El-Sebaii et al., 2011), Figura 
2.14. 
 
Figura 2.14 Diagrama de uma lagoa solar salina. 
 
Lagos solares são utilizados para capturar a energia radiante e armazená-la a 
temperaturas próximas dos 100 °C (Pimentel, 2008). Lagos naturais ou tanques 
construídos artificialmente podem ser transformados em reservatórios termo solares, 
bastando para isso criar um gradiente de concentração de sal em camadas desde a 
superfície até ao fundo coletor, Figura 2.14. As camadas de concentração salina 
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impedem a convecção natural, mantendo o calor da radiação solar coletada, aprisionado 
na camada mais inferior. A salmoura quente do fundo do reservatório é canalizada para 
fora para o uso direto do calor, para gerar eletricidade ou ambos (El-Sebaii et al., 2011). 
O bom funcionamento/estabilização de uma lagoa solar, depende do gradiente de 
concentração de sal e do nível da água, que devem ser mantidos constantes (Pimentel et 
al., 2002; Pimentel, 2008; El-Sebaii et al., 2011). Só não haverá convecção térmica 
vertical e a lagoa será estável, quando o gradiente positivo de densidade em função da 
concentração de sal for maior que o gradiente negativo de densidade negativa produzido 
pelo diferencial de temperatura (El-Sebaii et al., 2011). Uma lagoa solar que cubra 
4.000 ha perde cerca de 3 milhões de metros cúbicos de água por ano (750.000 l/ ha 
ano) em condições áridas (Tabor et al., 1990). Em Israel algumas lagoas solares foram 
fechadas devido a tais dificuldades. Para contrariar a perda de água e a difusão 
ascendente de sal, a mistura de água salgada diluída à superfície tem que ser substituída 
por água doce e há necessidade de se adicionar sal à camada inferior (Pimentel et al., 
2002). Em face da capacidade de armazenagem de calor e da flutuação negligenciável 
diurna de temperatura das lagoas solares, a sua aplicabilidade é variável: para o 
aquecimento e arrefecimento de edifícios, aquecimento de piscinas e estufas, 
fornecimento de calor para processos industriais, processos de secagem em culturas 
agrícolas, dessalinização da água do mar e produção de eletricidade (El-Sebaii et al., 
2011). 
Estima-se que o desempenho de conversão das lagoas de energia solar para um 
tempo de vida útil de 30 anos é de 1:4, i.e. por cada 1 kWh de energia fornecida 
produzem-se 4 kWh (Pimentel et al., 2002; Pimentel, 2008). Os riscos associados às 
lagoas solares, tais como fugas e contaminação dos solos e das águas subterrâneas com 
sal, podem ser minimizados com uma gestão cuidada das unidades e com a 
imprescindível utilização de revestimentos plásticos (Pimentel 2008). No cenário atual, 
a lagoa solar não pode realisticamente competir com os sistemas convencionais de 
geração de energia, o custo de produção revela-se duas vezes maior. As lagoas solares 
têm um rendimento de conversão energética muito baixo, a temperatura máxima da 
energia térmica fornecida é inferior a 90 °C, sofrem de instabilidade no gradiente salino 
devido à meteorologia adversa, são de aplicabilidade restrita a áreas com acesso a 
grandes quantidades de água salgada ou sal, e só são economicamente viáveis se forem 
exploradas em grandes instalações (Fiorenza et al., 2006). 
 
2.3.4.2. Coletores Concentradores Parabólicos 
Outra tecnologia solar térmica, que concentra a radiação solar em grande escala para 
a conversão de energia, é a que utiliza coletores parabólicos. Estruturas com a forma de 
metade de um grande cilindro, de superfície espelhada e polida, refletem a luz solar para 
um tubo recetor disposto no ponto focal da sua configuração parabólica. Água 
pressurizada ou outro fluido são aquecidos no tubo, que o conduz para aquecer água, 
gerar vapor e sequente atuação de turbogeradores de eletricidade ou na própria forma de 
energia térmica para processos industriais (Pimentel, 2008). 
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Nas aplicações de energia solar térmica, a energia é opticamente concentrada antes 
de ser convertida em calor. A coleta ótica pode ser obtida pela reflexão ou refração de 
refletores de radiação solar, com a utilização da ótica refrativa ou combinações de 
espelhos e lentes. A luz solar é concentrada no plano focal, com o objetivo de 
maximizar o fluxo de energia sobre a superfície de absorção. Atualmente, os sistemas 
coletores parabólicos podem ser considerados como os detentores da mais avançada e 
madura tecnologia solar térmica, uma vez que se obtém energia térmica a temperaturas 
até 400 °C, para a geração de eletricidade ou a utilização de calor em processos 
(Sansoni et al., 2011; Roman et al., 2011). A recente evolução desta tecnologia permitiu 
substituir o usual óleo sintético utilizado como fluido de transferência de calor, por sais 
fundidos à base de nitratos de sódio e potássio. Apesar destes sais já poderem ser 
aquecidos até 500 °C, têm um elevado ponto de solidificação 220 °C, o que implica um 
aquecimento da tubagem do sistema ou a manutenção da circulação do fluido durante os 
períodos noturnos (Roman et al., 2011). 
A energia solar é também limitada pelo facto de o sol brilhar só durante o dia e é 
afetada pelas condições climáticas. O armazenamento da energia para conversão em 
eletricidade é fundamental, mas é limitada pelo custo e imaturidade das baterias, pela 
necessidade de se empregarem materiais supercondutores, ou obriga à produção de 
hidrogénio. Em alternativa, requer a disponibilidade de locais, como albufeiras para 
armazenagem hidráulica, ou de reservatórios para ar comprimido. No entanto, o pico de 
solicitação de energia é normalmente durante o dia, quando o sol brilha com todo o seu 
potencial disponível, ou seja, quando é geralmente mais necessário e mais valioso. A 
variabilidade da eletricidade solar devida às condições meteorológicas, tal como a 
intermitência eólica, também afeta a sua confiabilidade e valor (Sobin, 2007). 
A viabilização comercial dos sistemas parabólicos de canal deve-se ao seu potencial 
de produção de eletricidade. O fluido térmico utilizado aquece o suficiente para a 
produção do vapor requerido pelo turbogerador. Mas, para um rendimento máximo de 
conversão e em condições favoráveis de luz solar, com uma relação de ganho de 1:5 as 
necessidades de área para aquela tecnologia são de aproximadamente 1.100 ha para 3,6 
TJ/ano. Os seus potenciais impactos ambientais incluem a libertação acidental ou de 
emergência de produtos químicos tóxicos utilizados no sistema de transferência de calor 
e a disponibilidade de água que pode ser um problema em regiões áridas (Pimentel, 
2008). 
 
2.3.4.3. Células Fotovoltaicas 
Apesar do princípio físico da tecnologia fotovoltaica ter sido descoberto há 170 anos 
por Edmond Becquerel, que observou o aumento da condutividade de uma amostra sob 
a irradiação luminosa, o fabrico de células fotovoltaicas práticas com rendimentos de 6 
% só teve início a partir da década de 1950 (Vidal, 2010; Barnoy et al., 2011). 
As células solares baseadas em semicondutores dependem da física da junção p-n, 
uma vez que este é o componente central do dispositivo. Quando dois semicondutores, 
respetivamente n e p dopados são montados em conjunto, verifica-se a difusão de cargas 
entre os dois materiais, que cria duas regiões distintas em cada semicondutor: uma 
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região de carga espacial, onde todos os dopantes estão ionizados e permite o 
estabelecimento de um campo elétrico uniforme; e a região quase neutra em cada um 
dos semicondutores (Vidal, 2010), Figura 2.15. 
 
Figura 2.15 Geração de uma corrente elétrica numa célula fotovoltaica convencional, adaptado de Barnoy et al., 
(2011) 
 
A primeira reação de uma célula fotovoltaica ocorre quando um fotão (ou outra fonte 
de luz) atinge a célula fotovoltaica. Esse fotão pode passar através da célula, ser 
refletido, ou ser absorvido. A fim de induzir o efeito fotoelétrico que converte a energia 
luminosa em energia elétrica, o fotão deve ser absorvido. Quando um fotão de energia 
suficiente é absorvido pelo eletrão de valência, a energia que lhe é transferida excita-o e 
reduz a sua energia de ligação. Esta redução na energia de ligação do eletrão ao átomo 
significa que, embora o átomo mantenha a sua carga neutra, o eletrão pode-se mover 
mais facilmente de um átomo para outro mais perto e assim, produzir uma corrente e 
uma diferença de potencial elétrica (Vidal 2010; Barnoy et al., 2011).  
As células fotovoltaicas são quase inteiramente feitas a partir de silício e outros 
materiais semicondutores (Sobin, 2007), sendo as primeiras as mais promissoras em 
termos de custo, produção em massa e alta eficiência (Pimentel, 2008). De tamanho 
unitário flexível e adaptável (Pimentel, 2008), assumem a forma de placas planas, 
montadas em módulos que podem ser usados em residências, indústrias, serviços 
públicos, seja nas coberturas ou em estruturas de suporte específicas (Sobin 2007; 
Pimentel, 2008). São sistemas que por vezes são complementados com lentes 
concentradoras para aumentar o seu rendimento. As células fotovoltaicas de silício 
cristalino (monocristalino ou policristalino) são as mais comercializadas e dão maior 
rendimento de conversão da radiação solar em eletricidade (10-20 %), do que a maioria 
dos sistemas alternativos de película fina (silício amorfo com disseleneto de cobre - 
gálio, índio, telureto de cádmio e outros). O rendimento destas últimas (células de filme 
fino de silício amorfo), degrada-se ao longo do tempo, mas têm menores custos de 
produção do que as de silício cristalino. Podem ser feitas em plástico barato e vidro, o 
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que permite a produção de telhas flexíveis para integração nas coberturas, janelas e 
claraboias dos edifícios (Sobin, 2007). 
A energia para produzir os materiais estruturais de um sistema fotovoltaico com 3,6 
PJ de capacidade, durante uma vida de 30 anos, é calculada em aproximadamente 514,8 
TJ, o que resulta num desempenho de 1:7, (por cada Joule fornecido obtém-se 7 J) 
(Knapp et al., 2000). Células de teste já atingiram rendimentos de cerca de 25 %, mas a 
durabilidade das células fotovoltaicas deve ser alargada e os atuais custos de produção 
têm ainda de ser reduzidos para que o seu uso se torne economicamente viável. A 
possível instalação das células fotovoltaicas sobre os telhados das casas, indústrias, e 
outros edifícios, reduz em cerca de 20 % os 2800 ha de área necessária à produção de 1 
TWh/ano e diminui os custos de transmissão. No entanto, os sistemas de armazenagem 
(baterias) ainda não armazenam energia por longos períodos, pelo que a energia 
fotovoltaica também requer sistemas de retaguarda convencional (Pimentel, 2008). 
O maior problema ambiental associado aos sistemas fotovoltaicos é o uso de 
produtos químicos tóxicos, tais como sulfeto de cádmio e arseneto de gálio para o seu 
fabrico. Estes produtos químicos são altamente tóxicos, persistem no ambiente por 
séculos e a eliminação/reciclagem daqueles materiais das células inativas pode tornar-se 
um grande problema (Pimentel, 2008). 
As células fotovoltaicas têm potencial para fornecer uma parcela significativa da 
futura energia elétrica mundial (Sobin, 2007; Pimentel, 2008). Porém, necessitam de 
melhorias para torná-las economicamente competitivas antes da sua utilização se poder 
generalizar (Pimentel, 2008). Segundo Patzeck (2007), enquanto se implantam células 
fotovoltaicas: não se queimam florestas; não se matam seres vivos na terra, no ar, e nos 
oceanos; não se desgasta o solo; não se contamina a água; nem se emitem quantidades 
astronómicas de gases de efeito estufa. E na construção e produção de células 
fotovoltaicas estarão todos aqueles impactos acautelados? 
 
2.3.5 Bioenergia 
 
A única fonte de energia verdadeiramente renovável na Terra é o Sol (Patzek, 2004). 
Também definida como a capacidade de realizar trabalho, a proveniente do Sol é a 
energia universal mais importante, já que suporta toda a vida na Terra (Pimentel et al. 
2008). A capacidade de sobrevivência do Homem no ecossistema terrestre, depende do 
rendimento de conversão das plantas, na transformação da energia solar em energia 
química, que as alimenta e que sendo armazenada pode ser usada pelos outros 
organismos (Fabião et al., 1979).  
Bioenergia ou energia da biomassa, é a energia química alojada em materiais de 
origem vegetal ou animal, assim como em resíduos de processos agrícolas, florestais e 
industriais, dejetos humanos ou de animais. De facto, a bioenergia refere-se à energia 
obtida a partir de materiais biológicos, provenientes especificamente de organismos 
fotossintetizadores (Vermerris, 2008). Toda a matéria orgânica que derive de seres 
autotróficos, como resultado de um processo de conversão fotossintético, é considerada 
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biomassa. O valor energético da biomassa deriva da energia solar fotossintetizada que 
permanece como energia química armazenada nos constituintes das produtoras 
autotróficas, consumidores heterotróficos e decompositores da cadeia trófica, bem como 
nos respetivos resíduos (Fabião et al., 1979; El Bassam, 2010).  
Quando as plantas ou algas são colhidas e processadas, a energia armazenada nas 
ligações químicas pode ser libertada e convertida em outras formas de energia 
(Nogueira et al., 2003, Vermerris, 2008). A maior parte da biomassa é queimada para 
aquecimento e cozinhar, mas pode, contudo, ser convertida em eletricidade e 
combustíveis líquidos (Pimentel, 2008). A biomassa não é um material fossilizado como 
o carvão, petróleo e o gás, mas sim um material fresco, que pode crescer novamente 
depois de ser colhido. Quando é queimada, produz energia na forma de calor, e o 
carbono reoxidado é lançado na atmosfera. Durante o crescimento, as plantas usam 
dióxido de carbono atmosférico, CO2, para fabricar a sua matéria biomássica. Se o 
crescimento da biomassa e o seu uso forem equilibrados, a utilização da biomassa 
resulta num ciclo de carbono neutro (El Bassam, 2010), ao contrário do que sucede com 
os combustíveis fósseis, que contribuem para uma significativa emissão líquida de CO2 
(Vermerris, 2008).  
De todas as fontes renováveis de energia, a biomassa é a única que é efetivamente 
energia solar armazenada. Além disso, é a única fonte renovável de carbono capaz de 
ser transformado em práticos combustíveis sólidos, líquidos e gasosos (El Bassam, 
2010). 
De forma geracional, a biotecnologia evoluiu rapidamente desde a última grande 
guerra mundial, o que permite uma categorização dos biocombustíveis, relacionada com 
a tecnologia e a proveniência que lhe deu origem em “quatro gerações”: – Os de 
primeira geração, onde se incluem o biogás metano, o etanol e o butanol (produtos 
resultantes da fermentação de açúcares da cana e do amido de cereais), o biodiesel, 
resultante da transesterificação dos óleos de palma, de soja ou da colza e todos os 
(primitivos) sólidos combustíveis; – Os de segunda geração, como o bioetanol, 
resultante da fermentação de açúcares, extraídos estes por hidrólise da celulose de base 
lenho-celulósica, proveniente de resíduos agrícolas, palhas, plantas arbustivas (Jatropha 
curcas) e plantas com grande potencial agro energético como o switchgrass (erva em 
português) (Panicum Virgatum) e o miscantus (Miscanthus Gigantheus); – Os de 
terceira geração, como o etanol segregado por determinadas algas do tipo cianobactéria; 
– E os de quarta geração, como o hidrogénio, produzido por bactérias anaeróbias 
fotossintetizadoras, que consomem ácidos orgânicos para os converterem em hidratos 
de carbono (Gressel, 2008). 
Uma vez que o modelo atual de utilização e produção de energia não é sustentável, 
todas as fontes alternativas de energia são necessárias e a bioenergia pode ter um papel 
significativo com a sua contribuição particular (Vermerris, 2008). 
A biomassa é uma fonte que não é exclusiva de uma zona particular do globo, mas 
existe disponível em quase toda a superfície terrestre. Atendendo à diversidade biótica 
dos ecossistemas terrestres e à variabilidade individual e interespécie no reino das 
plantas, o mesmo recurso bioenergético poderá ser explorado de forma diversa e com 
rendimentos variados por todo o globo (Fabião et al., 1979). De facto, os recursos 
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biomássicos (lenha, dejetos, resíduos agrícolas e sobrantes agroflorestais), constituem 
uma grande fonte de energia no mundo, especialmente para os países em vias de 
desenvolvimento em que o seu crescimento populacional, associado à alta de preços dos 
recursos fósseis, os obriga a contar mais com os recursos endógenos (Pimentel et al., 
2008). 
Por outro lado, bioenergia renovável não é propriamente sinónima de sustentável. De 
facto, a sustentabilidade da bioenergia é condicionada por fatores como a 
disponibilidade de biomassa, por sua vez dependente do rendimento do processo 
fotossintético, o empobrecimento dos solos consequente da remoção dos resíduos 
agroflorestais, e os custos energéticos da plantação, da exploração, da recolha, do 
transporte e aprovisionamento, dos fertilizantes, dos equipamentos da pré-transformação 
e da conversão (Sequeira, 2009). 
Os biocombustíveis líquidos ou gasosos, por exemplo, definidos como os 
combustíveis para o transporte de "base biológica”, onde se incluem o etanol e o 
biodiesel (OCDE 2006), apresentam vantagens práticas no imediato: podem ser 
misturados com gasolina ou gasóleo e só requerem ligeiros ajustes das atuais 
tecnologias dos motores de combustão e das infraestruturas de abastecimento; podem 
levar a uma menor demanda de importações de petróleo e maior independência 
energética nacional; e podem servir como fonte de rendimento para as comunidades 
rurais locais (Apergis et al., 2011). Mas atendendo aos fundamentos termodinâmicos, 
conclui-se que a produção do etanol a partir do milho, por exemplo, enferma de 
insustentabilidade. Despende-se mais energia de origem fóssil para produzir etanol do 
que o valor calorífico final que se obtém, cerca de 100 vezes mais ineficiente do que as 
células fotovoltaicas (Patzek, 2004; Pimentel e Patzek, 2005; Patzek et al., 2005).  
Provavelmente a maior barreira aos biocombustíveis e à energia da biomassa em 
geral, é que a biomassa não é muito eficiente na conversão e armazenamento de energia 
solar, grandes áreas de terra serão necessárias para se instalarem culturas energéticas, 
caso se pretenda que os biocombustíveis forneçam uma parte significativa da energia 
para os transportes (Romm, 2007). A Terra não pode simplesmente produzir as vastas 
quantidades de biomassa que a humanidade pretende consumir, para prolongar o atual 
estilo de vida insustentável, enquanto a civilização humana global comete lentamente 
suicídio, conforme afirma Patzeck (2007). Nenhum sistema de transporte no futuro 
comportará a completa “liberdade de transporte individual” para todos. Bons sistemas 
de transporte público serão uma melhor opção (Patzeck, 2007). Segundo Pimentel 
(2008) e Patzeck (2007), os combustíveis fósseis e biocombustíveis serão usados cada 
vez menos em veículos de transporte. Gradualmente esses combustíveis serão 
substituídos pela eletricidade armazenada nas baterias do próprio veículo. Com o tempo 
as baterias serão melhoradas, e os motores elétricos assumirão a motorização dos 
veículos. As fontes de eletricidade para as baterias serão cada vez mais células solares 
fotovoltaicas e turbinas eólicas. Os caprichos de céu nublado e ventos irregulares serão 
minimizados, em grande medida, pelas baterias de reserva recarregadas e 
compartilhadas localmente, sem linhas de transmissão de um bairro ou cidade (Patzeck, 
2007). Ao contrário dos agro-combustíveis, as células solares não vão acabar com o 
alimento e o meio ambiente da maior parte da população humana nos trópicos, nem vão 
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contribuir para a corrupção, a miséria humana e trabalho escravo. Cada hectare de 
células solares poderá substituir 70 até a 650 ha de campos e plantações de árvores 
(Patzeck, 2007).  
Mas a questão não é tanto se se devem desenvolver fontes alternativas de energia, ou 
se a energia alternativa é economicamente competitiva com os combustíveis fósseis, e 
sim como se poderão usar fontes de energia alternativas de forma económica e 
ecologicamente sustentável (Vermerris, 2008). Com efeito, um inconveniente que pesa 
sobre os biocombustíveis é o facto de que produzi-los requerer mais energia do que a 
obtida (Pimental e Patzek, 2005), ao mesmo tempo que pode aumentar a libertação de 
gases de efeito estufa (GEE) em relação aos combustíveis fósseis que substituem, 
agravando assim o aquecimento global. Porém, avaliar com precisão os impactos 
ambientais do uso de biocombustíveis, requer a consideração de todo o processo 
produtivo. Por exemplo, se o cultivo de terras for baseado no uso mínimo ou nulo de 
entradas de químicos, então o uso de biocombustíveis certamente vai ser positivo e a 
sua produção oferecerá maiores benefícios no tocante aos GEE, se utilizadas as terras 
abandonadas, degradadas ou marginais, uma vez que nestas as perdas de carbono são 
relativamente pequenas (Howarth et al., 2008). 
Diferentes análises publicadas chegaram a conclusões discordantes, no que diz 
respeito ao futuro contributo da biomassa para atender à demanda de energia e honrar 
simultaneamente importantes objetivos como a produção de alimentos, a conservação 
da biodiversidade e o lazer. O grupo liderado por David Pimentel publicou uma série de 
artigos críticos do mérito da produção de bioenergia, por causa da grande exigência de 
terras, custos sociais com o aumento de trabalho nas explorações de biomassa, o 
aumento da necessidade de mão-obra total e dos impactos ambientais como a perda da 
biodiversidade, a degradação da fertilidade dos solos e as grandes exigências hídricas 
(Lynd et al., 2007). A análise realizada por Pimentel e Patzek (2005) foi criticada por 
várias razões diferentes. Um argumento foi o uso de custos de produção desatualizados, 
ou o facto dos coprodutos gerados durante a produção de etanol não terem sido 
devidamente contabilizados na análise (Farrell et al. 2006). Particularmente no caso do 
switchgrass (Panicum virgatum L), a cultura era relativamente recente, para a qual em 
2005 somente existiam dados de produção limitados, cujas projeções tiveram que ser 
baseadas em parcelas experimentais de pequena escala (Vermerris, 2008). Na análise 
económica da primeira exploração de switchgrass à escala para produção de etanol, 
Schmer et al. (2008) relataram que o switchgrass produziu mais 540 % de energia de 
fonte renovável, do que a energia fóssil consumida para produzir o etanol. E que as 
emissões de GEE foram 94 % menores do que as emissões GEE para a produção de um 
volume equivalente de gasolina. 
Wesseler (2007) considerou a análise realizada por Pimentel e Patzek (2005) 
imperfeita, por se basear apenas nos custos de produção da energia e permitir 
influenciar decisões de opção de pesquisa e investimento em energias alternativas. 
Questionou se o custo de produção das culturas deve ser levado em consideração, dado 
que isso seria um custo mais ou menos fixo, independentemente da utilização final do 
produto. Questionou sobre a definição da linha de fronteira do modelo de análise 
termodinâmica desenhada por Pimentel e Patzek (2005). Mencionou que o amplo limite 
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de fronteira, ao incluir os cultivos, inflacionou os requisitos de entrada de energia 
naquela análise, uma vez que a contabilização de todos os custos de energia necessários 
à produção das matérias-primas (milho, soja, madeira ou girassol) só seria correta, na 
hipótese de a terra ter de permanecer de pousio. Concluiu que fatores como as 
espectáveis taxas de mudança da técnica, da evolução dos preços e da estrutura de 
mercado eram argumentos igualmente importantes, para uma qualquer tomada de 
decisão sobre energias alternativas. Propôs um balanço de energia baseado no 
diferencial de custo da energia entre o uso da matéria-prima para biocombustíveis e uso 
da matéria-prima para outros fins. Com base naquele cenário, o balanço energético é 
positivo para o milho, soja e girassol ou consideravelmente menos negativo para o 
switchgrass e para a madeira (Vermerris, 2008).  
Uma perspetiva diferente é oferecida por Dale (2007), que argumentou que o próprio 
conceito de equilíbrio de energia líquida estava errado e era enganador, porque 
considerava todas as entradas de energia de forma igual. Sublinhou que o custo da 
quantidade equivalente de energia proveniente de diferentes fontes (carvão, gás natural, 
petróleo, eletricidade) pode diferir em magnitude doze vezes, o que se reflete no valor a 
atribuir às diferentes formas de energia em jogo. Salientou ainda que cada fonte de 
energia tem pontos fortes e limitações, como se evidencia pelo facto de que os 
automóveis convencionais mais modernos só podem utilizar combustíveis derivados do 
petróleo em vez de carvão ou eletricidade. Pelo que, a energia é valorizada pelos 
serviços que presta e não pelo valor energético em si (Dale, 2007). Também critica 
Pimentel e Patzek (2005) por não terem feito a comparação com os combustíveis 
convencionais. Por exemplo, o saldo líquido de energia associado à produção de 
eletricidade a partir do carvão é de -200% por causa das perdas de energia que ocorrem 
durante a conversão. E quando as produções de etanol e gasolina são comparadas por 
meio do cálculo do balanço de energia líquida, com base em dados por Farrell et al 
(2006), a gasolina tem um balanço energético líquido de -18 % contra os +27 % de 
etanol. Em vez de o balanço de energia líquida, Dale (2007) propôs o desenvolvimento 
de métricas de energia alternativa que levem em consideração a capacidade de 
biocombustíveis para substituir a gasolina ou o gasóleo derivado do petróleo, a sua 
contribuição para os gases de efeito estufa e a eficiência de uso da terra associados à 
produção de biocombustíveis em comparação com outros usos (Vermerris, 2008).  
Para que a biomassa possa merecer consideração séria como fornecedor em grande 
escala de suprimentos energéticos, é necessário um argumento convincente, 
demonstrativo da possível incorporação de mais um requisito adicional de terra, num 
mundo de recursos finitos com crescentes demandas mesmo na ausência de uma 
produção expandida da bioenergia (Lynd et al., 2007). 
 
2.3.5.1. Fotossíntese 
 
A transformação do CO2 conjuntamente com a água em açúcar e oxigénio tem 
permitido a vida na Terra (Baker et al. 1975). Praticamente toda a energia utilizada 
diariamente pelos seres vivos, foi colhida e armazenada pelo processo da fotossíntese 
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(El Bassam, 2010). As plantas e os animais convivem numa cadeia de fluxos de energia 
e alimentos, baseada na energia solar sintetizada quimicamente e apreendida pelas 
plantas verdes (Baker et al. 1975; Nogueira et al. 2003). A produção primária de 
biomassa é a consequência imediata da fotossíntese, processo em que a energia da 
radiação solar é absorvida pelas plantas verdes e transformada em energia das ligações 
químicas dos compostos orgânicos (Fabião et al., 1979). Anualmente as plantas 
autotróficas fixam na forma de biomassa cerca 200 Gt de CO2, (o que corresponde a dez 
vezes mais a energia equivalente que se utiliza anualmente no mundo) e apenas 800 Mt, 
0,4 %, é usada para a alimentação humana (El Bassam, 2010). A toda a energia fixada 
sob a forma de matéria orgânica chama-se produção primária bruta, sendo uma parte 
utilizada na respiração dos próprios seres autotróficos. À produção primária bruta 
subtraída da energia utilizada na respiração das plantas, dá-se o nome de produção 
primária líquida, que ao relacionar-se com a unidade de área e fração temporal se define 
como produtividade primária líquida, PPL, e corresponde à velocidade de acumulação 
de matéria seca ou de energia por unidade de área realizada pelos autotróficos (Odum, 
2004). A PPL anual depende da taxa líquida de assimilação, TLA (fotossíntese total 
menos respiração, por unidade de tempo e área foliar), da área da superfície 
fotossintética por unidade de área de terreno, índice de área foliar, IAF, e da duração do 
período vegetativo t (Fabião et al., 1979): 
 
𝑃𝑃𝐿 = 𝑇𝐿𝐴 ∙ 𝐼𝐴𝐹 ∙ 𝑡                                                                                                                              (2.1)  
 
A energia utilizada para as atividades humanas foi, durante milénios, obtida a partir 
de plantas autotróficas, que acumulam energia solar e a disponibilizam para o uso na 
forma e no momento desejado. Apesar de subsistirem dúvidas sobre os mecanismos 
moleculares fotossintéticos, os pré-requisitos essenciais para a produção de biomassa 
virgem, são bem conhecidos: o CO2, a radiação solar do espectro eletromagnético na 
região do visível, a função clorofila e uma planta verde viva (Klass, 1998). Além do 
carbono, hidrogénio e oxigénio, as plantas também incorporam azoto e enxofre em 
matéria orgânica por meio das reações luminosas (El Bassam, 2010). 
A fotossíntese ou o fabrico de compostos ricos em energia pelos vegetais, tem sido 
estudada desde o século XVII a partir da teoria flogística de Van Helmont, que serviu 
para explicar especialmente a combustão de substâncias. A fotossíntese é ainda hoje um 
dos processos químicos mais importantes do mundo (Baker et al. 1975). É um processo 
complexo que as plantas verdes e algas utilizam, para converter energia solar em 
energia química (Vermerris, 2008). Esquematicamente pode descrever-se a respetiva 
reação química conforme a equação (2.2), donde se infere que fatores como a radiação 
solar e temperatura, a disponibilidade hídrica e de dióxido de carbono, bem como 
especificidades individuais da planta, podem afetar a produção dos hidratos de carbono 
(como a celulose) e do oxigénio (Baker et al. 1975; Klass, 1998; Nogueira et al. 2003, 
Vermerris, 2008). 
 
6CO2 + 6H2O + luz solar + clorofila → (C6H12O6) + 6O2                                                   (2.2)  
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A fotossíntese envolve processos fotoquímicos que dependem da radiação 
eletromagnética, de processos enzimáticos independentes da luz, e de processos de 
difusão, relativos às trocas gasosas entre o interior da folha e o ar (Fabião et al., 1979). 
O processo fotossintético pode, pois, subdividir-se em duas etapas distintas, a luminosa 
e a escura (Teixeira et al., 1983; Vermerris, 2008). Na fase luminosa ou fotoquímica, 
que ocorre na membrana tilacoide do cloroplasto, um grupo de pigmentos captadores de 
luz ou pigmentos antena, clorofila a (C55H72O5N4Mg) e clorofila b (C55H70O6N4Mg), 
captam, conduzem por indução eletromagnética entre si e descarregam a energia 
luminosa para um centro recetor também denominado centro de reação. A energia de 
excitação dos pigmentos antena que atinge aquele centro com capacidade de ser foto-
oxidado, permite a emissão de eletrões possuidores de elevada energia, passíveis de 
serem transferidos através de compostos dadores ou recetores de eletrões (Teixeira et 
al., 1983). Isto permite a difusão de protões ao longo da membrana e a síntese de 
moléculas ou fotofosforilação da adenosina trifosfato (ATP). A maioria dos eletrões 
libertados reduzem a coenzima recetora NADP+ em nicotinamida adenina dinucleótideo 
fosfato (NADPH), que é igualmente uma substância portadora de energia química 
necessária na etapa sequente (Teixeira et al., 1983; Vermerris, 2008). Na etapa escura, 
fase química, ocorrem diversas reações bioquímicas que se resumem a dois mecanismos 
principais de fixação do dióxido de carbono na fotossíntese: a via C3 e a via C4 
(Nogueira et al., 2003). Na primeira, o processo desenvolve-se segundo um conjunto de 
reações típicas do ciclo de Calvin e cujo primeiro produto formado na síntese de 
açúcares, é uma molécula com três átomos de carbono, o ácido fosfoglicérico (Teixeira 
et al., 1983; Nogueira et al., 2003; Vermerris, 2008; El Bassam, 2010). No segundo 
processo, a via C4, a sequência de reações é realizada segundo o ciclo de Hatch-Slack 
no qual se forma primeiramente uma molécula de quatro átomos de carbono, os ácidos 
aspártico e málico (Vermerris, 2008; El-Bassam, 2010). 
O processo C4 é típico de algumas gramíneas de origem tropical como a cana-de-
açúcar, o milho e o sorgo (Teixeira et al, 1983; Nogueira et al., 2003; El Bassam, 2010). 
São plantas de elevado rendimento fotossintético devido à existência de fotorrespiração 
incipiente, que lhes permite fazer um ótimo uso da água com ausência de inibição 
fotossintética pelo O2. Detêm um mecanismo de manutenção da alta concentração de 
CO2 no local da ação enzimática de fixação do CO2, o RuBisCO (ribulose-bisfosfato 
carboxilase oxigenase), a mais abundante proteína do mundo. Assim, podem operar 
com baixas concentrações de CO2, mesmo que os estomas se encontrem parcial ou 
totalmente fechados (Wahid et al., 2005; Vermerris 2008; El Bassam, 2010). Ao 
contrário das plantas do tipo C3, as folhas das plantas do tipo C4 apresentam dois tipos 
distintos de células, dispostas num arranjo semelhante ao de uma coroa, que se dá o 
nome de anatomia de Kranz. Nestas, as células dispõem-se em duas camadas 
concêntricas distintas em torno dos feixes vasculares, as células da bainha dos feixes 
vasculares e as células do mesófilo. As primeiras, as células da bainha, são de maior 
dimensão, de forma mais alongada e apresentam maior abundância de mitocôndrias e 
peroxissomas. Têm cristas mitocondriais mais desenvolvidas e as mitocôndrias e os 
cloroplastos são geralmente maiores do que nas células do mesófilo (Teixeira et al, 
1983). A localização espacial diferenciada dos cloroplastos nas células do mesófilo e da 
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bainha vascular faz com que a carboxilação e a descarboxilação ocorram em locais 
espacialmente diferentes, o que permite uma maior eficiência de absorção de CO2 nas 
plantas com metabolismo C4 (Wahid et al., 2005; Vermerris 2008; El Bassam, 2010).  
Todas as árvores e a maioria das espécies de plantas (Nogueira et al., 2003) das 
regiões temperadas utilizam a via C3 de fotossíntese, cujo início da assimilação do CO2 
se realiza através da molécula de glicerofosfato, para produzir o ácido fosfoglicérico 
(Teixeira et al., 1983; Nogueira et al., 2003; Wahid et al., 2005). Porém, são menos 
eficientes que as plantas da via C4, têm uma baixa eficiência no uso da água e uma 
elevada taxa fotorrespiratória (Wahid et al., 2005).  
Existe ainda uma outra forma de assimilação do CO2, em plantas como o Panicum 
spp e a Flaveria, o tipo intermédio C3-C4. Este tipo de plantas apresenta uma anatomia 
de Kranz tal como as plantas C4, mas têm um processo assimilatório do dióxido de 
carbono semelhante ao das plantas C3, porque não têm um ciclo C4 funcional. As vias 
fotossintéticas e fotorrespiratórias, células de carboxilação e as propriedades de 
oxigenação são semelhantes às das folhas das plantas C3. Apresentam um baixo ponto 
de compensação de CO2, já que a inibição fotossintética pelo oxigénio é inferior à das 
plantas C3. Esta eficiência do CO2 deve-se principalmente à inexistência de fugas de 
CO2 das folhas para o ambiente e porque têm a possibilidade de o fixar novamente na 
fase escura, com a ajuda da glicina carboxilase existente na bainha vascular das 
mitocôndrias. Este tipo de plantas, embora menos eficientes do que as C4, são mais 
eficientes no uso da água e têm maiores rendimentos fotossintéticos, do que as plantas 
C3 (Wahid et al, 2005). Adicionalmente, um outro grupo diferenciado de espécies tem 
evoluído e tem-se adaptado para fotossintetizar em condições xerófitas. Estas espécies 
utilizam a via CAM (Metabolismo do Ácido das Crassuláceas), para a fixação do CO2 
(Vermerris, 2008). Embora a bioquímica da fotossíntese nas espécies CAM tenha várias 
características em comum com a das espécies C4, nomeadamente a síntese de moléculas 
de ácidos orgânicos de 4-carbonos, as espécies CAM, têm algumas características 
únicas que não são observadas nas C3 e C4. Capturam durante o dia a energia radiante e 
fixam o CO2 durante a noite, o que torna a sua eficiência no uso de água, muito alta (El 
Bassam, 2010) e que as notabiliza como as únicas plantas cuja separação dos processos 
fotossintéticos é temporal (Wahid et al, 2005). Os dois exemplos de espécies de maior 
relevância agrícola do tipo CAM são o abacaxi e o sisal (Nogueira et al., 2003; El 
Bassam 2010). 
De forma geral, a via de assimilação C3 está adaptada para operar com melhores 
taxas em condições de temperatura mais baixas (15-20 °C). Para um dado nível de 
radiação, as espécies da via C3 têm menores taxas de absorção do CO2 do que as C4, 
que estão melhor adaptadas para operarem, com o máximo desempenho, a temperaturas 
mais elevadas (30-35 °C) (El Bassam, 2010). A taxa máxima de absorção de CO2 das 
espécies C4 é de 7 – 10 g/m2/h, numa saturação luminosa de 697- 976 W/m2 da radiação 
total, enquanto a das C3 é de 1,5 – 3 g/m2/h, com uma saturação luminosa de 139 - 418 
W/m2 (El Bassam, 2010). Também ao contrário das plantas C4, as do tipo C3 têm uma 
muito baixa eficiência no uso da água, elevada taxa de fotorrespiração, o que faz com 
que desperdicem 30 % a 50 % de assimilados (Wahid et al., 2005).  
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O local onde ocorre a fotossíntese nas plantas é predominantemente nas folhas 
verdes, e o seu rendimento depende diretamente da superfície de clorofila, radiação e do 
potencial de CO2 disponível. Embora as folhas sejam o principal órgão onde se 
desenvolve o processo fotossintético, outras partes vegetativas e reprodutivas da planta 
também fotossintetizam, fixam o carbono e contribuem para o seu crescimento: hastes 
herbáceas e lenhosas, galhos, troncos, peças florais, frutos e até algumas raízes aéreas 
(Wahid et al., 2005)  
Existem três principais grupos de fatores que afetam de forma determinante a 
fotossíntese: os ambientais, como a competição/sombreamento foliar, latitude, 
temperatura e humidade do ar; a estrutura genética do genótipo e da população, donde 
derivam as especificidades de espécies C3, C4 ou CAM; e as entradas externas, 
nutrientes, teor de CO2, radiação solar, e disponibilidade hídrica (Nogueira et al., 2003; 
El Bassam, 2010). A sua influência sobre a fotossíntese da planta controla a produção 
de biomassa final (El Bassam, 2010).  
O potencial da biomassa de qualquer cultura é definido pelo seu rendimento 
fotossintético relativo (Tew et al., 2008). Assim, o rendimento da bioconversão de 
energia pelas plantas, define-se pela relação entre a energia contida na biomassa de uma 
dada espécie vegetal e a quantidade de energia solar incidente sobre a área ocupada pela 
mesma, durante o período de produção de matéria orgânica (Nogueira et al., 2003; El-
Bassam, 2010). A partir de estudos de equilíbrio termodinâmico, é possível esperar um 
rendimento de bioconversão máximo teórico instantâneo de 8 – 11 %, por não se poder 
extrapolar para todas as horas, nem para todas as folhas de diferentes maturidades e 
estados fisiológicos (Nogueira et al., 2003). Para Tew et al. (2008) o rendimento teórico 
líquido máximo do processo fotossintético em plantas C4 é de 6 - 7 %, superior em 
comparação com a fotorrespiração das plantas C3, cujo rendimento máximo é cerca de 3 
%. A vantagem relativa das plantas C4 em relação às C3 depende da latitude: quanto 
mais tropical for o ambiente, maior será a vantagem. A disponibilidade de radiação 
solar, que varia ao longo do ano de acordo com a latitude e com as estações, associada 
aos impactos térmicos que gera, faz com que a produtividade de biomassa varie com a 
latitude geográfica, atingindo o maior valor nas regiões intertropicais (Nogueira et al., 
2003). 
Apesar da energia solar que atinge a superfície da Terra num dia, ser equivalente à de 
108 bombas atómicas de dimensões análogas à utilizada em Hiroshima, a maior parte 
perde-se irradiada pelo espaço, outra evapora a água dos oceanos e apenas uma parte em 
cada duas mil é captada pelos organismos fotossintetizadores (Baker et al., 1975). 
Igualmente repartida pelos ecossistemas terrestres e oceânicos, a energia que é 
anualmente intercetada pelos seres autotróficos é cerca de 1675 EJ. Apesar de apenas 
um terço da superfície da Terra pertencer ao ecossistema terrestre, ele apreende metade 
da energia capturada (Pimentel et al., 2008). A disponibilidade média de energia solar 
anual é de 5 – 9,2 GJ/m2 ano na zona tropical e de 1,5 - 6 GJ/m2 ano na zona temperada 
(Nogueira et al., 2003). Para Pimentel et al. (2008), a energia solar que atinge as regiões 
temperadas diariamente é de 62,8 GJ/ha a 167,5 GJ/ha, o que corresponde anualmente a 
um valor médio de 58,62 TJ/ha, ou seja, equivalente a 1,7 milhões de litros de gasolina 
por hectare. Embora pareça uma elevada quantidade de energia, corresponde apenas a 
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15,9 J/mm2 por dia, valor este que só permite elevar apenas em 1 °C a temperatura de 
0,0038 litros de água (Pimentel et al., 2008). Em média, a energia solar que cada hectare 
a 40 ° de latitude recebe anualmente, é de 6,2 GJ/m2 (ou 61545 GJ/ha). Se esta energia 
fosse completamente convertida em energia química de hidratos de carbono, seria de 
esperar um rendimento de mais de 2000 toneladas por hectare. Mas a radiação 
fotossinteticamente ativa, ascende apenas a 43 % do total de radiação solar sobre a 
superfície da Terra (EL-Bassam, 2010).  
O processo fotossintético permite às plantas verdes aprisionar, nas moléculas de 
glicose como energia química potencial, mais de metade da energia luminosa absorvida 
(Baker et al., 1975). Também segundo Pimentel et al. (2008), uma quantidade 
significativa de energia capturada pela planta é naturalmente utilizada pela própria 
planta. No caso da soja: 25 % da energia coletada é despendida na manutenção do seu 
próprio processo respiratório; 10 % é empregue nas suas defesas contra as pragas e 
insetos; 5 % é desviada e utilizada no provimento de alimento para a bactéria fixadora 
de azoto com quem convive em simbiose, e só apenas 60 % é que corresponde ao 
rendimento líquido, utilizado na constituição dos frutos e corpos complexos. Estima-se 
que nos ecossistemas agrícolas a energia líquida capturada seja de 62,8 GJ /ha por safra, 
o que equivale apenas a 0,1 % da energia solar total que atinge cada hectare durante o 
ano e corresponde a 3500 kg/ha de biomassa seca, se o seu Poder Calorifico Superior 
for aproximadamente de 18 MJ/kg. A quantidade de biomassa produzida depende do 
tipo de cultura e varia de 200 kg/ha para baixas produções agrícolas até aos 18.000 
kg/ha das culturas de milho e cana-de-açúcar. A produção anual média por hectare num 
ecossistema/exploração agrícola é ligeiramente superior à dos ecossistemas naturais. De 
facto, para as explorações agrícolas são selecionados os solos mais férteis, são 
providenciados todos os suprimentos hídricos e nutricionais, são combatidas as 
infestações e as pragas, para que em ótimas condições plantas como o milho e a cana-
de-açúcar capturem até 5 % da energia solar que as atingiu. Todavia, a produção de 
matéria seca será de apenas 0,1 % da energia total, visto que a planta não cresceu 
durante uma grande parte do ano, especialmente no inverno (Pimentel et al., 2008). 
O rendimento da fotossíntese pode, dependendo da perspetiva, conduzir a conclusões 
diferentes. O baixo rendimento na captura de energia radiante poderia ainda ser mais 
reduzido, se não fosse o facto de 70 % da superfície da terra estar recoberta por água, 
onde 90 % da fotossíntese total é realizada pelas plantas microscópicas nos oceanos, 
rios e lagos do mundo (Baker et al., 1975). Na perspetiva do homem, muitas plantas 
terrestres são produtoras pouco eficazes de alimento. Grande parte da energia captada e 
armazenada é utilizada na constituição dos seus próprios recursos e relações 
simbióticas. No entanto, uma alga unicelular é quase inteiramente alimento e energia, ao 
contrário de uma árvore de fruto, na qual só os frutos são comestíveis. Para o homem o 
rendimento de uma árvore de fruto poderá assentar na quantidade de frutos produzida 
anualmente, ao passo que na perspetiva da planta, a sua manutenção e a produção de 
sementes com o objetivo reprodutor representam a sua finalidade (Baker et al., 1975).  
Por outro lado, estudos laboratoriais mostram que o processo fotossintético das 
plantas verdes atinge rendimentos superiores a 30 %, o que corrobora a discrepância de 
rendimentos relativos à real produção de biomassa. O que se avalia quando se 
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contabiliza a produção de biomassa no campo é a diferença das eficiências da 
fotossíntese e da respiração. Para além disso, a remissão do rendimento para valores 
inferiores ao valor teórico espectável, deve-se também ao facto da estação de 
crescimento na maior parte das culturas compreender apenas uma fração do ano; ao 
sombreamento mútuo das folhas; aos teores de água desfavoráveis no solo; à humidade 
do ar, e às variações de temperatura, muito baixas ou muito altas. E ainda o facto do 
espectro solar conter regiões de comprimentos de onda abaixo de 400 nm e acima 700 
nm, que correspondem às zonas fotossinteticamente inativas. Outro fator importante é a 
disponibilidade de recursos adequados de água e de nutrientes durante o ciclo de 
crescimento (El Bassam, 2010).  
O rendimento de captura da radiação solar incidente na biomassa pode variar de 8 % 
a 15 %, sendo na maioria dos casos, inferior a 1 % (Klass, 1998, El Bassam, 2010). 
Pode atingir valores de 5 % em ótimas condições, em dias de sol resplandecentes para 
plantas maduras em crescimento ou tão baixos como 0,1 %, em dias invernosos sem 
qualquer tipo de crescimento (Pimentel et al., 2008).  
As plantas do tipo C4 tendem a ser mais eficientes na utilização do azoto e da água, 
por não necessitarem de abrir muito os estomas para a difusão do CO2, pelo que a 
transpiração será bem mais reduzida. As culturas do tipo C4 (milho e miscanthus), 
mesmo quando não irrigadas têm maiores produções e rendimento do que as do tipo C3 
(Wahid et al., 2005; Vermerris, 2008; El Bassam, 2010). O corolário é de que as 
espécies C3 têm geralmente maior rendimento fotossintetizador, em temperaturas 
inferiores, do que as espécies C4, apesar de ambos grupos metabólicos serem capazes 
de uma adaptação climática substancial. O Miscanthus e a Spartina, ambas espécies C4 
têm maior eficiência fotossintetizadora do que uma grande variedade de gramíneas C3, 
o que reflete a possibilidade de selecionar plantas C4 com melhor tolerância genética ao 
frio (El Bassam, 2010). 
Uma estimativa do limite superior para a conversão de energia solar incidente na 
produção de biomassa, resultou num rendimento de 6,7 % para as plantas C4. 
Proveniente do produto de 0,5 × 0,8 × 0,28 × 0,6, ou seja: apenas 50% da radiação 
fotossinteticamente ativa contem radiação com comprimentos de onda entre 400 e 700 
nm; só 80 % desta é capturada por compostos fotossinteticamente ativos, sendo a 
restante refletida, transmitida e absorvida por folhas não fotossintetizadoras; o 
rendimento máximo teórico da conversão da radiação fotossinteticamente ativa 
efetivamente absorvida em glicose é de apenas 28 %; só 60 % da energia 
fotossintetizada é efetivamente armazenada, sendo os restantes 40 % consumidos na 
respiração e no sustento dos processos metabólicos da planta. Para as plantas C3, o 
limite superior de conversão será de 3,3 % (6,7 % × 0,7 × 0,7), devido ao efeito de duas 
perdas adicionais: 30 % do CO2 já fixado que se perde durante a fotorrespiração; e a 
utilização de menos 30 % da radiação absorvida por atingirem um ponto de saturação de 
radiação a menores intensidades luminosas do que as plantas C4 (El Bassam, 2010). 
Embora aqueles resultados possam ser utilizados para calcular o potencial de produção 
de matéria seca para cada cultura, há que, contudo, ter em conta fatores como: a 
dimensão temporal da estação de crescimento; a radiação solar média diária na 
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região/local; o valor energético das matérias-primas; o fracionamento da biomassa 
acima e abaixo do solo, e a disponibilidade hídrica e de nutrientes (El Bassam, 2010). 
Aumentar a produção de biomassa pode ser um desafio (Horton, 2000; Richards 
2000). Um método eficiente para melhorar a produção de biomassa total implicará 
provavelmente no aumento da eficiência fotossintética por unidade de área, aumentando 
a tolerância à competição interplantas, a resistência à seca e possivelmente a adoção de 
morfologias alternativas. Características como o número de folhas, o aumento da 
formação de ramos laterais (incluindo o afilhamento), morfologia e capacidade para 
voltar a crescer após o corte no início do verão, devem ser todas as opções consideradas 
por criadores e geneticistas (Sakamoto et al., 2004; Sakamoto et al., 2005; Leon et al., 
2008). 
 
2.3.5.2. A Biomassa 
 
A energia globalmente consumida anualmente pela humanidade, 485 EJ, assenta 
particularmente nos hidrocarbonetos de origem fóssil (petróleo, gás e carvão), que 
contribuem com 80 %, ou seja, cerca de 388 EJ/ano. De todas as restantes contribuições, 
nuclear 26 EJ/ano, hidroelétrica 28 EJ/ano, a biomassa tradicional (madeira, detritos), é 
atualmente a segunda mais importante fonte renovável de energia com uma 
comparticipação de 11 % (45±10 EJ/ano), que se espera vir a atingir 211 EJ (Pimentel et 
al., 2008) ou que se situe no intervalo de 200 – 400 EJ/ano, ainda neste século (El 
Bassam, 2010). 
A biomassa é a fração biodegradável de produtos, resíduos e detritos de origem 
biológica provenientes da agricultura (incluindo substâncias de origem vegetal e 
animal), da exploração florestal e de indústrias afins, incluindo da pesca e da 
aquicultura, bem como a fração biodegradável de resíduos industriais e urbanos (EPC, 
2009). A biomassa é uma denominação para todo o material orgânico originário das 
plantas lenho-celulósicas, herbáceas, aquáticas e estrumes, (Mckendry, 2002a), que se 
enquadram em três grandes categorias quanto à sua origem: resíduos, produtos florestais 
e culturas energéticas (Demirbas, 2001). A biomassa pode ser uma fonte de energia, na 
medida em que, a matéria orgânica armazena a energia da luz solar, nas suas ligações 
químicas. Quando estas ligações entre o carbono adjacente, hidrogénio e oxigénio são 
quebradas (seja por digestão, combustão ou decomposição), liberta-se a energia química 
armazenada (Mckendry, 2002a). 
Os materiais biomássicos são dos poucos recursos naturais, renováveis, autóctones, 
dispersos pelo Mundo, capazes de reduzir simultaneamente a queima de produtos 
fósseis e a emissão de gases com efeito de estufa (Klass, 1998). São acumuladores 
naturais de energia química passível de se libertar diretamente por combustão, podem 
ainda por outros processos termoquímicos, físicos e biológicos, serem convertidos em 
fontes energéticas intermédias (Nogueira et al. 2003).  
Para Hall et al. (1999), a biomassa apresenta-se em praticamente todos os principais 
cenários de fornecimento global de energia como uma importante fonte de bioenergia e 
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é, potencialmente, a maior e mais sustentável fonte de energia do mundo para geração 
de energia no século XXI (Rosillo-Calle, 2007).  
De entre a solução combinada de energia primária limpa (Solar, Eólica, Hídrica, 
Geotérmica e Biomassa), disponível para o Homem poder recolectar o seu sustento 
energético, a biomassa proveniente da agricultura e da silvicultura, para além de 
desempenhar um papel fundamental no combate às alterações climáticas e no aumento 
da segurança do aprovisionamento energético, é passível de ser reproduzida 
sustentadamente, desde que sejam tomadas as precauções adequadas (Khan et al., 
2009).  
A biomassa tem sempre a possibilidade de ser armazenável, transportável, 
convertível, disponível e acessível com um balanço energético positivo. Espera-se que, 
de todas as fontes de energia renováveis, a maior contribuição, especialmente no curto e 
médio prazo, provenha já da biomassa. Os combustíveis derivados de culturas 
energéticas não são só potencialmente renováveis, mas são de suficiente essência, 
similar aos de origem fóssil, para fornecerem uma substituição direta. Aqueles, para 
além de armazenáveis, transportáveis, disponíveis e acessíveis, podem ser convertidos 
numa grande variedade de transportadores de energia ao fazer-se uso das atuais e das 
inovadoras tecnologias de conversão. Logo, tanto a biomassa como os biocombustíveis 
têm o significativo potencial de serem fontes de energia de referência para o século XXI 
(El Bassam, 2010). 
Ao longo da história da humanidade, a biomassa, em todas as suas formas, tem sido a 
fonte mais importante das necessidades básicas: alimentos, rações, combustíveis, 
matérias-primas, fibras e fertilizantes. Até ao início do século XIX a biomassa foi a 
principal fonte de energia para países industrializados, e de facto ainda continua a 
fornecer a maior parte de energia para muitos países em vias de desenvolvimento 
(Rosillo-Calle et al., 2007). Na verdade, o homem ainda apoia a sua sobrevivência na 
biomassa, visto que 99 % da sua alimentação e 100 % dos produtos florestais que utiliza 
proveem das plantas terrestres que capturam a energia solar e há já milhares de anos que 
a utiliza e domina (Pimentel et al. 2008). 
As civilizações do passado poderiam testemunhar a importância da bioenergia. As 
florestas têm tido uma influência decisiva sobre as civilizações do mundo. Estas 
floresceram enquanto as suas vilas e cidades eram sustentadas por florestas e áreas 
produtoras de alimentos. A madeira era o alicerce sobre o qual as sociedades do passado 
assentavam. Quando se esgotavam as florestas, aquelas civilizações começavam a 
declinar (Rosillo-Calle et al., 2007). 
Projeções realizadas pela UNECE e FAO (2006) sugeriam uma possível tendência de 
desequilíbrio entre a oferta e a demanda de produtos e serviços florestais. Também a 
UNECE e FAO (2009) observaram uma diminuição na demanda de madeira para a 
produção de painéis e papel em 2008 e constatou que do total de rolaria globalmente 
abatida (1,22 x 109 m3), 16% foi utilizada para a produção de biocombustíveis. Assim, o 
desígnio da Europa, atingir uma contribuição de 20 % de energias renováveis na 
produção energética total em 2020, poderá significar a multiplicação da procura total de 
biomassa proveniente da agricultura e das florestas, por um fator de 2 a 3 (COM 2010). 
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O potencial das culturas energéticas depende muito da disponibilidade de terras. 
Sobretudo porque a crescente demanda mundial de alimentos tem que ser acatada, 
combinando-a com a proteção ambiental, o uso sustentável dos solos das reservas 
hídricas e outros requisitos de sustentabilidade (El Bassam, 2010). A possibilidade de 
explorar a terra numa perspetiva agro energética, com culturas de espécies dedicadas, 
concorre com a disponibilidade de terrenos para a produção de alimentos e expansão 
urbana, condicionantes diretamente relacionadas com o crescimento populacional. De 
igual modo, a reforma e aproveitamento de terrenos incultos para aquele tipo de culturas 
de curta rotação, pode levar à perda de alguma biodiversidade dos ecossistemas e 
conjuntamente com os outros constrangimentos gerar oposições de aceitação e opinião 
públicas (Sequeira, 2009). A demanda histórica de terras, produtos lenhosos e energia, 
conduziu à remoção de uma grande parte do coberto florestal original do globo terrestre, 
particularmente durante o século XX (COM, 2010). 
Também segundo Patzeck (2007), num ecossistema maduro, os resíduos de uma 
espécie devem ser o alimento de outra sem que se gere qualquer desperdício líquido. 
Para a manutenção sustentável da biodiversidade do ecossistema, é necessário partilhar 
algum do potencial da biomassa tanto com a cadeia alimentar do Homem e outros 
organismos, como com a fertilização dos solos e reposição da água e dos nutrientes, de 
que as plantas verdes necessitam. A gestão adequada dos sobrantes de colheita e das 
camadas orgânicas é, pois, fundamental para minimizar a perda de matéria orgânica e de 
nutrientes e assegurar a sustentabilidade do ecossistema (Madeira et al., 2009). 
Em teoria, uma exploração agro energética na atual área agrícola globalmente 
disponível, poderia contribuir para um potencial de 800 EJ sem afetar o suprimento 
alimentar mundial (Faaij et al., 2002). Apenas 2 % da terra arável mundial é usada para 
desenvolvimento da bioenergia, enquanto 30 % da mesma, crucial para as culturas 
alimentares, se encontra de pousio (El Bassam, 2010). Nos seus trabalhos exploratórios 
Hoogwijk et al. (2003) concluíram que o futuro potencial geográfico da bioenergia pode 
situar-se num intervalo de 35 a 1135 EJ/ano, resultado determinado principalmente pelo 
potencial de exploração dos cultivos energéticos, que resulta da disponibilidade de 
terras e da produtividade de biomassa estimada de 10 a 20 t/ha. Esta produtividade está 
sujeita à influência de fatores locais, como a disponibilidade, qualidade do solo, água, 
clima e fatores de gestão. Salienta-se que o limite superior sugerido exige uma mais 
elevada entrada de energia, razão pelo que é necessária a realização de balanços 
energéticos. 
A fim de alcançar elevados potenciais de bioenergia disponível, transições 
consideráveis são necessárias no sistema agrícola, especialmente na forma como a carne 
e os produtos lácteos são produzidos. A produção de biomassa em níveis elevados 
implica que os conhecimentos disponíveis nos países ocidentais sejam difundidos em 
todo o mundo (por exemplo, nos países em desenvolvimento, a eficiência atual da 
pecuária e da produção de alimentos é relativamente baixa). A contribuição da biomassa 
para o consumo de energia primária depende de fatores cruciais como: o crescimento 
populacional, o desenvolvimento económico, a dieta global; a eficiência da produção de 
alimentos; a produtividade das culturas energéticas em áreas agrícolas excedentes e 
degradadas; os futuros desenvolvimentos de produtos e tipos de uso da terra 
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concorrentes, como os novos biomateriais e outras aplicações da área agrícola excedente 
e terras degradadas (Hoogwijk et al., 2003). 
O potencial das culturas bioenergéticas é grandioso. Das mais de 450.000 espécies de 
plantas identificadas em todo o mundo, apenas 3000 são usadas pelo Homem como 
alimento, forragens, bioenergia e outras fontes de matéria-prima. Das cerca de 300 
espécies de plantas domesticadas para culturas agrícolas, apenas 60 assumem a maior 
importância na atual vivência humana. Com os avanços da biotecnologia e engenharia 
genética, coadjuvados pela identificação e seleção de grande parte da flora potencial 
disponível no planeta, é ainda possível aumentar o número de espécies de plantas agro 
energéticas, passíveis de conversão pelas tecnologias de primeira ou segunda geração. A 
introdução de novos cultivos poderá levar a uma melhoria da condição biológica e 
ambiental dos solos, da água, da vegetação, das paisagens e promover um incremento da 
biodiversidade (El Bassam, 2010). 
As florestas, elo essencial no ciclo global do carbono devido à sua capacidade de 
absorver CO2 e de o armazenar na sua biomassa e solo, são sumidouros e fontes de 
carbono, com papel preponderante na regularização climática. A sua degradação ou 
substituição por outro tipo de ocupação de solo poderá causar emissões substanciais de 
GEE, provocadas por incêndios, decomposição da biomassa e mineralização da matéria 
orgânica do solo, tornando-as fontes de CO2 (COM, 2010). Os atuais inventários 
nacionais dos estados membros da UE, que totalizam 5 % da área florestal mundial, 
indicam que o acréscimo em volume dos povoamentos florestais europeus é superior ao 
volume abatido, permitindo uma remoção de cerca de 0,5 Gt de CO2 equivalente/ano, 
em oposição às 5 Gt de CO2 equivalente/ano de emissões industriais de GEE da UE- 27 
(COM, 2010). A estimativa da área florestal mundial da Food and Agriculture 
Organization (FAO) segundo Frombo et al. (2008), é de menos de 30 % da superfície 
terrestre, cerca de 38,7 Tm2 e com tendência para diminuir (COM, 2010). 
Na verdade, contra um pano de fundo de expansão florestal e maiores taxas de 
produção por hectare, a taxa de utilização florestal da UE, medida como a razão entre o 
corte e o incremento global, diminuiu desde 1950 até ao início deste século. Desde 
então, o aumento da demanda por produtos lenho-celulósicos foi sobretudo devido à 
evolução da bioenergia. Há ainda potencial para aumentar ainda mais a mobilização 
sustentável de madeira no interior da UE, prestando a devida atenção a todas as outras 
funções da floresta. Contudo, questões de balanceamento da competitividade das 
indústrias de base florestal, de viabilidade económica, de fragmentação da propriedade, 
de organização e motivação dos proprietários florestais e ambientais, são ainda grandes 
desafios (COM, 2010).  
Quase que profeticamente, o Homem multiplicou-se, expandiu-se, frutificou e 
submeteu a Terra. Consegue hoje prevenir e controlar as doenças e pragas, fertilizar e 
recuperar os solos erodidos e manipular geneticamente as espécies de plantas no 
domínio agroalimentar e florestal para superar as diferenças de produção relativas 
consoante as condições edafoclimáticas, obter produções desde 200 kg/ha em 
plantações com condições bastante áridas até aos 18000 kg/ha em explorações de milho 
e cana-de-açúcar (Pimentel et al. 2008). 
2.CONSIDERAÇÕES SOBRE A PROBLEMÁTICA DA ENERGIA 
44 
Investigações sobre plantas recetivas a modificações e desenvolvimentos 
biotecnológicos, com vista ao aumento da sua eficiência como culturas bioenergéticas, 
têm obtido bons resultados nos EUA, ao longo das últimas três décadas (Klass, 1998). 
Porém, em países europeus (Áustria, Alemanha, Dinamarca e Grécia), apesar da boa 
produtividade média do Mischanthus giganteus (20 t/ha), as suas necessidades hídricas, 
sensibilidade à invernia e custos de implantação elevados, tornam os custos de 
exploração superiores, comparativamente com os dos EUA, para a mesma latitude 
(Lewandowsky et al., 2000). No sudoeste europeu, é mesmo necessário reforçar a 
compensação de fertilizantes, para suprir as insuficiências biológicas dos solos, 
diferenças de temperatura e de disponibilidade hídrica (Lewandowsky et al., 2000; 
Vamvuka et al., 2010). Carências estas que se agravarão na região da Península Ibérica, 
atendendo aos limitados cenários de evolução climática que se anunciam para esta 
região de que Portugal faz parte (Tuck et al., 2006). Outros estudos revelaram que as 
culturas de espécies perenes (como swichgrass, salgueiro e miscantus) com produções 
de 15 a 20 t/ha eram preferíveis a cultivos de espécies anuais (como o triticale, colza e 
milho), cujo rendimento bioenergético é afetado negativamente pelas necessidades de 
fertilização com azoto (Boehmel et al., 2008). Experiências de manipulação genética do 
salgueiro, Salix, spp., para otimizar o seu cultivo na forma arbustiva, têm tido 
igualmente bons resultados nos USA, apesar da dificuldade de replicar os sucessos para 
diferentes localizações e das exigências de acondicionamento dos clones para uma 
necessária disseminação comercial (Smart, 2007). Em suma, a produção de biomassa 
em culturas dedicadas à obtenção de bioenergia, tem custos energéticos superiores aos 
que se obtêm no produto final (Faaij, 2006). 
Parece presunção do Homem, acreditar que é possível fazer crescer a eficiência de 
espécies das culturas bioenergéticas, que não tenham sido domesticadas para esse fim. 
Porém, o cultivo de espécies que não sofreram anos de criação e nem milénios de 
domesticação seletiva, está a ser amplamente promovida (Gressel, 2008) e nalguns 
países europeus é mesmo incentivada financeiramente (Styles et al., 2008). 
O crescimento e a produtividade das culturas dependem do seu potencial genético. 
Até que ponto este potencial se realiza, está estreitamente relacionado com os fatores 
ambientais que dominam na região e com as entradas externas. Por exemplo, foi 
recentemente percecionado um novo mecanismo que permite às folhas de morfologia do 
tipo C4 regularem a fotossíntese de forma independente em cada superfície em relação à 
luz incidente, permitindo uma melhor adaptação às deficiências hídricas e ao excesso de 
radiação luminosa (Soares et al., 2008). Rendimentos obtidos em experiências de campo 
não representam os limites fisiológicos das presentes explorações, mas apenas 
constatam que parte do potencial genético se realiza pela utilização ótima dos atuais 
meios de cultivo e níveis de entradas (El-Bassam, 2010). Produção e resposta adaptativa 
dos cultivos às condições ambientais e às entradas, estão sob o controlo genético, pelo 
que uma melhorada resposta é sempre acessível através de seleção, triagem e 
reprodução (El-Bassam, 2010). 
Plantas da via C4 têm um potencial máximo possível em climas temperados de 55 
t/ha, em comparação com as 33 t/ha para as culturas de clima temperado C3 (Bassham, 
1980). E os potenciais podem ainda ser muito maiores para climas mais quentes e mais 
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húmidos. Estimativas da eficiência fotossintética máxima de uma plantação de biomassa 
estudada no Canadá seriam de 64,8 toneladas secas por hectare para o Panicum spp. 
(C4) e 33,6 toneladas secas por hectare de Salix.spp. (C3) (El Bassam, 2010). Já os 
clones de Miscanthus gigantheus cultivados com irrigação em países do sudoeste 
europeu como Portugal, produziram apenas 40 t/ha (Zub et al., 2011). 
Propriedades do solo e climas locais são as restrições mais importantes que 
influenciam a produtividade de biomassa dentro de uma região específica. Temperatura, 
precipitação e radiação global, são os poucos fatores climáticos clássicos que 
influenciam, em grande medida, a distribuição regional de espécies de plantas 
diferentes. A intervenção do homem e a própria seleção natural já alteraram a 
temperatura de resposta da fotossíntese em algumas espécies C3 e C4. 
Consequentemente, há espécies C3 (como o algodão e o amendoim), cuja temperatura 
ideal se situa entre (25-30°C), e há espécies C4 (como milho e sorgo), que para cultivos 
em regiões temperadas e tropicais operam a uma temperatura ótima num intervalo de 20 
a 30 °C (El Bassam, 2010). 
A exploração sustentável da floresta seja nos trópicos ou em regiões temperadas, 
pode permitir uma produção anual de biomassa seca de 30 t/ha (Birdsey, 1992; Trainer, 
1995; Ferguson, 2003). Embora aquela produção corresponda a um rendimento 
aproximado de 56,5 GJ/ha ano, é necessário consumir 2,56 GJ/ha no processo, o que 
resulta numa razão de energia de entrada/saída de 1:22 (Pimentel, 2008). Atendendo à 
definição de Hall et al. (2008) sobre o retorno energético do investimento (REDI), que 
corresponde à razão da energia obtida numa atividade, pela energia que foi necessária 
para a produzir, poder-se-ia dizer que no caso da exploração sustentável da floresta o 
seu REDI seria de 22:1. Porém, para converter a energia potencial química em energia 
elétrica, por cada 1 kWh (e) produzido, despendem-se 3 kWh (te) (Pimentel, 2008), ou 
seja, um REDI de conversão 3:1, de modo que o valor global para o REDI seria 
aproximadamente de 7:1 (Pimentel, 2008). 
Nos 13 Gha de terra globalmente passíveis de utilização, 8 Gha estão disponíveis 
para pastagens e pastoreio, 4 Gha são terras aráveis onde até culturas de sequeiro podem 
ser exploradas e apenas 1,4 Gha de terra arável é presentemente explorada (OECD e 
FAO, 2007). De acordo com o trabalho da FAO (2006) fazendo uso de projeções da 
população e produtividades a longo prazo, a produção mundial de alimentos precisa 
aumentar mais de 40 % em 2030 e 70 % até 2050, em comparação com os níveis 
médios de 2005-2007. Há terra adicional substancial disponível para uso na agricultura. 
Cerca de 1,6 Gha poderiam ser adicionados aos 1,4 Gha atuais de terras cultiváveis. 
Mais da metade das terras adicionais disponíveis encontram-se na África e na América 
Latina. Estas regiões são responsáveis pela maior parte das terras disponíveis que têm a 
classe mais alta de aptidão para a produção de culturas de sequeiro. Mas a expansão 
histórica da terra arável tem sido lenta, e trazer mais terra marginal para a produção 
pode envolver um investimento considerável e menor rendimento médio, ao mesmo 
tempo que pode incorrer em custos sociais e ambientais (OECD e FAO, 2009). Apenas 
14 Mha de terra arável são utilizados na produção da moderna bioenergia (IEA, 2006). 
Segundo El Bassam (2010), a área mundial de terras cultiváveis aumentou 11 % desde 
1960 a 1990, ao mesmo tempo que: a população mundial duplicou e a terra cultivada 
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por pessoa diminuiu de 0,43 ha para 0,26 ha; os níveis de nutrição melhoraram 
consideravelmente e os preços dos alimentos diminuíram. Isto explica-se com o 
espetacular aumento da produtividade da terra, o qual reduziu o uso da terra por unidade 
de produção em 56 %. A reivindicação real sobre recursos de terra arável implícita no 
cultivo em grande escala de culturas energéticas depende, em grande medida, da escolha 
das culturas e do rendimento de todo o percurso de conversão de energia a partir da 
colheita. Sublinha-se que para a produção da bioenergia de base lenho-celulósica, não 
há necessidade de cultivar terras aráveis, uma vez que podem ser exploradas as terras 
degradadas e aproveitar os resíduos para o fornecimento da matéria-prima (El Bassam, 
2010). Segundo a FAO (2011a), a área florestal europeia com a exclusão da Rússia, 
aumentou de 1990 a 2010 em cerca de 8,5 % passando dos 180,5 Mha para os atuais 
195,9 Mha de área florestada. Entre a utilização de terras degradadas e a conversão de 
explorações agrícolas e florestais para a bioenergia, a FAO (2011a) admite um potencial 
de expansão mundial para o cultivo da bioenergia até 2030, de 109,1 Mha nos quais a 
participação europeia possível é de 39,2 Mha. 
 
2.3.5.3. Biomassa e a Realidade Portuguesa 
 
Tal como o prémio Nobel da Paz, Muhammad Yunus (2003) disse, os pobres não 
escolheram ser pobres, só precisam de uma oportunidade para utilizarem as suas 
habilidades potenciais. Segundo a FAO (2011a) e o INE (2011), Portugal tem entre 10,6 
e 10,7 milhões de habitantes, nos seus 9,2 Mha de terra. Com uma densidade de 115,4 
habitantes/km2, apresentou um produto interno bruto (PIB) de 155.173 milhões de euros 
em 2011 (INE, 2011; INE, 2011a). Portugal é, portanto, um país pobre e como se verá, 
até numa perspetiva energética. Mas estarão esgotadas todas as suas potencialidades? 
País de área florestal constante desde 1990, mantem armazenadas, desde 2005, 102 Mt 
de carbono nos seus 3,3 Mha de coberto florestal, aproximadamente 31 t de carbono/ha. 
Em 2008 produziu 600 mil m3 de combustível lenho-celulósico, dos quais apenas 
exportou 2 mil m3. A fileira florestal portuguesa que em 2006 empregava 81 mil 
pessoas a tempo inteiro, apresentou em 2008 um saldo anual final de absorção de CO2 
de 108 t. Este importante indicador do papel das florestas no ciclo de carbono resulta do 
balanço entre o CO2 emitido pela desflorestação, e o absorvido pela florestação e gestão 
silvícola. No caso de Portugal, em 2008 a florestação e reflorestação e as atividades de 
gestão silvícolas praticamente só compensaram a desflorestação necessária ao suporte 
das atividades industriais de produção: 1,7 Mt de papel e cartão, 2 Mt de pasta de papel, 
10,2 milhões de m3 de madeira serrada, 1 milhão de m3 de serrim e 1,3 milhões de m3 de 
painéis de derivados da madeira (FAO, 2011a).  
“Portugal é um país com escassos recursos energéticos próprios, nomeadamente, 
aqueles que asseguram a generalidade das necessidades energéticas da maioria dos 
países desenvolvidos (como o petróleo, o carvão e o gás).” Nesta citação da 
Caracterização Energética Portuguesa, publicada no sítio oficial da Direção Geral de 
Energia e Geologia (DGEG) e no texto de introdução do Plano Nacional de Ação para 
as Energias Renováveis (PNAER), confirma-se a elevada dependência energética 
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portuguesa, com os dados do Eurostat, de que 80 % da energia total utilizada por 
Portugal no decénio de 1998 a 2008 foi importada (DGEG, 2010; INE, 2011a). 
Só com a Resolução do Conselho de Ministros nº 80/2008 de 20 de Maio é que se 
inscreveu o Plano Nacional de Ação para Eficiência Energética (PNAEE), na ordem 
jurídica Portuguesa. E, por obrigação procedente da Diretiva nº 2006/32/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, que impõe uma poupança de energia de 1 % por 
ano até 2016, tomando como base a média dos consumos de energia final registados no 
quinquénio 2001-2005 (aproximadamente 18.347 tep ou 77 EJ).  
A capacidade Portuguesa instalada de produção de energia elétrica a partir de FRE 
cresceu, entre 2007 e 2010, cerca de 30 %, passando de 7092 MW para 9275 MW. Em 
Abril de 2010 a potência eólica instalada pelos 204 parques e respetivos 1975 
aerogeradores é de 3764 MW e representa 40 % da capacidade de produção total de 
energia elétrica a partir de FRE. Na Figura 2.16 apresenta-se a evolução de energia 
produzida em Portugal a partir de FRE e pode ser observado o crescente contributo da 
produção de eletricidade a partir da fonte eólica. O peso da produção da grande hídrica 
tem sido o contributo mais expressivo na última década e o aparecimento do sector 
fotovoltaico deveu-se às políticas de incentivo à microgeração (DGEG, 2010). Apesar 
de na década de 1998 a 2008 a produção de eletricidade com base na biomassa ter 
crescido de 3 para 146 GWh (Costa, 2009), ainda não se observa o efeito dos 876 MW 
de capacidade atualmente licenciados para aquela FRE (DGEG, 2010). 
 
Figura 2.16 Energia produzida a partir de FRE [TWh]. Adaptado de estatísticas rápidas da DGEG (2010). 
 
Na Figura 2.17 apresenta-se a evolução dos licenciamentos e atribuição de 
capacidade de produção de energia elétrica desde o início do século XXI em Portugal. 
Com propriedade se observa que o investimento tem sido notório no sector eólico em 
detrimento dos outros potenciais recursos. 
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Figura 2.17 Evolução trimestral da potência licenciada. Adaptado de estatísticas rápidas DGEG (2010). 
 
Portugal, com alguns interregnos durante o século XX, sempre esteve atento aos 
recursos provenientes da floresta (Vieira, 2010). Foram recursos suporte fundamentais 
para a construção das naus que protagonizaram a demanda histórica dos caminhos 
marítimos do Mundo, no auge das descobertas. Logo de seguida, depois daquela 
utilização devastadora, a floresta portuguesa foi alvo de programas de florestação em 
grande escala, de forma que já no século XX, em praticamente 100 anos, aumentou de 2 
Mha para os atuais 3,3 Mha. 
Um país com cerca de 38 % do território continental ocupado por floresta, 3,3 Mha, 
33 % de área de ocupação agrícola, aproximadamente 2,8 Mha, e 26 % de área de 
terrenos incultos improdutivos ou 2,3 Mha, tem um potencial de biomassa relevante, em 
especial se for considerada a possibilidade de aumentar a área de exploração com a 
absorção dos terrenos incultos (IFN, 2007). De facto, tomando por referência a 
indicação otimista de produção média florestal de Pimentel et al. (2008) de 2 t/ha ano, a 
estimativa de biomassa seria de cerca de 6,6 Mt/ano de origem florestal, 5,6 Mt/ano 
provenientes da agricultura, e de 4,6 Mt/ano proveniente do cultivo dos terrenos não 
utilizados ou abandonados. Já na década de 1970 a 1979, investigadores silvícolas 
portugueses, consideravam que a biomassa florestal, especialmente os resíduos de 
exploração e das indústrias conexas, poderiam ser convertidos em combustíveis de valor 
energético superior ao do material original e contribuir positivamente para o balanço 
energético do país (Fabião et al., 1979). 
Por outro lado, uma aproximação simplista da avaliação do potencial de produção de 
biomassa em Portugal poderá ser estimada com base nos dados estatísticos possíveis do 
Instituto Nacional de Estatística (INE): no ano de 2008 a produção das principais 
culturas agrícolas foi de 5.125.628 t. A área agrícola que se utilizava no ano de 2007, 
que por falta de atualização de dados se assume como sendo a mesma área que produziu 
em 2008, era de 3.472.939 ha. Admitindo um erro de 10 %, a produtividade primária 
líquida média, resulta num valor aproximado de 1,5 t/ha, inferior às otimistas 2 t/ha 
admitidas por Pimentel et al. (2008), para explorações florestais e expressivamente 
inferior aos resultados experimentais de 18 t/ha, obtidos nas explorações dedicadas 
(Pimentel, 2008). 
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Portugal não é só deficitário em termos de produtividade agroalimentar. Importa 
também 80 % da energia primária que consome e apenas um terço da energia final 
consumida é utilizada em transportes. Os restantes dois terços são utilizados para 
produzir trabalho, iluminação, aquecimento e arrefecimento (INE, 2011a). A 
contribuição das FRE – Fontes Renováveis de Energia para o consumo de energia 
primária em 2008 foi de 17,6 %. A escassez de recursos energéticos próprios, 
hidrocarbonetos em particular, tem motivado a persecução de soluções que minimizem 
a fatura energética nacional. O aumento de potência instalada, para a produção de 
energia elétrica proveniente das FRE, atingiu, em 2008, o valor de 8.457,5 MW e gerou 
15.419 GWh. Os 3.030 MW de potência eólica e os 4.857 MW de hidroelétrica geraram 
13.044,5 GWh, ou seja, 84,6 % de toda a energia elétrica proveniente das FRE. Dos 876 
MW de potência licenciados para a biomassa, apenas 492 MW, 6 % da potência total de 
base FRE instalada, geraram cerca de 2.127,8 GWh, aproximadamente 13,8 % da 
energia elétrica total produzida com base em FRE (DGEG, 2010).  
O objetivo global português para a quota de energia proveniente de fontes renováveis 
no consumo final bruto de energia em 2020 é de 31 %, determinado pela União 
Europeia (EPC, 2009). A biomassa deverá tornar-se um importante contribuinte para a 
necessidade mundial de energia, se for utilizada de forma sustentável. A presente 
economia da biomassa ainda é mais cara do que os combustíveis fósseis, mas as 
tendências mostram que um eficiente ciclo que inclua o transporte, cultivo e a 
combustão, poderá torná-la competitiva economicamente (Khan et al., 2009). No 
contributo potencial da bioenergia para a demanda energética mundial, consideram-se 
três categorias de recursos biomássicos: resíduos florestais ou agrícolas; resíduos 
orgânicos diversos; produção dedicada de biomassa em terras de diferentes tipos – as de 
produção de forragem ou pastagens, as das plantações florestais e as dos regimes de 
baixa produtividade de florestação ou terras marginais e degradadas (El Bassam, 2010). 
Nos 3,3 Mha de floresta, 38 % do território continental português, predominam os 
povoamentos arbóreos de resinosas e folhosas, liderados pelos Pinus pinaster Aiton, 
Eucalyptus globulus Labill e Quercus suber, espécies âncora da economia portuguesa 
da cortiça, papel e painéis derivados de madeira. Após a revisão do inventário florestal 
nacional de 2005, verificou-se ainda a predominância do coberto arbustivo de espécies 
do género Cytisus, em 4,3 % da área florestal (145.000 ha) e do género Cistus, em 7,5 
% da mesma área (cerca de 250.000 ha) (Godinho-Ferreira et al. 2005). 
O cultivo da bioenergia depende da disponibilidade de terras, dada a necessidade de 
assegurar a crescente demanda mundial de alimento, combinada com a proteção 
ambiental, gestão sustentável dos solos, reservas de água, e outros requisitos de 
sustentabilidade, como a manutenção da biodiversidade (El Bassam, 2010) 
Gominho et al. (2011), fazendo uso da atual tecnologia agrícola, verificaram ser 
possível o cultivo em larga escala do cardo Cynara cardunculos L., em terras não 
cultivadas do Alentejo Português. Apesar da seca extrema padecida no ano de 
implantação, as plantas sobreviveram e obteve-se uma produção razoável de biomassa, 
atendendo às condições do solo experimentadas.  
A produção de biomassa em culturas dedicadas à obtenção de bioenergia ainda tem 
custos energéticos superiores aos que se obtêm no produto final (Faaij, 2006). A 
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disponibilidade de terras, a existência de alternativas e custos associados, são exemplos 
de que a exploração em larga escala da bioenergia enfrenta ainda muitas barreiras 
socioeconómicas, culturais, institucionais e tecnológicas (Rosillo-Calle et al., 2007). 
Numa simulação de cenários futuros, a UNECE e FAO (2006) apresentam um aumento 
da área de exploração florestal para 2030 na Península Ibérica. Prevendo-se ainda que 
haverá uma segmentação das explorações: 77% da área para a produção de rolaria e 
23% para a produção de outros tipos de produtos florestais. Em 2008 a Europa teve de 
importar 29,8 milhões de metros cúbicos de estilha e péletes de madeira para o setor da 
energia (UNECE e FAO, 2009).  
Portugal dispõe nos seus recursos naturais agroflorestais algumas potencialidades, 
que oportunamente aproveitadas podem mitigar a sua dependência energética. A 
abundante presença de arbustos da Cistus Ladanifer (esteva) e Cytisus spp (giesta) em 
64 % do território continental português é uma fonte renovável de bioenergia autóctone 
ainda não explorada convenientemente. De facto, Portugal detém ainda nos seus 2,3 
Mha de terrenos incultos, marginais e abandonados, a oportunidade de explorar de 
forma energeticamente dedicada e em regime de curta rotação, espécies “infestantes” 
lenho-celulósicas arbustivas nativas, que proliferam e sobrevivem às variações 
climáticas e à devastação incendiária, sendo estas:  
a) As Fabaceae, leguminosas dos géneros Retama e Cytisus como o C. multiflorus, 
striatus, scoparius e Retama sphaerocarpa, Figura 2.18, que previnem a erosão, 
recuperam, requalificam e fertilizam os solos com a sua capacidade de fixar azoto 
(Fabião e Pereira, 1979; Abreu et al., 2007), medicinais e melíferas (Carvalho et. al., 
2001), produtoras de biomassa de alta qualidade e fácil transformação industrial (El 
Bassam, 2010), outrora usadas como fertilizantes naturais na agricultura cerealífera 
tradicional (Estabrook, 2006; Estabrook, 2008).  
 
 
 
 
 
b) As Cistaceae, como a esteva, Cistus ladanifer, Figura 2.19, arbustiva xerófila e 
esclerófila, que se desenvolve facilmente em solos secos, pedregosos e degradados, com 
elevada capacidade de fotossintetizar e fixar carbono (Simões, 2003), cuja bioecologia e 
produtividade justificou a sua indicação para ser incorporada num desenvolvimento 
rural sustentado (Borges et al., 1992; Borges e Almeida, 1996). Melífera, cresce durante 
todo ano, possui uma oleorresina foliar, o lábdano, que lhe permite diminuir as perdas 
de água no estio e é empregue na indústria da perfumaria e cosmética (Telhada, 1989; 
Rodrigues, 1999; Gomes et al., 2005). Para além de fitoestabilizar e recuperar solos 
mineiros (Abreu et al., 2009), permite a produção de bioetanol (Ferreira et al., 2009) e 
os seus flavonoides e polifenóis revelam atividade antioxidante significativa (Andrade 
et al., 2009). É uma espécie medicinal utilizada desde a antiguidade pelos 
Figura 2.18 Cytisus multiflorus, giesta branca à esquerda. Cytisus striatus, giesta amarela à direita. 
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mediterrânicos, cuja capacidade citotóxica contra as células cancerosas do pâncreas e da 
mama gera interesse de estudo (Barrajón-Catalán et al., 2010). 
 
A exploração sustentada daquelas espécies sequestradoras de carbono pode conduzir 
a benefícios ambientais, económicos e sociais. A recuperação e aproveitamento de 
solos, criação de postos de trabalho, incremento de explorações agroflorestais, fixação 
populacional em áreas de abandono iminente e a mitigação da importação de energia 
com incentivo ao uso de uma moderna bioenergia nativa, são exemplo de algumas das 
oportunidades decorrentes. 
 
2.3.5.4. Cultivos energéticos e seleção de espécies 
 
Uma boa estratégia nacional de biocombustíveis seria, em última análise, dependente 
não só de um ''apoio maciço para a pesquisa”, mas também de apoio à identificação de 
terras, a escolha de espécies adequadas e o desenvolvimento de práticas de maneio 
recomendadas para a gestão sustentável das plantações de biocombustíveis. Ao invés de 
competir com lavouras, as plantações para os biocombustíveis devem ser estabelecidas 
em terras marginais da agricultura e solos degradados ou drasticamente perturbados. 
Reabilitar os solos degradados através do estabelecimento de plantações de 
biocombustíveis seria uma verdadeira estratégia vencedora. Pouparia resíduos de 
colheita para a manutenção da produtividade agrícola, melhoraria a qualidade do solo, 
promoveria a recuperação dos solos degradados e forneceria matéria-prima de 
biocombustível para a produção de energia neutra em carbono (Lal, 2007).  
As explorações de biomassa envolvem muitos fatores de produção que indiretamente 
afetam a poluição atmosférica, a conservação dos solos, o desenvolvimento rural e 
social (Venturi e Venturi, 2003). 
Existem numerosas espécies de plantas com alta produtividade entre 10 e 20 t de 
biomassa seca por hectare. Nelas incluem-se as gramíneas de estação quente, como a 
Panicum virgatum L., a Andropogan Gerardi vitman e o sorgo (Sorghastrum nutans L). 
Igualmente apropriadas para a produção de biomassa em zonas mais tropicais e em 
solos afetados por sais, encontram-se gramíneas como a Panicum maximum, 
Pennisetum purpureum e a Leptochloa fusca. Óleos não comestíveis das sementes de 
várias plantas perenes como a Jatropha, Pongamia pinata e a Madhuca latifólia, podem 
ser utilizados na produção de biodiesel. Existem ainda plantas perenes de curta rotação 
Figura 2.19 Cistus Ladanifer. Da esquerda para a direita: flor; esteval com montado 
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lenhosas como o choupo ou (Populus spp.), o salgueiro (Salix spp.), e a mimosa 
(Robinia pseudoacacia L.), que por terem crescimento rápido têm boa produtividade. 
Existe ainda a possibilidade de cultivar plantas halófitas, como as Salicornia bigelovii, 
Distichilis palmeri, Artiplex spp e as algas (Spirulina geitleri), que por aceitarem 
irrigação com água salobra são mais uma oportunidade para o aproveitamento de 
terrenos costeiros, (Lal, 2007). 
Nas previsões do potencial contributo da bioenergia para a demanda global de 
energia, a IEA (2007) considera três categorias de produção de biomassa em função da 
ocupação do solo: produção de gramíneas em terrenos de pastorícia; produção de 
madeira e cana-de-açúcar em terrenos aráveis; e sistemas de baixa produtividade de 
florestação de terras marginais e degradadas.  
A biomassa pode ser obtida a partir de resíduos ou a partir de culturas 
especificamente dedicadas. Para uma bem-sucedida exploração agroenergética de 
espécies herbáceas, devem ser cumpridos os seguintes pré-requisitos: adequação às 
características edafoclimáticas e às orografias dos terrenos; facilidade de introdução nos 
ciclos de rotação de explorações já existentes; índices de produtividade contínuos e 
uniformes, no que diz respeito à quantidade e à qualidade; rendimentos competitivos em 
relação às culturas tradicionais; balanços energéticos positivos; técnicas de cultivo em 
harmonia com a agricultura sustentável; resistência às principais dificuldades bióticas e 
abióticas; disponibilidade de fontes genéticas (sementes, rizomas), adequada para as 
diferentes áreas; e máquinas e equipamentos apropriados, principalmente para as 
operações de colheita e cultivo. A escolha de espécies com diferentes destinos finais 
(biocombustíveis líquidos ou sólidos, matérias-primas, etc.), depende das infraestruturas 
e organizações existentes ou da sua eventual introdução. Para cada espécie, o 
rendimento depende do ambiente e no âmbito de um ambiente específico, das técnicas 
de cultivo. O requisito energético de produção não é um fator determinante, uma vez 
que as produções de bioenergia são limitadas pela terra e não pela energia consumida. 
As técnicas utilizadas podem contribuir para aumentar o rendimento e reduzir os 
requisitos de produção. As máquinas de grande capacidade, por exemplo, podem reduzir 
os consumos de combustível e o número de máquinas por hectare. Porém, na maioria 
das situações não é possível diminuir os fatores de produção abaixo de certos limites, já 
que eles são fixados pela própria cadeia. Quando o rendimento de produção de biomassa 
é baixo, as culturas só são válidas apenas quando o produto final tem interesse para o 
ser humano ou para animais e não para fins energéticos (Venturi e Venturi, 2003). 
Segundo Vega et al. (2010), os cultivos energéticos lenhosos apresentam um balanço 
energético positivo. Por cada unidade de energia investida no estabelecimento da 
exploração, corte, transporte, construção e operação de fábrica de biomassa, obtém-se 
entre 11 a 20 unidades de energia, com o cultivo choupo (Populos, spp) e do salgueiro, 
(Salix, spp). O cultivo de espécies lenhosas em comparação com as herbáceas reduz a 
utilização de fertilizantes, promove uma maior fixação de carbono no solo (0,25 t C/ha), 
devido ao estabelecimento durante 20 a 30 anos do seu sistema radicular profundo e 
ainda possibilita um habitat para a fauna. Outra das vantagens dos cultivos lenhosos é 
relacionada com a sua composição química. Os materiais lenho-celulósicos apresentam 
menores concentrações de cinzas, azoto e cloro do que a biomassa herbácea. O que 
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corresponde a menores efeitos de sinterização de cinzas e corrosão na combustão, assim 
como a menores emissões poluentes. Minimiza os danos no solo pela passagem de 
maquinaria, obtendo-se em abates de 3 a 5 anos produções comparáveis com as obtidas 
nos cultivos herbáceos. Para além de necessitarem de menos fertilizantes, as espécies 
lenhosas mostram uma alta eficiência no uso da água e apresentam potencial para serem 
utilizadas como filtros verdes para a fito-remediação de águas contaminadas. As 
espécies lenhosas mais cultivadas na europa há pelo menos vinte anos são: o salgueiro 
(Salix, spp) e o choupo (Populos spp), no norte; no sul da europa, em países como a 
Itália e a Grécia, para além daquelas espécies, exploram-se também a robínia (Robínia 
pseudoacacia) e o eucalipto (Eucalyptus globulus). 
 
2.3.5.5. A seleção das espécies 
 
Após revisão bibliográfica clarificam-se para o interesse deste trabalho dois grandes 
grupos de origens da biomassa em potência: o das herbáceas e gramíneas e o das 
lenhosas arbustivas. Portugal não tem excelentes desempenhos de produção agrícola. Os 
terrenos que em termos agrícolas são mais explorados situam-se em determinadas áreas 
do Alentejo e do litoral, onde as explorações visam principalmente os produtos 
alimentares, ainda mais rentáveis do que os subprodutos energéticos, Figura 2.20.  
 
As explorações de gramíneas visam fundamentalmente a produção de forragens e, 
segundo a DGPC (2006), devem até ser acompanhadas por plantações mistas de 
Figura 2.20 Carta do uso do solo. Adaptado de Caetano et al., (2009). 
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leguminosas, porque facilitam a reposição de alguns nutrientes. Plantações de espécies 
exóticas herbáceas e gramíneas, como o switchgrass e o mischantus, requerem elevada 
disponibilidade de terras, necessitam de suplementos fertilizantes, hídricos e de 
pesticidas (Boehmel et al., 2008). Os péletes produzidos a partir dos seus materiais 
apresentam uma composição química que inclui substâncias alcalinas, cloro e elevado 
teor de cinzas (Khan et al., 2009). Por outro lado, mais de metade do território nacional 
é ocupado por floresta e terrenos incultos onde se encontram instaladas espécies 
arbustivas autóctones, disseminadas por todo o País. Estas espécies, outrora exploradas, 
são conhecidas do maneio agrícola tradicional, estão adaptadas aos terrenos marginais e 
degradados, têm capacidades regenerativas dos solos, apresentam crescimentos 
relativamente rápidos, têm um carácter lenho-celulósico e características bastante 
favoráveis para a sua peletização (Marques et al., 2009).  
Na Tabela 2.1 encontra-se resumida alguma da informação relativa às espécies dos 
dois grupos (herbáceas e lenhosas), que contribuiu para a tomada de decisão e seleção 
dos materiais. Nela estabelecem-se algumas das características dos dois grupos 
relacionadas com os três processos principais: a exploração, a peletização e a 
combustão. 
Da observação daquela tabela e em síntese do que foi dito nas seções anteriores, a 
seleção de espécies para a produção de péletes de biomassa terá que ter em conta três 
aspetos principais: - a produção da biomassa em si, correlacionada desde logo com as 
características das próprias espécies, (rendimento de produção e sua adaptabilidade aos 
tipos de solos, ao clima e à orografia) e biótico-ambientais (clima, disponibilidades de 
disseminação, hídricas, de solos e de nutrientes); - os processos de peletização e pré-
conversão, que deverão considerar fundamentalmente a composição química (teores de 
lenhina, amido ou outros açucares), a energia consumida na colheita, no transporte, no 
destroçamento e secagem das matérias-primas, os custos de armazenagem daquelas, o 
suplemento de energia para pré-aquecimento, e as necessidades de aditivos; - a 
combustão dos péletes, que além de terem um poder calorífico inferior (PCI) elevado, 
deverão ter a composição química que permita um bom rendimento de queima, o menos 
poluidora possível (isto é, com baixos teores de substâncias voláteis, cinzas, cloro, 
azoto, enxofre, sódio e potássio) e que sejam passiveis de utilização pelas novas 
tecnologias de combustão (como se enfatizará no próximo capítulo 7). 
Assim, uma vez que os cultivos energéticos ainda não são uma prática comum no 
nosso país, optou-se por selecionar a esteva, a giesta, o eucalipto e o sobreiro como 
principais espécies de base lenhosa para a realização do presente trabalho. O grupo 
destas espécies (lenho-celulósicas) era o que menos requisitos se antecipava na 
peletização e o que menos complicações se previa advirem da sua combustão. A opção 
pelo processo de peletização será melhor explicada no Capítulo 3. Todavia, reforça-se 
que o interesse do presente trabalho foi o de estudar o potencial energético de recursos 
biomássicos nacionais, para obter um produto bioenergético exportável, mitigador da 
dependência energética nacional, que valorize os recursos autóctones e a economia 
nacional. Como se referirá então, dos produtos energéticos possíveis, o pélete é o que 
melhor poderá desempenhar aquele desígnio. 
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Tabela 2. 1 Quadro comparativo das vantagens e desvantagens das espécies em face dos objetivos: Produção, 
Peletização e Combustão. 
 
 
 
 Herbáceas /Gramíneas Arbustivas lenhosas 
Exploração/cultivo Estudos de viabilização. 
(explorações experimentais) 
Disseminadas/autóctones. 
(exploradas secularmente) 
Riscos de invasão desconhecidos Infestantes domináveis 
  
Necessidades hídricas e de 
suplementos: pesticidas e 
fertilizantes 
Adaptadas ao clima e aos solos. 
Recuperadoras de solos e fertilizantes 
(leguminosas), eficientes na fixação do 
azoto no solo 
Todo tipo de operações agrícolas: 
preparação do solo; plantação; 
rega; adubação/ fertilização; 
colheita. 
Operações silvícolas de controlo, 
plantação de rizomas e abate. 
Disponibilidade de terras Instaladas já nos terrenos marginais e 
incultos 
 Maior produtividade Dependendo do ciclo de exploração, 
em 3 a 5 anos, podem atingir a 
produtividade das gramíneas 
Peletização Menor % de lenhina Maior % de lenhina 
Sem necessidade de aditivos 
ligantes mas de pré-aquecimento 
para ativar o amido 
Sem necessidade de aditivos ligantes 
 Razão de compressão menor Razão de compressão maior 
Combustão Maior % de cinzas Menor % de cinzas 
Maior % voláteis Menor % voláteis 
Mais substâncias alcalinas 
K, Na (corrosão). Aglomeração do 
leito fluidizado. 
Menos substâncias alcalinas  
PCS médio = 18 MJ/kg PCS médio = 19 MJ/kg 
Temperatura de sinterização de 
cinzas muito baixas (820 e 980 °C) 
Temperatura de sinterização de cinzas 
altas (superiores a 1020 °C) 
Combustão mais poluente devido 
aos teores de azoto cloro enxofre 
e fluor, (corrosão e emissões 
poluentes) 
Combustão menos poluente. 
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CAPÍTULO 3 
 
3 – A peletização da biomassa lenhosa 
 
Um possível provimento para o cabaz energético nacional, o pélete. Um 
biocombustível sólido, armazenável, transportável, comercializável e exportável, com 
base em recursos nacionais negligenciados. 
 
3.1 Tecnologias de Conversão Energética  
 
A energia disponível nos recursos bioenergéticos apresenta-se sempre sob a forma de 
energia química, o que impõe reações para sua libertação. A biomassa, combustível 
basicamente sólido, para ser transformada em outras formas de energia requer uma 
fotossíntese inversa para se resgatar a energia solar armazenada enquanto vegetal vivo 
(Nogueira et al., 2003). A biomassa pode apresentar-se conforme o seu teor em água 
(bs): húmida quando o seu teor em água é de 50 % a 90 %, como no caso dos dejetos de 
animais e seca, quando aquele teor de água é inferior a 50 %. Normalmente a biomassa 
húmida é convertida bioquimicamente, enquanto a biomassa seca é normalmente 
processada termoquimicamente. Em ambos processos é produzido um combustível 
intermédio, para gerar outras formas de energia (Loeser et al., 2008). 
Os processos de conversão de energia de base bioenergética são os únicos de fonte 
renovável não hídrica, que se adaptam às várias necessidades, passíveis de produzirem, 
eletricidade ou calor, apenas quando é necessário (Bain et al., 1996). Os processos de 
conversão energética de biomassa podem ser classificados em três grupos: processos 
físicos, termoquímicos e biológicos. Como processo físico, entendido por aquele que 
não altera a composição química da matéria-prima, considera-se: a densificação da 
biomassa por forma a aumentar a sua densidade energética, como os péletes e os 
briquetes por exemplo; a redução granulométrica, como o destroçamento da biomassa 
para obtenção de estilhas e serrins de várias granulometrias; a prensagem mecânica para 
a obtenção de óleos ou outros fluidos vegetais. Nos processos termoquímicos incluem-
se todos os processos que a elevada temperatura transformam a matéria-prima em 
subprodutos ou produzem energia térmica em trânsito, como a combustão direta, a 
gaseificação, a pirólise e a liquefação. Os processos de conversão biológica, 
caracterizam-se por utilizarem biomassa com elevado teor de humidade e ocorrerem a 
temperaturas próximas da temperatura ambiente, como se exemplifica com a digestão 
anaeróbia e a fermentação alcoólica. Uma possível representação esquemática daquela 
classificação resume-se na Figura 3.1, em que os produtos principais tanto podem ser 
combustíveis intermediários como energia para uso final (Nogueira et al., 2003). 
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A forma mais simples de converter a energia química da biomassa noutra, é por 
combustão (Beça et al., 2011). A libertação imediata de energia térmica observada na 
combustão, torna-a num processo menos flexível, do que aqueles que resultam num 
combustível sólido ou fluido, passível de armazenamento para ulterior utilização. Pelo 
contrário, na gaseificação, oxidação subestequiométrica da biomassa na gama dos 800 a 
1000 °C com vapor de água ou ar, produz-se uma mistura de gases de CO, H2, CH4 e 
CO2, com um poder calorifico entre 4 a 6 MJ/m3 a 0 °C e 1 atm. Também na pirólise, 
aquecimento da biomassa na ausência de O2, produz-se carvão, bio-óleo e gás de 
pirólise, que dependendo da taxa de aquecimento, nível da temperatura, tamanho das 
partículas e tempo de retenção, poderá ter rendimentos de conversão mais baixos mas, 
compensados com a baixa gama de temperaturas de operação de apenas 300 a 500 °C. 
Na liquefação, com uma pressão de 5 a 20 MPa e temperaturas de 200 a 400 °C, 
promove-se a quebra das ligações moleculares da biomassa, para a produção de um 
combustível líquido. Tanto a liquefação como a pirólise, devido ao baixo rendimento e 
às dificuldades inerentes aos próprios processos, têm justificado o pouco interesse 
comercial e consequentemente o seu reduzido desenvolvimento, (Loeser et al., 2008). 
Todavia, estudos mais recentes direcionados para a combinação da pirólise catalítica 
rápida com a tecnologia de leito fluidizado circulante, têm merecido melhor atenção, 
por ser uma opção economicamente mais atraente para produção de combustível, 
(Mandal et al., 2018). 
A queima direta, ou combustão é a tecnologia de conversão mais antiga e mais 
difundida (Nogueira et al., 2003). A combustão é o processo utilizado para induzir 
transformações de temperatura, entendido quimicamente como a oxidação muito rápida 
da matéria. Calor e luz são por vezes consequência da combustão, que recorre ao 
oxigénio do ar de forma a alimentar a reação química. Assim que se inicia a queima, a 
temperatura do material combustível aumenta em magnitude e tão rapidamente, quanto 
as suas características e o caudal de ar disponível o permitam, identificando-se pelo 
menos quatro fases típicas: secagem e evaporação da humidade, numa fase inicial da 
combustão; gaseificação, emissão de gases voláteis à medida que o combustível é 
aquecido; ignição e queima dos gases voláteis, a temperaturas acima do seu ponto de 
inflamação; combustão do resíduo de carbono até se obter a cinza (Jenkins, 2010; 
Pinho, 2011). 
Os processos termoquímicos convertem cerca de 90 % da bioenergia em 
combustíveis e várias formas de energia útil como por exemplo: ar quente, água quente, 
vapor e eletricidade. Nas instalações de combustão comerciais domésticas e industriais, 
podem-se queimar vários tipos de biomassa, desde a lenho-celulósica até aos resíduos 
sólidos urbanos (RSU). A tecnologia mais simples de combustão consiste na utilização 
de um forno com câmara para queima. As instalações de combustão de biomassa que 
geram eletricidade a partir de turbinas geradoras movidas a vapor apresentam 
rendimentos elétricos de 17 % a 25 %, mas os sistemas de cogeração podem aumentar o 
rendimento global para 85 % (Rosillo-Calle, 2007). 
Além de problemas com o transporte, armazenagem e manuseio, a combustão direta 
da biomassa tradicional em grelha, apresenta baixo rendimento térmico e polui o ar 
(Grover e Mishra, 1996). A heterogeneidade daquela biomassa, a baixa densidade 
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energética e o elevado teor de humidade, são as principais desvantagens como 
combustível alternativo aos fósseis (Obernberger e Thek, 2010). Com o uso da moderna 
bioenergia e das novas tecnologias de combustão é possível usar combustíveis de baixa 
qualidade nos sistemas de combustão de grande escala, reservando os de mais elevada 
qualidade para os sistemas de conversão de menor escala, ou mesmo domésticos 
(Rosillo-Calle, 2007). Uma tecnologia de combustão altamente eficiente otimiza a razão 
ar combustível para obtenção da temperatura de combustão desejada, ao mesmo tempo 
que minimiza o consumo de combustível (Jenkins, 2010). 
Apesar de na combustão de biomassa, os constrangimentos tecnológicos, ambientais 
e económicos associados às suas propriedades serem superáveis (Khan et al., 2009), a 
combustão de materiais lenho-celulósicos requer menor quantidade de ar, em 
comparação com outros combustíveis sólidos. A mistura homogénea de ar combustível 
é praticamente impossível de se obter com biocombustíveis sólidos, pelo que a 
densificação é uma forma de melhorar o seu desempenho na combustão (Tabarés et al., 
2000). As avançadas tecnologias disponíveis em fogões e caldeiras a péletes permitem 
hoje em dia obter rendimentos de combustão muito semelhantes aos dos equipamentos a 
gás natural (Fiedler, 2004). 
A combustão em leito fluidizado pode ser a resposta a algumas questões relacionadas 
com a queima de biocombustíveis sólidos, nomeadamente: no controlo de óxidos de 
azoto e enxofre e, na queima de carvões com elevados teores de cinzas, (Pinho, C., 
1984). Os sistemas de combustão em leito fluidizado operam desde a década de sessenta 
do século passado em duas tecnologias: leito fluidizado borbulhante (LFB) e leito 
fluidizado circulante (LFC). São constituídos por um recipiente cilíndrico, com uma 
placa perfurada no fundo, que contem um leito de material de suspensão quente, 
granular e inerte. Os materiais mais utilizados na formação do leito, são as areias de 
sílica e de dolomita. O material do leito representa entre 90 e 98 % da mistura leito 
combustível. O ar primário de combustão é introduzido na fornalha pela placa de 
distribuição e, fluidiza o material do leito de modo a torná-lo uma massa de partículas 
efervescente. A transferência de calor intensa e a mistura leito combustível 
proporcionam boas condições para uma combustão completa com misturas pobres ou 
com riquezas que variam entre 0,45 e 0,83 para o LFC e de 0,43 a 0,45 para os sistemas 
de LFB. A temperatura de combustão deve ser mantida em intervalos entre 650 e 900 º 
C para evitar a sinterização das cinzas no leito, o que pode ser conseguido por operação 
sub-estequiométrica do leito, em que o excesso de ar (λ≈0,35), por recirculação dos 
gases de combustão, por injeção de água, ou por meio das superfícies de permutadores 
de calor internos. O que na combustão em grelha não é possível visto que se atingem 
temperaturas entre 100 e 200 º C acima das dos sistemas de leito fluidizado. Devido às 
boas misturas de combustível leito alcançáveis, os sistemas de leito fluidizado são 
bastante flexíveis, isto é, podem ser utilizados para a queima de biocombustíveis sólidos 
de várias misturas, desde que isentos de impurezas e o tamanho de partículas seja o 
adequado: inferior a 40 mm para os LFC e, menor que 80 mm para os LFB. Os 
modernos LFB com temperaturas de leito entre 650 e 850 °C permitem a queima de 
combustíveis com cinzas de baixo ponto de fusão, sem haver sinterização. Apresentam 
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baixas emissões de NOx, ao baixo coeficiente de excesso de ar e à mistura mais 
homogénea de combustível leito (Van Loo e Koppejan, 2008)  
Tal como se referiu na última secção do capítulo anterior, um dos interesses do 
presente trabalho visou a produção de bioenergia, pois só desta forma se poderia 
caracterizar o seu potencial. Chegado a este momento, impunha-se fazer escolhas e 
tomar decisões. Qual seria o produto bioenergético resultante das espécies selecionadas 
(giesta, esteva, eucalipto e sobreiro) que serviria os interesses deste projeto? Da síntese 
de informação nos parágrafos anteriores, retém-se imediatamente que o interesse num 
produto bioenergético assenta na sua energia química potencial. Para uma 
caracterização do potencial energético seria mais indicada a utilização de um produto 
que fosse simples de produzir e do ponto de vista da energia, se situasse ainda próximo 
da fonte primária, ou não tivesse sofrido grandes conversões de energia. Na anterior 
análise realizada aos processos de conversão, Figura 3.1, excluindo os processos 
biológicos, os processos de conversão física são os que mais se encontram próximos da 
fonte, a energia química retida na planta viva. Também resultam num produto mais ou 
menos simples (estilhas, briquetes, péletes e óleos), armazenável, transportável, de fácil 
manuseio e cuja energia química potencial se mantém quase intacta, mas disponível 
para posteriores conversões, em qualquer momento, por degradação térmica. Qualquer 
daqueles produtos bioenergéticos serviria o interesse e objetivo do presente trabalho, 
mas tal como tem vindo a ser focado, nos textos anteriores, a deficiente densidade 
energética da biomassa levou à sua substituição pelo coque.  
O processo físico mais simples para a obtenção de um produto bioenergético é sem 
dúvida a redução granulométrica ou o simples destroçamento da biomassa. Num único 
processo de destruição mecânica das ligações e das estruturas celulares da biomassa, 
através de destroçadores (moinhos de martelos e de lâminas), obtém-se um produto 
particulado e bastante heterogéneo. Este mantém as características intrínsecas do 
material que lhe deu origem, especialmente a sua energia química, ou seja o seu Poder 
Calorifico Inferior (PCI), mas também nele permanecem as propriedades menos 
interessantes do material de base, a sua variabilidade natural e vulnerabilidade ao 
ambiente, variações de humidade e temperatura, proliferação de agentes xilófagos e até 
alguma degradação química por oxidação dos seus constituintes. Como se referiu nos 
parágrafos anteriores, uma boa queima requer uma mistura de ar combustível adequada. 
A redução granulométrica resulta num produto (estilha) pouco uniforme, de formas e 
tamanhos muito variáveis, o que dificulta o controlo da mistura ar combustível. Por ser 
um processo que não pressupõe a secagem do material em momento algum, o seu 
produto resultante tem também elevados teores em água, acima do ponto de saturação 
das fibras, o que obriga ao desperdício de parte da sua energia para evaporar a água, no 
processo da sua combustão e incrementa os custos de transporte e armazenamento.  
Excluiu-se a prensagem mecânica, que apesar de ser um processo relativamente 
conhecido, na produção de azeite e outros óleos vegetais, resulta num líquido bem 
diferente do material sólido que lhe deu origem. A correspondente perda de massa 
(resíduo sólido sobrante) e energia química potencial associada teriam que ser estimadas 
e, sob o ponto de vista do fluxo de energia não estaria a servir os objetivos do presente 
trabalho. Assim, face às deduções atrás mencionadas, optou-se pelo processo de 
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densificação, mais concretamente pela peletização. Esta escolha do processo de 
peletização foi complementada pelo trabalho experimental que será desenvolvido mais 
pormenorizadamente no capítulo 4. 
 
3.1.2 Sistemas de conversão a péletes  
 
Um outro argumento de relevância para a escolha do processo da peletização foi o da 
elevada evolução tecnológica revelada pelos equipamentos de conversão atuais. 
A elevada e constante qualidade dos péletes promovem diferenças significativas 
entre a tecnologia de combustão de péletes e as tecnologias de combustão convencionais 
para biomassa. A utilização de péletes de elevada energia por unidade de volume, com 
baixo teor em água, de tamanho e forma homogénea, pode reduzir ou evitar 
completamente as dificuldades de utilização dos biocombustíveis convencionais. 
Permitiram ainda, uma evolução dos equipamentos de combustão convencional da 
biomassa lenhosa. Desenvolveram-se fogões e caldeiras de maior rendimento, mais 
limpas, com fornalha externa ou integrada, de ignição automática, com sistemas 
automáticos de alimentação de nível, sob ou sobre os queimadores, de conforto similar 
aos de base fóssil (Obernberger e Thek, 2010). 
O modo e a quantidade de fornecimento do ar na combustão de péletes são de 
extrema importância para a garantia de uma combustão completa, com baixas emissões 
e reduzidas quantidades de cinzas. Para otimizar a combustão é necessário dividir a 
câmara onde se processa a queima em duas zonas distintas, com os seus próprios 
suprimentos de ar, a zona primária e a secundária. Na zona de combustão primária 
ocorrem as duas primeiras fases da queima primária, a secagem e a gaseificação. 
Durante a secagem a água é liberta e evaporada dos péletes. O aquecimento continuado 
dos péletes já secos obriga-os a decomporem-se em componentes voláteis e resíduo 
carbonoso. A combustão na zona primária requer energia e ocorre com um suprimento 
deficiente de ar. Durante a combustão os gases voláteis inflamáveis são queimados na 
zona secundária com excesso de ar. Simultaneamente, o resíduo carbonoso é queimado 
na zona de combustão primária, também com uma correspondente libertação de energia. 
Ao mesmo tempo que a combustão na zona primária e secundária ocorrem, péletes 
ainda por queimar, são adicionadas à zona de combustão primária de forma contínua. 
Para uma combustão otimizada é necessário que a mistura de ar secundário e os gases 
da combustão primária seja adequada, tal pode ser conseguido através de uma adequada 
geometria da câmara de combustão e do arranjo e conceção dos injetores de ar 
secundário. Quanto mais tempo, os gases produtos da queima permanecerem na 
fornalha, mais completa será a combustão. A quantidade de ar em excesso na zona 
secundária, não é só importante para a oxidação do CO e outros hidrocarbonetos ainda 
por queimar, mas também porque dela depende a quantidade de emissões de NOx. 
Quanto menor for o excesso de ar secundário, maior será a produção de CO, de 
hidrocarbonetos por oxidar e poderá acarretar a formação de NO térmico consequente 
das altas temperaturas de chama. Um maior excesso de ar baixará a temperatura dos 
produtos, o que contribui para a diminuição da formação de NO térmico, menor emissão 
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de CO e menos hidrocarbonetos por queimar. Outros dois parâmetros importantes para a 
oxidação completa do CO e dos hidrocarbonetos por queimar, bem como para as 
emissões de NOx, são a temperatura da câmara de combustão e o tempo de residência 
dos gases de combustão no interior desta. A alta temperatura e um tempo de residência 
longo dos produtos da combustão reduzem as emissões de CO e hidrocarbonetos não 
oxidados para quase a zero. Por outro lado, o conteúdo em NOx dos gases de escape é 
crescente com o aumento da temperatura, a menos que um determinado tempo de 
permanência dos gases de escape na câmara seja atingido. Consequentemente, a 
permanência do ar na câmara para a obtenção de altas temperaturas e longos tempos de 
permanência é um método prático para reduzir as emissões nas caldeiras a péletes 
(Fiedler, 2004). 
Os péletes podem ser utilizadas como combustível em fornalhas de pequena, média e 
grande escala, com potências térmicas nominais desde valores inferiores a 100 kWt até 
superiores a 1000 kWt. Podem igualmente servir como combustível em instalações de 
cogeração de calor e eletricidade e de co-combustão com combustíveis fósseis 
(Obernberger e Thek, 2010). Para a combustão de péletes em aplicações domésticas, 
dois tipos de unidades podem ser encontrados no mercado, caldeiras para aquecimento 
central e fogões de sala (Fiedler, 2004; Obernberger e Thek, 2010). 
Os fogões de sala são normalmente utilizados para aquecer compartimentos 
individuais ou apartamentos compactos e eventualmente moradias que necessitem de 
pouco aquecimento. A transferência de calor para o compartimento é feita por 
convecção e radiação, podendo existir nalguns modelos, um reservatório de água no seu 
revestimento, que permite a sua conexão a um pequeno sistema distribuidor de água 
quente para os radiadores. Já as caldeiras para aquecimento central, como o próprio 
nome indica, são utilizadas para fornecer calor a todos os compartimentos de habitações 
simples ou multifamiliares, a partir de um ponto central. A transferência de energia 
térmica nestes casos ocorre num permutador de calor, que a transfere dos gases de 
escape da combustão para o fluido de transporte, normalmente a água, do sistema de 
distribuição (Fiedler, 2004). 
A maioria das caldeiras de aquecimento central utilizadas no centro da Europa, em 
particular na Áustria e Alemanha, são sistemas em que o queimador e a caldeira 
constituem uma unidade compacta, passível de uma otimização global. O queimador de 
péletes é uma unidade autossuficiente, com a possibilidade de se ajustar às 
especificidades do combustível e aos requisitos paramétricos de uma combustão 
completa. Dependendo da forma como os péletes são introduzidas no queimador, assim 
se distinguem as três maneiras de alimentar a câmara de combustão: alimentação 
inferior, superior e horizontal (Fiedler, 2004; Obernberger e Thek, 2010). 
Nos fornos com alimentação inferior, também denominada de “retorta”, o parafuso 
sem fim transporta os péletes desde a tremonha até ao fundo da retorta, onde se 
acumulam. A acumulação de material pressiona-o de forma ascendente até à superfície 
onde está localizada a área de combustão. O ar primário alimenta a câmara de 
combustão através das perfurações laterais da superfície anelar superior da retorta e flui 
de forma ascendente e paralela aos gases inflamados. As cinzas são descarregadas pela 
borda da superfície anelar da retorta, caindo numa caixa situada por baixo. Este sistema 
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de alimentação promove menor turbulência no leito, do que os sistemas de alimentação 
horizontais e superiores. O impacto dos péletes na cama das brasas é reduzido, visto que 
o combustível é inserido lentamente de forma ascendente. Porém, a possibilidade de 
propagação da combustão através do material em trânsito no sistema de alimentação até 
ao armazenamento dos péletes é elevada, visto que se mantêm em contacto os péletes já 
inflamadas com as ainda por queimar, o que exige medidas preventivas de proteção e 
prevenção contra o risco de incêndio. Em contraste com os fornos de queimador com 
alimentação inferior, nos de alimentação horizontal, o parafuso sem-fim empurra apenas 
lateralmente o combustível para a área de combustão. O fornecimento do ar primário é 
feito em ambos os lados da cama das brasas, por baixo e por cima. A chama 
desenvolve-se horizontalmente e as cinzas são empurradas para o extremo da retorta, 
acabando por cair na caixa coletora situada inferiormente. Devido à proximidade do 
leito de brasas com os péletes ainda por combustar, o risco de propagação da combustão 
ao armazém de combustível é, tal como nos sistemas de carregamento inferiores, um 
facto. A desestabilização do leito com este sistema de carregamento é maior do que nos 
sistemas de alimentação inferiores, mas menor do que nos sistemas de alimentação 
superiores. Nestes últimos, os péletes empurradas pelo sem fim, acabam por cair desde 
um gito de alimentação sobre a cama de brasas instalada na grelha. Esta forma de 
alimentação provoca alguma instabilidade no leito, já que o impacto dos péletes nas 
brasas, promove a elevação e emissão de partículas não completamente queimadas. Por 
outro lado, permite alimentar a combustão com a quantidade de péletes exatamente 
necessária à potência real demandada. Nos sistemas de alimentação superior do 
queimador, o ar primário é insuflado por baixo da grelha e flui ascendentemente através 
do leito das brasas, fazendo com que os voláteis se inflamem acima do leito, de forma 
ascendente, tal como no caso dos sistemas de alimentação inferiores. Devido à 
separação espacial entre os péletes por queimar e o leito, o risco de propagação da 
combustão ao combustível armazenado é menor nos sistemas de alimentação superior 
do que nos outros dois alternativos, Figura 3.2, (Obernberger e Thek, 2010). 
 
 
Figura 3.2 Representação esquemática dos três possíveis sistemas de alimentação das unidades de conversão a 
péletes. Legenda:1) – alimentação inferior; 2) - alimentação horizontal; 3) - alimentação superior. Adaptado de 
Obernberger e Thek (2010). 
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As caldeiras para aquecimento central a péletes são basicamente concebidas como as 
que convencionalmente usam combustíveis fósseis, gasóleo ou gás. O combustível é 
transportado do reservatório de armazenagem, para o queimador alojado na câmara de 
combustão, onde será aceso e queimado. Os gases quentes da combustão são 
conduzidos em várias passagens através do permutador de calor que o transfere para a 
água que circula no seu interior e é bombeada para o sistema de distribuição de 
radiadores. Um ventilador fornece o suprimento necessário de ar para a combustão e 
promove a otimização da troca térmica no permutador. As dimensões da câmara e do 
permutador devem estar adaptadas para a potência máxima do queimador, para garantir 
uma combustão consistente e uma transferência térmica suficiente em toda a gama de 
potência. Toda a caldeira é isolada e revestida por chapa metálica para evitar danos e 
reduzir as perdas de calor (Fiedler, 2004).  
Segundo Fiedler (2004) as caldeiras a péletes austríacas fornecem quase o mesmo 
conforto que as caldeiras a gás e a gasóleo e são mais “amigas” do utilizador do que as 
congéneres suecas. A tecnologia da caldeira austríaca permite a limpeza automática dos 
queimadores por meio de parafusos helicoidais, que servem igualmente de turbuladores 
e otimizam a transferência de calor no permutador para o fluido térmico de distribuição. 
A remoção das cinzas da câmara de combustão é automática e alguns fabricantes 
incluem um compressor de cinzas, para reduzir ao mínimo a frequência de 
esvaziamento do reservatório. Na sua maioria, as caldeiras austríacas são equipadas com 
um ventilador para o suprimento de ar e uma sonda lambda para uma combustão 
otimizada e uma modulação da potência de aquecimento. Estes sistemas chegam a 
atingir rendimentos de 94 % em contraste com os equipamentos suecos, cujas emissões 
são superiores e apresentam rendimentos inferiores a 85 %. 
Também a combinação de sistemas de aquecimento central a péletes com sistemas de 
aquecimento solar é uma questão atualmente em implementação. Ambas são 
tecnologias inovadoramente avançadas existentes no mercado. Existem três principais 
vantagens na combinação dos dois sistemas: a primeira de ordem económica, que 
consiste na possível utilização alternativa tanto do acumulador de calor do sistema solar 
como de um queimador a péletes, que para além da economia de combustível, permite 
superar a intermitência de um ao beneficiar da permanente disponibilidade instantânea 
do outro; a segunda, mais de ordem tecnológica consiste na possibilidade de melhorar o 
rendimento do queimador de péletes; a terceira reside na possibilidade de ter um sistema 
de aquecimento 100 % de fonte renovável com menor necessidade de recursos de 
combustível e com emissões reduzidas. Uma combinação razoável das duas tecnologias 
pode pois atingir, desde uma simples oferta de água quente, até ao apoio de todo o 
sistema de aquecimento, com uma adequação das superfícies solares coletoras, 
redimensionamento dos acumuladores térmicos e adequados revestimentos isoladores 
das caldeiras. Desta forma, a energia solar pode fornecer uma parcela significativa da 
geração de calor e economiza-se combustível. O principal desafio ainda é combinar 
estas duas tecnologias de uma forma ideal e, especialmente alcançar o ajuste correto dos 
seus sistemas de controlo (Obernberger e Thek, 2010). 
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A aplicação das tecnologias de combustão a péletes, não está confinada apenas à 
gama de pequenas potências ou equipamentos para uso doméstico. Consoante as 
necessidades de energia, existem já em funcionamento unidades de conversão de péletes 
em energia térmica e elétrica. Dependendo da capacidade nominal das caldeiras, é 
possível designar, para além das pequenas unidades domésticas descritas anteriormente, 
mais dois grandes grupos de unidades de conversão: de média escala, com caldeiras de 
capacidades nominais entre 100 a 1000 kWht, cujo exemplo de aplicação se observa nas 
unidades de produção de calor comunitárias, centros comerciais, unidades de 
transformação industriais e centrais de cogeração de calor e eletricidade; de larga escala, 
com caldeiras de capacidades nominais superiores a 1 MWht, também largamente 
utilizadas em unidades industriais de transformação e processamento de madeira e 
papel, unidades de aquecimento comunitário e centrais de cogeração. A utilização dos 
péletes como combustível naquelas unidades, para além de possibilitar o uso de péletes 
de menor qualidade, requer menos espaço de armazenagem devido à sua superior 
densidade energética e possibilita a utilização de tecnologias de combustão e 
alimentação economicamente mais vantajosas (Obernberger e Thek, 2010). 
A geração de energia elétrica a partir da biomassa tem ganho bastante importância 
nos últimos anos, sobretudo devido à persecução da quota verde da geração de 
eletricidade e redução de emissões de CO2, promovida pelos países da EU (Obernberger 
e Thek, 2004). Em termos gerais, o uso da co-combustão da biomassa com carvão 
pulverizado nas grandes centrais termoelétricas tem permitido requalificá-las de uma 
forma relativamente rápida, com menores riscos técnicos e económicos, do que a 
construção de novas centrais de biomassa. Este aproveitamento das infraestruturas civis 
e elétricas já existentes tem servido para valorizar ainda mais eficientemente a utilização 
da biomassa na geração elétrica. Tem crescido simultaneamente na Europa e na 
América do Norte o interesse na conversão das pequenas centrais de cogeração a carvão 
para unidades de queima de péletes. A utilização de péletes é concebível e possível em 
todos os tipos de sistemas de cogeração de biomassa. As tecnologias de cogeração com 
base na combustão de biomassa mais relevantes na grande escala são os ciclos de 
Rankine a vapor, geralmente aplicados acima dos 2 MW (e) e os ciclos de Rankine 
orgânico até à potência de 2 MW (e) (Obernberger e Thek, 2010). 
No entanto, não estando todavia disponíveis no mercado unidades de cogeração com 
potências abaixo dos 100 kW (te), existem várias instituições e fabricantes a pesquisarem 
as duas principais tecnologias de geração à pequena escala: a que tem por base o motor 
de combustão externa, Stirling e a que explora a utilização do conceito da geração 
termoelétrica, Figuras 3.3, 3.4 e 3.5, (Obernberger e Thek, 2010). O grande objetivo dos 
sistemas com geração termoelétrica é o de gerar a energia elétrica suficiente, 1 kW (e) 
pelo menos, para se autossustentar em funcionamento, tornando-a numa unidade 
independente do fornecimento da rede. O efeito termoelétrico baseia-se no princípio de 
que uma corrente flui num circuito elétrico constituído por dois semicondutores, 
(bismuto telúrio, Bi2Te3), desde que se mantenham em contacto com as duas fontes 
térmicas de diferentes temperaturas, Figura 3.3. Ou seja, recebe calor a uma temperatura 
elevada e liberta calor a uma temperatura mais baixa, tal como num permutador de calor 
mas que, gera eletricidade. Para além de poderem converter diretamente calor em 
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eletricidade, as unidades com geração termoelétrica, operam com um rendimento 
elétrico de 5 % a 6 %, durante longos períodos sem manutenção, silenciosamente ou 
sem utilização de órgãos mecânicos móveis. Apesar de ser uma tecnologia em fase de 
desenvolvimento, a geração termoelétrica com base em unidades de combustão de 
péletes, já foi testada com sucesso e espera-se que no médio prazo, com a introdução de 
mais um nível de temperatura, a eficiência duplique e os custos de geração elétrica 
diminuam para metade (Moser et al., 2006; Moser et al., 2007; Obernberger e Thek, 
2010). 
 
 
Figura 3.3 Princípio da geração termoelétrica. Adaptado de Moser et al. (2006). 
 
Outra forma de produzir calor e eletricidade em unidades de pequena capacidade 
consiste na utilização do motor de combustão externa Stirling. De forma mais ambiciosa 
que a geração termoelétrica, o protótipo da unidade CHP desenvolvido na Áustria, tem 
por objetivo a geração de eletricidade suficiente, que alimente um agregado familiar 
médio e forneça a corrente excedente à rede, fazendo uso de um motor Stirling de 35 a 
75 kW (e), Figuras 3.4 e 3.5, (Obernberger e Thek, 2010). 
 
 
Figura 3.4 Módulo e representação esquemática do sistema de geração Stirling, adaptado de Borne (2007). 
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Com a preocupação crescente das emissões com efeito de estufa, a biomassa deverá 
tornar-se um importante contribuinte para a necessidade energética mundial. Além da 
aplicação em caldeiras de pequena escala ou em unidades de produção de calor 
comunitárias, o uso da biomassa como única fonte de energia é inimaginável sobretudo 
para a produção de eletricidade. Pelo menos de momento, porque a forma mais viável 
de aumentar a sua participação no abastecimento mundial de energia é através de co-
combustão. Em comparação com outras fontes de energia renováveis disponíveis, a co-
combustão oferece o menor risco, é mais eficiente e no curto prazo, é a melhor opção 
para geração de energia elétrica de base renovável. Entre as tecnologias de combustão 
disponíveis, a de leito fluidizado tem provado ser uma das melhores devido à sua 
flexibilidade, estabilidade e eficiência. Aquela tecnologia fornece a janela da 
variabilidade necessária para lidar com a natureza tão diversificada da biomassa 
renovável. Os maiores desafios técnicos que a biomassa enfrenta hoje, estão 
relacionados com os seus teores de cinzas e cloro, que podem causar problemas de 
incrustação, deposição, corrosão, escorificação e aglomeração. Na verdade há 
problemas, mas nenhum representa um obstáculo intransponível para a biomassa. 
Porém muito trabalho é ainda necessário, para caracterizar este combustível e torná-lo 
economicamente competitivo (Khan et al., 2009).  
 
 
Figura 3.5 Geração de eletricidade em pequenas unidades de combustão a péletes. Legenda: 1- protótipo de 
caldeira de péletes com motor Stirling superiormente acoplado; 2- protótipo de gerador termoelétrico para 
utilização numa fornalha a péletes. Adaptado de Obernberger e Thek (2010) e Moser et al. (2007). 
 
A Suécia é um caso de estudo típico da bioenergia, uma vez que lançou tributos 
sobre o consumo de energia e promoveu incentivos sobre os investimentos na 
bioenergia mais especialmente péletes, desde a década de 1970 (Jenkins, 2010), até que 
em 1991 impôs também um imposto sobre a emissão de CO2 (Rosillo Calle, 2007). 
Apesar dos efeitos não terem sido notados nos anos imediatamente sequentes, hoje a 
Suécia é um exemplo do sucesso da bioenergia e da indústria de péletes em particular. 
No período de 2000 a 2006, a aquisição de queimadores a péletes de 25 kW aumentou 
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de menos de 20.000 para 100.000 equipamentos anualmente, as vendas de fogões de 
sala/salamandras passaram de menos de 1.000 para 14.000 e as vendas de caldeiras a 
péletes de capacidade de 24 a 500 kW, passaram de 600 para 3.500 unidades. Com a 
consequente crescente demanda daquele biocombustível sólido, a Suécia passou a 
produzir 1,2 milhões de toneladas de péletes em 2008, com 94 unidades de produção e 
teve que desenvolver uma rede de distribuição eficiente (Jenkins, 2010). A introdução 
do uso dos péletes em caldeiras de grande capacidade, 100 MW, foi um grande passo na 
consolidação da indústria da peletização. Foi também com o aumento de interesse na 
densificação da biomassa e a rápida otimização das tecnologias de compactação, que se 
requalificaram e converteram instalações de produção de adubos e da indústria 
alimentar em unidades de produção de péletes (Rosillo Calle, 2007; Jenkins, 2010).  
 
3.2 Densificação  
 
A tecnologia de densificação possibilitou à biomassa a sua expansão como produto 
bioenergético. Além de melhorar o seu valor calorífico volumétrico, facilita a sua 
manipulação, armazenagem e transporte (Granada et al. 2002). Consiste basicamente na 
compactação de partículas sólidas num volume confinado, com baixa pressão e aditivos 
ligantes, ou com média pressão e aquecimento, ou ainda por aplicação simples de uma 
alta pressão (Grover e Mishra, 1996). Obtém-se um biocombustível sólido, de tamanho 
e forma mais uniforme e, com maior energia específica volumétrica, do que a matéria 
que lhe deu origem. 
No Japão, densifica-se por extrusão o serrim e resíduos agrícolas desde 1945 e 
produz-se um combustível cilíndrico perfurado designado por ogalite, (Grover e 
Mishra, 1996). Já na Europa, o processo de densificação tendeu para a peletização, 
compactação das partículas por meio de rolos pressores, numa matriz perfurada 
cilíndrica em rotação. Esta tecnologia originária da indústria de rações para animais foi 
adaptada para a produção de um biocombustível sólido, homogéneo em relação à forma, 
tamanho de partícula e teor de humidade, o pélete. Tem igualmente uma forma 
cilíndrica, mas com diâmetro idêntico ao das perfurações da matriz, (6, 8, 10 mm) e um 
comprimento inferior a 4 cm. A peletização de lenho-celulósicos evoluiu rapidamente 
desde 1980, desde que se iniciou na Suécia a utilização de subprodutos das indústrias de 
madeira e os sobrantes das florestas, para se produzirem péletes (Grover e Mishra, 
1996).  
Existem vários métodos disponíveis para densificar a biomassa e os processos 
convencionais mais comuns podem classificar-se em três categorias: extrusão, 
peletização e briquetagem de rolos (Li e Liu, 2000). No primeiro processo, a biomassa 
aquecida e misturada com aglomerantes é alimentada de uma forma contínua por uma 
tremonha e é comprimida através de um parafuso sem-fim de encontro a uma fieira, 
onde se define a redução e as várias formas do material densificado (Grover e Mishra, 
1996; Klass, 1998), que resulta num produto semelhante à ogalite. O briquete (ou rolo 
de biomassa compactada com diâmetro superior a 70 mm e comprimento superior a 250 
mm) resulta de um processo de compressão pura contínua do material, ao longo de uma 
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manga cilíndrica de secção interior cónica. A compressão é exercida por um pistão 
hidráulico que atua axialmente dentro da manga. Este processo a frio tem como 
resultado um longo cilindro contínuo de biomassa densificada, que por fragilização 
transversal se transforma em rolos de vários comprimentos (Rosillo Calle, 2007; 
Jenkins, 2010). Os briquetes resultantes da prensagem hidráulica, apresentam massas 
volúmicas entre 900 e 1300 kg/m3 e são ideais para queima em fornalhas, caldeiras e ou 
até em lareiras, (Tumuluro et al., 2010). 
Na peletização, a biomassa é comprimida através de rolos compressores existentes 
no interior de uma matriz de aço perfurada, cilindro tipo crivo, que se mantém 
continuamente em rotação e por onde são expelidos os péletes, biomassa com a 
dimensão e calibre definidos pela furação da matriz (Grover e Mishra,1996). Nas 
grandes unidades de produção, utilizam-se normalmente moinhos, com matriz em forma 
de anel de furos passantes e em cujo interior atuam os rolos pressores fixos, Figura 3.6. 
O material alimentado lateralmente é arrastado e transportado no anel, que o submete à 
compressão dos rolos e o obriga a atravessar a furação, para ser expelido para o exterior. 
Já nos equipamentos de matriz de base plana, quando a matéria-prima cai na matriz, 
Figura 3.6, é arrastada pelo movimento giratório de encontro aos rolos que a obrigam a 
atravessar os furos. As principais ferramentas da peletização são portanto matrizes 
metálicas com furos passantes e rolos. Assim que a matéria-prima é alimentada ao 
moinho peletizador distribui-se uniformemente numa camada de material na superfície 
de operação. Esta camada ao ser submetida à pressão dos rolos densifica-se e, por 
repetidamente se lhe sobrepor uma nova camada de material densificado, a pressão 
aumenta persistentemente até que o material que está nos canais já é empurrado para a 
saída. Um fio contínuo de material densificado acaba por sair do furo, que tanto se 
rompe aleatoriamente em pedaços, como pode ser seccionado por facas no comprimento 
desejado (Obernberger e Thek, 2010). 
 
 
Figura 3.6 Representações esquemáticas dos dois tipos de matriz peletizadora, Obernberger e Thek (2010). 
 
3.2.1 Etapas da peletização 
 
A biomassa apresenta naturalmente um teor em água, tamanhos e formas irregulares 
com uma muito baixa massa volúmica aparente, que dificulta e encarece a sua 
manipulação, armazenagem e transporte, (Kaliyan e Morey, 2009). A sua peletização 
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permite reduzir aquelas fraquezas, porque se obtém um biocombustível sólido 
compacto, com baixo teor de humidade, de superior massa volúmica, com tamanho e 
forma regulares, que permitem, transportá-la e armazená-la de uma forma mais 
eficiente, (Manny et al., 2006). O fabrico de péletes pode ser dividido em três etapas 
principais: preparação prévia das matérias de biomassa, peletização propriamente dita e 
acondicionamento dos péletes manufaturados. A preparação prévia está dependente das 
condições em que a matéria-prima se encontra, no início do processo. Consoante o seu 
teor em água, limpeza, tamanho e forma, assim será requerida a sua secagem, remoção 
de resíduos e impurezas (terras ou areias que incrementam o teor de cinzas) e a sua 
cominuição. A etapa do acondicionamento dos péletes produzidos, assenta sobretudo na 
sua estabilização (fixação de um equilíbrio térmico e de teor em água dos péletes, com o 
ambiente) à saída do processamento e, embalamento ou armazenagem. 
Segundo Jenkins (2010), num processo de fabrico contínuo de péletes consideram-se 
oito etapas-chave: armazenamento, limpeza, secagem, moagem, peletização, 
arrefecimento, triagem e distribuição.  
 
3.2.1.1 Pré-tratamento das matérias-primas 
 
Uma vez que as matérias-primas são entregues em lotes, mas a produção dos péletes 
opera continuamente, um bom sistema de armazenamento da matéria-prima é essencial 
para manter a matéria-prima limpa e seca.  
 
3.2.1.1.1 Limpeza e descontaminação 
 
A limpeza é de particular importância para o fabrico de péletes que utiliza madeira 
reciclada como recurso.  
Uma triagem adequada das matérias recebidas é fundamental para excluir materiais 
plásticos e metálicos indesejáveis. Algumas unidades dispõem de dispositivos 
magnéticos para detetar e remover aqueles materiais. Uma vez que é impossível retirar 
outros contaminantes (como metais pesados em madeira tratada), apenas madeira limpa 
pode ser reciclada na produção de péletes. Mesmo que os recursos sejam de origem 
florestal ou agrícola, a limpeza é de grande importância para a garantir que a matéria-
prima não esteja demasiado contaminada com substâncias minerais, principais 
responsáveis pelo elevado teor de cinzas na queima dos péletes. 
 
3.2.1.1.2 Secagem 
 
A peletização depende, para além de outros parâmetros, do atrito gerado entre a 
matriz e a matéria-prima. Este por sua vez é influenciado, entre outros fatores, pelo teor 
de humidade do material (Obernberger e Thek, 2010). Quando a matéria-prima se 
encontra demasiado seca, a superfície das partículas pode carbonizar e os elementos 
ligantes acabam por se queimar antes do processo de densificação ser concluído. Se por 
outro lado, a matéria-prima se encontrar muito húmida, a humidade do material contido 
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nos orifícios da extrusora não evapora e aumenta o volume dos péletes, tornando-os 
mecanicamente fracos (Van Loo e Koppejan, 2008). 
Apesar de nem todas as entradas de material requererem uma secagem (por exemplo, 
as fitas resultantes do aplainamento), a maioria das matérias-primas precisam de ter que 
retificar o seu teor em água. Matérias-primas com um teor de humidade de 20 % podem 
ser peletizadas, porém o valor ideal deverá ser inferior a 12 %. Secadores de tambor 
alimentados por gás ou por resíduos de madeira são o tipo mais comum de equipamento 
utilizado. A secagem consome grande quantidade de energia constituindo assim um 
desafio para o valor de energia líquida dos péletes. O uso de resíduos de madeira como 
combustível não é só mais barato como também melhora as credenciais ecológicas de 
produção, (Jenkins, 2010). A secagem natural é mais económica, mas é mais utilizada 
em culturas bioenergéticas e palhas, em que o material é amontoado e regularmente 
mexido, (Obernberger e Thek, 2010).  
Outra alternativa será a utilização de estufas solares, como foi o caso do presente 
trabalho.  
 
3.2.1.1.3 Cominuição ou destroçamento 
 
A moagem é necessária para regularizar as dimensões das matérias-primas, para que 
tenham uma distribuição homogénea e consistente de partículas. O tamanho das 
partículas não pode ser maior que o diâmetro dos furos da matriz peletizadora, se forem 
demasiado pequenos, diminui a qualidade das fibras, com a consequente diminuição de 
agregação. Por isso, segundo alguns autores deverão ter uma dimensão inferior a 4 mm 
(Obernberger e Thek, 2010), ou mais precisamente tamanhos médios compreendidos 
entre 0,5 e 0,7 mm (Kaliyan e Morey, 2009b). Os equipamentos mais utilizados neste 
processo são os moinhos de facas e de martelos. 
 
3.2.1.2 A peletização 
 
A peletização propriamente dita ocorre num moinho, referido por vezes como 
extrusora, (granuladora, na gíria industrial). Os péletes resultam do material homogéneo 
proveniente da moagem, que pressionado por rolos é forçado a atravessar os furos 
passantes de uma matriz metálica, Figura 3.6. A temperatura do pélete em formação no 
canal matricial aumenta devido à pressão que lhe está a ser exercida pelos rolos e às 
forças de atrito que simultaneamente se geram nas paredes do canal. Em consequência 
do aumento de temperatura, a lenhina amolece e liberta as fibras celulósicas para serem 
deformadas por compressão, dando origem ao pélete densificado. O tamanho da matriz 
é muito importante na criação do nível de resistência adequado, pois permite controlar a 
pressão e a temperatura de operação. Se os furos forem demasiado grandes, o material 
passa simplesmente, enquanto se forem pequenos demais a temperatura aumenta e o 
material é queimado. Nestes casos podem ser utilizados aditivos, agentes de ligação e de 
lubrificação, que conjuntamente com uma boa regulação do teor de água, permitem 
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obter péletes com menos de 10 % de humidade e massa volúmica superior a 600 kg/m3, 
(Jenkins, 2010). 
Holm et al., (2011) têm desenvolvido trabalhos com o objetivo de modelar os 
comportamentos dos materiais no processo de peletização, Figura 3.7 (Holm et al., 
2006; Holm et al., 2007). Utilizaram os princípios da elasticidade e da mecânica 
Newtoniana para criarem modelos, o último dos quais é representado pela equação 
(3.1), baseada na representação esquemática da Figura 3.7. Com esta equação pretende-
se resumir as condições necessárias para que, com qualquer tipo de material e 
conhecidas as suas propriedades físicas, se possa simular a realização de péletes estáveis 
com qualidade certificável. Na equação (3.1) relaciona-se a pressão de reação gerada 
nos canais da matriz Px, em função da pré-pressão necessária à formação inicial do 
pélete PN0, determinável apenas experimentalmente, do coeficiente de atrito cinético do 
material µ, do coeficiente de Poisson na direção perpendicular ao comprimento das 
fibras 𝜗𝐿𝑅, do comprimento do canal x e do raio dos furos matriciais r. Porém há pouca 
informação sobre as características físicas envolvidas na equação, coeficientes de atrito 
cinético e de Poisson, que variam consoante os teores de humidade e a temperatura para 
os diversos materiais. Para suprirem aquelas dificuldades, Holm et al. (2011), 
propuseram uma metodologia com base nos ensaios de compressão pura que, 
conjuntamente com mudanças de variáveis da equação (3.1), lhes permitiu estabelecer 
uma relação com os processos de peletização convencional. 
 
𝑃𝑥(𝑥) =  
𝑃𝑁0
𝜗𝐿𝑅
(𝑒2∙𝜇∙
(𝜗𝐿𝑅)∙
𝑥
𝑟 −  1)                                                                                                          (3.1) 
 
 
Figura 3.7 Representação à esquerda de uma “granuladora”, também denominado moinho industrial para a 
produção de péletes. À direita encontra-se uma representação esquemática do processo bem como as pressões 
envolvidas. Adaptado de Holm et al., (2011). 
 
No Capítulo 4, referente aos ensaios mecânicos, desenvolveu-se de forma mais 
detalhada, o estudo de modelos matemáticos já existentes aplicáveis à peletização por 
compressão uniaxial. Pretendeu-se com esse estudo interpretar e compreender de que 
forma alguns dos parâmetros influenciaram o processo de peletização.   
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3.2.1.3 O acondicionamento dos péletes produzidos 
 
A qualidade final dos péletes produzidos depende, entre outras razões como as 
condições de embalagem, armazenagem e transporte, do seu tratamento imediatamente 
após a saída das granuladoras.  
 
3.2.1.3.1 Arrefecimento dos péletes 
 
Os péletes no seu processo de formação geram forças de atrito com as superfícies dos 
canais matriciais e por isso sofrem um aumento de temperatura tal, que no final (à saída) 
pode situar-se em média entre 80 e 130 °C (Obernberger e Thek, 2010). 
Por isso, é fundamental o arrefecimento dos péletes quentes e macios, quando saem 
da peletizadora, para que as resinas naturais ou outros ligantes se aglutinem, num 
ambiente seco (Jenkins, 2010).  
 
3.2.1.3.2 A remoção de finos 
 
A triagem em peneiro vibratório com crivo, realizada após o arrefecimento dos 
péletes, garante um produto final limpo e livre de poeira. As partículas finas sobrantes 
podem ainda ser reintroduzidas no sistema e evitar desperdícios. 
 
3.2.1.3.3 A distribuição 
 
A distribuição sustentada por uma rede de suportes transportadores já adaptada às 
novas tecnologias de conversão, (contentores marítimos, camiões cisternas ou 
embalamentos portáteis), facilita o escoamento/comercialização dos péletes de uma 
forma tão confortável como qualquer outro combustível. 
 
3.2.2 Variáveis que influenciam a densificação 
 
Mas existe ainda um largo percurso para transpor no domínio da produção de péletes. 
A produção de péletes a partir de um material de base desconhecido não é fácil! Mesmo 
empresas que laboram há já alguns anos encontram dificuldades e concluem que nem 
todos os materiais são passíveis de serem peletizados, pelo menos nas condições do 
conhecimento existente no imediato (Holm et al., 2006). 
Também para assegurar o fornecimento de péletes à crescente demanda do mercado, 
é necessário alargar a base de matérias-primas (Obernberger e Thek, 2010). Ainda 
segundo Obernberger e Thek (2010), a elevada variabilidade da biomassa, a par daquele 
último desígnio, faz com que a necessária otimização do processo de peletização, seja 
um desafio fundamental. Adicionalmente podem indicar-se aspetos da peletização que 
se mantêm ainda em estudo: 
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- A influência dos vários passos do processo de peletização na qualidade dos péletes. 
Especialmente a influência: do armazenamento, da secagem, da ativação térmica 
(aditivos, temperatura ambiente na prensa), do arrefecimento e estabilização dos péletes 
de qualidade; 
- O efeito da adição de substâncias iniciadoras da rutura das ligações de superfície 
entre as hemiceluloses, lenhina e celulose, dos materiais lenhosos; 
- A determinação da substância adequada que ativa o processo de peletização; Como 
por exemplo, a utilização do peróxido de hidrogénio (H2O2), que com a sua ação 
oxidante facilita o início da peletização e melhora o rendimento de produção de péletes;  
- A utilização da tecnologia de revestimento para prevenir a higroscopia dos péletes; 
A tecnologia de torrefação como um pré-processo do de peletização, que permite 
reduzir a apetência dos péletes de absorverem água; 
- A técnica inovadora para a desfibrilação da palha que permite aumentar a 
durabilidade dos péletes de palha; 
- A influência do pH do solo donde o material de base é originário que influencia a 
temperatura de fusão das cinzas;  
- A distribuição de tamanhos e a tentativa de eliminar um dos passos do processo da 
peletização, a moagem especialmente para os péletes de maior diâmetro; 
A influência da composição da matéria-prima dos péletes, na queima. Por exemplo, o 
tempo de queima de uma simples pélete poderá não depender da densidade de partícula 
do material que a constituiu, mas sim da composição química. 
Conversão eficiente e económica de biomassa renovável, em combustíveis de alto 
valor e produtos químicos, é um objetivo de desenvolvimento prioritário para os 
pesquisadores, com vista a aumentar a segurança energética do respetivo país, mitigar o 
impacto do aquecimento global e para impulsionar a agricultura local e o 
desenvolvimento económico rural (Phanphanich e Mani, 2011). 
No processo de fabrico dos péletes, para além das variáveis resultantes das condições 
intrínsecas e extrínsecas às matérias, há necessidade de considerar fatores relacionáveis 
com o processo, com os pré-procedimentos e com os objetivos definidos para o produto 
final. Sendo estes últimos, um impulso principal para a otimização dos anteriores. A 
partir de estudos publicados e da literatura relacionada com a densificação e utilização 
do seu produto, (Grover e Mishra, 1996; Bhattacharya et al., 2002; Granada et al., 2002; 
Mckendry, 2002a; Mani et al., 2003; Oberneberg et al., 2004; Alakangas et al., 2006; 
Mani et al., 2006; Alakangas, 2010; Kaliyan e Morey, 2009a; Oberneberg et al., 2010; 
Tumuluro et al., 2010), é possível sumariar os principais fatores que podem influenciar 
a qualidade do pélete como se esquematiza na Figura 3.8.  
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Figura 3.8 Diagrama esquemático dos fatores que influenciam a peletização. 
 
Torna-se assim necessário nesta altura do texto, fazer referência a algumas das 
qualidades que se pretendem obter com os péletes. Pretende-se um sólido 
biocombustível, de elevada resistência mecânica, hidricamente estável e resistente, com 
elevado poder calorifico volúmico e com uma massa volúmica relativa máxima. 
 
 
3.2.2.1 Temperatura de peletização e pré-aquecimento da matéria-prima 
 
A temperatura é um dos principais fatores que influenciam o processo de 
densificação da biomassa (Grover e Mishra, 1996; Mani et al., 2003; Tumuluro et al., 
2010). O fornecimento de calor ao sistema de densificação é realizado por meio de um 
pré-aquecimento das matérias-primas ou pela utilização da matriz aquecida para além 
do calor gerado por atrito devido à compressão, (Mani et al., 2003). Na peletização 
desenvolvem-se forças de atrito entre a biomassa e as superfícies dos canais por onde 
está a ser pressionada. O calor dissipado naquele processo aquece o material, que 
consoante o teor de humidade poderá atingir as temperaturas de transição vítrea da 
lenhina termoendurecível (> 70ºC) e permite-lhe estabelecer as ligações entre partículas 
(Stelte, 2011). 
A temperatura durante o processo de formação do pélete tem-se revelado um 
importante parâmetro pela sua ação na alteração de estado da lenhina definindo-se assim 
um valor de referência, a temperatura de transição vítrea, Tg. A maioria dos produtores 
de péletes promove um pré-aquecimento do material para se obter uma melhor e mais 
permanente densificação (Jenkins, 2010). Segundo Holm et al. (2006) o pré-
aquecimento do material antes de se iniciar a peletização diminui o trabalho de 
compressão na formação do pélete e reduz a pressão necessária para a sua expulsão do 
canal matricial. De facto, pode ocorrer o bloqueio dos canais matriciais quando a 
pressão P desenvolvida no material é superior à pressão exercida pelos rolos. A 
temperatura de peletização tem sido relacionada com a temperatura de transição vítrea 
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da lenhina e com a sua função adesiva, na formação de péletes de boa durabilidade e 
resistência mecânica (Holm et al.,2006; Obernberger e Thek, 2010). Para além da 
concentração de lenhina no material, o teor de humidade e interdependência com a 
temperatura de transição vítrea da lenhina, a ausência de extrativos hidrofóbicos (ceras e 
outros ácidos gordos), influenciam o estabelecimento das ligações de ponte de 
hidrogénio e de van der Waals nas superfícies de adesão das partículas que constituem 
os péletes (Stelte et al., 2011) 
A variação da temperatura da matéria-prima de densificação resulta numa variação 
da densidade do pélete, da sua resistência à compressão e da sua estabilidade à 
humidade. Na extrusão de briquetes com parafuso sem-fim, a temperatura não 
permanece constante na direção axial de prensagem, aumenta gradualmente. A fricção 
interna e externa promove o aquecimento local e o material desenvolve propriedades 
ligantes a temperaturas elevadas. Nessa altura, é também possível que a água existente 
no material se transforme em vapor às condições de alta pressão e que hidrolise a 
lenhina e as hemiceluloses em polissacáridos de menor massa molecular, álcoois e 
outros derivados. Estes produtos quando aquecidos e sujeitos às pressões elevadas no 
interior matriz, atuam como agentes adesivos e favorecem a ligação in situ (Grover e 
Mishra, 1996) 
Propriedades como a estabilidade, a durabilidade e a densidade a granel dos péletes, 
são influenciadas pela temperatura a que foram produzidas. O pré-aquecimento dos 
materiais a densificar reduz os requisitos energéticos do processo. Para um certo 
aquecimento da matéria-prima, é possível promover uma melhor qualidade do pélete, 
uma diminuição do desgaste das matrizes ou, uma combinação das duas, (Bhattacharya 
et al., 2002). Reece (1966) comunicou que o material alimentar previamente aquecido 
entre 60 e 70 ºC poderia produzir um aglomerado compacto mais estável do que com 
um não aquecido. Estudos realizados anteriormente por Buckingham (1963) e Osobone 
(1968), revelaram que o pré-aquecimento do material promove um relaxamento das 
fibras e um aparente amolecimento estrutural da biomassa acompanhado pelo 
aparecimento superficial dum agente ligante ou cola. Este fenómeno de libertação de 
agentes ou colas é conhecido por “sudação da biomassa”. Com o amolecimento das 
ligações das fibras e seu relaxamento, devido ao aquecimento, verifica-se uma queda da 
resistência à densificação nos resultados: uma diminuição da pressão de compactação 
com consequente redução do consumo de energia; uma redução das forças de atrito com 
redução do desgaste das partes móveis do equipamento de compactação; uma redução 
da resistência ao escoamento o que conduz a um aumento do rendimento de produção, 
(Grover e Mishra, 1996). Estes últimos autores também observaram que a massa 
volúmica do talo da mostarda aumentava cerca de 8 a 9 vezes quando submetida a uma 
carga de 5 toneladas e sob uma temperatura de 120 °C. Esta observação permitiu inferir 
que o material aquecido teria menor resistência à compactação e portanto uma melhor 
densificação. Porém, a diminuição da resistência não é igual para todos os tipos de 
materiais. A variação da massa volúmica pode ser apenas gradual com o aumento da 
temperatura, como nos casos do serrim, da casca de arroz e das cascas de noz. Será 
contudo possível combinar uma alta temperatura e uma menor de carga ou, uma baixa 
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temperatura com um carregamento mais elevado, para um determinado valor de massa 
volúmica desejado, para todos os materiais (Mani et al., 2003). 
Mais recentemente, Kaliyan e Morey (2009a) utilizaram a temperatura de transição 
vítrea para estudarem a densificação dos caules de milho e da erva (switchgrass). 
Observaram que a temperatura média de transição vítrea daqueles materiais era de 75 
°C para os teores de humidade de 10, 15 e 20% na base húmida (bh). E, que o intervalo 
de temperaturas ótimo para um pré-aquecimento na produção de péletes de durabilidade 
entre 67 e 97%, se situava entre os 75 e 100 °C. Concluíram que as condições ideais de 
densificação para a produção de péletes de caules de milho de elevada durabilidade 
seriam de 15 a 20% (bh) do teor em água e para um processamento do material 
realizado à temperatura ambiente de 25 °C sem pré-aquecimento. Ou, com pré-
aquecimento do material até 75 °C, mas apenas para teores em água de 10 a 15% (bh). 
As condições ótimas para a densificação de gramíneas switchgrass serão um pré-
aquecimento a uma temperatura superior a 75 °C e um teor em água entre 8 e 15% (bh). 
 
3.2.2.2 Pressão e velocidade de compressão  
 
Butler e McColly (1959) observaram que a densidade dos péletes de feno de alfafa 
picada era proporcional ao logaritmo natural da pressão aplicada na compactação. Para 
um aumento de pressão da compactação a densidade aumentava significativamente. A 
resistência mecânica dos produtos densificados aumenta com o aumento da deformação 
plástica consequente do aumento da pressão de compactação.  
A qualidade do produto final da densificação, sejam péletes ou briquetes, está 
relacionada com os mecanismos de ligação entre as partículas quando compactadas e 
estes, com as pressões desenvolvidas durante o processo. No produto final, as partículas 
permanecem identificáveis mesmo depois de compactadas. Os materiais que sejam 
facilmente deformáveis a altas pressões, quando sujeitos a estas condições densificam, 
sem necessidade de qualquer aditivo ou substância ligante. A resistência mecânica de 
tais aglomerados está relacionada com as forças moleculares de Ven der Waals´, as 
forças moleculares electroestáticas, com as ligações covalentes e com o encravamento 
mecânico (interlocking, em inglês). Esta deformação plástica das partículas promove o 
aumento da área da superfície em contacto, o que auxilia no estabelecimento daquelas 
ligações e facilita a adesão. Apesar de alguns materiais serem facilmente deformáveis a 
altas pressões podem necessitar da adição de aditivos ligantes ou até de serem pré-
aquecidos, como se discutiu na secção anterior. Por isso, três tecnologias de 
densificação podem ser relacionadas com a pressão, (Grover e Mishra, 1996): o sistema 
de compactação a alta pressão; o de compactação a média pressão com equipamento de 
aquecimento; e, o de compactação a baixa pressão com aditivos ligantes. 
No Capítulo 4 aprofundou-se o estudo do efeito da pressão e da velocidade de 
compactação na densificação. 
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3.2.2.3 Distribuição de tamanhos das partículas 
 
Os requisitos de tamanho para as partículas das matérias-primas dependem do 
diâmetro dos péletes que se pretendem produzir, da própria matéria-prima e da 
tecnologia inerente ao equipamento de densificação. Em qualquer dos casos pretende-se 
sempre que o material seja o mais homogéneo possível e de tamanho máximo inferior a 
4 mm. Os produtores de péletes vêem-se na maioria dos casos obrigados a recorrer a 
materiais de dimensões diversas das do serrim. No caso de se utilizar como matéria-
prima, aparas de madeira, estilha, casca ou palha, é essencial moer o material com um 
moinho de martelos ou de facas antes da peletização, com a consequente penalização de 
perda de eficiência. O dispêndio de energia será tanto maior, quanto menor for a 
dimensão requerida para as partículas. Normalmente os moinhos de martelos são mais 
utilizados na moagem de xilema (fibra) e os de facas têm melhores resultados em 
materiais do córtex (casca) das plantas (Obernberger e Thek, 2010). A dimensão das 
partículas influencia a durabilidade dos péletes. Quanto menor o tamanho das partículas, 
maior será a durabilidade daqueles. Partículas finas geralmente adaptam-se mais à 
humidade do que as grandes, permitindo-lhes um maior grau de acondicionamento. As 
de maior tamanho constituem pontos de maior fissuração e por conseguinte maior 
possibilidade de fratura dos péletes. Péletes de boa durabilidade devem ser obtidos a 
partir de dimensões médias entre 0,5 e 0,7 mm, visto que normalmente aparece um 
ponto de rotura a partir de dimensões acima de 1,0 mm (Kaliyan e Morey, 2009b). Por 
outro lado, a distribuição de tamanhos de partícula intrínsecas aos péletes, pode ser um 
requisito fundamental do consumidor final, como no caso das centrais de co-combustão, 
em que se verifica a necessidade de moer os péletes para a pulverização das suas 
partículas, (Obernberger e Thek, 2010). Segundo Jenkins (2010) a dimensão ideal das 
partículas da matéria-prima é semelhante à de uma “migalha de pão”. Deverá ser 
inferior ao diâmetro dos furos da matriz de extrusão dos péletes, já que acima dessa 
dimensão produzir-se-ão péletes de muito baixa qualidade. Porém uma dimensão muito 
pequena pode resultar na perda de qualidade do material fibroso tal que também 
impedirá as partículas de se ligarem aquando da peletização. Para uma determinação da 
distribuição de tamanhos e diâmetro médio das partículas, pode-se utilizar o método 
gravimétrico que consiste no peneiramento e correspondente pesagem de amostras do 
material de base, tendo em conta a norma ISO 3310-2 1999-01 (Hartmann et al., 2006). 
Na Figura 3.9, apresentam-se duas distribuições de tamanhos, determinadas com base 
no método citado para um mesmo material de base moído em dois moinhos diferentes. 
A determinação do diâmetro médio das partículas constituintes de dada uma amostra 
poderá ser efetuado de diversas formas. Quando se pretende estudar a queima daquele 
material, deve-se utilizar o diâmetro médio volume/superfície (Klinzing, 1981). Pelo 
que o diâmetro médio de partícula foi calculado através da equação (3.2) (Kunii e 
Levenspiel, 1969). 
 
𝑑𝑝̅̅ ̅ =
1
∑ (
𝑥𝑖
𝑑𝑝𝑖
)
                                                                                                                             (3.2) 
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Figura 3.9 - Distribuição de tamanhos de partículas de Cistus ladanifer. a) Moinho de martelos; b) Moinho de 
facas. 
 
3.2.3 Dimensões dos péletes  
 
A forma e o tamanho das partículas de um combustível determinam normalmente a 
escolha correta do sistema de alimentação e as tecnologias de combustão, uma vez que 
influenciam o comportamento do combustível no seu transporte e na queima. Quanto 
maior forem as dimensões das partículas de combustível, mais robusto terá de ser o 
sistema de alimentação e mais tempo será necessário para que a combustão se complete. 
No caso dos sistemas a péletes, a escolha e o dimensionamento do sistema de 
alimentação e da fornalha está facilitada, visto que os péletes têm dimensões 
normalizadas. O diâmetro do pélete está definido pelo diâmetro dos furos da matriz 
extrusora que o produziu. Já o comprimento do pélete, dependendo também do 
equipamento que o produziu, pode ser aleatório ou predeterminado, sendo preferível a 
sua padronização porque previne-se o risco de bloqueio em sistemas de alimentação 
pneumáticos com consequente paralisação da unidade. A norma EN 14961-2: 2011, 
define como diâmetros principais dos péletes 6, 8 e 10 mm e um comprimento inferior a 
40 mm (Obernberger e Thek, 2010), embora se discuta a possibilidade de exclusão do 
diâmetro de 10 mm, conforme se propõe na proposta de norma prEN 16127, (EPC, 
2011). 
Assim, a dimensão das péletes está normalizada pela EN ISO 16559:2014 que 
classifica as péletes em função do diâmetro e do comprimento, Tabela 3.1.  
 
Tabela 3. 1 Classificação dos péletes segundo as dimensões 
Classe dos péletes  Diâmetro D (mm) Comprimento L (mm) ** 
D06 ≤06 ± 1,0 3,15 ≤ L≤ 40 
D08 ≤08 ± 1,0 3,15 ≤ L≤ 40 
D10 ≤10 ± 1,0 3,15 ≤ L≤ 40 
D12 ≤12 ± 1,0 3,15 ≤ L≤ 40 
D25 ≤25 ± 1,0 3,15 ≤ L≤ 50 
** Dimensões observáveis em pelo menos 95 % do peso total de péletes. 
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Para a medição do diâmetro D e do comprimento L dos péletes produzidos, utilizou-
se o método estequiométrico, (Rabier et al., 2006). Com um paquímetro digital de 
150,000 mm mediu-se três vezes o comprimento L com alternância nos eixos das faces 
planas dos cilindros e com os péletes simplesmente apoiados em superfície plana. O 
diâmetro D foi avaliado também por três vezes, nas duas faces planas e numa posição 
intermédia, a meio comprimento do pélete. As determinações daquelas dimensões 
resultaram das médias daquelas três observações (Lam et al., 2008). 
 
3.2.4 Densidade a granel dos péletes  
 
A massa volúmica aparente dos péletes depende da densidade das partículas que os 
constituem e do volume dos poros entre elas. Quanto maior for a massa volúmica 
aparente maior se torna a densidade da sua energia e menores serão os custos de 
transporte e armazenamento do combustível. Portanto, numa perspetiva económica, 
todos os produtores de péletes, importadores, armazenistas, retalhistas, distribuidores 
intermédios e até consumidores, devem ansiar por uma massa volúmica aparente 
elevada (Obernberger e Thek, 2010).  
A norma EN 14961-2: 2011, define como valor de referência mínimo para a massa 
volúmica aparente dos péletes 600 kg/m3, numa base húmida e pode ser determinada 
pela equação (3.3). Para a determinação daquela propriedade, lançam-se os péletes num 
recipiente de 5 L até encher completamente e formarem um cone na sua superfície livre. 
Deixa-se cair no solo o recipiente três vezes e repõe-se o nível de péletes derramado, 
com a ajuda de uma régua, por forma a garantir que o volume do recipiente está 
completamente preenchido. Como foi pesado previamente o recipiente vazio (M1), o 
conhecimento do peso do contentor cheio de péletes (M2) permite determinar a massa 
correspondente aos péletes que se encontram no recipiente e, assim, a razão entre a 
massa determinada e o volume do recipiente correspondente à massa volúmica aparente 
dos péletes (Da), (Lam et al., 2008), será: 
 
𝐷𝑎 =
𝑀2 − 𝑀1
𝑉
                                                                                                                                       (3.3) 
 
3.2.5 Massa volúmica dos péletes  
 
A massa volúmica dos péletes define-se como o quociente entre a massa do pélete e 
o seu volume, equação (3.4).  
 
𝜌 =
𝑚
𝑉
                                                                                                                                                     (3.4)  
 
Devido ao baixo valor de massa volúmica próprio dos materiais celulares, um 
principal objetivo da densificação e, portanto, do processo de peletização, consiste em 
aumentar a massa por unidade de volume. O incremento da massa numa mesma unidade 
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volúmica significa um aumento de energia química para o mesmo volume. Este 
incremento da massa volúmica dos materiais, mereceu um estudo mais profundo, que se 
apresenta no Capítulo 4. 
Na determinação da massa volúmica dos péletes, deve-se ter em conta que a forma 
como se determina o volume do pélete influencia o resultado final. Para a determinação 
do volume dos péletes existem dois tipos de medições: as estereométricas e as 
hidrostáticas. Enquanto as primeiras utilizam instrumentos de medição dimensionais 
lineares, paquímetros, réguas, balanças de precisão, as últimas utilizam o princípio 
físico da flutuação hidrostática, em que o volume do sólido é igual ao volume do líquido 
deslocado. Apesar de apresentar menos erros na determinação do volume, a higroscopia 
dos péletes é uma condicionante deste tipo de medição; porém, a utilização de parafina 
para proteger os péletes da absorção de humidade é uma solução diligentemente 
utilizada (Hartmann et al., 2006; Rabier et al., 2006). 
3.2.6 Durabilidade mecânica dos péletes  
 
A durabilidade mecânica dos péletes (DU), expressa, em percentagem, a sua 
capacidade de permanecerem intactos, resistirem a choques e à abrasão durante o 
transporte e manipulação, determinando-se através da equação (3.5).  
 
𝐷𝑈 =
𝑚𝑓
𝑚𝑖
∙ 100                                                                                                                                      (3.5) 
 
A norma EN 14961-1 define como valor mínimo de durabilidade mecânica 95 % 
para a classe de péletes utilizada industrialmente. O processo de avaliação da 
durabilidade mecânica está descrito na EN 15210-1 e simula as condições de transporte 
e manuseio dos péletes, ao promover, de forma controlada, colisões entre si e contra 
objetos abrasivos (Obernberger e Thek 2010). Uma amostra de 500 g péletes, com teor 
em água inferior a 10%, é lançada num tambor com dimensões internas de 300 × 300 × 
125 mm3, (ASAE, 1997). É promovida a rotação do recipiente em torno do seu menor 
eixo, centrado e perpendicular aos lados maiores da caixa. À velocidade de rotação 
constante de 50 rpm, a amostra tomba no interior até perfazer 500 rotações. Ao fim de 
dez minutos a amostra é peneirada manualmente com um peneiro de 3,15 milímetros de 
diâmetro, de acordo com a ISO 3310-1. A durabilidade mecânica é expressa pela 
percentagem de massa total dos péletes que permanecem no peneiro, determinando-se 
um valor médio de três repetições (Temmerman et al., 2006; Obernberger e Thek, 
2010). 
Como a quantidade de água contida na amostra é um fator importante que influencia 
a durabilidade do pélete, especialmente para valores acima de 10%, antes de se testar a 
durabilidade deve ser determinado o teor de humidade dos péletes, podendo utilizar-se 
para isso um forno de secagem a ar mantido a 105 °C (Samuelson et al., 2006).  
A durabilidade mecânica e a densidade de partículas são os principais parâmetros 
que descrevem a qualidade física do biocombustível sólido densificado (Temmerman et 
al., 2006). 
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A durabilidade dos péletes de madeira folhosa é menor do que dos de madeira 
resinosa, uma vez que a durabilidade aumenta com o teor de lenhina. A madeira folhosa 
é de mais difícil peletização do que a resinosa, bloqueia os canais da matriz de extrusão, 
devido ao seu insuficiente teor em lenhina e porque as forças de atrito desenvolvidas na 
formação do pélete são maiores do que no caso das resinosas. Uma forma de aumentar a 
durabilidade dos péletes, bem como de reduzir o consumo de energia no processo de 
densificação, consiste na inclusão de aditivos como o milho ralado, amido de milho ou 
farinha de centeio, no seu material de base (Obernberger e Thek, 2010). 
 
3.2.7 Características químicas relevantes dos péletes e das matérias-primas 
 
O material lenho-celulósico é constituído por duas classes de compostos estruturais 
de dimensões macromoleculares: a lenhina, que representa entre 18 e 35 % da massa 
seca; e os polissacáridos (celulose e hemiceluloses), que representam entre 65 e 75 %. 
Além destes compostos, ocorrem outros de baixa massa molecular designados 
extrativos (hidratos de carbono, terpenos, resinas, fenóis), que representam entre 1 e 6 
% do peso seco e uma fração de cinzas inferior a 2 % (Fengel e Wegener 1989; Pereira 
et al., 2003). 
A decisão sobre a aplicabilidade dos materiais de origem biológica para a peletização 
requer a definição de critérios. Nesse sentido, as especificações da prEN 14961-2 
definem limites para características e constituintes dos péletes e, consequentemente, 
para as respetivas matérias-primas. Condicionantes como o teor em cinzas, 
concentrações de cloro e enxofre, massa volúmica, distribuição de tamanhos de 
partículas, resistência à abrasão e ao choque e presença de contaminantes, podem limitar 
a seleção e a utilização de materiais. Porém, todas as matérias biológicas podem ser 
utilizadas como aditivos, se a concentração não ultrapassar os 2 % (m/m bh) pois, 
mesmo adicionadas em pequenas concentrações, persiste a possibilidade de 
sobrelevarem as suas próprias características, (Obernberger e Thek, 2010).  
A própria tecnologia de peletização, os processos de conversão finais e as 
características intrínsecas que influenciam o comportamento dos materiais na 
combustão (utilização de péletes em co-combustão ou caldeiras domésticas, insuficiente 
concentração de lenhina, ou teores de humidade superiores a 50%, por exemplo), são 
igualmente parâmetros relevantes para a opção por determinado potencial 
biocombustível sólido, (Mckendry, 2002a; 2002b; Khan et al., 2009; Obernberger e 
Thek, 2010). 
As concentrações de carbono, hidrogénio, oxigénio e substâncias voláteis nas 
matérias, não parecem influenciar o processo de peletização propriamente dito 
(Obernberger e Thek, 2010). Contudo, as concentrações destes elementos têm um 
grande efeito sobre o poder calorifico. O carbono, hidrogénio e oxigénio são os 
principais elementos constituintes dos biocombustíveis, uma vez que a celulose, 
hemicelulose e a lenhina são compostos poliméricos que deles resultam. Durante a 
combustão, é na oxidação do carbono e do hidrogénio que se liberta a maior parte da 
energia química. O oxigénio ligado no material orgânico cobre parte das necessidades 
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de comburente na combustão; o restante em falta, terá de ser fornecido por via aérea 
para que resulte uma combustão completa. As concentrações de carbono e hidrogénio 
da biomassa lenhosa são superiores às da biomassa herbácea, o que contribui para o 
maior poder calorífico da biomassa lenho-celulósica (Obernberger e Thek, 2010). 
Também na biomassa lenhosa ou lenho-celulósica, a concentração de voláteis oscila 
entre 70 e 86 % da massa, na base seca, e na biomassa herbácea em que se situa entre 70 
e 84 % da massa, na base seca. Este alto teor de voláteis leva a uma vaporização rápida 
da maior parte da biomassa. O carvão restante queima duma forma relativamente lenta e 
heterogénea. É por isso que os voláteis têm um forte impacto sobre a degradação 
térmica e comportamento de combustão da biomassa (Van Loo e Koppejan, 2008). 
Segundo a norma EN 15148, os voláteis são a parte do conteúdo orgânico do 
combustível que é libertado em 7 minutos a uma temperatura de 900 º C, ar não 
incluído. A determinação das concentrações de carbono e hidrogénio é descrita pela 
prEN 15104. O teor de oxigénio pode ser aproximado como a diferença entre 100 e a 
soma de carbono, hidrogénio, azoto, enxofre e cinzas, em percentagem de massa, na 
base seca (Obernberger e Thek, 2010). 
As concentrações de azoto cloro e enxofre observadas nas matérias-primas, mais 
evidentes na biomassa herbácea, podem não interferir no processo de peletização, sendo 
porém substâncias que volatilizam facilmente. Durante a combustão, dependendo da sua 
concentração, o azoto forma compostos de NO2 e NOx, que são libertados nos gases da 
combustão. O enxofre e o cloro igualmente voláteis são libertados para a fase gasosa. 
Nas reações em fase gasosa, formam-se ainda compostos de SOx e HCl, aerossóis, e 
conjuntamente com os metais alcalinos (sódio e potássio), sulfatos e cloretos. 
Substâncias como o potássio, cloro e enxofre, em particular, para além de constituírem 
um problema ambiental, estão associados a problemas de corrosão e formação de 
escórias e depósitos nos equipamentos de conversão termoquímica (Khan et al., 2009; 
Obernberger e Thek, 2010). 
 
3.2.8 Poder calorífico superior, inferior e volúmico 
 
O Poder Calorífico Superior (PCS) duma determinada matéria-prima deve ser 
desejavelmente o mais alto possível tendo em conta que se pretende a melhor densidade 
de energia para os péletes. Aquela propriedade depende apenas do material utilizado, ou 
seja, da sua composição química intrínseca, pelo que só poderá ser alterado se 
ocorrerem modificações nas concentrações elementares, tal como sucede na torrefação 
da biomassa por exemplo (neste processo é possível elevar o PCS, uma vez que se eleva 
a percentagem de carbono fixo relativa à massa seca). Em geral, o PCS da biomassa 
lenhosa (incluindo a casca) é de, aproximadamente, 20,0 MJ/kg (bs) e situa-se em torno 
de 18,8 MJ/kg (bs) para a biomassa herbácea (Obernberger et al., 2004). 
O PCS pode ser determinado de acordo com a norma EN 14918, utilizando uma 
bomba calorimétrica. Além disso, existem na literatura fórmulas para estimar o PCS dos 
biocombustíveis a partir das suas concentrações elementares, determinadas em análises 
químicas imediatas e ou elementares (Frield et al., 2005; Obernberger e Thek, 2010). 
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Assim, ao existir uma análise elementar do material, com a determinação das 
concentrações molares de carbono (C), hidrogénio (H2), enxofre (S), azoto (N2), 
oxigénio (O2) e do material inorgânico (cinzas), pode estimar-se o valor do PCS (em 
MJ/kg), através de equações empíricas análogas à da equação (3.6) (Obernberger et al., 
2004). 
 
𝑃𝐶𝑆 = 0,3491𝑋𝐶 + 1,1783𝑋𝐻 + 0,1005𝑋𝑆 − 0,0151𝑋𝑁 − 0,1034𝑋𝑂 − 0,0211𝑋𝑐𝑖𝑛𝑧𝑎𝑠 
(3.6) 
 
O Poder Calorífico Inferior (PCI) depende sobretudo do poder calorífico superior, do 
teor de humidade e da concentração de hidrogénio no combustível. Os outros 
parâmetros, tais como o teor de azoto, oxigénio ou cinzas, têm uma influência menor. O 
PCI pode ser calculado a partir do PCS e, para diferentes combustíveis, distintas 
equações estão igualmente disponíveis na literatura (Obernberger e Thek, 2010). Uma 
das equações mais amplamente utilizada numa estimativa do PCI dos biocombustíveis 
sólidos é a equação (3.7), que é também, a recomendada pela Agência Internacional de 
Energia (IEA): 
 
𝑃𝐶𝐼 = 𝑃𝐶𝑆 ∙ (1 −
𝑌𝐻2𝑂
100
) − 2,447 ∙
𝑌𝐻2𝑂
100
−
𝑌𝐻
200
∙ 18,02 ∙ 2,447 ∙ (1 −
𝑌𝐻2𝑂
100
)        (3.7) 
 
Esta equação permite estimar o PCI dos biocombustíveis sólidos (em MJ/kg), 
conhecendo apenas o valor do PCS na base seca, a fração mássica de água do material 
(YH2O), na base húmida, e a fração mássica de hidrogénio (YH), na base seca. Ao 
considerar-se uma fração mássica de hidrogénio de 6 % (bs) para a biomassa lenho-
celulósica e 5,5 % (bs) para a das herbáceas, resta determinar o PCS e o teor de 
humidade do material, para se estimar o correspondente PCI (Obernberger e Thek, 
2010). 
De acordo com a EN 14961-1, a equação (3.8) é a que permite o cálculo do PCI. 
Nesta expressão incluem-se as frações mássicas de azoto e de oxigénio em base seca.  
 
𝑃𝐶𝐼 = [𝑃𝐶𝑆 − 0,2122 ∙ 𝑌𝐻 − 0,0008 ∙ (𝑌𝑂 + 𝑌𝑁)] ∙ (1 −
𝑌𝐻2𝑂
100
) − 2,443 ×
𝑌𝐻2𝑂
100
   (3.8) 
 
Na equação (3.7) não se inclui o teor de oxigénio e azoto como parâmetros de 
entrada o que, na verdade, deve ser considerado como uma vantagem daquela equação, 
dado que estes parâmetros geralmente não estão disponíveis, especialmente o teor de 
oxigénio, que é de difícil determinação. Após comparação dos resultados das duas 
equações, foi possível observar que ambas produzem quase os mesmos valores ( 
verificando-se diferenças relativas da ordem de 0,13 %, desprezáveis (Obernberger e 
Thek, 2010). 
O valor energético volúmico dos péletes (𝑃?̂?𝑆) corresponde ao produto do seu Poder 
Calorífico Superior pela massa volúmica aparente (Da) e calcula-se de acordo com a 
equação (3.9). O transporte necessário e a capacidade de armazenamento diminuem 
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com o aumento do poder calorífico volúmico, razão porque um alto 𝑃?̂?𝑆 é de grande 
relevância económica (Obernberger e Thek, 2010). 
 
𝑃?̂?𝑆 = 𝑃𝐶𝑆 ∙ 𝐷𝑎                                                                                                                          (3.9) 
 
Quando se comparam os poderes caloríficos volúmicos de péletes de madeira com os 
do serrim, que é atualmente a matéria-prima mais utilizada na produção daquele tipo de 
péletes, em muitos casos a valorização da madeira como transportador de energia por 
meio da peletização é notável. O serrim tem, geralmente, um teor de humidade de cerca 
de 50 % em massa (bh) e um consequente PCI de cerca de 2,2 kWh/kg (bh), 8,1 MJ/kg 
(bh). A massa volúmica do serrim com este teor de humidade é de 240 kg/m³ (bh), daí 
que o poder calorífico volúmico do serrim seja de 540 kWh/m³, 1,9 GJ/m³. Desta feita, 
o poder calorífico volúmico dos péletes de madeira é 5 a 6 vezes maior que o da sua 
matéria-prima. O armazenamento e o transporte dos péletes de madeira são cinco a seis 
vezes mais eficientes e mais económicos do que para o serrim (Obernberger e Thek, 
2010). 
 
3.2.9 Teor em água dos péletes e das matérias-primas  
 
O teor de humidade necessário para a peletização depende, basicamente, da 
tecnologia de peletização, mas também das matérias-primas utilizadas. E pode ser 
determinado pelas equações (3.10) e (3.11), em que mh corresponde à massa inicial 
(húmida) e a massa depois de secada é representada por ms. A diferença entre as duas 
equações assenta no denominador da fração que se refere à base húmida, equação 
(3.10), ou à base seca equação (3.11). Se o teor de humidade da matéria-prima for alto, 
é necessário secá-la, o que acarreta mais custos para a economia do processo, 
(Obernberger e Thek, 2010). 
 
𝑌𝐻𝑢𝑏ℎ = [
(𝑚ℎ − 𝑚𝑠)
𝑚ℎ
]                                                                                                                         (3.10) 
 
𝑌𝐻𝑢𝑏𝑠 = [
(𝑚ℎ − 𝑚𝑠)
𝑚𝑠
]                                                                                                                         (3.11) 
 
O elevado teor de humidade não é necessariamente um critério pessimista para uma 
matéria-prima na peletização, mas tem que ser analisado dos pontos de vista económico 
e técnico. Uma gama de referência de teores de humidade para a matéria-prima antes de 
entrar na fábrica pode ser de 8 a 12 % (m/m, bh) para a peletização de materiais lenho-
celulósicos. Quando o teor em água é inferior àquela referência, as forças de atrito no 
canal de compressão são tão grandes que tornam impossível a peletização. Se for 
superior àquela gama de valores, os péletes produzidos não são dimensionalmente 
estáveis. Um potencial acondicionamento da matéria-prima com vapor ou água, para 
atingir um teor de humidade mais homogéneo e melhorar a ligação na formação do 
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pélete, deverá ser então considerado. Desta forma, é possível aumentar o teor de 
humidade cerca de 2 % (m/m, bh). O controlo e a regulação exata do teor de humidade é 
de extrema importância, conforme muitos produtores de péletes afirmam. Em relação à 
tecnologia de combustão, o teor de humidade dos péletes é relevante para o poder 
calorífico, para o melhor rendimento da fornalha e para a obtenção de uma temperatura 
de combustão elevada. O valor do poder calorífico inferior, o rendimento e a 
temperatura de combustão diminuem com o aumento do teor de humidade. O teor de 
referência da humidade dos péletes lenho-celulósicos, de acordo com prEN 14961-2 
para todas as classes, é necessariamente inferior a 10 % (m/m, bh). Todas as amostras de 
péletes de madeira, analisadas no âmbito dos programas de análise, deverão obedecer 
àquele requisito (Obernberger e Thek, 2010). 
 
3.2.10 Teor em cinzas dos péletes e das matérias-primas  
 
Para uma combustão de biomassa segura e eficiente, a utilização de combustíveis de 
qualidade bem conhecida é um pré-requisito fundamental (Baernthaler et al., 2006). As 
cinzas são o resíduo inorgânico resultante da combustão. Os elementos do combustível 
que predominantemente as constituem são o alumínio Al, o cálcio Ca, o ferro Fe, o 
magnésio Mg, o fósforo P, o silício Si, o potássio K, o sódio Na e o titânio Ti. Este teor 
não influencia o processo de peletização, a menos que seja muito elevado, caso em que 
pode aumentar o desgaste e reduzir o tempo de vida dos rolos e da matriz da prensa 
peletizadora. Contudo, quanto menor for o teor de cinzas menor serão as emissões de 
partículas e para o consumidor, maior é o conforto, já que maior será o tempo de 
enchimento do cinzeiro. Na Europa o teor de cinzas na combustão de péletes é 
determinado segundo a norma EN 14775 à temperatura constante de 550 °C e expressa-
se como uma percentagem da massa de matéria seca de combustível (Obernberger e 
Thek, 2010). 
 
3.3 A manufatura dos péletes 
 
Todos os péletes necessários ao desenvolvimento do presente trabalho foram 
produzidos no Laboratório de termodinâmica e transferência de calor da Escola 
Superior de Tecnologia de Viseu. 
Produziram-se péletes de: Cytisus, spp.; Cistus ladanifer; Acacia dealbata; Pinus 
pinaster; e híbridos das misturas de Cytisus com Pinus, de Cytisus com Fagus, de 
Cytisus com Cistus, de Cistus com Eucalyptus e de Cytisus com cortiça. 
Realce-se que, logo no início do presente trabalho de dissertação, projetou-se, 
construiu-se e experimentou-se a produção unitária de péletes, num equipamento 
adaptado a uma máquina universal de ensaios de resistência mecânica. Trabalhos que 
são descritos com detalhe no Capítulo 4 e discutidos no Capítulo 5. Quando se passou à 
manufatura de péletes em equipamento do tipo industrial, grande parte daqueles 
resultados experimentais já eram conhecidos e, por isso, foram utilizados na produção 
dos péletes (Marques et al., 2009; Marques et al., 2010).  
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Assim, e atendendo-se à especificidade das experiências incluídas na manufatura 
industrial dos péletes, apresentam-se nesta secção apenas alguns dos resultados que 
foram apresentados em congressos internacionais.  
Na manufatura industrial dos péletes utilizados no presente trabalho, foram atendidas 
cuidadosamente as etapas de peletização descritas na secção 3.2, anterior.  
 
3.3.1 A viável peletização da Cytisus (giesta) e da Cistus (esteva) 
 
Com o objetivo de estudar a viabilidade da manufatura industrial da Cytisus 
multiflorus e da Cistus ladanifer, produziram-se péletes numa extrusora de tipo 
industrial, Anyang General International GC-9PK200, Figura 3.10 (Marques et al., 
2011). 
 
 
Figura 3.10 a) Peletizadora. b) Matriz plana de 6 mm. c) Moinho de martelos. d) Admissão do moinho de 
martelos. 
3.3.1.1 Materiais e métodos 
 
Foram colhidas plantas de Cistus ladanifer, Cytisus multiflorus e Cytisus striatus, em 
cobertos arbustivos afastados de urbanizações, da zona centro de Portugal. 
Os sobrantes da indústria da madeira, serrim de pinho e fita de faia, foram fornecidos 
por uma serração da região e foram utilizados na peletização, sem qualquer pré-
tratamento. 
 
 3.3.1.1.1 Secagem e destroçamento 
 
Existem vários parâmetros de secagem que controlam o tempo de secagem e a 
qualidade da secagem. A eficiência de secagem numa estufa solar depende de múltiplos 
fatores: estruturais ou construtivos, da sua geometria (aberturas de circulação do ar), dos 
materiais que a constituem e do local onde se posiciona (ângulo de inclinação radiação 
solar incidente); e das condições ambientais durante o período de secagem (temperatura 
e humidade relativa do ar, radiação solar incidente e caudal de renovação de ar) (Khater 
et al., 2004). 
Dois lotes de Cytisus foram distinguidos para o processo de secagem: um lote de 
ramos, folhas e flores empilhados numa altura de 1 m, foi secado ao ar, a coberto das 
a) b) c) d) 
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intempéries, durante 90 dias até ser destroçado; O segundo lote tal como as plantas da 
Cistus ladanifer secaram numa estufa solar, instalada na cobertura da ESTGV (Paiva, 
2009). Estufa que foi instrumentada com dois piranómetros (interior e exterior) 
Apogee® SP215, três termopares tipo T e dois sensores de humidade Honeywell®, 
modelo HH 4000, conforme se ilustra na Figura 3.11.  
Adicionalmente, fixou-se ao centro da estufa uma barra em balanço, com um cesto 
pendente de uma célula de carga de 50 N de capacidade, para a monitorização de perda 
de massa durante a secagem. A célula de carga da Richmond Industries® com uma 
sensibilidade de 2 mV/V ± 10 % foi conectada a um sistema de aquisição contínua de 
dados SPIDER8 (600 Hz) controlado pelo programa Catman 4.5, ambos da HBM®. 
Os sinais provenientes dos instrumentos foram registados em computadores 
instalados num compartimento da cobertura, contiguo à estufa. O sinal elétrico dos 
termopares, registado a cada minuto, foi conduzido à placa datalogger Pico® TC08 
USB conectada ao computador onde foi posteriormente tratado, com o programa 
PicoLog da Pico Technology Ltd. 
O sinais coletados a cada 10 segundos, provenientes dos dois piranómetros foram 
transmitidos a uma placa NI USB-6008 DAQ da National Instruments®, ligada a um 
computador onde se registaram, com a utilização do programa Labview 8.6 da National 
Instruments®. 
Os sensores de humidade foram ligados à placa datalogger ADC-20 da Pico® 
Technology Ltd., conectada ao computador e alimentada a 12 V, tendo-se registado os 
respetivos sinais a cada minuto, com o programa PicoLog®. 
 
 
 
Figura 3.11 Representação esquemática da estufa solar (à esquerda) e, posicionamento dos instrumentos de 
monitorização: P1 piranómetro exterior; P2 piranómetro interior; H1 e H2 sensores de humidade, respetivamente 
superior e inferior; T1, T2 e T3 termopares. À direita, estufa solar carregada com material para secagem. 
 
Num início de Outubro, deu-se início à secagem de 38 kg de material com um teor 
em água de 39 a 51 % (m/m, bh), que se retirou 19 dias depois com teores de humidade 
entre 13,5 e 20,4 % (m/m, bh). No cesto-balança, simultaneamente com o início do ciclo 
de secagem, foi depositada uma massa húmida com 1,2 kg e 41 % (m/m, bh) de teor em 
água.  
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Foram registados os dados de temperatura, humidade e de perda de massa, com 
exceção dos da radiação. O material no final do ciclo de secagem apresentou os teores 
em água indicados na Tabela 3.2. 
Na Figura 3.12, à esquerda, apresentam-se graficamente os registos das três 
variações de temperatura do ar no interior da estufa, durante o ciclo de secagem. Na 
mesma figura, à direita, mostram-se os registos de humidade relativa do ar dentro da 
estufa, durante o mesmo período. 
 
 
Figura 3.12 Registo gráfico da temperatura (à esquerda) e da humidade relativa do ar (à direita), no interior da 
estufa durante 19 dias de secagem. 
 
Tornou-se evidente a diferença de tempo nos dois processos de secagem: 90 dias de 
secagem ao ar e 19 dias em estufa solar. Para complemento, verificou-se a contínua 
perda de massa do material de controlo, depositado no cesto balança, Figura 3.13. 
 
 
Figura 3.13 Registo gráfico da perda de massa de água de 1,2 kg de material durante a secagem em estufa. 
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O material, depois de seco, foi destroçado, também em dois equipamentos distintos. 
Todo material utilizado para a compressão uniaxial, foi previamente cortado em 
pequenas partes numa serra de fita ELU-EBS® 306 e, posteriormente, destroçado num 
moinho de facas Fritsh® P19, com um crivo de 2 mm. A matéria-prima para utilização 
no equipamento industrial foi destroçada num moinho de martelos, Anyang Genco 
Energy TFS420, Figura 3.10.  
 
 
3.3.1.1.2 Distribuição de tamanhos e tamanho médio de partículas 
 
A dimensão das partículas influencia a durabilidade dos péletes. Quanto menor o 
tamanho das partículas, maior será a durabilidade daqueles. Partículas finas geralmente 
adaptam-se mais à humidade do que as grandes, permitindo-lhes um maior grau de 
acondicionamento. As de maior tamanho constituem pontos de maior fissuração e por 
conseguinte maior possibilidade de fratura dos péletes. Péletes de boa durabilidade 
devem ser obtidos a partir de dimensões médias entre 0,5 e 0,7 mm, visto que 
normalmente aparece um ponto de rutura a partir de dimensões acima de 1,0 mm, 
(Kaliyan et al., 2009). 
A distribuição de tamanhos de todos materiais foi determinada de acordo com a 
norma ISO 3310-2 1999-01. E também, de harmonia com o tipo de destroçamento, 
Tabela 3.6, o material foi peneirado durante 10 minutos, com uma amplitude de 1,50 
mm num equipamento RETSCH® AS200, para aplicação do método gravimétrico 
(Hartmann et al., 2006). Neste processo, foi possível observar as diferenças de moagem 
dos dois equipamentos utilizados, como se ilustrou para a esteva, na Figura 3.9, da 
secção 3.2.2.3. 
Para a manufatura de péletes em laboratório, foi selecionado e acondicionado 
material de giesta e esteva, moído no moinho de facas. Os diâmetros médios de 
partícula (dpi) foram de 463 e de 1040 µm para a giesta e esteva respetivamente, 
calculados pela equação (3.2) e as distribuições apresentadas nas Figuras 4.33 e 4.111, 
do Capítulo 4.  
Na produção industrial de péletes foi utilizada giesta e esteva de diâmetro médio de 
918 e 1088 µm, respetivamente, provenientes do destroçamento no moinho de martelos 
industrial, conforme se definiu no mapa de experiências da Tabela 3.6.  
O serrim de pinho e a fita de faia foram utilizados tal como recebidos da serração, 
tendo sido determinado o seu teor em água. 
 
3.3.1.1.3 Teor em água dos materiais e dos péletes 
 
O material de base foi seco num forno de convecção, Binder® SDL115, até atingir 
uma massa constante à temperatura de 105 ± 3 °C, (Samuelsson et al., 2006), para aferir 
o seu teor de humidade. Depois de arrefecido até a temperatura ambiente ±21 °C, num 
exsicador de sílica, determinou-se o teor em água daquele material de acordo com as 
equações (3.10) e (3.11), para a base húmida e seca respetivamente, Tabela 3.2. 
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Na determinação do teor de água dos péletes produzidos, utilizou-se o mesmo 
método de referência, uma vez que estava de acordo com as especificações da CEN 
TC335 Solid Biofuels para a determinação do teor em água dos péletes (Samuelsson et 
al., 2006). 
 
 
Tabela 3.2 Teor de humidade dos materiais. (*materiais secos em estufa) 
Material Teor de humidade (bh) 
(%) 
Teor de humidade (bs) 
 (%) 
Cytisus multiflorus 10,20 11,36 
*Cytisus multiflorus 9,55 10,56 
*Cistus ladanifer 11,23 12,65 
Pinho (serrim)   37,48 59,95 
Faia (fitas de aplainamento) 49,34 97,40 
 
 
3.3.1.1.4 A massa volúmica a granel do material 
 
Tanto no processo de peletização na extrusora industrial, como na manufatura 
singular de péletes por compressão pura, o volume inicial do material é fundamental 
para avaliar o sucesso da densificação.  
Na compressão uniaxial, como se referirá no Capítulo 4, aquela informação permite 
determinar a energia de compactação, W; e a específica de densificação, We. Além 
disso, o conhecimento daquele volume permite posicionar o pistão no início do ensaio, 
sem risco de pré-comprimir o material.  
Tal como também se procedeu, posteriormente, para os péletes produzidos, foi 
vertido num recipiente graduado de 0,5 l o material previamente moído, no centro e até 
completar o nível máximo do recipiente. A determinação da massa correspondente, ao 
fim de três medições, permitiu calcular um valor da massa volúmica a granel média 
(Lam et al., 2008), Tabela 3.3. 
 
 
Tabela 3.3 Massa volúmica a granel do material. (* material seco em estufa) 
Material  Massa volúmica a granel  
[kg/m3] 
*Cytisus multiflorus 240,4 
*Cistus ladanifer 404,2 
Cytisus multiflorus 180,3 
Pinho (serrim)   267,2 
Faia (fitas de aplainamento) 227,1 
 
 
3.3.1.1.5 Composição imediata e química das espécies coletadas 
 
Foi realizada no LNEG - Laboratório Nacional de Engenharia e Geologia, uma 
análise imediata das espécies coletadas, para a determinação dos seus poderes 
caloríficos e da sua composição, que se resumiu na Tabela 3.4. 
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Na análise da Tabela 3.3 verifica-se que a percentagem de carbono total observada 
na giesta é aproximadamente igual à da esteva, mas com um menor poder calorífico 
(superior e inferior, respetivamente19,8 e 18,5 MJ/kg). A esteva apresenta os maiores 
valores do poder calorífico, de 21,4 e 20,2 MJ/kg, respetivamente para o superior e 
inferior, e também apresenta a maior percentagem de cinzas e de enxofre.  
 
Tabela 3.4 Composição imediata da Cytisus e da Cistus 
  Cytisus spp. (giesta) Cistus ladanifer (esteva) 
Propriedades Unidades Como recebido Base seca Como recebido Base seca 
      
Humidade total % (m/m) 8,3 --- 26,8 ---- 
Cinzas % (m/m) 1,2 1,4 1,8 2,4 
Matérias voláteis % (m/m) 74,9 81,6 57,2 78,1 
Carbono fixo % (m/m) 15,6 17,0 14,2 19,5 
Carbono total % (m/m) 46,0 50,2 36,2 49,5 
Hidrogénio total % (m/m) 6,4 6,0 7,1 5,4 
Azoto  % (m/m) 1,1 1,1 0,6 0,8 
Enxofre % (m/m) <LQ=0,6 <LQ=0,6 1,76 2,41 
PCS kJ/kg 18 144 19 786 15 684 21 427 
PCI kJ/kg 16 756 18 491 14 164 20 233 
 
De entre os componentes químicos constituintes da biomassa, os que positivamente 
mais sobressaem na sua densificação são a lenhina e as substâncias proteicas. A 
presença de lenhina na matéria-prima, aumenta as características aglomerantes das 
partículas devido ao seu baixo ponto de fusão, 140 °C (Mani et al., 2006). 
Na Tabela 3.4 resumiu-se a composição química da Cistus ladanifer e da Cytisus 
striatus, que permite observar uma significativa diferença de 10 % na lenhina total, em 
toda a planta da Cytisus e da Cistus. Confirma-se também que a esteva apresenta a 
maior percentagem de cinzas na planta toda (3,1 %). 
 
Tabela 3.5 Composição química da Cistus e da Cytisus, adaptado de Gil et al., (2009) 
Espécies / origem 
Extrativos 
(%) 
Cinzas 
(%) 
Lenhina 
Insolúvel 
(%) 
Lenhina 
Solúvel 
(%) 
Lenhina 
total 
(%) 
Glucose 
(%) 
Xilose 
(%) 
Total 
Açucares 
(%) 
 
Esteva 
Cistus 
Talos 
sem 
casca 
 
1,8 
 
0,8 
 
23,0 
 
1,9 
 
24,9 
 
- 
 
- 
 
- 
Planta 
toda 
 
7,4 
 
3,1 
 
32,0 
 
2,2 
 
34,2 
 
33,1 
 
15,9 
 
49,0 
 
 Giesta 
Cytisus 
Talos 
sem 
casca 
 
3,4 
 
0,6 
 
22,0 
 
2,1 
 
24,1 
 
- 
 
- 
 
- 
Planta 
toda 
 
4,7 
 
0,8 
 
22,4 
 
2,3 
 
24,7 
 
45,9 
 
19,5 
 
65,4 
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3.3.1.1.6 Lista dos péletes produzidos 
 
Promoveu-se uma codificação do material de base assim como o seu 
acondicionamento, de forma a ajustar-se ao mapa de planeamento de produção de 
péletes idealizado, Tabela 3.6.  
O material que seria utilizado na peletizadora unitária foi acondicionado em caixas 
estanques de polietileno, para transporte, armazenamento e para assegurar a 
permanência das suas condições. 
Os péletes do tipo P1 até P5, na Tabela 3.6, corresponderam aos péletes híbridos das 
misturas de giesta com a esteva (ensaios Ms), que mereceram um estudo mais destacado 
no Capítulo 4, secção 4.5.8. 
 
Tabela 3.6 Listagem dos péletes produzidos, em função: da origem e proporção mássica do material de base; e, 
dos equipamentos de destroçamento e de peletização. (**material seco ao ar) 
Pélete  
Tipo 
Equipamento  
Destroçamento 
Material 
 
Equipamento  
Peletização 
P1 Moinho de facas 100% Cytisus Peletizadora unitária 
P2 Moinho de facas 100% Cistus Peletizadora unitária 
P3 Moinho de facas 50% Cytisus e 50% Cistus Peletizadora unitária 
P4 Moinho de facas 75% Cytisus e 25% Cistus Peletizadora unitária 
P5 Moinho de facas 25% Cytisus e 75% Cistus Peletizadora unitária 
P6 Moinho de martelos 20% Cytisus**e 80% Pinus Extrusora Industrial 
P7 Moinho de martelos 40% Cytisus**e 60% Pinus Extrusora Industrial 
P8 Moinho de martelos 50% Cytisus**e 50% Pinus Extrusora Industrial 
P9 Moinho de martelos 80% Cytisus**e 20% Pinus Extrusora Industrial 
P10 Moinho de martelos 100% Cytisus** Extrusora Industrial 
P11 Moinho de facas 100% Cytisus Extrusora Industrial 
P12 Moinho de martelos 100% Cistus Extrusora Industrial 
P13 Moinho de martelos 20% Cytisus**e 80% Fagus Extrusora Industrial 
P14 Moinho de martelos 80% Cytisus**e 20% Fagus Extrusora Industrial 
P15 - Comercial Extrusora Industrial 
P16 Moinho de martelos 20% Cytisus**e 80% Pinus Peletizadora unitária 
P17 Moinho de martelos 40% Cytisus**e 60% Pinus Peletizadora unitária 
P18 Moinho de martelos 50% Cytisus**e 50% Pinus Peletizadora unitária 
P19 Moinho de martelos 80% Cytisus**e 20% Pinus Peletizadora unitária 
P20 Moinho de martelos 20% Cytisus**e 80% Fagus Peletizadora unitária 
P21 Moinho de martelos 80% Cytisus**e 20% Fagus Peletizadora unitária 
P22 Moinho de martelos 100% Pinus  Peletizadora unitária 
P23 Moinho de martelos 100% Fagus Peletizadora unitária 
P24 Moinho de martelos 100% Cytisus** Peletizadora unitária 
 
Os péletes tipo P15 foram adquiridos comercialmente para serem comparados, com 
os manufaturados e testados, principalmente, em termos das propriedades físicas: 
resistência mecânica e resistência à humidade. 
Os péletes tipo P16 até P23, não foram bem-sucedidos na peletização unitária, uma 
vez que a humidade do material de base era muito elevada (ultrapassava os 35 % do 
ponto de saturação das fibras) Tabela 3.2. 
Neste capítulo consideraram-se, para a abordagem dos resultados, apenas os péletes 
produzidos na extrusora industrial, os do tipo P6 a P15. 
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3.3.1.2 Uma receita para peletizar  
 
Testou-se a exequibilidade da produção industrial de péletes da Cytisus e da Cistus 
com qualidade e também se gerou uma receita na base do pinho. 
Utilizou-se uma extrusora, Figura 3.10, de 7,5 kW com uma capacidade de produção 
de 150 a 200 kg/h de péletes. Naquela, o material previamente caracterizado, foi 
pressionado por rolos através dos canais da matriz em rotação.  
Depois de vinte minutos a operar em vazio para aquecimento da matriz, começou-se 
a alimentar com serrim (pinho) a tremonha de admissão. Ajustou-se a altura do veio dos 
rolos até ao início do bloqueio de rotação dos mesmos. Nesse estado, aliviou-se a 
pressão por forma a aumentar-lhes a rotação.  
Ao som da cadência estável dos órgãos em rotação (ruído de rolamento abafado), 
começaram a produzir-se os péletes. O elevado teor em água do serrim conjuntamente 
com a temperatura alcançada na matriz, promoveu a vaporização da água contida na 
matéria-prima. Os péletes de serrim de pinho começaram a sair na janela de extração 
completamente moles e ainda bastante encharcados. Foram novamente reconduzidos 
para a admissão da extrusora, para continuarem a perder água e lubrificarem com a sua 
lenhina os canais da matriz. Após três repetições, a matriz atingiu a temperatura ideal, 
os péletes saíram mais quentes, secos e consistentes em termos de robustez.  
Nesta altura a giesta e a esteva seca já tinham sido destroçadas no moinho de 
martelos tal como colhidas e armazenadas na secagem. A presença de folhas e até frutos 
aumenta a percentagem de substâncias proteicas na matéria-prima e a consequente 
melhoria do seu desempenho em termos agregativos (Mani et al., 2006).  
Em correspondência com as proporções da Tabela 3.6, pesaram-se porções de giesta 
e serrim numa balança digital. Num recipiente de 20 l, misturou-se energicamente a 
proporção dos dois materiais até atingir um aspeto homogéneo. E deu-se início à 
produção de péletes pela ordem e numeração da mesma Tabela 3.6.  
Em primeiro lugar produziram-se os péletes tipo P6 compostos por 20 % (m/m) de 
Cytisus e 80 % (m/m) de serrim. Continuou-se com o procedimento, incrementando-se a 
% (m/m) de giesta nas misturas seguintes.  
Os péletes obtidos foram acondicionados em sacos de plástico abertos para 
arrefecerem. Após a produção dos péletes de cada mistura e, antes de se iniciar a 
peletização da mistura seguinte, adicionou-se serrim em óleo à matriz, ainda colmatada 
pelo material anterior, de forma a expulsar o material que ainda se encontrava 
residualmente instalado nos furos.  
De seguida repetiu-se o procedimento de limpeza e lubrificação realizados no início 
do processo para depois reiniciar o de produção da nova mistura seguinte.  
Observou-se que a taxa de alimentação da tremonha não podia ser aleatória e que, 
para cada tipo de material e condições, a extrusora tinha uma capacidade de produção 
particular.  
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A altura entre os rolos e a superfície da matriz era de extrema importância para que a 
expulsão dos péletes resultasse positivamente. Esta dimensão era controlada por duas 
porcas laterais de afinação, que empurravam o veio de suporte dos rolos contra a matriz.  
Após o arrefecimento dos péletes, os sacos foram fechados, para transporte e 
armazenagem até serem utilizados nos testes de caracterização e qualificação 
subsequentes. 
 
3.3.1.3 Caracterização dos péletes 
 
Para uma integração comercial de qualquer tipo de péletes como biocombustíveis 
sólidos, é necessário que seja verificado o cumprimento dos requisitos mínimos 
normalizados.  
Os péletes obtidos, de origem exclusivamente lenho celulósica, foram qualificados 
quanto às dimensões, massa volúmica a granel, teor em água, teor de cinzas, massa 
volúmica aparente e durabilidade, segundo as indicações Europeias (Alakangas et al., 
2006; Alakangas, 2010), cujos resultados estão resumidos na Tabela 3.10. 
Adicionalmente, foi-lhes atribuída uma classificação sob a norma EN 14961-1, com 
base naqueles resultados. 
 
3.3.1.3.1 Dimensões e massa volúmica aparente, dos péletes produzidos 
 
O diâmetro e comprimento médio foram calculados após determinação das 
dimensões de 15 elementos selecionados aleatoriamente, com a utilização de um 
paquímetro digital de precisão 0,1 mm (Obernberger et al., 2004). 
Conjuntamente, com uma balança de precisão de 0.0001g, foi possível aplicar o 
método das medições estereométricas para o cálculo da massa volúmica aparente dos 
péletes (Rabier et al., 2006).  
As extremidades de cada pélete foram previamente acertadas para garantir a sua 
perpendicularidade ao eixo longitudinal. O diâmetro de cada pélete foi medido três 
vezes, nas extremidades e a meio do comprimento, assim como duas medições de 
comprimento foram realizadas, tendo a segunda ocorrido após rotação do pélete de 90º, 
Figura 3.14.  
 
 
 
Figura 3.14 Determinação das dimensões dos péletes P10, P11 e P12 obtidos 
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Os resultados médios destas determinações foram sintetizados na Tabela.3.7. 
 
Tabela 3.7 Resultados médios das determinações dimensionais, da massa e das massas volúmicas aparente e a 
granel, dos péletes produzidos. 
Péletes 
Diâmetro Comprimento Massa 
Massa 
volúmica 
aparente 
Massa 
Volúmica 
a granel 
[mm] [mm] [g] [kg/m3] [kg/m3] 
P 1 10,33 12,95 0,92 847,67 - 
P 2 10,41 11,86 0,97 960,94 - 
P 3 10,38 13,12 1,08 972,76 - 
P 4 10,40 12,61 1,03 961,54 - 
P 5 10,46 12,24 0,98 931,73 - 
P 6 5,96 23,88 0,99 1486,00 663,0 
P 7 5,84 23,28 0,97 1555,51 795,5 
P 8 6,03 23,23 0,94 1416,95 763,0 
P 9 5,99 22,74 0,69 1076,75 705,5 
P 10 5,99 22,79 0,74 1152,24 775,5 
P 11 5,94 26,35 0,81 1109,28 758,5 
P 12 5,93 30,51 1,04 1234,22 735,0 
P 13 6,02 32,30 0,97 1055,08 736,5 
P14 6,01 31,08 0,96 1088,81 617,0 
P 15 10,35 30,86 2,45 944,69 718,5 
 
 
3.3.1.3.2 Determinação da massa volúmica a granel, dos péletes produzidos 
 
Tal como se referiu na secção 3.3.1.1.4, na determinação da massa volúmica a granel 
dos péletes, utilizou-se um cilindro graduado de 500 ml, que serviu para medir o 
volume e para pesar a amostra de péletes numa balança. A amostra dos péletes foi 
lançada cuidadosamente para o interior do cilindro até atingir o nível correspondente ao 
volume já referido. Após a pesagem da massa da amostra, calculou-se a massa volúmica 
a granel com a média de três medições, que se resumiu na Tabela 3.7. Não foi 
determinada a massa volúmica a granel dos péletes P1 a P5, por não se ter obtido 
quantidade suficiente de péletes para aquela determinação.  
 
3.3.1.3.3 Determinação das partículas finas, nos péletes produzidos 
 
A maioria dos biocombustíveis sólidos são relativamente frágeis e desintegram-se 
quando expostos ao atrito e ao impacto, para darem origem ao aparecimento de finas 
partículas. Sempre que há manipulação de péletes eles são sujeitos a esforços mecânicos 
de abrasão que intensifica a desagregação das partículas aumentando a percentagem de 
finos. Estas partículas de diâmetros inferiores a 3,15 mm, são passíveis de se 
dispersarem no ar como poeiras nocivas para a saúde humana e potenciam atmosferas 
explosivas (Obernberger e Thek, 2010). Visto que a percentagem de finos é 
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característica qualificante dos péletes no circuito comercial, determinou-se a 
percentagem de finos nos péletes produzidos industrialmente.  
Na abertura dos sacos de péletes extrudidos na prensa de peletização, (secção 
3.3.1.2), em laboratório, observou-se que continham algumas partículas mais finas. Para 
determinar a percentagem de finos provenientes dos péletes de Cytisus e Cistus, 
peneirou-se em primeiro lugar todo o material embalado com um peneiro de 3,15 mm, 
para separar os finos já existentes.  
Pesou-se o fundo de retenção e a amostra a testar. Lançou-se o material da amostra 
no crivo de 3.15 mm, depois deste se encontrar já sobreposto ao fundo de retenção. 
Agitou-se lateralmente dez vezes e pesou-se o material que permaneceu no crivo de 
3.15 mm. Pesou-se igualmente o fundo contentor com os finos resultantes do 
peneiramento.  
De acordo com a norma EN 1519-1, procedeu-se de forma idêntica para cada tipo de 
péletes industriais, referido na Tabela 3.6, fazendo uso de amostras com pesos de ± 725 
g. Para o cálculo da percentagem de finos correspondente, foi utilizada a expressão 
(3.12) cujos resultados médios se apresentaram na Tabela 3.8. 
 
𝐹𝑟𝑎𝑐çã𝑜 𝐹𝑖𝑛𝑜𝑠 =
[(𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑑𝑜 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑡𝑒𝑛çã𝑜+ 𝐹𝑖𝑛𝑜𝑠)−(𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑑𝑜 𝑓𝑢𝑛𝑑𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑡𝑒𝑛çã𝑜)]
𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟𝑎
    (3.12) 
 
 
Tabela 3.8 Características dos péletes produzidos: massa volúmica aparente, percentagem de finos e de 
humidade. 
Péletes 
Diâmetro 
Massa volúmica 
aparente 
Finos Teor em água 
[mm] [kg/m3] [%(m/m)] [% (m/m) bs] 
P1 10,33 847,67 - 1,25 
P 2 10,41 960,94 - 8,99 
P 3 10,38 972,76 - 10,20 
P 4 10,40 961,54 - 10,75 
P 5 10,46 931,73 - 10,11 
P 6 5,96 1486,00 1,6 43,48 
P 7 5,84 1555,51 2,2 42,65 
P 8 6,03 1416,95 2,0 36,23 
P 9 5,99 1076,75 0,5 6,15 
P 10 5,99 1152,24 0,9 4,23 
P 11 5,94 1109,28 1,3 1,25 
P 12 5,93 1234,22 1,8 1,96 
P 13 6,02 1055,08 5,8 3,19 
P 14 6,01 1088,81 2,9 9,09 
P 15 10,35 944,69 0,8 10,42 
 
Na análise da Tabela 3.8 observou-se a maior percentagem (5,8 %) de finos nos 
péletes P13, os híbridos de 80 % (m/m) faia com 20 % (m/m) Cytisus. Todos os péletes 
com a exceção dos P9, P10 e os comerciais P15, apresentaram um teor de partículas 
finas, superior a 1 %. 
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3.3.1.3.4 Determinação do teor em água, nos péletes produzidos 
 
Assim como se descreveu na secção 3.3.1.1.3, procedeu-se à secagem a 105 ± 3 °C 
de 10 g de péletes de cada amostra, numa estufa de convecção, até atingirem massa 
constante, para aplicação do método de referência de acordo com as especificações da 
CEN TC335 Solid Biofuels (Samuelsson et al., 2006). Os resultados daquelas 
determinações apresentaram-se na Tabela 3.8., onde se observou a influência do teor de 
água do material (60 %bs, do pinho, Tabela 3.2) na humidade dos péletes produzidos. 
Naqueles péletes híbridos de Cytisus com serrim de pinho em maior proporção (P6, P7e 
P8) a humidade dos péletes variou de 36 a 43 % (m/m bs).  
 
3.3.1.3.5 Determinação da resistência à humidade, nos péletes produzidos 
 
À semelhança dos materiais têxteis e alimentares, os lenho-celulósicos interagem 
com a humidade relativa do ar ambiente, de forma a atingirem a humidade de equilíbrio 
por sorção, (absorção, dessorção), a temperatura constante (Hartley et al., 2008).  
As condições de armazenagem e transporte a que os péletes estão sujeitos após 
produção podem influenciar a sua qualidade no momento da sua utilização. O 
armazenamento de péletes de madeira é substancialmente diferente do de matérias-
primas não processadas. É sabido que os materiais processados a quente, T> 100 °C, 
têm um baixo teor de humidade e uma reduzida sorção isotérmica, que impede até o 
crescimento de microrganismos (Lehtikangas, 2000; Hartley et al., 2008).  
Contudo, no armazenamento e transporte (em especial, no caso de contentores 
marítimos), se não forem hermeticamente acondicionados, os péletes ficam sujeitos ao 
ambiente que os rodeia, pelo que se torna necessário avaliar a sua higroscopia. Para 
analisar o comportamento em relação à humidade, realizou-se um teste de manutenção 
dos péletes produzidos, num ambiente de humidade relativa (HR) entre 85 e 90 %, à 
temperatura ambiente.  
Para a realização da experiência, fez-se uso de duas boleiras de plástico de 32 cm de 
diâmetro, com base de rede separadora, tampa de 19 cm de altura e 3 cm de 
profundidade, Figura 3.15. Sob a rede de suporte com uma profundidade de 1 cm foi 
depositado 0,8 l de água. Com um higrómetro, monitorizou-se o ambiente no interior 
das caixas durante 5 dias. Dois péletes de cada tipo e de humidade conhecida, foram 
pesados antes de serem testados no ambiente húmido. Foram colocados em vidros de 
relógio, para impedir o contacto direto com a água e serem facilmente identificados. Os 
péletes foram pesados diariamente de 24 em 24 horas. A percentagem de absorção de 
humidade foi calculada pela razão entre a massa final e a massa inicial. Os valores 
médios daquelas determinações apresentaram-se na Tabela 3.9. 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.15 Teste de estabilidade higroscópica. Péletes do tipo P1 à esquerda. Péletes do tipo P10, à direita.   
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Na análise daquela Tabela 3.9, evidenciaram-se os valores de absorção de água entre 
15,7 e 20,8 %, dos péletes P1 a P5. Resultados esperados, uma vez que foram 
produzidos por pura compressão uniaxial. Também a partir da informação coletada na 
mesma tabela, conjuntamente com a da Figura 3.15, compreendeu-se que os péletes 
com elevado valor relativo de humidade, absorveram menos água, como foram exemplo 
os péletes P6, P7 e P8. Por outro lado, os péletes que tinham um teor de humidade 
muito baixo, chegaram a aumentar o seu teor em água mais de 14 vezes, como se 
observou nos péletes P1 e P11. 
Na Figura 3.16 pretendeu-se realçar as diferenças de troca de água dos péletes com 
diversos teores de humidade, sujeitos a um ambiente de humidade relativa acima dos 85 
%. 
 
 
Figura 3.16 Comparação gráfica dos teores de humidade dos péletes obtidos, com a humidade absorvida no teste 
de resistência higroscópica. 
 
3.3.1.3.6 Determinação do teor de cinzas, nos péletes produzidos 
 
Para uma combustão de biomassa segura e eficiente, a utilização de combustíveis de 
qualidade bem conhecida é um pré-requisito fundamental (Baernthaler et al., 2006).  
As cinzas são o resíduo inorgânico resultante da combustão. Os elementos do 
combustível que predominantemente as constituem são o alumínio Al, cálcio Ca, ferro 
Fe, magnésio Mg, fósforo P, silício Si, potássio K, sódio Na e o titânio Ti. O teor de 
cinzas corresponde à massa de resíduo inorgânico remanescente após a combustão de 
um combustível em condições específicas. Este teor não influencia o processo de 
peletização, a menos que seja muito elevado, caso em que pode aumentar o desgaste e 
reduzir o tempo de vida dos rolos e da matriz da prensa peletizadora.  
Contudo, quanto menor for o teor de cinzas menor serão as emissões de partículas e 
para o consumidor, maior é o conforto, já que maior será o tempo de enchimento do 
cinzeiro. Na Europa o teor de cinzas na combustão de péletes é determinado segundo a 
norma EN 14775 a temperatura constante 550 °C e expressa-se como uma percentagem 
da massa de matéria seca de combustível (Obernberger e Thek, 2010). 
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Na determinação do teor de cinzas dos péletes produzidos, procedeu-se conforme a 
ASTM E1755-01, para o que se utilizou uma mufla com termóstato posicionado a 575 ± 
25 °C.  
Dois gramas de cada tipo de péletes P1-P15 (Tabela 3.6, da secção 3.3.1.1.6), foram 
pesados conjuntamente com cadinhos de sílica numa balança analítica, e mantidos na 
mufla a 575 ± 25 °C, até se atingir peso constante. Em simultâneo, péletes idênticos 
foram secos numa estufa de convecção a 105 ± 3 °C para a determinação do teor em 
água, uma vez que as amostras tinham secado ao ar (secção 3.3.1.3.4). Ao fim de 
atingido peso constante ± 0,3 mg os cadinhos foram arrefecidos num dessecador e 
pesados. Após a determinação do correspondente teor em água dos péletes testados, 
calculou-se a percentagem total de sólidos e determinou-se o peso seco (em inglês ODW 
– oven dry weight) pela equação (3.13).  
 
 
𝑃𝑠𝑒𝑐𝑜 =
𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑠𝑒𝑐𝑜 𝑎𝑜 𝑎𝑟 × % 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑠𝑜𝑙𝑖𝑑𝑜𝑠
100
                                                                              (3.13) 
 
Com o peso seco de cada amostra, calculou-se o teor das cinzas através da equação 
(3.14) cujos resultados se resumem na Tabela 3.9. 
 
𝐹𝑟𝑎𝑐çã𝑜 𝐶𝑖𝑛𝑧𝑎𝑠 = (
(𝑀𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑑𝑜 𝑐𝑎𝑑𝑖𝑛ℎ𝑜+ 𝑐𝑖𝑛𝑧𝑎𝑠)−(𝑀𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑑𝑜 𝑐𝑎𝑑𝑖𝑛ℎ𝑜)
𝑀𝑎𝑠𝑠𝑎𝑠𝑒𝑐𝑜
)                               (3.14) 
 
Tabela 3.9 Características dos péletes produzidos: massa volúmica aparente, teor de finos, teor de humidade, 
teor de cinzas e resistência à absorção de água. 
Péletes 
Massa 
Volúmica 
aparente 
Finos Teor em água Cinzas 
Água 
absorvida 
[kg/m3] [%(m/m)] [% (m/m) bs] [% (m/m)] [% (m/m)] 
P 1 847,67 - 1,25 3,56 18,73 
P 2 960,94 - 8,99 5,34 15,70 
P 3 972,76 - 10,20 2,18 17,78 
P 4 961,54 - 10,75 1,53 19,02 
P 5 931,73 - 10,11 2,86 20,28 
P 6 1486,00 1,6 43,48 3,76 16,16 
P 7 1555,51 2,2 42,65 3,74 12,68 
P 8 1416,95 2,0 36,23 1,33 12,18 
P 9 1076,75 0,5 6,15 0,41 9,58 
P 10 1152,24 0,9 4,23 0,97 11,45 
P 11 1109,28 1,3 1,25 0,69 18,30 
P 12 1234,22 1,8 1,96 3,29 16,71 
P 13 1055,08 5,8 3,19 1,78 16,99 
P14 1088,81 2,9 9,09 2,85 15,10 
P 15 944,69 0,8 10,42 1,18 8,18 
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Na análise da Tabela 3.9, observou-se que os péletes P9, P10 e P11,foram os que 
apresentaram os menores valores para o teor de cinzas (inferiores a 1 %) e os péletes P9 
foram daqueles, os que apresentaram o menor valor, 0.41 %.  
 
 
3.3.1.3.7 Determinação da resistência mecânica dos péletes produzidos 
 
 
Para descrever a qualidade física dos biocombustíveis sólidos, a durabilidade 
mecânica a par com a massa volúmica, são as propriedades mais relevantes. A produção 
de partículas finas por abrasão durante o transporte e armazenagem dos péletes, 
relaciona-se tanto com a distribuição e dimensão das partículas de origem, como com a 
sua apetência de agregação quando compactadas. A emissão de poeiras resultantes da 
maior ou menor suscetibilidade dos péletes à abrasão, além de um inconveniente para os 
consumidores, é também um risco de saúde e de explosão (Temmerman et al., 2006).  
À exceção dos péletes tipo P3 a P5 e de P16 até P21, por inexistência de quantidade 
suficiente, amostras de ± 500 g dos péletes produzidos, foram utilizadas para o cálculo 
da durabilidade mecânica. Cada amostra foi pesada e depois lançada num tambor ASAE 
com dimensões internas de 300 mm × 300 mm × 125 mm, que rolou à velocidade de 50 
rpm. Após 10 minutos, depois de 500 rotações, a amostra foi peneirada manualmente, 
com um peneiro de 3,15 mm de diâmetro e pesada novamente. À razão entre a massa 
que restou no peneiro e a da amostra inicial, define-se como a resistência mecânica ou a 
durabilidade dos péletes e expressa-se em percentagem.  
A durabilidade dos péletes P6 – P15, resultou da média de três iterações, cujos 
resultados médios se apresentaram na Tabela 3.10. Com os péletes P1 e P2 não foi 
possível realizar as três iterações, pelo que os valores apresentados na Tabela 3.10 
foram condicionados e por isso só poderiam ser meramente indicativos. 
Os péletes comerciais P15 apresentaram uma durabilidade superior a 99 %. E 
comparativamente com este resultado apenas os péletes P6, P7, P8, P9, P10 e P12 é que 
mostram poder resistir mecanicamente à abrasão com uma percentagem semelhante. 
Os péletes P11 obtidos com a Cytisus destroçado no moinho de facas apresentaram 
uma durabilidade de 97 %, inferior aos do mesmo material (P10) destroçado no moinho 
de martelos que mostraram ter uma DU de 99,1 %. 
Os péletes híbridos obtidos a partir das misturas da Cytisus com o serrim de pinho 
(P6, P7, P8 e P9) mostram uma resistência mecânica muito elevada cerca de 99 %. 
Por outro lado, os péletes híbridos P13 e P14, obtidos a partir das misturas da Cytisus 
com as fitas de faia, mostraram uma durabilidade média inferior a 97 %, que no caso 
dos péletes P13 até foi de 94,5 %. 
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Tabela 3.10 Características dos péletes produzidos ( ρp, % Finos, % Cinzas). Resultados médios da determinação da 
resistência mecânica dos péletes, DU. 
Péletes 
Massa 
Volúmica 
aparente 
Finos Cinzas 
Massa 
inicial 
Massa 
final 
Durabilidade 
DU 
[kg/m3] [%(m/m)] [% (m/m)] [g] [g] [% (m/m)] 
P 1 847,67 - 3,56 468 366,4 78,3 
P 2 960,94 - 5,34 477 397,3 83,3 
P 3 972,76 - 2,18 - - - 
P 4 961,54 - 1,53 - - - 
P 5 931,73 - 2,86 - - - 
P 6 1486,00 1,6 3,76 554 549,2 99,1 
P 7 1555,51 2,2 3,74 542 536,1 98,9 
P 8 1416,95 2,0 1,33 589 584,3 99,2 
P 9 1076,75 0,5 0,41 579 573,8 99,1 
P 10 1152,24 0,9 0,97 542 537,1 99,1 
P 11 1109,28 1,3 0,69 522 505,8 96,9 
P 12 1234,22 1,8 3,29 546 542,1 99,3 
P 13 1055,08 5,8 1,78 597 564,2 94,5 
P14 1088,81 2,9 2,85 548 531,1 96,9 
P 15 944,69 0,8 1,18 500 498,0 99,6 
 
 
Na Figura 3.17, resumiram-se graficamente os resultados da durabilidade dos péletes 
produzidos. 
 
 
 
 
Figura 3.17 Comparação da Durabilidade dos péletes produzidos (P6 – P14) com os comerciais P15  
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3.3.1.4 Discussão de resultados da peletização da Cytisus e da Cistus 
 
Um dos principais consumos de energia no processo de peletização ocorre na 
secagem do material a processar. A avaliação quantitativa que se apresenta mais à 
frente, na secção 3.3.2.6 mas que no caso da Cytisus e da Cistus apenas foi óbvia a 
superior eficiência de secagem em estufa solar (19 dias) com relação à secagem natural 
(90 dias). 
Foi possível percecionar que a temperatura de peletização estaria relacionada com o 
aperto dos rolos pressores à matriz de extrusão do material. A manutenção do aperto 
daqueles órgãos foi uma garantia que a peletização ocorria.  
Constatou-se que o material fácil de peletizar (como o serrim de pinho) pode facilitar 
um incremento de temperatura necessário nos canais matriciais, para uma peletização de 
outros materiais. Também, consoante o seu teor de humidade, aquele serrim pode 
funcionar como um lubrificante. 
Apesar de no processo de peletização terem sido atingidas temperaturas de 
vaporização da água, alguns péletes retiveram ainda grande parte da humidade do 
material de base utilizado. 
Sob o ponto de vista da densificação, a obtenção de péletes com massa volúmica 
aparente entre 847 e 1555 kg/m3, Tabela 3.10, pode-se inferir que foi bem-sucedida. 
Sobretudo porque foram obtidos a partir de serrins ou estilhas, com massas volúmicas a 
granel da ordem dos 180 a 404 kg /m3, Tabela 3.3. 
Outro aspeto relevante foi a diferença de qualidade nas características dos péletes 
obtidos numa extrusora industrial (P6 a P14) em relação à dos produzidos por 
compressão uniaxial, (P1 a P5 e P16 a P24). Diferença já esperada, uma vez que neste 
último processo de fabrico, não foi possível observar qualquer alteração de temperatura 
durante a operação e, ao não se atingir a temperatura de transição vítrea da lenhina, o 
aglomerado permanece densificado, mas sempre sob um processo lento de recuperação 
das tensões infligidas. Já o material que passou na fieira duma extrusora, aqueceu de tal 
forma, que a lenhina sua constituinte amoleceu, aglomerou e envolveu todas as 
partículas, tal qual uma cola agregadora e, ao arrefecer vitrificou como se fosse uma 
capa dura e brilhante. 
A massa volúmica aparente dos péletes obtidos na extrusora industrial variou de 
1055 a 1555 kg/m3 ao passo que a dos péletes produzidos por compressão pura, situou- 
-se entre 847 e 972 kg /m3. Também a resistência higroscópica dos péletes extrudidos é 
superior à dos puramente comprimidos, Tabela 3.9. Parece que a capa superficial 
vidrada dos péletes produzidos por extrusão, funcionou como um impermeabilizante, ao 
passo que os péletes apenas comprimidos além de não apresentarem aquela vitrificação 
abrem poros superficiais aquando da relaxação das tensões. Apesar disso, a produção 
por compressão pura revela outros aspetos (nomeadamente o da compressibilidade de 
materiais) que poderão ser muito relevantes na produção industrial de péletes e, como se 
verá nos próximos Capítulos 4 e 5. 
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3.3.1.4.1 Qualidade dos péletes produzidos 
 
O sistema de certificação europeu ENplus classifica as propriedades dos péletes de 
acordo com prEN 14961-2 em três níveis, A1, A2 e B. O primeiro representa o nível 
mais alto de qualidade, relevante para utilizadores finais privados, tais como em fogões 
de sala, salamandras, caldeiras domésticas. Na classe A2, os limites são menos 
rigorosos, que permitem a utilização de péletes em unidades classificadas como as 
caldeiras de maior capacidade. A classe B, que não permite a inclusão de madeira 
tratada, admite péletes com propriedades para a utilização industrial inferiores às da 
Classe A2. 
Com base nos resultados da caracterização dos péletes obtidos, Tabelas 3.7 a 3.10 foi 
feita uma análise dos pré-requisitos padronizados, que resultou na classificação da 
Tabela 3.11. 
 
Tabela 3.11 Classificação final dos péletes manufaturados industrialmente, no sistema ENplus. 
Péletes 
Dimensões  
(D) 
Humidade  
(M) 
Cinzas  
(A) 
Finos  
(F) 
Massa 
volúmica a 
granel  
(BD) 
Poder calorífico 
inferior 
(Q) 
Durabilidade  
(DU) 
[mm] [% (m/m) bs] [%(m/m) bs] [% (m/m)] [kg/m3] [MJ/kg] [kWh/kg] [% (m/m)] 
P6 D06 43,48 A 4,0 F 2,0 BD 650 - DU98 
P7 D06 42,65 A 4,0 F 3,0 BD 795,5 - DU98 
P8 D06 36,23 A 1,5 F 2,0 BD 763,0 - DU98 
P9 D06 M10 A 0,5 F 1,0 BD 705,5 - DU98 
P10 D06 M10 A 1,0 F 1,0 BD 775,5 17,6 - Q 4,9 DU98 
P11 D06 M10 A 0,7 F 2,0 BD 758,5 18,2 - Q 5,1 DU97 
P12 D06 M10 A 4,0 F 2,0 BD 735,0 13,8 - Q 3,8 DU98 
P13 D06 M10 A 2,0 F 5,8 BD 736,5 - DU94,5 
P14 D06 M10 A 3,0 F 3,0 BD 600 - DU97 
 
Na análise da Tabela 3.11 o evidente elevado valor de humidade (% YHubs> 10 %) 
exclui os péletes P6, P7 e P8 de qualquer enquadramento com a Norma ENplus®. O teor 
de humidade destes péletes foi consentâneo com o dos materiais utilizados, que no caso 
foi o serrim de pinho, não seco e com uma humidade superior ao ponto de saturação das 
fibras. Esta debilidade pode ser futuramente corrigida com um processo de secagem 
prévia do material. Outro parâmetro que não cumpriu os requisitos de certificação foi o 
do teor em cinzas. Mesmo para uma classificação ENplus® B, seria necessário que teor 
de cinzas fosse inferior a 2 %, o que apenas os péletes P8 poderiam cumprir. Ora o 
serrim de pinho foi coletado numa serração de madeira tradicional, em que o material é 
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transportado por arrasto, por meio de uma corrente, pelo solo até ser armazenado num 
silo. Este procedimento acarreta a necessidade de maior limpeza do material no pré-
tratamento. E no caso de ser possível, uma alteração do processo de transporte do serrim 
na transformação da madeira seria conveniente para a utilização do recurso na 
peletização.  
Os péletes P12 obtidos a partir da Cistus ladanifer Figura 3.14, revelaram um ótimo 
acabamento e uma excelente resistência mecânica à abrasão (DU98). Porém a 
percentagem de cinzas (4,0 %) ultrapassa o valor máximo aceite pela norma que deveria 
ser inferior a 2 %. Também, sob o ponto de vista do poder calorifico estes péletes 
obtidos não atingiram o valor mínimo requerido na certificação, que teria de ser superior 
a 4,6 kWh/kg. E devido, possivelmente, a uma má estabilização dos péletes depois de 
produzidos, apresentaram um elevado teor de finos, 2 %. Requisitos que podem ser 
melhorados ao atender-se a alguns cuidados: na captura das plantas não facilitar o seu 
arrasto pelo solo pois inclui-se mais material inorgânico (cinzas); promover a limpeza 
prévia durante a seleção dos caules, folhas e flores normalmente mais empoeirados, 
devido à adesão daquele particulado com o lábdano; evitar possíveis contaminações 
com outros materiais nos pré tratamentos, mais concretamente na secagem e no 
destroçamento; reduzir a humidade do material antes de peletizar, etc. 
Os péletes híbridos da mistura da Cytisus com a fita de faia, P13 e P14, também 
apresentaram teores de cinzas e de finos, superiores aos aceites pela norma, pelo que 
para além da determinação de composição elementar será necessário retificar alguns 
daqueles parâmetros. 
Ainda com base na Tabela 3.11, se poderá inferir que pelo menos dois tipos de 
péletes são suscetíveis de se adequarem aos requisitos das classes ENplus® A2 e B, 
respetivamente os péletes P10 e P11. Estes péletes da Cytisus requerem uma análise 
química elementar mais aprofundada, para a determinação dos outros requisitos 
químicos da norma, em particular os teores limite de: As, Cl, S, N, Pb, Hg, Cu, Cr, Cd, 
Ni, Zn, etc. Os péletes P9 cumprem todas as condições físicas para pertencerem à classe 
A1. Porém, tal como os anteriores (P10 e P11) necessitam ainda de ser avaliados 
quimicamente. 
 
3.3.1.5 Conclusões da peletização da Cytisus e da Cistus 
 
O teor de água dos materiais influenciou a peletização propriamente dita. Por um 
lado, a água funcionou como um lubrificante que diminuiu o atrito entre o material e os 
canais matriciais, o que evitou o excesso de calor e impediu a ignição do material. Por 
outro, facilitou a manutenção de temperaturas ideais para a peletização. A água na sua 
mudança de fase para vapor, remove o calor gerado por atrito nos canais matriciais e 
transporta-o no seu movimento ascendente, pelo interior da tremonha de alimentação, 
onde se envolve com o material de entrada. Este, ao iniciar o seu aquecimento, auxilia o 
amolecimento da lenhina, assim como a sua desunião da cadeia polimérica, o que 
permitiu libertar ainda mais água (a que se encontrava ligada) o que facilita a ação 
aglomerante e por isso, a peletização. Desta forma o material fluiu em contínuo nos 
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canais matriciais da extrusora, produzindo-se péletes de boa qualidade e com ótimo 
acabamento. 
Produziram-se péletes de Cytisus, Cistus e híbridos da Cytisus com a Pinus, que 
poderão despertar interesse comercial. Apesar de quimicamente não terem sido 
estudadas com detalhe, as suas características físicas, algumas ainda passiveis de 
melhoria, antecipam uma certificação possível.  
Face à ótima resistência à abrasão dos péletes de Cistus e o seu peculiar acabamento 
superficial vitrificado, decidiu-se testar a densificação do material desta espécie com a 
Cytisus. No Capítulo 4 serão apresentados os resultados da produção por compressão 
uniaxial dos péletes híbridos (Ms) da mistura destas duas espécies.  
 
3.3.2 Estudo da produção dos péletes de Cistus (esteva) 
 
Na sequência dos resultados obtidos na peletização da Cytisus e da Cistus, algumas 
questões subsistiram. Qual seria a eficiência de secagem na estufa solar? O teor de 
humidade do material que influencia a peletização alterava a qualidade dos péletes? A 
que temperatura ocorre a peletização? Qual foi o consumo de energia no 
destroçamento? E, qual foi dispêndio de energia na peletização? 
Promoveram-se mais experiências de produção industrial de péletes até com outras 
espécies, como foi o caso da Acácia dealbata, (Almeida et al., 2013a; Almeida et al., 
2013b, Pereira et al., 2013). 
O interesse na segunda espécie arbustiva mais abundante do coberto florestal, a 
Cistus, permaneceu, apesar dos elevados teores de cinzas e finos observados, secção 
3.3.1.4. Porém, obtiveram-se péletes com boas características físicas, especialmente a da 
durabilidade mecânica.  
Tratava-se de uma espécie com um elevado teor de lenhina, cerca 34,2 % em toda a 
planta (Tabela 3.5). A lenhina tal como o teor em água do material são os fatores mais 
importantes na peletização. A água, que funciona como um agente de ligação, atua 
como lubrificante diminuindo o atrito e o consumo de energia, sendo por isso 
responsável pela durabilidade dos péletes e produção de finos. A lenhina que sujeita a 
temperaturas da ordem da de transição vítrea, deforma-se plasticamente e atua como 
uma cola, um agente aglomerante natural, (Vam Dam et al., 2004; Kaliyan e Morey, 
2009; Relova et al., 2009). 
Destacam-se na presente secção dois estudos: A influência do teor em água na 
qualidade dos péletes da Cistus ladanifer (Almeida et al., 2013a); O consumo de energia 
em todos os processos desde a secagem à peletização na obtenção de péletes de Cistus 
ladanifer (Almeida et al., 2014). 
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3.3.2.1 Instrumentação da extrusora industrial 
 
Com o objetivo de responder a algumas das questões levantadas nas tarefas 
anteriores, instrumentou-se a extrusora industrial Figura 3.18, para monitorização da 
temperatura de operação, da humidade relativa e da força de aperto dos rolos. 
Inicialmente, para a monitorização da força de aperto dos rolos pressores, foram 
instalados extensómetros em circuitos de ponte de Wheatstone, no próprio veio de 
suporte estático, conforme o esquema da Figura 3.17. Extensómetros que serviriam para 
medir a flexão do veio nos dois planos principais, vertical e horizontal. Para além de 
expor os sensores ao material alimentado e à humidade relativa resultante do próprio 
processo de peletização, este sistema implicava que os cabos das ligações à placa de 
aquisição de sinal atravessassem em toda a altura a tremonha de alimentação. Que 
resultou numa intrusão ao sistema de alimentação da máquina. Assim, as interferências 
de vibrações mecânicas e da humidade numa pequena diferença de potencial dos sinais 
coletados resultaram em informações pouco fiáveis. Razão porque se abandonou o 
sistema de monitorização daquelas forças por extensometria. 
 
 
Figura 3.18 Esquema representativo das forças envolvidas no processo de peletização. 
 
Assim, de acordo com Marques et al. (2013), instalaram-se acopladas a um dos 
pernos de aperto dos rolos, duas células de carga de 5 e 10 kN, para a medição 
respetivamente das forças horizontal e vertical, sentidas no veio, durante o processo de 
peletização, Figura 3.19. As células foram ligadas a um sistema de aquisição contínua 
de dados SPIDER8 (600 Hz) controlado pelo programa Catman 4.5, ambos da HBM®. 
Com esta alteração, foi necessário construir uma nova tremonha de alimentação para se 
poder acomodar as células de carga. Constatou-se também que os rolamentos dos rolos 
pressores estariam danificados devido a aquecimentos sofridos em peletizações 
anteriores, pelo que dimensionaram-se e substituíram-se por outros com capacidade de 
carga a temperaturas elevadas.  
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Para o controlo da temperatura de operação, instalaram-se dois termopares do tipo J, 
respetivamente na tremonha de alimentação e na câmara de saída dos péletes. E, 
montou-se um termopar do tipo K no interior, na proximidade do eixo de suporte dos 
rolos pressores. Ambos instrumentos foram conectados a uma placa datalogger Pico 
TC08 USB conectada ao computador onde foi posteriormente tratado, com o programa 
PicoLog da Pico® Technology Ltd, Figura 3.19. 
Instalou-se no interior da tremonha de alimentação, Figura 3.19, um sensor de 
humidade da Honeywell®, modelo HH 4000, ligado a uma placa datalogger ADC-20 da 
Pico® Technology Ltd., conectada ao computador e alimentada a 12 V, tendo-se 
registado o sinal a cada minuto da operação, com o programa ®PicoLog. 
 
 
Figura 3.19 Peletizadora industrial instrumentada. Células de carga, à esquerda. Ligações das células de carga e 
dos termopares à direita.  
 
3.3.2.2 A influência da humidade na peletização 
 
Estudou-se a influência da água no processo de peletização da Cistus ladanifer. 
 
3.3.2.2.1 A secagem em estufa solar da Cistus 
 
Cerca de 21 kg de plantas com um teor em água de 30 % (m/m, bh) foram colhidas e 
secas na estufa solar instrumentada, Figura 3.11. Ao fim de dois dias (2770 minutos) o 
material apresentou um teor de água de 20 %. A temperatura no interior da estufa variou 
entre 16 e 47 °C Figura 3.20, à esquerda. 
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Figura 3.20 Registos gráficos: da temperatura no interior da estufa, à esquerda, (T1 – termopar superior, azul; T2- 
termopar intermédio, vermelho; T3 – inferior, verde); da humidade relativa do ar, à direita, (H1 – sensor de 
humidade superior, azul; H2 – sensor de humidade inferior, vermelho). 
 
Foi notada a diferença de temperaturas registadas pelos três termopares. A 
temperatura do interior da estufa, medida na parte superior (T1, azul) distinguiu-se da 
coletada pelos outros dois termopares (T2, vermelho; T3, verde) respetivamente o 
intermédio e o inferior. Realce-se que a admissão do ar fresco na estufa ocorre na 
secção frontal inferior e a saída é realizada na secção posterior superior, Figura 3.11, à 
esquerda 
Os ciclos de humidade relativa do ar no interior da estufa, durante a secagem, podem 
ser observados na Figura 3.20, à direita. Foi percetível o efeito do arrefecimento noturno 
associado aos fenómenos de condensação que promoveram o aumento da humidade 
relativa. Quando a temperatura aumentou com o nascer do sol, a humidade relativa 
diminuiu. 
Na Figura 3.21 representaram-se as curvas da irradiação solar medida no interior da 
estufa com o piranómetro P2 (curva azul) e no exterior pelo piranómetro P1 (curva 
vermelha).Na sua análise verificou-se que as perdas da radiação refletida na cobertura 
da estufa foram de 800 W/m2, o que indiretamente mostrou a sua eficiência. 
 
 
Figura 3.21 Registo gráfico da irradiação: P1 – piranómetro exterior (curva a vermelho); P2- piranómetro interior 
(curva a azul). 
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3.3.2.2.2 O destroçamento e a caracterização do material 
 
O material foi removido da estufa solar e destroçado no moinho de martelos da 
Figura 3.10 c. O produto resultante apresentou uma humidade de 10 % (m/m, bh), um 
tamanho médio de partícula de 602 µm e a distribuição de tamanhos da Figura 3.22. 
 
 
Figura 3.22 Distribuição de tamanhos da Cistus ladanifer. 
3.3.2.3 Peletização e caracterização dos péletes sob influência da humidade 
 
O principal objetivo desta experiência foi como se disse no início da secção avaliar a 
influência do teor em água do material, na peletização. Na experiência de peletização 
industrial descrita na anterior secção 3.3.1.2, subsistiu a noção de que a água em 
excesso também poderia influenciar negativamente a qualidade final dos péletes. O que 
se verificou, efetivamente. No caso da Cistus, a durabilidade foi então excelente, mas a 
percentagem do teor de finos (±2 %) para além de outras debilidades, excluía-o de uma 
possível certificação. 
Assim, produziram-se os péletes em ciclos de processamento sucessivos. Isto é, em 
cada passagem do material pela extrusora, obtiveram-se péletes que foram 
reintroduzidos na alimentação, para um novo ciclo de peletização. Obtiveram-se péletes 
manufaturados com apenas uma passagem (um ciclo) até sete passagens pela extrusora. 
Em cada ciclo, ou sequência de ciclos de processamento, foram colhidas amostras de 
péletes para posterior caracterização. 
O processo de peletização iniciou-se quando a temperatura no veio atingiu os 70 °C e 
alimentou-se, com um caudal mássico aproximadamente constante de 32 kg/h. Na 
Figura 3.23 à esquerda apresentaram-se as três temperaturas registadas durante o 
processo de peletização, no veio (curva vermelha), na tremonha de admissão (curva 
roxa) e na câmara de saída dos péletes (curva verde). A temperatura do veio variou de 
70 a 100 °C. Para cada introdução de material (ciclo) na extrusora observou-se um 
aumento de temperatura. 
Ao mesmo tempo que se verificou aquele cíclico incremento de temperatura, também 
se observou um aumento da humidade relativa do ar, medida pelo sensor na tremonha 
de alimentação, Figura 3.23, à direita. 
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Figura 3.23 Registos gráficos de: temperaturas (à esquerda), do eixo (curva vermelha), da alimentação (curva 
roxa), da saída dos péletes (curva verde); humidade relativa do ar (à direita). 
 
O material inicialmente tinha revelado um teor em água de 10 % (m/m, bh) e os 
péletes resultantes de 7 passagens apresentaram um teor de humidade de 3,1 % (m/m, 
bh), Tabela 3.12. Na análise dos resultados resumidos na Tabela 3.12, sobressaiu a 
tendência para a diminuição do teor de finos com o aumento do número de ciclos, 
passou de 24,2 com um processamento, para 2,0 % (m/m, bh) com 7 passagens na 
matriz de peletização. 
 
 
Tabela 3.12 Caracterização dos péletes de Cistus ladanifer em cada ciclo de processamento 
 
Número de ciclos de processamento 
1 2 3 4 5 6 7 
Diâmetro (mm) 6,3 6,2 6,1 6,1 6,1 6,1 6,1 
Comprimento (mm) 19,8 22,9 21,5 24,9 26,2 26,0 26,2 
Massa (g) 0,6 0,7 0,7 0,8 0,9 0,9 0,9 
Teor de finos (%) 24,2 12,5 2,4 2,4 1,5 1,9 2,0 
Humidade (% bh) 7,6 6,7 6,0 6,0 5,4 4,8 3,1 
Massa volúmica aparente (kg/m3) 947 1026 1058 1120 1130 1169 1206 
 
 
A Figura 3.24 mostra uma possível relação entre o teor de finos com a massa 
volúmica aparente dos péletes. À medida que aumentou a massa volúmica dos péletes, 
diminuiu a percentagem do teor de finos, coincidindo com o aumento do número de 
ciclos de processamento.  
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Figura 3.24. Registo gráfico da variação da massa volúmica e do teor de finos com o número de ciclos de 
processamento.  
 
Os testes de avaliação da qualidade dos péletes revelaram uma durabilidade de 98,5 
% ao fim de 5 passagens do material pela extrusora, Figura 3.25, à esquerda.  
Na mesma figura à direita representaram-se também os resultados dos índices de 
resistência à água para os vários ciclos de processamento. Não se observou qualquer 
alteração da resistência à água nos péletes obtidos.  
 
 
Figura 3.25 Comparação do teor de humidade (curva azul) com: a durabilidade dos péletes (curva vermelha) em 
função do número de ciclos de processamento (à esquerda); a resistência hídrica (curva vermelha), à direita. 
 
3.3.2.4 Discussão da influência do teor de água na peletização 
 
Apesar das elevadas perdas de radiação por reflexão na cobertura da estufa solar (800 
W/m2), foi possível reduzir em 10 % (m/m, bh) o teor em água de 21 kg de Cistus, em 
apenas 46 horas aproximadamente.  
No processo de peletização verifica-se uma redução da humidade do material. À 
medida que se aumenta o número de passagens do material pela matriz, maior será a 
perda de água e menor teor de humidade apresentarão os péletes de Cistus assim 
produzidos. Também consoante se aumenta o número das repetições de extrusão, assim 
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se incrementa, a massa volúmica aparente dos péletes e a sua correspondente resistência 
mecânica, DU.  
De facto a durabilidade dos péletes também aumentou com o número de passagens 
do material na extrusora, porém este incremento, poderá estar limitado a um 
determinado número de ciclos. Trabalhos realizados posteriormente (Almeida et al., 
2013b) mostraram que o incremento da durabilidade estaria inicialmente associado à 
redução do teor em água, nas sucessivas passagens pela extrusora. Porém, as partículas 
para além de perderem água, com os sucessivos ciclos de extrusão, diminuem de 
tamanho e perdem irreversivelmente algumas das suas propriedades físico-químicas de 
aglomeração. Em particular, as consequentes da degradação e perda de componentes 
como o amido, as proteínas e até a própria lenhina. Além disso o excesso de partículas 
finas incrementa o teor de finos no final do acondicionamento. 
Contudo, no processo de repetição cíclica testado, houve um aumento da massa dos 
péletes por unidade de volume, Tabela 3.12, ocorreu uma boa densificação, o principal 
objetivo da peletização. 
 
3.3.2.5 O consumo de energia na produção de péletes de Cistus ladanifer 
 
A viabilidade de produzir péletes de Cytisus spp. e de Cistus ladanifer 
industrialmente requeria, pelo menos, uma avaliação dos consumos de energia, nas 
principais etapas do processo de peletização, secagem, destroçamento e extrusão. No 
caso da secagem do material, houve sempre o aproveitamento da existência de uma 
estufa solar, instalada na cobertura da ESTGV (Marques et al., 2009; Marques et al., 
2011; Almeida et al., 2013a; Almeida et al., 2013b, Pereira et al., 2013; Almeida et al., 
2014) que minimizou o dispêndio de energia com a sua contribuição gratuita. Mas 
apesar disso, não deixou de ser uma parcela de energia, contemplada no balanço.  
Outro consumo de energia não menos importante foi o da cominuição do material no 
pré-tratamento. O consumo de energia no destroçamento da matéria-prima depende, em 
grande parte, de variáveis relacionadas: a espécie da matéria-prima de alimentação (que 
pode apresentar composição e humidade distintas); as condições finais das estilhas e 
serrins (tamanho médio da partícula e forma como foi obtido, dependente da forma e 
tamanho dos orifícios no crivo interno utilizado); os parâmetros da máquina (velocidade 
do motor, forma e capacidade da câmara de armazenamento do moinho, bem como o 
tipo de mecanismo de corte: facas ou martelos) (Zhu et al., 2009). 
Para a determinação desta parcela de energia, promoveu-se um destroçamento do 
material, em crivos com perfurações de diferentes tamanhos (5, 7 e 10 mm).A energia 
específica de peletização foi determinada também em função da variação dos tamanhos 
médios e diâmetro médio de partículas, consequente do destroçamento (Almeida et al., 
2014). 
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3.3.2.5.1 Os consumos das energias específicas de peletização e de destroçamento 
 
Tabil e Sokhansanj (1996) concluíram que a durabilidade dos péletes de luzerna 
aumentava com o incremento do consumo da energia específica de densificação. Nos 
seus estudos, demonstraram que ao incremento de energia específica de 26,5 para 33,0 
kWh/t, no motor da peletizadora, correspondeu-lhe um aumento de 25 para 80 %, na 
durabilidade dos péletes. Ao longo de 28 anos, verificou-se que para incrementar a 
durabilidade dos péletes das rações animais até um índice aceitável, superior a 92 %, era 
necessário incrementar a energia elétrica fornecida ao motor da granuladora, (Payne, 
2006). 
Face aos bons resultados de resistência mecânica à abrasão (D98), dos péletes de 
Cistus produzidos, secções 3.3.1.4.1 e 3.3.2.3, impunha-se a determinação da energia 
específica de peletização.  
O valor médio da energia específica de deformação We da Cistus, determinada e 
apresentada no Capítulo 4, secção 4.5.6, Tabela 4.34, foi de 20,3 kJ/kg. Apesar da 
diferença do valor médio observado na Cytisus (35,2 kJ/kg), intuiu-se que as diferenças 
do consumo de energia específica de peletização entre as duas espécies (Cytisus e 
Cistus) seriam pequenas. Visto que uma das parcelas daquela energia, a de deformação, 
determinada na compressão axial dos materiais, até seria da mesma ordem de grandeza, 
Figura 3.26. 
Como se referiu, a energia específica de deformação, segundo alguns autores 
corresponde apenas à energia de compressão. A energia necessária para peletizar resulta 
da soma da energia de compressão com a energia de expulsão, que está associada ao 
atrito produzido na extrusão do material. No caso da palha de milho, conforme a massa 
volúmica pretendida e obtida nos péletes, a energia específica de peletização pode variar 
de 12 a 30 MJ/t. Na peletização a baixas pressões (5 MPa) a energia de extrusão foi 
inferior à de compressão, para três níveis diferentes do teor em água do material. 
Quando a peletização foi realizada com pressões mais elevadas (entre 10 e 15 MPa) a 
energia de extrusão foi praticamente igual à de compressão. A maior energia de 
extrusão foi sempre devida ao aumento da pressão normal entre o pélete e a parede do 
canal (Mani et al., 2005, Mani et al., 2006). 
 
 
Figura 3.26 Variação da energia de deformação W com a densificação, na formação de dois péletes por 
compressão uniaxial. Ms311 – pélete de Cytisus (curva vermelha). Ms321 – pélete de Cistus (curva verde).  
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Por isso, optou-se pela determinação do consumo de energia elétrica tanto no 
destroçamento, como na extrusão dos péletes, para se avaliar sob um ponto de vista 
energético, aquelas etapas da peletização. Utilizou-se um wattímetro analisador de 
potência, com sistema de aquisição de dados incorporado, Hioki® Wattmeter Analyzer. 
Com este equipamento mediram-se tensões, correntes e fatores de potência, das três 
fases de alimentação e calculou-se o correspondente consumo de energia (Watano et al., 
1995; Ghorbani et al., 2010). 
 
3.3.2.5.2 A secagem em estufa solar e a sua eficiência 
 
A secagem é o processo de remover o excesso de água de um produto industrial ou 
natural com o objetivo de obter um teor regular de humidade (Belessiotis e Delyannis, 
2011). 
A secagem solar direta consiste num processo em que o material é aquecido 
diretamente pelo sol, de modo que a humidade é removida pela circulação de ar natural 
devido às diferenças de densidade. A humidade relativa do ar é um fator fundamental, 
pois quanto menor for a humidade relativa do ar de secagem, mais a água evapora do 
produto, garantindo um menor teor de água no produto final. Assim, o potencial de 
secagem é afetado pela temperatura do ar e pela humidade relativa (Helwa et al., 2004). 
Existem dois mecanismos envolvidos no processo de secagem: o primeiro refere-se à 
migração da massa de água de dentro das células para a superfície; o segundo refere-se 
à transferência de umidade da superfície para o ar circundante, em forma de vapor de 
água. A taxa de movimento da água difere de uma substância para outra, dependendo da 
propriedade higroscópica do material. A secagem de um material não higroscópico pode 
alcançar o teor de humidade zero. Para materiais higroscópicos, há um teor de humidade 
residual na medida em que a água fica aprisionada nos vasos capilares, um fenómeno 
que se verifica dentro da madeira verde (Khater et al., 2004). 
A quantidade de energia necessária para condensar ou evaporar a humidade é o calor 
latente de vaporização que depende do tipo de material, do seu teor de humidade inicial 
e da temperatura. Esta é a maior percentagem de energia necessária durante o processo 
de secagem e corresponde aproximadamente a 2258 kJ/kg à pressão de 101,3 kPa 
(Ekechukwu, 1999). 
Assim, para o cálculo do rendimento térmico de secagem η na estufa solar, utilizou-
se a equação (3.15) em que Imd é a intensidade solar média diária incidente (W/m
2) na 
área de efetiva incidência da radiação AiR (m
2), t é o tempo durante o qual decorreu a 
secagem em segundos, mv corresponde à massa de água evaporada (kg) durante aquele 
período de tempo e hlv representa o calor latente de vaporização da água. A 
determinação da energia necessária para secar o material na estufa solar Es, foi 
determinada pela equação (3.16), (Singh et al., 2006). 
 
v lv
md iR
m h
I A t
            (3.15) 
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E              (3.16) 
 
3.3.2.5.2.1 O procedimento para a secagem 
 
Cerca de 20,7 kg de plantas de Cistus ladanifer foram colhidas, numa floresta 
próxima de Viseu. Identificaram-se 8 amostras de troncos com diâmetros médios 
diferentes, entre 14,5 e 30 mm, bem como uma amostra de folhas de Cistus, para 
acompanhamento até ao final da secagem. Os valores médios iniciais do teor em água 
foram de 43 e 70 % (m/m, bh), para os troncos e para as folhas respetivamente. Este 
procedimento objetivou a confirmação já suspeitada de que os materiais lenhosos 
podem apresentar taxas de secagem muito elevadas inicialmente e mais reduzidas após 
o início do processo. 
O material foi distribuído de forma uniforme pela rede de suporte da estufa solar 
instrumentada, Figura 3.11. Para uma monitorização complementar do processo de 
secagem, retirou-se aleatoriamente e diariamente uma amostra para secar num forno de 
convexão Venticelli® à temperatura de 105 ± 3 °C, até atingir uma massa constante. 
Desta maneira, foi possível aferir o teor em água do material, dentro da estufa, ao longo 
de todo o processo de secagem. 
Uma amostra de material com apenas 1 kg foi distribuída na rede do cesto balança, 
(430 mm × 280 mm) instalada no interior da estufa. O registo da perda de massa medido 
pela célula de carga foi realizado minuto a minuto e determinaram-se os valores médios 
em cada hora, durante o processo de secagem. A secagem desta amostra de massa 
permitiu determinar a eficiência térmica diária, através da equação (3.15). 
 
3.3.2.5.2.2 A secagem e a eficiência térmica 
 
Ao fim de 262 h o material foi retirado e apresentava um teor em água de 16 e 33 % 
(m/m, bh), nos troncos e nas folhas respetivamente, Figura 3.27 à direita. Na mesma 
figura à esquerda, foram representadas as curvas correspondentes às variações de 
temperatura e da humidade relativa do ar, no interior da estufa durante a secagem. 
 
 
Figura 3.27 Variação da temperatura (azul) e da humidade relativa do ar (vermelha) no interior da estufa durante 
a secagem do material, à esquerda. Teor de humidade dos 8 provetes e das folhas de controlo, antes e depois da 
secagem, à direita. 
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Ainda na Figura 3.27, à direita, foi possível observar a ocorrência de três dias de 
chuva, em que a humidade relativa foi máxima ou acima de 80 % e a temperatura 
baixou para valores entre 5 e 15 °C. 
 
 
Figura 3.28 Registo da perda de massa no cesto balança, à esquerda. Variação da taxa de secagem com o tempo, 
à direita. 
Na Figura 3.28, à esquerda, representou-se a variação da perda de massa da amostra 
de 1 kg que foi depositada no cesto balança, para controlo. Naquela figura, foi 
percetível uma perda de massa de 20 % (m/m, bh) nos dois primeiros dias, bem como a 
existência dos dias com chuva (dias 7 e 8).  
Na mesma figura à direita representou-se a variação da taxa de secagem 
correspondente, em função do tempo. Como esperado, a taxa de secagem diminuiu 
acentuadamente após os dias iniciais e suavizou durante o período restante. Na verdade, 
no sétimo e oitavo dias de secagem choveu, assim a taxa de secagem foi quase 
inexistente naqueles dois dias. 
Os valores do rendimento térmico diário calculados pela equação (3.15), com base 
nos resultados de perda de massa da amostra de controlo, representaram-se na Tabela 
3.13. 
 
Tabela 3.13 Rendimento térmico diário calculado 
Dias de 
secagem 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 
η (%) 21 12,8 6 4,9 3,7 4,2 0,05 3,5 3,3 3,5 2,8 
 
O rendimento térmico calculado revelou valores notoriamente maiores para o 
primeiro e segundo dia e diminuiu durante os sucessivos dias de secagem, Tabela 3.13. 
Depois disso, exibiu uma diminuição suave, com uma aparente estagnação da secagem. 
A taxa de secagem inicial foi maior, devido à presença de humidade na superfície da 
amostra. Depois de removida, a difusão interna da água através do sólido, vasos e fibras 
reduz muito a taxa de secagem. 
Na Figura 3.29 representaram-se os valores da irradiação e do rendimento térmico 
observados no processo de secagem. A curva azul correspondeu aos dados obtidos a 
partir do piranómetro no interior da estufa. O rendimento térmico η calculado a cada 
hora do processo de secagem foi representado pela linha verde.  
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Como a humidade do material diminuiu, Figura 3.28 à esquerda, no segundo dia, 
mais energia foi necessária para extrair a mesma quantidade de água, Figura 3.29, 
resultando em um rendimento térmico de 12,8 %. A maior queda no rendimento térmico 
observada no terceiro e nos dias seguintes deve-se à intensificação dos efeitos que 
conduziram à redução do rendimento térmico ao segundo dia (Tarigan e Tekasacul, 
2005; Singh et al., 2006).  
 
 
Figura 3.29 Radiação solar no interior da estufa (azul) e rendimento térmico (verde) em função do tempo de 
secagem. 
Com a equação (3.16) e com a informação da intensidade solar média diária 
incidente Imd obtida no piranómetro interior da estufa, calculou-se uma energia 
específica para todo o material secado, de 23256 kJ/kg. 
 
3.3.2.5.3 O destroçamento, a caracterização do material e a energia consumida. 
 
Alguns autores estudaram os requisitos de energia no destroçamento de biomassa em 
moinhos de facas e de martelos. Geralmente, a energia requerida aumenta com um 
aumento do teor de humidade do material e diminui com a diminuição do tamanho final 
das partículas (Kratky e Jirout, 2011; Miao et al., 2011; Zhang et al., 2012). No 
destroçamento com o moinho de martelos, Jannasch et al. (2001) relataram um consumo 
de energia específica de 55,9 kWh/t (201,24 kJ/kg) quando utilizaram um crivo com 5,6 
mm de diâmetro, para moer switchgrass com um teor de humidade entre 10 e 12 % 
(m/m, bh). 
 
3.3.2.5.3.1 O procedimento para o destroçamento 
 
A matéria-prima foi destroçada num moinho de facas Retsch® SM 100. Foram 
utilizados três crivos com diâmetros de 5, 7 e 10 mm sequencialmente. Para a análise da 
energia consumida, foi conectado um wattímetro analisador de potência Hioki®, às três 
fases de alimentação do motor do moinho. Com este equipamento foi possível analisar e 
registar as tensões, as correntes e os valores do fator de potência das três fases elétricas 
bem como, calcular o respetivo consumo de energia (Ghorbani et al., 2008). 
O material seco foi cortado em tamanhos menores (comprimento 30-150 mm; 
diâmetro 2-10 mm), para obter amostras homogéneas com a mesma quantidade de 
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folhas e troncos, seguindo a sugestão de Ghorbani et al. (2010) que obtiveram valores 
de consumo de energia menores utilizando um maior teor de folhas. 
Tentando-se manter uma taxa de alimentação de massa mais ou menos constante, 
conseguiu-se alimentar o moinho com taxas entre 10 e 40 kg/h..  
O tamanho do crivo de abrasão determina, intermitentemente, a taxa de saída do 
material. Geralmente, quanto menor for o diâmetro dos furos do crivo, maior o tempo 
de destroçamento. Inversamente, quanto maiores forem os diâmetros dos furos, mais 
rápido será o destroçamento (Arthur et al., 1982; Bitra et al., 2009). 
As menores taxas de saída do material ocorreram no destroçamento com crivos de 5 
mm de diâmetro. Estas, comparadas com as dos crivos com maiores diâmetros (7 e 10 
mm), resultaram da necessidade da lâmina ter que cortar mais vezes o corpo, para lhe 
reduzir o tamanho e, para que passasse no crivo. Assim, valores mais elevados do 
consumo de energia foram registados. 
 
3.3.2.5.3.2 Caracterização do material destroçado 
 
O produto do destroçamento foi caracterizado em termos de teor de humidade. Os 
tamanhos médios das partículas foram calculados de acordo com a norma ISO 3310-2 
1999-01. Três amostras de serrim foram peneiradas num peneiro vibratório Retsch® AS 
200. Os diâmetros médios das partículas foram determinados pela equação (3.2). 
A Figura 3.30 mostra a distribuição de partículas de acordo com o diâmetro do crivo 
utilizado no destroçamento. Foi notável a forte influência do diâmetro do furo no crivo 
de 10 mm. As partículas com maior diâmetro encontram-se na distribuição daquele 
crivo, barras azuis, Figura 3.30. Já o crivo com o furo de 5 mm (barras vermelhas) teve 
um menor efeito no diâmetro de partículas. Os diâmetros de partícula menores, tanto se 
observam na distribuição do crivo de 5 mm, como nos de 7 e 10 mm. 
 
 
Figura 3.30 Distribuição de tamanhos em função do tamanho médio de partícula. Legenda: vermelho - crivo de 5 
mm; verde – crivo de 7 mm; azul – crivo de 10 mm. 
 
Na Tabela 3.14 apresentaram-se as determinações dos diâmetros médios de partícula 
e do consumo de energia associado a cada crivo utilizado no destroçamento. Tal como 
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já se referiu, o consumo de energia específica de destroçamento Wed, aumenta com a 
diminuição do diâmetro dos furos do crivo.   
 
Tabela 3.14 Diâmetro médio de partícula dos três lotes destroçados e correspondentes energias específicas de 
destroçamento. 
Crivo (mm) 5 7 10 
pid  (µm) 579 721 1068 
Wed (kJ/kg) 277 174 98 
 
 
3.3.2.6 Peletização, caracterização dos péletes e a energia específica de peletização 
 
Consoante o tipo e condições da matéria a peletizar, o processo deve ocorrer numa 
gama de temperaturas entre 80 e 200 °C para garantir o amolecimento e deformação 
plástica da lenhina, que após o arrefecimento, mantêm as partículas num forte 
aglomerado (Vam Dam et al., 2004). As temperaturas normalmente atingidas na 
peletização comercial encontram-se numa faixa de 100 a 135 °C quando se processa 
biomassa com teores de humidade entre 8 e 15 % (m/m, bh). (Lehtikangas, 2001). Já 
para Li e Liu, (2000), a melhor faixa de humidade para produzir péletes de alta 
qualidade é entre 8 e 12 % (m/m, bh). A qualidade dos péletes pode ficar comprometida 
com valores localizados fora daquele intervalo. 
O tamanho de partícula da matéria-prima também tem um papel importante no que 
diz respeito à durabilidade do pélete. Quanto mais fino for o material destroçado, maior 
será a durabilidade do pélete. Durante o processo de peletização, as partículas finas 
reorganizam-se e preenchem as lacunas deixadas entre as partículas maiores, criando 
assim um produto mais denso e unificado (Mani et al., 2003). Franke e Rey (2006) 
sugeriram um tamanho de partícula de 0,5 a 0,7 mm para obter um pélete de boa 
qualidade, e também referiram que partículas de destroçamento com tamanhos 
superiores a 1,0 mm produziam pontos de fissuração no pélete produzido. 
Para a caracterização da qualidade dos péletes obtidos, realizaram-se os testes de 
resistência mecânica conforme a secção 3.2.6. As dimensões diâmetro, comprimento e 
massa volúmica aparente foram determinados conforme as secções 3.2.3 e 3.2.5. Para 
avaliar a resistência à água dos péletes obtidos, amostras daqueles, depois de 
determinadas as suas dimensões e massa, foram imersos em água a 27 °C durante 30 
segundos. A percentagem de água absorvida reporta o índice de resistência à humidade 
(Kaliyan e Morey, 2009b). 
 
3.3.2.6.1 O procedimento na peletização 
 
Os péletes foram produzidos na extrusora industrial já instrumentada, Figura 3.19, 
onde se monitorizou a temperatura de operação com dois termopares tipo J e K 
respetivamente no interior e exterior da extrusora. Complementarmente, foi conectado 
um wattímetro analisador de potência Hioki®, às três fases de alimentação do motor, 
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para quantificar o consumo de energia elétrica e posterior determinação da energia 
específica de peletização, Wep. 
Uma vez que a matéria-prima já se encontrava agrupada em função dos três crivos de 
destroçamento, não se promoveu qualquer alteração da distribuição de tamanhos e 
diâmetro médio de partículas. Um dos objetivos do trabalho visava a determinação das 
energias específicas ao longo do processo, pelo que, a manutenção do parâmetro 
variável (distribuição e tamanho médio de partícula) seria fundamental. 
Produziram-se sete lotes de péletes, a partir do material destroçado, com 12 % (m/m, 
bh) de humidade e alimentado às taxas de 200 e 300 kg/h. As temperaturas operacionais 
variaram entre 82 e 92 °C. 
 
3.3.2.6.2 A caracterização dos péletes e o consumo de energia específica  
 
Na Tabela 3.15 resumiram-se as características dos péletes produzidos, bem como a 
energia específica de peletização Wep despendida para a sua manufatura. 
 
Tabela 3.15 Características dos péletes obtidos e energia específica de peletização Wep 
Crivo (mm) 5 7 10 
Diâmetro (mm) 6,63 6,83 6,62 
Comprimento (mm) 21,93 22,13 19,71 
Massa (g) 0,60 0,60 0,52 
Massa volúmica a granel (kg/m3) 791,22 733,53 758,72 
Teor de finos (% m/m) 3,56 5,56 6,76 
Teor de humidade (% m/m) 9,03 9,70 10,08 
Durabilidade (% m/m) 85,12 77,95 81,50 
Resistência à água (% m/m) 73,85 75,69 58,15 
pid  (µm) 579 721 1068 
Wep (kJ/kg) 76 108 94 
 
A análise da Tabela 3.15 revelou que os péletes produzidos apresentaram 
características físicas semelhantes. Os resultados dos testes de durabilidade revelaram 
melhores valores para o material com menor diâmetro médio de partículas (destroçado 
no crivo 5 mm). Com relação aos resultados de resistência à água, o material 
proveniente do crivo de 10 mm, apresentou melhores resultados em comparação com os 
demais péletes produzidos, 58,15 %. 
Em termos de massa volúmica aparente, os péletes com menor diâmetro médio de 
partícula 579 µm, foram os apresentaram o valor mais elevado, 791,22 kg/m3. Seguidos 
dos com maior diâmetro médio de partícula (1068 µm) com 758,72 kg/m3. Que foram 
os péletes com menor consumo de energia específica de peletização respetivamente 76 e 
94 kJ/kg. 
O material com diâmetro médio de partícula intermédio (721 µm) apresentaram uma 
massa volúmica aparente de 733, 53 kg/m3, consumiram mais energia 108 kJ/kg, foram 
os que tiveram menor durabilidade mecânica 77,95 % e os menos resistentes à água 
75,69 %. 
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3.3.2.6.3 Balanço de energia 
 
A secagem do material utilizado na peletização foi uma das etapas que consumiu 
mais energia específica 23256 kJ/kg, Figura 3.31. 
A energia específica de destroçamento Wed, que dependente da furação do crivo, foi 
de 277, 174 e 98 kJ/kg, respetivamente para furos de 5, 7 e 10 mm. Resultados 
coerentes com a maior facilidade em cortar o material e fazê-lo atravessar um crivo com 
furação de maior dimensão, Figuras 3.31 e 3.32. 
O menor consumo de energia específica foi o da peletização Wep, cujo valor mais 
elevado foi observado na extrusão do material destroçado no crivo com furação de 7 
mm, 108 kJ/kg, Figuras 3.31 e 3.32. Em termos de consumo de energia, pareceu que o 
diâmetro médio de partícula não foi muito influente. A produção de péletes de um 
diâmetro maior (1068 µm) até consumiu menos energia (94 kJ/kg), do que o que tinha 
um diâmetro médio de 721 µm, (108 kJ/kg). 
 
 
Figura 3.31 Representação gráfica dos consumos de energia específica das três etapas da peletização da Cistus 
ladanifer 
 
Como em todos os balanços para além dos custos tem que se analisar os proveitos. A 
Cistus ladanifer é uma espécie de planta que até apresenta um PCI poder calorífico 
inferior relativamente elevado 20 233 kJ/kg, Tabela 3.4, comparada com outras espécies 
de biomassa. Assim, com uma entrada de 20 233 kJ/kg e uma saída de 23458 a 23614 
kJ/kg, o Retorno Energético do Investimento (REDI), rácio entre a energia obtida e a 
fornecida, foi de 0,86, inferior a 1. Porém, ao não se considerar a energia de secagem, 
dado à sua gratuitidade e, contabilizando apenas o investimento energético da 
peletização e cominuição, aquele índice assume valores de um retorno de energia entre 
57,3 e 105,4 vezes a energia investida. O sistema de secagem adotado, apesar de ter 
uma eficiência superior à da simples secagem ao ar, não foi o processo mais eficiente. 
A energia consumida nos processos mecânicos de transformação do material na 
peletização, variou apenas entre 192 e 353 kJ/kg., Figura 3.32. Valores inferiores aos da 
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energia realmente consumida em instalações industriais vocacionadas para a produção 
de péletes, mas que refletem uma diferença de magnitude semelhante: energia específica 
de destroçamento Wed> energia específica de peletização Wep.  
De acordo com Lobo (2012), os consumos de energia específica na secagem 
industrial com vapor são, em média da ordem de 648 kJ/kg; no destroçamento 
(trituração, estilhagem e moagem), cerca de 360 kJ/kg; e na peletização, da ordem de 
288 kJ/kg. Consumos energéticos que permitem um retorno energético do investimento 
da ordem de 13,8. 
 
 
Figura 3.32 Representação gráfica dos consumos de energia específica do destroçamento e peletização do Cistus 
ladanifer 
 
3.3.2.7 Discussão de resultados  
 
Foram necessárias 262 horas para secar a Cistus ladanifer até atingir 16 % (m/m, bh) 
de humidade. Neste processo, estimou-se um dispêndio de energia solar de secagem Es 
de 23.256 kJ/kg para secar a matéria-prima. 
No processo de destroçamento e moagem verificou-se que os valores de consumo de 
energia de 277, 174 e 98 kJ/kg relacionaram-se com a furação dos crivos de 5, 7 e 10 
mm de diâmetro, respetivamente. 
Quanto maior for o diâmetro do furo do crivo, mais rapidamente se destroça a 
matéria-prima e menor quantidade de energia foi requerida. A matéria-prima que passou 
por crivos com diâmetros de 5, 7 e 10 mm apresentou diâmetros médios de partículas de 
579, 721 e 1068, respetivamente. 
A energia necessária para peletizar a Cistus ladanifer com 12 % (m/m, bh) de 
humidade e com diâmetros médios de partícula de 579, 721 e 1068 µm foi de 76, 108 e 
94 kJ/kg, respetivamente. Os valores de consumo de energia obtidos foram semelhantes, 
tendo-se verificado que o menor diâmetro médio de partícula (579 µm) foi a opção que 
requereu o menor consumo de energia. Os péletes produzidos revelaram índices de 
durabilidade e resistência à água que variaram entre 78-85 % e 58-76 %, 
respetivamente.  
3.A PELETIZAÇÃO DA BIOMASSA LENHOSA 
124 
Os péletes produzidos com o material destroçado no crivo de 5 mm e com diâmetro 
médio de partícula de 579 µm apresentaram: a maior durabilidade 85 %; a maior massa 
volúmica aparente 791,22 kg/m3; o menor teor de finos (3,56 %). Porém, foram os que 
apresentaram o maior consumo de energia.  
A qualidade final dos péletes pode não depender só do diâmetro médio de partícula, 
mas estar também relacionada com a distribuição. Os péletes de diâmetro médio de 
partícula maior, obtiveram a segunda mais elevada durabilidade (81,5 %) e maior 
resistência à água (58,15 %).  
3.3.3 Discussão global da produção de péletes 
 
Das três experiencias destacadas e resumidas nesta secção (3.3) foi possível perceber 
que, para além das diferenças entre as espécies, fatores como a humidade do material, 
tamanho e distribuição de tamanhos de partículas, bem como uma boa monitorização 
dos processos, foram fundamentais para a obtenção de péletes que poderiam vir a ser 
certificáveis. 
Da produção de péletes híbridos de misturas de Cytisus com Pinus e com Fagus, 
experimentada na secção 3.3.1, resultaram péletes com características sofríveis do ponto 
de vista de um produto biocombustível sólido passível de ser certificado. Os teores de 
humidade contidos no Pinus e na Fagus foram excessivamente elevados para que se 
obtivessem péletes com características aceitáveis. Na presente discussão, depois de 
todas as experiências já realizadas e com a informação acumulada, facilmente se 
produziriam péletes híbridos daquelas misturas com qualidade.  
Realça-se assim, o facto de se ter verificado que a produção de péletes híbridos de 
materiais lenhosos era viável e poderia ser um vasto campo exploratório na produção de 
um biocombustível mais acessível do ponto de vista da não predação da madeira mais 
nobre (as árvores). 
Sendo o processo de peletização de biomassa complexo, devido à variabilidade das 
características intrínsecas aos materiais naturais, a utilização prévia da compressão 
uniaxial, mostrou ser um fator facilitador para o desenvolvimento do presente trabalho. 
As simulações de misturas de espécies foram inicialmente testadas por compressão 
uniaxial, conforme se mostrou no Capítulo 4.  
Como se referiu no início desta secção 3.3, produziram-se péletes de Cytisus, de 
Cistus e péletes híbridos das misturas de Cytisus com cortiça e com Cistus, bem como 
de Cistus com eucalipto, que foram utilizados em testes de queima em leito fluidizado, 
conforme se mostrará no Capítulo 6. 
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CAPÍTULO 4 
 
4 – Ensaios mecânicos 
 
A densificação da biomassa beneficia as suas características de manipulação, reduz 
os custos do seu transporte, melhora o seu poder calorífico volumétrico. Dela resulta um 
produto uniforme, estável, limpo, combustível ou que ainda pode ser o ponto de partida 
para ulteriores processos de refinação (Granada et al., 2002). 
Para otimizar a capacidade de produção dos péletes e garantir um baixo consumo de 
energia é importante compreender como as principais forças responsáveis pela 
densificação se fazem sentir no interior dos canais da matriz. Além disso, é de grande 
importância saber como estas forças são influenciadas pelos parâmetros do processo, 
tais como a temperatura, as dimensões dos canais matriciais, os parâmetros específicos 
do material, nomeadamente o teor em água, o módulo de elasticidade, o coeficiente de 
atrito cinético e o coeficiente de Poisson (Holm et al., 2006; Holm et al., 2007). 
Li e Liu (2000) densificaram por compressão pura biomassa de carvalho, pinheiro e 
algodão (casca e xilema separadamente), com diferentes tamanhos de partícula (serrim, 
estilhas). Numa prensa hidráulica, com uma pressão constante e uniforme aplicada por 
um êmbolo, foi possível obter à temperatura ambiente, briquetes cilíndricos com 48,5 
mm de diâmetro, num molde de aço com 300 mm de comprimento. À semelhança de 
uma conformação a frio, naquele processo a elevada pressão distribuída uniformemente 
no molde, foi suficiente para obterem briquetes fortemente densificados, à temperatura 
ambiente, sem fornecimento de calor e sem qualquer adição de substâncias ligantes. 
Durante o processo de compressão, observaram que à medida que a pressão de 
adensamento aumentava, o avanço do pistão pressor diminuía, até que a pressões 
elevadas aquele deslocamento era praticamente insignificante. Concluíram assim que o 
trabalho despendido no processo de compactação será muito menor do que o da 
extrusão e da peletização, em que os rolos pressores se mantêm continuamente a 
pressionar o material até à sua expulsão. Observaram que os briquetes mais resistentes 
ao teste de resistência mecânica foram obtidos com uma pressão de compactação de 138 
MPa e apresentavam uma razão de compressão entre 3 e 4, ou seja, briquetes entre 73 e 
97 mm de comprimento. Concluíram que o teor de humidade ótimo para a produção de 
briquetes de boa qualidade, variava entre 6 e 12 % e o tamanho das partículas, serrins e 
estilhas, influenciava a densificação. As estilhas apresentaram dificuldades em 
densificarem, pelo que é preferível a compactação de palhas à de estilhas. 
Apesar das vantagens práticas na utilização dos biomateriais densificados como 
substitutos dos lenhosos convencionais, a sua relaxação (expansão ou o alivio dos 
efeitos de compressão), tem uma influência negativa nas características da sua 
combustão, nomeadamente na emissão de fumos e na capacidade de inflamação. 
Estudos sobre densificação da biomassa com alta pressão têm evidenciado uma 
diminuição da massa volúmica dos briquetes após a sua extração. Para a maioria, a taxa 
de expansão é mais elevada logo após a remoção da pressão e diminui com o tempo até 
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se atingir um volume constante. Características físicas como o comprimento do pélete, a 
sua porosidade e por consequência o desempenho em queima, dependem de vários 
fatores, mas a pressão utilizada na sua produção parece ser a mais importante (Ndiema 
et al., 2002). 
Contudo, a perceção da porosidade dos péletes (ou fração de volume vazio que 
contêm), bem como da sua expansão ou alongamento de recuperação imediatamente 
após a compressão, são parâmetros relevantes para a sua qualificação e para o estudo do 
processo de densificação. Num processo de compressão pura de material lenhoso, 
aquelas características, porosidade e expansão, podem ser definidas pelas equações (4.1) 
e (4.2) respetivamente: 
 
%𝛺 =
𝑉𝑡  –  𝑉𝑝  
𝑉𝑡
                                                                                                                         (4.1) 
 
%Є =
𝐿𝑡  –  𝐿𝑝  
𝐿𝑡
                                                                                                                         (4.2) 
 
Nas equações anteriores Vp e Lp correspondem ao volume e comprimento do pélete 
imediatamente à saída da câmara de compressão e, Vt e Lt são as mesmas características, 
mas determinadas depois de decorrido algum tempo, sem que estivesse sujeito a 
qualquer tipo de carga. Apesar das determinações do comprimento do pélete poderem 
ser realizadas com um simples paquímetro, é requerida precisão na determinação 
daqueles volumes, pelo que o recurso à utilização de um picnómetro de volume é 
aconselhável, por permitir medições mais precisas (Ndiema et al., 2002). 
Na compressão pura para a produção de péletes, é facilmente observável uma 
variação das suas dimensões, mesmo poucos segundos após o alívio do carregamento 
(expulsão). Uma vez que a pélete se encontra apenas exposta ao ar, aquela variação 
dimensional pode não só resultar do rearranjo das fibras após o alívio compressivo, mas 
também da absorção de qualquer elemento na fase gasosa, que se encontre na atmosfera 
envolvente. As características higroscópicas dos materiais lenhosos permitem-lhes 
variar o teor de água (histerese), consoante o teor de água inicial do material de base e 
dependendo das condições de pressão, temperatura e humidade relativas da atmosfera 
(Dinwoodie, 1981). Briquetes ou péletes com teores de humidade muito baixos, 4 % 
(bh) têm tendência para ficarem frágeis ao fim de alguns dias, por absorverem água (Li 
e Liu, 2000). 
A expansão após a densificação tem sido bastante estudada, mas os resultados têm 
sido pouco conclusivos. Se nalguns estudos, as experiências de retenção de 
carregamento e tempo de relaxação, revelam benefícios na durabilidade e na expansão 
dos péletes ou briquetes (Li e Liu, 2000), noutros não se observam efeitos significativos 
(Al-Widyan et al., 2002). 
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4.1 A massa volúmica  
 
A natureza heterogénea da biomassa dificulta a sua manipulação em larga escala com 
eficiência. Uma das maiores limitações da biomassa para fins energéticos é a sua massa 
volúmica a granel. As massas volúmicas a granel de palhas e gramíneas variam entre 80 
e 100 kg/m3 e as das biomassas lenhosas variam entre 150 e 200 kg/m3 (Tumuluru et al., 
2010). A biomassa é um material orgânico, e por isso é: heterogéneo (celular fibroso, 
com espaços vazios ou poroso, que normalmente contém ar, água, nutrientes e outras 
substâncias minerais); naturalmente higroscópico; combustível; ortotrópico, 
viscoelástico e com resistência mecânica limitada. A massa volúmica que lhe está 
associada depende da sua origem, composição química, do teor em água que contem e 
das suas dimensões. A baixa massa volúmica da biomassa dificulta o seu transporte, 
armazenamento e utilização. Estudos para a implantação de centrais de conversão 
termoelétrica revelaram que a seguir aos custos financeiros do investimento, os do 
transporte da matéria-prima são os mais elevados, estes aumentam com o incremento da 
capacidade da central (Kumar et al., 2003). A pequena massa volúmica da biomassa 
também gera desafios para a sua utilização. Na co-combustão do carvão com biomassa, 
por exemplo, a diferença de massas volúmicas dificulta o controlo dos caudais de 
alimentação do combustível aos sistemas de queima e reduz as eficiências de queima 
(Tumuluro et al., 2010).  
Uma opção promissora que permita superar aquelas limitações é a densificação. É 
possível reduzir o volume dos materiais celulares por compressão pura e aumentar a sua 
massa volúmica, Figura 4.1.  
 
 
Figura 4.1 Representação esquemática da compressão pura de um material celular. 
 
Porém a densificação do material lenhocelulósico é um processo complexo e sobre a 
qual não existe ainda uma teoria coerente (Granada et al., 2002). Apesar da vasta 
literatura publicada (cerca de 200 publicações anuais) ainda há um certo grau de 
confusão e desacordo sobre os mecanismos pelos quais a densificação pela aplicação de 
pressão, pode ocorrer (Denny, 2002). 
A densificação da biomassa num aglomerado compactado de partículas (pélete ou 
briquete), tal como se referiu no capitulo anterior, requer uma prévia cominuição ou 
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fragmentação em partículas de menor dimensão, cujo diâmetro médio de partícula é de 
apenas alguns milímetros. As estilhas, designação daquela biomassa fracionada em 
partículas de tamanhos diferentes com distribuições diversas, têm formas díspares 
fibrilosas longas ou curtas, paralelepipédicas e ou esferoides. Resultam normalmente 
dum destroçamento intencional em moinhos de facas ou martelos, ou são sucedâneas de 
outros processos de transformação industrial como a serragem, o desengrosso, o 
torneamento, a fresagem, a laminagem, etc. Este material sólido granuloso e 
pulverulento, passível de arrasto pelo ar, devido à pequena dimensão das suas 
partículas, pode assumir a forma do vaso que o contém, tem um comportamento 
semelhante ao dos pós e é muitas das vezes denominado industrialmente de farinha ou 
serrim. A obtenção e manipulação destes pós são passos necessários para a 
transformação da biomassa num material de base ótimo para o fabrico do produto de 
forma mais desejável e de maior aplicabilidade, como o pélete por exemplo. A massa 
volúmica deste novo produto é pelo menos três vezes maior do que a dos pós, farinhas 
ou serrins com que foi manufaturado. Devido à relevância destes conceitos 
(densidade/massa volúmica), justifica-se, nesta altura, uma revisão e o esclarecimento 
de algumas ambiguidades resultantes da própria literatura. 
A massa volúmica de uma partícula é determinada pela razão entre a totalidade da 
sua massa e o seu “volume total”. Dependendo de como este “volume total” é definido, 
assim se podem obter diferentes massas volúmicas de partícula: uma massa volúmica 
real, uma massa volúmica aparente e uma massa volúmica efetiva. Uma vez que as 
partículas (de biomassa) não serão totalmente maciças, geralmente têm fraturas, falhas, 
cavidades, orifícios, poros abertos e fechados, compreende-se a diferenciação: a massa 
volúmica real/verdadeira de uma partícula decorre daquela razão mas, com exclusão de 
todo o volume dos espaços vazios (poros abertos e fechados); na determinação da massa 
volúmica aparente da partícula, o volume considerado, exclui apenas o dos poros 
abertos; e a massa volúmica efetiva da partícula também chamada de aerodinâmica 
considera todo o seu volume, incluindo o dos poros abertos e fechados. Estas definições 
de massa volúmica de partícula enunciadas, não podem nem devem ser confundidas 
com a definição da massa volúmica a granel do pó, farinha ou serrim (Barbosa-Cánovas, 
et al., 2005). 
A massa volúmica a granel é determinada pela razão entre a massa e o volume total 
ocupado pelo material granuloso, onde se incluem para além dos vazios existentes nas 
partículas, os espaços vazios entre as partículas. Quando uma massa m de pó/material 
granulado enche um vaso de volume V conhecido, a sua massa volúmica a granel é 
calculada pela razão m/V. Mas se o recipiente que o contém for agitado, as partículas 
são acamadas pela vibração vertical e mais material terá de ser adicionado para 
preencher o volume total inicial. A vibração promove a reorganização e um sólido 
preenchimento dos espaços vazios entre as partículas, com um consequente aumento da 
massa volúmica. Assim, a massa volúmica corresponde à massa das partículas que 
ocupam uma unidade de volume de um determinado leito e a porosidade é a razão entre 
o volume dos espaços vazios existente e o volume total do leito (Barbosa-Cánovas et al., 
2005). A massa volúmica também depende da forma das partículas, consoante mais 
esféricas forem as partículas, maior será a sua massa volúmica. Mas esta será sempre 
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menor do que a massa volúmica real das partículas suas constituintes, porque os leitos 
contêm poros e espaços vazios entre partículas (Odeku, 2007) 
Estas definições permitem escrever a equação (4.3) do balanço de massa duma 
qualquer estilha, onde ρg é a massa volúmica a granel da estilha, ρs é a massa volúmica 
da partícula sólida do material e ρa é a massa volúmica do ar. 
 
(1 ) (4.3)g s a         
 
Uma vez que a massa volúmica do ar é bastante inferior à da partícula sólida e 
descurando a segunda parcela na equação (4.3), obtém-se uma relação da porosidade da 
estilha ε, com a sua massa volúmica ρg e a massa volúmica da partícula ρs, através da 
expressão (4.4). 
 
1 1                                                                                         (4.4)
s g g
s s
R
  

 

    
 
A expressão (4.4) permite estimar a porosidade da estilha ε. Consoante a definição de 
massa volúmica da partícula ρs considerada (real, aparente, efetiva), assim se pode ou 
não incluir toda a porosidade (poros abertos e fechados) do interior das partículas 
(Barbosa-Cánovas et al., 2005; Odeku, 2007). O que permite relacionar a porosidade 
com a massa volúmica relativa da estilha Rρ, que é a razão entre a massa volúmica a 
granel da estilha ρg e a massa volúmica das partículas sólidas que a constituem ρs 
(Odeku, 2007). 
Também a massa volúmica a granel de um material granuloso, pode ter três 
denominações com correspondentes valores diferentes, consoante a sua determinação: 
se o material for vibrado para se acamar e adaptar ao recipiente; ou se for simplesmente 
derramado no recipiente, sempre à mesma altura, permitindo um acondicionamento 
livre e solto das partículas; ou ainda, se for arejado por passar por uma sequência de 
peneiros e calhas vibráteis, que lhe confere um empilhamento de partículas ainda mais 
folgado e espaçado. Para esta última determinação, é possível utilizar uma fluidização 
do material sólido com o ar, que ao ser interrompida lenta e progressivamente, permite o 
assentamento calmo das partículas. Em termos de ordem de grandeza das três 
determinações, a massa volúmica arejada acomodará o menor valor de massa volúmica 
a granel e a massa volúmica batida, corresponderá ao maior valor, uma vez que neste 
estado o acondicionamento das partículas será mais compacto ou, com menos e menores 
espaços vazios entre as partículas. A massa volúmica vertida ou derramada é a mais 
comum em toda a literatura e foi a utilizada em todas a determinações de massa 
volúmica a granel do presente trabalho. 
 
4.2 A compactação por compressão 
 
A preferência pelo processo de compactação por compressão na indústria resulta da 
sua elevada eficiência nas suas duas variantes, a compressão uniaxial e a compressão 
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isostática. O processo visa transformar materiais pulverulentos num aglomerado 
compacto com uma forma desejada e uma massa volúmica a granel global máxima. 
Permite obter aglomerados com reduzidas tolerâncias geométricas, com variações de 
massa volúmica mínimas, de formas homogéneas, de fácil armazenamento, com 
robustez suficiente para resistir a tensões. Estas características resultam do 
comportamento dos pós durante a compactação (tanto na alimentação do molde, como 
no próprio processo compressivo sob efeito do estado particular de tensão) e da extração 
do aglomerado (Rainier, 2012). 
Antes de se processar um biocombustível sólido a partir de materiais primários, é 
possível questionar a sua exequibilidade. Um dos testes largamente utilizados para 
determinar a compressibilidade e a possibilidade dos materiais poderem ser 
compactáveis é o da compressão uniaxial. Esta técnica é há já algum tempo utilizada 
tanto na ciência dos materiais, para a produção de produtos cerâmicos e metalúrgicos 
(Jones, 1960; Cooper et al., 1962; Panelli et al., 2001), como nas indústrias 
farmacêuticas (Johanson et al., 1995; Johanson et al., 1996; Nicklasson et al., 2000) e na 
indústria alimentar e das rações (Dominguez et al., 2002; Barbosa-Cánovas et al., 2005). 
Além de permitir o estudo da relação da força com a deformação, possibilita a 
observação do relaxamento e das características de qualidade consequentes da 
densificação daqueles materiais pulverulentos. A pesquisa de novos biocombustíveis 
tem disseminado a utilização daquela técnica, para estudos detalhados do 
comportamento à compressão de biomassas como: a alfafa (Tabil et al., 1997; Adapa et 
al., 2002); as palhas, os resíduos agrícolas e gramíneas (Dermibas et al., 1998; 
Dermibas, 1999; Sonnergaard, 1999; Ndiema et al., 2002; El-Saiedy, 2004; Mani et al., 
2004; Mani et al., 2005; Mani et al., 2006; Kaliyan et al., 2009; Kaliyan et al., 2010) as 
fibras e resíduos de frutos (Yaman et al., 2000; Husain et al., 2002); a casca e madeira 
de folhosas e resinosas (Li et al., 2000; Holm et al., 2006; Marques et al., 2010), bem 
como de material lenhoso de espécies arbustivas (Marques et al., 2009).  
Os termos compressão e compactação referidos na literatura sobre densificação 
podem suscitar algumas ambiguidades. Compressibilidade é a capacidade de um 
material pulverulento, reduzir o seu volume (densificar), como resultado duma ação 
mecânica de compressão específica a que foi sujeito. Permite estimar até que ponto a 
massa volúmica de um pó pode ser aumentada por uma determinada pressão (Heckel, 
1961). A compressibilidade, a adesão e a coesão são propriedades dos materiais 
granulosos, utilizadas para avaliar a capacidade de escoamento de alimentos e 
ingredientes farmacêuticos. O escoamento destes materiais relaciona-se com a sua 
compressibilidade, quanto maior for a compressibilidade menos fluídico será o 
escoamento. As forças de coesão reduzem também a capacidade de escoamento dos pós 
(Barbosa-Cánovas et al., 2005).  
Jones (1960) nas suas conclusões práticas considerou fundamental examinar os pós 
em laboratório antes da sua utilização na produção de aglomerados. A realização de 
testes de compressão para obtenção de dados e curvas de pressão com a massa volúmica 
são necessários para o controlo preliminar das dimensões ideais das partículas. Algumas 
das propriedades mais importantes na escolha de um pó para sinterização são: as 
características adequadas observáveis nas relações da massa volúmica com a pressão; 
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um escoamento suficientemente rápido na câmara; uma resistência em verde suficiente 
para a manipulação do aglomerado; e, um baixo desgaste das paredes da câmara de 
moldação. Concluiu também que alguns pós de difícil compressão poderiam ser 
decompostos em misturas dos seus componentes com apropriadas distribuições de 
tamanhos de partículas. Distintas das intrínsecas ao metal de origem, as duas 
propriedades do pó mais importantes são, a gama de tamanhos de partículas e a forma 
de partícula predominante. 
Tal como a compressibilidade, a compactidade tem sido utilizada para classificar os 
pós qualitativamente de acordo com suas características de aglomeração. A 
compactidade é a capacidade do material granuloso ou pulverulento se transformar, por 
ação mecânica, numa unidade aglomerada de pó, compacta, uniforme e resistente como 
um comprimido (Odeku, 2007) ou pélete. Ou pode definir-se como o aumento de 
resistência mecânica de um aglomerado por compressão. Para Heckel (1961), a 
compactidade é a pressão mínima necessária para produzir um aglomerado com uma 
determinada resistência ainda em verde e considera a razão de compressão (razão entre 
a massa volúmica do aglomerado compactado e a massa volúmica aparente do pó), o 
parâmetro mais utilizado para a qualificação da compactação. Observa também que a 
descrição do comportamento de um pó durante a compactação apenas por aqueles 
parâmetros (compressibilidade e compactidade) é limitada. 
A compactação de um material granuloso é constituída pelos processos simultâneos 
de compressão e consolidação de um sistema difásico (gás e partículas sólidas), 
resultantes da aplicação de uma força (Odeku, 2007). O processo de compactação de 
pós tem lugar em duas etapas: o preenchimento de vazios com o movimento de 
partículas de tamanho idêntico ou menor, e o preenchimento dos vazios mais pequenos 
com partículas fragmentadas ou deformadas elasticamente ou plasticamente (Barbosa-
Cánovas et al., 2005; Rainier, 2012). 
Como já se referiu, a compactação é uma forma de aglomeração de partículas, por 
pressão. A proximidade daquelas partículas e as forças de coesão geradas entre si, 
resultam num produto que suporta o seu manuseamento e transporte. A redução do 
volume ou a compactação de partículas, numa matriz, decorre de acordo com as três 
fases seguintes (Cooper e Eaton, 1962; Tabil, 1996): 
I. Rearranjo das partículas a baixa pressão, com rotura do embalamento inicial 
instável, pelo preenchimento de vazios, produzindo-se assim, um 
empilhamento mais denso. A energia devida à fricção entre partículas é 
dissipada e as propriedades físicas originais das partículas mantêm-se; 
II. a) A deformação elástica e plástica das partículas ocorre para pressões mais 
elevadas, o que facilita mais a sua deslocalização para o preenchimento de 
espaços vazios subsistentes e aumenta as superfícies de contacto; 
b) Pode ocorrer a fratura das partículas com um consequente rearranjo do 
empilhamento pelos fragmentos, o que produz um encravamento mecânico, 
especialmente se os materiais forem frágeis; 
III. A fase II. a) e b) continuará a ocorrer até que a massa volúmica do 
aglomerado se aproxime da massa volúmica real do material. A fusão local de 
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materiais poderá ocorrer, desde que a temperatura de fusão tenha sido 
atingida. 
As três fases de compactação podem também ocorrer em simultâneo. A compressão 
elástica das partículas, bem como a presença de ar ainda retido, podem acontecer em 
todas as fases da compactação. Com o aumento da pressão, a massa volúmica aparente 
do aglomerado em formação, tende a aproximar da massa volúmica real das partículas 
que o constituem. Nesta fase, os fragmentos e as partículas deformadas ou fraturadas 
dificilmente são deslocalizáveis. A conformação do embalamento entre partículas é tal 
que para além do encravamento mecânico, há escassez de cavidades disponíveis para 
permitir qualquer movimento de partículas. Parece, portanto, que o ponto de tensão de 
cedência, regula a velocidade com que o aglomerado tende para atingir a massa 
volúmica verdadeira. O grau de densificação de materiais frágeis por compressão, 
dificilmente atinge um valor elevado, uma vez que a fragmentação diminui à medida 
que se atingem as condições de pressão hidrostática. Também no interior do aglomerado 
é possível ocorrerem bolhas de gás, aprisionadas em poros depois de isolados e 
fechados, durante a compactação. Estas são responsáveis por diferenças de pressão 
internas que podem contribuir para uma desintegração do pélete, caso a pressão seja 
libertada rapidamente (Tabil 1996). 
Desde os anos 20 do século passado (Walker 1923a, 1923b), que se estuda a 
compactação e se elaboram modelos matemáticos para a explicação dos fenómenos em 
jogo no processo. Aqueles, para além de representarem com fidedignidade os resultados 
experimentais obtidos e de permitirem a sua comparação, pretendem muitas vezes 
explicar alguns dos mecanismos responsáveis pela compactação. Todavia, parece haver 
algum desacordo e confusão sobre os mecanismos através dos quais os materiais 
densificam por pressão (Denny, 2002): 
- No início da compressão, ainda a pressões relativamente baixas (fase I), tem-se 
considerado que há um deslizamento de partículas, que com mais ou menos pequenas 
deformações promovem um rearranjo do empilhamento. A imprecisão desta 
caracterização tem suscitado discussão e dúvidas sobre a sua ocorrência de forma 
significativa. Por exemplo, alguns dos pequenos aglomerados de partículas, Walker 
(1923b) chama-lhe caroços, formados possivelmente durante o enchimento da matriz, 
podem colapsar ainda na fase inicial de compactação; 
- Também a fragmentação das partículas primárias apenas ocorrerá na fase II, em que 
as pressões são mais elevadas e principalmente para os materiais frágeis. Os fragmentos 
das partículas fraturadas podem ocupar os espaços vazios mais pequenos e assim 
promover uma redução de volume. Ora, a resistência das partículas ao esmagamento é 
função seu do tamanho, logo, a quebra e fragmentação diminuirão a partir dos primeiros 
eventos até se atingir a transição frágil-dúctil, que ocorre em todos os materiais (Atkins 
et al., 1986). Portanto, a diminuição do volume por rotura frágil não poderá permanecer 
indefinidamente e uma transição para a compactação por deformação plástica terá de 
ocorrer, quando aumenta a pressão; 
- A compactação por rotura frágil é acompanhada por um aumento da área de 
superfície de contacto. Investigações das distribuições de tamanho dos fragmentos numa 
ampla gama de materiais esmagados, verificaram que eles são de natureza fractal. A 
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fragmentação de agregados porosos e quebradiços de partículas primárias, se presentes, 
pode também ser incluída naquela gama de materiais. E a presença de agregados 
porosos é muito provável em aglomerados compactados com partículas finas. Contudo, 
não houve ainda formulação de equações especificamente para este mecanismo de 
compactação, e só algum trabalho de modelação bastante limitado foi realizado; 
- A deformação plástica das partículas primárias e dos aglomerados iniciais já 
plastificados, se houver, é o mecanismo mais comum e aquele sobre o qual a maioria 
dos trabalhos de modelação já incidiram. Os pós finos compostos por partículas 
submicrométricas, quando compactados por deformação plástica passam, tal como 
muitos materiais, por um estado de transição de deformação frágil para dúctil, mas por 
redução apenas de alguns micrómetros, atendendo às suas reduzidas dimensões. 
- A compactação elástica de materiais praticamente não porosos será mais pequena 
do que a devida à diminuição da porosidade nos materiais mais duros ou com maior 
porosidade. À medida que a porosidade diminui, mais as propriedades do aglomerado 
compactado se assemelham às do próprio material sólido não poroso. Nos materiais 
macios, como os farmacêuticos ou outros orgânicos, o módulo de elasticidade (de 
Young) é geralmente baixo. Na compactação destes materiais, a elasticidade pode ainda 
ser significativa mesmo às pressões mais elevadas. Nessa altura, já ocorreu a diminuição 
da porosidade e o comportamento do material compactado pode assemelhar-se ao do 
sólido não poroso que o constitui. 
Esta reflexão mostra que há dificuldade em conceber um modelo de compactação 
que reflita numa só equação, todos os mecanismos envolvidos. Numa boa interpretação 
de qualquer curva da compactação, é fundamental saber-se quais são os mecanismos 
que atuam nas diferentes regiões de pressão. Para isso, a curva deverá retratar as 
alterações dos mecanismos ao longo de todo o processo de densificação. Uma 
contribuição para um entendimento daquelas alterações seria o conhecimento do 
tamanho e distribuição dos poros, e da área das superfícies de contacto, ao longo de 
todas as fases da formação da pélete. Porém, as técnicas de determinação da porosidade 
não são de fácil aplicação durante o processo de compactação e nem poderão ser 
aplicadas a todos os materiais, tal como as da picnometria ao mercúrio nos pós 
metálicos, por exemplo. 
Nos estudos de compactação, especialmente naqueles que se pretendem comparar 
com modelos, há a necessidade de ter em conta alguns aspetos (Denny, 2002): 
- Historicamente, a maioria das compactações relatadas na bibliografia foram 
realizadas por compressão uniaxial. Neste tipo de teste, a distribuição da pressão é mais 
indefinida do que na compactação isostática, o que poderá originar problemas de 
interpretação, visto que a maioria dos modelos foram desenvolvidos para a situação 
isostática. O pressuposto de que o compacto produzido é isotrópico, poderá não estar 
correto. As diferenças entre as pressões axiais e as radiais, geradas na compressão 
uniaxial, podem produzir anisotropia; 
- Dentre os modelos de compactação desenvolvidos e que adiante serão 
sumariamente explicados, destacam-se a equação de Heckel e a de Kawakita (Heckel, 
1962; Kawakita e Lüdde, 1970). O facto destas duas equações de compactação mais 
utilizadas não terem provado a relação entre o comportamento de densificação dos 
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materiais com as suas propriedades físicas e mecânicas levanta algumas dúvidas. A 
segunda só permite uma relação entre o comportamento de densificação dos materiais 
com as suas propriedades físicas e mecânicas numa gama limitada de materiais e a de 
Heckel (Heckel, 1962) gera troços curvos nos gráficos que são difíceis de explicar. A 
resistência à deformação plástica de um material não é uma verdadeira propriedade do 
material, já que depende do seu processo de fabricação, tratamento e presença de 
impurezas; 
- Também tem sido demonstrado matematicamente (Denny, 2002) que para pressões 
baixas em relação às do limite de escoamento, as equações de Heckel e Kawakita são 
idênticas na sua forma. A equação de Heckel modificada pela introdução de um termo 
para o limite de elasticidade dependente da pressão faz com que a de Kawakita seja um 
caso especial da equação mais geral de Heckel modificada.  
De facto, a biomassa normalmente utilizada para a produção de péletes, tem uma 
origem vegetal (lenho-celulósica). Um dos materiais tipicamente lenhosos mais 
estudados, também matéria-prima para a produção de péletes, é a madeira. A qual, 
segundo Dinwoodie (1981), é um polímero natural com comportamentos diversos dos 
considerados na modelação: não reage de uma forma verdadeiramente elástica a todas 
solicitações mecânicas; a resposta aos carregamentos depende do tempo e da magnitude 
das deformações, que por sua vez são influenciadas por fatores associados às suas 
propriedades intrínsecas (densidade, ângulo do grão em relação à direção do 
carregamento, do ângulo das microfibrilas celulósicas da parede celular) e condições 
ambientais como a temperatura e a humidade relativa. 
 
 
Figura 4.2 Esquema representativo da ortotropia da madeira (F P L, 1999). 
 
A biomassa lenho-celulósica apresenta três formas de deformação: elástica, elástica 
plástica (viscosa) e plástica. Assim, não poderá ser aplicada a proporcionalidade direta 
entre tensão e deformação, independente da taxa de deformação (Lei de Hooke), nem a 
Lei de Newton que rege o comportamento plástico e onde a tensão é proporcional à taxa 
de deformação, sem depender dela em si mesma (Dinwoodie, 1981). A resistência 
mecânica à deformação, módulo de elasticidade longitudinal ou de Young dos materiais 
lenho-celulósicos, diminui à medida que aumenta o teor em água, desde seco até ao 
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ponto de saturação das fibras (PSF), a partir do qual não se verifica alteração. A 
madeira, em condições de humidade relativa constante, absorve água quando tensionada 
e liberta-a quando comprimida, pelo que o equilíbrio da deformação resulta da 
sobreposição dos efeitos da deformação elástica e da perda ou ganho de água. Existe, tal 
como noutros materiais, um grande movimento oscilatório das moléculas e um 
alargamento da rede cristalina, quando o material é sujeito à ação térmica e a sua 
temperatura é elevada. Estes fenómenos afetam também as propriedades mecânicas dos 
materiais lenho-celulósicos. A variação do módulo de elasticidade da madeira seca (0 % 
de humidade) com a temperatura, é praticamente linear e diminui apenas 6 % quando a 
temperatura aumenta entre -20 e +60 ºC. Para teores de humidade da madeira de 20 %, a 
redução do valor do módulo de elasticidade é de 40 % para o mesmo intervalo de 
temperaturas (-20 a 60 ºC) (Dinwoodie, 1981). 
Como se percebe destas considerações, para melhor se compreenderem os processos 
que ocorrem durante a densificação da biomassa é necessário consultar o conhecimento 
e saberes de disciplinas desde a ciência e engenharia dos materiais até às da engenharia 
alimentar e às das ciências farmacêuticas. 
 
4.3 Modelos de compressão 
 
Apesar das deficiências nomeadas na secção anterior, os modelos de compressão 
permitem revelar parte do comportamento da biomassa particulada durante o processo 
de densificação e a otimização das pressões de densificação para a produção de péletes 
com melhor durabilidade. Os modelos resultantes dos testes de compressão têm sido 
elaborados principalmente para serem utilizados nas áreas da metalurgia, agricultura, 
nas indústrias farmacêutica e alimentar (Tumuluro et al., 2010). Estes modelos baseados 
na relação clássica da tensão deformação foram desenvolvidos para relacionarem uma 
medida do estado de consolidação de um pó (porosidade, razão volúmica, massa 
volúmica relativa ou o índice de vazios), com uma função da pressão de compactação 
(Denny, 2002). Nas secções seguintes faz-se uma breve síntese de cinco dos mais de 
quinze modelos utilizados para o estudo da densificação, e que foram utilizados para 
qualificar a escolha das espécies de materiais utilizadas no presente trabalho. 
 
4.3.1 Modelo de Walker 
 
No início do século passado, Walker (1923a, 1923b) introduziu a primeira equação 
de compactação (4.5), que descrevia a compressão isostática de pós de carbonato de 
cálcio. Esta equação estabelece uma relação logarítmica entre a pressão de compactação 
P e uma razão volúmica Vr dos péletes ou do produto compactado. Está baseada no 
pressuposto de que a taxa de variação da pressão com o volume é proporcional à 
pressão (Sonnergaard, 1999), 
 
1 1ln                                                                                                              (4.5)rV m P b 
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Nesta equação m1 e b1 são as constantes da reta determináveis graficamente e a razão 
volúmica ( r sV V V ), é o quociente entre o volume do pélete V e o volume das 
partículas sólidas Vs que o constituem. Esta relação conhecida também por volume 
relativo (Sonnergaard, 1999) requer o conhecimento da correspondente massa volúmica 
real ou pelo menos o da massa volúmica aparente do pó. Atendendo ao conceito de 
razão de massas volúmicas referido pela equação (4.4) pode dizer-se que aquela razão 
volúmica Vr é o inverso da razão entre as massas volúmicas efetiva e real do material (
p sR V V ), para uma determinada quantidade de massa m. 
O declive da reta descrita pela equação (4.5) é considerado uma medida da 
compressibilidade irreversível do aglomerado ou do sistema de partículas (Sonnergaard, 
1999). 
Nos estudos de compressibilidade realizados no presente trabalho, considerou-se a 
massa volúmica aparente das estilhas ou pós das espécies selecionadas, para a 
determinação daquela razão volúmica. 
 
4.3.2 Modelo de Jones 
 
Na década de sessenta do século passado, Jones (1960) propôs uma nova equação 
linear, a equação (4.6), para descrever a variação da massa volúmica de um pó metálico 
em função da pressão a que foi sujeito (Adapa et al., 2009; Tumuluro et al., 2010). Este 
modelo, utilizado por Moreyra e Peleg (1980; 1981) para a determinação da 
compressibilidade de pós alimentares, foi também utilizado para estudar a relação das 
propriedades das estilhas de alfafa com as características da sua compactação (Tabil e 
Sockhansanj, 1997), 
 
2 2ln( )                                                                                                           (4.6)m P b    
 
sendo que as constantes m2 e b2 são determinadas graficamente a partir da reta 
correlacionada com a variação da massa volúmica ρ do pó quando sujeita à pressão P. 
Esta expressão (4.6) pode ser utilizada na variante indicada na equação (4.7) pois ao 
se considerar o logaritmo natural da massa volúmica, é possível acentuar a linearidade 
da relação. Contudo, para além de existir a possibilidade de diminuir algumas 
observações, e uma vez que este tipo de modelos tem também a função de comparar 
características de compressibilidade entre materiais, como se pretendeu no presente 
trabalho, o modelo com a variável dependente simples (ρ massa volúmica) transmite 
uma informação mais detalhada do que o seu logaritmo natural, Figura 4.3. 
 
2 2ln( ) ln( )                                                                                                      (4.7)m P b  
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Figura 4.3 Ensaio de compressão de esteva. Aplicação da equação (4.6) à esquerda. Aplicação da equação (4.7) à 
direita. 
 
4.3.3 Modelo de Heckel 
 
A equação (4.12) de Heckel (1962) é a mais utilizada para a análise matemática das 
curvas de compressão na indústria farmacêutica. Em 1961 Heckel propôs este modelo 
no qual correlacionava a compactação de um pó metálico (Fe, Cu, Ni, W), com uma 
reação química de primeira ordem, a equação (4.8), (Heckel, 1961; 1962). Nele, 
considerava que os poros seriam os reagentes e a densificação o produto da reação. 
Assumia que a taxa de variação da razão de massa volúmica com a pressão era 
diretamente proporcional à porosidade restante no aglomerado (Sonnergaard, 1999). 
 
1(1 )                                                                                                           (4.8)
dR
k R
dP

    
 
Com a integração desta equação diferencial, é possível escrever as equações (4.9) e 
(4.10) seguintes: 
 
0
1
0
                                                                                                   (4.9)
(1 )
R P
R
dR
k dP
R





 
  
 
0 1
ln(1 ) ln(1 )                                                                                        (4.10)R R k P       
 
Rρ é a razão entre as massas volúmicas efetiva e verdadeira do material, equação 
(4.4), sujeita a uma determinada pressão P. Rρ0 é o valor de Rρ para as condições de 
pressão zero (Heckel 1961), ou seja, a razão entre as massas volúmicas efetiva e 
verdadeira do pó, depois do aglomerado ter sido extraído e não se encontrar sujeito a 
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carregamento. A equação (4.10) é equivalente à equação (4.11), que tomará a forma da 
equação (4.12), por adição da constante A, para que seja quantitativamente válida nas 
solicitações a altas pressões (Heckel 1962). 
 
0
1
1 1
ln ln                                                                                   (4.11)
1 1
k P
R R 
  
           
  
 
*
1
1
ln                                                                                                 (4.12)
1
k P A
R
 
    
  
 
Os parâmetros A* e k1 são as constantes da reta tangente à curva projetada no gráfico 
de   ln 1 1 R em função da pressão P obtida com os dados experimentais. A 
constante A corresponde à interseção daquela reta com o eixo das ordenadas e k é o seu 
declive, determináveis graficamente. O inverso deste declive é considerado como uma 
referência das propriedades plásticas das partículas. Razão porque tem sido calculada a 
tensão de cedência aparente do material com base no inverso do declive da reta 
estimada pela equação (4.12) (Sonnergaard, 1999; Adapa et al, 2009; Tumuluro et al, 
2010). Resultados de valores baixos para esta tensão de cedência significam um 
aparecimento mais rápido da deformação plástica (Odeku, 2007). A utilização deste 
modelo é limitada. O conhecimento da razão entre a massa volúmica efetiva e a massa 
volúmica real do material é fundamental. A massa volúmica aparente das estilhas não é 
uma alternativa visto que é inferior à massa volúmica real. Durante o processo 
compressivo a massa volúmica do pélete em formação a uma dada pressão, poderá ser 
superior à massa volúmica aparente, uma vez que ainda existem poros fechados que 
podem ser redimensionados por compressão. Assim, o valor da razão de massas 
volúmicas Rρ seria superior à unidade o que levaria ao cálculo do logaritmo natural de 
um valor negativo, o que é impossível. 
Consoante a massa volúmica dos pós e correspondentes diferentes distribuições de 
tamanhos de partículas, assim se podem classificar os gráficos de compressão de 
Heckel: os do Tipo A, em que, a diferentes frações de tamanho de partículas, 
correspondem curvas de compressão paralelas com intersecções no eixo das ordenadas 
diferentes; os do Tipo B que apesar de terem intersecções diferentes no eixo das 
ordenadas convergem para um troço linear comum; e os do Tipo C em que as curvas 
apresentam no início uma região linear paralela e íngreme que se torna achatada e 
sobreposta à medida que aumenta a pressão, Figura 4.4. Nos gráficos do Tipo A 
materiais com diferentes distribuições de tamanhos de partículas têm diferentes 
compactações iniciais e à medida que são comprimidos (aumento de pressão), 
continuam a ter compactações diferentes (curvas paralelas) de tal forma que no final 
terão massas volúmicas diferentes. Estes tipos de materiais, geralmente mais macios e 
que são mais facilmente deformáveis por deformação plástica, retêm diferentes graus de 
porosidade dependendo do empacotamento inicial do pó no molde. Este é por sua vez 
influenciado pela distribuição de tamanhos e das formas das partículas originais. Nos 
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gráficos do Tipo B, apesar dos diferentes embalamentos iniciais, as massas volúmicas 
finais serão idênticas pois parece haver uma convergência dos mecanismos de 
empilhamento (reta única), para a qual todos os testes convergem. Estas estilhas 
parecem consolidar-se por fragmentação das partículas, na região inicial da curva de 
compactação, isto é, apresentam fratura frágil antes da contínua deformação plástica. A 
partir de certa pressão, apenas uma relação linear se observa independente da massa 
volúmica do leito inicial. Este tipo de gráfico parece ser independente do tamanho 
inicial das partículas e é admissível pensar que resulta de uma destruição muito 
significativa das partículas por fragmentação. Ocorre em materiais mais duros com 
elevadas tensões de cedência que resultam em compactos mais densos como a lactose 
por exemplo. As diferenças nas massas volúmicas iniciais não têm qualquer efeito sobre 
uma maior densificação, já que as partículas durante a fase inicial foram submetidas a 
uma fragmentação significativa e o seu processo de compactação subsequente é por 
deformação plástica. Nos materiais do Tipo C, a curva apresenta uma região linear 
inicial íngreme que se vai sobrepor e achatar para um determinado valor de pressão 
resultante da ausência do rearranjo das partículas verificando-se a densificação como 
consequência da deformação plástica e por soldadura das irregularidades das partículas 
em contacto (Hersey e Rees, 1971; Odeku, 2007). 
 
 
 
 
 
As curvas do Tipo A apresentam normalmente uma inclinação final mais elevada do 
que as do Tipo B. O que significa que os materiais daquelas têm uma tensão de cedência 
(inverso do declive) menor do que os destas últimas. Isto pode ocorrer porque a 
fragmentação e migração dos fragmentos para os vazios é menos eficaz do que o 
enchimento daqueles por deformação plástica. Efetivamente, à medida que a porosidade 
decresce para zero a deformação plástica deve ser o mecanismo predominante para 
todos os materiais. Pensa-se que as duas regiões dos gráficos Tipo B correspondem ao 
rearranjo do empacotamento inicial e sequente processo de deformação plástica, 
iniciando-se este último no ponto de intersecção que corresponde à pressão mínima para 
a qual se produz um aglomerado coerente, (Odeku, 2007) 
Apesar da utilidade do modelo de Heckel para analisar os perfis de compressão de 
pós, a sua aplicabilidade é questionável pelas limitações que apresenta na descrição da 
Figura 4.4 Representação esquemática de diferentes tipos de compressão possíveis no modelo de 
Heckel (Hersey e Rees, 1971; Odeku, 2007). 
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densificação a pressões de compactação muito baixas e muito altas. No caso de altas 
pressões, os perfis de Heckel são muitas vezes curvos. Estes casos indicam a dificuldade 
do modelo para descrever as variações no volume da coluna de pó com baixa 
porosidade, ou na região da massa volúmica aparente das partículas (Hersey e Rees, 
1971; Sonnergaard, 1999). 
 
4.3.4 Modelo de Cooper e Eaton 
 
Cooper e Eaton (1962) desenvolveram um modelo para descrever o comportamento 
dos pós de cerâmica, sujeitos à compressão. Consideraram dois mecanismos principais 
para a compactação: o primeiro, em que é promovida a ocupação dos grandes espaços 
vazios pelas partículas com volume similar ao das originais; e o segundo, em que os 
vazios remanescentes com menor volume são preenchidos por partículas deformadas 
plasticamente ou fragmentadas, equação (4.13). 
 
1 2
1 2                                                                                               (4.13)
c c
Pe P P
Pe s
V V
h e h e
V V
 

 

 
VPe corresponde ao volume do pélete ou do produto compactado após a sua extração, 
sem estar sujeito a qualquer pressão. O termo Vs é o volume do material sem poros e V 
corresponde ao volume do produto compactado sujeito à pressão P. As constantes c1 e 
c2 são determinadas a partir da escolha da probabilidade de ocorrência de ocupação dos 
espaços vazios. Estas constantes, com unidades de pressão, indicam o valor de pressão 
em que os dois mecanismos terão maior probabilidade de ocorrerem. Os coeficientes 
adimensionais h1 e h2 indicam as frações de compactação teóricas que seriam 
alcançadas para uma pressão infinita e para cada um dos dois mecanismos. O somatório 
destes dois últimos coeficientes resultará no valor unitário se apenas aqueles dois 
mecanismos se verificarem na consolidação do produto compactado. O que também 
permite distinguir relações de predominância dos mecanismos no caso de c1> c2 ou 
vice-versa. No caso de aquele somatório não resultar na unidade, outros mecanismos 
estarão envolvidos na compactação. 
 
4.3.5 Modelo de Kawakita e Lüdde 
 
Kawakita e Lüdde (1970) encontraram uma relação entre as reduções de volume de 
uma coluna de pó com a compressão aplicada. O modelo proposto, equação (4.14), 
pressupunha que o pó confinado numa matriz e submetido a uma ação compressiva 
estaria em equilíbrio em todas as fases de compressão. Por outras palavras, o produto do 
incremento de pressão pela redução do volume do pó seria sempre constante. 
 
4.ENSAIOS MECÂNICOS 
141 
0
0
                                                                                                   (4.14)
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Nesta equação, C é a redução volúmica, V0 e V são o volume inicial e o volume de um 
leito submetido à pressão P. As constantes a e b são características do material a ser 
comprimido e são calculadas graficamente na reta correlacionada com a curva de P/C 
em função de P, Figura 4.5. A determinação do volume inicial do pó é de extrema 
importância para aplicação deste modelo. A metodologia mais comum consiste no 
preenchimento completo da matriz pelo material sem qualquer perturbação. Esta, que 
tem um volume conhecido, permite, quando se verifica o primeiro registo de aplicação 
de força, definir o volume inicial. No presente trabalho, como se pretendiam comparar 
materiais de espécies diferentes e porque seria necessário definir uma quantidade igual 
de massa para os ensaios, também se mediu a massa correspondente ao preenchimento 
da matriz, como se explicará mais à frente, (secção 4.5.1). 
A expressão do modelo de Kawakita mais conhecida e utilizada resulta do rearranjo 
da equação (4.14) para a equação (4.15), seguinte. 
 
1
                                                                                                               (4.15)
P P
C a ab
 
  
Quando se representam os valores da razão P/C em função da pressão de 
compactação P, Figura 4.5 à esquerda, é possível estabelecer uma relação linear entre 
aquelas duas variáveis. A expressão dessa relação linear, revelará um valor 
correspondente ao declive da reta 1/a e um valor correspondente à intersecção com o 
eixo das ordenadas 1/ab. A constante a representa o grau de deformação máxima ou a 
redução de volume máxima que o material poderá atingir quando sujeito a pressões 
infinitamente elevadas, equação (4.16), Figura 4.5 à direita. O valor de a descreve a 
compressibilidade de um material ao indicar a sua redução máxima de volume, 
enquanto pó, sob compressão. No caso da compressão uniaxial, é igual à porosidade 
inicial do material (Kawakita e Lüdde, 1970). 
 
0
0
                                                                                                        (4.16)
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
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Nesta equação C corresponde à deformação máxima do material para pressões 
infinitamente elevadas, V0 é o volume inicial aparente do material e V∞ corresponde ao 
volume líquido do material (sem poros). 
Na compressão uniaxial a constante b parece estar relacionada com as forças 
resistentes desenvolvidas no processo compressivo (Kawakita e Lüdde, 1970). A 
correlação entre as constantes a e b é determinável matematicamente. Para uma redução 
de volume máxima de um material igual a a, para se obter uma redução de volume 
C=a/2, será necessário aplicar uma pressão no valor de 1/b. 
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Figura 4.5 Representação gráfica da relação linear de P/C em função da pressão de compactação, (à esquerda). À 
direita apresenta-se a curva da redução volúmica C com o aumento da pressão bem como o correspondente valor 
do parâmetro a determinado no modelo de Kawakita. 
 
4.4 Energia específica de densificação e relaxação  
 
A energia específica de densificação, definida como a energia requerida para a 
produção de uma unidade mássica de briquete ou pélete, pode ser determinada a partir 
de ensaios de pressão versus deslocamento. A área sob a curva de pressão versus 
deslocamento pode ser dividida em duas zonas de trabalho de atrito distintas, a de 
compactação e a de extrusão. A energia total necessária à compactação de uma pélete 
ou briquete resulta da soma da energia de compressão com a energia de extrusão (Mani 
et al., 2005). Mazzù (2007) no seu projeto de protótipo de equipamento para a 
densificação biomassa considerou um modelo matemático baseado na expressão (4.17). 
Através dela relacionou a pressão máxima de compactação [bar], com a redução de 
volume relativa à condição inicial, volume atual Vat e inicial V0, acrescentando-lhe uma 
constante c3 representativa da incerteza experimental. Verificou que, para os materiais 
utilizados, 
 
3,2367
3
0
0,7527                                                                                         (4.17)at
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P c
V

 
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 
  
 
A relaxação, Figura 4.6, resulta do alívio ou recuperação de tensões e deformações 
que ocorrem após a saída do pélete ou briquete do canal e consiste na expansão do 
material principalmente na sua maior dimensão. A relaxação diminui com o aumento do 
tempo de sujeição à pressão máxima de compactação, assim como com o aumento do 
seu valor (Chin et al., 2000; Mani et al., 2006; Mazzù 2007). Mani et al., (2006) 
determinaram o valor do módulo assintótico EA, equação (4.18), índice empírico de 
solidez, que reflete a capacidade que o material de base tem para manter tensões antes 
de relaxar. O índice ou módulo assintótico, para além de depender da tensão máxima σ0, 
depende da deformação έ e duma constante empírica k3. As curvas de força de relaxação 
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de péletes de biomassa, já foram normalizadas e linearizadas, tal como reflete a equação 
(4.19). Esta última equação, ajustada à observação experimental dos valores da tensão 
máxima de peletização σ0 e da subsistente tensão de relaxação σ(t) após o período t, 
permite calcular as constantes empíricas k2 e k3. O declive da reta k3 deve ser maior do 
que a unidade. Do ponto de vista da reologia, aquela inclinação pode ser considerada 
um índice de como o espécimen sólido compactado se comporta, numa escala de tempo 
curta. Valores de k3 muito superiores à unidade indicam uma relaxação incompleta.  
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A maioria dos processos de densificação envolve a compressão do material e a sua 
expulsão. A energia necessária para apenas comprimir o material é inferior à que é 
requerida para o comprimir e expelir, uma vez que aquela não depende das dimensões 
do canal. O processo de expulsão do pélete ou briquete pressupõe a superação das 
forças de atrito geradas nas superfícies de contacto, com o consequente dispêndio de 
energia (Tumuluro et al., 2010).  
Independentemente de existir simplesmente compressão, ou compressão e expulsão 
simultaneamente, o trabalho realizado durante a densificação é determinado para ambos 
processos pela equação (4.20) (Tumuluro et al., 2010). A definição física do conceito de 
trabalho é dada por, 
 
0
                                                                                                              (4.20)
x
W A Pdx    
 
A secção transversal do provete é A, a pressão aplicada é P e x é o comprimento do 
pélete ou briquete. A massa volúmica do pélete ou briquete pode ser calculada de 
acordo com a equação (4.21) (Tumuluro et al., 2010),  
 
                                                                                                                  (4.21)vol
m
M
Ax
   
 
No presente trabalho determinou-se apenas a energia de densificação, durante a 
formação dos péletes, uma vez que no processo industrial de peletização, abordado no 
capítulo anterior, se determinou a energia específica de densificação e extrusão, pela 
análise do consumo de energia elétrica. 
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Figura 4.6 Curva típica da força em função do tempo descritiva da formação de uma pélete. Nela é possível 
distinguir as zonas de compressão e de relaxação (Mani et al., 2006). 
 
4.5 A compressão uniaxial das espécies escolhidas 
 
Face à realidade portuguesa e como já se referiu no Capítulo 2, (secção 2.3.5.5) foi 
proposto produzir péletes de giesta, esteva, eucalipto e outras espécies ou materiais com 
viabilidade para a sua produção, como por exemplo a cortiça ou a acácia. Para 
consolidar aquela escolha, testou-se a compressibilidade destas biomassas e analisou-se 
o respetivo comportamento à luz dos modelos de compressão de referência (Walker, 
Jones e Kawakita) de forma a avaliar o respetivo potencial como matéria-prima para um 
produto densificado de bioenergia. 
As características de compressão da biomassa variam com as pressões a que são 
sujeitas, principal razão para se conhecerem os mecanismos fundamentais no seu 
processo compressivo. Deles dependem o projeto de equipamentos energeticamente 
mais eficazes e a qualidade dos seus produtos (Mani et al., 2004; Adapa et al., 2009). 
Na pressurização de partículas de biomassa, num molde imitador dos canais de 
peletização, é possível aproximar alguns dos fenómenos que ocorrem naquele processo. 
A compactação é similar. Contudo, o efeito de aquecimento da matriz devido ao atrito 
com o material será mais difícil de observar. A principal razão será o facto da produção 
de péletes em larga escala requerer um regime contínuo de alimentação do material nos 
canais. Este regime faz com que as paredes permaneçam sob uma ação constante das 
forças de atrito logo, em aquecimento. Se a dissipação de calor para a matriz, péletes e 
outras partes metálicas em contacto não compensar a quantidade de calor produzida, a 
temperatura da matriz e dos canais irá aumentar. Na peletização em matriz unitária, a 
quantidade de massa de material é reduzida (1 g) e o pélete é formado pela ação 
compressiva do pistão que avança no canal a uma velocidade pré-definida. Mesmo que 
o atrito do pélete em formação contra a parede do canal, produza algum calor, o tempo 
de contacto é tão curto e as massas metálicas da câmara e matriz são tão elevadas que 
dissipam com facilidade o calor produzido, o que torna difícil a sua observação. 
 
4.5.1 O equipamento para os testes de compressão 
 
Projetou-se e construiu-se um dispositivo para a produção unitária de péletes 
adaptado à máquina de ensaios universal. 
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Através de uma máquina de ensaios mecânicos universal ®Instron e um dispositivo 
de câmara pistão, Figuras 4.7 e 4.8, dimensionado e manufaturado para este trabalho, 
densificaram-se os materiais, depois de caracterizados, quanto ao teor em água, tamanho 
médio de partícula e distribuição de tamanhos. A máquina de ensaios universal Instron 
da série 4206 compõe-se fundamentalmente por dois sistemas principais: um de 
acionamento e controlo do movimento do travessão, que permite a aplicação de cargas 
de tração ou de compressão aos provetes; e um sistema de medição altamente sensível, a 
célula de carga, que mede com extrema precisão a força aplicada, Figura 4.7.  
O equipamento acessório que foi desenvolvido para o presente trabalho resultou do 
torneamento dum aço rápido com 5 % Co, ®Vanadis 30. Compõe-se por um bloco 
cilíndrico de 140 mm de diâmetro, com uma saliência centrada na base inferior e um 
rebaixo na base superior. A saliência do bloco é um cilindro com 30 × 30 mm de 
diâmetro e de altura, que permite encastrá-lo no suporte da base da máquina de ensaios. 
No rebaixo do bloco, encaixam as três câmaras, cilindros com 196 mm de comprimento, 
40 mm de diâmetro exterior e com furo central passante de três diâmetros, 6, 8 e 10 mm. 
Os pistões dos três diâmetros têm um comprimento de 220 mm e um adaptador para 
encastrar no travessão da máquina de ensaios, Figura 4.8. As câmaras, desenhadas 
inicialmente com uma conicidade no seu interior final, por questões de fabrico, ficaram 
os furos centrais lisos e sem conicidade. 
Um motor elétrico de corrente contínua proporciona o acionamento dos movimentos 
ascendentes e descentes do travessão. O circuito de controlo do motor inclui um 
codificador incremental, montado sobre um veio intermédio da transmissão. Este 
sistema providencia a informação sobre o posicionamento instantâneo do travessão com 
a precisão de 0,1µm. A rigidez de todos os materiais constituintes da máquina é 
considerada infinita, relativamente aos materiais a serem testados. 
 
 
Figura 4.7 Representação esquemática e foto da Máquina de Ensaios Universal. 
 
O movimento do travessão tanto pode ser controlado manualmente como 
automaticamente através de um sistema de interface IEE -488. Este, está instalado numa 
consola própria para a comunicação com o equipamento ou com um computador, o que 
permite monitorizar e controlar o ensaio, adquirir e registar resultados e ainda 
programar e supervisionar remotamente os ensaios. 
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Assim, para testes que requeiram um carregamento constante e repetibilidade, é 
necessário pré-determinar os parâmetros programáveis e as suas relações: comprimento 
máximo do ensaio, velocidades de carregamento e de compressão; pressão e força 
máxima do ensaio; secção do provete e parâmetros de segurança, como a tolerância de 
carga máxima, que ao ser atingida promove a imobilização do travessão e para o ensaio. 
Este sistema permite duas formas de controlar a velocidade do teste: em modo 
deslocamento [m/s, mm/s], em que o controlo do deslocamento do travessão é realizado 
pelo servomotor até um pré-determinado valor de força detetada pela célula de carga; e 
a outra, em modo de taxa de aplicação de força [N/s, N/min], em que a partir daquele 
valor de força especificado, passa a ser a célula de carga que comanda o ensaio até se 
atingir a força máxima definida previamente. Em síntese, é possível planear e programar 
o ensaio, para que o equipamento o realize isento de interferências do operador, 
bastando apenas iniciá-lo manualmente. Uma vantagem desta possibilidade de 
programação dos ensaios revelou-se de primordial importância para a realização dos 
testes de compressão das espécies de biomassa estudadas, permitindo a possibilidade de 
realizar ensaios com duas velocidades de carregamento distintas. Nessa opção, houve a 
necessidade de definir: a carga máxima que limita o ensaio e a velocidade de 
carregamento v . 
No procedimento experimental do ensaio de compressão: 
- O material para os testes foi sempre previamente caracterizado quanto ao teor de 
humidade, distribuição de partículas, tamanho médio de partícula, massa volúmica 
aparente ou massa volúmica a granel; 
- O material depois de caracterizado foi sempre acondicionado em caixas plásticas 
identificadas e completamente estanques, que antecipadamente foram testadas para 
confirmação da sua estanquidade; 
- Na máquina de ensaios universal, foi instalada a câmara laboratorial de peletização 
unitária, projetada e construída para o efeito, conforme o esquema da Figura 4.8. Este 
equipamento permite produzir um pélete de cada vez, nos três diâmetros mais usuais (6, 
8 e 10 mm).  
 
 
Figura 4.8 À esquerda, máquina universal de ensaios mecânicos Instron e câmara peletizadora acoplada para a 
produção de um pélete. Representação em corte da câmara peletizadora (Marques et al., 2009). 
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Uma balança com a precisão de 0,01g foi utilizada para pesar tanto o material a 
testar, como o pélete dele resultante, Figura 4.9. 
 
 
Figura 4.9 Alimentação da câmara de ensaios. Imagem da saída de um pélete de giesta com 6 mm de diâmetro, 
respetiva pesagem e medição do comprimento. 
 
O êmbolo de comprimento invariável Lc foi introduzido na parte superior da câmara 
depois desta se encontrar alimentada. Um funil de pirex com diâmetro inferior ao da 
câmara foi sempre utilizado para assegurar a queda da totalidade das partículas no seu 
interior. Desta forma evitou-se a perda de massa no processo de alimentação depois da 
pesagem e o acondicionamento livre e aleatório das partículas, para evitar ajustamentos 
do êmbolo que comprimissem inadvertidamente o material, respeitando a massa 
volúmica efetiva do material de base. 
Antes de se iniciar o teste, a dimensão inicial do êmbolo dentro da câmara Lvi, foi 
medida e registada, não só por questões de repetibilidade dos ensaios, mas também para 
controlo do deslocamento e determinação do comprimento final da pélete no final do 
ensaio. Adicionalmente a máquina de ensaios memoriza o ponto inicial do movimento 
do travessão, o que permite reiniciar um novo ensaio sempre do mesmo ponto de 
partida. O sistema de aquisição de dados da máquina permite visualizar e registar a 
evolução da força e do deslocamento do travessão. Sabendo quais as taxas de 
carregamento exercidas, é possível calcular o tempo do ensaio. O comprimento final do 
pélete dentro da câmara no final de cada ensaio foi calculado com a expressão (4.22), 
 
                                                                                                     (4.22)f c vi yL L L dt     
 
Lf é o comprimento final do pélete ainda dentro da câmara, Lc corresponde ao 
comprimento total do pistão ou comprimento total da câmara, dty corresponde ao 
deslocamento efetuado pelo travessão da máquina de ensaios e Lvi é o comprimento da 
vareta dentro da câmara no início do ensaio. O conhecimento desta informação permitiu 
e permite determinar o comprimento inicial do pélete Li antes de se iniciar o ensaio, 
através da equação (4.23). 
 
                                                                                                                (4.23)i c viL L L    
 
A determinação do volume inicial do material na câmara de compressão Vid foi 
calculada com a equação (4.24), onde D é o diâmetro da câmara ou calibre, em 
utilização. 
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O programa da máquina de ensaios requer a introdução prévia dos parâmetros de 
ensaio tais como: taxa de carregamento, carga máxima, deslocamento máximo, forma 
de adquirir dados, comprimento do deslocamento, sistema de unidades a utilizar no teste 
e nos registos, forma de guardar os dados do ensaio, entre outros. Para este fim é 
possível programar os ensaios por forma a ser possível repetir sempre que não se 
procede à alteração das condições.  
No início de cada ensaio foi acionado simultaneamente um cronómetro para medição 
de tempo. Quando o avanço do travessão termina, o pélete está formado na câmara de 
compressão, mas ainda sujeito à pressão máxima do ensaio. Nesse instante deu-se início 
a nova contagem de tempo até ao momento em que a carga deixou de se fazer sentir e o 
pélete era extraído e caracterizado (determinação da massa e medição estereométrica 
dos diâmetros e comprimentos dos péletes). O procedimento teve de ser realizado deste 
modo uma vez que terminado o ensaio, deixa de existir a possibilidade do equipamento 
continuar a fazer leituras e registos. O interesse nesta informação resultou de alguns 
autores (Li et al., 2000; Ooi et al., 2000) terem assinalado uma influência do tempo de 
manutenção da carga e tempo de relaxação das tensões do pélete depois de formado. 
Nesta fase e nalguns ensaios, a força de atrito exercida pelo pélete na parede da câmara 
foi de tal intensidade que conseguiu fazer ascender a camisa da câmara. Sem qualquer 
intervenção, a força lida na consola de comando do equipamento, começa a diminuir a 
partir do valor máximo atingido no final do ensaio. O valor de carga a que o pélete 
estava sujeito aquando do alívio do pistão foi sempre registado. 
Para a extração do pélete é necessário remover o carregamento, aliviar o pistão, e 
desacoplar o bloco do suporte da máquina. A câmara, já desmontada da base, é depois 
simplesmente apoiada no mesmo suporte, para que o pistão conclua o seu movimento e 
o pélete saia, Figura 4.9. Nesse instante observa-se, na consola de comando, e regista-se 
a força máxima exercida pelo pistão para a ejeção, assim como o tempo de relaxação 
cronometrado. 
O comprimento e o diâmetro do pélete foram medidos por um paquímetro digital 
Figura 4.9, de acordo com o procedimento de medições em materiais deformáveis. Para 
o diâmetro foi considerada a média de três medições, uma em cada extremidade do 
pélete e a meio do seu comprimento. O comprimento médio foi determinado com base 
nas duas medições efetuadas segundo os dois eixos do plano de base do cilindro, rodado 
90º. A massa do pélete foi confirmada na balança de precisão já referida e representada 
na Figura 4.9. A informação foi registada nos mapas dos ensaios correspondentes. Os 
péletes resultantes foram novamente acondicionados em caixas plásticas estanques, para 
os sequentes estudos de caracterização e qualificação: dimensões, determinação do teor 
de humidade, massa volúmica a granel e durabilidade. 
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As informações de força e de deslocamento do ensaio foram gravadas no computador 
numa aplicação “MT” especifica do equipamento. O tratamento daquela informação 
requer a conversão do ficheiro “ASCII” gravado pela aplicação, para um tipo de ficheiro 
“Excel”.  
Sempre que se iniciou um novo teste, antes de se montar câmara e o bloco, limpou-se 
a câmara com um escovilhão para garantir que não restassem resíduos de partículas e no 
caso de ter ocorrido uma mudança de material, não houvesse contaminação por misturas 
de partículas de espécies diferentes.  
Na densificação unitária por pura compressão, reduzem-se os vazios entre partículas 
do volume inicial e é possível formar um pélete de massa volúmica superior à do 
material original, sem utilizar ligantes nem fornecer calor, Figura 4.9. Neste tipo de 
ensaios, a aquisição instantânea de dados da força aplicada e do deslocamento do 
travessão, permitem percecionar e registar quantitativamente a resposta da biomassa 
sujeita a uma compressão similar à da peletização convencional, mesmo que a pressão 
de reação não se produza da mesma forma. Na compressão pura aquela pressão resulta 
da força de reação na base da câmara de compressão, enquanto na peletização 
convencional, aquela é o resultado das forças de atrito geradas pelo movimento do 
material ao longo das paredes dos canais matriciais. Porém, em ambos os processos o 
material é comprimido e dispõe-se progressivamente por camadas, à medida que o 
pistão avança ou é acrescentado material. 
Os mecanismos para a formação de péletes são térmicos, mecânicos e químicos 
(Adapa et al., 2002; Adapa et al., 2009). 
Tal como já foi referido na secção 4.2, a compressão da biomassa moída pode 
compreender três fases: na etapa inicial, ainda a baixa pressão, dá-se a expulsão do ar, 
da água líquida existente ou outros fluidos, as partículas mantêm a maioria das suas 
propriedades inalteradas, ao mesmo tempo que é promovido o acondicionamento entre 
si; na segunda etapa, ocorre a deformação elástica e plástica das partículas, que lhes 
permite ocupar os interstícios ainda mais pequenos, o que faz aumentar a superfície de 
contacto entre elas e permitir o estabelecimento de ligações de Van der Waals entre os 
seus constituintes; na terceira fase, as partículas já estão sujeitas a pressões muito 
elevadas, pelo que os mecanismos de deformação da segunda fase mantêm-se até se 
atingir a densificação máxima possível. Ainda durante esta última etapa, a temperatura 
de transição vítrea de alguns constituintes das partículas pode ser alcançada, como é 
caso da lenhina, uma vez que, ao contrário da primeira etapa, o calor gerado por atrito 
entre as partículas já não é de tão fácil dissipação pois o material já estará praticamente 
na sua forma final, com a percentagem de vazios muito mais baixa. 
Uma das lacunas dos estudos de compressão uniaxial é provavelmente a não 
observação deste último fenómeno, o aumento da temperatura e trocas de calor 
associadas. Não é fácil monitorizar a temperatura num ensaio de compressão, sem se 
atuar de uma forma intrusiva no processo. As paredes da câmara deverão manter-se 
lisas, limpas e isentas de imperfeições para que não alterem a forma de distribuição da 
pressão pelo material do futuro pélete. No topo superior da câmara movimenta-se o 
pistão com a sua ação compressiva. Mani et al., (2006) preferiram instalar no exterior da 
câmara um sistema de aquecimento elétrico, para manter a câmara a 100 °C e simular o 
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aquecimento no canal, durante a compressão. Contudo, no equipamento de peletização 
semi-industrial utilizado, e como se descreveu no capitulo anterior, foi perfeitamente 
observável a variação de temperatura durante a peletização. Apesar disso, foram 
instalados termopares Tipo K isolados e não encamisados, na base da câmara de 
compressão e nas suas superfícies exteriores. Nas paredes, os termopares foram 
simplesmente colados e na base da câmara de compressão, em contacto com o material, 
foi acoplada uma placa cilíndrica onde se instalou um dos termopares. A informação foi 
coletada e transferida para uma placa de interface PicoTC08 ligada a um computador. 
Durante os testes, a variação de temperatura observada foi de 0,5 a 0,8 °C. O aço 
(HSS-5%Co) utilizado na construção da câmara, de 196 mm de comprimento e com 
espessuras de 15 a 17 mm (Figura 4.8), tem uma alta condutividade térmica (52 W/m-
K), dissipam o calor rapidamente nas três direções. No termopar introduzido na câmara, 
em contacto com o material de baixa condutividade térmica (0,17 W/m-K), houve maior 
dificuldade em identificar variações de temperatura.  
Na formação de um pélete por pura compressão, à medida que a força exercida pelo 
pistão aumenta, a pressão sobre as camadas de biomassa aumenta e a resistência ao 
avanço aumenta também, Figura 4.10.  
 
 
 
Figura 4.10 Ensaio de compressão de um pélete de giesta com 10 mm de diâmetro. Variação do deslocamento do 
travessão A e da força B, com o tempo. 
 
Na mesma Figura 4.10 é possível percecionar três etapas correspondentes a 
mecanismos principais de densificação. Na primeira etapa (I), a do acondicionamento 
do material destroçado, Figura 4.10-A, o deslocamento do travessão aumenta 
proporcionalmente com o tempo do ensaio de 0 a 53,81 mm, apenas com um ligeiro 
aumento da força de carregamento de 0 até 1,8 kN, Figura 4.10-B. Neste intervalo de 
tempo, o material densificou cerca de 60 % para aquela pequena variação de força, que 
se explica pela eliminação dos grandes espaços vazios, Figura 4.11. Na segunda fase 
(II), a da deformação elástica e plástica, apesar do aumento da força até 6,7 kN, à taxa 
constante de 7065 N/min, Figura 4.10-B, o deslocamento deixa de ser proporcional, 
aumenta apenas 18 mm, Figura 4.10-A, e o material densifica até 73 %, Figura 4.11. Na 
terceira fase (III), o material continua a deformar mais lentamente (1,5 minutos 
aproximadamente), até atingir o valor máximo,75,6 %, Figura 4.11, e com um 
deslocamento do travessão praticamente nulo, cerca de 3,7 mm, Figura 4.10-A. 
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Figura 4.11 Relação entre a deformação e a força na densificação do pélete da Figura 4.10. 
 
Este padrão de densificação foi observado em todos os ensaios para todas as espécies 
experimentadas, pinho, giesta, esteva, eucalipto, córtex de cortiça e misturas. Uma vez 
que o interesse do presente trabalho visou a produção de péletes de espécies arbustivas o 
principal fator a variar seria a espécie vegetal. No estudo bibliográfico realizado, outros 
fatores como o teor de humidade, tamanho médio e distribuição das partículas, a 
velocidade de carregamento e a pressão máxima de densificação, revelaram-se 
fundamentais para uma boa densificação. Em consequência, definiram-se os intervalos 
de variação daqueles fatores para os ensaios de compressão: Pressão máxima de 300 
MPa, três velocidades de carregamento desde 0,5 a 1,5 MPa/s, teor de humidade 
preferencial entre 6 % e 12 %, distribuição de tamanhos segundo a distribuição normal e 
o tamanho médio de partícula entre 400 e 1000 µm. 
 
4.5.2 Os primeiros testes de compressão com giesta 
 
Realizaram-se os primeiros testes com material do género Cytisus uma espécie 
lenhosa arbustiva mais conhecida por giesta. As plantas foram colhidas numa zona 
florestal não poluída a norte da cidade de Viseu, conhecida como a serra do Crasto. 
Parte da colheita foi armazenada a coberto das intempéries, mas exposta ao ar livre. 
Outra parte das plantas secaram durante 7 dias numa sala de estabilização do LTIM – 
Laboratório das Tecnologias e Indústrias das Madeiras, com uma temperatura do ar 
ambiente entre 20 e 23 °C e uma humidade relativa entre 12 % e 18 %. Após aquele 
período, a biomassa foi separada em diferentes dimensões (ramos e troncos - pedaços 
grossos, raminhos, folhas e flores - pedaços finos), para serem testados os efeitos da 
secagem em diferentes tamanhos, assim como para a determinação da sua massa 
volúmica antes de ser processada (Marques et al., 2009). Para a cominuição da biomassa 
foi utilizada uma serra de fita ®ELU- EBS 306, para o corte dos troncos maiores. Estes, 
juntamente com o material de menor tamanho, foram seguidamente destroçados num 
moinho de facas ®Fritsh modelo P19 com passagem em crivos trapezoidais de 2 e de 
0,5 mm. O material após a moagem foi peneirado numa pilha de crivos vibráteis 
®RETSCH modelo AS200-Control, para a determinação da distribuição e tamanho das 
partículas. Foi determinado um tamanho médio de partícula dpi de 427 µm de acordo 
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com a norma ISO 3310-2 1999-01. Para a determinação do teor em água, foram 
recolhidas amostras do material destroçado e mantidas a 105 °C numa estufa 
laboratorial, ®Binder modelo FDL 115, até atingirem a massa constante (Samuelson et 
al., 2006). O material utilizado nos ensaios de compressão foi armazenado em caixas 
herméticas já que tinha um teor de humidade entre 8 e 11 % (bh).  
O procedimento para a realização dos ensaios foi já descrito na secção anterior. 
Nestes primeiros ensaios foram conseguidas boas densificações e retiradas algumas 
informações sobre alguns fatores, nomeadamente os valores da massa a utilizar e da 
pressão máxima a impor. Os resultados da monitorização da temperatura durante o teste, 
também discutida na secção anterior 4.5.1, foi igualmente uma observação relevante.  
Aqueles primeiros ensaios permitiram relacionar o conceito de deformação έ com o 
de massa volúmica através das equações (4.25) e (4.26).  
 
                                                                                                                 (4.25)
i f
i
L L
L

έ   
 
Onde Li e Lf são, tal como se referiu na secção anterior, o comprimento inicial e final do 
pélete respetivamente, durante o seu processo de formação. A equação (4.25), 
multiplicada e dividida pela área da base do pélete e respetiva massa resulta na equação 
(4.26) 
 
                                                                                                                     (4.26)
i



έ   
 
Esta equação (4.26), relaciona a variação de massa volúmica na formação de um 
pélete Δρ+ com a massa volúmica inicial ρi e que é o principal objetivo da densificação 
ou peletização. O que permitiu relacionar também a deformação com a energia de 
deformação ou trabalho de compressão, tal como se exemplifica na Figura 4.12. 
 
 
Figura 4.12 Relação entre a energia de deformação e a densificação de um pélete de 10 mm de diâmetro. 
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Nestes ensaios iniciais o valor de massa a utilizar para a densificação foi determinado 
em função da massa volúmica da estilha vertida. Conhecido o volume da câmara de 
compressão e uma vez determinada a massa volúmica da estilha, definiu-se uma massa 
inicial de 2 a 3,5 g para uma pressão máxima de 250 MPa. Por razões técnicas da 
operação, resistência à compressão e encurvadura dos êmbolos, houve necessidade de 
também reduzir o valor da massa nos testes da câmara de 6 mm para valores entre 0,4 e 
0,9 g. 
Na Tabela 4.1 sumaria-se com os valores médios de 52 ensaios, a informação 
resultante desses primeiros testes. Na sua análise, pode observar-se uma semelhança na 
grandeza dos valores de massa volúmica dos péletes obtidos e os valores calculados 
segundo o modelo de Jones. Também as deformações máximas determinadas para os 
péletes em formação apresentam valores próximos da redução volúmica máxima 
determinada pelo parâmetro a do modelo de Kawakita e Lüdde (1970). 
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Na Figura 4.13 apresenta-se a dispersão de resultados de densificação máxima bem 
como da energia de deformação despendida na formação dos péletes naqueles ensaios. 
Observa-se uma densificação máxima entre 64 e 81 % para os péletes com 0,4 e 1,7 g 
de massa respetivamente. O consumo de energia de densificação mínimo, 17 J, foi 
observado na formação de péletes com 0,4 g de massa e 6 mm de diâmetro. Também 
parece existir uma tendência para um maior consumo de energia, na formação de péletes 
com maior massa. Porém, os péletes com maior massa, 3,2 e 3,6 g, e que consumiram 
mais energia, 311 e 350 J respetivamente, densificaram no máximo 72 %. 
 
 
Figura 4.13 Resultados da densificação máxima (à esquerda) e da energia específica de densificação (à direita), 
relacionados com a massa dos péletes. 
 
A Figura 4.14 permite relacionar os valores das massas volúmicas dos péletes 
formadas com a massa e com a energia de densificação. Formaram-se péletes com 
massas volúmicas relativamente elevadas, acima de 1000 kg/m3, e massas inferiores a 1 
g. A energia de densificação necessária para a sua formação foi a mais baixa, 17 J. 
 
 
Figura 4.14 Resultados da massa volúmica dos péletes, relacionados com a massa dos péletes (à esquerda) e com 
a energia de deformação (à direita). 
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Apesar do consumo de energia de densificação apresentar uma tendência para 
aumentar com a massa dos péletes, tal não significa que se formem péletes mais densos 
ou que tenham maior massa volúmica, por terem mais massa, Figura 4.14 à direita. Tal 
como se referiu no parágrafo anterior, os péletes que tiveram maior consumo de energia 
de deformação, 311 e 350 J, atingiram massas volúmicas de 828 e 914 kg/m3 
respetivamente. A variação do valor da massa utilizada nos testes conduziu a uma maior 
dispersão dos resultados. Assim, nos ensaios posteriores a quantidade de massa a testar 
teria de ser pré-definida e sensivelmente igual para todos.  
Na observação dos resultados de densificação e energia relacionados com o diâmetro 
dos péletes, Figura 4.15, destacaram-se os péletes de 8 mm. Estes foram os que 
revelaram a maior deformação máxima, 81%, para uma energia de densificação máxima 
de 137 J. Produziram-se péletes com massas entre 1,1 e 1, 7 g com um dispêndio de 
energia entre 40 e 137 J e uma densificação máxima de 65 a 81 %. O valor máximo de 
energia de densificação despendida, 350 J, foi observado na formação dos péletes com 
10 mm de diâmetro. Neste calibre, a energia mínima consumida foi de 85 J, na produção 
de péletes com massas de 2 a 3,5 g e com densificações máximas entre 71 e 79 %. Os 
menores valores de energia de densificação foram observados na produção dos péletes 
de 6 mm de diâmetro. Nestes, para densificações máximas de 65 a 78 %, a energia de 
deformação variou entre 14 e 65 J.  
Ainda na Figura 4.15 (à direita), parece existir uma tendência para o aumento do 
dispêndio de energia de densificação com o aumento do diâmetro dos péletes. Já na 
Figura 4.13 foi observada e referida uma tendência de crescimento daquela energia 
despendida com o aumento da massa dos péletes. Uma vez que estes testes 
exploratórios foram realizados com variações das massas em função do volume da 
câmara disponível e da massa volúmica das estilhas, à medida que se aumentou o 
diâmetro da câmara aumentou-se o volume e a massa do ensaio. Existe, portanto, 
coerência entre aquelas observações. Para um maior valor de massa, mais energia será 
requerida para a sua deformação. 
 
 
Figura 4.15 Resultados da densificação máxima (à esquerda) e da energia de deformação (à direita), relacionados 
com o diâmetro dos péletes. 
4.ENSAIOS MECÂNICOS 
157 
Contudo, a média da energia específica de densificação, dos péletes de giesta 
produzidos, foi de 56,98 ± 12 kJ/kg. Os resultados da determinação daquela energia 
específica We, relacionados com os parâmetros estudados, da velocidade de compressão, 
do diâmetro e da pressão máxima, apresentam-se na Tabela 4.2 da secção 4.5.2.1 
seguinte. Para além de revelarem uma menor dispersão do que os da energia de 
deformação, W, apresentam até uma tendência para uma diminuição à medida que se 
aumenta o diâmetro das câmaras: 64,7 ± 16 kJ/kg, para os péletes com 6 mm de 
diâmetro; 56,2 ± 10 kJ/kg, para os péletes com 8 mm; e, 50,07 ± 11 kJ/kg para os de 10 
mm de diâmetro.  
Os outros fatores do processo testados foram a velocidade de compactação e a 
pressão máxima do ensaio. As Figuras 4.16 e 4.17 apresentam os resultados obtidos 
naqueles testes em função da velocidade de compactação e da pressão máxima de 
ensaio, respetivamente. A densificação máxima variou entre 65 e 81 % para todas as 
velocidades de compactação, 0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s, Figura 4.16, à esquerda. Também se 
verificaram densificações máximas da ordem dos 65 % para todas as velocidades. A 
energia de deformação aparentou ter uma tendência para diminuir com o aumento da 
velocidade, Figura 4.16 à direita. 
Apesar disso, os valores de densificação máxima mais elevada, 81 %, e energia de 
deformação máxima, 350 J, foram observados nos ensaios com 1,5 MPa/s de velocidade 
de compactação. A menor energia de deformação, 14, 17 e 18 J, foi observada 
respetivamente para as velocidades de 1,5, 1,0 e 0,5 MPa/s, na formação dos péletes 
com 6 mm de diâmetro. 
 
 
Figura 4. 16 Resultados da densificação máxima (à esquerda) e da energia de deformação (à direita), relacionados 
com a velocidade de compactação dos péletes. 
 
Na Figura 4.17, apresentam-se os resultados de densificação máxima e energia de 
densificação em função da pressão máxima alcançada. Observou-se que a pressão 
máxima atingida no teste poderia não ser o principal fator a influenciar a densificação 
máxima. Produziram-se péletes com 65 % de deformação máxima tanto com uma 
pressão máxima de 31 como com uma de 187 MPa. Contudo, para o mesmo valor de 
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pressão foram produzidos péletes com densificações máximas muito aproximadas, 
péletes produzidos com 188 MPa densificaram 75% aproximadamente. Também em 
termos de consumo de energia constatou-se que às pressões mais elevadas não 
corresponderam necessariamente as energias de densificação mais elevadas. O maior 
valor de pressão atingido foi de 263 MPa para produzir péletes com um consumo de 
energia de 137 J. Ao maior valor de energia despendida, 350 J, correspondeu uma 
pressão máxima de 237 MPa. Com 185 MPa de pressão máxima, foram produzidos 
péletes de 6 mm de diâmetro, com 0,4 g e um consumo de energia de 17 J. No entanto 
para pressões máximas de 141 MPa, foi possível produzir péletes com 2,7 g de massa e 
10 mm de diâmetro, mas com um gasto de 131 J, Figura 4.17 à direita. 
 
 
Figura 4.17 Resultados da densificação máxima de péletes com massas diferentes em função da pressão máxima 
de compactação (à esquerda) e da energia de deformação (à direita). 
 
As observações do parágrafo anterior, Figura 4.17, suscitaram curiosidade para a 
compreensão da grande diferença de valores de pressão máxima, 31 e 187 MPa, para 
uma mesma densificação máxima próxima de 65 %. O procedimento foi sempre o 
mesmo. O material utilizado tinha a mesma origem, o mesmo teor de humidade e o 
mesmo tamanho médio de partículas. Estes ensaios foram realizados com os mesmos 
diâmetros, 8 mm, e velocidade de compactação, 0,5 MPa/s. As diferenças na 
deformação máxima final pressupunham a ocorrência de alguma alteração. Esta 
possibilidade consiste apenas nas diferenças das próprias partículas utilizadas, 
concretamente formas e distribuição dos tamanhos, (Payne 2006). Apesar do material de 
base ter sido avaliado quanto àquela característica, as pequenas massas, 1,1 e 1,7 g, que 
se utilizaram em cada ensaio, não foram analisadas.  
Na Figura 4.18 reuniram-se três microfotografias dos péletes em questão: a da 
esquerda, com uma lente de ampliação para dez vezes maior, foi realizada num corte 
longitudinal do pélete e pretende salientar um vazio que existe na massa compactada; ao 
centro, com uma ampliação de duas vezes maior, realizada sobre o bordo superficial de 
um corte transversal, mostra o empilhamento aleatório das partículas bem como as suas 
diferenças de forma e de tamanhos; a da direita, realizada no mesmo corte transversal 
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com uma ampliação de cinco vezes maior, pretende aproximar os limites entre 
partículas. Nesta última, (a da direita), as diferenças notórias de reflexão da luz 
incidente permitem percecionar a forma como o empilhamento das partículas se 
rearranjou. Os limites entre partículas com a mesma orientação, paralelas, são quase 
impercetíveis na amálgama. Porém, são fáceis de observar quando os grãos se 
intercetam perpendicularmente. No corte longitudinal está identificada uma falta de 
material, espaço vazio. A existência de micropartículas filamentares mais destacadas e 
isoladas poderão até ter resultado de algum arranque no seccionamento preparatório da 
biomassa. Contudo, dada a profundidade do volume do vazio, pressupõe-se que existia 
um poro que poderá ter sido seccionado. O que confirma a possibilidade dos péletes 
formados com idêntico material de base apresentarem aglomerações, e consequentes 
massas volúmicas, diferentes. Mesmo sem quantificação, tornou-se evidente que a 
colheita aleatória do material para a alimentação prévia da câmara de testes provoca 
uma falta de repetibilidade devida à própria variabilidade do material (distribuição e 
tamanhos de partículas). 
 
 
Figura 4.18 Microfotografias de um corte longitudinal ampliado 10× (à esquerda), transversal ao centro (2×) e à 
direita (ampliado 5×) de péletes de giesta com 8 mm de diâmetro. 
 
Nestas condições compreende-se melhor a dispersão de resultados obtidos nos testes 
exploratórios. A análise dos resultados em termos de massa volúmica dos péletes 
formados pode também ajudar a esclarecer algumas das observações analisadas nos 
parágrafos anteriores, tendo apenas por base os critérios de deformação e energia de 
densificação. Para além dos efeitos da relaxação do material, discutidos na seção 4.4, a 
persistência de pequenos poros mesmo depois da densificação pode justificar as 
diferenças observadas nas massas volúmicas para os péletes produzidos com a mesma 
densificação. As diferenças de distribuição e dos tamanhos das partículas em 
deformação podem oferecer maior ou menor resistência à ação compressiva e, assim, 
requererem uma maior compressão para determinada compactação.  
A Figura 4.19 apresenta a relação entre a massa volúmica dos péletes formados e a 
densificação máxima alcançada. É possível observar que para valores muito próximos 
de densificação máxima, os péletes apresentaram massas volúmicas bem diferentes. Os 
péletes densificados até 65 % com uma pressão máxima de 31 MPa têm uma massa 
volúmica de 612 kg/m3 ao passo que os que atingiram uma pressão máxima de 187 MPa 
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tiveram a mesma densificação, mas apresentaram uma massa volúmica de 957 kg/m3. 
Assim, o critério de densificação, utilizado para a análise destes primeiros resultados, 
não é o mais adequado, pois como se viu, encobre diferenças entre péletes. Já pelo 
contrário, o conceito de massa volúmica final do pélete possibilita a identificação 
daquelas diferenças e permite avaliar o processo compressivo. Também foram 
produzidos péletes com massas volúmicas entre 1021 e 1136 kg/m3 com densificações 
máximas próximas de 65 %. Neste último caso, os péletes com 0,4 g e um diâmetro de 6 
mm formaram-se com uma pressão máxima de 186 MPa. O que confirma o que se disse 
anteriormente.  
 
 
Figura 4.19 Massas volúmicas dos péletes de giesta com a densificação máxima 
 
No caso de terem existido partículas maiores que tenham oferecido maior resistência 
à deformação, o valor máximo alcançado de 65 % permitiu reduzir os vazios de tal 
forma que o pélete é praticamente maciço, ou seja sem vazios. Isto é, conhecida a massa 
volúmica aparente do material, por exemplo, a razão volúmica do pélete, mesmo depois 
de relaxada, V/Vs, teria de ser inferior à unidade. Esta razão volúmica não é mais do que 
a aplicação do modelo de Walker (1923a, 1923b), que pressupõe o conhecimento da 
massa volúmica aparente ρs do material estudado. Esta determinação foi realizada 
posteriormente por picnometria para um material da mesma espécie, com um diâmetro 
médio de partícula similar e uma distribuição de tamanhos de partícula uniforme. A 
massa volúmica aparente das partículas ρs determinada foi de 832,2 kg/m3. Com esta 
informação foi possível reanalisar aqueles resultados sob a perspetiva do modelo de 
Walker (1923a, 1923b). Calculada aquela razão volúmica para aqueles testes, os 
resultados obtidos situaram-se entre 0,928 e 0,978, inferiores à unidade. Já no primeiro 
caso em que a massa volúmica é mais baixa, 612 kg/m3, não foi sequer alcançada a 
pressão máxima necessária para a redução ou eliminação dos vazios, Figura 4.20. 
Calculada aquela razão volúmica para este caso, obteve-se o valor de 1,3 que, como se 
previa, teria que ser superior à unidade. 
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Quando se observa a Figura 4.20 (à esquerda) que relaciona a deformação do 
material com a pressão de compactação, verifica-se que apesar da semelhança inicial 
com a Figura 4.11, não se verifica o prolongamento praticamente horizontal do processo 
de densificação típico, com a respetiva tendência de densificação para um valor limite. 
Pelo contrário, atingida uma deformação próxima de 63 % a 42 MPa, a pressão deixou 
de aumentar, para oscilar entre 20 e 30 MPa aproximadamente (Figura 4.19 à direita).  
 
 
Figura 4.20 Relação entre a deformação e a pressão de compactação do pélete de giesta com 8 mm de diâmetro 
formada a 0,5 MPa/s (à esquerda). Pormenor da oscilação da pressão de compactação e correspondente 
alteração da densificação (à direita). 
Estas sucessivas oscilações de pressão poderão ser devidas à supressão de vazios 
aprisionados na fase inicial de densificação, quando se formaram os pequenos e débeis 
aglomerados de partículas (os citados “caroços” de Walker, referidos na secção 4.2). 
Quando se desagrega um pélete formado por compressão uniaxial, é possível observar 
as camadas mais ou menos finas, ou “escamas”, de partículas aglomeradas. Também ao 
fim de muito tempo de armazenamento em ambiente muito seco, em caixas estanques, 
estes péletes podem degradar-se soltando as referidas “escamas” de partículas ainda 
bem agregadas, o que revela que a falta de coesão do pélete se inicia pelas interfaces 
entre aquelas camadas de empilhamento. Estas “escamas” que, na fase inicial da 
densificação, poderão ter sido os ditos “caroços”, podem ter aprisionadas bolsas de ar 
entre ou mesmo dentro delas, durante aquele processo compressivo. À medida que se 
promove a deslocalização e esmagamento daqueles “caroços” para se transformarem em 
“escamas” é necessário vencer tanto a resistência à deformação do material, como 
também as forças de atrito que esses aglomerados desenvolvem com as paredes da 
câmara. Ao passo que cada “caroço” se transforma em “escama” e desliza até encontrar 
o material resistente à frente, a pressão diminui. O ciclo recomeça quando o material da 
frente for um novo “caroço”. No caso em que o não seja, os mecanismos de deformação 
comandados pela deformação plástica (referidos na secção 4.2), proporcionam a 
definição de uma curva de deformação em função da pressão semelhante à da Figura 
4.11. 
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A Figura 4.21 apresenta os resultados da massa volúmica dos péletes produzidos em 
função da velocidade e da pressão máxima de compactação. Com a exceção dos péletes 
discutidos nos dois últimos parágrafos, constata-se que a giesta densifica com massas 
volúmicas entre 860 e 1135 kg/m3 para todas as velocidades e para pressões máximas 
superiores a 142 MPa.  
 
 
Figura 4.21 Relação da massa volúmica dos péletes de giesta com a velocidade de compactação (à esquerda) e 
com a pressão máxima de compactação (à direita). 
 
Apresentam-se os resultados da massa volúmica dos péletes produzidos em função 
do diâmetro na Figura 4.22. 
 
 
Figura 4.22 Relação da massa volúmica dos péletes de giesta com o diâmetro. 
 
O valor médio da massa volúmica dos péletes formados nestes primeiros testes foi de 
962,3 kg/m3. 
Para além da bem-sucedida densificação da giesta por compressão uniaxial e das 
observações supramencionadas nos parágrafos anteriores, a análise daqueles primeiros 
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resultados revelou que os critérios da energia de densificação, de compactação e da 
massa volúmica dos péletes poderiam ser insuficientes para caracterizar a viabilidade de 
produção de péletes daquela espécie. Assim, para além da determinação da energia de 
deformação, calcularam-se os parâmetros correspondentes àqueles ensaios para os 
modelos de Jones (1960) e de Kawakita e Lüdde (1970), conforme se sumariaram na 
Tabela 4.1. Na Figura 4.23 apresentam-se as comparações entre os resultados de 
deformação máxima e massa volúmica determinados experimentalmente, com os 
correspondentes valores do parâmetro médio a do modelo de Kawakita e Lüdde (1970) 
e com os valores de massa volúmica calculados pela equação (4.6) do modelo de Jones 
(1960). 
 
 
Figura 4.23 Comparação entre a massa volúmica dos péletes com o valor determinado segundo a equação de 
Jones, (à esquerda). Comparação da densificação máxima experimentada com o parâmetro a determinado de 
acordo com o modelo de Kawakita e Lüdde, (à direita). 
 
As densificações máximas determinadas experimentalmente, apenas se aproximam 
do parâmetro a, representativo da assintota do modelo de Kawakita e Lüdde (1970), 
Figura 4.23, à direita. Nas condições dos primeiros testes, a densificação máxima da 
giesta parece aproximar-se do potencial de redução volúmica máximo do material, a. O 
valor médio das deformações máximas determinado foi de 72,5 % e o valor médio de 
redução volúmica máxima, a, foi de 74,3 %, Tabela 4.1. Na observação daqueles 
resultados graficamente, Figura 4.23 à direita, parece também existir uma tendência de 
diminuição da diferença entre eles, densificações máximas e parâmetro a, à medida que 
se aumenta a pressão máxima de compactação. 
Os valores das massas volúmicas determinadas com o modelo de Jones (1960) 
coincidem com os valores determinados experimentalmente nos testes preliminares, 
Figura 4.23, à esquerda. A massa volúmica média dos péletes produzidos foi de 962 
kg/m3 e a média dos valores determinados segundo a equação (4.6) foi de 966 kg/m3, 
Tabela 4.1. O valor médio do índice de compressibilidade da giesta para as condições 
dos testes efetuados segundo a equação (4.6), foi de 170,38 kg/m3-kPa. Na Figura 4.24, 
à esquerda, apresentam-se os resultados de massa volúmica dos péletes produzidos, e à 
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direita, o valor da massa volúmica estimada segundo a equação (4.6), relacionados com 
a compressibilidade média estimada pelo modelo de Jones (1960).  
 
 
Figura 4.24 Resultados da massa volúmica dos péletes produzidos ρp relacionados com a média das retas do 
modelo de Jones (1960), à esquerda. A massa volúmica ρJ calculada segundo o modelo de Jones (1960), 
relacionada com a mesma reta média das retas determinadas, à direita. 
 
4.5.2.1 Síntese informativa dos primeiros testes de compressão com giesta 
 
Na secção anterior apresentaram-se e, na presença de algumas evidências, 
analisaram-se alguns aspetos dos resultados que seguidamente se sumariam:  
O valor da massa a utilizar nos testes da câmara de 6 mm de diâmetro não deveria ser 
superior a 0,5 g, pelas razões técnicas já referidas. O valor da massa não influencia a 
peletização de forma direta, isto é, o material densifica independentemente da 
quantidade de massa utilizada. O cálculo da energia específica de densificação, Tabela 
4.2, não evidenciou variação proporcional ao incremento de massa. Na dispersão dos 
resultados apresentados na Figura 4.25 à esquerda, não se observa qualquer tendência de 
incremento do consumo de energia específica de densificação, com o aumento da massa 
dos péletes. É possível até observar péletes com maior massa e consumos de energia 
específica menores. Ao determinar-se a correlação entre estas duas observações, obtém-
se um coeficiente de correlação de 76% para a tendência de diminuição do consumo da 
energia específica com o aumento da massa dos péletes. Na Figura 4.25 à direita, 
apresentam-se os resultados do consumo de energia específica de densificação 
relacionados com a pressão máxima de compactação. Nela é possível observar dois 
grupos diferentes de péletes com massas inferiores a um grama: um com um dispêndio 
de energia específica entre 73 e 80 kJ/kg e outro com um consumo entre 36 e 44 kJ/kg. 
À menor pressão máxima alcançada correspondeu o menor consumo de energia 
específica de densificação e parece existir uma tendência para o incremento do consumo 
daquela energia com o aumento da pressão máxima de compactação, em pelo menos 51 
% das observações. Assim, optou-se por normalizar para todos os testes seguintes e para 
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todas as espécies, os valores de 0,5 g de massa para a câmara de 6 mm de diâmetro e de 
1,0 g para todas as outras câmaras (8 e 10 mm). 
 
 
Figura 4.25 Energia específica de densificação de péletes de giesta com massa inferior e superior a uma grama, à 
esquerda. Energia específica de densificação dos mesmos péletes, relacionada com a pressão máxima de 
compactação, à direita.  
 
A pressão máxima também pode ser reduzida visto que se confirmou que a 
peletização da giesta poderia verificar-se para valores de pressão inferiores a 150 MPa. 
A massa volúmica dos péletes, ρp, obtidos e a estimativa de massa volúmica calculada 
segundo a equação (4.6), ρJ, apresentaram um coeficiente de correlação com a pressão 
máxima dos testes de 62 %. A correlação entre a deformação máxima e a pressão 
máxima dos testes mostrou um coeficiente de 75 %. Uma vez que já existiam razões 
técnicas para diminuir a pressão máxima na câmara de 6 mm, por questões até de 
segurança dos equipamentos, fixou-se o valor de pressão máxima também para todos os 
futuros testes em 100 MPa. 
Determinaram-se as razões volúmicas, Vr, dos péletes produzidos e estimou-se o 
volume relativo, Vre, que a giesta apresentaria durante o ensaio de compressão segundo 
a equação (4.5). Estas determinações foram realizadas com base na massa volúmica 
aparente de 832,2 kg/m3, determinada por picnometria ao mercúrio num material da 
mesma espécie. A razão volúmica dos péletes, como se referiu na secção 4.5.2, permitiu 
complementar o esclarecimento das observações microfotográficas discutidas. Assim, 
apresentam-se na Tabela 4.2, as determinações médias da razão volúmica final dos 
péletes, Vr, da energia específica de densificação We, do volume relativo calculado pela 
equação (4.5), Vre, e da compressibilidade, m1, do modelo de Walker (1923b). 
A média do volume relativo estimado pelo modelo da equação (4.5) foi de 84,5 % e a 
da razão volúmica final dos péletes produzidos foi de 88 %, aproximadamente. A média 
da compressibilidade, m1, determinada segundo o modelo de Walker, foi de -24%. 
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Na Figura 4.26, apresentam-se os resultados determinados da razão volúmica, Vr, do 
volume relativo, Vre, assim como a reta do declive médio ou compressibilidade média 
do modelo de Walker (1923b). 
 
 
Figura 4.26 Razão volúmica dos péletes produzidos e correspondente volume relativo determinado pela equação 
(4.5), à esquerda. Representação gráfica das mesmas determinações em função da pressão máxima de 
compactação, à direita. 
Ainda na Figura 4.26, é possível observar que os valores do volume relativo 
determinados pela equação (4.5) são sempre inferiores aos da razão volúmica 
determinada para os péletes. Estes parâmetros correlacionam-se com um coeficiente de 
99 %. Esta observação revela que os péletes produzidos poderiam ser mais densos. 
Recorda-se que tanto o volume relativo como a razão volúmica relacionam o volume 
dos péletes com o correspondente volume das partículas sólidas que as constituem ou, 
como também foi referido na secção 4.3.1, correspondem ao inverso da razão entre as 
massas volúmicas efetiva e a verdadeira do material. Por outras palavras, a título de 
exemplo, quando se diz que a razão volúmica ou o volume relativo do pélete é de 85 % 
poder-se-ia inferir que a massa volúmica do pélete é aproximadamente 1,18 vezes maior 
que a massa volúmica verdadeira do material que lhe deu origem ou 1,18 vezes mais 
densa que o material de base. De acordo com a equação (4.4) da secção 4.1, é também 
possível afirmar que houve uma diminuição da porosidade de, aproximadamente, 18 %. 
Assim, quanto menor for a razão volúmica dum pélete, maior será a sua massa 
volúmica. 
Referiu-se em parágrafos anteriores que os critérios de deformação e da energia de 
deformação eram insuficientes para uma análise de resultados de densificação. E que a 
massa volúmica seria mais adequada para atingir aquele objetivo. 
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A análise de resultados, também baseada nos conceitos de razão volúmica e ou de 
volume relativo, pode acrescentar um contributo para aquele propósito. A definição de 
razão volúmica permite escrever a equação (4.27) relacionada com a razão de massas 
volúmicas, Rρ, da equação (4.4).  
 
1 11                                                                         (4.27)sr s p p s r
p
V V
R

   

     
  
 
Na equação anterior Vr é a razão volúmica final do pélete, ρp corresponde à massa 
volúmica do pélete e ρs será a massa volúmica aparente ou, sempre que seja possível, a 
verdadeira do material de base, determinada por picnometria. Assim, quando se 
representam graficamente os resultados da razão volúmica em função da massa 
volúmica dos péletes produzidos, ou vice-versa, terá de existir uma relação de 
proporcionalidade entre aqueles valores, conforme se infere da equação (4.27). Em 
termos práticos, esta equação (4.27) poderá servir como um modelo de controlo ou de 
verificação do processo de densificação, visto que conjuga os modelos de Walker 
(1923a, 1923b) com o de Jones (1960). 
Nos primeiros ensaios de compressão não foi determinada a massa volúmica 
aparente da giesta utilizada, mas posteriormente determinou-se aquela característica por 
picnometria de um material da mesma espécie. Foi com base nessa informação que se 
realizaram as determinações da razão volúmica dos péletes e dos valores de volume 
relativo calculado segundo Walker (1923b), bem como do índice de compressibilidade, 
m1, Tabela 4.2. Na Figura 4.27 à esquerda, apresentam-se aqueles valores da razão 
volúmica dos péletes relacionados com as já conhecidas massas volúmicas. É evidente a 
confirmação gráfica da equação (4.27).  
 
 
Figura 4.27 Relação entre as massas volúmicas e as razões volúmicas dos péletes de giesta produzidas nos 
primeiros ensaios de compressão, à esquerda. À direita, relação entre massas volúmicas calculadas e volumes 
relativos segundo os modelos de Jones e Walker respetivamente. 
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A análise de regressão daqueles resultados resulta na equação da Figura 4.27 à 
esquerda. Esta relaciona a totalidade dos resultados, ao mesmo tempo que revela o valor 
da massa volúmica aparente do material, 832,2 kg/m3 determinado por picnometria. A 
massa volúmica aparente é uma característica do material. Será, portanto, espectável a 
revelação daquele valor uma vez que foi com base nele que se calculou a razão 
volúmica. Porém, a determinação das massas volúmicas dos péletes resulta apenas da 
avaliação dos seus volumes e massas finais, que são resultados do ensaio de 
densificação. Estes cálculos são portanto independentes do valor da massa volúmica 
aparente do material. 
Assim, pode dizer-se que a massa volúmica do pélete formado será uma variável 
independente, relacionada apenas com a redução de volume sentida pelo material, 
consequência dos mecanismos de deformação no processo de densificação. Já a razão 
volúmica além da redução volúmica, depende também da massa volúmica aparente, que 
é uma característica constante e intrínseca para cada material. Por isso, como a razão 
volúmica depende do material, pode servir como parâmetro verificador do processo de 
densificação.  
Na mesma Figura 4.27, à direita, apresenta-se uma representação gráfica semelhante 
mas, para as estimativas de massa volúmica do pélete, ρJ, e de volume relativo, Vre, 
calculados pelas expressões (4.6) e (4.5) respetivamente. Aquelas determinações 
dispõem-se na proximidade ou ao longo da curva que as relaciona. Esta já não se ajusta 
tão claramente como a da esquerda. A equação que lhe está associada apresenta: a 
configuração da massa volúmica, ρJ, estimada em função do volume relativo, Vre, 
calculado pela equação (4.5); um expoente de -0,93036, diferente de -1; uma constante 
de proporcionalidade de 809,53; um coeficiente, que correlaciona apenas 92,9 % das 
estimativas.  
Esta diferença entre as relações com os valores experimentais e os calculados, 
(diferença entre a Figura 4.27 à esquerda com a da direita), pode resultar da forma como 
os parâmetros m1 e m2, das respetivas equações (4.5) e (4.6), foram determinados. 
Sonnergaard (1999) ao analisar a forma como se determina o declive da reta do modelo 
de Heckel destacou que uma relação linear pode apresentar diferentes coeficientes de 
correlação. E que assim, um erro na determinação do declive daquela relação pode ter 
repercussões insignificantes nos cálculos seguintes, se o coeficiente de correlação for 
um valor próximo de 1. Porém, se aquele coeficiente for diferente da unidade é possível 
um pequeno erro induzir diferenças significativas, nos cálculos subsequentes. 
Recorda-se que os parâmetros m1, b1, m2 e b2 das equações (4.5) e (4.6) são 
determinados graficamente por uma relação linear ajustada à curva das observações das 
evoluções de massa volúmica e de razão volúmica, durante o processo de formação do 
pélete. Na Figura 4.28 à esquerda, apresenta-se a curva de variação da massa volúmica 
em função do logaritmo natural da pressão, durante a formação do pélete de giesta com 
10 mm de diâmetro, DU38. Na Figura 4.28 à direita, apresenta-se a mesma curva após a 
supressão das observações verificadas durante o período de ajustamento e aproximação. 
Nesse período de 59 s, o êmbolo deslocou-se a uma velocidade constante de 0,5 mm/s 
até a força de 1 kN ter sido alcançada. Esta primeira velocidade de aproximação, como 
já se referiu na secção 4.5.1, permitiu eliminar os grandes espaços vazios entre 
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partículas pela expulsão progressiva do ar do sistema bifásico. Desta forma diminuiu-se 
a possibilidade de formação de pequenos aglomerados intermédios (caroços), reduziu-se 
a possibilidade de aprisionamento de bolsas de ar, permitindo um empilhamento mais 
uniforme das partículas. A supressão daquelas observações iniciais, permite identificar o 
perfil da curva onde se manifesta sobretudo a deformação por compressão das partículas 
solidas, com a menor influência da fase gasosa. Assim, a parcela da curva resultante, 
Figura 4.28 à direita, coincide com a zona mais linear do perfil da curva das 
observações e é onde a relação linear melhor se ajusta.  
A equação de correlação linear obtida, Figura 4.28 à direita, permite identificar os 
correspondentes parâmetros m2 e b2 da equação (4.6). Com estes, em particular para o 
pélete DU38, foi possível reescrever aquela equação na equação (4.28), onde P é a 
pressão de compactação e ρJ é a massa volúmica estimada segundo o modelo de Jones 
(1960) durante o teste. Esta equação (4.28) permitiu estimar a massa volúmica final do 
pélete DU38 segundo aquele modelo, substituindo para isso a variável P pelo valor de 
pressão máxima alcançado na sua formação. 
 
 164,4ln 873,9                                                                                          (4.28)J P     
 
 
Figura 4.28 Representação da massa volúmica do pélete de giesta com 10 mm de diâmetro, DU38, durante a sua 
formação, à esquerda. À direita, a mesma representação gráfica ajustada linearmente, suprimidas as observações 
iniciais. 
 
A determinação dos parâmetros m1 e b1 da equação (4.5) foi realizada de forma 
semelhante à dos parâmetros m2 e b2. Neste caso, em vez da massa volúmica do pélete 
foi determinada o volume relativo, com base na informação da massa volúmica aparente 
do material, determinada por picnometria. Representou-se graficamente aquela razão 
volúmica em função da pressão durante a formação do pélete, que resultou na curva da 
Figura 4.29 à esquerda. A Figura 4.29 à direita apresenta o perfil da mesma curva mas 
com a supressão das observações iniciais. Ao proceder-se de uma forma semelhante à 
do parágrafo anterior e com a equação (4.29), foi possível determinar o volume relativo 
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final Vre do pélete DU38, estimado segundo o modelo de Walker (1923b) para a 
pressão máxima de compactação Pmax. 
 
 max0,16056ln 2,673                                                                                 (4.29)reV P     
 
Como se pode observar nas Figuras 4.28 e 4.29, as relações lineares de ajuste têm 
coeficientes de correlação 99,8 e 97,6 % respetivamente. Enquanto as correlações 
lineares no modelo de Jones (1960) apresentaram coeficientes de correlação 
praticamente unitários. No modelo de Walker (1923b) foi frequente verificarem-se 
coeficientes de correlação sensivelmente menores. Também na análise da Figura 4.26 e 
das Tabelas 4.1 e 4.2 se observa uma diferença entre os valores da razão volúmica dos 
péletes Vr, com os do volume relativo calculado Vre. Estes últimos são menores, como já 
se tinha referido em parágrafo anterior referido à Figura 4.26. Um volume relativo 
inferior à razão volúmica pode significar que o material ainda poderia densificar mais e, 
por consequência, o pélete correspondente teria uma massa volúmica maior. Porém, tal 
não se verificou, já que a massa volúmica calculada, ρJ, apresenta valores muito 
próximos dos do valor de massa volúmica observado nos péletes, ρp, razão pela qual a 
equação de correlação da Figura 4.27 à direita, revela um fator de correlação mais 
baixo. 
 
 
Figura 4.29 Representação da razão volúmica do pélete de giesta com 10 mm de diâmetro, DU38, durante a sua 
formação, à esquerda. À direita, a mesma representação gráfica ajustada linearmente, suprimidas as observações 
iniciais. 
 
A realização dos primeiros testes de compressão uniaxial também evidenciou a 
necessidade de um escalonamento da velocidade de carregamento v , já que doutra 
forma dificilmente se completaria todo e qualquer ensaio. A força máxima não chegaria 
a ser atingida, o deslocamento do travessão não permanecia com velocidade constante, 
os pistões de compressão sofriam encurvadura e bloqueavam no decurso do ensaio, por 
se atingir a carga máxima quase instantaneamente. A partir desta fase de experiências, 
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todos os ensaios foram programados para terem duas velocidades de carregamento. 
Uma velocidade de aproximação inicial 0v  de 16,7 N/s até ser atingida a força de 1 kN, 
valor a partir do qual se aplicavam as velocidades de carregamento 𝑣 correspondentes às 
velocidades ou taxas de compactação que se pretendiam testar 0.5, 1.0 e 1.5 MPa/s. Esta 
velocidade ou taxa de compactação T , resulta do quociente entre a velocidade de 
carregamento v e a secção transversal da câmara de compressão em utilização AT, 
expressão (4.30). 
 
                                                                                                                       (4.30)
T
v
T
A

  
 
A Tabela 4.3 mostra a título de exemplo alguns daqueles valores (parâmetros) 
utilizados na programação dos testes de compressão uniaxial, para a pressão máxima de 
100 MPa: velocidades de carregamento, taxas de compactação estudadas, força máxima 
do ensaio e suas relações para os diâmetros de 6,8 e 10 mm. 
 
Tabela 4.3 Relações da taxa de compactação e da velocidade de carregamento no teste com pressão máxima de 
100 MPa 
Pressão máxima, Pmax (Pa) 100.000.000 
Diâmetro, D (mm) 6 8 10 
Área transversal, AT (m2) 2,82743E-05 5,02655E-05 7,85398E-05 
Taxa de compactação, T⃛ (MPa/s) 0,5 1,0 1,5 0,5 1,0 1,5 0,5 1,0 1,5 
Velocidade de carregamento, v⃛ (N/s) 14,14 28,27 42,41 25,13 50,27 75,40 39,27 78,54 117,81 
Força máxima, F (kN) 2827,43 5026,55 7853,98 
Tempo de ensaio, t (s)  200 100 66,67 200 100 66,667 200 100 66,67 
 
Para a validação dos tempos do ensaio comparou-se o tempo cronometrado com o 
tempo indiretamente medido através da razão entre o número de pontos experimentais 
lido e o valor padrão de 6,667 pontos por segundo possibilitados pela interface IEE-488 
do sistema. Esta informação foi relevante para monitorizar e validar os ensaios. Ao 
cronometrar-se o ensaio, no caso de o tempo não coincidir com o calculado pela 
equação (4.31), o teste teria que ser anulado por ser incongruente e seria repetido. 
 
                                                                                                             (4.31)
6,667
p
ensaio
N
t    
 
sendo Np o número de pontos lidos e registados, durante todo o ensaio. 
Ainda como resumo, apresentam-se, nas Figuras 4.30 e 4.31, as relações entre as 
observações (da deformação máxima έ, da massa volúmica ρp e da razão volúmica Vr) 
determinadas na formação dos primeiros péletes de giesta, com as correspondentes 
estimativas dos modelos adotados: a redução de volume determinada pela equação 
(4.14), C; a redução de volume máxima determinada pela equação (4.16), a; a massa 
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volúmica determinada pela equação (4.6), ρJ; e o volume relativo determinado pela 
equação (4.5), Vre. 
 
 
Figura 4.30 Relação entre a densificação máxima atingida pelos péletes produzidos έ e a redução de volume 
máxima a, estimada pelo modelo Kawakita e Lüdde (1970), à esquerda. Relação entre a densificação máxima 
atingida pelos péletes έ com a redução volúmica C determinada pela equação (4.16), à direita. 
 
Parece existir uma correlação linear entre a deformação máxima dos péletes 
produzidos έ com a estimativa de redução volúmica máxima, a, prevista pelo modelo de 
Kawakita e Lüdde (1971) e com os valores de redução de volume C estimados pelo 
mesmo modelo na equação (4.14). Pelo menos 99,2 % dos péletes densificaram de 
forma que a redução de volume conseguida no final da sua formação correspondeu à 
estimada pelo modelo de Kawakita e Lüdde (1970), Figura 4.30 à direita. De facto, na 
totalidade dos testes realizados verificou-se que os valores de C estimados pela equação 
(4.14) coincidem praticamente com os das densificações máximas dos péletes 
produzidos, Figura 4.31.  
 
 
Figura 4.31 Relação da densificação máxima έ dos péletes produzidos e correspondente redução de volume C 
estimado com a equação (4.14) à pressão máxima dos testes.  
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Pelo que se pode dizer que o modelo de Kawakita e Lüdde (1970) permite estimar a 
redução de volume ou a deformação da giesta, nos testes de compressão uniaxiais. Ao 
observar-se a Tabela 4.4 constata-se que a densificação máxima έ dos péletes 
produzidos situa-se entre o valor de C e o de a. O primeiro valor C é determinado pela 
equação (4.14) após a determinação dos parâmetros a e b conforme se referiu na secção 
4.3.5. O segundo valor, o de a, corresponde à redução volúmica máxima estimada pela 
assintota à curva da redução de volume C, em função da pressão P, Figura 4.5. 
 
Tabela 4.4 Resultados médios da densificação máxima dos péletes produzidos. Valores médios determinados 
pelo modelo de Kawakita e Lüdde (1970): da redução de volume C, da redução volúmica máxima a e do 
parâmetro b. 
Diâmetro 
(mm) 
Velocidade 
(MPa/s) 
Pressão 
máxima 
(MPa) 
Densificação 
máxima έ (-) 
Redução de 
volume C (-) 
Parâmetro 
a (-) 
Parâmetro 
b (-) 
 
6 
0,5 215,8 ± 20,2 0,735 ±0,07 0,730 ±0,06 0,757 0,0001 
1,0 216,8 ± 19,4 0,728 ±0,07 0,722 ±0,07 0,744 0,0002 
1,5 215,9 ± 19,7 0,727 ±0,07 0,720 ±0,06 0,740 0,0002 
 
8 
0,5 145,5 ± 76,5 0,701 ±0,09 0,696 ±0,08 0,729 0,0003 
1,0 193,4 ± 07,4 0,715 ±0,05 0,711 ±0,04 0,736 0,0002 
1,5 221,1 ± 23,6 0,761 ±0,06 0,750 ±0,05 0,770 0,0002 
 
10 
0,5 203,2 ± 18,4 0,725 ±0,04 0,719 ±0,04 0,743 0,0002 
1,0 195,9 ± 08,2 0,720 ±0,04 0,714 ±0,04 0,737 0,0002 
1,5 190,1 ± 09,8 0,716 ±0,03 0,710 ±0,03 0,735 0,0002 
 
Também parece existir uma correlação linear entre a massa volúmica dos péletes 
produzidos com o correspondente valor estimado pelo modelo de Jones (1960). 
Praticamente a totalidade, 99,2 % dos péletes, obtiveram uma massa volúmica idêntica à 
estimada pela equação (4.6), Figura 4.32 à esquerda. O que também permite dizer que o 
modelo de Jones (1960) pode igualmente ser utilizado para estimar a massa volúmica 
dos péletes de giesta.  
É também possível correlacionar de forma linear a razão volúmica Vr dos péletes 
produzidos com o volume relativo Vre estimado pela equação (4.5). Na Figura 4.32 à 
direita, representa-se aquela correlação entre aqueles parâmetros em pelo menos 97,3 % 
dos péletes obtidos.  
 
Figura 4.32 Relação entre a massa volúmica dos péletes produzidos com a massa volúmica estimada pela equação 
(4.6), à esquerda. Relação entre a razão volúmica dos péletes produzidos com o correspondente volume relativo 
estimado pela equação (4.5), à direita  
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Assim, com o modelo da equação (4.15) estimou-se a deformação do material de 
giesta na compressão uniaxial. Este densificou em média 72,4 %, valor contido entre a 
média da redução de volume C com 71,8 % e a da redução volúmica máxima a com 
74,2 %. Com 85,0 %, a média da razão volúmica Vr observada nos péletes produzidos 
superou os 81,1 % da do volume relativo Vre, calculado pela equação (4.5). O valor 
médio de 966 kg/m3 da massa volúmica ρJ calculada pela equação (4.6) foi superior ao 
de 962 kg/m3 da massa volúmica ρp observado nos péletes. Na produção destes péletes o 
consumo médio de energia de deformação foi de 98,7 J e o dispêndio médio de energia 
específica de densificação foi de 53,87 kJ/kg. Com a associação da equação (4.27), 
como se referiu em parágrafos anteriores, foi possível confirmar graficamente a relação 
entre a massa volúmica dos péletes com a própria razão de volume, para uma 
determinada massa volúmica aparente. 
A influência da velocidade de compactação e do diâmetro nos parâmetros relativos 
aos péletes obtidos (tais como massa, massa volúmica, razão volúmica, densificação 
máxima, pressão máxima de ensaio, energia de deformação e específica de 
densificação) foi pesquizada mas, inconclusiva. Os resultados das análises de variância 
realizadas foram apensos ao Anexo D.1. 
 
4.5.3. Testes de compressão com giesta (ensaios da giesta SOD-6, 8, 10) 
 
Os primeiros ensaios de compressão com giesta revelaram tratar-se de um material 
com uma compressibilidade muito semelhante à da luzerna, que apresenta índices de 
compressibilidade m1 entre -23 e -17 % e de m2 entre 153 e 188 kg/m
3 (Tabil e 
Sokhansanj, 1997). O que indicou desde logo que a manufatura de péletes de giesta era 
exequível. Requeriam-se confirmações visto que a durabilidade dos péletes produzidos 
era boa comparada com a dos péletes industriais (Marques et al., 2009). Assim, foram 
realizados mais 72 testes de compressão uniaxial com giesta. Na mesma serra do Crasto, 
em Viseu, colheram-se plantas com idades compreendidas entre 6 e 10 anos, por terem 
troncos de maior diâmetro, para obtenção de maior quantidade de material lenhoso. As 
plantas secaram nas mesmas condições das dos primeiros testes, até serem destroçadas. 
Por se tratar de um material com maiores dimensões, o seu destroçamento foi realizado 
num moinho de martelos. A estilha resultante apresentou uma distribuição de tamanhos 
como a da Figura 4.33. Uma amostra com 400 g foi retirada para a realização dos testes 
de compressão uniaxial e para as avaliações complementares como: a da massa 
volúmica aparente, que resultou no valor de 832,3 kg/m3; a do tamanho médio de 
partícula dpi de 463 µm; e a do teor em água que se situou entre 10 e 13 % (bh). O 
restante material depois de embalado hermeticamente foi utilizado nos testes de 
peletização numa prensa industrial, como se descreveu no capítulo anterior.  
Nos ensaios de compressão, a pressão máxima de compactação foi fixada em 100 
MPa para todos os diâmetros e velocidades como se definiu na secção 4.5.2.1 anterior. 
Na realização destes testes, também se procedeu conforme foi descrito nas secções 4.5.1 
e 4.5.2. 
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Figura 4.33 Distribuição de tamanhos de partículas de giesta nos testes SOD. 
 
Com os resultados obtidos traçaram-se as curvas do deslocamento em função do 
tempo, força em função do tempo e da deformação em função da tensão, determináveis 
durante a formação dos péletes, que foram semelhantes às das Figuras 4.10 e 4.11, 
respetivamente. 
Também com base naquelas informações, foi possível determinar a energia de 
deformação W, a energia específica de densificação We, a deformação έ na produção dos 
péletes. A massa volúmica ρp e a razão volúmica Vr dos péletes foram determinadas 
com base na massa e dimensões finais. Esta última, razão volúmica, foi determinada 
com base no valor da massa volúmica aparente da giesta destroçada, 832,2 kg/m3, valor 
determinado por picnometria ao mercúrio, a partir de três amostras da estilha utilizada.  
Face à boa adequação do modelo de Kawakita e Lüdde (1970), destaca-se na Tabela 
4.5 um resumo dos resultados médios dos parâmetros determinados segundo aquele 
modelo, comparados com a densificação máxima e com os fatores diâmetro, velocidade 
de compressão e pressão máxima. 
Ao compararem-se os resultados de densificação máxima registados na Tabela 4.5 
com os da Tabela 4.4, da secção 4.5.2.1, observa-se uma semelhança aparente na 
grandeza daqueles valores médios. Nos testes da Tabela 4.5, o valor médio da 
deformação máxima foi de 76,6 %, superior ao dos primeiros testes, que foi de 72,4 %, 
Tabela 4.4. Ao analisar-se a variação de resultados daquela deformação máxima em 
função do diâmetro dos péletes, parece que existe uma ligeira tendência para um 
aumento da deformação à medida que se aumenta o diâmetro, Tabela 4.5. Nos da 
Tabela 4.4 da secção 4.5.2.1, de forma ainda mais atenuada, a tendência foi mais no 
sentido contrário, o de diminuir a deformação com o aumento do diâmetro dos péletes. 
Nesse caso o coeficiente de correlação entre as duas variáveis foi de 25 %, enquanto no 
da Tabela 4.5, foi de 52 %.Também parece que a semelhança observada nos primeiros 
testes, entre aquela deformação máxima e a redução volúmica máxima estimada pelo 
parâmetro a da equação (4.16), não foi tão evidente nos últimos testes das Tabelas 4.5 e 
4.7. O valor médio desse parâmetro foi de 83,9 %, Tabela 4.5, ao passo que nos 
primeiros testes foi de 74,2 %, como se observou na Tabela 4.4 da secção 4.5.2.1. Esta 
informação parece indicar que a giesta densifica entre 72,4 e 76,6 %, mas para valores 
de pressão muito mais elevados, pode atingir deformações entre 74,2 e 83,9 %, como o 
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parâmetro a, parece indicar. Recorda-se nesta altura que a pressão máxima alcançada 
nestes últimos testes foi em média de 99,9 MPa. Nos primeiros testes, o valor médio da 
pressão máxima atingida foi mais do dobro, 198,9 MPa. E, quando se alcançou a 
pressão máxima de 263 MPa no ensaio Gi830c, observou-se a maior densificação 
máxima daquela série de testes, com o valor de 80,6 %. 
Ainda na Tabela 4.5, pode observar-se que a densificação máxima dos péletes έ 
apresenta valores médios idênticos aos da redução de volume C calculada pela equação 
(4.14) à pressão máxima. A semelhança de avaliações para as mesmas observações 
certifica a adequação do modelo de Kawakita e Lüdde (1970), para estimar a 
deformação da giesta na compressão uniaxial. 
 
Tabela 4.5 Resultados médios da densificação máxima dos péletes de giesta SOD produzidos. Valores médios 
determinados pelo modelo de Kawakita e Lüdde (1970): da redução de volume C à pressão máxima, da redução 
volúmica máxima a e do parâmetro b. 
Diâmetro 
(mm) 
Velocidade 
(MPa/s) 
Pressão 
máxima (MPa) 
Densificação 
máxima, έ (-) 
Redução de 
volume C (-) 
Parâmetro 
a (-) 
Parâmetro 
b (-) 
 
6 
0,5 99,88 ± 0,00 0,766 ± 0,02 0,766 ± 0,02 0,847 0,0001 
1,0 99,82 ± 0,06 0,755 ± 0,03 0,755 ± 0,03 0,845 0,0001 
1,5 99,83 ± 0,08 0,747 ± 0,03 0,747 ± 0,03 0,840 0,0001 
 
8 
0,5 99,93 ± 0,00 0,772 ± 0,00 0,772 ± 0,00 0,848 0,0001 
1,0 99,92 ± 0,02 0,772 ± 0,01 0,772 ± 0,01 0,843 0,0001 
1,5 99,69 ± 0,26 0,772 ± 0,02 0,772 ± 0,02 0,838 0,0001 
 
10 
0,5 99,91 ± 0,03 0,755 ± 0,02 0,755 ± 0,02 0,817 0,0001 
1,0 99,88 ± 0,04 0,771 ± 0,02 0,771 ± 0,02 0,830 0,0001 
1,5 99,85 ± 0,08 0,785 ± 0,02 0,786 ± 0,02 0,840 0,0001 
 
Na Tabela 4.6 sumaria-se também, com os valores médios dos 72 testes, toda a 
informação resultante dos péletes produzidos, relacionada com os fatores estudados: 
diâmetro, velocidade de compressão e pressão máxima. Na Tabela 4.7 resume-se, 
relacionada igualmente com aqueles fatores, a informação relativa às médias das 
determinações: da redução volúmica máxima ou parâmetro a da equação (4.16); da 
massa volúmica ρJ, calculada segundo a equação (4.6); do volume relativo Vre, 
calculado segundo a equação (4.5); do índice de compressibilidade m2, indicado pelo 
modelo de Jones (1960); e do índice de compressibilidade irreversível m1, sugerido pelo 
modelo de Walker (1923b). 
Para uma redução de volume máxima com valor médio de 76,6 %, a massa volúmica 
média dos péletes produzidos foi de 1348,8 kg/m3. Nos primeiros testes, com uma 
média da densificação máxima de 72,4 %, produziram-se péletes cujo valor médio da 
massa volúmica foi de 962,3 kg/m3.  
A energia de deformação W, despendida nos últimos resultados, Tabela 4.6, diminuiu 
para metade do valor dos primeiros testes, mantendo-se, todavia, a sua tendência de 
aumento quando se aumenta o diâmetro e a massa dos péletes. Esta tendência, com 
coeficientes de correlação de 53 e 86 % para o diâmetro e para a massa respetivamente, 
é menos percetível do que nos primeiros testes, que apresentaram coeficientes de 
correlação de 95% para os dois fatores.  
Nos testes referidos na Tabela 4.6, o consumo médio da energia específica de 
densificação We foi de 35,2 kJ/kg. Já nos primeiros testes, o valor médio daquele 
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consumo foi de 56,9 kJ/kg, Tabela 4.2. O dispêndio desta energia específica We, parece 
apresentar uma tendência de diminuição com o aumento do diâmetro e com o aumento 
da massa dos péletes, com coeficientes de correlação respetivamente de 95 e 76 %. 
A Tabela 4.7 permite comparar a informação determinada segundo os modelos com a 
observada na formação dos péletes, Tabela 4.6. Tal como sucedeu nos primeiros testes, 
a estimativa da massa volúmica dos péletes ρJ determinada pela equação (4.6), coincide 
praticamente com a da massa volúmica ρp dos péletes produzidos. A média da massa 
volúmica calculada ρJ é de 1346,53 kg/m3. Quanto ao volume relativo Vre, a média das 
estimativas fornecidas pelo modelo da equação (4.5) é de 59,9 %, ao passo que o 
correspondente valor médio da razão volúmica Vr dos péletes produzidos é de 62,3 %. 
Na comparação destes últimos, Tabela 4.7, com os resultados dos primeiros testes, 
Tabela 4.2, observa-se uma diminuição tanto na razão volúmica dos péletes, de 87,8 
para 62,3 %, como no volume relativo, de 84,5 para 59,9 %. 
A média do índice de compressibilidade m1, Tabela 4.7, foi de -26,7 %, pouco 
inferior ao de -24,2 %, observado nos primeiros testes da Tabela 4.2. Porém a mesma 
propriedade avaliada segundo m2 da equação (4.6), apresentou um valor médio de 376 
kg/m3, significativamente superior ao de 167,7 kg/m3, observado nos testes precedentes.  
A correlação determinada entre os valores médios da massa volúmica e da razão 
volúmica dos péletes produzidos foi de -99,7 %. Na Figura 4.34 à esquerda, representa-
se graficamente a relação entre a massa volúmica e a razão volúmica dos péletes. Na 
mesma figura à direita, apresenta-se a relação dos correspondentes valores da massa 
volúmica ρJ e do volume relativo Vre, calculados segundo as equações (4.6) e (4.5) 
respetivamente. Observa-se que a relação entre a massa volúmica e a razão volúmica 
dos péletes produzidos confirma uma vez mais a equação (4.27). Isto é, a relação de 
proporcionalidade entre a massa volúmica ρp e a razão volúmica Vr dos péletes 
produzidos, permanece constante e igual ao valor da massa volúmica aparente da giesta, 
de 832,2 kg/m3. 
A equação de correlação da Figura 4.34, à direita, mostrou uma constante de 
proporcionalidade de 841,02. Este valor, que segundo a equação (4.27) corresponderia à 
massa volúmica aparente das partículas sólidas ρs (característica física intrínseca do 
material), deveria coincidir com o do produto entre os valores de massa e os de razão 
volúmica dos péletes (ρs=ρp ×Vr), Figura 4.34, à esquerda, propriedade inerente à giesta 
e cujo valor de 832,2 kg/m3 foi determinado também por picnometria ao mercúrio. 
Então, na Figura 4.34, à direita, o produto entre as estimativas de massa volúmica ρJ e 
as de volume relativo Vre resultou num valor superior ao intrínseco do material (832,2 
kg/m3). Nesse caso, ambos ou pelo menos um daqueles valores calculados (ρJ e Vre) 
resultaram superiores aos de ρp e de Vr, efetivamente observados nos péletes 
produzidos. O que não aconteceu, os valores médios de ρJ e de Vre, foram inferiores aos 
respetivos parâmetros (ρp e Vr) observados nos péletes obtidos, Tabelas 4.6 e 4.7. Ora, o 
volume relativo (Vre) é um valor diferente de zero, com um módulo inferior à unidade, 
como se definiu na secção 4.3.1. O expoente de módulo 0,9 da equação de correlação na 
Figura 4.34 à direita, fez com que o valor da potência do volume relativo Vre
0,9 fosse 
superior ao seu próprio valor Vre. Será então compreensível, que o produto entre aquela 
potência e o valor de ρJ resulte numa constante de valor superior ao intrínseco da giesta.  
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Se a massa volúmica calculada, ρJ, foi inferior, embora aproximada à observada, ρp, 
no pélete produzido, então a densificação, daquele ponto vista, foi bem-sucedida. Já 
quando o volume relativo Vre foi menor do que a razão volúmica Vr observada no pélete, 
subsiste a hipótese do material poder ainda densificar mais, isto é, aumentar a redução 
volúmica do pélete para que seja menor a razão de volumes. 
A relação entre os valores determinados pelos modelos reflete as diferenças referidas 
já na secção 4.5.2.1., anterior. Isto é, prevalece uma relação que sugere uma possível 
maior densificação do material, Figuras 4.36 à direita e 4.37. 
 
 
Figura 4.34 Relação entre a massa volúmica ρp e a razão volúmica dos péletes de giesta SOD produzidos, à 
esquerda. Relação entre a massa volúmica calculada ρJ segundo a equação (4.6) e o volume relativo Vre 
determinado segundo a equação (4.5), à direita. 
 
Contudo, ao comparar-se a relação entre a massa volúmica dos péletes produzidos, 
ρp, com a massa volúmica, ρJ, calculada segundo a equação (4.6), Figura 4.35, à 
esquerda, observa-se uma semelhança de resultados. À primeira vista, parece que os 
valores de massa volúmica estimados por aquele modelo são idênticos aos apresentados 
pelos péletes produzidos. Nas Tabelas 4.6 e 4.7, observa-se que os valores médios das 
massas volúmicas dos péletes produzidos apresentam um valor superior aos estimados, 
com a exceção dos péletes com 8 mm de diâmetro e velocidade de 1,5 MPa/s, que 
apresentam uma diferença em sentido contrário, 1448,95 e 1446,65 kg/m3. 
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Figura 4.35 Relação entre a massa volúmica dos péletes produzidos ρp e correspondente massa volúmica ρJ, 
calculada pela equação (4.6), com a pressão máxima, à esquerda. A mesma relação disposta na representação 
gráfica do índice de compressibilidade médio determinado segundo a equação (4.6), à direita. 
 
A correlação determinada entre estas duas massas volúmicas ρp e ρJ foi de 99,9 % e 
na Figura 4.36 à esquerda, apresenta-se uma representação gráfica da correlação linear. 
 
 
Figura 4.36 Correlação entre a massa volúmica dos péletes produzidos ρp com a massa volúmica estimada pela 
equação (4.6), ρJ, à esquerda. Correlação entre a razão volúmica dos péletes produzidos Vr com o volume relativo 
estimado pela equação (4.5) Vre, à direita. 
 
Na Figura 4.36 à direita, apresenta-se a relação entre razão volúmica Vr dos péletes e 
o volume relativo Vre calculado segundo a equação (4.5). A correlação determinada 
entre os resultados destas duas razões de volumes foi de 98,9 %. A razão volúmica dos 
péletes produzidos apresentou valores de magnitude superiores ao do volume relativo 
estimado, Figura 4.37 à esquerda.  
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Figura 4.37 Relação entre a razão volúmica dos péletes produzidos Vr e correspondente volume relativo Vre, 
calculado pela equação (4.5), com a pressão máxima, à esquerda. A mesma relação disposta na representação 
gráfica do índice de compressibilidade médio determinado segundo a equação (4.5), à direita. 
 
Na Figura 4.37 à direita, apresentam-se os resultados daquelas razões de volumes (Vr 
e Vre) dos péletes de giesta, relacionados com a média do índice de compressibilidade 
m1 determinado segundo a equação (4.5). O declive de -26,7 %, da reta apresentada, 
correspondente à média daquele índice, que se aproxima do que se verificou nos 
primeiros testes, -24,2 %, Figura 4.26 à esquerda. A comparação entre aquela Figura 
4.26 da secção 4.5.2.1 anterior com a Figura 4.37 permite observar que o volume 
relativo Vre apresenta sempre valores inferiores aos da razão volúmica dos péletes Vr. 
Também na Figura 4.36 à direita e Figura 4.37 é possível observar que a razão volúmica 
dos péletes Vr resultou em valores de magnitude superior aos estimados pelo volume 
relativo Vre. Tal como se disse anteriormente esta observação permite inferir a 
possibilidade para uma maior compactação do material. Recorde-se que quanto menor 
for a razão volúmica, mais denso será o pélete e maior será a sua massa volúmica. 
Assim, visto que a massa volúmica ρJ estimada pela equação (4.6), coincide 
praticamente com a massa volúmica dos péletes produzidos, poder-se-á então dizer que 
esta estima a densificação da giesta por defeito, enquanto o modelo da equação (4.5), 
fornece uma estimativa por excesso. Em conjunto, os dois modelos podem ser utilizados 
para estimar a densificação de um material num determinado intervalo de valores: com 
um limite inferior, definido pelo valor médio da massa volúmica ρJ; e com um limite 
superior definido pelo valor da massa volúmica correspondente ao do volume relativo 
médio determinado pela equação (4.5). No concreto, o mesmo seria dizer que a giesta 
nas condições destes últimos ensaios poderia ter densificado entre 1346 e 1389 kg/m3. 
O valor médio da massa volúmica dos péletes produzidos foi de 1348,8 kg/m3, dentro 
daquele intervalo. 
Ainda com base nos resultados, foi possível determinar uma correlação de 86,4 % 
entre a energia de deformação média com a média da massa dos péletes e outra, de 81,4 
%, entre as massas dos péletes produzidos e a energia de deformação consumida W. Na 
realização destes últimos testes procurou-se promover a uniformização da massa dos 
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péletes, pelos motivos já apontados anteriormente e também para minimizar algum 
efeito de dispersão nos resultados. Por isso foi definida a massa de 0,5 g para os testes 
de diâmetros de 6 mm e 1,0 g para os restantes diâmetros. Aquelas correlações podem 
ter resultado dessa alteração do fator massa, nos testes. Na Figura 4.38 à esquerda 
apresentam-se os resultados da energia de deformação dos péletes produzidos W, 
relacionados com a sua massa. Na sua análise, identificam-se dois grupos de péletes: um 
com massas entre 0,46 e 0,56 g; e outro com massas entre 0,92 e 1,08 g. Esta clara 
diferença deve-se ao facto do volume inicial da câmara de compressão ocupado pelas 
diferentes quantidades de material resultarem necessariamente diferentes. E por isso, se 
observa a existência da tendência para o aumento da energia de deformação com o 
aumento da massa para pelo menos em 66 % dos péletes, tal como se observou nos 
primeiros testes. Volumes iniciais diferentes requerem deslocamentos do êmbolo 
diferentes. Maior deslocamento para uma maior quantidade de massa, pelo que o 
trabalho realizado na deformação terá de aumentar com o acréscimo de deslocamento 
do pistão. 
Os coeficientes de correlação da energia específica de densificação We com o 
diâmetro e a massa dos péletes foram de 86,1 e 72,0 %, respetivamente. Na Figura 4.38 
à direita, apresentam-se os resultados da energia específica de densificação We, 
relacionados com o diâmetro dos péletes. Nesta, observa-se uma tendência para a 
diminuição do consumo daquela energia específica com o aumento do diâmetro, pelo 
menos para 74 % dos resultados observados. Que pode ser justificada pela variação da 
massa dos péletes, como se referiu no parágrafo anterior. Isto é, apesar da tendência 
para o aumento de energia de deformação com acréscimo de massa, a razão entre a 
energia de deformação e a massa diminui quando há acréscimo desta. Assim, é possível 
uma diminuição da energia específica de densificação We com um aumento de massa e 
com o aumento do diâmetro, uma vez que este implicou o outro. 
 
 
Figura 4.38 Consumo de energia de deformação relacionado com a massa dos péletes produzidos, à esquerda. 
Consumo de energia específica de densificação relacionado com o diâmetro dos péletes, à direita. 
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Ainda na análise dos resultados determinaram-se correlações daquela energia 
específica com coeficientes de 74, -76 e 72 %, respetivamente para a redução de volume 
máxima a, e para as compressibilidades m1 e m2. Na Figura 4.39 apresentam-se os 
resultados daquela energia específica de densificação relacionados com os índices de 
compressibilidade m1 e m2, determinados pelas respetivas equações (4.5 e 4.6). Parece 
existir uma tendência para uma diminuição linear do consumo daquela energia 
específica de densificação, quando aumenta o índice de compressibilidade m1, pelo 
menos para 49 % dos péletes obtidos, Figura 4.39 à esquerda. Com um menor número 
de observações, cerca de 29 %, parece existir também uma tendência para um 
incremento da energia específica de densificação com o aumento do índice de 
compressibilidade m2, Figura 4.39 à direita.  
O índice de compressibilidade m2 é o declive da reta de ajuste à curva de variação da 
massa volúmica ρ em função da pressão de compactação P, durante a formação dum 
pélete, equação (4.6). É um indicador da horizontalidade da reta de ajuste, conforme se 
observa na Figura 4.28, e mostra a capacidade do material densificar por ação 
compressiva. Quanto maior for o valor de m2, maior inclinação terá a reta de ajuste e 
também a curva ajustada, pelo que no final, a massa volúmica do pélete será maior, para 
valores de pressão ainda baixos.  
Como se referiu na secção 4.3.1, o índice de compressibilidade irreversível m1 é o 
declive da reta de ajuste à curva da variação da razão volúmica Vr com a pressão P, na 
formação dum pélete, equação (4.5). Este declive é um indicador do nível de 
horizontalidade daquela reta de ajuste e é negativo, porque a razão volúmica diminui 
com a redução de volume durante o ensaio de compressão, Figura 4.29. Quanto maior 
for o módulo daquele declive, maior será a inclinação daquela reta, pelo que, maior 
redução volúmica terá de ocorrer e o pélete apresentará no final uma menor razão 
volúmica. Recorde-se que, a um baixo valor da razão volúmica, corresponde uma 
elevada massa volúmica, como se exemplificou na secção 4.5.2.1. Assim, quanto maior 
for o módulo de m1 maior será a possibilidade de se obterem péletes com razões 
volúmicas baixas ou massas volúmicas elevadas. 
As referidas tendências na variação da energia específica de densificação We com os 
índices de compressibilidade m1 e m2, Figura 4.39, enquadram-se nos pressupostos dos 
modelos das equações (4.5 e 4.6). Observa-se uma tendência para a diminuição do 
consumo de energia específica We, com o aumento do índice de compressibilidade m1. 
Ao dizer-se que o índice de compressibilidade m1 aumenta, quer-se dizer que tende a 
aproximar-se do valor nulo e assim, apresentar um valor em módulo baixo, visto que é 
um índice negativo. Ora, quando o módulo de m1 for baixo, este indica que a inclinação 
da reta foi pouco acentuada, pelo que a razão volúmica final do pélete apresenta ainda 
um valor relativamente elevado, Figura 4.29 da secção 4.5.2.1. Neste caso, a redução de 
volume do compacto terá sido pequena e por isso, requereu um menor consumo de 
energia específica. Se pelo contrário, o módulo de m1 for elevado, este indica uma maior 
inclinação da reta de ajuste e, portanto, houve uma maior redução do volume de tal 
forma que a razão volúmica final do pélete é menor e daí, uma maior necessidade de 
energia específica.  
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Figura 4.39 Relação entre a energia específica de densificação We com os índices de compressibilidade: m1 
determinado pela equação (4.5), à esquerda; e, m2 determinado pela equação (4.6), à direita. 
 
O consumo de energia específica de densificação We tende a aumentar com o 
incremento do índice de compressibilidade m2, Figura 4.39 à direita. De facto, quando o 
valor de m2 foi elevado, tanto a reta de ajuste como a curva de variação da massa 
volúmica com a pressão, tiveram uma inclinação mais acentuada. E por isso, foi obtido 
um pélete com maior massa volúmica. Ora, uma massa volúmica maior requer maior 
redução de volume ou deformação e por isso, maior requisito de energia de 
densificação. Quando o valor de m2 foi baixo, a massa volúmica do pélete também foi 
menor e por isso, menos energia foi requerida. 
Apesar do coeficiente de correlação de 74 %, determinado entre a energia específica 
de densificação We e a deformação máxima estimada pelo parâmetro a, equação (4.16), 
apenas parece existir uma tendência para um aumento daquela energia específica 
quando aumenta a deformação máxima estimada, Figura 4.40 à esquerda.  
 
 
Figura 4.40 Relação entre a energia específica de densificação We dos péletes com a deformação máxima a 
estimada pela equação (4.16), à esquerda. Relação entre a Pressão máxima de compactação dos péletes de giesta 
SOD, com as três velocidades estudadas, à direita. 
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Como já se referiu, variou-se a velocidade de compactação de 0,5 a 1,5 MPa/s para o 
estudo da sua influência na compressão da giesta, e determinou-se um coeficiente de 
correlação de -69 % com o valor médio da pressão máxima dos testes. Na Figura 4.40 à 
direita apresenta-se a relação da pressão máxima dos testes com a velocidade de 
compactação. Na sua análise parece observar-se uma tendência para uma diminuição da 
pressão máxima à medida que se aumentou a velocidade de compactação. Contudo, esta 
tendência de 13 % dos péletes obtidos, não é corroborada pela ANOVA, Anexo D.2.  
Determinou-se também uma correlação entre os índices de compressibilidade m1 e 
m2, com um coeficiente de 71,0 %. A Figura 4.41 à esquerda apresenta a disposição 
gráfica desta correlação, que confirma uma tendência para um aumento do índice de 
compressibilidade de m2 com a diminuição do índice m1, como seria espectável 
atendendo à relação entre a massa volúmica e a razão volúmica da equação (4.27).  
O coeficiente de correlação da densificação máxima έ com a redução de volume C 
calculada pela equação (4.14) à pressão máxima foi de 99,9 %. Resultado que também 
seria de esperar visto que ambos parâmetros representam a mesma deformação dos 
péletes à mesma pressão, como se referiu no início desta secção, na apresentação da 
Tabela 4.5. A Figura 4.41 à direita mostra a existência de uma correlação linear entre 
aqueles parâmetros pelo menos em 99,9 % dos péletes. Nos primeiros testes aquela 
correlação linear foi apenas de 99,2 %, Figura 4.30 à direita. Uma possível razão para 
esta pequena diferença, reside na forma como se determinou a redução de volume C. 
Esta foi calculada pela equação (4.14), depois duma determinação gráfica dos 
parâmetros a e b, que resulta do ajuste da reta à curva de P/C em função da pressão P, 
como se referiu na secção 4.3.5. Naquele ajuste, suprimiram-se as observações iniciais 
até se atingir a força de 1 kN. Esta, para além das vantagens referidas na secção 4.5.2.1, 
permitiu preterir o registo da inércia associada aos corpos amovíveis, como: o da 
câmara, o do pistão e o dos acessórios de ligação à máquina de ensaios. Consoante o 
empilhamento do material (mais ou menos compacto) no início do teste, assim a força 
de 1 kN será atingida mais cedo ou mais tarde. A estes instantes diferentes 
correspondem volumes da câmara distintos que resultam em dois valores diferentes do 
termo fixo da reta, 1/ab, na equação (4.15).  
 
 
Figura 4.41 Relações de tendência linear: entre índices de compressibilidade m1 e m2, à esquerda; e, entre a 
densificação máxima dos péletes έ com a correspondente redução de volume C, à direita. 
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Mesmo com declive 1/a constante, a diferença no valor de b influencia o cálculo da 
redução de volume C, na equação (4.14). 
O referido no parágrafo anterior mostra-se com a representação gráfica da variação 
da redução de volume (densificação) com a pressão no teste da giesta D18, Figura 4.42. 
Teste que corresponde à formação do pélete com 10 mm de diâmetro, 1,03 g de 
massa, humidade de 11,1 % (bh) e, realizado à velocidade de 0,5 MPa/s até à pressão 
máxima de 99911,21 kPa. 
 
 
Figura 4.42 Curva de deformação (redução de volume) em função da pressão na formação do pélete de giesta 
D18, à esquerda. A mesma representação gráfica, após supressão das primeiras observações (até à força de 1 kN), 
à direita. 
 
A densificação máxima alcançada έ foi de 76,3 %, Figura 4.42. E quando se 
suprimem as observações iniciais, Figura 4.42 à direita, omitem-se apenas os registos de 
avanço do pistão em que a resistência à sua progressão foi praticamente nula, durante 
0,79 minutos num deslocamento de 23,59 mm, como se pode observar na Figura 4.43, 
nas regiões das curvas com menor densidade de pontos.  
 
 
Figura 4.43 Curva de deslocamento na formação do pélete de giesta D18, em função: do tempo, à esquerda; e, da 
força, à direita. 
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Sem qualquer supressão de observações, a curva de P/C em função da pressão P, 
tinha a forma da Figura 4.44 à esquerda. Nela observa-se o pormenor dum registo 
relativamente elevado de 10 kPa logo no início do teste, que diminui para 3 kPa e 
corresponde à inércia dos corpos amovíveis. A reta de ajuste à curva P/C com todas as 
observações encontra-se representada na Figura 4.44 à direita. Apesar daqueles registos 
iniciais o coeficiente de correlação linear é superior a 99,73 %, que denota uma boa 
adequação do modelo de Kawakita e Lüdde (1970) à compressão uniaxial da giesta. 
 
 
Figura 4.44 Curva completa de P/C em função da pressão P no teste D18, à esquerda. A mesma curva com a reta 
de ajuste para todas as observações, à direita. 
 
Suprimidas as correspondentes observações anteriores à força de 1,00134 kN, na 
curva de P/C em função de P, obtém-se a representação da Figura 4.45 à esquerda.  
 
 
Figura 4.45 Curva de P/C em função da pressão P, na formação do pélete D18, ajustada com supressão de 
observações até à força de 1, 0034 kN, à esquerda. A mesma curva com supressão das observações até à força de 
0,98792 kN, à direita. 
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A reta de ajuste apresenta um coeficiente de correlação linear de 99,99 % pelo que será 
uma boa reta de ajuste para estimativa dos parâmetros a e b. Ora, na Figura 4.45 à 
direita, apresenta-se a mesma curva mas com uma supressão de observações finalizada 
no registo imediatamente anterior ao da força de 1,00134 kN, isto é, quando a força 
aplicada pelo pistão foi de apenas 0,98792 kN. Como se pode observar as equações das 
retas de ajuste, nas duas representações gráficas, têm o mesmo declive e diferem apenas 
nos termos fixos. Estes permitem estimar os parâmetros a e b pela semelhança com a 
equação (4.15). Ao declive corresponde a relação 1/a e ao termo fixo corresponde a 
relação 1/ab. 
Na Tabela 4.8 resume-se o resultado dos cálculos dos parâmetros a e b da equação 
(4.15), para as duas possíveis retas de ajuste da Figura 4.45, comparados com os 
determinados para a reta de ajuste de todas as observações, Figura 4.44 à direita. Com 
aqueles estimaram-se os valores da redução de volume à pressão máxima de ensaio, 
99,9 MPa, calculados pela equação (4.14), Tabela 4.8. É possível observar que os 
declives das retas da Figura 4.45 são menores do que os da Figura 4.44 à direita. Por 
isso, a redução de volume C para a pressão máxima do ensaio resultou diferente, 75 % 
para todas as observações e 76 % nas retas em que houve supressão de registos. 
Recorde-se que a deformação do pélete foi de 76,3 % pelo que a primeira estimativa 
de 75 % para a redução de volume é insuficiente. Já a de 76 % aproxima-se da 
deformação efetivamente observada. Ainda na Tabela 4.8 é possível observar a 
diferença entre o parâmetro b associado às duas retas da Figura 4.45. Um valor de 
1,780×10-4 para a reta com início quando a força foi de 0,987926 kN e outro de 
1,779×10-4, para a que começou a 1,001346 kN. Esta diferença entre os valores de b 
influencia o cálculo dos valores de C pela equação (4.14), como se pode observar na 
Tabela 4.8. Esta diferença entre os valores de C estimados com as retas da Figura 4.45, 
pode parecer pouco expressiva, mas parece poder explicar algumas das pequenas 
diferenças entre as estimativas de redução de volume C e as deformações máximas έ 
nestes últimos testes. Nos primeiros ensaios com giesta, razão deste esclarecimento, 
houve grande variação da massa e portanto o volume correspondente à relação 1/ab 
quando a força de 1 kN foi atingida variou o suficiente para se obter uma correlação 
linear de apenas 99,2 %.  
 
Tabela 4.8 Parâmetros a e b da equação (4.15) para o pélete de giesta D18, determinados por semelhança gráfica. 
Correspondente redução de volume C da equação (4.14) calculada à pressão de 99,911 MPa. 
Força (kN) 1/a 1/ab a b C (-) 
0,005370 1,2641 5741,2 0,79108 0,0002202 0,7566798 
0,987926 1,2456 6998,5 0,80283 0,0001780 0,7600822 
1,001346 1,2456 7002,0 0,80283 0,0001779 0,7600620 
 
Em resumo, os péletes da giesta SOD produzidos por compressão uniaxial até 100 
MPa apresentaram uma massa volúmica média de 1348,8 kg/m3, um valor médio de 
densificação máxima de 76,6 %, e uma razão volúmica média de 62,3 %, o que permite 
dizer que a giesta densificou 1,6 vezes mais do que a sua massa volúmica aparente de 
832, 2 kg/m3 ou, com a redução do volume média de 76,6 % produziu-se um pélete com 
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uma porosidade 60 % menor do que a que o material tinha inicialmente. A média do 
índice de compressibilidade irreversível m1 determinado pela equação (4.5) foi de -26,7 
% e o valor médio do índice correspondente m2 avaliado pela equação (4.6) foi de 376 
kg/m3. A média da energia de deformação despendida foi de 29,2 J e o consumo médio 
da energia específica de densificação foi de 35,4 kJ/kg. 
Também, tal como na secção 4.5.2.1, as análises sobre a influência da velocidade de 
compactação e do diâmetro, nos resultados dos parâmetros estudados (densificação 
máxima, massa e razão volúmica dos péletes, pressão máxima e energia especifica de 
densificação), resultaram inconclusivas. No Anexo D.2, apensaram-se as tabelas da 
ANOVA, correspondentes a esta pesquisa. 
 
4.5.4. Os primeiros testes de compressão com cortiça  
 
A cortiça é estudada desde 1787 e desde a primeira publicação em 1920, que várias 
composições químicas da estrutura da sua parede celular foram publicadas. Um estudo 
recente com abrangência no território nacional apresentou uma composição química 
média para a cortiça, assente em quatro grupos: 16,2 % de extrativos (diclorometano, 
etanol e água); 42,8 % de suberina (longas cadeias lipídicas e glicerol); 22 % de lenhina; 
e, 19 % polissacarídeos (glicose, xilose, arabinose, manose, galactose, ramnose). E onde 
a suberina é o principal componente da estrutura da parede, seguido da lenhina. As 
propriedades da cortiça são relacionáveis com aqueles dois polímeros e à sua variação 
de proporções corresponde a variabilidade natural das propriedades da cortiça (Pereira, 
2013) Como se referiu nos capítulos II e III, a lenhina tem um papel especial no 
processo de peletização da biomassa, polímero com uma baixa temperatura de transição 
vítrea Tg, grande responsável na ligação entre partículas. A cortiça apresenta uma 
temperatura de transição vítrea de 65 °C que aumenta para 76 °C quando lhe é extraída 
a suberina, o que denota a sua ação plastificante (Cordeiro, 1998) e que complementa a 
função da lenhina por forma a obter-se um aglomerado ainda mais estável e coeso.  
A indústria da cortiça Portuguesa tornou-se líder mundial na produção e exportação 
de artigos de cortiça, as exportações portuguesas representam cerca de 60 a 70 % do 
comércio mundial anual daqueles produtos. O subproduto mais importante na indústria 
da cortiça é o pó de cortiça, designação abrangente que inclui todos os resíduos: do 
corte da cortiça amadia impura, dos processos de transformação da cortiça e as 
partículas de cortiça de dimensão inferior a 0,5 mm (Gil, 1997). O pó de cortiça é o 
subproduto produzido em maior quantidade na indústria corticeira e resulta sobretudo 
das operações de trituração e granulação, retificação e acabamentos dos produtos de 
cortiça. Ainda nas primeiras operações (trituração e granulação) é produzido um 
subproduto muito utilizado para a produção de aglomerados de cortiça, o granulado. 
Estes fragmentos de cortiça geralmente com uma granulometria entre 0,25 mm e 8,0 
mm são utilizados posteriormente no fabrico de painéis isoladores, discos de suporte, 
etc., (Gonçalves et al., 2005). Uma estimativa do pó de cortiça baseada na produção de 
granulado em Portugal resultou num valor de 17000 a 45000 t/ano. Outros cálculos que 
consideram o rendimento de produção florestal e industrial, bem como os diferentes 
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produtos de cortiça fabricados, sugerem uma produção anual de pó de cortiça de 32000 
a 37000 t. Este pó de cortiça é principalmente utilizado como combustível e algumas 
das unidades de produção instaladas são autossuficientes em termos de energia (térmica 
e elétrica), baseada naquele subproduto. Para além da sua inclusão em misturas de cola 
com cortiça na produção de rolhas e linóleo de menor qualidade, pode também ser 
utilizado na agricultura e na manufatura de explosivos. Realizaram-se estudos do 
fabrico de briquetes para substratos agrícolas, com base no pó de cortiça. Porém a 
elevada superfície específica das partículas requer elevadas quantidades de aglomerante 
o que inviabiliza a sua produção em escala industrial (Gil, 1997). Também se estudou a 
possibilidade de criar novos produtos com os elementos da cortiça fracionada, como por 
exemplo a utilização da suberina como lubrificante e adesivo em misturas de tintas de 
impressão (Cordeiro, 1998).  
A utilização do pó de cortiça como combustível tem acarretado com alguma 
frequência danos materiais e até perdas de vidas humanas por desconhecimento dos 
perigos e riscos de explosão daquele material. Riscos inerentes ao armazenamento, 
transporte e manipulação. Para uma utilização segura que possibilite o controlo daqueles 
riscos, é fundamental conhecer os limites dos parâmetros característicos da explosão, 
tais como: o limite inferior de inflamabilidade, isto é, a concentração mínima do pó na 
explosão da mistura com o ar, ou com o metano (gás acumulado no reservatório); a 
pressão máxima de explosão; a taxa ou velocidade máxima de aumento de pressão; as 
temperaturas mínimas de autoignição. Parâmetros controláveis quando se conhece 
também a sua relação com o tamanho de partículas no pó, a energia mínima de ativação 
e a pressão inicial (Pilão et al., 2006). A peletização deste tipo de material, não sendo a 
solução para eliminação do perigo de explosão, poderá minimizar riscos. O pélete é um 
sólido com maior dimensão do que a das partículas do pó que o formou, é mais 
resistente à degradação dos seus componentes químicos (seja por volatilização como 
por digestão dos xilófagos), e consoante a sua durabilidade assim será mais ou menos 
resistente à abrasão e à libertação de partículas de menor tamanho. Para além dos silos, 
pode ser armazenado e transportado, em menores quantidades, desde a bolsa ou saco de 
duas ou mais toneladas, até aos sacos 15 kg. Se existir controlo de qualidade, a 
quantidade de pó resultante da sua manipulação (percentagem de finos) poderá ser 
avaliada e prevenida. Assim, poder-se-á obter um novo biocombustível sólido, produto 
com mais valor acrescentado que tanto pode ser um suprimento energético das unidades 
que o produzem, como até ser comercializado quando excedentário, ao invés de ser 
considerado um resíduo ou subproduto industrial de difícil armazenagem e com os 
constrangimentos inerentes ao perigo de explosão.  
Ainda na fase inicial, do presente trabalho, durante a pesquisa com ensaios de 
compressão uniaxial, houve a possibilidade de testar a compressibilidade de dois 
daqueles subprodutos do córtex do sobreiro: o pó resultante das operações de 
acabamento na produção de rolhas, Figura 4.42 à esquerda; e o resíduo de granulado, 
composto por aparas sobrantes das operações de corte e desbaste das placas de cortiça 
após a fervura, Figura 4.42 à direita, fornecidos por uma empresa de Vale de Cambra. 
Uma vez que estes materiais apresentavam tamanhos reduzidos, foi realizada a 
determinação do teor em água, do tamanho médio de partícula e distribuição de 
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partículas, tal como para todos os materiais estudados e da forma como se referiu no 
Capítulo III. A humidade daqueles resíduos de cortiça situou-se entre 7 e 8,5 % (bh) e o 
diâmetro médio de partícula dpi determinado, de acordo com a norma ISO 3310-2 1999-
01, foi de 53 e 191 µm respetivamente para o pó e para o granulado. Com a distribuição 
de tamanhos, o tamanho médio de partículas e a fração granulométrica, foi possível 
classificar o resíduo granulado e o pó das rolhas de cortiça respetivamente em pós Tipo 
B e C, de acordo com os critérios de classificação de Gil (1997). Esta classificação 
permitiu considerar as massas volúmicas aparentes de 328 e 306 kg/m3 para os pós Tipo 
B e C, respetivamente. 
Realizaram-se 47 testes de compressão com o pó Tipo B, mantendo a pressão 
máxima de compressão próxima de 200 MPa, para os três diâmetros e três velocidades 
de compressão (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s) estudadas. A velocidade de aproximação do 
êmbolo de 30 mm/min até se atingir a carga de 1 kN, foi igualmente utilizada na 
realização dos testes com cortiça. Para estes, definiram-se diferentes quantidades de 
massa para cada câmara, para se produzirem péletes com diferentes massas por cada 
diâmetro: até 0,5 g para o menor diâmetro, 6 mm; entre 0,9 e 1,3 g para o diâmetro 
intermédio, de 8 mm; e, entre 1,4 e 2,1 g para o maior diâmetro, o de 10 mm, Tabelas 
4.9, 4.10, 4.11 e Figura 4.53. Com esta imposição pretendeu-se aproveitar a baixa massa 
volúmica da cortiça, para estudo da influência da massa dos péletes, nos testes. Outra 
vantagem na utilização daquele material celular é a de poder deformar axialmente sem 
apresentar expansão na direção transversal à solicitação. Este tipo de materiais celulares 
ou espumas com células fechadas têm massa volúmica baixa visto que 90 % do seu 
volume está ocupado por ar e só 10 % é tecido suberoso (Silva, 2010). As finas paredes 
onduladas ou franzidas daquelas células permite-lhes atuarem como uma almofada de ar 
ou fole duma concertina, quando sujeitas à compressão uniaxial na direção radial, o que 
faz com que não haja expansão. A baixa massa volúmica, a capacidade 
impermeabilizadora e a recuperação elástica da deformação, estudada por Sir Robert 
Hooke no século XVII, são as características que notabilizam a cortiça como o principal 
vedante das garrafas desde a civilização romana (Gibson e Ashby, 1988; Silva et 
al.,2005). 
 
 
Figura 4.46 Material do córtex de sobreiro: pó dos acabamentos de rolhas, à esquerda; subproduto de operações 
com granulados, à direita. 
 
Com os resultados, traçaram-se as curvas de deslocamento e de força com o tempo 
bem como, a da deformação em função da tensão, na formação dos péletes. Estas 
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resultaram idênticas às das Figuras 4.10 e 4.11, respetivamente. Apesar da óbvia 
diferença com a cortiça no seu estado natural, o pó do Tipo B mostrou uma curva de 
tensão em função da deformação semelhante à curva de compressão da cortiça pura. A 
cortiça deforma elástica e linearmente com o aumento da tensão de compressão até 7 %, 
Figura 4.47 à esquerda. A partir daquele valor apresenta uma plataforma que se estende 
até à deformação de 70 %, onde se completa o colapso das células sob a tensão máxima 
e o declive da curva aumenta (Gibson e Ashby, 1988). A Figura 4.47 à direita ilustra 
também aquela relação de tensão com a deformação, num estudo da influência das taxas 
de deformação na compressão e recuperação da cortiça (Rosa, 1988). Nela identifica-se 
um ponto de transição entre taxas de deformação, que no caso concreto inflexionou a 
curva e até promoveu uma alteração na escala da tensão. 
 
 
Figura 4.47 Relação da tensão com a deformação num ensaio típico de compressão de um cubo de cortiça: 
genérico adaptado de (Gibson e Ashby, 1988), à esquerda; amadia com 16 mm (Rosa, 1988), à direita. 
 
Apesar de atenuada, observa-se a deformação linear elástica inicial do pó de cortiça 
Tipo B. A curva de tensão função da deformação mostra um crescendo de sucessivas 
plataformas de tensão com valor constante, até se atingir a deformação de 34 %, Figura 
4.48 à direita.  
 
 
Figura 4.48 Relação da tensão com a deformação no teste de compressão uniaxial da formação do pélete de pó 
de cortiça Tipo B, CORT611, à esquerda. A mesma curva com a deformação até 52 %, à direita. 
4.ENSAIOS MECÂNICOS 
194 
A partir de 40 %, parece acentuar-se a inclinação da curva. Porém a Figura 4.48 à 
esquerda, mostra outra plataforma entre 46 e 48 %, a partir da qual, o declive da curva 
aumenta. Nesta é possível identificar ainda a mudança da taxa de deformação a partir de 
52 %, que resultou da alteração de velocidade de compactação. O registo gráfico desta 
mudança de taxa de deformação é semelhante ao da Figura 4.47 à direita. 
A Figura 4.49 mostra os pontos iniciais da curva de tensão com a deformação, no 
pélete Cort611. Os valores de tensão constante refletem um perfil em degrau crescente 
que progride com o incremento da deformação. O declive na relação linear daquelas 
observações permite estimar um valor de 13 MPa para o módulo de elasticidade ou de 
Young do pó de cortiça Tipo B, valor semelhante a 13 ± 5 MPa, indicado para a cortiça, 
por Gibson e Ashby (1988). 
 
 
Figura 4.49 Observações iniciais da relação da tensão com a deformação no teste de compressão uniaxial da 
formação do pélete de pó de cortiça Tipo B, CORT611. 
 
Com base na massa volúmica aparente de 328 kg/m3 determinaram-se as razões 
volúmicas Vr dos péletes produzidos, bem como os valores do volume relativo Vre 
estimados pela equação (4.5). O conhecimento da massa e das dimensões daquelas 
permitiu determinar as suas massas volúmicas ρp. Calcularam-se também os valores da 
massa volúmica ρJ, segundo a equação (4.6). 
Atendendo à boa adequação do modelo de Kawakita e Lüdde observada para a 
giesta, apresentam-se na Tabela 4.9 os resultados médios dos parâmetros daquele 
modelo para o pó de cortiça Tipo B. Determinou-se um coeficiente de correlação de 
99,80 % entre a densificação máxima dos péletes έ e a redução de volume C, calculada 
pela equação (4.14) à pressão máxima. Já o coeficiente de correlação entre aquela 
deformação έ e a redução volúmica máxima estimada pelo parâmetro a da equação 
(4.16) foi de 95,42 %. Parece que o modelo de Kawakita e Lüdde (1970) permite 
estimar a redução de volume (deformação) no pó de cortiça Tipo B. Quando se 
comparam os valores médios estimados pela equação (4.14) com os obtidos para a 
deformação máxima verificou-se uma semelhança na sua magnitude, Tabela 4.9. 
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Apresentam semelhantes tendências de variação relativa: ao diâmetro, à velocidade e à 
pressão máxima. Ou seja, os valores médios da densificação máxima έ mantêm-se 
semelhantes aos da redução de volume C calculados à pressão máxima independente 
mente do valor da pressão máxima; parece existir uma tendência para um aumento da 
deformação com o incremento do diâmetro dos péletes; e para o mesmo diâmetro, com 
a exceção do de 8 mm, parece existir uma tendência para a diminuição da densificação 
com o aumento da velocidade de compactação. Na Figura 4.50 à esquerda, apresenta-se 
a relação gráfica entre aqueles parâmetros. Observa-se que para pelo menos 99,6 % dos 
péletes, a redução de volume estimada coincide com a densificação máxima apresentada 
pelos péletes no final do teste. 
 
Tabela 4.9 Resultados médios da densificação máxima έ dos péletes de pó de cortiça Tipo B, produzidos. Valores 
médios determinados pelo modelo de Kawakita e Lüdde (1970): da redução de volume C à pressão máxima, da 
redução volúmica máxima a e do parâmetro b. 
Diâmetro 
(mm) 
Velocidade 
(MPa/s) 
Pressão 
máxima (MPa) 
Densificação 
máxima, έ (-) 
Redução de 
volume C (-) 
Parâmetro 
a (-) 
Parâmetro 
b (-) 
 
6 
0,5 184,57 ± 1,81 0,661 ± 0,01 0,658 ± 0,01 0,702 0,0001 
1,0 183,35 ± 2,25 0,644 ± 0,01 0,641 ± 0,01 0,688 0,0001 
1,5 184,14 ± 0,08 0,643 ± 0,01 0,640 ± 0,01 0,686 0,0001 
 
8 
0,5 186,47 ± 0,43 0,668 ± 0,03 0,663 ± 0,02 0,704 0,0001 
1,0 188,22 ± 2,58 0,676 ± 0,02 0,672 ± 0,02 0,712 0,0001 
1,5 186,23 ± 0,38 0,641 ± 0,01 0,637 ± 0,01 0,680 0,0001 
 
10 
0,5 185,99 ± 1,83 0,678 ± 0,02 0,672 ± 0,03 0,717 0,0001 
1,0 185,96 ± 1,78 0,677 ± 0,03 0,672 ± 0,03 0,718 0,0001 
1,5 186,08 ± 1,24 0,670 ± 0,03 0,665 ± 0,03 0,712 0,0001 
 
O coeficiente de correlação linear entre a deformação máxima έ e o parâmetro a, 
correspondente à assintota da curva de deformação em função da pressão, é de apenas 
91 %, Figura 4.50 à direita.  
 
 
Figura 4.50 Relação entre a densificação máxima έ dos péletes de pó de cortiça Tipo B: com a redução de volume 
calculada pela equação (4.14) à pressão máxima, à esquerda; e com a redução volúmica máxima estimada pelo 
parâmetro a da equação (4.16), à direita. 
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Note-se que esta estimativa (a) reporta o possível valor da máxima deformação 
quando a pressão tende para infinito.  
A diferença entre a densificação máxima obtida nos péletes έ , com a correspondente 
estimativa deste valor, revelada por aquele parâmetro a, permite situar o quão distante 
se encontra a deformação máxima do material do objetivo. O que em termos práticos 
para a peletização, permite, em função do resultado desejado, definir qual o aumento de 
pressão necessário para se atingir aquela meta. 
Determinaram-se coeficientes de correlação entre a densificação máxima έ e: a 
massa, 32,8 %; o diâmetro, 41,5 %; a velocidade de compactação, -21,9 %; a pressão 
máxima, 42,1 %. A variação destes fatores parece influenciar pouco a deformação.  
Na Figura 4.51 apresenta-se uma relação gráfica daquela densificação com a massa, 
à esquerda e com o diâmetro, à direita. Com coeficientes de correlação linear de 10 e de 
17 %, parece portanto, apenas existir uma tendência para o aumento daquela 
deformação com os respetivos incrementos da massa e de diâmetro dos péletes.  
 
 
Figura 4.51 Relações de tendência entre a densificação máxima dos péletes de pó de cortiça com a massa, à 
esquerda e, com o diâmetro, à direita. 
 
A Figura 4.52 apresenta a relação gráfica da densificação máxima dos péletes obtidos 
com a velocidade de compactação e com a pressão máxima de ensaio. Mais uma vez, 
apenas é possível afirmar que parecem existir tendências tanto para a diminuição da 
deformação com o aumento da velocidade de compactação como, para o aumento da 
densificação com o incremento da pressão máxima. 
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Figura 4.52 Relações de tendência entre a densificação máxima dos péletes de pó de cortiça com a velocidade de 
compactação, à esquerda, e, com a pressão máxima de ensaio, à direita. 
 
Na Tabela 4.10 apresentam-se os valores médios da massa volúmica ρp, da razão 
volúmica Vr, das energias de deformação W e específica de densificação We, bem como 
os da densificação máxima έ , relacionados com os fatores estudados: diâmetro, 
velocidade de compactação e pressão máxima.  
Já na Tabela 4.11 apresentam-se também em termos de valores médios relacionados 
com os fatores estudados, as estimativas da massa volúmica ρJ, do volume relativo Vre, 
dos índices de compressibilidade m1 e m2, assim como, a da redução volúmica máxima 
a, da equação (4.16).  
Determinaram-se as correlações entre parâmetros daquelas tabelas e identificaram-se 
16 de valor superior ou igual a 90 %, como: o diâmetro e a massa, 93,5 %; o diâmetro e 
a energia de deformação, 91,2 %; a massa e a energia de deformação, 96,4 %; a massa 
volúmica dos péletes ρp e a sua razão volúmica Vr, -99,7 %; a massa volúmica dos 
péletes ρp e a massa volúmica estimada pela equação (4.6) ρJ, 99,5 %; a massa volúmica 
dos péletes ρp e o volume relativo Vre estimado pela equação (4.5), -98,9 %; a razão 
volúmica dos péletes Vr e a massa volúmica estimada pela equação (4.6) ρJ, -99,3 %; a 
razão volúmica dos péletes Vr e o volume relativo Vre estimado pela equação (4.5), 99,4 
%; a energia específica de densificação We e o índice de compressibilidade m1, -95,1 %; 
a densificação máxima έ dos péletes e a redução volúmica máxima a, 95,4 %, discutida 
na Figura 4.50 à direita; a massa volúmica estimada pela equação (4.6) ρJ e o volume 
relativo Vre estimado pela equação (4.5), -98,1 %; e por último, a densificação máxima έ 
dos péletes e a redução de volume C calculada pela equação (4.14) à pressão máxima, 
99,8 %, apresentada na Figura 4.50 à esquerda. 
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As duas primeiras correlações do diâmetro com a massa e com a energia de 
deformação resultaram da variação da massa dos péletes que se impôs nestes testes, 
devido à baixa massa volúmica aparente da cortiça como se referiu anteriormente: cerca 
de 0,5 g para o diâmetro de 6 mm; entre 0,9 e 1,3 g para o de 8 mm; e, entre 1,4 e 2,1 g 
para o diâmetro de 10 mm, Tabelas 4.10 e 4.11 e Figura 4.53, à esquerda.  
 
 
Figura 4.53 Relação da massa com o diâmetro dos péletes imposta nos testes de pó de cortiça Tipo B, à esquerda. 
Relação da energia de deformação W com o diâmetro dos péletes, à direita. 
 
Na Figura 4.53, à direita, apresenta-se a tendência para o aumento da energia de 
deformação dos péletes de pó de cortiça Tipo B, com o acréscimo de diâmetro. Esta 
tendência foi coerente com a imposição do aumento da massa dos péletes para o 
aumento de diâmetro. Uma vez que o consumo da energia de deformação tem tendência 
para aumentar com o incremento da massa, Figura 4.54, à esquerda. 
 
 
Figura 4.54 Relação entre a energia de deformação W e a massa dos péletes, à esquerda. Relação do índice de 
compressibilidade m1 dos péletes, com a energia específica de densificação We, à direita. 
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Na Figura 4.54, à direita, apresenta-se a relação entre o índice de compressibilidade 
irreversível m1 do pó de cortiça Tipo B, com a energia específica de densificação 
consumida na formação dos péletes. Esta parece ter uma tendência para aumentar com a 
diminuição daquele índice. Observação coerente com o conceito de razão volúmica 
utilizado no modelo de cálculo, o de Walker (1923b). Tal como se referiu na secção 
4.5.2.1, a diminuição daquele índice m1, significa um aumento do seu módulo, visto que 
se trata de uma grandeza negativa. Módulo, que define a inclinação da reta de ajuste à 
curva de variação do volume relativo do pélete em função da pressão. E que indica com 
que relativa facilidade (menor ou maior pressão) o material pode ser densificado 
irreversivelmente. Quanto maior for aquele módulo, maior será o declive da reta de 
ajuste à curva da razão volúmica com a pressão, que indica uma maior e mais rápida 
redução de volume do compacto ainda a pressões relativamente baixas; maior 
densificação do material porque se obtém uma massa volúmica maior, ou uma razão 
volúmica menor, ou um pélete mais denso. Pelo que, parece existir uma tendência para 
um aumento do consumo de energia específica We, com a diminuição do índice de 
compressibilidade irreversível ou, com o incremento do módulo daquele indicador, pelo 
menos em 90 % dos péletes. Também na análise da Figura 4.54, à direita, em conjunto 
com a Tabela 4.11 é possível verificar que a magnitude dos valores médios do índice de 
compressibilidade irreversível m1 varia entre -9,8 e -7,7 %. Estes valores são superiores 
aos determinados nos testes de giesta que variaram entre -38 a -21 %, de onde índices 
médios de -26,7 e -24 %, Tabelas 4.2 e 4.7. Observação que é coerente também com a 
definição de compressibilidade no modelo da equação (4.5). A cortiça é um material 
mais elástico e compressível a que lhe corresponderia um índice de compressibilidade 
mais elevado do que o da giesta, apesar de esta ser igualmente um material celular. 
A correlação entre a massa volúmica dos péletes ρp com a sua razão volúmica Vr 
apresentou um coeficiente de -99,6 %, correlação que pode ser representada pela 
equação (4.27), por relacionar aqueles parâmetros de forma proporcional, Figura 4.55, à 
esquerda. Onde mais uma vez, aparece o valor de referência da massa volúmica 
aparente das partículas do pó, 328 kg/m3, na equação da correlação. 
 
 
Figura 4.55 Relação entre a razão volúmica Vr e a massa volúmica ρp dos péletes de cortiça Tipo B produzidos, à 
esquerda. Relação entre a massa volúmica estimada pela equação (4.6) ρJ e a massa volúmica dos péletes ρp do 
pó de cortiça Tipo B, à direita. 
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A Figura 4.55, à direita, relaciona a massa volúmica dos péletes com o 
correspondente valor calculado na equação (4.6) e onde se observou também mais uma 
vez, que o modelo daquela equação permitiu estimar a massa volúmica obtida em pelo 
menos 98,9 % dos péletes produzidos.  
Na Figura 4.56 apresentam-se as relações entre os valores estimados pelos modelos 
das equações (4.5 e 4.6), do volume relativo Vre e da massa volúmica ρJ, respetivamente 
com as observações da razão volúmica Vr e da massa volúmica ρp dos péletes de cortiça 
Tipo B produzidos. Ambas relações apresentaram equações de correlação semelhantes à 
equação (4.27) e com coeficientes de correlação muito próximos de 99 %. Na 
observação destas, poder-se-á intuir que houve uma densificação bem-sucedida. As 
constantes das equações de correlação revelaram valores de 332,73 e 350,49 kg/m3 para 
ρs (a massa volúmica das partículas sólidas). Estes apesar de diferentes aproximam-se 
do constante de 328 kg/m3 inerente ao material. Como se referiu nas secções (4.5.2.1. e 
4.5.3) a forma como foram calculadas as estimativas de ρJ e Vre nas equações (4.6 e 4.5 
respetivamente), resultou em valores menores do que os de ρp e Vr observados nos 
péletes produzidos, Tabelas 4.10 e 4.11. Por isso, a equação de correlação semelhante à 
(4.27), de uma qualquer estimativa (seja de ρJ ou de Vre) relacionada com os valores 
observados (de ρp ou de Vr), apresentará constantes de proporcionalidade e expoente da 
potência, diferentes do de ρs e da unidade, respetivamente.  
 
 
Figura 4.56 Relação entre a massa volúmica ρp dos péletes do pó de cortiça Tipo B e o volume relativo Vre 
calculado pela equação (4.5), à esquerda. Relação da massa volúmica calculada pela equação (4.6) ρJ, com a 
razão volúmica Vr dos péletes obtidos, à direita. 
 
Na Figura 4.57, à esquerda, apresenta-se a relação entre a massa volúmica estimada 
pela equação (4.6) com o volume relativo também calculado pela equação (4.5). Nesta, 
o valor da massa volúmica aparente das partículas sólidas ρs foi ainda maior (356,6 
kg/m3) do que o determinado na Figura 4.56 à esquerda. Pela mesma razão do parágrafo 
anterior, é possível que as diferenças de determinação das retas de ajuste nos dois 
modelos de Walker (1923a, 1923b) e de Jones (1960), discutidas na secção 4.5.2.1., 
possam ter promovido cumulativamente aquele incremento. Contudo, apesar do menor 
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coeficiente de correlação, mantem-se a possibilidade de relacionar aquelas estimativas 
com o modelo da equação (4.27).  
Na Figura 4.57 à direita apresenta-se a relação entre o volume relativo Vre, com a 
razão volúmica Vr observada nos péletes de cortiça produzidos. Mais uma vez, observa-
se uma correlação linear entre aquela estimativa da razão de volumes do modelo de 
Walker (1923b) com a razão volúmica, em pelo menos 98,7 % dos péletes obtidos, na 
compressão uniaxial do pó de cortiça Tipo B. Nela, é também possível observar que aos 
valores das estimativas de Vre corresponderam-lhes os observados nos péletes (Vr) com 
maior valor.  
 
 
Figura 4.57 Relação entre a massa volúmica ρJ calculada pela equação (4.6) e o volume relativo Vre calculado pela 
equação (4.5) na formação dos péletes do pó de cortiça Tipo B, à esquerda. Relação entre o volume relativo Vre 
calculado pela equação (4.5) e a razão volúmica Vr observada nos péletes produzidos com pó de cortiça Tipo B, à 
direita. 
 
A diferença notada entre a Figura 4.57 à esquerda, com a Figura 4.56, pode resultar 
também da diferença entre os valores estimados pela equação (4.6) e os observados da 
massa volúmica dos péletes produzidos.  
Na Figura 4.58, à esquerda, apresenta-se a disposição gráfica daquelas estimativas, 
face aos valores da massa volúmica dos péletes. Nela é possível observar que os valores 
da massa volúmica calculada são inferiores aos dos péletes obtidos, apesar do 
coeficiente de correlação linear de 98,9 % observado na Figura 4.55 à direita. Na Figura 
4.58 à direita, apresenta-se a dispersão dos resultados observados e dos calculados das 
razões de volumes dos péletes produzidos em função da pressão. Nesta também é 
possível observar que os valores do volume relativo Vre calculados pela equação (4.5) 
são inferiores aos da razão volúmica Vr observados nos péletes, apesar do coeficiente de 
correlação linear de 98,7 % apresentado na Figura 4 57 à direita. 
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Figura 4.58 Disposição gráfica da massa volúmica observada nos péletes de pó de cortiça Tipo B e da estimada 
pela equação (4.6) em relação à pressão máxima dos testes, à esquerda. Dispersão da razão volúmica Vr e 
correspondente volume relativo calculado pela equação (4.5) Vre, com a pressão máxima, à direita. 
 
Assim e tal como se observou também para a giesta, o modelo da equação (4.6) 
estima a massa volúmica da cortiça Tipo B por defeito, ao passo que o da equação (4.5) 
fornece uma estimativa por excesso daquela massa volúmica, quando calcula as razões 
de volume Vre menores do que as observadas Vr. A média dos valores determinados para 
aquele volume relativo e massa volúmica calculados foram de 33,8 % e de 950,4 kg/m3 
respetivamente. Ao considerar-se a massa volúmica aparente de partícula de 328 kg/m3 
para o pó e um volume relativo do pélete de 33,8 %, pode-se prever que a sua massa 
volúmica seja de 970 kg/m3 (por substituição na equação 4.27). Assim, a massa 
volúmica dos péletes de pó de cortiça Tipo B poderia situar-se entre 950,4 e 970 kg/m3, 
nas condições dos testes realizados. Na verdade o valor médio da massa volúmica 
observada foi de 955,29 kg/m3 e a razão volúmica média dos péletes foi de 34,5 %, que 
corresponde a uma massa volúmica de 950,7 kg/m3, (328 / 0,345), valores contidos no 
intervalo daquelas determinações. A esta massa volúmica média dos péletes, 
correspondeu um valor médio do índice de compressibilidade m2 de 164,15 kg/m
3 e um 
de -9 % para o índice de compressibilidade m1, Tabelas 4.10 e 4.11. Estes indicadores 
revelaram a facilidade do pó de cortiça em ser comprimido, atendendo à elasticidade da 
cortiça. Também para as mesmas condições de velocidade, massa e pressão máxima, a 
densificação máxima obtida nos péletes daquele material, atingiu o valor médio 66,8 % 
que se encontra compreendido entre o valor médio da redução de volume C, de 66,3 %, 
e o valor médio do parâmetro a, de 70,8 %. A média de energia de deformação 
consumida na produção dos péletes daquele pó foi de 82,9 J e a da energia específica de 
densificação foi de 53 kJ/kg. 
Quando se compararam os resultados obtidos para o pó de cortiça Tipo B com os dos 
primeiros testes de giesta, notou-se a possibilidade de obter péletes com massas 
volúmicas semelhantes entre 900 e 1000 kg/m3 nos dois materiais e até com um 
consumo de energia de deformação menor (Marques et al., 2010), Figuras 4.59 e 4.60. 
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Figura 4.59 Comparação das curvas da energia de deformação W em função da densificação έ, na formação dos 
péletes de 10 mm de diâmetro de cortiça Tipo B e de giesta, com velocidade de 0,5 MPa/s, à esquerda. 
Comparação semelhante para os péletes formados à velocidade de 1,0 MPa/s, à direita. 
 
 
Figura 4.60 Comparação das curvas da energia de deformação W em função da densificação έ, na formação dos 
péletes de 10 mm de diâmetro de cortiça Tipo B e de giesta, com velocidade de 1,5 MPa/s. 
 
Naquelas Figuras 4.59 e 4.60 apresentam-se as comparações das curvas da energia de 
deformação com a densificação na formação dos péletes de 10 mm de diâmetro de 
giesta e de pó de cortiça Tipo B, para as três velocidades: 0.5, 1.0 e 1.5 MPa/s. 
Observou-se que a densificação máxima da giesta é superior à do pó de cortiça Tipo B. 
Na comparação das Tabelas 4.4, 4.5 e 4.9 observava-se já aquela diferença. Enquanto 
nos testes iniciais da giesta, o valor médio da densificação máxima era de 72,4 % para 
um consumo médio 98,7 J de energia de deformação e 53,9 kJ/kg de energia específica 
de densificação, os péletes de cortiça apresentaram um valor médio para a deformação 
máxima de 66,8 % e consumos médios de 82,9 J e 53 kJ/kg para aquelas energias, 
respetivamente.  
Também no pó de cortiça Tipo B, tal como sucedeu para a giesta das secções 4.5.2.1 
e 4.5.3 anteriores, não foi possível inferir qualquer influência do diâmetro e da 
velocidade de compactação, nos parâmetros de caracterização dos péletes. Os resultados 
das análises de variância, também realizados, encontram-se apensos no Anexo D.3. 
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4.5.4.1 Testes de resistência mecânica dos péletes ou durabilidade. 
 
Do teste de compressão uniaxial, além do pélete formado, resultam informações que 
permitem a determinação: da redução de volume ou deformação do material; da massa 
volúmica do pélete; da razão de volumes do pélete produzido; das energias de 
deformação e específica de densificação; e ainda, doutras características como o módulo 
de elasticidade, compressibilidade e dos coeficientes de atrito e de Poisson. Pese embora 
essa informação seja relevante para a caracterização dos materiais, há contudo uma 
necessidade prática de avaliar a qualidade dos péletes com vista à sua utilização final, 
como biocombustível sólido. A durabilidade e o tamanho das partículas são os 
principais parâmetros de avaliação da qualidade dos biocombustíveis densificados, 
(Temmerman et al., 2006). A qualidade dos péletes, como se referiu já no Capítulo III 
está normalizada pela EN 14961-2 que apresenta os requisitos para a certificação dos 
péletes em termos de dimensões, humidade, densidade a granel, percentagem de finos e 
durabilidade. 
A capacidade dos péletes resistirem a choques e à abrasão no seu transporte, 
manipulação ou armazenamento, denominada como a resistência mecânica àquelas 
solicitações ou, também designada por durabilidade, está normalizada pela EN 14961-1 
e EN 15210-1, como se referiu na secção 3.2.6. Nesta última descreve-se como se 
procede naquela avaliação da durabilidade dos péletes, bem como o tipo de 
equipamento que deve ser utilizado. 
Para avaliar aquela resistência mecânica dos péletes produzidos, construiu-se um 
tambor paralelepipédico com 300 x 300 x 125 mm3 em aço inoxidável, com 
possibilidade de rodar em torno do seu baricentro. Uma lâmina do mesmo material com 
230 x 50 mm foi soldada na diagonal da maior face interior do prisma, conforme se 
mostra na Figura 4.61 à esquerda. 
 
 
Figura 4.61 Representação esquemática do tambor construído para a determinação da durabilidade ou 
resistência mecânica dos péletes à esquerda (Temmerman et al., 2006). Aspeto final de um pélete de pó de 
cortiça Tipo B, produzido por compressão uniaxial. 
 
Para a realização dos testes de resistência mecânica aos péletes de giesta e de pó de 
cortiça Tipo B produzidos, selecionaram-se amostras de péletes com humidade inferior 
a 10 % (bh) para a determinação das dimensões e da sua durabilidade, procedendo-se 
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como referiu nas secções 3.2.3 e 3.2.6 do Capítulo III. Para se avaliarem 
comparativamente os péletes produzidos testaram-se no mesmo equipamento e nas 
mesmas condições, péletes comerciais de pinho (Marques et al., 2010). 
Determinaram-se os valores de durabilidade DU dos péletes com a equação (3.3) que 
se apresentam na Tabela 4.12. Os resultados foram quase semelhantes tanto para a 
giesta como para a cortiça, com os desta última, mais elevados. Diferença que pode 
estar relacionada com o comprimento dos péletes. Péletes com maior comprimento têm 
maior facilidade em fraturar e consequentemente perderem mais massa através das 
partículas de tamanhos inferiores ao crivo de 3,15 mm utilizado. Ou poderá estar 
associada ao material e suas características visto que a cortiça tem um componente, a 
suberina, que contribuiu para a plastificação e para a boa adesão. Os péletes comerciais 
de pinho apresentaram uma boa durabilidade atendendo ao valor mínimo de 95% 
imposto pela norma EN ISO 16559:2014. A observação destes últimos péletes revelou 
um acabamento fino e vitrificado, típico dos péletes obtidos por extrusão com 
temperaturas próximas da temperatura de transição vítrea Tg do material. Os péletes de 
giesta apresentaram também um acabamento fino, mas baço semelhante ao aspeto dos 
péletes apresentadas na Figura 4.9. Um exemplo de acabamento dos péletes de pó de 
cortiça Tipo B, apresenta-se na Figura 4.61 à direita. 
 
Tabela 4.12Resultados comparativos dos testes de durabilidade realizados nos péletes de 10 mm de diâmetro de 
pó de cortiça Tipo B e giesta, produzidos por compressão uniaxial à velocidade de compactação de 1,5 MPa/s, 
com péletes comerciais de pinho (Marques et al., 2009; 2010) 
Péletes: 
Diâmetro Comprimento Massa unitária DU 
(mm) (mm) (g) [%] 
Giesta 
10,25 26,11 2,2 76,5 
10,27 24,95 2,2 77,0 
Pó de cortiça Tipo B  
10,31 17,09 1,5 82,8 
10,29 16,82 1,5 79,2 
Pinho comercial 
10,26-10,43 16,71-45,0 1,2-3,7 98,9 
10,26-10,43 16,71-45,0 1,2-3,7 98,5 
10,26-10,43 16,71-45,0 1,2-3,7 98,9 
 
A possível obtenção de massas volúmicas semelhantes nos péletes dos dois 
materiais, assim como promover uma melhor durabilidade e com consumos de energia 
específica de densificação menores, suscitaram interesse no estudo da peletização de 
misturas daqueles materiais, que se apresenta na secção 4.5.5 mais adiante.  
 
4.5.5. Testes de compressão com mistura giesta cortiça (ensaios GICO) 
 
Um dos brios da fileira da cortiça é o de que não existem perdas, que todos 
subprodutos têm valor e permitem uma inovadora diversidade de produtos, de utilização 
em múltiplas aplicações. O pó de cortiça por exemplo pode ser utilizado até na limpeza 
de construção urbana sensível à abrasão: monumentos, estátuas, requalificação de 
edifícios, estruturas arqueológicas, entre outras (Gonçalves et al., 2005). Face aos 
resultados obtidos na última secção, poderia nascer um novo subproduto ou até servir de 
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aditivo para a melhoria da compressibilidade e da durabilidade de péletes de outros 
materiais. 
O interesse em produzir péletes de misturas de giesta com cortiça, manifestado no 
final da secção 4.5.4.1, resultou da observação de semelhanças nos resultados da 
densificação, massa volúmica e sobretudo da boa qualidade dos péletes do pó de cortiça 
Tipo B em relação aos da primeira giesta testada. Recorda-se que naquela altura, eram 
ainda desconhecidos os resultados dos testes da giesta SOD, apresentados na secção 
4.5.3 que foram positivamente superiores (Marques et al., 2011).  
Assim, com vista a uma possível melhoria da qualidade e ou da massa volúmica nos 
péletes de giesta, selecionaram-se três misturas: Mistura 1, composta por uma fração 
mássica de 82 % (m/m) de pó de cortiça Tipo B e 18 % (m/m) de pó de cortiça Tipo C; 
Mistura 2, composta por 50 % (m/m) de giesta e 50 % (m/m) de pó de cortiça Tipo B; e, 
a Mistura 3 com 68 % (m/m) de giesta e 32 % (m/m) de pó de cortiça Tipo C.  
O pó Tipo C era bastante adesivo e com um tamanho médio de partícula pequeno 
cerca de 53 µm. O pó Tipo B foi crivado por forma a restarem apenas partículas de 
tamanhos inferiores a 1,180 mm. Esta opção foi tomada sobretudo para não introduzir 
mais um fator diferenciador, pois pretendia-se manter a dispersão de tamanhos que já 
existia na giesta. Determinaram-se os diâmetros médios de partícula dpi das misturas de 
acordo com a norma ISO 3310-2 1999-01 e, obtiveram-se: 151 µm para a Mistura 1; 
240 µm para a Mistura 2; e, 239 µm para a Mistura 3. 
Realizaram-se 54 testes nas três velocidades, nos três diâmetros, e nas mesmas 
condições dos testes da secção anterior. Atingiu-se a pressão máxima, cerca de 190 
MPa, com as duas taxas de compressão referidas. Uma inicial de 30 mm/min, seguida 
da correspondente velocidade de ensaio: 0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s. Diferenciou-se 
propositadamente a massa dos péletes nos três diâmetros testados: entre 0,48 e 0,51 g 
para o diâmetro de 6 mm; entre 1,19 e 1,25 g para os péletes com diâmetro de 8 mm; e, 
entre 1,88 e 2,06 g para o diâmetro de 10 mm. 
Os resultados dos ensaios realizados permitiram desenhar as curvas de força tempo e 
deslocamento tempo bem como a da deformação em função da força, que mais uma vez 
se assemelharam às das Figuras 4.10 e 4.11. Ao representarem-se as curvas da tensão 
em função da deformação obtiveram-se representações gráficas semelhantes às das 
Figuras 4.48 e 4.49.  
Tal como se observa na Figura 4.62, as Misturas 1 e 3 apresentaram o padrão de 
escalonamento de plataformas típico dos testes do pó de cortiça Tipo B. Nestas duas 
misturas aparece um certo domínio do material elástico, a cortiça. Recorde-se que a 
Mistura 3 tinha 32 % (m/m) de pó de cortiça Tipo C com tamanho médio de partícula dpi 
de 53 µm e a Mistura 1 compôs-se nas proporções de 18 e 82 % (m/m) de cortiça Tipo C 
e B respetivamente, com um tamanho médio de partícula dpi de 191 µm, nesta última. 
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Figura 4.62 Observações iniciais da relação da tensão com a deformação nos testes de compressão uniaxial da 
formação dos péletes: da Mistura 1, à esquerda GICO611; da Mistura 3, à direita GICO613. 
 
A Mistura 2 apresentou a manutenção do predomínio das características do material 
giesta, Figura 4.63 à esquerda. Nesta verifica-se que para além de não ser visível o 
padrão de escalonamento em degraus, observado na Figura 4.62 anterior, existem 
pontos mais individualizados e o declive da reta da correlação linear correspondente à 
curva acentuou-se, foi maior. Assumindo-o como um módulo de elasticidade da Mistura 
2, poder-se-ia dizer que este aumentou de 13 para 20 MPa, com a adição da giesta ao pó 
de cortiça Tipo B. Recorde-se que aquela característica observada na secção 4.5.4 foi de 
13 MPa.  
 
 
Figura 4.63 Curva da tensão em função da deformação do pélete de Mistura 2: pontos iniciais à esquerda; e, 
curva completa à direita. 
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Na Mistura 3, apesar da maior fração mássica de giesta, 68 % (m/m), parece que 
existe um domínio do pó Tipo C sobre aquela, já que predomina o seu comportamento 
elástico típico da cortiça (escalonamento das pequenas plataformas nos pontos iniciais) 
bem como um módulo de elasticidade reduzido para 9 MPa, Figura 4.62 à direita. 
Apesar de tudo, as curvas da tensão em função da deformação são semelhantes no 
caso de não se atenderem às diferenças dos pontos iniciais, como se pode verificar na 
comparação da Figura 4.63 à direita com a Figura 4.64. Mesmo em termos da 
deformação não se observaram diferenças muito significativas. 
Na compressão de misturas de duas substâncias diferentes, os volumes relativos às 
várias pressões não são geralmente um simples somatório dos volumes relativos 
correspondentes individualmente. Mesmo que a distribuição de tamanhos e formas das 
partículas sejam muito semelhantes e as massas volúmicas aparentes dos dois pós sejam 
adicionáveis, não significa que as curvas de pressão da mistura tenham a mesma 
inclinação das curvas calculadas (Jones 1960). 
 
 
Figura 4.64 Curva da tensão em função da deformação do pélete: da Mistura 1 à esquerda; e da Mistura 3 à 
direita. 
 
Na secção 4.3.3 apresentou-se o modelo de Heckel (1962) ou o da equação (4.12). 
Este modelo muito utilizado na indústria farmacêutica tem fornecido boa informação 
sobre a compressibilidade e deformação plástica dos materiais não metálicos mesmo 
quando se tratam de misturas (Adapa et al., 2009). Por isso, no estudo das misturas de 
giesta com os pós de cortiça, houve necessidade de se considerar aquele modelo da 
equação (4.12) adaptado a este tipo de materiais. Assim determinou-se a fração de 
compactação do material misturado Rρf depois do rearranjo das partículas. Esta razão 
entre massas volúmicas da mistura com as das substâncias suas constituintes, é 
calculada pela equação (4.32) (Adapa et al., 2009; Tumuluro et al., 2010). Os 
parâmetros x1 e x2 correspondem às frações mássicas dos componentes da mistura, ρ1 e 
ρ2 são as massas volúmicas aparentes dos componentes e ρmix é a massa volúmica da 
mistura. 
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1 1 2 2
                                                                                                      (4.32)mixfR
x x


 


  
 
Com a equação (4.12) determinaram-se e representaram-se as curvas da relação 
  ln 1 1 fR função da pressão P para as misturas, como se exemplifica nas Figuras 
4.65 a 4.69. Calculou-se o inverso do declive das retas de correlação linear ajustadas às 
curvas para a determinação da aparente pressão/tensão de cedência Py daquelas 
misturas, cujos valores médios se apresentam na Tabela 4.13.  
 
Tabela 4.13 Declive médio das retas de correlação linear, correspondente pressão de cedência Py média e a 
média da fração de compactação final Rρf nas misturas. 
Diâmetro 
(mm) 
Mistura 
Tipo 
k (equação 4.12) Desvio 
Padrão 
Py (kPa) Desvio 
Padrão 
Rρf  
(-) 
 
6 
1 1,78x10-06 7,81x10-08 5,63x105 2,5x104 0,99891 
2 2,13x10-06 7,79x10-08 4,70x105 1,7x104 0,99893 
3 1,64x10-06 1,01x10-07 6,10x105 3,8x104 0,99883 
 
8 
1 2,09x10-06 1,18x10-07 4,78x105 2,7x104 0,99893 
2 2,79x10-06 8,51x10-08 3,58x105 1,1x104 0,99894 
3 2,02x10-06 5,49x10-08 4,94x105 1,4x104 0,99887 
 
10 
1 2,26x10-06 2,35x10-07 4,45x105 4,8x104 0,99892 
2 2,96x10-06 1,08x10-07 3,38x105 1,2x104 0,99897 
3 2,08x10-06 4,70x10-08 4,81x105 1,1x104 0,99887 
 
Na análise da Tabela 4.13, um padrão relativo ao valor da constante k da equação 
(4.12) torna-se evidente.  
As misturas dos Tipos 1 e 3 apresentaram sempre e para todos os diâmetros dos 
péletes, um declive das retas de correlação linear mais baixos do que os da mistura do 
Tipo 2. O que significa que as pressões de cedência das misturas do Tipo 1 e 3 foram 
superiores às da mistura do Tipo 2. Tal como se disse no início desta secção, parece 
existir um predomínio das características da cortiça naquelas misturas, uma vez que a 
tensão de cedência é elevada consequência da elevada tensão limite elástica do material 
cortiça. Com exceção dos péletes de 6 mm de diâmetro em que a massa nunca foi 
superior a 0,5 g, a mistura tipo 2 apresentou uma pressão de cedência Py média de 
3,58×105 e 3,38×105 kPa, para os diâmetros de 8 e 10 mm respetivamente.  
Ao analisarem-se as Figuras 4.66 e 4.67 à esquerda, pode constatar-se que o declive 
das retas de correlação linear se aproxima do valor 3×10-6 para os diâmetros dos péletes 
de 8 e 10 mm. Estes resultados foram semelhantes para as três velocidades testadas. 
Na comparação entre as misturas Tipo 1 e 3, verifica-se que o menor declive das 
retas de correlação linear ocorre para a mistura do Tipo 3, Figuras 4.65, 4.68 e 4.69. A 
pressão de cedência desta mistura foi sempre a mais elevada e tende para o valor de 
5×105 kPa nos péletes de 8 e 10 mm de diâmetro, tendo até alcançado o valor de 
6,10×105 kPa nos péletes com 6 mm de diâmetro, Tabela 4.13 
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Figura 4.65 Curvas da relação   ln 1 1 fR em função da pressão para o diâmetro de 6 mm: Mistura Tipo 1 
à esquerda; Mistura Tipo 3 à direita. 
 
Salienta-se que nas misturas do Tipo 2 e 3 foi utilizado um material giesta 
semelhante ao utilizado nos primeiros testes (secção 4.5.1) cujos valores para aquela 
pressão de cedência foram aproximadamente da ordem (1/4×10-6 = 2,5×105 kPa), Figura 
4.67 à direita. 
 
 
Figura 4.66 Curvas da relação   ln 1 1 fR em função da pressão para a Mistura Tipo 2: com 6 mm de 
diâmetro, à esquerda; com 8 mm de diâmetro, à direita. 
 
Quando se determinou a pressão de cedência Py para o resíduo da cortiça (pó de 
cortiça Tipo B) utilizado nos primeiros ensaios (secção 4.5.4), obtiveram-se valores 
entre 3,33 e 5×105 kPa e um valor médio de 3,6×105 kPa para uma fração de 
compactação final Rρf média de 0,99898 correspondente a uma porosidade ε de 1,02 ‰. 
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Figura 4.67 Relação   ln 1 1 fR em função da pressão P, para: a Mistura Tipo 2 e diâmetro 10mm, à 
esquerda; a giesta e diâmetro de 10 mm à direita. 
 
Face aos resultados observados da pressão de cedência na mistura Tipo 1 (pós de 
cortiça Tipo B com o Tipo C) parece que a adição de 18 % (m/m) deste último 
promoveu um aumento da pressão de cedência para 4,5×105 kPa quando o pó Tipo B 
(isolado) apresentava um valor médio de 3,6×105 kPa. Uma vez que com o aumento da 
pressão de cedência se “atrasou” o início da deformação plástica do material, então a 
adição de pó de cortiça Tipo C ao do Tipo B diminuiu ligeiramente a deformação 
plástica que este tinha apresentado.  
 
 
Figura 4.68 Curvas da relação   ln 1 1 fR em função da pressão para o diâmetro de 8 mm: Mistura Tipo 1 
à esquerda; Mistura Tipo 3 à direita. 
Efetivamente na análise da Tabela 4.14 observa-se uma diminuição da densificação 
máxima dos péletes da mistura Tipo 1 com relação aos de cortiça do Tipo B, Tabela 4.9, 
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com exceção dos péletes de 10 mm de diâmetro em que se observa um aumento daquela 
deformação. Esta última diferença, pode estar relacionada com a massa dos péletes 
associada aos três diâmetros, uma vez que os péletes com 10 mm de diâmetro foram os 
tinham mais massa, entre 1,88 e 2,06 g. 
Não se realizaram ensaios só com o pó de cortiça Tipo C. Contudo os testes 
realizados com o pó Tipo B bem como com a giesta, permitem perceber o efeito que o 
pó Tipo C pode fornecer às suas misturas, aumenta-lhes a pressão de cedência e por 
consequência diminui a deformação plástica. 
No caso da mistura Tipo 2, com a adição de giesta ao pó de cortiça Tipo B, 
observou-se uma ligeira diminuição da pressão de cedência daquele pó de cortiça para 
3,33×105 kPa. O que permite iniciar a deformação plástica mais cedo e por 
consequência uma maior deformação plástica poderá ocorrer com melhor resultado de 
densificação e estabilização do pélete. Poder-se-ia dizer que a giesta funcionou como 
um plastificante do pó de cortiça Tipo B. Também poderá assumir esse papel na mistura 
Tipo 3 quando forem estudadas as proporções ideais para essa função. O material do pó 
de cortiça Tipo C deverá ser mais utilizado em pequenas proporções, uma vez que 
aumenta a pressão de cedência, mas aproveita-se a sua capacidade adesiva que melhora 
o acabamento superficial dos péletes. 
Tal como nos testes realizados anteriormente (secções anteriores) também se fez o 
estudo das misturas à luz do modelo de Kawakita e Lüdde (1970). Na Tabela 4.14 estão 
resumidos os valores médios determinados para as três misturas. Também como nos 
testes anteriores o modelo da equação (4.15) ajustou-se perfeitamente na previsão da 
densificação destas misturas. É possível observar na Tabela 4.14 a semelhança de 
valores de densificação máximos obtidos nos péletes com as estimativas calculadas pela 
equação (4.14) da redução de volume C. Também o parâmetro a correspondente à 
estimativa da máxima redução volúmica das misturas, apresenta valores consonantes 
com a densificação máxima έ observada nos péletes. 
Ao utilizarem-se os primeiros resultados obtidos nos testes da giesta e do pó de 
cortiça Tipo B como termo de comparação, Tabelas 4.4 e 4.9, respetivamente das 
secções 4.5.2.1 e 4.5.4, confirma-se que a adição do pó de cortiça Tipo B à giesta, 
promove uma diminuição da densificação máxima dos péletes resultantes e diminui 
também a correspondente redução volúmica máxima (parâmetro a da equação 4.15). A 
adição do pó de cortiça Tipo C à giesta, como se disse conferiu apenas uma melhoria na 
superfície dos péletes. Atendendo aos resultados da densificação dos péletes da mistura 
Tipo 3, Tabela 4.14 e aos da fração de compactação final Rρf, Tabela 4.13, deduz-se que 
a redução da porosidade é menor do que na formação dos péletes da mistura Tipo 2. 
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Figura 4.69 Curvas da relação   ln 1 1 fR em função da pressão para o diâmetro de 10 mm: Mistura Tipo 
1 à esquerda; Mistura Tipo 3 à direita. 
 
Por outro lado, quando se analisa na perspetiva do interesse do pó de cortiça Tipo B 
em misturar-se, a adição da giesta parece aumentar a densificação e elevar o valor da 
redução volúmica máxima a. Contudo a média da porosidade final ε dos péletes da 
mistura Tipo 2 apresentou um valor de 1,05 ‰, ligeiramente superior ao do pó de 
cortiça Tipo B. 
A adição do pó de cortiça Tipo C em 18 % (m/m) na mistura Tipo 1 para além de 
funcionar como uma mistura de controlo na relação da giesta com os pós de cortiça, 
visou testar o efeito da inserção de partículas de menor tamanho nos pós. E se para os 
péletes de 6 e 8 mm não se verificou grande alteração da densificação no caso dos 
péletes de 10 mm, já se observou um aumento daquela deformação com relação aos 
primeiros testes. 
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Na Tabela 4.15 resumiu-se com os valores médios dos 54 testes, a informação 
resultante sobre a razão volúmica, massa volúmica, trabalho e energia específica de 
deformação e densificação máxima dos péletes produzidos. Na Tabela 4.16 sumariou-se 
também com os valores médios, as estimativas de volume relativo, massa volúmica e 
índices de compressibilidade determinadas pelos modelos de Jones e Walker, bem como 
a da redução de volume máxima calculada pelo modelo da equação (4.15). 
Determinaram-se os coeficientes de correlação daqueles resultados com os fatores: 
pressão máxima, diâmetro, tipo de mistura e velocidade de compactação.  
Mais uma vez, os resultados da massa volúmica dos péletes das três misturas se 
correlacionam com a sua razão volúmica, o que confirma a equação (4.27), Figura 4.70 
à esquerda.  
 
 
Figura 4.70 Relação entre a razão volúmica e a massa volúmica dos péletes produzidos nas três misturas, à 
esquerda. A mesma relação para os péletes da mistura Tipo 1, à direita. 
 
Como se pode observar na Figura 4.70 à esquerda, as três misturas obedecem à 
equação (4.27). A massa volúmica dos péletes relaciona-se proporcionalmente com a 
sua razão volúmica, sendo a constante, como se observou nos estudos das secções 
anteriores, a massa volúmica aparente do material a partir do qual se formou. Estas 
massas volúmicas aparentes podem ser confirmadas por picnometria. A equação de 
correlação da Figura 4.70 à direita evidencia um valor de 323,81 kg/m3 para a massa 
volúmica aparente da mistura do Tipo 1. Recorda-se nesta altura que a massa volúmica 
do pó de cortiça Tipo B tinha uma massa volúmica de 328 kg/m3. A adição de 18 % 
(m/m) de pó Tipo C com a massa volúmica aparente de 306 kg/m3, fez com que a massa 
volúmica aparente da mistura diminuísse para 323,81 kg/m3. Ainda na observação 
daquela figura, pode verificar-se que a mistura cujos péletes apresentaram menores 
razões volúmicas é a do Tipo 1, embora não seja a que apresentou péletes com maior 
massa volúmica. Mesmo os péletes de cortiça Tipo B apresentaram massas volúmicas 
maiores do que os da mistura Tipo 1, observe-se a Tabela 4.10 e Tabela 4.15 
respetivamente. 
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Os péletes com maior massa volúmica foram observados na mistura do Tipo 2,Figura 
4.71 à esquerda. Nesta também se verifica a correlação entre a razão e a massa volúmica 
dos péletes como se definiu na equação (4.27). A mistura do Tipo 2, tal como se referiu 
em parágrafos anteriores manteve ainda a capacidade de deformação plástica da giesta, 
por isso, os péletes desta mistura apresentaram maiores massas volúmicas, cuja média 
foi de 949,63 kg/m3, Tabela 4.15.  
Quanto à mistura do Tipo 3 confirma-se também com os resultados de massa 
volúmica dos péletes obtidos, Tabela 4.15, que o aumento da pressão de cedência Py da 
giesta pela adição do pó de cortiça Tipo C fez com que a massa volúmica dos péletes 
produzidos fosse inferior à apresentada nos primeiros testes realizados com a giesta, 
Tabela 4.1. Também os péletes desta terceira mistura satisfazem a relação (4.27),Figura 
4.71 à direita. A constante daquela correlação, 536,81 kg/m3, massa volúmica aparente 
da mistura do Tipo 3 é superior à do Tipo 2 e inferior à da giesta 832,2 kg/m3. 
 
 
Figura 4.71. Relação entre a razão volúmica e a massa volúmica dos péletes produzidos na: mistura Tipo 2, à 
esquerda; mistura Tipo 3, à direita. 
 
Determinaram-se coeficientes de correlação de 98,7 e 98,5 % respetivamente, entre a 
razão volúmica e o volume relativo dos péletes com o tipo de mistura utilizado. Na 
Figura 4.72 à esquerda, apresenta-se a correlação linear existente entre aqueles 
parâmetros, o observado e a estimativa correspondente com o tipo de mistura. É 
evidente a tendência para o aumento da razão de volumes dos péletes (Vr razão 
volúmica e volume relativo Vre) com a tipificação das misturas (1, 2 e 3). Este resultado 
confirmou que a razão volúmica dos péletes estaria relacionada com o tipo de mistura. 
Aludiu-se que o aumento da pressão de cedência, também observado, contribuía para a 
diminuição da redução de volume (densificação) do material do Tipo 2 e 3. Nestes, 
quanto menor for a redução de volume maior será a razão volúmica. O material do Tipo 
1 apesar da elevada pressão de cedência, 5×105 kPa, apresentou as menores razões 
volúmicas, por se tratar dum pó constituído exclusivamente por partículas de cortiça, 
que ao terem uma massa volúmica aparente baixa, 323,81 kg/m3, permite razões de 
volume mais baixas. Na Tabela 4.10 e na Figura 4.55 da secção anterior já se tinha 
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observado que o pó de cortiça Tipo B apresentava uma razão volúmica entre 32,7 e 36 
%. 
Determinou-se um coeficiente de correlação 99,6 % entre a massa e o diâmetro dos 
péletes das misturas. Esta correlação já era esperada, uma vez que foi imposta, para 
promover o escalonamento da massa dos péletes em função do diâmetro devido à baixa 
massa volúmica efetiva dos pós componentes e das misturas: 78 kg/m3 para o pó de 
cortiça Tipo C; 202,8 kg/m3 para o pó da giesta; 311,2 kg/m3 para o pó de cortiça Tipo 
B; 257,6 kg/m3 para a mistura Tipo 1; 274,2 kg/m3 para mistura Tipo 2; e,186 kg/m3 
para a mistura Tipo 3. Na Figura 4.72 à direita apresenta-se a correlação linear entre a 
massa e o diâmetro dos péletes. 
 
 
Figura 4.72 Correlações lineares entre a razão volúmica e o volume relativo com o tipo de misturas dos péletes, à 
esquerda. Correlação linear entre a massa e o diâmetro dos péletes das misturas. 
 
Os coeficientes de correlação determinados para a energia de deformação com a 
massa e o diâmetro dos péletes foi respetivamente de 95,2 e 95,1 %. A Figura 4.73 
apresenta a correlação linear entre aqueles três parâmetros. A variação da massa dos 
péletes consoante o diâmetro promove um maior deslocamento do travessão e assim, 
um maior trabalho será realizado na formação dos péletes.  
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Figura 4.73 Relação entre a energia de deformação e: o diâmetro dos péletes das misturas de giesta com cortiça, 
à esquerda; a massa dos péletes das misturas, à direita. 
 
Na Figura 4.74 representa-se a relação daquela energia com a velocidade e com o 
tipo de mistura utilizado na produção dos péletes. Ao observar-se a Figura 4.74 à 
esquerda percebe-se como é escassa a sua informação. Com a exceção de que é na 
velocidade de 1 MPa/s que se atinge o maior dispêndio de energia de deformação, muito 
pouco ou quase nada mais será possível constatar.  
 
 
Figura 4.74 Relação da energia de deformação dos péletes das misturas de giesta com cortiça com: a velocidade 
de compactação, à esquerda; o Tipo de mistura utilizado, à direita. 
Não se determinou qualquer coeficiente de correlação entre a energia de deformação 
e a velocidade de compactação.  
Também não foi encontrado qualquer coeficiente de correlação entre a energia 
específica de densificação com a massa nem com o diâmetro. Mas determinaram-se 
coeficientes de correlação de: 90,2 % com o declive m2 da equação (4.6); -71,8 % com o 
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declive m1 da equação (4.5). Na Figura 4.75 apresentam-se as correlações lineares 
observadas entre aqueles parâmetros. Mais uma vez e como se referiu na secção 4.5.2.1 
para os testes com giesta, o índice de compressibilidade irreversível m1 é o declive da 
reta de ajuste à curva da variação da razão volúmica Vr com a pressão P, na formação 
dum pélete, equação (4.5), Figura 4.29 à direita. Este declive é um indicador do nível de 
horizontalidade daquela reta de ajuste e é negativo, porque a razão volúmica diminui 
com a redução de volume e com o aumento da pressão durante o ensaio. Assim, quanto 
maior for o módulo de m1, mais inclinada será a reta, maior redução de volume ocorrerá 
e, maior será a possibilidade de se obterem péletes com razões volúmicas baixas ou 
massas volúmicas elevadas. Na Figura 4.75 à esquerda, parece existir uma tendência 
para uma diminuição do consumo de energia específica We, com o aumento do índice de 
compressibilidade m1. Ao dizer-se que o índice de compressibilidade m1 aumenta, quer-
se dizer que tende a aproximar-se do valor nulo e assim, apresentar um módulo baixo. 
Ora, quando o módulo de m1 for baixo, este indica que a inclinação da reta de ajuste foi 
pouco acentuada, ocorrerá uma redução de volume relativamente baixa pelo que a razão 
volúmica final do pélete apresenta ainda um valor alto e a correspondente massa 
volúmica será baixa. Neste caso, o material foi facilmente comprimido e por isso, foi 
requerido um menor consumo de energia específica. Se pelo contrário, o módulo de m1 
for elevado este indica que a inclinação da reta de ajuste é mais acentuada, ocorrerá uma 
maior e mais rápida redução de volume suficiente e que permita atingir uma razão 
volúmica final menor, pelo que necessita de uma maior energia específica.  
 
 
Figura 4.75 Relação entre a energia específica de densificação na formação dos péletes das misturas de giesta 
com cortiça, com: o índice de compressibilidade m1 da equação (4.5), à esquerda; o índice de compressibilidade 
m2 da equação (4.6), à direita. 
 
O consumo de energia específica de densificação We tende a aumentar com o 
incremento do declive m2 da equação (4.6), Figura 4.75 à direita. De facto, quando o 
valor de m2 for elevado, a reta de ajuste à curva de variação da massa volúmica com a 
pressão (Figura 4.28 à direita) terá uma inclinação mais acentuada, por conseguinte 
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obter-se-á um incremento da massa volúmica com o aumento da pressão aplicada. Ora, 
uma massa volúmica maior requer maior redução de volume (ou maior deformação) e 
consequentemente maior requisito de energia de densificação. Quando o valor de m2 foi 
baixo, a massa volúmica do pélete também foi menor e por isso, menos energia foi 
requerida. 
Um outro aspeto que se observa na Figura 4.75 à direita consiste na localização de 
duas regiões distintas de péletes das misturas. Uma com maior densidade de pontos 
localizada no canto inferior esquerdo e outra menos densamente povoada no canto 
superior direito. A primeira corresponde aos péletes das misturas com diâmetro de 8 e 
10 mm (com 1 e 2,2 g de massa) e a segunda corresponde aos péletes com 6 mm de 
diâmetro, que apenas tinham uma massa de 0,5 g, razão porque existe a diferença das 
energias de densificação. 
O coeficiente de correlação determinado entre a pressão máxima dos testes e o 
diâmetro dos péletes foi de 64 %. Na Figura 4.76 à esquerda apresenta-se a correlação 
linear entre aqueles dois parâmetros, e mais uma vez se constata que a tendência para o 
aumento da pressão com o aumento do diâmetro, parece resultar do aumento da massa 
dos péletes com o diâmetro.  
 
 
Figura 4.76 Relação entre a pressão máxima dos testes com: o diâmetro dos péletes, à esquerda; a energia de 
deformação, à direita. 
 
O coeficiente de correlação da pressão com a energia de deformação foi de 72.3 %. 
A Figura 4.76 à direita apresenta também a correlação linear entre aqueles dois fatores, 
que permite confirmar a tendência para um aumento do consumo da energia de 
deformação com o aumento da pressão máxima. 
A relação da pressão máxima com o tipo de mistura apresenta-se na Figura 4.77 à 
esquerda. Apesar de não existir um coeficiente de correlação entre estes dois parâmetros 
houve interesse em percecionar a magnitude das pressões atingidas nas várias misturas. 
Naquela figura, observa-se que a formação dos péletes da mistura Tipo 1 requer a 
pressão máxima mais baixa. As misturas 2 e 3 em que houve adição de giesta já 
solicitam pressões mais elevadas. Tal como se tem referido em parágrafos anteriores a 
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giesta como apresenta uma pressão de cedência mais baixa e em que predomina o 
mecanismo de deformação plástica, apresenta pressões máximas de densificação mais 
elevadas e mais próximas da pressão máxima definida para os testes.  
 
 
Figura 4.77 Relação da pressão máxima de densificação com: o tipo de mistura, à esquerda; a massa dos péletes, 
à direita. 
 
A mistura Tipo1 composta apenas por cortiça como se referiu apresenta uma pressão 
de cedência elevada. Após a deformação elástica, o material fratura e depois de entrar 
em bloqueio mecânico já não deforma mais, razão porque apresenta pressões máximas 
de teste mais baixas. 
Na Figura 4.77 à direita, apresenta-se a tendência que a pressão máxima tem em 
aumentar com a massa dos péletes. Tal como se observou na Figura 4.76 à esquerda, 
relação da pressão com o diâmetro, confirma-se aquela tendência numa correlação 
linear que tem praticamente o mesmo coeficiente. 
Um coeficiente de correlação frequente nos testes realizados, aparece entre a razão 
volúmica dos péletes produzidos com o volume relativo calculado pela equação (4.5). 
Mais uma vez aquele coeficiente de correlação foi de 99,9 %.  
Na Figura 4.78 à esquerda apresentam-se as correlações lineares entre aqueles dois 
parâmetros para as três misturas. Estas corroboram a boa aplicabilidade constatada, do 
modelo da equação (4.5), em estimar a razão volúmica dos péletes. Com a exceção da 
mistura do Tipo 2, os coeficientes de correlação linear entre os dois parâmetros são 
superiores a 97 %. Pelo que se pode inferir que o volume relativo calculado na equação 
(4.5) estima acertadamente a razão volúmica de pelo menos 90 % dos péletes para todas 
as misturas. 
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Figura 4.78 Relação da razão volúmica dos péletes com o volume relativo calculado pela equação (4.5), à 
esquerda. Relação da massa volúmica dos péletes com a massa volúmica calculada pela equação (4.6), à direita. 
 
Outro coeficiente de correlação de 99,9 % tem sido observado ao longo deste 
trabalho, entre a massa volúmica dos péletes produzidos e a massa volúmica calculada 
pela equação (4.6). A Figura 4.78 à direita apresenta a correlação linear entre aqueles 
dois parâmetros e para as três misturas. Pode-se dizer neste caso que pelo menos 99 % 
dos péletes apresentaram uma massa volúmica coincidente com a calculada pela 
equação (4.6). Na mesma figura, observa-se mais uma vez que a mistura Tipo 2 foi a 
que densificou mais, formaram-se péletes com massas volúmicas entre 907 e 978 kg/m3. 
Com a mistura Tipo 1 produziram-se péletes com massas volúmicas entre 833 e 970 
kg/m3. E com a mistura Tipo 3 a massa volúmica dos péletes situou-se entre 849 e 901 
kg/m3. 
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Confirmou-se a aplicabilidade dos modelos das equações (4.5) e (4.6) aos péletes das 
misturas de giesta com a cortiça. Foi também possível constatar que a equação (4.15) do 
modelo de Kawakita e Lüdde (1970) se ajustava ao estudo das mesmas misturas. Como 
se pode observar nas Tabelas 4.14, 4.15 e 4.16, os valores de densificação máxima έ 
atingidos na formação dos péletes coincidiram praticamente com os valores da redução 
de volume C calculados pela equação (4.14). A estimativa da assintota à curva de 
deformação com a pressão, parâmetro a da equação (4.15), embora superior à 
densificação máxima observada nos péletes, apresentou valores com a mesma ordem de 
grandeza. Os coeficientes de correlação da densificação máxima dos péletes com 
aqueles dois parâmetros do modelo foram de 99,96 % para a redução de volume C e 
94,6 % para o parâmetro a. Na Figura 4.79 à esquerda apresenta-se a correlação linear 
entre a densificação máxima έ dos péletes e a redução de volume C, calculada pela 
equação (4.14), para as três misturas. Na mesma figura à direita representa-se a mesma 
relação, mas apenas para os péletes da mistura do Tipo 1. 
 
 
Figura 4.79 Relação da densificação máxima έ dos péletes das misturas de giesta com cortiça, com a redução de 
volume calculada pela equação (4.14) para as três misturas, à esquerda. A mesma relação apenas para a mistura 
do Tipo 1, à direita. 
 
Observa-se na Figura 4.79 à direita dois grupos de péletes distintos para a mistura do 
Tipo 1. Um primeiro grupo de péletes com densificação máxima entre 63,5 e 66,3 % 
para os diâmetros de 6 e 8 mm. O segundo grupo de péletes apresenta uma densificação 
entre 70,2 e 71,5 %, para o diâmetro de 10 mm, Tabela 4.14 e 4.32. 
Na Figura 4.80 à esquerda, para além de se confirmar que a maior redução de volume 
das três misturas ocorre na do Tipo 2, permite ainda constatar que existe também uma 
subdivisão dos péletes em dois grupos, menos distintos, mas com densificações 
diferentes: entre 63 e 66 % para os péletes com 6 e 8 mm de diâmetro; e entre 70,8 e 
72,6 % para os péletes com 10 mm de diâmetro. 
Na mistura do Tipo 3 não se verifica aquela diferença observada na densificação 
máxima dos péletes, Figura 4.80 à direita. O valor médio de densificação máxima 
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alcançado nos péletes deste Tipo de mistura foi de 71,6 % nos testes com uma 
velocidade de compactação de 0,5 MPa/s, Tabelas 4.14 e 4.15. 
 
 
Figura 4.80 Relação da densificação máxima έ dos péletes da mistura Tipo 2, com a redução de volume calculada 
pela equação (4.14), à esquerda. A mesma relação para a mistura do Tipo 3, à direita. 
 
A relação entre a densificação máxima dos péletes e a redução de volume máxima, 
valor do parâmetro a da equação (4.15), está representada na Figura 4.81 à esquerda. O 
coeficiente de correlação determinado entre aqueles dois parâmetros foi de 95 %. Como 
se pode observar na figura, os valores mais elevados verificam-se para os péletes da 
mistura do Tipo 2. Na mesma figura à direita, apresenta-se a distribuição das 
densificações máximas dos péletes e a do correspondente valor da redução de volume C, 
estimado pelo modelo da equação (4.15). O coeficiente de correlação determinado entre 
estes foi 99,9 % e é possível observar que todas as densificações atingidas são 
superiores às estimadas pelo modelo. 
 
 
Figura 4.81 Relação linear entre a densificação máxima έ dos péletes das misturas de giesta com cortiça com a 
redução de volume máxima a da equação (4.15), à esquerda. Distribuição dos resultados da densificação máxima 
dos péletes das misturas em relação à redução de volume C, calculada pela equação (4.14), à direita. 
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Os coeficientes de correlação determinados entre a densificação máxima έ dos 
péletes das misturas com a sua massa e com o diâmetro foram respetivamente de 77 e 
80 %. Em cada tipo de mistura, aqueles coeficientes de correlação foram diferentes: 83 
% para ambas correlações entre a deformação máxima έ dos péletes da mistura Tipo 1 
com a massa e com o diâmetro; 79 e 81 % para as correlações entre aquela deformação 
έ respetivamente com a massa e com o diâmetro, na mistura do Tipo 2; e de 71 e 76 % 
para as correlações de έ respetivamente com a massa e com o diâmetro, na mistura do 
Tipo 3. Os coeficientes de correlação determinados entre a razão volúmica Vr dos 
péletes das misturas com a massa e com o diâmetro foram ambos de -5 %. Também 
consoante o tipo de mistura, assim se observaram diferentes coeficientes de correlação 
para estes parâmetros: -7 % para ambos coeficientes de correlação entre a razão 
volúmica Vr com a massa e com o diâmetro dos péletes da mistura Tipo 1; -43 e -45 % 
para as correlações de Vr respetivamente com a massa e com o diâmetro dos péletes da 
mistura Tipo 2; e de -41 e -45 % para as respetivas correlações entre os mesmos 
parâmetros dos péletes da mistura Tipo 3.  
Na Figura 4.82 apresentam-se as relações daqueles parâmetros (έ e Vr) 
simultaneamente com a massa e com o diâmetro, nas misturas do Tipo 1 e 2. Recorde-se 
que aos diâmetros de 6, 8 e 10 mm corresponderam massas de 0,5, 1,3 e 2,0 g 
respetivamente. Naquela figura à esquerda, observa-se uma tendência linear (em pelo 
menos 68 % dos resultados) para um aumento da deformação máxima έ com um 
incremento da massa/diâmetro dos péletes da mistura do Tipo 1. Tendência semelhante 
foi possível observar em 62,8 % dos péletes da mistura Tipo 2, Figura 4.82 à direita. 
Mas tal como o coeficiente de correlação antecipava, não parece existir qualquer relação 
entre a razão volúmica Vr com a massa/diâmetro dos péletes da mistura Tipo 1, Figura 
4.82 à esquerda. E apesar do coeficiente de correlação de -43 %, também é praticamente 
impercetível a ligeira tendência de diminuição da razão volúmica com o aumento da 
massa/diâmetro nos 19 % dos péletes da mistura Tipo 2, Figura 4.82 à direita.  
 
 
Figura 4.82 Relação entre a densificação máxima e a razão volúmica com a massa dos péletes da mistura Tipo 1, à 
esquerda e Tipo 2, à direita. 
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A Figura 4.83 à esquerda apresenta as relações da densificação máxima e da razão 
volúmica dos péletes da mistura Tipo 3 com a massa. Nesta figura, tal como na anterior, 
pode apenas inferir-se da existência duma ligeira tendência para o aumento da 
deformação máxima έ com o incremento da massa/diâmetro em 50 % dos péletes da 
mistura Tipo 3 produzidos. Também, tal como o coeficiente de correlação entre a razão 
volúmica e massa indicou, não se perceciona uma relação clara entre os dois 
parâmetros, já que só 16 % dos resultados apresentaram uma ligeira tendência de 
diminuição da razão volúmica com o aumento da massa. É compreensível que existam 
tendências para um aumento da deformação máxima dos péletes com relação à massa e 
até em relação ao diâmetro, já que se correlacionam entre si, Figura 4.72 à direita. Para 
um mesmo comprimento final dos péletes dum mesmo material, mais massa significa 
maior comprimento inicial para um mesmo embalamento, logo a deformação máxima 
estimada pela equação (4.25) deverá ser maior. 
Os coeficientes de correlação determinados entre a massa volúmica dos péletes das 
misturas ρp com a massa e com o diâmetro foram respetivamente de 20 e 21 %. Tal 
como se observou nos coeficientes de correlação da razão volúmica com a massa e com 
o diâmetro, os correspondentes à massa volúmica, variaram também consoante as 
misturas: 8 % para ambos coeficientes de correlação da massa volúmica com a massa e 
com o diâmetro dos péletes da mistura Tipo 1; 43 e 45 % para as correlações de ρp 
respetivamente com a massa e com o diâmetro dos péletes da mistura Tipo 2; e de 39 e 
44 % para as respetivas correlações entre os mesmos parâmetros dos péletes da mistura 
Tipo 3. Notou-se a semelhança das magnitudes dos coeficientes de correlação da massa 
volúmica e da razão volúmica (com exceção do sinal negativo) em relação aos mesmos 
parâmetros (massa e diâmetro) e na correspondência das misturas, como se pode 
confirmar da leitura do antepenúltimo parágrafo. Até os coeficientes de correlação da 
massa volúmica e da razão volúmica dos péletes com a massa e com o diâmetro, 
parecem ter uma afinidade coerente com a forma como se relacionam na equação 
(4.27). 
 
 
Figura 4.83 Relação entre a densificação máxima e a razão volúmica com a massa dos péletes da mistura Tipo 3, à 
esquerda. Relação da massa volúmica com a massa dos péletes da mistura Tipo 1, à direita. 
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Na Figura 4.83 à direita é possível observar a relação da massa volúmica dos péletes 
da mistura Tipo 1, com a variação da massa/diâmetro. Tal como o coeficiente de 
correlação de 8 % previa e atendendo à dispersão de resultados não é possível observar 
qualquer relação de tendência para aqueles parâmetros. Recorda-se que a mistura Tipo 1 
é composta exclusivamente por partículas de cortiça. E tal como já se referiu na secção 
4.5.4 para o pó de cortiça Tipo B, seria ambiciosa a admissão da existência duma 
tendência de aumento da massa volúmica com o incremento da massa dos péletes.  
A Figura 4.84 apresenta também as relações da massa volúmica com a variação da 
massa/diâmetro dos péletes nas misturas Tipo 2 e 3. E tal como na mistura Tipo 1, 
também é difícil demonstrar nestas duas misturas, a existência duma tendência de 
variação da massa volúmica com a massa/diâmetro. Apesar da maior magnitude dos 
coeficientes de correlação entre aqueles parâmetros (39 e 43 %), só é possível observar 
uma ligeira tendência de aumento da massa volúmica com o incremento da massa, em 
cerca de 20 % dos péletes produzidos. 
 
 
Figura 4.84 Relação da massa volúmica com a massa dos péletes da mistura Tipo 2, à esquerda; mistura Tipo 3, à 
direita 
 
4.5.5.1 Síntese de resultados das misturas de giesta com cortiça  
 
Segue-se uma síntese dalguns resultados obtidos nos testes com as misturas de giesta 
com cortiça.  
A média da pressão de cedência Py foi de 4,95×10
5 kPa para a mistura do Tipo 1, de 
3,89×105 kPa para a mistura Tipo 2 e de 5,28×105 kPa para a mistura do Tipo 3. As 
médias das frações de compactação finais foram de 99,892 % para a mistura do Tipo 1, 
que correspondeu a uma porosidade final de 1,08 ‰; de 99,894 % para a mistura do 
Tipo 2 ou uma porosidade final de 1,06 ‰; e de 99,886 % ou 1,14 ‰ de porosidade 
final, para a mistura do Tipo 3. 
O maior valor médio de massa volúmica ρp alcançado na mistura Tipo 1 foi de 
970,12 kg/m3 nos péletes de 8 mm de diâmetro, produzidos com uma velocidade de 0,5 
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MPa/s. Estes péletes obtidos com uma pressão máxima de 186,79 MPa apresentaram a 
menor razão volúmica Vr de todos 33,4 %, para um valor médio da densificação 
máxima de 65,6 %, Tabela 4.15. 
Na mistura Tipo 2, o maior valor médio de massa volúmica foi de 978,61 kg/m3 
observado nos péletes de 10 mm de diâmetro obtidos tanto com a velocidade de 0,5 
como a de 1,5 MPa/s. Correspondeu-lhes o menor valor médio da razão volúmica dos 
péletes da mistura Tipo 2, 48,1 %. A densificação máxima destes péletes foi de 72,6 % 
quando se atingiu uma pressão máxima de 190,38 MPa, Tabela 4.15. 
O maior valor médio de massa volúmica observado nos péletes da mistura Tipo 3 foi 
de 901,92 kg/m3. Estes péletes de 8 mm de diâmetro, com o menor valor médio de razão 
volúmica de todos, 59,5 %, foram produzidos à velocidade de 1,5 MPa/s até se atingir a 
pressão máxima de 186,64 MPa. 
Mais uma vez foi possível confirmar a adequação do modelo matemático da equação 
(4.27), que relaciona a razão volúmica com a massa volúmica das péletes. Todas as 
misturas obedeceram àquele modelo com coeficientes de correlação muito relevantes 
(R2=1), Figuras 4.70 e 4.71. 
Com muito bons coeficientes de correlação (R2 ≈ 1), foi também possível confirmar 
a aplicabilidade do modelo das equações (4.14) e (4.15), para estimar a deformação dos 
péletes, Figuras 4.79 a 4.81. A redução de volume C determinada pela equação (4.14) 
coincidiu com a densificação máxima έ observada nos péletes produzidos. E a redução 
de volume máximo a calculado foi, como esperado, superior àqueles dois resultados, 
mas dentro da mesma ordem de grandeza, por se tratar do valor da assintota à curva de 
tensão com a deformação.  
O modelo da equação (4.6) foi também mais uma vez o mais adequado para estimar 
a massa volúmica dos péletes produzidos em todas as misturas, Figura 4.78 à direita. Já 
desde os primeiros testes com giesta que este modelo de Jones (1960) consegue sempre 
estimar com quase absoluta precisão (R2 ≈ 1) a massa volúmica dos péletes produzidos.  
Em relação ao modelo da equação (4.5) pode-se dizer que com coeficientes de 
correlação lineares entre 91 e 98 %, foi um modelo adequado para estimar a razão 
volúmica dos péletes das misturas, Figura 4,88 à esquerda. Este modelo de Walker 
(1923) tal como já se referiu na secção 4.5.2.1, apresentou sempre em todos os testes, 
correlações lineares entre Vr e Vre com coeficientes de correlação entre 97 e 99 %. A 
estimativa de volume relativo constitui-se um valor limite inferior (mais “ambicioso”) 
da razão volúmica dos péletes. Os valores de volume relativo estimados pela equação 
(4.5) foram sempre inferiores aos da razão volúmica dos péletes, tal como se fossem o 
menor valor possível para aquela razão de volumes. As razões volúmicas do conjunto 
total das misturas correlacionaram-se linearmente com o Tipo da mistura em pelo 
menos 97 % dos péletes produzidos. Na Figura 4.85 observa-se que a mistura do Tipo 3 
foi a que apresentou maior razão volúmica média, com valores médios entre 59,5 e 63,2 
%, seguida da mistura do Tipo 2 com valores médios entre 48,1 e 51,9 %. A menor 
razão volúmica foi observada na mistura do Tipo 1 com valores entre 33,4 e 36,7 %. 
Estes resultados parecem coerentes com os das frações de compactação final Rρf médios, 
visto que se verificou uma porosidade final nos péletes da mistura do Tipo 3 superior às 
dos péletes das outras duas misturas. As razões volúmicas observadas nos péletes das 
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misturas Tipo 1 e 2 foram inferiores às da mistura Tipo 3 e por isso, também a 
porosidade final teria que ser menor, como também se observou. 
 
 
Figura 4.85 Relação da razão volúmica dos péletes Vr com o Tipo de mistura de material que as compõem. 
 
Os resultados mais relevantes dos testes com as misturas Tipo 1, 2 e 3, foram 
registados nos parágrafos imediatamente acima. Nesta altura torna-se necessário fazer 
mais uma nota prévia sobre a abordagem que se segue. Tem-se observado nas secções 
anteriores a insignificante influência da velocidade de compactação nos resultados, 
desde os primeiros ensaios. Uma vez que os resultados agora coletados na compressão 
das misturas de giesta com cortiça poderiam abrir uma diferente perspetiva de análise, 
seguem-se algumas observações que também poderão parecer ambiciosas face à 
dispersão dos resultados. 
O coeficiente de correlação determinado entre a razão volúmica dos péletes e a 
velocidade de compactação foi de apenas 4 %. Individualmente ou por misturas, a sua 
determinação difere bastante daquele resultado: 76,7 % na mistura Tipo 1; 28,3 % na 
mistura Tipo 2; e -2 % na mistura Tipo 3. Na análise da Tabela 4.15 observa-se que a 
razão volúmica dos péletes da mistura Tipo 1 apresenta uma tendência para aumentar 
com o incremento da velocidade de compactação, em pelo menos 58,9 % dos péletes 
produzidos, Figura 4.86 à esquerda. Já na mistura Tipo 2, é difícil percecionar aquela 
tendência, uma vez que só se confirma em apenas 8 % dos péletes obtidos e nos da 
mistura Tipo 3 parece que não se verifica qualquer alteração da razão volúmica com o 
aumento da velocidade de compactação, Figura 4.86 à esquerda. Contudo ao tomar-se 
atenção ao sinal do declive da reta na mistura Tipo 3, (sinal negativo da linha azul na 
Figura 4.86) parece que a existir tendência esta seria contrária, a razão volúmica 
diminuiria com o incremento da velocidade de compactação.  
Uma tendência de aumento da razão volúmica dos péletes com a velocidade revela 
que se produziram péletes com maior massa volúmica nas menores velocidades de 
compactação. De facto na mistura Tipo 1, como se referiu anteriormente, o menor valor 
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médio da razão volúmica (33,4 %) foi observado nos péletes de 8 mm de diâmetro e 
para a velocidade mais baixa, a de 0,5 MPa/s. 
Os resultados médios das Tabela 4.15 confirmam-no, mas, exclusivamente para os 
péletes da mistura Tipo 1. Já na análise de variância da razão volúmica dos péletes de 
pó Tipo B com a velocidade de compactação, realizada, (Tabela D.14, do Anexo D.3) 
não foram encontradas evidências estatísticas de que a velocidade de compactação fosse 
uma fonte de variação, para a razão volúmica daqueles péletes. Apesar da ligeira 
tendência observada, para o aumento da razão volúmica com o incremento da 
velocidade, Figura D.3, à direita, do Anexo D.3. A análise análoga realizada também 
aos péletes de giesta dos primeiros testes revelou semelhante resultado negativo sobre a 
influência da velocidade de compactação na variação da razão volúmica dos péletes 
produzidos, Tabela D.6, do Anexo D.1.  
A informação patente na Figura 4.86, à direita, é coerente com a análise anterior. A 
mistura Tipo 1 parece apresentar uma tendência (linha a negro) para a diminuição da 
massa volúmica em pelo menos 59 % dos péletes, com o aumento da velocidade de 
compactação. Na mistura Tipo 2 mantém-se a dificuldade em percecionar aquela 
tendência de diminuição da massa volúmica com o incremento da velocidade, visto que 
apenas 8 % dos péletes a evidenciam. E, também como na análise anterior, a mistura 
Tipo 3, não evidencia qualquer tendência (linha vermelha) para variar a massa volúmica 
dos péletes, com a variação da velocidade de compactação. Nesta mistura, se existir 
tendência, faz-se sentir no sentido contrário, isto é, um aumento da massa volúmica com 
o aumento da velocidade de compactação. Esta mistura de giesta com 38 % (m/m) de pó 
de cortiça Tipo C de dpi 53 µm, apresentou a pressão de cedência Py mais elevada em 
todas as velocidades de compactação, Tabela 4.13 da secção 4.5.5. Atendendo-se ao 
reduzido tamanho das partículas da cortiça Tipo C relativamente ao dpi da mistura de 
239 µm, compreende-se a possível existência de menos espaços vazios entre partículas 
por preencher. Quase se poderia dizer que a mistura já teria um baixo volume de vazios 
entre partículas o que é até coerente com a observação da Figura 4.86 à esquerda, em 
que a razão volúmica Vr dos péletes, não varia quase nada com a variação da velocidade 
de compactação. 
Então, as variações da razão e da massa volúmica com a velocidade de compressão 
observadas nas misturas da Figura 4.86 podem estar relacionadas com os materiais que 
as compuseram. Isto é, o material mais elástico, como a cortiça Tipo B, parece 
apresentar uma tendência para um aumento da razão volúmica (diminuição da massa 
volúmica) com o incremento da velocidade de compactação. Mais, esta tendência 
parece ser intensificada com a adição da cortiça Tipo C à do Tipo B. Contudo, quando 
se mistura aquele pó de cortiça Tipo B com lenhosas como a giesta por exemplo, parece 
que se deixa de ter aquela propensão. E a adição do pó de cortiça Tipo C à giesta 
promove uma propensão para a diminuição da razão volúmica (aumento da massa 
volúmica) com o incremento da velocidade. Desta última constatação intuiu-se que a 
tendência poderia estar relacionada com o tamanho médio e distribuição de partículas. 
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Figura 4.86 Relacões da velocidade de compactação: com a razão volúmica dos péletes das misturas, à esquerda; 
e com a massa volúmica dos péletes das misturas, à direita. 
 
O coeficiente de correlação global determinado entre a pressão máxima de teste e a 
razão volúmica dos péletes das misturas foi de 25 %, tendo-se obtido em cada mistura 
um valor de: -32 % na mistura Tipo 1; -48 % para a mistura Tipo 2; e -43 % na mistura 
Tipo 3. 
Na Figura 4.87 à esquerda é possível observar um valor máximo da pressão de 
compactação de 191 MPa para os péletes da mistura Tipo 2, outro de 190 MPa para os 
da mistura Tipo 3 e ainda um outro de 187 MPa para os do Tipo 1. Estas diferenças, nos 
valores de pressão máxima atingidos nos testes, parecem estar também relacionadas 
com os materiais. Recorde-se que nos testes do pó de cortiça Tipo B, o maior valor 
médio da pressão máxima alcançada foi de 188 MPa, Tabela 4.10. E no caso da giesta 
aquele valor médio de pressão máxima foi de 199 MPa nos primeiros testes, Tabelas 
4.1, 4.2 e 4.4 ou Figura 4.17.  
A adição de pó de cortiça do Tipo C ao do Tipo B na mistura Tipo 1, fez baixar 
aquele valor médio da pressão máxima para 185,8 MPa. E, a adição respetivamente de 
pó do Tipo B e do Tipo C à giesta, reduziu os valores médios de pressão máxima para 
187,7 MPa na mistura Tipo 2 e para 187 MPa na mistura Tipo 3, Tabelas 4.15 e 4.16.  
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Figura 4.87 Relação da pressão máxima do teste: com a razão volúmica dos péletes das misturas, à esquerda; com 
a massa volúmica dos péletes das misturas, à direita. 
 
Parece, portanto, que a adição de cortiça à giesta fez diminuir o valor da pressão 
máxima de teste. E o pó de cortiça Tipo C também promoveu uma redução do valor de 
pressão máxima do pó Tipo B na mistura do Tipo 1. Assim, quando se aumenta a 
componente elástica da deformação dos materiais (misturas) por adição de cortiça, 
diminui-se a pressão máxima de compressão e parece que se o diâmetro médio das 
partículas daquele aditivo (pós de cortiça) for pequeno, maior será aquele efeito de 
diminuição da pressão máxima. 
Ainda na Figura 4.87 à esquerda, parece observar-se uma tendência em todas as 
misturas para uma diminuição da razão volúmica com o aumento da pressão máxima de 
compactação. Tendência observada em apenas: 23 % dos péletes da mistura do Tipo 2; 
19 % dos da mistura Tipo 3; e 10 % dos péletes da mistura Tipo 1. Tendência que seria 
compreensível, pois ao aumentar-se a pressão de teste facilita-se uma maior deformação 
ou redução do volume final e, portanto, uma diminuição da razão volúmica que 
corresponderia ao aumento da massa volúmica, tal como se pode verificar na mesma 
Figura 4.87 à direita. Já quando se observam os módulos dos diferentes declives 
daquelas retas de tendência, verifica-se que a redução da razão volúmica com o aumento 
de pressão foi mais acentuada na mistura do Tipo 3, seguida da do Tipo 1 e por último a 
mistura do Tipo 2, que foi a que apresentou o menor declive. Ao observarem-se os 
valores médios da pressão de cedência Py calculados para cada mistura e diâmetro, 
Tabela 4.13, constata-se que a ordenação decrescente dos declives daquelas retas de 
tendência coincide com a da pressão de cedência das respetivas misturas (Py Tipo3> Py 
Tipo1> Py Tipo2). A mistura Tipo 2 difere das outras por não conter pó de cortiça do Tipo 
C. Material cujo diâmetro médio de partículas era de 53 µm. Este poderá ter sido um 
fator influente na alteração da pressão de cedência das misturas e consequentemente na 
acentuação daquela tendência (ou declive da reta com o maior módulo).  
Os valores dos coeficientes de correlação determinados entre a pressão máxima do 
teste e a velocidade de compactação foram de: -38 % para a mistura Tipo 1; 4 % para a 
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mistura Tipo 2; e -8 % para a mistura Tipo 3. A dispersão dos resultados não permitiu 
mais uma vez extrair ilações sobre as possíveis tendências de correlação linear entre a 
velocidade e a pressão máxima de teste, Figura 4.88 à esquerda. Contudo, atendendo ao 
resultado já observado para o pó de cortiça Tipo B (Figura D.9 à direita, do Anexo D.3) 
que não apresentava evidente correlação entre a pressão máxima do teste e a velocidade 
de compactação, é notável (em pelo menos 15 % dos péletes produzidos) a alteração 
verificada pela adição do pó Tipo C na composição da mistura Tipo 1, Figura 4.88 à 
direita. Parece vislumbrar-se uma ligeira tendência de diminuição da pressão máxima de 
teste quando se aumenta a velocidade de compactação na mistura Tipo 1. Também 
sujeita ao epíteto de ambiciosa, em face do resultado observado para o pó de cortiça 
Tipo B, poder-se-ia notabilizar também a inversão da tendência (declive positivo na 
equação de correlação) que se verificou na mistura do Tipo 2, pela incorporação da 
giesta, Figura 4.88 à esquerda. 
Ou seja, na mistura do Tipo 1, apesar da insuficiência de resultados que o fortaleçam, 
aparece uma ténue tendência para a diminuição da pressão máxima com o aumento da 
velocidade, quando se adiciona o pó de cortiça Tipo C ao Tipo B. Mesmo quando este 
último (o do Tipo B isoladamente) nunca apresentou alteração significativa da pressão 
máxima com a variação de velocidade. A giesta, tal como o pó Tipo B, também não 
apresentou tendência significativa de alteração da pressão máxima com a variação da 
velocidade, nos primeiros testes, Tabela D.4 do Anexo D.1. Nem nos ensaios da secção 
4.5.3, apesar da aparente tendência para uma diminuição da pressão máxima de teste 
com o aumento da velocidade de compactação, Figura 4.40 e Tabela D.8 do Anexo D.2. 
Porém, a mistura dos dois materiais (mistura Tipo 2) parece mostrar que, se existisse 
tendência para uma alteração da pressão máxima com a velocidade, essa seria no 
sentido do aumento da pressão com o aumento da velocidade, ao contrário do que se 
observava individualmente para cada material. A mistura Tipo 3 que resultou da adição 
de pó Tipo C parece manter a tendência de diminuição da pressão com o aumento da 
velocidade. 
Parece então que a pressão de cedência Py (Tabela 4.13) relacionada com o pó de 
cortiça Tipo C, volta mais uma vez a ter uma certa influência na relação da pressão 
máxima com a velocidade de compressão, nas misturas. Quer isto dizer que:  
- Na mistura Tipo 2, com a menor pressão de cedência (338 MPa <Py Tipo2 <470 
MPa) e sem pó de cortiça Tipo C, aparece uma possível propensão para aumentar a 
pressão máxima com o incremento da velocidade;  
- Na mistura do pó Tipo B com o Tipo C, mistura Tipo 1, com uma pressão de 
cedência superior (445 MPa <Py Tipo1 <563 MPa) apresenta-se uma acentuação da 
tendência para a diminuição da pressão máxima com o incremento da velocidade;  
- Na mistura da giesta com o pó de cortiça Tipo C, mistura Tipo 3, com uma pressão 
de cedência ainda superior (481 MPa <Py Tipo3 <610 MPa) mantém-se a mesma ligeira 
tendência de diminuição da pressão máxima com o incremento da velocidade de 
compactação. 
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Figura 4.88 Relação entre a pressão máxima de teste e a velocidade de compactação nas misturas: do Tipo 1, 2 e 
3, à esquerda; e apenas a do Tipo 1 à direita. 
 
Os estudos sobre a influência da variação dos parâmetros de ensaio (velocidade de 
compactação, pressão máxima e diâmetro) realizados nos materiais anteriormente 
testados (giesta e pó de cortiça Tipo B) foram pouco conclusivos. Pesquisas 
semelhantes realizadas nos péletes GICO (das misturas de giesta e cortiça), foram 
igualmente inconclusivas. Porém, nestas últimas, como se tinha incluído um material 
com características elásticas, (cortiça) tentou-se perceber que influência teria a variação 
da velocidade de compactação, na taxa de compressão destes materiais. Este estudo, que 
de certa forma, já se desviava do objetivo principal, identificação de um modelo de 
densificação dos péletes e não foi considerado suficientemente exaustivo, por isso, foi 
apenso no Anexo D.4. 
 
4.5.6. Testes de compressão com esteva (ensaios SCOCDC- Cistus de 6, 8 e 10 mm)  
 
Como se referiu no Capítulo II secção 2.4.3, a esteva a par com a giesta é um dos 
arbustos que mais povoam o coberto misto de floresta, matos e incultos em Portugal (64 
% do território). A melífera esteva ou Cistus ladanifer é uma espécie arbustiva da 
família das Cistaceae que tanto pela sua quantidade e área de ocupação, como pela sua 
oleorresina foliar (o ládano), suscitaram interesse para o presente trabalho. Sobretudo 
esta propriedade, porque depois de terem sido percecionadas as vantagens da suberina 
(cortiça) no acabamento dos péletes, melhor agregação com superfícies mais uniformes 
e estáveis, pensou-se, o que se acabou por comprovar e se referiu no Capítulo 3, que 
aquela cola (oleorresina) levaria a uma melhor qualidade dos péletes. 
Os procedimentos de colheita, preparação (cominuição, destroçamento e moagem) 
assim como a seleção e caracterização das amostras do material para a determinação do 
teor de humidade, distribuição e tamanho das partículas, massa volúmica aparente 
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foram semelhantes aos realizados na secção 4.5.3, tal como se procedeu para a giesta. A 
esteva depois destroçada apresentou um tamanho médio de partícula dpi de 1040 µm 
para uma distribuição de tamanhos como a que se apresenta na Figura 4.89.  
A massa volúmica aparente da esteva foi igualmente determinada por picnometria 
que resultou no valor de 965,1 kg/m3. O teor de humidade do material utilizado nos 
testes de compressão uniaxial ficou compreendido entre 12,3 e 15,4 % (m/m, bh). 
 
 
Figura 4.89 Distribuição de tamanhos de partículas de esteva nos testes SC,OC,DC. 
 
Realizaram-se 36 testes de compressão uniaxial de esteva e com os resultados 
obtidos traçaram-se as curvas semelhantes às das Figuras 4.10 e 4.11, determináveis na 
formação dos péletes. Também com base nas informações disponibilizadas, foi possível 
determinar a energia de deformação W, a energia específica de densificação We e a 
densificação máxima έ na produção dos péletes. A massa volúmica ρp e a razão 
volúmica Vr dos péletes determinaram-se com base na massa e dimensões finais. 
Considerou-se no cálculo da razão volúmica e no do volume relativo, o valor da massa 
volúmica aparente da esteva de 965,1 kg/m3 determinado por picnometria ao mercúrio.  
Nas Tabelas 4.17 e 4.18, apresentam-se os valores médios das determinações obtidas 
nos testes com esteva. Calcularam-se os coeficientes de correlação entre todos os 
parâmetros estudados, donde se destacaram os de: 99,7 % entre a razão volúmica Vr e o 
volume relativo Vre dos péletes; o de -99,4 % entre a razão volúmica Vr e a massa 
volúmica dos péletes ρp; -99,3 % entre a razão volúmica Vr e a massa volúmica ρJ 
calculada pela equação (4.6); 99,98 % entre a massa volúmica dos péletes ρp e a massa 
volúmica ρJ estimada pela equação (4.6); -98,8 % entre o volume relativo Vre estimado 
pela equação (4.5) e a massa volúmica dos péletes ρp; -98,7 entre as estimativas, isto é, 
entre o volume relativo Vre calculado pela equação (4.5) e a massa volúmica ρJ 
calculada pela equação (4.6); 93,9 % entre a razão volúmica dos péletes Vr e o diâmetro; 
-92,2 % entre o diâmetro dos péletes e ambas massas volúmicas a observada ρp e a ρJ 
estimada pela equação (4.6); 92,0 % entre o volume relativo Vre estimado pela equação 
(4.5) e o diâmetro dos péletes; 91,2 % entre o parâmetro de compressibilidade m2 da 
equação (4.6) e o diâmetro dos péletes; 91,7 % entre a energia de deformação W e a 
massa dos péletes; 99,99 % entre a densificação máxima dos péletes έ e a redução de 
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volume C dos péletes, estimada pela equação (4.14); e 91,0 % entre a densificação 
máxima έ e a redução volúmica máxima ou o parâmetro a da equação (4.15). 
Destas tabelas pode-se inferir ainda que a média dos valores médios de razão 
volúmica Vr dos péletes de esteva produzidos foi de 65,5 % e a correspondente média 
das estimativas calculadas pela equação (4.5) foi de 63,5 %. A média do índice de 
compressibilidade irreversível m1 que variou entre -24 e -13 % foi de -20 % o que 
revelou uma compressibilidade ligeiramente superior à da giesta com -24 % e 
claramente inferior à da cortiça com -9 %. 
Os péletes de esteva produzidos apresentaram valores médios de massa volúmica ρp 
entre 1285 e 1828 kg/m3 donde resultou um valor médio de aproximadamente 1500 
kg/m3, Tabela 4.17. A média das estimativas da massa volúmica ρJ, determinadas pela 
equação (4.6), foi de 1511 kg/m3 e o índice de compressibilidade m2 médio foi 
aproximadamente de 337 kg/m3, Tabela 4.18.  
A média da densificação máxima έ observada nos péletes foi de 72 % (Tabela 4.17) 
idêntica à média das estimativas de redução volúmica C determinadas pela equação 
(4.15) e próxima do valor médio de 77 % para a redução volúmica máxima a estimada 
pela equação (4.16), Tabela 4.19.  
A Figura 4.90 à esquerda mostra graficamente a relação de proporcionalidade entre a 
massa volúmica ρp dos péletes de esteva produzidos, com a sua razão volúmica Vr. Mais 
uma vez, o modelo matemático da equação (4.27) ajusta-se perfeitamente àquela 
relação, que revela também a massa volúmica aparente das partículas determinada por 
picnometria, 965,1 kg/m3. Na Figura 4.90 à direita observa-se também uma relação de 
proporcionalidade entre a massa volúmica ρJ estimada pelo modelo de Jones (1960) e a 
razão volúmica dos péletes Vr. Nesta relação a constante de proporcionalidade (971,71 
kg/m3) é ligeiramente superior ao valor da massa volúmica aparente determinada por 
picnometria. Efetivamente a massa volúmica calculada pela equação (4.6) ρJ apresentou 
valores médios superiores aos observados nos péletes produzidos ρp, Tabelas 4.17 e 
4.18. Parece que, para as razões volúmicas dos péletes produzidos, se poderiam obter 
massas volúmicas superiores, o que sugeriria uma possível maior densificação do 
material. 
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Figura 4.90 Relação entre a razão volúmica dos péletes de esteva produzidos com: a sua massa volúmica ρp, à 
esquerda; a massa volúmica dos péletes ρJ, calculada pela equação (4.6), à direita. 
 
A Figura 4.91 apresenta as correlações lineares que se verificaram entre os valores da 
massa e razão volúmica dos péletes de esteva, com os estimados pelos respetivos 
modelos, equações (4.6) e (4.5). 
 
 
Figura 4.91 Correlação linear entre a razão volúmica Vr dos péletes de esteva produzidos, com o seu volume 
relativo Vre estimado pela equação (4.5), à esquerda. Correlação linear entre a massa volúmica ρp dos péletes de 
esteva produzidos, com a massa volúmica ρJ estimada pela equação (4.6), à direita. 
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Tal como o modelo de Jones (1960) se revelou adequado para estimar a massa 
volúmica dos péletes obtidos, o de Walker (1923a, 1923b) permitiu determinar 
igualmente com alguma precisão a razão volúmica dos péletes de esteva. Praticamente a 
totalidade dos péletes produzidos, 99.0 %, confirmaram que tanto a sua massa volúmica 
como a sua razão volúmica podem ser estimadas pelos modelos matemáticos das 
equações (4.5) e (4.6), Figura 4.91.  
Foi possível relacionar proporcionalmente os parâmetros (Vr e ρp) dos péletes de 
esteva, com base no modelo matemático da equação (4.27), na totalidade das 
observações, Figura 4.90 à esquerda. A aplicação deste modelo à relação das 
estimativas do volume relativo Vre com as duas massas volúmicas (a calculada ρJ e a 
observada ρp) apresenta-se na Figura 4.92. 
 
 
Figura 4.92 Relação entre o volume relativo Vre dos péletes de esteva, calculado pela equação (4.5) com: a massa 
volúmica ρp dos péletes, à esquerda; a estimativa da massa volúmica ρJ, calculada pela equação (4.6), à direita. 
 
Na comparação das Figuras 4.90 e 4.92 observa-se que as constantes de 
proporcionalidade da equação (4.27) entre a estimativa de Vre com ρp ou com ρJ, foram 
930,57 e 936,37 kg/m3 respetivamente, inferiores à massa volúmica aparente da esteva 
(965,1 kg/m3) determinada por picnometria. 
Na secção 4.5.2, quando da apresentação do modelo matemático associado à equação 
(4.27), observou-se que as estimativas do volume relativo Vre poderiam apresentar 
valores menores do que os observados na razão volúmica dos péletes Vr. Referiu-se 
também então, que a forma como se determinaram os coeficientes de compressibilidade 
m1 em cada teste poderia acarretar diferenças no cálculo do Vre pela equação (4.5). 
Quanto ao cálculo das estimativas de massa volúmica ρJ, apesar de se terem verificado 
algumas pequenas diferenças, os seus valores médios foram sempre mais ou menos 
coincidentes com os de massa volúmica ρp observados nos péletes. Para os péletes da 
giesta SOD e os do pó de cortiça do Tipo B, as estimativas da massa volúmica ρJ, 
calculadas pela equação (4.6), apresentaram valores médios ligeiramente inferiores, mas 
muito próximos dos valores de ρp observados, Tabelas 4.6, 4.7, 4.10 e 4.11. Porém, nos 
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primeiros ensaios com a giesta as estimativas de ρJ, foram ligeiramente superiores aos 
valores médios da massa volúmica observados, Tabela 4.1 e Figura 4.23 à esquerda. 
Tal como então, no caso presente da esteva, os valores da razão volúmica Vr 
observados nos péletes foram ligeiramente superiores aos estimados pelo volume 
relativo Vre, Figura 4.91 à esquerda e Tabelas 4.17 e 4.18. Porém, os valores médios da 
massa volúmica ρJ calculada pela equação (4.6) foram superiores aos da massa 
volúmica ρp observados nos péletes, Tabelas 4.17 e 4.18. O processo de determinação 
de m2 é semelhante ao de m1 (secção 4.5.2). E se os perfis das curvas da massa volúmica 
e do volume relativo dos péletes com a pressão eram facilmente ajustáveis nos materiais 
anteriores (cortiça e giesta), na esteva a presença da oleorresina funcionou como 
adesivo nas paredes das câmaras. Talvez por isso, as retas de ajuste para a determinação 
dos índices de compressibilidade tenham induzido as diferenças entre os parâmetros 
estimados e os observados, como se exemplifica na Figura 4.93. 
 
 
Figura 4.93 Determinação dos índices de compressibilidade m1 e m2 do pélete OC10. Declive da reta de ajuste: à 
curva do volume relativo com a pressão, m1, à esquerda; à curva da massa volúmica calculada ρJ com a pressão, 
m2, à direita. 
 
Mas o resultado apresentado na Figura 4.93 não se verificou em todos os ensaios. 
Ocorreu pontualmente e nas câmaras de menor diâmetro. E por isso não altera o 
raciocínio de utilização do modelo da equação (4.27) na caracterização deste material 
celular. Antes pelo contrário, parece que o corrobora.  
Recorde-se que aquela equação relaciona a massa volúmica aparente das partículas 
de material a densificar, com a massa volúmica ρp e com a razão volúmica Vr do pélete. 
Quando um arranjo ou empilhamento das partículas resultante dos mecanismos da 
densificação atinge um nível mínimo de interesse face ao objetivo da compactação, a 
constante de proporcionalidade na relação entre Vr e ρp da equação (4.27) coincide com 
aquele valor de ρs massa volúmica aparente das partículas. Neste caso, o pélete 
apresenta valores de massa e razão volúmicas tais, cujo produto (Vr × ρp = ρs) resulta no 
valor da massa volúmica aparente das partículas que o constituíram. O pélete seria um 
cilindro compacto com uma massa volúmica ρp e uma razão volúmica (ou razão de 
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volumes Vr =V/Vs) tais, que quando fosse desfeito as suas partículas teriam a massa 
volúmica aparente ρs. Mas este resultado terá sido um caso particular duma relação mais 
abrangente. 
Para uma melhor perceção do que se disse, atente-se à equação (4.33) que é 
equivalente à equação (4.27) reescrita duma forma mais genérica. Onde a massa 
volúmica aparente (ou real) das partículas do material de base é ρm, uma característica 
física intrínseca constante, Vr é a razão volúmica do pélete, ρp é massa volúmica efetiva 
do pélete, Φ é uma constante real simultaneamente maior e diferente de zero (Φ> 0). 
 
                                                                                        (4.33)p m r p r mV V   
      
 
Num pélete obtido por compressão uniaxial, com o nível mínimo de densificação 
alcançado, o produto da sua razão volúmica Vr pela sua massa volúmica ρp, resulta num 
valor constante ρm. Valor que é coincidente com o da massa volúmica aparente/real das 
partículas sólidas ρs utilizadas na sua formação. Neste caso, a equação genérica (4.33) 
toma a forma da equação (4.34), porque Φ é igual à unidade e a massa volúmica 
aparente do material ρm assume o seu valor característico ρs. 
 
                                                                                           (4.34)p m r p r sV V   
    
 
Equações semelhantes à equação (4.34) foram observadas em todas as relações de 
proporcionalidade entre Vr e ρp dos péletes produzidos: da esteva, Figura 4.90, à 
esquerda; de todas as misturas de giesta com cortiça, Figuras 4.70 e 4.71; do pó de 
cortiça Tipo B, Figura 4.55, à esquerda; da giesta, Figuras 4.27 e 4.34, à esquerda. 
Porém, ao relacionarem-se as estimativas (Vre e ρJ) entre si e ou com os 
correspondentes valores observados nos péletes produzidos (Vr e ρp), emergiu uma 
relação de proporcionalidade semelhante, mas com a forma da equação (4.33). Nesta, o 
módulo do expoente |Φ| do volume relativo, poderá apresentar valores diferentes de 
zero e da unidade, mas que podem ser superiores ou inferiores à unidade (0 <Φ ou Φ> 
1). 
Conforme o arranjo de partículas conseguido na formação do pélete, (deformação 
máxima ou redução de volume alcançados) assim advirão as estimativas do volume 
relativo e da massa volúmica, (Vre e ρJ). Mesmo com as debilidades da sua 
determinação, as estimativas de ρJ foram mais ou menos coincidentes com os valores da 
massa volúmica ρp observadas, após a extração do pélete. Já as de volume relativo Vre 
foram sempre menores do que os valores de razão volúmica apurada nos péletes. 
Consoante aquelas diferenças, também o valor do expoente Φ da equação (4.33) será 
superior, inferior, ou igual à unidade e a constante ρm assumirá respetivamente um valor 
superior, inferior ou igual à massa volúmica aparente das partículas, determinada por 
picnometria ρs.  
Quando se substituem as estimativas (ρJ e Vre) numa análise da equação (4.33), 
poder-se-ia deduzir que o expoente terá que ser igual à razão entre dois logaritmos em 
função das estimativas, Φ = log (ρm/ρJ) / log (Vre).  
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Ao comparar-se a equação (4.33) com a (4.34) e assumindo-se a semelhança entre a 
estimativa da massa volúmica ρJ, com o valor correspondente observado no pélete ρp, 
poder-se-ia dizer que a constante de proporcionalidade ρm seria uma fração f da massa 
volúmica aparente de partícula ρs, ou seja ρm / VreΦ≈ f × ρs / Vr. Mas a razão volúmica do 
pélete Vr, corresponde à razão da massa volúmica aparente de partícula pela do pélete, 
ρs / ρp, equação (4.34). Pelo que a constante de proporcionalidade da equação (4.33) 
seria função da massa volúmica do pélete e do seu volume relativo, aproximadamente 
ρm ≈ f × ρp × VreΦ. 
Ora, ambos parâmetros, expoente Φ e constante de proporcionalidade ρm, da equação 
(4.33) além de estarem inter-relacionados, dependem das estimativas tanto da massa 
volúmica como do volume relativo. O volume relativo definido na secção 4.3.1. é uma 
razão de volumes e se existiu sucesso na densificação, terá um valor fracionário inferior 
à unidade.  
Assim, quando Φ for superior à unidade (Φ> 1) o valor de VreΦ será inferior ao de Vre 
e a constante de proporcionalidade ρm poderá apresentar um valor inferior ao da massa 
volúmica aparente ρs. Quando Φ for inferior à unidade (Φ <1), o valor de VreΦ será 
superior ao de Vre, pelo que a constante de proporcionalidade ρm poderá ser superior a ρs. 
A estimativa de volume relativo Vre dos péletes nos materiais testados foi sempre, 
com maior ou menor diferença, inferior ao valor da razão volúmica Vr neles observados. 
Por isso, a relação da equação (4.27) entre a massa volúmica calculada ρJ e aquele 
volume relativo Vre apresentou sempre a forma da equação (4.33). Cumulativamente, 
quando a massa volúmica estimada ρJ foi inferior à massa volúmica observada ρp (ρJ < 
ρp) o módulo do expoente foi inferior à unidade (|Φ| <1) e a constante de 
proporcionalidade ρm foi ligeiramente superior à massa volúmica ρs, tal como se 
observou: na equação de correlação da Figura 4.34, à direita, em que a giesta com massa 
volúmica aparente de partícula de 832,2 kg/m3, apresentou uma constante de 
proporcionalidade ρm de 841 kg/m3 e um expoente, Φ, de 0,903; na equação de 
correlação da Figura 4.57, à esquerda, onde do pó de cortiça Tipo B, com uma massa 
volúmica ρs de 328 kg/m3, mostrou uma constante de proporcionalidade ρm de 356,6 
kg/m3 e um expoente, Φ, de 0,897.  
No caso da esteva, para além das diferenças entre o volume relativo e a razão 
volúmica (Vre <Vr) as estimativas da massa volúmica foram superiores aos valores 
efetivamente observados (ρJ>ρp), Tabelas 4.17 e 4.18. Pelo que o valor de Φ nas 
correlações equivalentes à equação (4.33) foi superior à unidade e a constante de 
proporcionalidade apresenta um valor menor do que a massa volúmica aparente das 
partículas determinado por picnometria (ρm < ρs), Figura 4.92. Mas como se verificou na 
Figura 4.90 à esquerda, atingiu-se pelo menos o nível mínimo do arranjo entre a razão e 
a massa volúmica dos péletes. Os péletes obtidos apresentaram um valor médio da 
massa volúmica de 1499,1 kg/m3 e uma razão volúmica média de 65,5 %. O que 
equivaleria a um cilindro compacto que ao ser decomposto nas suas partículas 
agregadas estas teriam uma massa volúmica aparente ρm de 981,9 kg/m3 superior a 
965,1 kg/m3 das partículas de esteva utilizadas. O que indica uma densificação muito 
bem-sucedida. 
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Uma aplicação prática da equação (4.34) é justamente uma forma possível de se 
confirmar o efeito imediato do processo de densificação, quando é conhecida a massa 
volúmica aparente das partículas dos materiais. Determinadas as dimensões e massa dos 
péletes é possível calcular as suas razões e massas volúmicas (Vr e ρp). O produto destes 
dois parâmetros resulta numa massa volúmica aparente/real hipotética das partículas ρs* 
que constituem o pélete, como se fosse possível decompô-lo. Se este resultado for 
superior ao das partículas de origem ρs, então houve sucesso na densificação e pelo 
menos o arranjo mínimo entre a razão e a massa volúmica do pélete foi alcançado. No 
caso contrário poderá não ter sido atingido o nível mínimo de densificação. 
Considere-se um resultado hipotético ρs* diferente da massa volúmica aparente das 
partículas sólidas ρs, numa relação entre a razão volúmica dum pélete Vr* e a sua massa 
volúmica ρp*, equação (4.35). 
 
                                                                                                                   (4.35)r p sV  
  
  
A razão volúmica observada no pélete Vr*, equação (4.36), não é mais do que uma 
fração XV da razão volúmica Vr correspondente ao nível mínimo de densificação e a que 
lhe corresponderia a massa volúmica aparente das partículas sólidas ρs, na relação de Vr 
com ρp, da equação (4.34). 
 
                                                                                                                   (4.36)r V rV X V
 
  
Também a massa volúmica observada no pélete ρp*, equação (4.37), será igualmente 
uma fração (Yρ) da massa volúmica ρp correspondente ao mesmo nível de arranjo e 
densificação, tal como se verificaria na relação com Vr da equação (4.34). 
 
                                                                                                                   (4.37)p pY 
 
  
Assim, é possível reescrever a equação (4.35) na forma da equação (4.38). 
 
                                                                         (4.38)V r p s V s sX V Y X Y         
  
 
Na observação desta última equação, percebe-se que o valor de ρs* não é mais do que 
uma fração (produto de XV por Yρ) da massa volúmica das partículas sólidas ρs. Fração 
que quando for igual ou superior à unidade, também a constante de proporcionalidade 
da relação, ρs*, será igual ou superior à massa volúmica característica das partículas 
sólidas, ρs. Neste caso, a deformação do material foi tão bem-sucedida que reduziu a 
porosidade das partículas originais. Como se estas tivessem uma massa volúmica 
aparente superior àquela que se determinou por picnometria. Se pelo contrário, aquele 
produto de frações for inferior à unidade, então, a constante de proporcionalidade terá 
um valor inferior à massa volúmica aparente das partículas sólidas, ρs* < ρs. O nível 
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mínimo de densificação não foi alcançado. A redução de volume e a deformação 
atingidas resultaram num arranjo de razão volúmica Vr
* e massa volúmica ρp* tal, que se 
o pélete fosse depois de decomposto, apresentaria partículas com uma massa volúmica 
aparente ρs* inferior à massa volúmica das partículas originais ρs. Como se não tivesse 
ocorrido a redução de volume/deformação suficiente, para reduzir a porosidade 
existente no conjunto inicial das partículas originais.  
Quando da apresentação das Tabelas 4.17 e 4.18, referiram-se também alguns 
coeficientes de correlação entre o diâmetro dos péletes obtidos e os parâmetros 
característicos (Vr, Vre, ρp, e ρJ) dos dois modelos utilizados. A Figura 4.94 apresenta as 
relações entre o diâmetro dos péletes de esteva produzidos com a sua razão volúmica e 
com o correspondente volume relativo estimado pela equação (4.5). Observa-se uma 
tendência, em pelo menos 70 % dos resultados, para um aumento da razão volúmica e 
do volume relativo com o incremento do diâmetro dos péletes. Tendência que é coerente 
com a que se verifica também para a massa volúmica, quer a calculada pela equação 
(4.6) ρJ, quer a observada ρp, Figura 4.95. 
 
 
Figura 4.94 Relação entre o diâmetro dos péletes de esteva produzidos, com: a razão volúmica Vr, à esquerda; o 
volume relativo Vre, à direita. 
 
Tal como se observou na Figura 4.94 para Vr e Vre e em coerência com o modelo 
matemático das equações (4.27 e 4.33), os péletes de esteva apresentaram uma 
tendência para aumentar a massa volúmica (observada ou calculada) com o incremento 
do diâmetro, em pelo menos 69 % dos resultados, Figura 4.95. 
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Figura 4.95 Relação entre o diâmetro dos péletes de esteva produzidos com: a massa volúmica ρp, à esquerda; a 
massa volúmica estimada ρJ, à direita. 
 
A Figura 4.96 à esquerda mostra a relação entre o índice de compressibilidade m2 da 
equação (4.6) e o diâmetro dos péletes. A tendência de diminuição deste índice com o 
aumento do diâmetro é coerente com a diminuição massa volúmica calculada ρJ, Figura 
4.95 à direita, pois aquela é determinada pela equação (4.6) que utiliza o índice de 
compressibilidade m2. 
Na Figura 4.96 à direita apresenta-se a relação entre a energia de deformação dos 
péletes e a massa. Mais uma vez, esta tendência de aumento da energia de deformação 
com o aumento da massa resultou da necessidade de diminuir a massa dos péletes na 
câmara de 6 mm, como se referiu na secção 4.5.2. E tal como se verificou naquela 
secção 4.5.2, também não se verificou qualquer tipo de tendência entre a energia 
específica de deformação We e a massa dos péletes de esteva. 
 
 
Figura 4.96 Relação do índice de compressibilidade da equação (4.6) m2, com o diâmetro dos péletes de esteva 
obtidos, à esquerda. Relação entre a energia de deformação W e a massa dos péletes de esteva produzidos, à 
direita. 
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O modelo da equação (4.15) ou de Kawakita e Lüdde (1970) foi utilizado sobretudo 
para se percecionar por comparação com o seu parâmetro a, o grau de deformação 
máxima atingido na formação dos péletes na compressão uniaxial. É um modelo que se 
revelou bastante adequado (pelo menos nos materiais experimentados) para estimar a 
redução de volume C e a redução volúmica máxima a, na densificação de biomassas. 
A esteva também não foi exceção. Determinou-se um coeficiente de correlação de 
99,99 % entre a densificação máxima dos péletes έ e a estimativa da redução de volume 
C, determinada pela equação (4.14). Também, entre aquela deformação máxima dos 
péletes e a redução volúmica máxima a (assintota à curva da deformação com a 
pressão), foi determinado um coeficiente de correlação de 91 %. 
Na Figura 4.97 à esquerda, apresenta-se a relação de έ com C e à direita, a relação de 
έ com a. 
 
 
Figura 4.97 Relação da densificação máxima έ dos péletes de esteva, com a redução de volume C calculada pela 
equação (4.14), à esquerda. Relação entre a densificação máxima έ e a redução volúmica máxima a, determinada 
pela equação (4.15), à direita. 
 
Os valores da densificação máxima έ dos péletes produzidos por compressão uniaxial 
e os da redução de volume C estimados pela equação (4.14) são praticamente 
coincidentes, Tabela 4.19 e Figura 4.97 à esquerda. Por isso, é possível observar uma 
correlação linear entre aqueles dois parâmetros em 100 % dos péletes obtidos.  
Já em termos de redução volúmica máxima ou da assintota à curva 
deformação/pressão, parece que apenas 68 % dos resultados se aproximaram daquele 
parâmetro de referência, Figura 4.97 à direita. Os péletes de esteva obtidos por 
compressão uniaxial tinham um acabamento superficial muito similar aos dos péletes 
manufaturados industrialmente. E aderiam muito facilmente a todas as superfícies (lisas 
ou rugosas) devido à exsudação da oleorresina impregnada. Na análise gráfica da 
informação registada durante os testes compressivos da esteva, foi também possível 
percecionar a sua capacidade adesiva, Figura 4.93. Talvez este potencial adesivo tenha 
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contribuído para que os valores de densificação máxima dos péletes tenham resultado 
muito aquém dos do parâmetro a, Tabela 4.19. 
 
Tabela 4.19 Resultados médios da densificação máxima dos péletes de esteva SCOCDC produzidos. Valores 
médios determinados pelo modelo de Kawakita e Lüdde (1970): da redução de volume C à pressão máxima, da 
redução volúmica máxima a e do parâmetro b. 
Diâmetro 
(mm) 
Velocidade 
(MPa/s) 
Pressão 
máxima (MPa) 
Densificação 
máxima, έ (-) 
Redução de 
volume C (-) 
Parâmetro 
a (-) 
Parâmetro 
b (-) 
 
6 
0,5 65,32 ± 19,98 0,665 ± 0,04 0,665 ± 0,05 0,721 0,0017 
1,0 99,62 ± 0,100 0,729 ± 0,04 0,729 ± 0,04 0,767 0,0002 
1,5 99,74 ± 0,110 0,765 ± 0,00 0,765 ± 0,00 0,809 0,0002 
 
8 
0,5 57,49 ± 24,58 0,704 ± 0,04 0,704 ± 0,04 0,740 0,0013 
1,0 99,86 ± 0,060 0,717 ± 0,01 0,717 ± 0,01 0,775 0,0001 
1,5 99,88 ± 0,130 0,702 ± 0,00 0,702 ± 0,01 0,770 0,0001 
 
10 
0,5 99,93 ± 0,020 0,742 ± 0,01 0,742 ± 0,01 0,773 0,0002 
1,0 99,87 ± 0,060 0,735 ± 0,01 0,735 ± 0,01 0,772 0,0002 
1,5 99,79 ± 0,030 0,737 ± 0,01 0,737 ± 0,01 0,781 0,0002 
 
4.5.6.1 O atrito nos péletes de esteva 
 
A observação concentrada durante a realização dos testes, permitiu registar eventos 
cujo entendimento e compreensão, só mais tarde, foram facilitados com a informação 
complementar. 
Ainda na fase de teste do sistema de compressão projetado, Figura 4.8, foi possível 
observar para algumas granulometrias e estados de humidade de vários materiais, um 
comportamento, inesperado, do movimento de avanço do pistão compressor. O material 
não comprimia de forma uniforme, formava um tampão de partículas aglomeradas, ou 
“caroços”, segundo Walker (1923a e 1923b), que parecia anteceder alguns espaços 
vazios. De facto, durante o ensaio registava-se de forma aleatória e cíclica, um 
abrandamento do movimento do pistão até à imobilização com o aumento da força, 
alternando com um avanço brusco e diminuição da força. A partir de dado instante o 
valor da força do pistão seria suficiente para o manter em avanço, sem que se repetissem 
mais os solavancos. Este comportamento parecia revelar uma relação entre o atrito do 
material no interior da câmara e a velocidade de compactação com que se realizava o 
teste compressivo. Na altura, ainda existiam muitas variáveis que poderiam estar a 
influenciar este fenómeno. A quantidade de material alimentada na câmara, insuficiente 
número de testes em espécies, a velocidade de compressão, para além das dúvidas 
inerentes ao funcionamento da câmara peletizadora, tais como a rugosidade da 
superfície interior da câmara e o possível empeno ou encurvadura do pistão. 
Um comportamento espectável seria o de um movimento de avanço crescente na 
expulsão do ar entre as partículas para promover a sua aproximação e ajustamento, 
seguido de uma compressão uniforme do material até ao instante em que se atingiria a 
força máxima definida para o ensaio, correspondente à pressão máxima pré-definida, 
Figuras 4.10 e 4.11. Assim para se obter este efeito e obviar a formação daquelas 
tampas de material ou caroços escalonou-se a taxa de compressão do ensaio, conforme 
já foi referido anteriormente.  
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Porém, o evento ressurgiu mais tarde, nos testes de compressão da esteva nas 
velocidades de compactação mais baixas (0,5 e 1,0 MPa/s) no diâmetro de 8 mm e em 
todas as velocidades no diâmetro de 6 mm, cujo exemplo se apresenta de seguida. 
A Figura 4.98 revelou no perfil de carga versus deslocamento, aquele evento no teste 
de um pélete de esteva com 0,51 g de material de tamanho médio de partícula com 1040 
µm e um teor em água de 15% (m/m, bh). Um ressalto que coincidiu com a mudança da 
velocidade de compactação. Naquela figura à esquerda, onde se registou o deslocamento 
do travessão/pistão em função da força, verifica-se que no momento em que deveria 
ocorrer a mudança de velocidade de carregamento (força de 1 kN), a força continuou a 
aumentar até 1,1 kN e o travessão avançou mais 0,59 mm (deslocamento de 14,96 para 
15,55 mm). Nessa altura dá-se o abrandamento e a paragem momentânea do teste. A 
força diminui abruptamente para 0,499 kN com um pequeno avanço do pistão de 0,39 
mm (deslocamento de 15,55 para 15,83 mm). A partir de então, recomeça o aumento da 
força até atingir o valor máximo de 1,76 kN, para o deslocamento máximo de 19,24 
mm. No instante da paragem do ensaio registava-se a força de 1,1 kN e o deslocamento 
de 15,55 mm, Figura 4.98 à esquerda. O valor da força de atrito Fa responsável pela 
paragem foi necessariamente igual ou superior a 1,1 kN. Com o registo dos parâmetros 
do ensaio, é possível determinar para aquele instante o valor efetivo do comprimento do 
pélete, e a pressão a que estava sujeito. Este último valor pode ser determinado com 
recurso ao gráfico da Figura 4.98 à direita, em que no instante em que o deslocamento 
foi de 15,55 mm, correspondeu-lhe uma pressão no interior da câmara de 39.023 kPa. E 
também de acordo com a Figura 4.99, o comprimento L do pélete seria de 13,57 mm. 
Para que o ensaio retomasse a sua prossecução normal (avanço do pistão com o 
incremento da força), teve que se verificar uma superação daquela força de atrito Fa, 
que o tinha bloqueado. 
Os mecanismos de deformação promoveram a cedência do material dentro da 
câmara. Por isso a força diminuiu para 0,499 kN, Figura 4.98 à esquerda, e a pressão 
para 17.755 kPa, uma diferença de pressão ΔP de 21.268 kPa, Figura 4.98 à direita. 
Nesta altura o deslocamento registado era de 15,83 mm ao que correspondia um 
comprimento do pélete de 13,28 mm. 
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Figura 4.98 Representações gráficas da relação do deslocamento na formação do pélete de esteva SC10, com: a 
força de carregamento, à esquerda; a pressão, à direita. 
 
Assumindo-se que a pressão se distribuiu uniformemente na superfície de contacto 
da câmara com o pélete e que esta corresponde à área estimada pela equação (4.39), 
onde D e L são respetivamente o diâmetro e o comprimento do pélete. 
 
                                                                                                                    (4.39)A DL   
Conjuntamente com a equação (4.40) é possível determinar-se uma força normal FN 
de 9,981 kN, no momento da imobilização do movimento do travessão.  
 
 0,000256 39023 9,981 kN                                                               (4.40)NF AP      
 
Quando se considera o valor de 1,1 kN para a força de atrito Fa (altura em que se 
verificou a paragem do teste), a razão entre as duas forças Fa/FN resulta num valor para 
o coeficiente de atrito de 11,02 %. 
À cedência do material, correspondeu uma diminuição da pressão para 17,755 kPa e 
do comprimento do pélete para 13,28 mm. Com estes valores e novamente com as 
equações (4.39 e 4.40) determina-se o novo valor de 4,444 kN para a FN, no instante em 
que se recomeçou o ensaio. E, com o valor do coeficiente de atrito calculado no instante 
de paragem (11,02 %), pode estimar-se também para o recomeço do ensaio, o valor da 
força de atrito de 0,498 kN, conforme a sua definição, equação (4.41). 
 
0,1102 4,444 0,489 kN                                                                     (4.41)a NF F      
 
Ora o valor da força registado no momento do recomeço do ensaio foi de 0,499 kN, 
maior do que o da força de atrito de 0,489 kN, que se estaria a fazer sentir então e por 
isso, o recomeço do ensaio. 
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Figura 4.99. Comprimento do pélete SC10 durante a sua formação no teste de compressão uniaxial. 
 
Semelhante raciocínio e cálculos foram realizados para o pélete OC10 da Figura 
4.93, que apresentou os dois ressaltos assinalados pelas taxas de deformação. Os valores 
dos coeficientes de atrito também determinados da mesma forma foram de 12,6 e 14,1 
% respetivamente para o 1º e 2º ressalto. 
Tal como já se referiu na secção 4.5.1, no final de cada ensaio foi possível registar a 
força necessária para iniciar a expulsão do pélete da câmara de compressão, Fe. Com 
este registo e conhecida a geometria do pélete acabado de ser formado, determinou-se 
uma relação de atrito estático para cada tipo de material. Na Figura 4.100 esquematiza-
se em corte, o início da saída do pélete na extremidade da câmara. Naquele eminente 
iniciar de movimento, com a extremidade da câmara livre, a força exercida pelo pistão 
extrator Fe promove uma pressão Ps nas paredes do cilindro. A resistência à saída do 
pélete resulta da ação das forças de atrito Fa atuantes nas paredes da câmara, cujo 
módulo se pode relacionar com Fe pela expressão (4.42) e no instante inicial, (da 
iminência do movimento), serão aproximadamente de igual magnitude, equação (4.43). 
 
                                                                                                                       (4.42)e aF F  
  
                                                                                                            (4.43)e a NF F F    
 
Onde µ é o coeficiente de atrito e FN a força normal sentida nas superfícies de contacto 
do pélete com as paredes da câmara, Figura 4.100. 
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Figura 4.100 Representação esquemática da simulação de extração do pélete na câmara de compressão. 
 
Atendendo que Ps é a pressão resultante na secção transversal do pélete, equação 
(4.44), devida à força exercida pelo pistão (Fe) e, FN é a força de reação normal que atua 
na área das paredes da câmara, (uma vez que a extremidade está livre), equação (4.45), 
então a força de atrito desenvolvida pode ser determinada pela expressão (4.46), que 
conjugou as equações (4.44 e 4.45). 
 
 2
                                                                                                             (4.44)
4
e
s
F
P
D
   
 
                                                                                                             (4.45)N sF P L D   
 
 
 
2
                                                                                             (4.46)
4
e
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F
F L D
D
 

   
 
E considerando o instante inicial, equação (4.43), obtém-se a relação (4.47), que 
permite estimar o coeficiente de atrito estático entre o material e a câmara de 
compressão, com base nas dimensões finais do pélete, diâmetro e comprimento no final 
de cada ensaio de compressão, relacionado com uma constante característica do material 
k*, ainda a ser estudada. 
 
* *                                                                                                                  (4.47)
4
D
k
L
    
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Um aspeto relevante para a apresentação seguinte relaciona-se com o procedimento 
experimental: depois de terminado o ensaio, a desmontagem do bloco para a extração do 
pélete não é realizada de imediato. Como já se referiu na secção 4.5.1, todo o processo 
foi cronometrado e, se numa primeira fase foi propositada a espera de pelo menos um 
minuto até a força medida na célula de carga estabilizar, depois da perceção que com 
maior ou menor velocidade a força continuaria a decrescer sempre, alterando apenas a 
velocidade de descarga (descarga mais lenta), passou-se a utilizar o intervalo de tempo 
de gravação dos dados como tempo de espera para a extração. O que quer dizer que se 
numa primeira fase o pélete já estava mais do que acomodado à câmara, (i.e. tinha 
expandido dentro da câmara o mais possível), no procedimento em que o tempo de 
espera é menor, na extração o pélete ainda estaria com tendência para expandir-se. Em 
síntese se no primeiro caso o efeito do último carregamento (força máxima de ensaio) já 
tinha ocorrido há algum tempo e o material já se tinha ajustado àquelas condições, no 
segundo ainda estaria a começar de ajustar-se a este último carregamento. 
Durante a formação de um pélete na câmara de compressão e até ao instante 
imediatamente antes de parar o processo, poder-se-á dizer que o material se encontra 
num estado de tensão triaxial, Figura 4.101. 
 
 
Figura 4.101 Representação esquemática do pélete acabado de ser formado e na iminência de ser extraído. 
 
Porém, em termos de deformações, estas apenas poderão ocorrer na direção do eixo 
dos YY, única direção em que o volume pode diminuir. Pelo que, em termos de 
deformação se pode escrever a equação (4.48). 
 
 0                                                                                   (4.48)xx z z y
E E
 
          
 
 
 
 
 
F 
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Se se negligenciarem as tensões de corte e assumindo-se que a distribuição das 
tensões normais é uniforme, percebe-se, conjuntamente com a Figura 4.101, a validade 
das equações (4.49 e 4.50). 
 
                                                                                                                      (4.49)x z 
 
  
                                                                                                                      (4.50)y
F
A
 
 
  
Ainda com base naquela representação esquemática, Figura 4.101, atendendo à 
existência das paredes da câmara e, às relações (4.48), (4.49) e (4.50), pode reescrever-
se a equação (4.48) como as equações (4.51) e (4.52) equivalentes, seguintes: 
 
0                                                                                          (4.51)xx x
F
E E A
 
 
 
    
 
 
  
 0 1                                                                                                     (4.52)x
F
E EA
 
    
 
E desta última, resulta a equação (4.53) 
 
 
                                                                                                          (4.53)
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Que por substituição na equação (4.54), da deformação na direção YY’, permite 
obter a equação (4.55). 
 
                                                                                                 (4.54)yy z x
E E
 
    
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1                                                                                                  (4.55)
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    
 
 
Quando o ensaio de compressão termina, porque o material atingiu a deformação 
máxima ou, já não densifica mais, o pélete ainda está embutido entre as paredes e a base 
da câmara de compressão. Neste instante foi atingida a pressão máxima de todo o 
ensaio. O que corresponde à força F última (Figura 4.101), alcançada pela máquina de 
ensaios, (“Peek load”). Também neste instante o pélete não se pode deformar mais, o 
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que permite igualar a equação (4.54) a zero e estabelecer uma relação entre as tensões 
principais, equação (4.56). 
 
2                                                                                                               (4.56)
y
E E
 
 
 
 
em que 𝜎 é a tensão normal que se faz sentir nas direções de XX´ e ZZ´ e atendendo à 
equação (4.50) pode ser relacionada com o último carregamento efetuado no pélete, a 
força máxima Fmax. Assim, obtém-se a equação (4.57) em que A corresponde à secção 
transversal do pélete, conforme se pode inferir da equação (4.50). Note-se que 
propositadamente foi suprimido o sinal (-) na equação (4.57). Isto deve-se ao facto de já 
se ter a clara noção de se tratar de uma tensão de compressão. 
 
max                                                                                                                     (4.57)
2
F
A


   
 
Durante a formação de um pélete dentro da câmara em cada intervalo de tempo, ao 
avanço do travessão, correspondeu um aumento da força e “observou-se” uma redução 
de volume do pélete ou aumento da deformação εy. A equação (4.57) mostra que à 
medida que a força promovida pelo avanço do pistão foi aumentando para um valor de 
magnitude maior, a pressão na câmara σ também aumentou, uma vez que a secção 
transversal do pélete A permaneceu constante (estava confinado). 
O raciocínio que levou à equação (4.57) partiu do princípio que a distribuição da 
pressão na câmara σ, seria uniforme. Nesse caso, a força de reação Fb aplicada pela base 
da câmara na face inferior do pélete (secção transversal oposta à de contacto com o 
pistão), teria também a magnitude de F, Figura 4.101 ou Fmax, no caso de já se ter 
atingido a força máxima de teste. Porém, da ação compressiva do material contra as 
paredes laterais da câmara, resulta uma força de atrito Fa entre a superfície lateral do 
pélete e a parede da câmara. O que significa que a força Fb terá um valor inferior ao de 
F, equação (4.58). 
 
                                                                                                                (4.58)b aF F F 
 
  
Assim, a pressão uniformemente distribuída dentro da câmara será resultante de uma 
força média Fm resultante da média dos valores da carga F aplicada pelo pistão e da 
força de reação Fb exercida pela base da câmara no pélete, equação (4.59). 
 
                                                                                                               (4.59)
2
b
m
F F
F

   
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Considerando-se agora uma distribuição de pressão uniforme dentro da câmara 
promovida por aquela força média, a equação (4.57) toma a forma da equação (4.60), 
para qualquer instante durante a formação do pélete. 
 
m                                                                                                                     (4.60)
2
F
A


  
 
A força da reação normal FN, sentida na superfície lateral do pélete, resulta do 
produto da pressão σ calculada com a equação (4.60), pela área lateral do pélete, 
equação (4.61). E considerando-se também que aquela força média, Fm, resultou de 
forças F e Fb que se fizeram sentir apenas na secção transversal do pélete com área A 
(πD2/4). 
 
   
2
                                                                       (4.61)
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m m
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F F L
F L D L D
A D
  
 
  
  
 
E com a definição clássica de força de atrito, o valor desta, poderá ser estimado pela 
equação (4.62). 
 
2
                                                                                                              (4.62)ma
F L
F
D


  
 
E por sua vez, substituindo a Fm pela correspondente definição, equação (4.59) depois 
de se ter substituído Fb pela correspondente relação com a carga F e com a força de 
atrito Fa, equação (4.58), pode-se reescrever a equação (4.62) na forma da equação 
(4.63). 
 
                                                                                                        (4.63)
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Na eminência de existir movimento de avanço do travessão, tal como se referiu para 
a equação (4.43), também no caso da equação (4.63), o valor da carga F terá que ser 
maior ou igual ao valor da Fa. Assim, considerando-se F ≈ Fa, reescreve-se a (4.63) na 
forma da equação (4.64). 
 
                                                                                                 (4.64)
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Que ao simplificar-se, permite estabelecer uma relação entre um coeficiente de atrito 
estático, com a razão de compressão D/L (rácio entre o diâmetro e a altura da câmara 
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ou, entre o diâmetro e o comprimento do pélete em formação) e com o coeficiente de 
Poisson ν característico do material, no instante de movimento iminente, equação 
(4.65). 
 
1
1 =                                                                                         (4.65)
1
2 2
D
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L
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A equação (4.65) deduzida para a perceção da variação do coeficiente de atrito 
durante a formação do pélete é semelhante à equação (4.47) que relacionou o 
coeficiente de atrito com os mesmos parâmetros, mas para a sua extração da câmara. 
Assim, numa forma mais genérica poder-se-á incluir na equação (4.65) uma constante 
k** a estudar posteriormente, que para além doutras características do material 
considere possíveis condições de teste diferentes, equação (4.66). 
 
** **=  k                                                                                                               (4.66)
D
L
   
 
O manifesto interesse em conhecer as propriedades tribológicas dos materiais a 
densificar, relaciona-se com o facto destas características físicas parecerem ser 
fundamentais para a peletização. 
A informação sobre o coeficiente de atrito de um material pode ser um fator 
fundamental para a qualidade da sua peletização. O calor necessário ao amolecimento 
da lenhina resulta da fricção das partículas entre si e com os canais matriciais. 
Conhecida uma estimativa daquela propriedade física, a seleção das matérias-primas 
para a peletização poderá ser facilitada e permitir a otimização do processo. O rácio de 
dimensões (D/L) na geometria das câmaras que se observa nas equações (4.47 e 4.66) 
parece ser uma informação relevante para estimar o coeficiente de atrito e possível 
otimização da peletização.  
Se por um lado existe interesse num coeficiente de atrito relativamente elevado para 
que a libertação de calor proporcione um aumento de temperatura, por outro, elevados 
coeficientes de atrito podem promover o bloqueio dos canais matriciais e consequente 
interrupção duma normal extrusão do material. O rácio D/L de um mesmo canal 
matricial, nas granuladoras industriais, difere desde a admissão, à expulsão do material. 
Em 55 % do seu comprimento o diâmetro é constante e nos 45 % de comprimento 
restante, apresenta um rácio menor devido à sua forma cónica, de progressiva 
diminuição do diâmetro com o comprimento. De facto, ao analisar-se a equação (4.66) 
verifica-se que ao diminuir-se aquela razão geométrica o coeficiente de atrito diminuirá. 
Efetivamente Lobo (2012) confirmou que com aquela conicidade dos canais matriciais, 
a saída dos péletes é facilitada, existe menor propensão para o encravamento do material 
nos canais, um consequente menor desgaste e uma maior longevidade das matrizes. 
Pela equação (4.47) e com o valor da força de atrito média observada (entre 742 e 
964 N) na extração dos péletes, Figura 4.102, estimou-se um valor médio do coeficiente 
4.ENSAIOS MECÂNICOS 
260 
de atrito µ* para as três velocidades de teste: de 0,244 k* nos péletes com 10 mm de 
diâmetro; de 0,146 k* nos de 8 mm; e de 0,142 k* nos de 6 mm de diâmetro. 
 
 
Figura 4.102 Força de atrito média determinada na extração dos péletes de esteva, para o cálculo do coeficiente 
de atrito µ* da equação (4.47) 
 
Com a equação (4.66) produziram-se gráficos da relação entre o coeficiente de atrito 
µ** em função da força instantânea aplicada em que se considerou um valor do 
coeficiente de Poisson de 25 %. Obtiveram-se curvas coerentes com os cálculos 
efetuados para os exemplos dos ensaios SC10 e OC10 referidos, Figura 4.103. 
 
 
Figura 4.103 Relação do coeficiente de atrito µ**, determinado pela equação (4.66), com a força do teste nos 
péletes de esteva com: 6 mm de diâmetro, SC10, à esquerda; 8 mm de diâmetro, OC10, à direita. 
 
 
4.5.6.2 O modelo matemático da equação (4.27) na compressão uniaxial da esteva 
 
Nos testes realizados verificou-se a adequação do modelo matemático da equação 
(4.27) aos resultados médios obtidos para todos os péletes produzidos. Quando se 
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aplicou aquele raciocínio a um teste individualmente, (i.e., ao fabrico de um pélete por 
compressão uniaxial), o resultado foi o que se pode observar na Figura 4.104. 
 
 
Figura 4.104 Relação do modelo matemático da equação (4.27) na formação dum pélete de esteva entre: o 
volume relativo Vre calculado pela equação (4.5) com a massa volúmica ρJ determinada pela equação (4.6), linha 
continua a negro. Relação entre a redução de volume C de Kawakita e Lüdde (1970) com a massa volúmica ρJ 
calculada pela equação (4.6), linha descontinua azul. 
 
A curva continua a negro da Figura 4.104, resultou da aplicação do modelo 
matemático da equação (4.27), em que mais uma vez se verificou a relação de 
proporcionalidade entre o volume relativo Vre e a estimativa da massa volúmica efetiva 
ρJ do pélete em formação. A constante de proporcionalidade mais uma vez revelou o 
valor da massa volúmica aparente do material, determinado por picnometria (965,1 
kg/m3). 
Quando se relacionou a redução do volume do pélete C, calculado pela equação 
(4.14) coincidente com a deformação máxima έ, com a massa volúmica estimada pela 
equação (4.6) ρJ, observou-se uma relação polinomial desenhada a traço descontinuo 
azul na Figura 4.104.  
A sobreposição das duas relações resultaram no ábaco da Figura 4.104. Neste 
observa-se que a uma redução de volume ou deformação do pélete próxima de 32,3 % 
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corresponde a um volume relativo de 105,4 % (ponto de intersecção das duas curvas) e 
o pélete apresenta uma massa volúmica próxima da aparente do material 915,7 kg/m3. É 
também possível observar que no início da formação do pélete, à redução de volume de 
0,2 % correspondeu um volume relativo de 152 % e que naquela altura, ao 
empilhamento do material, corresponderia uma massa volúmica efetiva de pouco mais 
de 635 kg/m3. Ao valor máximo de redução de volume ou deformação alcançado no 
teste, 66,1 %, correspondeu um volume relativo de 52,8 % para uma massa volúmica 
efetiva de 1827 kg/m3. 
Também se estabeleceram relações entre o volume relativo Vre e a redução de 
volume C com o comprimento L do pélete em formação Figura 4.105 à esquerda e com 
o deslocamento do travessão, Figura 4.105 à direita. 
 
 
Figura 4.105 Relação do volume relativo e da redução de volume do pélete SC10 com: o seu comprimento 
durante a formação, à esquerda; o deslocamento do travessão durante o teste, à direita. 
 
Na Figura 4.105 à esquerda, apresenta-se a relação entre o volume relativo do pélete 
SC10 em formação, com a diminuição do seu comprimento, reta continua a negro. A 
reta contínua azul representa a relação linear da redução de volume C com o 
comprimento do pélete durante a sua formação. Observa-se uma intersecção das duas 
retas para um comprimento do pélete de 19,70 mm, cerca de 67,7 % do seu 
comprimento inicial. Correspondente a um volume relativo de 105,4 %, a uma redução 
de volume de 32,3 % e a uma massa volúmica de 915,7 kg/m3. No ábaco desta Figura 
4.105 à esquerda, podem-se definir duas zonas distintas: uma da direita para esquerda, 
antes do ponto de intersecção das duas retas, em que o pélete ainda tem uma massa 
volúmica efetiva inferior à massa volúmica aparente das partículas sólidas do material; 
e, outra depois daquela intersecção em que a massa volúmica efetiva do pélete em 
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formação é superior ou igual à massa volúmica aparente das partículas. Note-se que a 
leitura deste ábaco tem que ser sempre realizada da direita para esquerda, visto que o 
comprimento do pélete diminui com a compactação. E ainda, deve-se ler de baixo para 
cima no caso da redução de volume (reta azul) ou, de cima para baixo no caso do 
volume relativo (reta negra).   
Interpretação semelhante é possível observar na Figura 4.105 à direita. Ao 
considerar-se que o deslocamento do travessão aumenta da esquerda para a direita, a 
área do gráfico antes da intersecção (à esquerda), corresponde à zona da menor massa 
volúmica efetiva do pélete em formação e, (à direita), depois do ponto de intersecção a 
área do ábaco correspondente à região em que o pélete terá massa volúmica efetiva 
superior à massa volúmica aparente das partículas. 
Com estas duas informações, comprimento do pélete L e deslocamento do travessão 
dty “críticos”, antecipa-se o necessário comprimento mínimo dos canais matriciais, para 
a produção industrial de uma dada espécie de péletes. 
 
4.5.7. Testes de compressão com eucalipto (ensaios SEOEDE- péletes de eucalipto 
de Seis, Oito e Dez milímetros de diâmetro) 
 
Uma das espécies florestais de crescimento rápido com maior expansão silvícola em 
Portugal é a do Eucalyptus globulus Labill. Esta espécie tem assumido nas últimas 
décadas uma importância relevante como sustentáculo da economia associada à 
indústria da pasta e do papel. Apesar de ser uma espécie exótica, graças à sua 
capacidade de crescimento rápido e à sua excecional adaptação a condições 
geomorfológicas e edafo-climáticas do País, tem-se verificado uma elevada expansão da 
sua exploração. Tendo sido esta facilitada pelo êxodo do meio rural, consequente 
abandono das terras, complementado pelos incêndios anuais que os consomem.  
Assim, tal como se referiu na secção 2.4.4, selecionou-se esta espécie para o estudo 
da sua peletização, até porque a viabilidade da sua exploração em ciclos de curta 
duração, de 5 anos por exemplo, já estava consciencializada pela experiencia silvícola 
adquirida nas últimas décadas. 
Na realização dos testes com eucalipto, foi utilizado o lenho de eucalipto (isento de 
casca) existente no Laboratório de Termodinâmica e Transferência de Calor, da 
ESTGV, triturado e seco. Foi um material também utilizado na produção de carvão 
vegetal (Pereira, 2012). Reduziu-se o tamanho médio de partículas dpi para 762 µm num 
moinho de facas Retsch SM 100, com uma distribuição que se apresenta na Figura 
4.106. O teor de humidade do material foi de 5,7 % (bh) por se encontrar bem 
acondicionado num ambiente de humidade relativa e temperatura estáveis. A principal 
razão da seleção dum material já triturado foi o facto deste se encontrar há algum tempo 
com um teor de humidade estabilizado. Pretendia-se testar um material com um baixo 
teor de humidade, e que já se encontrasse menos sensível aos fenómenos de histerese. 
Realizaram-se assim, 36 testes com eucalipto, cujos resultados dos valores médios 
dos parâmetros estudados se apresentam nas Tabelas 4.20 e 4.21. Tal como nos outros 
materiais estudados, foi possível desenhar as curvas semelhantes às das Figuras 4.10 e 
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4.11. Para o cálculo da razão volúmica dos péletes Vr e para a sua estimativa de volume 
relativo Vre, considerou-se o valor da massa volúmica aparente do eucalipto de 990,7 
kg/m3, que foi determinado por picnometria ao mercúrio.  
 
 
 
Figura 4.106 Distribuição de tamanhos de partículas de eucalipto nos testes SE,OE,DE. 
 
 
Dos coeficientes de correlação determinados entre os parâmetros em estudo, 
destacaram-se os de: -99,8 % entre a razão volúmica Vr e a massa volúmica ρp dos 
péletes obtidos; 99,5 % entre a massa volúmica dos péletes ρp e a massa volúmica 
calculada ρJ; -97,8 % entre a massa volúmica dos péletes ρp e o volume relativo 
estimado Vre; -99,3 % entre a razão volúmica Vr dos péletes obtidos e a massa volúmica 
estimada ρJ; 98,5 % entre a razão volúmica Vr dos péletes obtidos e o volume relativo 
estimado Vre; -97,5 % entre a massa volúmica calculada ρJ e o volume relativo estimado 
Vre; 99,9 % entre a densificação máxima dos péletes έ e a estimativa da redução de 
volume C; 93,2 % entre a densificação máxima dos péletes έ e a redução volúmica 
máxima a; 99,3 % entre a massa e a energia de deformação W; -99,2 % entre a massa e 
a energia específica de deformação We; -97,1 % entre a energia de deformação W e a 
específica de deformação We; e, 90,6 % entre o índice de compressibilidade m1 e a 
energia específica de deformação We. 
A Figura 4.107 à esquerda apresenta a relação entre os valores da massa volúmica ρp 
dos péletes obtidos com a sua razão volúmica Vr. Como é possível observar mais uma 
vez, aquela relação coincide com a típica equação (4.27) caso particular da equação 
(4.33). Manteve-se uma relação de proporcionalidade coerente com aquele modelo 
matemático, onde se evidencia a constante de proporcionalidade coincidente com a 
massa volúmica aparente (990,7 kg/m3) determinada por picnometria no eucalipto 
utilizado. Na mesma figura à direita, apresenta-se a relação entre a massa volúmica ρJ 
estimada pela equação (4.6) e a razão volúmica dos péletes Vr. Nesta observa-se mais 
uma vez a relação de proporcionalidade da equação (4.33) (em pelo menos em 98,9 % 
dos péletes produzidos) e com uma constante de proporcionalidade ligeiramente menor 
do que a massa volúmica aparente do material de base aglomerado. 
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Figura 4.107 Relação entre a razão volúmica dos péletes de eucalipto produzidos com: a sua massa volúmica ρp, à 
esquerda; a massa volúmica dos péletes calculada pela equação (4.6) ρJ, à direita. 
 
Na observação das Tabelas 4.20 e 4.21 é possível verificar que os valores médios do 
volume relativo Vre são inferiores aos da razão volúmica Vr observados nos péletes de 
eucalipto. E as estimativas da massa volúmica ρJ resultaram em valores médios 
ligeiramente inferiores aos de ρp, observados.  
Tal como se referiu na secção 4.5.6 anterior, o modelo da equação (4.33) 
correlaciona a massa volúmica calculada com a razão volúmica dos péletes, Figura 
4.107 à direita. E, uma vez que o arranjo entre Vr e ρp resultou no nível mínimo de 
densificação, foi possível verificar-se a equação (4.27) com Φ=1, Figura 4.107 à 
esquerda.  
Já a relação entre os menores valores médios da massa volúmica calculada ρJ com os 
valores médios da razão volúmica observados Vr, resulta numa equação de correlação 
na forma da equação (4.33), com um |Φ|> 1 (muito próximo da unidade) e uma 
constante de proporcionalidade (ρm = 987,39 kg/m3) ligeiramente inferior a 990,7 kg/m3, 
o valor da massa volúmica aparente das partículas ρs.  
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A Figura 4.108 apresenta as correlações entre a estimativa do volume relativo dos 
péletes de eucalipto, com a massa volúmica observada (à esquerda) e com a calculada (à 
direita). É possível verificar que mais uma vez se aplica o modelo matemático da 
equação (4.27) em ambas correlações. O produto do volume relativo pela massa 
volúmica do pélete resulta num valor ligeiramente inferior ao da massa volúmica das 
partículas de eucalipto utilizadas: 985,5 kg/m3 com relação à massa volúmica 
observada, Figura 4.108 à esquerda; e, 981,3 kg/m3 com relação à massa volúmica 
estimada pela equação (4.6), Figura 4.108 à direita.  
 
 
Figura 4.108 Relação entre o volume relativo Vre dos péletes de eucalipto, calculado pela equação (4.5) e: a 
massa volúmica ρp observada nos péletes, à esquerda; a estimativa da massa volúmica ρJ, calculada pela 
equação (4.6), à direita. 
 
A Figura 4.109 apresenta as correlações lineares que se verificaram entre os valores 
da massa e da razão volúmica dos péletes de eucalipto com aqueles que foram 
estimados pelos modelos das equações (4.5) e (4.6), respetivamente. Nela, é possível 
verificar que em pelo menos 99 % dos péletes produzidos, as estimativas daqueles 
parâmetros (Vre e ρJ) coincidem praticamente com os valores observados. 
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Figura 4.109 Correlação linear entre a razão volúmica Vr dos péletes de eucalipto produzidos, com o seu volume 
relativo Vre estimado pela equação (4.5), à esquerda. Correlação linear entre a massa volúmica ρp dos péletes de 
eucalipto produzidos, com a massa volúmica ρJ estimada pela equação (4.6), à direita. 
 
 
A Figura 4.110 à esquerda apresenta a correlação entre a densificação máxima dos 
péletes έ com a redução de volume C, estimada pela equação (4.14). Tal como se pode 
confirmar também na Tabela 4.22, a coincidência entre os valores da densificação 
máxima έ observados nos péletes e os da redução de volume C, estimados pela equação 
(4.14), é notável. Os 100 % dos péletes apresentaram uma deformação idêntica à 
redução de volume prevista pelo modelo da equação (4.14). 
Na Figura 4.110 à direita, relacionam-se os valores médios da deformação máxima 
observados com a redução volúmica máxima a estimada pela equação (4.15). Como se 
observa na Tabela 4.22, os valores médios da redução volúmica máxima a 
correspondente aos da assintota à curva de deformação versus pressão (secção 4.3.5), 
são significativamente maiores do que os da densificação máxima έ. Também só é 
possível verificar uma relação de correlação entre aqueles dois parâmetros em apenas 80 
% dos péletes produzidos, Figura 4.110 à direita. 
 
4.ENSAIOS MECÂNICOS 
269 
 
Figura 4.110 Relação da densificação máxima έ dos péletes de eucalipto, com a redução de volume C calculada 
pela equação (4.14), à esquerda. Relação entre a densificação máxima έ e a redução volúmica máxima a, 
determinada pela equação (4.15), à direita. 
 
A Tabela 4.22 apresenta os valores médios da densificação máxima έ observada nos 
péletes de eucalipto bem como as estimativas médias dos parâmetros (a, b e C) do 
modelo de Kawakita e Lüdde (1970).  
 
Tabela 4.22 Resultados médios da densificação máxima dos péletes de eucalipto SEOEDE produzidos. Valores 
médios determinados pelo modelo de Kawakita e Lüdde (1970): da redução de volume C à pressão máxima, da 
redução volúmica máxima a e do parâmetro b. 
Diâmetro 
(mm) 
Velocidade 
(MPa/s) 
Pressão 
máxima (MPa) 
Densificação 
máxima, έ  
(-) 
Redução de 
volume C (-) 
Parâmetro 
a (-) 
Parâmetro 
b (-) 
 
6 
0,5 99,86 ± 0,05 0,791 ± 0,01 0,791 ± 0,01 0,853 0,0001 
1,0 99,84 ± 0,09 0,749 ± 0,02 0,749 ± 0,02 0,849 0,0001 
1,5 99,81 ± 0,09 0,748 ± 0,02 0,748 ± 0,02 0,824 0,0001 
 
8 
0,5 99,91 ± 0,03 0,701 ± 0,01 0,701 ± 0,01 0,774 0,0001 
1,0 99,87 ± 0,00 0,713 ± 0,01 0,713 ± 0,01 0,776 0,0001 
1,5 99,79 ± 0,03 0,714 ± 0,01 0,714 ± 0,01 0,783 0,0001 
 
10 
0,5 99,89 ± 0,02 0,782 ± 0,05 0,782 ± 0,05 0,842 0,0001 
1,0 99,93 ± 0,02 0,811 ± 0,01 0,811 ± 0,01 0,860 0,0002 
1,5 99,81 ± 0,06 0,798 ± 0,02 0,798 ± 0,02 0,851 0,0002 
 
O coeficiente de correlação entre a massa dos péletes de eucalipto e a sua energia 
específica de densificação foi de -99,2 %. Tal como se verificou nos outros materiais a 
energia específica diminuiu com o aumento da massa dos péletes. Na Figura 4.111 à 
esquerda, apresenta-se a representação gráfica daquela correlação linear entre aqueles 
parâmetros. Na mesma figura à direita, apresenta-se a relação entre o índice de 
compressibilidade m1 da equação (4.5) e aquela energia especifica We. Também mais 
uma vez se observa que à medida que a densificação aumenta e o índice de 
compressibilidade diminui, (aumento do módulo), aumenta o dispêndio de energia 
específica de densificação, Figura 4.111 à direita. 
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Figura 4.111 Relação entre a energia específica de densificação dos péletes de eucalipto e : a massa dos péletes, à 
esquerda; o índice de compressibilidade m1 do modelo de Walker (1923a; 1923b), à direita. 
 
4.5.7.1 O atrito nos péletes de eucalipto 
 
Com a força de atrito média (entre 363 e 912 N) observada na extração dos péletes 
de eucalipto, Figura 4.112 e, pela equação (4.47) determinou-se para as três velocidades 
de compressão, um coeficiente de atrito médio µ* de: 0,186 k*, nos péletes de 10 mm 
de diâmetro; 0,097 k*, nos de 8 mm; e de 0,081 k*, nos de 6 mm.  
 
 
 
Figura 4.112 Força de atrito média determinada na extração dos péletes de eucalipto, para o cálculo do 
coeficiente de atrito µ* da equação (4.47) 
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4.5.7.2 O modelo matemático da equação (4.27) nos péletes de eucalipto 
 
Os testes de compressão uniaxial com o eucalipto revelaram que a deformação 
máxima έ obtida na formação dos péletes coincidiu com a redução de volume C 
estimada pela equação (4.14) conforme se observou na Tabela 4.22 e na Figura 4.110 à 
esquerda. Outra observação notada foi a de que se verificou a relação de 
proporcionalidade do modelo matemático da equação (4.27). Tal como se procedeu para 
a esteva (Figura 4.104), determinou-se a sobreposição dos dois modelos para produzir o 
ábaco da Figura 4.113. Nele, representa-se a curva de correlação (continua e negra) da 
estimativa do volume relativo do pélete Vre, determinada pela equação (4.5), com a sua 
estimativa de massa volúmica efetiva ρJ, calculada pela equação (4.6), durante a sua 
formação por compressão uniaxial. Sobrepôs-se a curva de correlação polinomial 
(descontinua e azul) entre a redução de volume C e a estimativa de massa volúmica 
efetiva do pélete de eucalipto com 6 mm, em formação.  
É possível observar na análise da Figura 4.113 que ao contrário da esteva, o eucalipto 
não apresenta o valor da massa volúmica aparente das partículas na intersecção das duas 
curvas (negra e azul). Aquela intersecção ocorre para valores mais baixos da massa 
volúmica dos péletes (entre 450 e 550 kg/m3).  
 
Figura 4.113 Relação do modelo matemático da equação (4.27) na formação dum pélete de eucalipto entre: o 
volume relativo Vre calculado pela equação (4.5) com a massa volúmica ρJ determinada pela equação (4.6), linha 
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continua a negro. Relação entre a redução de volume C de Kawakita e Lüdde (1970) com a massa volúmica ρJ 
calculada pela equação (4.6), linha descontinua azul. 
 
Quando se observa a Figura 4.113 verifica-se que o pélete apresenta um valor da massa 
volúmica próximo do da massa volúmica aparente das partículas quando o seu volume 
relativo é de 100 % e foi atingida uma redução de volume próxima de 70 %. 
A análise das correlações lineares entre o comprimento do pélete L em formação com 
a redução de volume C e com o seu volume relativo Vre, Figura 4.114 à esquerda, 
mostra que a intersecção daquelas duas retas só ocorre para comprimentos próximos dos 
40 mm, o dobro do que se observou para a esteva. O valor da massa volúmica das 
partículas sólidas só foi alcançado quando o pélete apresentou um comprimento 
próximo de 18 mm e cujo volume relativo era de 100 % e apresentava uma redução de 
volume próxima de 70 %. 
 
 
Figura 4.114 Relação do volume relativo e da redução de volume do pélete SE10 com: o seu comprimento 
durante a formação, à esquerda; o deslocamento do travessão durante o teste, à direita. 
 
Análise semelhante é possível observar na Figura 4.114 à direita. As retas de 
correlação do deslocamento do travessão com aqueles parâmetros permitem constatar 
que o eucalipto testado, apenas atingiu o volume relativo de 100 % quando a redução de 
volume do pélete se aproxima de 70 % e o travessão terá percorrido um deslocamento 
entre 42 e 44 mm.  
Também, tal como se verificou para a esteva (Figura 4.105) os ábacos da Figura 
4.114 permitem definir valores para os comprimentos “críticos” dos canais de 
peletização baseados no deslocamento do travessão dty correspondente ao comprimento 
do pélete L ideal para a obtenção de uma dada massa volúmica nas condições do 
material de base. 
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4.5.8. Testes de compressão com mistura giesta esteva (ensaios Ms) 
 
Após a constatação da elevada durabilidade dos péletes de esteva (Marques et al., 
2011) bem como a boa adesão facultada pelo lábdano, promoveu-se a realização de 
testes de compressão uniaxial de misturas com teor em água entre 10 e 11 % (bh) de 
esteva com giesta: a Ms1, composta por 100 % (m/m) de giesta; a Ms2 composta por 
100 % (m/m) de esteva; a Ms3 com 50 % (m/m) de giesta e 50 % (m/m) de esteva; a 
Ms4 composta por 75 % (m/m) de giesta e 25 % (m/m) de esteva; e a Ms5 resultante da 
mistura de 25 % (m/m) de giesta com 75 % (m/m) de esteva. 
A distribuição de tamanhos e o dpi das misturas Ms1 e Ms2 foram referidas 
respetivamente na secção 4.5.3 (giesta) e na secção 4.5.6 (esteva). A mistura Ms3 
apresentou um dpi de 654 µm e a distribuição de tamanhos da Figura 4.115. 
 
 
Figura 4.115 Distribuição de tamanhos de partículas da mistura Ms3 (50 % de giesta e esteva). 
 
A mistura Ms4 com 75 % (m/m) de giesta e 25 % (m/m) de esteva apresentou um dpi 
de 878 µm e a distribuição de tamanhos da Figura 4.116. 
 
 
Figura 4.116 Distribuição de tamanhos de partículas da mistura Ms4 (75 % de giesta e 25 % de esteva). 
 
A mistura Ms5 com 25 % (m/m) de giesta e 75 % (m/m) de esteva exibiu um dpi de 
994 µm e a distribuição de tamanhos da Figura 4.117. 
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Figura 4.117 Distribuição de tamanhos de partículas da mistura Ms5 (25 % de giesta e 75 % de esteva). 
 
Realizaram-se 18 testes em cada mistura, seis por cada uma das três velocidades de 
compactação, para a formação de péletes com 10 mm de diâmetro. Preferiu-se este 
diâmetro porque as estruturas experimentais, câmara e pistão, asseguravam um bom 
sucesso do processo compressivo à pressão máxima de ensaio, 200 MPa. Por outro lado, 
pretendeu-se uniformizar a massa dos péletes com apenas 1 g. Nas Tabelas 4.23, 4.24 e 
4.25 apresentam-se os valores médios dos parâmetros testados nas cinco misturas. 
Na determinação de coeficientes de correlação entre os parâmetros estudados, 
destacou-se: o valor de 99,8 % entre a massa volúmica dos péletes produzidos ρp e a 
massa volúmica estimada pela equação (4.6) ρJ; e o valor de 99,7 % entre a razão 
volúmica dos péletes produzidos Vr e a razão volúmica calculada pela equação (4.5) Vre. 
Determinaram-se também coeficientes de correlação de -99,9 % entre as razões e as 
massas volúmicas dos péletes produzidos, para cada uma das misturas. Estes resultados 
mostraram outra vez que os modelos das equações (4.5) e (4.6) permitem estimar a 
razão e a massa volúmica dos péletes.  
E mais uma vez, o modelo da equação (4.27) permitiu relacionar a razão e a massa 
volúmica dos péletes com a massa volúmica aparente da partícula do material de base, 
Figura 4.118. 
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Figura 4.118 Relação entre a razão volúmica e a massa volúmica dos péletes produzidos nas cincos misturas. 
 
Na Figura 4.118 é notório o escalonamento dos resultados por uma ordem bem 
delineada, relacionada com a razão volúmica Vr e com o índice de compressibilidade 
irreversível m1. Ao analisarem-se as representações gráficas da equação (4.27) de todas 
as misturas na figura e considerando o sentido de baixo para cima, verifica-se que:  
  - Com a mistura Ms1 produziram-se os péletes com a razão volúmica mais baixa, 
valores médios compreendidos entre 48,9 e 49,6 %, e uma razão volúmica média de 
49,3 %,Tabela 4.23; a Ms1, tal como a mistura Ms4, apresentaram o maior índice de 
compressibilidade irreversível -18 %, Tabela 4.24;       
- A partir da mistura Ms4, também com um índice m1 de -18 %, Tabela 4.24, 
obtiveram-se péletes com valores médios de razão volúmica entre 49,9 e 51 % e uma 
razão volúmica média de 50,6 %, Tabela 4.23; 
 - A mistura Ms3 com um valor médio do índice m1 de -19 %, Tabela 4.24, 
ligeiramente inferior ao das misturas anteriores, apresentou péletes com razões 
volúmicas superiores, valores médios compreendidos entre 51,4 e 51,6 % e uma razão 
volúmica média de 51,5 %, Tabela 4.23; 
- A mistura Ms5 com um valor médio do índice m1 de -20 %, Tabela 4.24, produziu 
péletes com valores médios da razão volúmica de 53,6 a 54 % e uma razão volúmica 
média de 53,8 %, Tabela 4.23; 
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- Por último, a mistura Ms2 em que se produziram os péletes com razões volúmicas 
mais elevadas, valores médios de 54,4 a 55,4 %, razão volúmica média de 54,8 % e o 
índice de compressibilidade mais baixo -21 %, Tabelas 4.23 e 4.24. 
 A análise do parágrafo anterior complementada pelo conhecimento da composição 
das misturas permite interpretar melhor os resultados das Tabelas 4.23 e 4.24. A Ms1, 
formada por 100 % (m/m) de giesta e que foi a mistura mais compressível (m1= -18 %), 
apresentou péletes com a menor razão volúmica média (49,3 %) e uma massa volúmica 
média de 1688,8 kg/m3. A Ms2, composta por 100 % (m/m) de esteva que foi a mistura 
menos compressível, produziu péletes com a maior razão volúmica média (54,8 %) e 
uma massa volúmica média de 1760,2 kg/m3.  
O indicador da compressibilidade irreversível do material m1, determinado pela 
equação (4.5), refere-se apenas à informação sobre a razão volúmica dos péletes e não à 
massa volúmica. Pelo que, com materiais pouco compressíveis (m1 baixo) é possível 
produzir péletes com maiores massas volúmicas. Assim, tal como o contrário, a partir 
de materiais mais compressíveis, ou com m1 elevado, se podem obter péletes com 
massas volúmicas menores. Os péletes obtidos com a mistura menos compressível 
(Ms2) apresentaram uma massa volúmica média superior à dos da mistura Ms1, a mais 
compressível. Para se compararem as massas volúmicas de péletes, há que ter em conta 
a informação do correspondente índice de compressibilidade m2, calculado pela equação 
(4.6). 
Portanto e segundo a Tabela 4.24, os índices m2 médios determinados para as cinco 
misturas, dispostos por ordem crescente, foram: 341,8 kg/m3 para Ms1; de 344,8 kg/m3 
em Ms4; 354,1 kg/m3 na Ms3; 357,6 kg/m3 em Ms5; 374,4 kg/m3 para Ms2. Valores 
que confirmam a ordenação das misturas observada na Figura 4.118 e da 
correspondente ordem das massas volúmicas médias observadas nos péletes produzidos 
nas cinco misturas: 1688,8 kg/m3 em Ms1; 1704 kg/m3 na Ms4; 1736,3 kg/m3 em Ms3; 
1724,1 kg/m3 para Ms5; e 1760,2 kg/m3 em Ms2. 
Parece pois que os índices de compressibilidade isoladamente forneceriam 
informações opostas. A mistura Ms1, sob o critério de m1, seria a mais compressível (-
18 % é o maior valor) o que concorda com as menores razões volúmicas observadas nos 
seus péletes. Já segundo o índice de compressibilidade da equação (4.6), seria a menos 
compressível, uma vez que o seu valor médio de m2 foi o mais baixo (344,8 kg/m
3) e a 
massa volúmica média dos seus péletes também foi a menor,1688,8 kg/m3. De forma 
análoga o mesmo se poderia inferir para a mistura Ms2. Na perspetiva de m1, esta seria a 
mistura menos compressível, porque apresentou o índice médio de compressibilidade 
mais baixo (-21 %) e os péletes com a maior razão volúmica média, cerca de 54, 8 
%.Considerando o indicador de compressibilidade da equação (4.6), Ms2 seria a mistura 
mais compressível, visto que os seus péletes apresentaram a maior massa volúmica 
média (1760,2 kg/m3) e o maior valor médio do índice m2 (372,4 kg/m
3). 
No tocante às restantes misturas e da análise da Figura 4.118, parece que a adição de 
esteva (Ms2) à giesta (Ms1) resulta numa maior ou menor diminuição do índice de 
compressibilidade irreversível m1 da mistura, consoante a percentagem de esteva 
adicionada. Pelo que seria espectável uma produção de péletes com massas volúmicas 
também congruentes com aquele indicador.  
4.ENSAIOS MECÂNICOS 
277 
A mistura Ms4, constituída por 75 % (m/m) de giesta e 25 % (m/m) de esteva, 
apresentou tal como a giesta, o índice de compressibilidade m1 mais elevado (-18 %). Os 
péletes de Ms4, com a segunda menor razão volúmica média (50,6 %), mostraram 
possuir a segunda menor massa volúmica média, 1704 kg/m3 e o segundo menor índice 
m2 (344,8 kg/m
3), Tabelas 4.23 e 4.24.  
Com a mistura Ms3, constituída por 50 % (m/m) de giesta e 50 % (m/m) de esteva, 
produziram-se péletes com um índice m1 de -19 % e com a terceira menor razão 
volúmica média (51,5 %). Estes péletes também com o terceiro menor índice m2 (354,1 
kg/m3) apresentaram a segunda maior massa volúmica média, 1736,3 kg/m3, Tabelas 
4.23 e 4.24.  
Já com a mistura Ms5, composta por 25 % (m/m) de giesta com 75 % (m/m) de 
esteva obtiveram-se péletes com o segundo menor índice m1 (-20 %) e a segunda maior 
razão volúmica média (53,8 %). Estes péletes com o segundo maior índice m2 (357,6 
kg/m3) apresentaram a terceira maior massa volúmica média, 1724,1 kg/m3, Tabelas 
4.23 e 4.24.   
Ainda na Figura 4.118 observa-se a relação de proporcionalidade do modelo da 
equação (4.27) entre a razão e a massa volúmica dos péletes. Constata-se que as 
constantes das equações de correlação das misturas Ms1 e Ms2 coincidem com os 
valores das massas volúmicas aparentes da partícula, respetivamente 832,2 e 965,11 
kg/m3 para a giesta e para a esteva. Assumindo-se idêntica validade do modelo da 
equação (4.27) para as outras misturas, poderia deduzir-se que a massa volúmica 
aparente das partículas seria de 893,73, 861,87 e 928,04 kg/m3 respetivamente para as 
misturas Ms3, Ms4 e Ms5. De certa forma coerente com a composição das misturas e 
também com a análise de resultados referida nos sete parágrafos imediatamente 
anteriores.  
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Com a adição de apenas 25 % (m/m) de esteva à giesta (Ms1), a massa volúmica 
aparente de partícula da mistura Ms4 excedeu apenas 29,67 kg/m3 a da giesta (Ms1), 
Figura 4.119, à esquerda. Na Figura 4.119, à direita, apresenta-se a ρs da giesta (Ms1). 
 
 
Figura 4.119 Relação, segundo a equação (4.27), entre a razão e a massa volúmica dos péletes da mistura: Ms4, à 
esquerda; Ms1 à direita. 
 
Na mistura Ms5, Figura 4.120 à esquerda, em que se trocou a composição, 25 % 
(m/m) de giesta e 75 % (m/m) de esteva, a massa volúmica aparente seria de 928,04 
kg/m3 ou, cerca de 37 kg/m3 menor que a da esteva (Ms2) o material com maior fração 
mássica, Figura 4.120 à direita. A Ms5 apresentou, como se referiu acima, índices m1 e 
m2 de -20 % e 357,6 kg/m
3 respetivamente, próximos dos que se observaram em Ms2 de 
-21 % e 372,4 kg/m3, Tabelas 4.23 e 4.24. 
 
 
Figura 4.120 Relação, segundo a equação (4.27), entre a razão e a massa volúmica dos péletes da mistura: Ms5, à 
esquerda; Ms2 à direita. 
 
A mistura Ms3, de frações mássicas de 50 % (m/m) de giesta e de esteva, apresentou 
também um valor de massa volúmica aparente de partícula entre o da giesta e o da 
esteva, 893,73 kg/m3, Figura 4.121. Os péletes da mistura Ms3 revelaram índices m1 e 
m2 de -19 % e 354,1 kg/m
3 respetivamente, a terceira maior razão volúmica média (51,5 
%) e a segunda maior massa volúmica média (1736,3 kg/m3) Tabelas 4.23 e 4.24. 
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Figura 4.121 Relação, segundo a equação (4.27), entre a razão e a massa volúmica dos péletes da mistura Ms3. 
 
Apesar de terem maior razão volúmica média (53,8 %), a massa volúmica média dos 
péletes da mistura Ms5 (1724,1 kg/m3) foi inferior à dos da Ms3 (1736,3 kg/m3). Se por 
um lado o índice m1 da mistura Ms3 (-19 %) foi próximo do da Ms1 (-18 %), já o seu 
índice m2 (354,1 kg/m
3) tendeu para o da Ms2 (374,4 kg/m3). Assim, a massa volúmica 
aparente das partículas de Ms3 terá um valor próximo do de Ms1 e inferior ao de Ms2.   
A adequada seleção dos modelos das equações (4.5) e (4.6) para a determinação do 
volume relativo e da massa volúmica dos péletes, foi confirmada mais uma vez pelas 
semelhanças entre as estimativas e os resultados experimentais alcançados. Os 
coeficientes de correlação superiores a 97 % entre os Vre estimados pela equação (4.5) e 
as razões volúmicas Vr apuradas nos péletes, assim o justificam. A Figura 4.122 à 
esquerda resume as correlações lineares entre estes dois parâmetros para cada mistura.  
 
 
Figura 4.122 Relação entre a razão volúmica Vr dos péletes obtidos e o correspondente volume relativo Vre 
estimado pela equação (4.5), à esquerda. Relação entre a massa volúmica ρp dos péletes produzidos e a sua 
estimativa ρJ calculada pela equação (4.6), à direita. 
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Nela diferenciam-se dois grupos de péletes produzidos com materiais distintos: o dos 
oriundos das misturas Ms2 e Ms5, com 100 e 75 % (m/m) de esteva, onde se 
observaram as maiores razões volúmicas, superiores a 52 %; e outro, dos procedentes de 
Ms1, Ms4 e Ms3, com 100, 75 e 50 % (m/m) de giesta, cujas razões volúmicas e ou 
volumes relativos foram quase sempre inferiores a 52 %.  
Na mesma Figura 4.122, à direita, relacionou-se a massa volúmica dos péletes ρp 
com o correspondente valor de ρJ calculado pela equação (4.6). Com coeficientes de 
correlação linear de 99,9 % entre aqueles parâmetros para cada mistura e da observação 
dos valores médios nas Tabelas 4.23 e 4.24, foi possível inferir que as estimativas da 
massa volúmica ρJ foram quase coincidentes com os valores de ρp observados nos 
péletes produzidos. Não se manifestou tão evidente a diferenciação de grupos de 
misturas como na comparação dos volumes relativos dos péletes. Porém foi possível 
observar que os péletes com maior fração mássica de esteva, foram os que alcançaram 
maior massa volúmica, apesar destes terem sido os que apresentaram uma densificação 
máxima έ ligeiramente inferior (Tabelas 4.23 e 4.25). 
Como se referiu no início desta secção, foi garantida uma maior uniformização da 
massa inicial do material nos testes de compressão e, estes foram sempre realizados na 
mesma câmara, pelo que ficou assegurada a uniformidade da pressão máxima de ensaio, 
Tabelas 4.23, 4.24 e 4.25. Apesar de não terem sido encontradas evidências 
significativas da influência da variação daqueles parâmetros (pressão máxima, diâmetro 
e massa) nos testes anteriores, a garantia da sua uniformidade, excluiria qualquer 
comprometimento num possível efeito de dispersão de resultados que pudesse ocorrer.  
Ora, quando se compararam, na Tabela 4.25, os valores médios da densificação 
máxima έ observada nos péletes, com os da redução de volume C estimados pela 
equação (4.14), verificou-se que estes embora fossem ligeiramente inferiores eram 
praticamente coincidentes. Tal como se verificou nos ensaios com os outros materiais, o 
modelo de Kawakita e Lüdde (1970) foi apropriado, para estimar a redução volúmica 
observada na compressão uniaxial das misturas de giesta com a esteva (Ms). Mais, foi 
possível percecionar as diferenças dos valores médios de densificação máxima έ ou de 
redução de volume C, entre as cinco misturas. A redução volúmica média observada nos 
péletes das misturas foi: de 73,3 % na Ms1, com 100 % (m/m) de giesta; de 69,5 % na 
Ms2, com 100 % (m/m) de esteva; de 69,0 % na Ms3, com 50 % (m/m) de giesta e de 
esteva; de 69,4 % na Ms4, com 75 % (m/m) de giesta e 25 % (m/m) de esteva; de 69,3 % 
na Ms5, com 25 % (m/m) de giesta e 75 % (m/m) de esteva. 
Observou-se a maior redução volúmica média nos péletes da mistura Ms1 (73,3 %). 
Estes, com a menor razão volúmica média (49,2 %), foram 2,1 (2,1=1688/832,2) vezes 
mais densos do que a massa volúmica aparente de partícula, determinada por 
picnometria, 832,2 kg/m3. E com uma porosidade menor (100-210 = -110 %) do que a 
que o material tinha inicialmente. Ora, uma vez que a sua massa volúmica aparente é 
baixa, relativamente à da esteva, compreende-se o porquê da maior redução de volume 
do material durante a compressão. Principalmente para que os péletes atinjam a menor 
razão volúmica e tenham reduzido a porosidade naquela magnitude. 
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Por outro lado, os péletes produzidos da mistura Ms2, de massa volúmica aparente de 
partícula 965,11 kg/m3, apresentaram a segunda maior redução volúmica média 69,5 % 
e a maior razão volúmica média (54,8 %). Segundo Walker (1923a, 1923b), a definição 
de razão volúmica, (Vr=V/Vs), é o quociente entre o volume do pélete V e o volume das 
partículas sólidas Vs que o constituem. Assim, aquela redução de volume média de 69,5 
% (obtida por compressão uniaxial) produziu péletes 1,82 (1,82 = 1749/965,11) vezes 
mais densos que sua massa volúmica aparente de partícula e com uma porosidade 
menor (1-1,82 = -82 %) do que a que o material tinha inicialmente. 
Os péletes de Ms3 apresentaram a menor redução volúmica média (69 %) e a terceira 
maior razão volúmica média (51,5 %). Ou seja, um pélete 1,93 (1,93 = 1725,65/893,73) 
vezes mais denso do que a sua massa volúmica aparente de partícula e com uma 
porosidade menor (1-1,93 = -93 %) do que a do material apresentava no início do teste. 
Os péletes de Ms4, com a terceira maior redução volúmica média de 69,4 % e a 
segunda menor razão volúmica média (50,6 %), foram 1,98 (1,98 = 1725,65/893,73) 
vezes mais densos que a sua massa volúmica aparente de partícula e com porosidade 
menor (1-1,98 = -98 %) do que a que o material tinha inicialmente. 
Com a mistura Ms5, obtiveram-se os péletes com a segunda menor redução volúmica 
média (69,3 %) e a segunda maior razão volúmica média (53,8 %). Um pélete 1,86 
(1,86 = 1724,09/928,04) vezes mais denso do que a sua massa volúmica aparente de 
partícula e com porosidade menor (1-1,86 = -86 %) do que a que o material tinha no 
início do teste. 
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CAPÍTULO 5 
 
5 – Discussão dos ensaios mecânicos 
 
No presente Capítulo discutem-se os resultados obtidos nos Ensaios Mecânicos, 
Capítulo 4. 
 
5.1. Discussão de resultados dos ensaios mecânicos 
 
A forma cronológica escolhida para a apresentação dos diversos resultados dos 
ensaios de compressão uniaxial forçou o início da sua discussão desde a síntese 
informativa na secção 4.5.2.1 do Capítulo 4 e durante a apresentação dos mesmos nas 
secções subsequentes. No presente capítulo pretende-se resumir e discutir os resultados 
de maior relevo para o presente trabalho. 
O teste de compressão uniaxial utilizado permitiu estudar a compressão de biomassas 
lenhosas para a produção de biocombustíveis sólidos – os péletes. Os péletes obtidos e 
as informações coletadas nos testes compressivos, para além de verificarem a adequação 
dos modelos formulados por Walker (1923a, 1923b) secção 4.3.1, por Jones (1960) 
secção 4.3.2, e por Kawakita e Lüdde (1970) secção 4.3.5, permitiram também a 
formulação de um novo modelo combinado, o da equação (4.27). 
Os valores de energia específica de densificação das biomassas testadas foram 
relativamente baixos (de 19 até 119 kJ/kg) comparativamente aos seus poderes 
caloríficos superiores (entre 16 e 21 MJ/kg).  
Os parâmetros variáveis dos ensaios (diâmetro, massa, velocidade de compactação, e 
pressão máxima) pareceram ter pouca ou mesmo nenhuma influência na resultante 
densificação, energia específica de densificação, massa e razão volúmica dos péletes 
obtidos. As análises de variância calculadas para determinação de relações entre os 
resultados obtidos com aqueles parâmetros de ensaio foram pouco conclusivas, podendo 
contudo serem consultadas no Anexo D.  
 
5.1.1. Discussão de resultados dos testes com giesta 
 
A bem-sucedida compressão da giesta, espécie de arbusto maioritária presente na 
ocupação do solo nacional, originou péletes com densificações máximas, razões e 
massas volúmicas previsíveis pelos modelos estudados. Assegurou a previsível 
exequibilidade de se obter um compacto estável e durável com maior massa volúmica 
do que a aparente do material pulverulento original, objetivo do presente estudo. 
Confirmou-se que a partir de um material com uma baixa massa volúmica se poderia 
viabilizar a produção de potenciais biocombustíveis sólidos por via dos péletes. 
Constatou-se que o consumo de energia específica de densificação, We, foi 
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relativamente reduzido. Valores médios compreendidos entre 46,8 e 67,3 kJ/kg, nos 
testes com pressão máxima de 200 MPa, e de 29,3 a 42,5 kJ/kg, em ensaios com pressão 
máxima de 100 MPa. 
Somente a imposição da variação de massa na realização dos testes é que permitiu 
observar variância da energia específica de densificação, com relação ao diâmetro dos 
péletes de giesta, conforme se poderá consultar no Anexo D.1. Talvez, devido à 
dispersão de resultados, a Análise de Variância (ANOVA), também não revelou 
diferenças significativas nos resultados daquela energia, por influência tanto da 
velocidade de compactação como da pressão máxima do ensaio. Análogas verificações 
se observaram nas hipotéticas influências dos parâmetros de teste (massa, diâmetro, 
velocidade de compactação e pressão máxima) com relação aos parâmetros de pesquisa, 
respetivamente: massa volúmica, razão volúmica, redução volúmica e densificação 
máxima dos péletes, das espécies de materiais testadas.  
 
5.1.1.1. A compressão da giesta segundo Walker, equação (4.5) 
 
Os primeiros ensaios de compressão uniaxial de giesta revelaram um coeficiente de 
correlação de 99 % entre os valores médios de volume relativo Vre estimado pela 
equação (4.5), com os da razão volúmica Vr dos péletes produzidos. O volume relativo 
médio estimado pela equação foi de 84,5 %, com um índice de compressibilidade 
irreversível (m1) médio de -24,2 %, quando a razão volúmica média determinada nos 
péletes produzidos foi aproximadamente de 88%, secção 4.5.2.1.  
Os péletes obtidos nos 72 testes da giesta SOD, secção 4.5.3, apresentaram uma 
razão volúmica média de 62,3 %, mais baixa do que a dos primeiros testes. Todavia, 
verificou-se também um coeficiente de correlação de 98,9 % entre os valores médios 
daquela razão volúmica Vr dos péletes produzidos, com os de volume relativo estimado 
pela equação (4.5). Determinou-se um volume relativo médio de 59,9 % e um índice de 
compressibilidade irreversível médio de -26,7 %, que resultou inferior ao de -24,2 %, 
calculado nos primeiros testes.  
A comparação entre a Figura 4.26 da secção 4.5.2.1 com a Figura 4.37 da secção 
4.5.3. permitiu observar que as estimativas de volume relativo Vre da giesta revelaram 
sempre valores inferiores aos da razão volúmica Vr dos péletes obtidos. Pelo que se 
poderia inferir que o modelo da equação (4.5) estimaria ambiciosamente a razão 
volúmica dos péletes de giesta. Porém, tal como se referiu nas secções anteriores, as 
estimativas da equação (4.5) relacionaram-se com a forma como se estabeleceram as 
tangentes à variação da razão volúmica com a pressão, na formação do pélete, Figura 
4.29 da secção 4.5.2.1. Os coeficientes de correlação linear dessas retas, do modelo de 
Walker (1923a), não foram unitários. Pelo que, as distinções entre as retas de ajuste 
podem ter sido responsáveis pelas diferenças entre os valores estimados Vre e os 
determinados experimentalmente Vr.  
Apesar de serem materiais com a mesma origem, com semelhantes diâmetros médios 
de partícula dwg (427 e 463 µm, respetivamente para os primeiros e segundos testes), 
existiram diferenças na distribuição dos tamanhos de partículas. A Figura 5.1 mostra 
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que a distribuição de tamanhos das partículas nos testes iniciais era menos uniformes do 
que a observada nos ensaios da giesta SOD, Figura 4.33 da secção 4.5.3.  
Outra possível justificação para aquelas diferenças de Vr com Vre poderia ser a 
existência de diferenças entre a massa volúmica aparente de partícula ρs dos pós que 
apesar da idêntica proveniência da espécie, apenas foi determinada por picnometria para 
a giesta SOD, a dos últimos 72 ensaios.  
 
 
Figura 5.1 - Distribuição de tamanhos de partículas da giesta nos primeiros testes. 
 
Apesar das diferenças entre as estimativas daquele modelo Vre e as observações Vr, 
notou-se a sua boa adequação para uma primeira informação sobre a compressibilidade 
da giesta. Foi possível reduzir a porosidade (em -15 e -60 % nos primeiros e segundos 
testes respetivamente) da giesta pulverulenta, com índices de compressibilidade m1 de -
24,2 e -26,7%, por compressão. Todavia a informação esclarecia pouco sobre o estado 
final do aglomerado. Só complementada pelo conhecimento dos valores da massa 
volúmica a granel do serrim e da massa volúmica do pélete produzido, é que se 
percecionava melhor o resultado daquele efeito compressivo. Com um material de 
massa volúmica a granel de 200 kg/m3, produziram-se péletes com valores médios de 
massa volúmica desde 862 a 1469 kg/m3, Tabelas 4.1 e 4.6, secções 4.5.2 e 4.5.3. Às 
quais lhes corresponderam massas volúmicas médias de 962 e de 1348,8 kg/m3 
respetivamente, para os primeiros e segundos péletes produzidos. Ou seja, péletes com 
uma massa volúmica aparente 5 a 7 vezes maior do que a efetiva do material inicial e 
cerca de 1,1 a 1,8 vezes superior à massa volúmica aparente das partículas (832,2 
kg/m3) determinada por picnometria. 
 
5.1.1.2. A compressão da giesta segundo Jones, equação (4.6) 
 
Tal como se referiu no último parágrafo da secção anterior, a adequação do modelo 
da equação (4.5) só por si, dificilmente evidenciou a eficácia dos testes compressivos. 
Foi necessário acrescentar a informação da massa volúmica aparente observada no 
pélete para a comparar tanto com a massa volúmica efetiva, como com a aparente de 
partícula do material de base, e percecionar o sucesso do processo compressivo. O 
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modelo da equação (4.6) permitiu estimar muito bem a massa volúmica aparente dos 
péletes de giesta produzidos por compressão.  
Nos testes preliminares, os valores das massas volúmicas determinadas com o 
modelo de Jones (1960) coincidiram com os valores determinados experimentalmente, 
Figura 4.23, à esquerda, secção 4.5.2. Na Figura 4.24 evidenciou-se o coeficiente de 
correlação linear de 100 % entre as massas volúmicas ρp (a observada) e ρJ (a estimada) 
com relação ao valor médio do índice de compressibilidade, calculado pela equação 
(4.6). A massa volúmica média dos péletes produzidos foi de 962 kg/m3 e a média dos 
valores determinados segundo a equação (4.6) foi de 966 kg/m3, Tabela 4.1. O índice de 
compressibilidade médio da giesta, para as condições dos testes efetuados, segundo a 
equação (4.6) foi de 170,38 kg/m3.  
Também nos testes da giesta SOD a adequação daquele modelo foi evidente. A 
correlação linear entre os valores das duas massas volúmicas ρp e ρJ foi de 99,9 %, 
conforme se observou na Figura 4.36 à esquerda. Nestes últimos testes, os valores 
médios da massa volúmica dos péletes obtidos variaram de 1240,70 a 1469,49 kg/m3 e 
os correspondentes, calculados pela equação (4.6), situaram-se entre 1234,82 e 1469,48 
kg/m3, Tabelas 4.6 e 4.7. Apenas com uma pressão máxima até 100 MPa, se obtiveram 
péletes com uma massa volúmica aparente média de 1348,8 kg/m3 e um índice de 
compressibilidade médio de 376 kg/m3, Figura 4.36 à direita.  
 
5.1.1.3. A compressão da giesta segundo as equações (4.14, 4.15 e 4.16) 
 
O coeficiente de correlação da densificação máxima έ da giesta (SOD), com a 
redução de volume C calculada pela equação (4.14) à pressão máxima de 100 Mpa, foi 
de 99,9 %. Resultado que também seria de esperar visto que ambos parâmetros 
representam a mesma deformação dos péletes à mesma pressão. Observou-se uma 
correlação linear entre aqueles parâmetros de 99,9 %, Figura 4.24, à direita. Já nos 
primeiros testes aquela correlação linear tinha sido de 99,2 %, Figura 4.30, à direita. 
Uma possível razão para a pequena diferença, reside na forma como se determinou a 
redução de volume C, mais concretamente na exclusão da informação inicial (pontos 
iniciais) do ensaio (secção 4.5.3), explicação discutida aquando da apresentação da 
Tabela 4.8. 
Assim, apesar da redução do valor de pressão máxima de ensaio (de 250 MPa nos 
primeiros testes, para 100 MPa nos segundos), constatou-se que a média da densificação 
máxima observada nos péletes produzidos foi sensivelmente próxima (72,4 e 76,6 %, 
respetivamente). Também a redução volúmica C estimada pela equação (4.14), assim 
como a redução de volume máxima a, equação (4.16), foram uma boa aproximação dos 
resultados para todos os testes: uma redução volúmica média de 71,8 % e uma média da 
redução de volume máxima com 74,2 %, nos primeiros testes; e uma redução volúmica 
média de 76 % e um valor médio da redução máxima de volume de 80 %, nos segundos 
ensaios, em que se produziram péletes com menos 60 % de porosidade do que o 
material tinha inicialmente.  
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As diferenças de densificação da giesta entre os primeiros e segundos ensaios (71,8 e 
76 % respetivamente) podem ter resultado também da diferente distribuição dos 
tamanhos das partículas, nos materiais de base comprimidos, conforme se referiu a 
propósito da Figura 4.149, na secção anterior 4.6.1.1. 
Todavia, os resultados mostraram que o modelo matemático das equações (4.14, 4.15 
e 4.16) foi adequado para estimar as reduções volúmicas efetivamente observadas na 
formação dos péletes por compressão uniaxial. 
Uma vez mais, a informação colhida por via deste modelo de Kawakita e Lüdde 
(1970), confirmou que ocorreu uma densificação bem-sucedida nos péletes, mas não 
permitiu distinguir quais dos materiais utilizados produziu melhores péletes.  
 
5.1.1.4. A compressão da giesta segundo a equação (4.27) 
 
No estudo da influência dos parâmetros de ensaio (velocidade de compressão, 
pressão máxima, diâmetro, massa, energias de deformação e de densificação específica) 
na qualidade e formação dos péletes por compressão uniaxial, constatou-se que existia 
uma relação de proporcionalidade entre as massas e as razões volúmicas dos péletes 
formados (secção 4.5.2.1). Esta relação, equação (4.27), consubstanciava a conjugação 
do modelo da equação (4.5) com o da equação (4.6) ou a do modelo de Walker (1923a, 
1923b) com o de Jones (1960). A possibilidade de conjugar os dois modelos permitia 
suprir possíveis dificuldades na análise de resultados como se referiu nas secções 
4.6.1.1, 4.6.1.2. e 4.6.1.3. Aquela equação (4.27), permitiu relacionar e transmitir 
simultaneamente as informações coletadas por dois modelos distintos, os das equações 
(4.5 e 4.6). Mais, a equação (4.27) evidenciou uma constante de proporcionalidade que 
coincidiu com o valor da massa volúmica aparente de partícula, determinada por 
picnometria (832,2 kg/m3 no caso da giesta).  
A equação (4.27), em que Vr era a razão volúmica final do pélete, ρp a sua massa 
volúmica e ρs a massa volúmica aparente de partícula, apresentou um coeficiente de 
correlação de 100 % (Figuras 4.27 e 4.34, à esquerda). Também a aplicação do modelo 
da equação (4.27) entre as estimativas dos parâmetros Vre e ρJ, resultou em 
representações gráficas semelhantes (Figuras 4.27 e 4.34, à direita), e com coeficientes 
de correlação entre 95,4 e 98,5 %.  
Estes resultados que corroboraram a adequação da equação (4.27) para a 
caracterização do processo compressivo, foram observados em todos os materiais 
testados, como se discutirá nas seguintes secções, e foi também objeto de uma secção 
própria, a 5.2. 
 
5.1.2. Discussão de resultados dos testes com cortiça 
 
A produção de péletes do pó de cortiça Tipo B permitiu confirmar a descrição 
bibliográfica do seu comportamento no estado natural, quando sujeita à compressão, 
Figuras 4.47, 4.48 e 4.49. Observaram-se, nas curvas de tensão em função da 
deformação obtidas, algumas das suas características, como por exemplo: o módulo de 
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elasticidade de 13 MPa, a deformação linear elástica até 7 % da deformação, o perfil de 
plataforma aproximadamente constante com pequenos degraus crescentes, até à 
deformação de 48 %, e o perfil terminal típico da deformação elástico-plástica até à 
deformação máxima. 
Foi igualmente um processo revelador de algumas semelhanças com o que se tinha já 
observado com a giesta. Produziram-se péletes com uma massa volúmica ρp média de 
955 kg/m3, uma razão volúmica Vr média de 34,2 % e a média da redução volúmica 
máxima έ (densificação máxima) de 66,2 %, Tabelas 4.9 e 4.10. 
Também tal como se referiu no início desta discussão, secção 5.1, as análises de 
variância relativas aos fatores de teste (pressão máxima, velocidade de compactação, 
massa e diâmetro) com os parâmetros (massa, razão e redução volúmica) dos péletes de 
cortiça estudados, foram pouco conclusivas, Anexo D.3. Contudo, verificou-se que as 
médias das energias de deformação, W, e as da específica de densificação, We, 
determinadas na cortiça Tipo B (respetivamente 71,9 J e 49,5 kJ/kg), eram inferiores aos 
dos primeiros testes com giesta (com 82,5 J e 56,9 kJ/kg), em que a pressão máxima de 
teste foi acima dos 100 MPa. Mas, de superior magnitude à verificada nos segundos 
testes da giesta SOD (com 29,2 J e 35,2 kJ/kg), em que a pressão máxima do ensaio foi 
de 100 MPa, Tabelas 4.1, 4.2, 4.6 e 4.10. 
 
5.1.2.1. A compressão do pó de cortiça Tipo B segundo Walker, equação (4.5) 
 
O modelo da equação (4.5) ajustou-se também a materiais mais elásticos, tal como o 
pó de cortiça Tipo B, conforme se observou na apresentação dos resultados, secção 
4.5.4. O coeficiente de correlação determinado entre o volume relativo Vre e a razão 
volúmica Vr dos péletes de pó de cortiça Tipo B, foi de 99,4 %. O coeficiente de 
correlação linear entre aqueles parâmetros foi de 98,8 % (Figura 4.57 à direita, secção 
4.5.4) pelo que, a estimativa de volume relativo Vre foi uma boa aproximação da razão 
volúmica Vr dos péletes obtidos. Os seus valores médios variaram entre 32,1 e 36 %, 
Tabelas 4.10 e 4.11. Valores com que se calcularam a razão volúmica média dos 
péletes, de 34,5 % e o volume relativo médio, de 33,8 %. Resultados menores do que 
aqueles observados nos péletes de giesta (Tabelas 4.1, 4.2, 4.6 e 4.7), mas coerentes 
com um material como a cortiça. Como se referiu no início da secção 4.5.4, a cortiça 
apresenta uma constituição celular fechada, na forma de uma espuma com baixa massa 
volúmica, já que 90 % do seu volume está ocupado por ar, o que lhe permite deformar 
linearmente sob compressão até a um certo ponto (cerca de 7% da deformação total), 
altura em que as paredes onduladas se encontram e passam a deformar-se plasticamente.  
A diferença de magnitude dos valores do índice de compressibilidade irreversível m1 
foi igualmente verificada entre os dois materiais. Os valores médios do índice de 
compressibilidade irreversível m1 variaram entre -9,8 e -7,7 %, Tabela 4.11, com que se 
determinou o elevado índice médio de -9 %. A giesta, por outro lado, tinha revelado 
índices médios mais baixos, entre -26,7 e -24 %. (Recorda-se que estes valores 
correspondem a declives negativos das retas de ajuste à curva de variação da razão 
volúmica, com o aumento da pressão de ensaio). 
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Foi determinado um coeficiente de correlação de -95,1 % entre o índice de 
compressibilidade m1 e a energia específica de densificação We. Na Figura 4.54, à 
direita, da secção 4.5.4, foi representada a correlação linear entre aqueles dois 
parâmetros. Com um coeficiente de correlação linear de 90 %, verificou-se que existia 
uma tendência para um aumento da energia específica de densificação com a 
diminuição do índice de compressibilidade. Ora, o índice de compressibilidade 
irreversível m1 é o declive negativo de uma reta de ajustamento à curva de variação do 
volume relativo do pélete, em função do aumento de pressão. Declive este que define a 
maior ou menor inclinação da reta de ajuste. A diminuição daquele índice m1 significa o 
aumento do seu módulo, visto tratar-se de uma grandeza negativa. Quanto maior for 
aquele módulo, maior será o declive da reta de ajuste à curva da razão volúmica com a 
pressão, o que indica uma maior e mais rápida redução de volume do compacto ainda a 
pressões relativamente baixas. Para produzir uma maior e mais rápida redução de 
volume, requer-se um maior consumo de energia. 
Pese embora os resultados coerentes e as boas correlações inferidas no modelo da 
equação (4.5), mais uma vez, subsiste a sensação de incerteza respeitante à eficácia do 
processo compressivo. Razão pela qual se construiu o equipamento de teste de 
resistência mecânica ou de durabilidade dos péletes, secção 4.5.4.1, com o qual se 
testaram os péletes de pó de cortiça Tipo B e de giesta. A durabilidade, DU, 
determinada nos péletes de pó de cortiça Tipo B variou entre 79,2 e 82,8 %. Valores 
estes superiores aos observados nos péletes de giesta, que variaram entre 76,5 e 77 % e 
com um bom acabamento. Mas os péletes de ambos materiais mostraram uma menor 
resistência à abrasão e às colisões do que os péletes de pinho, a espécie de controlo, 
Tabela 4.12. 
 
5.1.2.2. A compressão da cortiça Tipo B segundo Jones, equação (4.6) 
 
O modelo de Jones (1960) previu a massa volúmica dos péletes do pó de cortiça Tipo 
B formados por compressão uniaxial. Com um coeficiente de correlação de 99,5 %, 
verificou-se uma quase coincidência entre os valores médios de massa volúmica ρJ 
calculada pela equação (4.6), com os observados nos péletes obtidos ρp, Figuras 4.55, à 
direita e 4.58, à esquerda. A correlação linear entre aqueles parâmetros apresentou um 
coeficiente de 98,9 %, Figura 4.55 à direita. Os valores médios de massa volúmica dos 
péletes obtidos variaram entre 913,3 e 1004,7 kg/m3, Tabela 4.10, o que resultou numa 
massa volúmica média de 955,3 kg/m3. Os valores médios de massa volúmica calculada 
ρJ, determinados pela equação (4.6), variaram entre 912,4 e 1000,7 kg/m3, Tabela 4.11. 
Com estes, determinou-se uma massa volúmica média calculada de 950,4 kg/m3. Com o 
pulverulento pó de cortiça Tipo B, de massa volúmica aparente de partícula ρs de 328 
kg/m3, produziram-se péletes com uma massa volúmica aparente média de 955 kg/m3, a 
partir de uma massa volúmica efetiva próxima de 235 kg/m3.  
O modelo da equação (4.6), permitiu também determinar os valores médios do índice 
de compressibilidade m2 dos péletes produzidos. Os seus valores médios variaram desde 
147,74 até 171,19 kg/m3, o que permitiu o cálculo do índice médio de 
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compressibilidade de 164,15 kg/m3. Indicador semelhante ao determinado nos primeiros 
testes de giesta, 170,38 kg/m3, e menor do que o que se observou nos segundos ensaios, 
os da giesta SOD, de 370 kg/m3. Recorda-se que tanto nos primeiros testes com giesta, 
como nos testes do pó de cortiça Tipo B, o valor médio da pressão máxima alcançada 
foi respetivamente de 198,8 e 185,81 MPa. Já nos segundos testes, os da giesta SOD, a 
pressão máxima definida para o ensaio foi de 100 MPa. 
 
5.1.2.3. A compressão da cortiça Tipo B segundo as equações (4.14, 4.15 e 4.16) 
 
O modelo de Kawakita e Lüdde (1970) também se adequou à compressão uniaxial do 
pó de cortiça Tipo B. 
Foi determinada uma correlação de 99,8 % entre a redução de volume C estimada 
pela equação (4.14), com a densificação máxima έ observada nos péletes produzidos. Os 
valores médios de densificação máxima έ dos péletes produzidos variaram entre 64,1 e 
67,8 %, Tabelas 4.9 e 4.10. Semelhantes valores médios, de 64 a 67,2 %, foram 
determinados para a redução de volume C, calculada pela equação (4.14), Tabela 4.9. À 
média da densificação máxima observada nos péletes de 66,8 %, também correspondeu 
uma média da redução de volume idêntica de 66,3 %, Tabela 4.9. Na Figura 4.50 à 
esquerda, foi possível observar a correlação linear, de coeficiente 99,6 %, entre aqueles 
parâmetros (έ e C).  
O coeficiente de correlação entre a redução de volume máxima a, calculada pela 
equação (4.16) e a densificação máxima έ dos péletes produzidos, foi de 95,42 %. Os 
valores médios do parâmetro a (redução de volume máxima) determinados nos péletes 
resumidos nas Tabelas 4.9 ou 4.11, variaram de 68 a 71,8 %. A média destas reduções 
volúmicas máximas (70,8 %) foi superior à das deformações máximas efetivamente 
observadas (66,8 %) e à das reduções de volume (66,3 %) calculadas pela equação 
(4.14). Contudo, as densificações έ observadas, estão contidas no intervalo das 
estimativas [C, a]. A Figura 4.50 à direita revelou, com um coeficiente de 91 %, uma 
correlação linear entre a densificação máxima έ ocorrida nos péletes produzidos, com a 
redução volúmica máxima a. 
Aquela estimativa da redução volúmica máxima a, tal como a equação (4.16) suscita, 
ocorre quando a pressão máxima do ensaio tende para infinito. Esta assintota à curva de 
P/C, equação (4.15) e Figura 4.5, pretende determinar a maior deformação possível do 
material. Já a redução de volume C, pretende espelhar a deformação verificada na 
formação do pélete no processo compressivo. 
Como se referiu na secção 5.1.2, também não se verificaram evidências significativas 
da influência dos parâmetros de ensaio, na densificação máxima observada nos péletes 
obtidos έ, e nem nas estimativas de C e a.  
  
5.1.2.4. A compressão do pó de cortiça Tipo B segundo a equação (4.27) 
 
A compressão uniaxial do pó de cortiça Tipo B revelou que também este material 
verificava a equação (4.27). Esta, resultante da combinação da equação (4.5) com a 
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(4.6), para além de associar as informações dos dois modelos (massa volúmica ρp e 
razão volúmica Vr do pélete formado) apresentou um coeficiente de correlação entre 
eles de 99,7 %. A Figura 4.55 à esquerda, serviu para evidenciar a excelente adequação 
da equação (4.27) à formação dos péletes do pó de cortiça Tipo B. Com um coeficiente 
de correlação de 100 %, verificou-se a relação de proporcionalidade daquela equação 
entre a razão volúmica Vr e a massa volúmica ρp dos péletes produzidos. Mais, a 
constante de proporcionalidade entre aqueles parâmetros foi precisamente a massa 
volúmica aparente de partícula ρs de 328 kg/m3 considerada. Estes resultados 
possibilitaram uma maior compreensão do conceito de razão volúmica dos péletes 
(ligado à massa volúmica aparente de partícula ρs), assim como serviram para confirmar 
os valores médios da massa volúmica e da razão volúmica determinados nos péletes 
produzidos, e os das correspondentes estimativas de ρJ e de Vre, calculadas 
respetivamente pelas equações (4.6 e 4.5).  
 Os valores médios da massa volúmica observada nos péletes variaram entre 913,27 e 
1004, 66 kg/m3, Tabela 4.10, o que permitiu o cálculo de uma massa volúmica média de 
955,29 ± 54 kg/m3. Já os valores médios da razão volúmica determinada nos péletes 
produzidos variaram de 32,7 a 36 %, Tabela 4.10, e a correspondente razão volúmica 
média foi de 34,5 ± 1,9 %.  
Quando se considerou uma massa volúmica aparente de partícula de 328 kg/m3 para 
o pó de cortiça Tipo B, e a razão volúmica média do pélete de 34,5 %, foi possível 
prever que a massa volúmica do pélete teria um valor de 950,7 kg/m3 (por substituição 
na equação 4.27). Este valor apareceu contido no intervalo de valores médios da massa 
volúmica observada nos péletes produzidos. Mais, com os valores médios da massa 
volúmica calculada pela equação (4.6), que variaram entre 912,36 e 1000,7 kg/m3, 
Tabela 4.11, determinou-se o valor da massa volúmica média calculada de 950,4 ± 50 
kg/m3. Este valor coincidiu com o calculado na equação (4.27), por simples substituição 
do valor da razão volúmica média, 34,5 %, e da massa volúmica aparente de partícula, 
328 kg/m3. 
Da mesma forma, conhecida a massa volúmica aparente das partículas, foi possível 
confirmar a razão volúmica de um pélete, dividindo as massas volúmicas (ρs /ρp). Isto é, 
ao pélete com uma massa volúmica média de 955,29 kg/m3, correspondeu-lhe (328 / 
955,29) a razão volúmica de 34,4 %, praticamente a razão volúmica média dos péletes 
obtidos (34,5 %). 
Os valores médios do volume relativo Vre, estimativa da razão volúmica calculada 
pela equação (4.5), variaram de 32,1 a 35,6 %, Tabela 4.11. O volume relativo médio, 
determinado, foi de 33,8 ± 1,8 %.  
Determinou-se também um coeficiente de correlação de -98,9 % entre a massa 
volúmica ρp dos péletes produzidos com o seu volume relativo Vre, estimado pela 
equação (4.5), Figura 4.56 à esquerda. Nesta, o coeficiente de correlação da equação de 
proporcionalidade entre aqueles dois parâmetros, foi de 98,8 %. Coeficiente apenas 
próximo do de 99 %, porque como se referiu na apresentação dos resultados, secção 
4.5.4, os valores do volume relativo calculados pela equação (4.5), foram inferiores aos 
da razão volúmica observada nos péletes. 
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O valor da constante (332,73 kg/m3) na curva potencial de ajuste à relação de Vre 
com ρp (Figura 4.56 à esquerda) foi ligeiramente superior ao da massa volúmica de 
partícula admitida para o pó de cortiça Tipo B (328 kg/m3). Também, o módulo do 
expoente da mesma equação de correlação foi de 0,967, ligeiramente inferior a 1. Pelo 
que esta equação de correlação está mais semelhante com a equação (4.33), secção 
4.5.6. 
Quando foi substituído o valor do volume relativo médio (33,8 %) naquela equação 
de ajuste da Figura 4.56 à esquerda, obteve-se um valor para a massa volúmica do 
pélete de 949,43 kg/m3, praticamente coincidente com o de 950,4 kg/m3, o valor médio 
de massa volúmica calculada segundo a equação (4.6).  
Também, na equação (4.27), quando se divide apenas a massa volúmica aparente de 
partícula pela massa volúmica do pélete (ρs / ρp), obtém-se a razão volúmica do pélete. 
Assim, ao dividir-se a massa volúmica de partícula exposta, na correlação da Figura 
4.56 à esquerda, pela massa volúmica média dos péletes (332,73 / 955,29), obteve-se o 
volume relativo de 33,6 %, pertencente ao intervalo de valores médios do volume 
relativo e praticamente o seu valor médio de 33,8 %. A equação de correlação mostrada 
na Figura 4.56 à esquerda, é semelhante à equação (4.27), com uma constante de 
correlação apenas ligeiramente superior a 332,73, permitindo determinar massas 
volúmicas e volumes relativos com valores contidos nos intervalos de valores médios 
dos péletes produzidos. 
Simulações semelhantes foram realizadas com a equação de correlação da Figura 
4.56 à direita, onde se relacionou a massa volúmica calculada pela equação (4.6) ρJ com 
a razão volúmica Vr dos péletes obtidos. Esta equação de correlação, tal como a 
anterior, é semelhante à (4.27) e enquadra-se na sua configuração mais genérica, a da 
equação (4.33). Apresenta uma constante de proporcionalidade ainda maior (350,49 
kg/m3) do que a massa volúmica aparente de partícula de 328 kg/m3 e um módulo do 
expoente de 0,93141, também inferior à unidade. Quando se substituiu na equação de 
correlação o valor da média da razão volúmica dos péletes (34,5 %), obteve-se uma 
estimativa de massa volúmica de 944,4 kg/m3, valor também contido no intervalo dos 
valores médios da massa volúmica calculada. A substituição na mesma equação da 
média de estimativas de massa volúmica 955,29 kg/m3, resultou numa razão volúmica 
de 34,1 %, também muito próxima da razão volúmica média dos péletes 34,5 %, e 
pertencente ao intervalo de valores médios da razão volúmica dos péletes. 
Com um coeficiente de correlação de 97 %, a equação de ajuste da Figura 4.57 à 
esquerda, que relaciona as estimativas de massa volúmica e volume relativo, apresenta 
uma configuração também semelhante à das equações (4.27) e (4.33). Com a constante 
de proporcionalidade de 356,6 kg/m3 e o expoente de 0,89678, determinou-se um 
volume relativo de 33,5 % (próximo da média do volume relativo), para a média da 
massa volúmica calculada de 950,4 kg/m3.  
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5.1.3. Discussão de resultados dos testes de misturas de giesta e cortiça 
 
A compressão das misturas de giesta com a cortiça, produziram péletes com massas 
volúmicas médias de 878,5 a 949,6 kg/m3, atendendo ao objetivo, por um lado, e ao 
sucesso da densificação conseguida, por outro. Objetivou-se a incorporação de pós de 
cortiça, subprodutos provenientes daquela indústria, num estável e uniforme sólido 
biocombustível. Pós, cujo transporte, manuseamento e armazenamento podem acarretar 
riscos de explosão. Por outro lado, materiais com massa volúmica aparente de partícula 
baixa de 306 e 328 kg/m3, respetivamente para o pó de cortiça Tipo C e Tipo B, 
produziram péletes com massa volúmica aparente quase 3 vezes maiores.  
Foi utilizada a equação (4.12) da secção 4.3.3, para a determinação dos valores da 
tensão aparente de cedência das três misturas, Tabela 4.13. Os resultados revelaram que 
as misturas obedeciam a um padrão relativo ao material que as constituíram: as misturas 
Tipo 1 e 3 que incorporaram o pó de cortiça Tipo C, apresentaram as tensões de 
cedência médias mais elevadas, respetivamente 495 e 528 MPa; a mistura Tipo 2 com a 
tensão de cedência média mais baixa, 389 MPa, foi composta apenas por giesta e pó de 
cortiça Tipo B. Foi percetível que os valores daquelas tensões de cedência poderiam 
explicar tanto os resultados da redução volúmica como os da massa volúmica 
observados nos péletes. Tal como a porosidade ou fração de compactação final Rρf 
média, que resultou nos valores: de 998,92 ‰ para a mistura do Tipo 1 e que 
correspondeu a uma porosidade final ε de 1,08 ‰; de 998,94 ‰ para a mistura do Tipo 
2 ou uma porosidade final ε de 1,06 ‰; de 998,86 ‰ ou 1,14 ‰ de porosidade final ε 
para a mistura do Tipo 3. A mistura Tipo 2 foi a que apresentou o menor valor para a 
porosidade final, 1,06 ‰. O que se entendeu, pelo facto de também ter apresentado a 
tensão de cedência mais baixa, 389 MPa, e de ter apresentado os maiores consumos de 
energia específica de densificação, Tabela 4.15. 
O consumo de energia específica de densificação médio foi de 43,8 kJ/kg para a 
mistura do Tipo 1, de 56,7 kJ/kg para a mistura do Tipo 2, e de 43,5 kJ/kg para a do 
Tipo 3. 
Quanto às relações entre os fatores de teste (pressão máxima, velocidade de 
compactação, massa e diâmetro) com os parâmetros de estudo (massa, razão e redução 
volúmica) dos péletes híbridos obtidos, estas foram pouco conclusivas, Anexo D.4.  
 
5.1.3.1. A compressão de misturas de giesta e cortiça segundo a equação (4.5) 
 
Nas misturas dos diferentes pós de cortiça e destes com a giesta, o coeficiente de 
correlação global foi de 99,9% entre as estimativas da equação (4.5) Vre e as razões 
volúmicas Vr dos péletes formados. Os correspondentes coeficientes de correlação 
linear encontrados para aqueles dois parâmetros foram de 98, 91 e 97 % (respetivamente 
para as misturas Tipo 1, 2 e 3) Figura 4.78 à esquerda. Resultados que permitiram mais 
uma vez confirmar a boa adequação daquele modelo para a determinação do volume 
relativo nos péletes das misturas de cortiça e de giesta com cortiça. Os índices de 
compressibilidade irreversível médios determinados foram de -7,5, -14,6 e -12,5 %, 
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respetivamente para as misturas Tipo 1, 2 e 3. Estes índices de compressibilidade bem 
como os diferentes resultados da razão volúmica dos péletes para cada mistura (Figura 
4.78 à esquerda e Figura 4.85) suscitaram a discussão iniciada na secção 4.5.5.1. 
Naquela Figura 4.78, observou-se um “escalonamento” (1,2,3) das correlações lineares 
entre o volume relativo Vre e a razão volúmica dos péletes Vr, para cada tipo de mistura: 
- A do Tipo 1, pós de cortiça Tipos B e C, com um coeficiente de correlação linear 
de 98% entre Vr e Vre, apresentou o maior índice de compressibilidade -7,5 %, os 
menores valores médios de volume relativo dos péletes (de 32 a 36 %), e a menor razão 
volúmica média, 35 %;  
- A do Tipo 2, da giesta com o pó de cortiça do Tipo B, com o menor índice de 
compressibilidade médio, -14,6 %, uma correlação linear entre Vr e Vre de 91 % no 
intervalo de valores médios de 45 a 51 %, e uma razão volúmica média de 49,6 %; 
- A do Tipo 3, da giesta com o pó de cortiça do Tipo C, que apresentou um índice de 
compressibilidade médio de -12,5 %, um coeficiente de correlação linear de 98% entre 
os valores médios de Vr e Vre, compreendidos de 58 a 63 %, e uma razão volúmica 
média de 61,2 %. 
Com base nos resultados das razões volúmicas dos péletes, o escalonamento foi: a 
mistura do Tipo 1, a mais compressível, em que se obtiveram péletes com a menor 
razão volúmica média (35 %); seguida da do Tipo 2, a menos compressível, com uma 
razão volúmica média dos péletes de 49,6 %; e, por fim, a do Tipo 3 cuja razão 
volúmica média dos péletes foi de 61,2 %.  
Com um critério de ordenação assente nos índices de compressibilidade, obteve-se: a 
do Tipo 1, a mais compressível, com o maior índice (-7,5 %), sendo a primeira; seguida 
da do Tipo 3, com o segundo maior (-12,5 %) índice m1; e, por fim a do Tipo 2, a menos 
compressível (-14,6 %).  
Mas os valores médios das massas volúmicas dos péletes obtidos com a mistura do 
Tipo 1 não foram os maiores. Estes situaram-se entre 883 e 970 kg/m3, Tabela 4.15. Às 
menores razões volúmicas não corresponderam as maiores massas volúmicas dos 
péletes, que é um principal objetivo da peletização!  
Todavia, observou-se que os maiores valores médios de massas volúmicas ocorreram 
na mistura do Tipo 2. Esta, que apresentou valores de razão volúmica intermédios entre 
45 e 51% e que revelou o menor índice de compressibilidade irreversível m1, de -14,6 
%. Assim, poder-se-ia inferir que a informação fornecida (volume relativo Vre e índice 
de compressibilidade irreversível m1) pelo modelo da equação (4.5), apesar de adequada 
aos resultados experimentalmente obtidos, não seria suficiente para a seleção de 
materiais para a peletização. 
  
5.1.3.2. A compressão de misturas de giesta e cortiça segundo a equação (4.6) 
 
O modelo da equação (4.6) foi, uma vez mais, o mais adequado para estimar a massa 
volúmica ρJ dos péletes produzidos em todas as misturas, Figura 4.78 à direita. Este 
modelo conseguiu estimar com quase absoluta precisão (R2 ≈ 1) a massa volúmica 
aparente dos péletes híbridos produzidos. 
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Da secção anterior permaneceu a dúvida referente a qual das misturas obteve maior 
sucesso no processo compressivo. Aquela graduação dos péletes das misturas, resultante 
da correlação entre os valores médios de razão volúmica Vr e de volume relativo Vre dos 
péletes, apesar de permitir uma categorização das misturas, não correspondia à 
hierarquia das correspondentes massas volúmicas dos péletes. Seria uma graduação 
insuficiente e enganadora sob o ponto de vista da massa volúmica. 
Na secção 4.2 definiu-se compressibilidade como a capacidade do material 
pulverulento reduzir o seu volume, quando sujeito a uma ação mecânica de compressão 
específica. E, segundo Sonnergaard (1999) secção 4.3.1, o índice de compressibilidade 
m1 é considerado uma medida da compressibilidade irreversível de um aglomerado. Isto 
permite um escalonamento pelos respetivos índices de compressibilidade irreversível 
m1. A mistura do Tipo 1, a mais compressível, apresentou o maior índice (-7,5 %), 
enquanto os menores (-14,6 e -12,5 %) foram respetivamente para as misturas dos Tipos 
3 e 2, aquelas que revelaram ser menos compressíveis.  
Estes resultados são coerentes com a constituição das misturas. A do Tipo 1, material 
totalmente de cortiça, composta por uma fração mássica de 82 % (m/m) de pó de cortiça 
Tipo B e 18 % (m/m) de pó de cortiça Tipo C, é uma mistura elástica ou bastante 
compressível. Já as misturas dos Tipos 3 e 2, embora tendo na sua composição pós de 
cortiça, contêm por seu lado diferentes percentagens de giesta, o que leva a menores 
índices de compressibilidade irreversível. 
Contudo, se o escalonamento daquelas misturas fosse realizado em função dos 
valores médios da pressão de cedência Py, a ordem seria ainda outra: 5,28×10
5, 4,94×105 
e 3,88×105 kPa (respetivamente para Py Tipo3> Py Tipo1> Py Tipo2). 
Mas os valores médios de massa volúmica aparente dos péletes obtidos apresentaram 
até uma categorização das misturas consonante com a ordem devida à pressão de 
cedência. Conforme se observou na Figura 4.78 à direita, a ordenação do ponto de vista 
da massa volúmica dos péletes foi: a mistura do Tipo 2, com as maiores massas 
volúmicas (de valores médios entre 901,23 e 978,61 kg/m3), com uma massa volúmica 
média de 944,76 kg/m3, com o mais elevado índice médio de compressibilidade (178,72 
kg/m3) e com a menor pressão de cedência média (388 MPa); seguida da do Tipo 1, com 
uma massa volúmica média de 925 kg/m3, compreendida no intervalo de valores médios 
entre 883,37 e 970,12 kg/m3, com um índice médio de compressibilidade intermédio de 
142,61 kg/m3, e uma pressão de cedência média de 494 MPa; e, por último, a do Tipo 3, 
que apresentou valores médios de massa volúmica entre 849,76 e 905,79 kg/m3, com a 
menor massa volúmica média (882,15 kg/m3), com o índice médio de compressibilidade 
mais baixo (130,11 kg/m3) e a mais elevada pressão de cedência média (528 MPa). 
Com este último critério de ordenação, concordante com os resultados da pressão de 
cedência Py, seria possível apreciar melhor os materiais para a composição de misturas 
com interesse para a peletização, já que a maximização da massa volúmica das 
biomassas é o principal objetivo do processo de densificação.  
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5.1.3.3. A compressão de misturas de giesta e cortiça segundo as equações (4.14, 
4.15 e 4.16) 
 
Foi possível confirmar a aplicabilidade das equações do modelo de Kawakita e 
Lüdde (1970) ao estudo das misturas de cortiça e desta com a giesta, com correlações 
lineares de 99,9 %. A densificação máxima έ atingida na formação dos péletes coincidiu 
com os valores da redução de volume C estimado pela equação (4.14), Figura 4.79 à 
esquerda. O parâmetro a, estimativa da assíntota à curva de deformação com a pressão, 
determinado pela equação (4.15), apresentou correlações lineares com a densificação 
máxima έ de 99 %, Figura 4.81 à esquerda. Ainda nesta figura, foi possível identificar o 
escalonamento dos péletes das misturas, relacionado com a sua densificação máxima έ, 
idêntico ao do critério da massa volúmica: na mistura do Tipo 2, em que se obtiveram 
péletes com os maiores valores médios de densificação máxima έ entre 63,5 e 72,6 %, 
com a redução volúmica média mais elevada (67,2 %) e com os mais elevados valores 
médios do parâmetro a (69,2 a 75,6 %); seguida da mistura do Tipo 1, cujos valores 
médios de densificação máxima dos péletes variaram de 63,5 a 71,5 %, com uma 
redução de volume média de 67,0 % e com valores médios do parâmetro a 
compreendidos entre 67,1 e 73,9 %; e por último, os péletes da mistura do Tipo 3, com 
uma redução volúmica média de 66,3 %, contida no intervalo dos valores médios de 
densificação máxima έ de 62,6 a 71,6 e com um parâmetro a compreendido entre 66,5 e 
73,7 %. 
De certa forma, este modelo foi um garante de que o processo de peletização foi 
bem-sucedido, e ainda a categorização das misturas utilizadas nos testes segundo a 
densificação corroborou a informação fornecida pelo modelo da equação (4.6) e 
permitiu diferenciar quais os materiais de base que obtiveram melhores resultados. 
 
5.1.3.4. A compressão das misturas de giesta e cortiça segundo a equação (4.27) 
 
A equação (4.27) acomodou, com um coeficiente de correlação de 100 % entre todos 
os resultados da massa volúmica, com os da razão volúmica dos péletes híbridos 
obtidos, Figuras 4.70 e 4.71. 
As equações de correlação entre aqueles parâmetros (massa e a razão volúmica dos 
péletes híbridos de cada mistura) revelaram-se idênticas à equação (4.27). Apresentaram 
como constante de proporcionalidade a massa volúmica aparente das partículas do 
material de base, cujos valores não foram determinados por picnometria, mas que até 
resultaram coerentes com as proporções mássicas dos materiais misturados. Na mistura 
do Tipo 1, 82 % (m/m) do pó de cortiça Tipo B (ρs= 328 kg/m3), com 18 % (m/m) do pó 
de cortiça Tipo C (ρs= 306 kg/m3), a resultante massa volúmica aparente de partícula foi 
de 323,81 kg/m3 (Figura 4.70 à direita). Já na mistura do Tipo 2, com 50 % (m/m) do pó 
de cortiça Tipo B (ρs= 328 kg/m3), e 50 % (m/m) de giesta (ρs= 832,2 kg/m3), a massa 
volúmica aparente de partícula foi de 470,54 kg/m3. E por fim, na mistura do Tipo 3, 
com 32 % (m/m) do pó de cortiça Tipo C (ρs= 306 kg/m3) e 68 % (m/m) de giesta (ρs= 
832,2 kg/m3), a massa volúmica de partícula resultante foi de 536,81 kg/m3.  
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A diferenciação das misturas com os melhores resultados obtidos foi obviada pelo 
modelo da equação (4.27), que corroborou a ordenação obtida nas duas secções 
imediatamente anteriores. Pela simples observação da Figura 4.70, foi possível: 
percecionar que os péletes da mistura do Tipo 2 apresentaram as mais elevadas massas 
volúmicas e razões volúmicas intermédias; seguidos dos da mistura do Tipo 1, com 
valores de massa volúmica muito próximos dos primeiros e com as menores razões 
volúmicas; e, finalmente, os da mistura do Tipo 3, que apresentaram os péletes com as 
menores massas volúmicas e com as maiores razões volúmicas. 
Ainda sobre a classificação das misturas de cortiça e desta com giesta, o modelo da 
equação (4.27), na sua versão mais evoluída (que se apresenta na secção 4.7), 
hierarquiza de uma forma prática os péletes obtidos naquelas misturas.  
 
5.1.4. Discussão de resultados dos testes de esteva  
 
Tal como a giesta, a esteva foi uma das espécies testadas com muito bons resultados 
para ser transformada num biocombustível sólido compacto e durável. A sua 
densificação permitiu obter péletes com um acabamento e durabilidade elevados. Todos 
os modelos utilizados no presente trabalho reportaram com fiabilidade a exequibilidade 
da peletização da esteva. Com coeficientes de correlação superiores a 99 % os quatro 
principais modelos das equações (4.5), (4.6), (4.14) e (4.27), estimaram os respetivos 
parâmetros com uma precisão realista. E ainda com um consumo de energia específica 
de densificação médio de 20,3 kJ/kg, Tabela 4.17.  
Apesar do efeito aderente do ládano, que pode ter influenciado a determinação de Vre 
e ρJ, estimados respetivamente pelas equações (4.5) e (4.6), determinaram-se 
coeficientes de correlação linear respetivamente de 99,7 e 99,8 % entre aqueles 
parâmetros e os efetivamente observados nos péletes (razão volúmica Vr e massa 
volúmica ρp dos péletes).  
A natureza aglomerante e adesiva do Ládano na esteva promoveu os estudos das 
relações de atrito entre o pélete e as superfícies da câmara de ensaios. Esta constatação 
resultou desde logo da comparação entre os valores da força de atrito média 
determinados na esteva e na giesta, Figura 5.2. Na esteva, a força de atrito no início da 
extração do pélete de 8 mm de diâmetro, chegou a atingir valores próximos de 1 kN, 
Figura 4.102. Na giesta, Figura 5.2, o valor da força de atrito média mais elevado foi de 
850 N, na extração dum pélete de 6 mm de diâmetro. 
Esses estudos levaram também ao estabelecimento das relações matemáticas para o 
cálculo dos coeficientes de atrito estático e dinâmico, equações (4.47) e (4.66). Com 
esta última equação foi possível interpretar graficamente a ação de adesão que 
esporadicamente ocorria com a esteva, Figura 4.103.  
Também se estendeu a equação (4.27) para uma versão mais generalista, a equação 
(4.33). Com esta última, era possível ignorar qualquer debilidade de que enfermassem 
as estimativas das massas e das razões volúmicas, resultantes do acréscimo de atrito 
observado na esteva 
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Figura 5.2 - Força de atrito média determinada na extração dos péletes da giesta, esteva e eucalipto, para o 
cálculo do coeficiente de atrito µ* da equação (4.47). 
 
Outra consequência do estudo de legitimação na utilização da equação (4.27), foi a 
criação de um ábaco de tripla entrada, Figura 4.104. Neste, relacionam-se em 
simultâneo (durante a produção de um pélete por compressão uniaxial) a curva da 
equação (4.27) com a da relação entre a redução de volume (estimada pela equação 
4.14) e a massa volúmica (calculada pela equação 4.6) do pélete em formação. Este 
ábaco pode ser uma ferramenta útil nos testes de compressão uniaxial, uma vez que 
permite identificar os estados mínimos, intermédios e máximos de compactação que o 
pélete em formação pode atingir. Pode ainda ser coadjuvado pelo ábaco das relações 
lineares entre o volume relativo e a redução volúmica em função do comprimento 
instantâneo do pélete em formação, Figura 4.105 à esquerda, onde se definiu que o 
estado mínimo de densificação não é mais do que o ponto de intersecção das duas retas.  
5.1.4.1. A compressão da esteva segundo a equação (4.5) 
 
As estimativas, de volume relativo Vre dos péletes da esteva, calculadas pela equação 
(4.5) correlacionaram-se linearmente em 99 % com a razão volúmica Vr observada, 
Figura 4.91 à esquerda. Esta correlação entre aqueles dois parâmetros confirmou, mais 
uma vez, a adequação do modelo da equação (4.5) para estimar o volume relativo. Os 
valores médios daquele Vre calculados, de 51,9 a 72,4 %, coincidiram praticamente 
(embora menores) com os da razão volúmica Vr efetivamente observada nos péletes, 
que variaram entre 53,1 e 75,1 %, Tabelas 4.17 e 4.18.  
Mais uma vez, tal como se verificou também para os outros materiais estudados, os 
valores médios das estimativas (Vre) determinadas foram ligeiramente inferiores aos da 
razão volúmica observada nos péletes. O volume relativo médio calculado de 63,6 % foi 
inferior à razão volúmica média encontrada de 65,5 %. 
Na análise daquelas Tabelas 4.17 e 4.18, foi também possível observar que, tanto aos 
menores valores de razão volúmica dos péletes, como aos do correspondente volume 
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relativo calculado, lhes correspondeu a maior massa volúmica dos péletes observada e 
estimada. Parâmetro este que, mais uma vez, complementou e comprovou a informação 
do sucesso do processo de peletização. 
O índice de compressibilidade irreversível m1 variou de -26,3 a -11,9 %, de onde 
resultou um valor médio de -20,3%, muito próximo do observado na giesta, com -24 %. 
A diferença entre valores do índice de compressibilidade das duas espécies parece 
revelar que a esteva, com um valor mais elevado, seria um material mais compressível 
do que a giesta. Tratando-se dos principais materiais provenientes de espécies 
arbustivas, abundantes no coberto florestal nacional, não seria despicienda a maior ou 
menor facilidade como aqueles materiais seriam peletizados. Por isso, para uma 
verificação dos resultados obtidos, compraram-se as massas volúmicas dos respetivos 
péletes. Uma vez mais, apesar da boa adequação do modelo da equação (4.5) para 
estimar o volume relativo, a informação coletada foi insuficiente para se compararem 
espécies. 
De facto, os valores médios da massa volúmica observados nos péletes de esteva 
variaram entre 1285,16 e 1827,99 kg/m3, com o índice de compressibilidade irreversível 
médio de -20,3 %. Os correspondentes dos péletes da giesta SOD variaram de 1240 a 
1469 kg/m3, com um índice de compressibilidade médio inferior de -24 %, Tabelas 4.11 
e 4.7. À partida, numa seleção entre as duas espécies (giesta e esteva) a opção recairia 
sobre a última, pelo critério da compressibilidade irreversível m1.  
5.1.4.2. A compressão da esteva segundo a equação (4.6) 
 
Com a equação (4.6) calcularam-se as estimativas de massa volúmica ρJ dos péletes 
de esteva. Na análise das Tabelas 4.17 e 4.18, percebeu-se que mais uma vez as 
estimativas determinadas por aquele modelo matemático coincidiam praticamente com 
a massa volúmica ρp observada efetivamente nos péletes. Verificou-se até um 
coeficiente de correlação linear de 99,7 % entre aqueles parâmetros, Figura 4.91 à 
direita. Os valores médios das estimativas de massa volúmica variaram entre 1293,54 e 
1848,95 kg/m3, que permitiram determinar uma massa volúmica média calculada de 
1511 kg/m3 e um índice de compressibilidade m2 entre 226,68 e 561,74 kg/m
3. Valores 
estes que foram ligeiramente superiores aos observados nos péletes obtidos e já 
referidos na secção anterior, contidos no intervalo de 1285,16 a 1827,99 kg/m3, com 
uma massa volúmica média de 1499,1 kg/m3. 
O índice médio de compressibilidade determinado para a esteva foi de 337,26 kg/m3, 
ligeiramente inferior ao calculado para a giesta que foi de 376 kg/m3. Esta diferença 
revelou que este último parâmetro contradizia o que se observou com os resultados da 
massa volúmica dos péletes, e predizia o contrário do discutido na secção anterior. Isto 
é, com o índice médio de 376 kg/m3, a giesta seria mais compressível do que a esteva 
com índice médio de 337 kg/m3. Ora, os valores médios do índice de compressibilidade 
m2 determinados para a giesta SOD, variaram de 279,10 a 463,76 kg/m
3 (Tabela 4.7), 
um intervalo com menor amplitude do que o observado para a esteva (226,68 a 561,74 
kg/m3), e daí a diferença entre aquelas duas médias. Contudo os valores médios da 
massa volúmica dos péletes obtidos para cada espécie não suscitaram dúvidas: Os 
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péletes de esteva atingiram massas volúmicas superiores aos da giesta, conforme se 
pôde inferir na comparação entre as Tabelas 4.17 e 4.18 com as Tabelas 4.6 e 4.7. 
 
5.1.4.3. A compressão da esteva segundo as equações (4.14, 4.15 e 4.16) 
 
Determinou-se um coeficiente de correlação de 99,99 %. entre a densificação 
máxima έ dos péletes de esteva produzidos e a sua correspondente redução volúmica C 
estimada pela equação (4.14). De facto, o coeficiente de correlação linear entre aqueles 
dois parâmetros foi de 100 %, Figura 4.97 à esquerda. Os valores médios da 
densificação máxima dos péletes coincidiram com os da redução volúmica estimados, 
Tabela 4.19.  
Apesar da determinação de um coeficiente de correlação de 91 % entre os valores 
médios da densificação máxima έ e os do parâmetro a estimados pela equação (4.16), o 
coeficiente de correlação linear entre eles foi de apenas 68,57 %, Figura 4.97 à direita. 
Ora, os valores daquele parâmetro a correspondem aos da assintota à curva de 
deformação com a pressão, quando esta tende para infinito durante a formação do 
pélete, equação (4.16). Resultado este que se relacionou com o lábdano da esteva. 
A oleorresina lábdano com que a esteva se encontrava impregnada promoveu, além 
de um acabamento fino e lustroso dos péletes, uma característica adesiva muito elevada. 
Mesmo depois da imediata extração do pélete da câmara, foi possível verificar a sua 
forte aderência às luvas de látex com que se manipulavam. Característica adesiva que se 
confirmou com o valor da força de atrito média, determinada na extração dos péletes em 
todos os diâmetros, Figura 4.150, e até nas diferentes taxas de deformação 
determinadas, Figuras 4.120 e 4.121. 
Apesar de apenas 68 % dos péletes obtidos apresentarem uma densificação máxima 
correlacionável linearmente com a redução volúmica máxima a, o modelo de Kawakita 
e Lüdde (1970) estimou com exatidão a sua redução volúmica C durante a formação. O 
que permitiu inferir que houve sucesso na densificação. Os valores médios de 
densificação máxima έ observada nos péletes variou de 66,5 a 76,5 %, que coincidiram 
com os da redução volúmica estimada C e de onde se calculou uma redução volúmica 
média de 76,6 %. 
  
5.1.4.4. A compressão da esteva segundo a equação (4.27) 
 
O modelo da equação (4.27) foi um retrato do processo compressivo da esteva. Uma 
vez mais (Figura 4.90 à esquerda), a relação entre a razão e a massa volúmica dos 
péletes obtidos, apresenta uma constante de proporcionalidade coincidente com o valor 
da massa volúmica das partículas sólidas da esteva, determinada por picnometria, 965,1 
kg/m3. De igual forma, o modelo serviu para relacionar as estimativas entre si (Vre e ρJ), 
assim como estas com as observações (Vr e ρp), Figuras 4.90 à direita, e 4.92. Relações 
estas que facultaram a perceção de uma generalização da equação (4.27), 
transformando-a naquela que será proposta como modelo, no final do capítulo. 
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A possibilidade de se conjugarem num ábaco (Figura 4.104) as informações (έ, ρJ e 
Vre) coletadas durante a formação individual de um pélete, foi um resultado consequente 
da excelente adequação deste modelo. Esta combinação gráfica de tripla entrada 
desmultiplicada nas variantes da Figura 4.105, mostrou ser uma possível ferramenta 
para qualificar a densificação de materiais na compressão uniaxial. 
  
5.1.5. Discussão de resultados dos testes de eucalipto  
 
Nos testes de compressão do eucalipto foi verificada a boa adequação de todos os 
modelos estudados, com coeficientes de correlação superiores a 98 % entre os 
parâmetros estudados e os observados.  
O eucalipto foi, tal como os diferentes materiais analisados, uma boa espécie para 
densificar e obter bons péletes. Apresentou a menor força de atrito média na extração 
dos péletes (Figuras 4.112 e 4.150) e, portanto, os menores coeficientes de atrito. 
Saliente-se que foi o material testado com menor teor de humidade 5,7 % (m/m, bh), o 
que promoveria um possível incremento do atrito e dificultaria a sua peletização. 
O consumo médio de energia específica de densificação na compressão do eucalipto 
foi de 31 kJ/kg, Tabela 4.20. Aquela energia específica diminuiu com o aumento da 
massa dos péletes e aumentou com a diminuição (aumento do módulo) do índice de 
compressibilidade irreversível, Figura 4.111. 
Com o ábaco que relacionou o modelo da equação (4.27) com a redução volúmica 
determinada pela equação (4.14), foi possível inferir que a densificação do eucalipto era 
difícil, Figura 4.113. A massa volúmica aparente de partícula só seria atingida na 
formação do pélete após uma redução de volume de 70 %. Isto é, o volume relativo de 
100 % só poderia ser alcançado quando a deformação fosse superior a 70 %. Ao invés 
do que sucedeu com a esteva, em que a interseção das duas curvas praticamente 
coincidiu com a massa volúmica de partícula e correspondeu a uma redução de volume 
de 33 %, Figura 4.104.  
 
5.1.5.1. A compressão do eucalipto segundo a equação (4.5) 
 
Os testes de compressão uniaxial do eucalipto permitiram correlacionar com um 
coeficiente de 98,5 % a razão volúmica dos péletes obtidos com o volume relativo 
estimado pela equação (4.5). A correlação linear entre aqueles parâmetros apresentou 
um coeficiente de 97,6 % (Figura 4.109, à esquerda) que demonstra a boa adequação do 
modelo para a determinação do volume relativo dos péletes. 
Os péletes obtidos apresentaram valores médios da sua razão volúmica entre 68,4 e 
81,0 %, Tabela 4.20. A razão volúmica média observada nos péletes foi de 74,4 %. Os 
valores médios do volume relativo estimados pela equação (4.5) variaram de 67,3 a 80,1 
% (Tabela 4.21), para um volume relativo médio de 72,6 %, superior aos de 59,9 e 63,6 
% determinados respetivamente para giesta e para esteva. 
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Os valores médios do índice de compressibilidade irreversível m1 resultaram 
compreendidos entre -30 e -24 % e um índice de compressibilidade médio de -26 %. 
Este último, apesar de situado na mesma gama dos valores, foi menor do que o da giesta 
(-24 %) e que o da esteva (-20,3 %), o que pareceu revelar uma menor 
compressibilidade do eucalipto por comparação com aqueles outros materiais. 
Apesar da boa adequação do modelo para estimar a razão volúmica dos péletes e o 
índice de compressibilidade irreversível, só com a informação reforçada pela massa e 
redução volúmica dos péletes é que se qualificou o resultado da peletização do eucalipto 
comparativamente com os outros materiais. A massa volúmica média dos péletes de 
eucalipto foi de 1336,42 kg/m3, inferior aos valores médios de 1348,8 e 1499,1 kg/m3 
calculados para a giesta e para a esteva, respetivamente. A redução volúmica média 
observada nos péletes de eucalipto foi de 75,6 %, inferior à de 76 % da esteva e da 
giesta. 
 
 
5.1.5.2. A compressão do eucalipto segundo a equação (4.6) 
 
No eucalipto e da mesma forma como se verificou nos outros materiais, a equação 
(4.6) estimou com precisão a massa volúmica observada nos péletes produzidos. 
Calculou-se um coeficiente de correlação de 99,5 % entre ρJ e ρp. E a correlação linear 
entre eles mostrou que, em pelo menos 98,9 % dos péletes produzidos, os valores eram 
praticamente coincidentes, Figura 4.109 à direita. Os valores médios da massa volúmica 
calculada ρJ variaram de 1222 a 1446 kg/m3, quando os correspondentes valores de ρp 
observados nos péletes obtidos foram de 1226 a 1448 kg/m3, Tabelas 4.20 e 4.21. O 
índice de compressibilidade m2 variou de 271,2 a 410,8 kg/m
3, tendo-se calculado um 
índice médio de 317,4 kg/m3. Valor este também inferior aos determinados para a 
esteva e giesta, respetivamente de 337,3 e 376 kg/m3. 
5.1.5.3. A compressão do eucalipto segundo as equações (4.14, 4.15 e 4.16) 
 
O modelo de Kawakita e Lüdde (1970) também foi um modelo que se adequou para 
a caracterização dos péletes produzidos de eucalipto. 
A equação (4.14) calculou com precisa exatidão a redução de volume C, 
correspondente à densificação máxima έ observada nos péletes de eucalipto, Tabela 
4.22. A correlação linear entre aqueles parâmetros apresentou um coeficiente de 100%, 
Figura 4.110, à esquerda. Os valores médios da densificação máxima e redução de 
volume variaram de 70,1 a 81,1 %, pelo que se calculou uma redução volúmica média 
de 75,6 %. 
Já os valores médios da redução volúmica máxima, ou do parâmetro a, calculado 
pelas equações (4.15 e 4.16), variaram de 77,4 a 86,0 %, Tabela 4.22. O coeficiente de 
correlação linear entre a densificação máxima έ e o parâmetro a, foi de apenas 80 %, 
Figura 4.110 à direita. Pelo que, segundo a definição do parâmetro a, quando a pressão 
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tendesse para infinito, a deformação poderia alcançar valores ainda superiores aos que 
efetivamente foram observados nos péletes. 
 
5.1.5.4. A compressão do eucalipto segundo a equação (4.27) 
 
Confirmou-se, com um coeficiente de correlação de 100 %, a equação (4.27) entre as 
razões Vr e as massas ρp volúmicas dos péletes obtidos com o eucalipto, Figura 4.107, à 
esquerda. Mais uma vez, a constante de proporcionalidade daquela relação coincidiu 
com a massa volúmica de partícula ρs do eucalipto, determinada também por 
picnometria (990,7 kg/m3).  
Com coeficientes de correlação superiores a 97 %, a equação (4.27) relacionou 
também as estimativas entre si (de Vre com ρJ), bem como destas com as observações 
(Vr e ρp), Figuras 4.107 à direita, e 4.108.  
Na Figura 4.113, confirmaram-se as considerações das secções anteriores. O 
eucalipto oferecia maior dificuldade em peletizar. A deformação mínima necessária, 
para se obter um pélete com massa volúmica aparente igual à da partícula, 990,7 kg/m3, 
seria de 70 %, à qual corresponderia um volume relativo de 100 %. Realce-se que no 
caso da esteva a partir de deformações de 32,3 %, o volume relativo já seria de 105,4 %, 
a que correspondia uma massa volúmica semelhante à da partícula, 965,1 kg/m3. 
 
5.1.6. Discussão de resultados dos testes das misturas de esteva com giesta 
 
As misturas de giesta com cortiça foram também estudadas em termos de 
compressão uniaxial, visto que para além da abundância das duas espécies no coberto 
florestal nacional, obtiveram-se bons resultados na sua densificação individualmente. 
Nas secções anteriores mostrou-se que se produziam péletes de massa volúmica efetiva, 
dupla da massa volúmica aparente de partícula das respetivas espécies. E a ação da 
oleorresina (lábdano) da esteva resultava numa melhoria do pélete, levando a maior 
estabilidade hídrica, maior durabilidade, menor teor de finos e melhor acabamento. 
Conforme se referiu no capítulo anterior, promoveram-se verdadeiramente três 
misturas de giesta com esteva: a Ms3, com 50 % (m/m) de giesta e 50 % (m/m) de 
esteva; a Ms4, composta por 75 % (m/m) de giesta e 25 % (m/m) de esteva; e a Ms5, que 
resultou da mistura de 25 % (m/m) de giesta com 75 % (m/m) de esteva. As 
denominadas misturas zero Ms1 e Ms2 foram compostas em 100 % (m/m) pelo material 
das próprias espécies, respetivamente giesta e esteva, com que se fizeram as misturas 
Ms3, Ms4 e Ms5.  
Como era espectável, os resultados da densificação foram excelentes e concordantes 
com os resultados já obtidos para as duas espécies separadas. Produziram-se apenas 
péletes de 10 mm de diâmetro, uma vez que não se observou grande influência deste 
parâmetro nos resultados da compressão uniaxial da giesta e da esteva. 
A energia especifica de densificação média para cada uma das misturas foi de: 39,6 
kJ/kg para as misturas Ms1 e Ms2; 37,9 kJ/kg para a mistura Ms3; 38,3 kJ/kg para a 
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mistura Ms4; e 38,8 kJ/kg para a mistura Ms5. Recorde-se que a giesta SOD e a esteva, 
tinham apresentado consumos médios de energia específica de densificação, 
respetivamente de 35,2 e 20,3 kJ/kg. 
A adequação dos modelos de estudo à compressão das misturas foi bem-sucedida e 
igualmente confirmada. 
 
5.1.6.1. A compressão da mistura de esteva e giesta, segundo a equação (4.5) 
 
Tal como se esperava, o modelo da equação (4.5) estimou adequadamente o volume 
relativo Vre e o índice de compressibilidade irreversível m1 dos péletes híbridos de 
esteva com giesta. A Figura 4.122, à esquerda, mostrou com coeficientes superiores a 
97 %, as correlações lineares entre as razões volúmicas dos péletes híbridos e os 
correspondentes volumes relativos, calculados pela equação (4.5). Nela, salientaram-se 
dois grupos de péletes produzidos com materiais distintos: um grupo dos péletes 
híbridos provenientes das misturas Ms2 e Ms5, compostos maioritariamente por esteva, 
e com os maiores valores de razões volúmicas e volumes relativos, entre 50,4 e 55,4 %; 
e outro, o grupo dos péletes procedentes de Ms1, Ms4 e Ms3, compostos respetivamente 
por 100, 75 e 50 % (m/m) de giesta, cujos valores de razões volúmicas e volumes 
relativos foram inferiores aos do grupo anterior, situando-se no intervalo de 46,7 a 51,6 
%.  
A análise das Tabelas 4.23 e 4.24 revelou que os valores médios de Vre foram 
ligeiramente inferiores aos da razão volúmica Vr dos péletes obtidos, mas sempre da 
mesma ordem de grandeza para as cinco misturas: 
- Na mistura Ms1, observou-se que os valores médios de Vre variaram de 46,7 a 47,4 
%, ao passo que a razão volúmica dos péletes variou de 48,9 a 49,6 %; ainda, o índice 
de compressibilidade irreversível m1 calculado foi de -18 %; 
- Na mistura Ms2, os valores médios calculados para o volume relativo, variaram 
entre 51,4 e 52,2 %, enquanto os valores médios de Vr se situaram no intervalo de 54,4 a 
55,4 %; ainda, o índice m1 determinado foi de -21 %; 
-Na mistura Ms3, os valores médios das estimativas (Vre) situaram-se entre 48,9 e 
49,1 %, ao passo que os valores médios da razão volúmica (Vr) dos péletes variaram de 
51,4 a 51,6 %; calculou-se ainda um índice m1 de -19 %; 
-Na mistura Ms4, calcularam-se valores médios de volume relativo entre 47,5 e 48,5 
% quando os valores médios da razão volúmica dos péletes se situaram de 49,9 a 51,0 
%; tendo ainda sido estimado o índice de compressibilidade irreversível de -18 %; 
-Na mistura Ms5, os valores médios calculados do Vre variaram de 50,7 a 51,2 %, ao 
passo que os valores médios de Vr estavam compreendidos entre 53,6 e 54,0 %; sendo -
20 % o valor calculado para o índice de compressibilidade irreversível m1. 
Recorde-se que os índices de compressibilidade médios determinados para giesta e 
para a esteva foram de, aproximadamente, -24 e de -21 %, respetivamente; e que os 
volumes relativos médios determinados nas duas espécies foram também, 
respetivamente, de 59,9 e 63,6 %.  
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Verificou-se que o índice de compressibilidade irreversível foi superior nos péletes 
híbridos das misturas relativamente aos da giesta e da esteva, o que foi corroborado 
pelos resultados dos cálculos de volume relativo e pelas razões volúmicas observadas 
nos péletes. Aos maiores índices de compressibilidade irreversível corresponderam 
menores razões volúmicas dos péletes híbridos e, também correspondentemente, 
menores volumes relativos foram calculados.  
Uma inferência que se retirou na análise dos resultados observados nos péletes 
híbridos das misturas de giesta e esteva foi a possível hierarquização das misturas. Ao 
concentrar-se o foco da análise apenas nas misturas Ms3, Ms4 e Ms5, verificou-se que: 
o maior índice de compressibilidade de -18 % foi calculado para os péletes da mistura 
Ms4; seguido do de -19 %, estimado para os péletes da mistura Ms3; e, finalmente, o de 
-20 %, determinado para os péletes híbridos Ms5. Ou seja, a Ms4 foi a mais 
compressível de todas as misturas que incluem as duas espécies. Com exclusão dos 
péletes híbridos Ms1, os da mistura Ms4 foram os que apresentaram menores volumes 
relativos. A mistura Ms5 foi a menos compressível de todas as que envolveram as duas 
espécies. Também com exclusão dos péletes híbridos Ms2, os da mistura Ms5 foram os 
que apresentaram maiores volumes relativos. Ordenação esta também coerente com a 
disposição dos péletes híbridos na Figura 4.121, onde, de baixo para cima, se 
organizaram as misturas na sequência: Ms1, Ms4, Ms3, Ms5 e Ms2. 
Outra inferência, da análise das Tabelas 4.23 e 4.24, e consequente da anterior, foi a 
dominância da influência da compressibilidade da mistura Ms1 (giesta). Realça-se que o 
índice de compressibilidade da mistura Ms3, cuja composição foi de 50 % (m/m) de 
giesta (clara Ms1) e 50% (m/m) de esteva (pura Ms2), foi de -19 %. Apenas menos 1 % 
do que o da mistura Ms1 (-18 %) e mais 2 % do que o índice da mistura Ms2 (-21 %). 
Influência menos evidente verificou-se na mistura Ms5. Nesta, composta principalmente 
por esteva 75 % (m/m), o índice de compressibilidade foi de -20 %, inferior ao de -21 % 
da esteva e de Ms2. No caso da mistura Ms4, maioritariamente composta por 75 % 
(m/m) de giesta, o índice de compressibilidade foi de -18 %, coincidente com o da giesta 
ou da mistura Ms1. O índice de compressibilidade m1 dos péletes híbridos Ms2 
coincidiu com o já conhecido da esteva, de -21 %. Já nos péletes híbridos Ms1, 
calculou-se um índice m1 de -18 %, que correspondeu a um aumento de 25 % 
relativamente ao determinado para a giesta SOD de -24 %. Esta alteração poderá ter 
sido devida a um aumento do teor de humidade do material. A exposição do material 
com determinado teor em água, a um ambiente com maior humidade relativa, pode 
promover a adsorção de água e acionar mecanismos de histerese até atingir o equilíbrio 
(Simpson e Tenwolde, 1999). O que, ao ter-se verificado, poderá ter promovido uma 
diminuição da resistência à compressão (Green et al., 1999), e assim o consequente 
aumento da compressibilidade. Contudo, tenha ou não ocorrido alguma detioração das 
condições do material (teor de humidade) desde a sua utilização nos ensaios de giesta 
SOD, essa alteração não invalida os resultados obtidos, apenas significa que houve uma 
modificação aparentemente inócua das condições iniciais do material.  
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5.1.6.2. A compressão da mistura de esteva e giesta, segundo a equação (4.6) 
 
A equação (4.6) mais uma vez mostrou que se adequava também às misturas de 
giesta com a esteva. Os coeficientes de correlação linear entre as massas volúmicas 
estimadas ρJ e as observadas nos péletes ρp, foram superiores a 99 %, Figura 4.122, à 
direita. 
Pela Tabela 4.24, foi possível ordenar por ordem crescente as massas volúmicas 
médias observadas nos péletes produzidos, nas cinco misturas: 1688,8 kg/m3 na Ms1; 
1704 kg/m3 observadas na Ms4; 1724,1 kg/m3 para Ms5; 1736,3 kg/m3 em Ms3; e 
1760,2 kg/m3 na Ms2. O que demonstrou que não foram os péletes com menores razões 
volúmicas ou volumes relativos que apresentaram a maior massa volúmica. Os péletes 
híbridos da mistura Ms1 que mostraram ter as menores razões volúmicas (de 46,7 a 47,4 
%) foram os que apresentaram menores valores médios da massa volúmica (de 1631,72 
a 1688,47 kg/m3). Também, os péletes híbridos da mistura Ms2 que evidenciaram a 
massa volúmica média mais elevada (1760 kg/m3), foram afinal dos que, a par com os 
da mistura Ms5, apresentaram a maior razão volúmica (entre 50,7 e 52,2 %), Figuras 4. 
118 e 4.122, à direita. 
Determinados os índices médios de compressibilidade m2, foi possível dispor todas 
as misturas por ordem crescente: 341,8 kg/m3 para Ms1; de 344,8 kg/m3 para Ms4; 
354,1 kg/m3 para Ms3; 357,6 kg/m3 para Ms5; e 374,4 kg/m3 para Ms2. 
Sequência semelhante à que se verificou na secção anterior (Ms2, Ms5, Ms3, Ms4 e 
Ms1), que concorda com a disposição observada na Figura 4.118. Nesta ordenação, a 
mistura mais compressível segundo o critério de m2 foi a Ms2, com o maior índice 
(374,4 kg/m3). Portanto, uma ordenação idêntica, mas com argumentos diferentes. 
 
5.1.6.3. A compressão da mistura de esteva e giesta, segundo as equações (4.14, 
4.15 e 4.16) 
 
O modelo de Kawakita e Lüdde (1970) foi apropriado para estimar a redução 
volúmica observada na compressão uniaxial das misturas de giesta com a esteva. A 
comparação entre os valores médios da densificação máxima έ observada nos péletes 
com os da redução de volume C estimados pela equação (4.14), mostrou que estes 
últimos, embora fossem ligeiramente inferiores, eram praticamente coincidentes. 
A redução volúmica média observada nos péletes das misturas foi: de 73,3 % na 
Ms1; de 69,5 % na Ms2; de 69,4 % na Ms4; de 69,3 % na Ms5; e de 69,0 % na Ms3. 
Com base na densificação média obtida nos péletes, obter-se-ia uma nova sequência 
de ordenação das misturas, que por ordem decrescente seria: Ms1, Ms2, Ms4,Ms5 e 
Ms3. 
 
5.1.6.4. A compressão da mistura de esteva e giesta, segundo a equação (4.27) 
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Como se verificou nas secções anteriores, a adequação de todos os modelos 
utilizados foi bem-sucedida na determinação dos respetivos parâmetros.  
O modelo da equação (4.27) não foi exceção. Além de se ter adequado à compressão 
uniaxial das misturas de giesta e esteva na produção dos seus péletes híbridos, supriu as 
dificuldades de qualificação dos resultados. 
Tal como era esperado, os coeficientes de correlação da relação de proporcionalidade 
entre as massas volúmicas efetivas dos péletes produzidos com as suas razões 
volúmicas, foram sempre de 100 %, Figuras 4.118, 4.119, 4.120 e 4.121. Além disso, no 
caso das misturas de controlo Ms1 e Ms2 (respetivamente giesta e esteva) as constantes 
de proporcionalidade coincidiram mais uma vez com a massa volúmica aparente de 
partícula dos dois materiais (832,2 e 965,11 kg/m3, respetivamente), Figuras 4.119 e 
4.120, à direita. As equações de correlação, semelhantes à equação (4.27), observadas 
nas Figuras 4.121, 4.119 e 4.120 à direita, apresentaram constantes de 
proporcionalidade que corresponderam à ρs das misturas: 893,73 kg/m3 para o material 
Ms3; 861,87 kg/m3 para o material Ms4; e 928,04 kg/m3 para o material da mistura 
Ms5.  
Na Figura 4.118, foi possível observar aquela excelente adequação do modelo da 
equação (4.27) em simultâneo com a apresentação da sequência de ordenação das 
misturas, já observada nos modelos de Walker (1923a, 1923b) e Jones (1960).  
 
5.2. Hipótese para modelo 
 
Os modelos de compressão de Walker (secção 4.3.1), de Jones (secção 4.3.2) e de 
Kawakita e Lüdde (secção 4.3.5) adaptaram-se aos testes de compressão realizados com 
os diversos materiais testados. Permitiram linearizar resultados para comparações e 
relacionar a pressão de compressão com o volume relativo e massa volúmica dos 
péletes. 
A ideia de combinar o modelo de Walker (1923a, 1923b) com o de Jones (1960) 
surgiu logo nos primeiros testes de compressão da giesta, em consequência das 
dificuldades de no imediato compreender os resultados da compressão uniaxial. O 
conceito de razão volúmica ou de volume relativo não eram evidentes no produto final 
resultante do ensaio, o pélete. Este era um corpo sólido mais ou menos denso, de 
determinada massa, com uma forma cilíndrica de dimensões mais ou menos uniformes 
(diâmetro e comprimento).  
Os resultados dos testes apresentados nas secções anteriores permitiram observar a 
contínua validação duma relação entre a massa volúmica aparente de partícula dos 
materiais a comprimir e a dos seus produtos densificados (péletes), proposta pela 
equação (4.27). De uma forma relacionada com o seu material de base, aquele modelo 
matemático parecia refletir as alterações sofridas pelo material de base durante o seu 
processo de densificação uniaxial. 
Na Figura 5.3 à esquerda, apresentou-se a equação (4.27), entre a massa volúmica 
relativa Rρp de todos os péletes e materiais testados (incluindo os das misturas) com a 
sua razão volúmica Vr. 
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Figura 5.3 Relação entre a massa volúmica relativa Rρp dos péletes e a sua razão volúmica Vr, equação (4.27): à 
esquerda, todos com misturas incluídas; à direita, só os das espécies testadas (giesta, esteva, eucalipto e cortiça). 
 
Naquela mesma figura, à direita, destacou-se para análise e discussão, a relação de 
Rρp com Vr dos péletes das principais espécies testadas (giesta, esteva, eucalipto, pó de 
cortiça). Foi também percetível que: a cortiça densificou, até a massa volúmica dos seus 
péletes triplicarem a sua massa volúmica aparente de partícula; os de esteva e os de 
giesta praticamente a duplicaram; enquanto que, os de eucalipto só densificaram até a 
sua massa volúmica atingir 1,5 vezes a aparente de partícula. 
Ao longo deste capítulo foram referidas algumas das potencialidades da equação 
(4.27). A conjugação dos dois principais modelos de compactação, Walker (1923a) e 
Jones (1960), permitiu boas interpretações dos resultados e uma melhor compreensão 
dos conceitos que lhes estavam associados, do que individualmente. Com exclusão das 
debilidades associadas às determinações das retas de ajuste, os dois modelos estimaram 
com relativa precisão os parâmetros que classificam o sucesso de uma densificação (a 
massa e a razão volúmicas). Com as variações das estimativas (Vre e ρJ) consequentes 
das debilidades de determinação gráfica, verificou-se a existência de uma relação de 
proporcionalidade ainda mais abrangente do que a da equação (4.27), a da equação 
(4.33), que permitiu conjugar as estimativas quando estas eram deficientes. 
Porém, as equações (4.27 e 4.33) não incluíam a variável mais importante da 
densificação num processo compressivo, a pressão. Embora estivesse absorvida nos 
resultados de massa e de razão volúmica, aquela variável era necessária para o completo 
entendimento do processo de densificação.  
A partir dos resultados obtidos nas secções 4.5.6.3 e 4.5.7.3, percecionou-se que era 
possível incluir a pressão num modelo derivado da equação (4.27), ao produzirem-se 
ábacos de formação do pélete, que relacionavam aquela equação com a redução 
volúmica determinada pelo modelo de Kawakita e Lüdde (1970). Esta redução volúmica 
não era mais que o resultado mais direto da ação compressiva. E ainda se relacionava 
diretamente com a pressão. Foram realizadas várias tentativas de formulação de uma 
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nova igualdade baseada na (4.27) que incluísse a pressão. A que melhor correspondeu 
aos resultados obtidos foi a equação (5.1), seguinte: 
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Salienta-se no primeiro membro, a massa volúmica relativa do pélete Rρp, definida 
como a razão entre massas volúmicas, a efetiva do pélete ρ e a aparente de partícula ρs. 
Esta razão de massas volúmicas Rρp, permitiu libertar o segundo membro da constante 
de proporcionalidade característica intrínseca do material ρs, para poder generalizar-se. 
O que possibilitou incluir no segundo membro da equação, o produto de uma constante 
  pelo volume relativo Vre, pela razão de compressão (d/l) (diâmetro d e comprimento 
do pélete l), e pela razão da pressão de compressão com a atmosférica (pressão relativa). 
A constante   e os expoentes (α, δ e θ) foram valores determinados com os resultados 
dos testes efetuados. 
Com uma aplicação informática Nonlinear Regression Analisys NLREG®, foi 
possível simular a relação (5.1) e, com base nos resultados de todos os péletes obtidos, 
determinar as constantes:   = 1, α = -1, δ = -1,50×10-4 e θ = 1,01×10-4.  
A substituição daqueles valores na equação (5.1), reduziu-a à sua forma final, a 
equação (5.2), seguinte: 
 
44 1001,11050,11 )(
  
l
d
PVre
s

                                                                                  (5.2) 
 
Assim, foi possível relacionar e comparar as massas volúmicas relativas de todos os 
péletes produzidos, com as suas estimativas calculadas pela equação (5.2), donde 
resultou a Figura 5.4. 
Na análise da Figura 5.4, à direita, observou-se o mesmo escalonamento das massas 
volúmicas relativas dos péletes com relação à razão volúmica, constatado na Figura 5.3. 
A massa volúmica da cortiça, a do material mais compressível, triplicou, atingindo uma 
massa volúmica três vezes maior do que a sua massa volúmica aparente de partícula. 
Relativamente ao eucalipto, a espécie de material menos compressível estudada, a 
massa volúmica dos seus péletes atinge quanto muito 1,5 vezes a aparente de partícula. 
E a esteva, tal como a giesta, que se situaram na mesma zona da reta de correlação 
linear, densificaram até atingirem massas volúmicas duplamente superiores à das 
respetivas aparentes. 
A Figura 5.4, súmula dos resultados de compressão uniaxial, permite mapear em que 
posição se situaram os sucessos do processo de densificação. Se houver necessidade de 
escolher entre materiais para a peletização, a informação contida na Figura 5.4 facilita a 
decisão. Isto é, se houvesse interesse em escolher entre a giesta e o eucalipto, o ganho 
da peletização na giesta foi superior. 
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Figura 5.4 Relação entre as massas volúmicas relativas com as estimativas calculadas pela equação (5.2): de todos 
os péletes, à esquerda; dos péletes das espécies principais (giesta, esteva, eucalipto, cortiça), à direita. 
 
Com uma massa volúmica aparente até menor (832,2 e 990,7 kg/m3, respetivamente 
para giesta e eucalipto) obtiveram-se péletes de giesta com uma massa volúmica efetiva, 
duplamente maior do que a aparente da partícula, enquanto os de eucalipto 
apresentaram massas volúmicas pouco superiores à da sua aparente de partícula.  
Esta possibilidade ficou também legitimada pelos resultados observados nas 
misturas. Na Figura 5.5 apresentou-se uma representação gráfica da relação entre a 
massa volúmica relativa dos péletes daqueles materiais, com a sua estimativa calculada 
pela equação (5.2). 
 
 
Figura 5.5 Relação entre as massas volúmicas relativas com as estimativas calculadas pela equação (5.2): dos 
péletes das misturas 1, 2 e 3 (entre o pó de cortiça e deste com giesta), à esquerda; dos péletes das misturas de 
giesta com a esteva, misturas Ms1, Ms2, Ms3, Ms4 e Ms5, à direita. 
Na observação da Figura 5.5 verificaram-se algumas das intuições discutidas nas 
secções anteriores. Na figura à esquerda, percebeu-se que a mistura do Tipo 1 só 
poderia ter apresentado características típicas dos materiais compressíveis como os pós 
5.DISCUSSÃO DOS ENSAIOS MECÂNICOS 
313 
da cortiça. Também se referiu que os péletes da mistura do Tipo 3 tinham características 
típicas da giesta e efetivamente os resultados mostram essa inferência.  
A referência à massa volúmica aparente de partícula na presente proposta de modelo, 
suplanta a lacuna de interpretação de resultados nos três modelos de estudo utilizados 
(equações 4.5, 4.6 e 4.14). Se, no primeiro, equação (4.5), a razão volúmica, só por si, 
dificilmente permitiu avaliar o sucesso da densificação; no segundo, o da equação (4.6), 
a compreensão do sucesso resultou da comparação entre a massa volúmica a granel da 
estilha, com a massa volúmica efetiva do pélete. Já com o terceiro modelo, o da equação 
(4.14), apenas se compreendeu que houve uma redução de volume no processo de 
densificação. Em todos, foi difícil diferenciar o que distinguiu materiais que 
densificaram ou reduziram de volume na mesma magnitude.  
Assim, com estes resultados, propõe-se a utilização de um novo modelo da equação 
(5.1) para o estudo da compressibilidade e seleção de materiais, quer seja na produção 
de péletes, ou para qualquer outro fim que necessite de hierarquizar a compressibilidade 
e a compacidade em testes de compressão. 
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CAPÍTULO 6 
 
6 – Combustão  
 
A qualificação da bioenergia obtida, no pélete, só culmina após a sua queima, o fim 
para o qual foi produzido. Como se referiu no Capítulo 3, um dos objetivos do presente 
trabalho visou a produção de um biocombustível sólido, uniforme, resistente à abrasão e 
hidricamente menos sensível. 
Diversos resultados de bons rendimentos térmicos de queima de péletes da giesta, 
comparados com os comerciais do pinho, produzidos no LTTC-ESTGV, o mesmo 
laboratório onde se realizou o presente trabalho, foram entretanto, publicados, (Ferreira 
et al., 2013). No seu estudo de queima de péletes, Ferreira, (2013), concluiu que, quer 
tenha sido pelo deficiente controlo do excesso de ar da caldeira, ou pelo tipo de péletes 
testados (Cytisus spp., Pinus pinaster Aiton e Acácia dealbata) verificavam-se elevadas 
emissões de CO e NOx. 
O risco dos péletes produzidos não corresponderem a todos os requisitos comerciais 
já normalizados, especialmente aos das emissões, não era de todo improvável. Mas 
Ferreira et al., (2014) verificaram que as emissões de CO resultantes da combustão em 
leito fluidizado dos péletes de Pinus e Acácia eram em média 49 % menores do que as 
anteriormente obtidas na caldeira a péletes doméstica. Com relação às emissões de 
NOx, confirmaram também uma diminuição dessas emissões na queima em leito 
fluidizado dos péletes de Acácia. Ao considerarem os resultados obtidos, concluíram 
que ambos tipos de péletes apresentaram melhor comportamento de combustão, com 
menores emissões, quando queimados em leito fluidizado borbulhante. E que as maiores 
emissões de CO observadas anteriormente na queima em caldeira doméstica, terão sido 
devidas sobretudo às características da caldeira e não às propriedades inerentes àquelas 
espécies. 
De facto, unidades industriais que recorrem à produção de calor para os seus 
processos e as modernas centrais termoelétricas, onde se pratica a co-combustão, 
cogeração e trigeração, utilizam tecnologias de queima com maior eficiência e mais 
seguras do ponto de vista das emissões. Estas novas tecnologias de combustão, como as 
de leito em grelha rotativa subalimentada, grelha inclinada, grelha vibrante, ou a 
combustão por pulverização e especialmente a combustão em leito fluidizado 
(circulante ou borbulhante), apresentam elevadas eficiências de combustão e baixas 
emissões (Van Loo e Koppejan, 2008). Naquele tipo de unidades, as restrições 
comerciais relativas às características dos péletes, baixa durabilidade, elevada 
percentagem de finos, concentrações excessivas de cinzas, podem ser dirimidas pela 
robustez das próprias tecnologias de queima. Por outro lado, a peletização bem-sucedida 
independentemente da baixa qualidade do produto final, sempre permite menorizar os 
custos de transporte e armazenamento da biomassa para essas unidades.  
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Assim, conhecidos aqueles resultados, elegeu-se a queima dos carvões dos péletes 
em leito fluidizado borbulhante, para explorar o potencial interesse das unidades 
utilizadoras desta tecnologia de combustão, nos biocombustíveis obtidos. 
Para isso, analisou-se o desempenho dos carvões obtidos por pirólise dos péletes 
produzidos, na queima em leito fluidizado. Opção apoiada no facto, de que na queima 
de biomassa lenhosa, a fase mais pesada em termos temporais, ser a da queima do 
resíduo sólido carbonoso, que se verifica nos instantes iniciais da combustão, 
imediatamente após a pirólise. 
 
6.1 A combustão da biomassa  
 
A biomassa pode ser convertida em energia útil através de tecnologias de conversão 
bioquímicas ou termoquímicas. Na conversão bioquímica estão incluídos os processos 
de fermentação na produção de álcool e o processo de digestão anaeróbia para produção 
do gás metano (Van Loo e Koppejan, 2008) 
Quanto às tecnologias de conversão termoquímicas, no presente, resumem-se a 
quatro: pirólise, gaseificação, liquefação e combustão. Que permitem a obtenção de 
energia sob a forma de carvão, petróleo, gás e calor, Figura 6.1. 
A combustão da biomassa é a forma mais comum de a converter em energia e o 
processo mais desenvolvido, que é responsável por 97% da bioenergia produzida 
mundialmente (Demirbas, 2007). A forma mais simples de queima recorre a sistemas de 
fornecimento de caudal constante de biomassa para o interior de uma câmara de 
combustão (leito fixo). Sistemas, em que a biomassa sólida combustível se encontra 
uniformemente distribuída dentro de uma fornalha, por onde o ar homogéneo passa para 
a queima, (Demirbas, 2007). Um outro sistema de combustão direta é o de leito 
fluidizado. Neste sistema, o combustível queima numa suspensão de materiais 
granulares (sílica e dolomita) numa corrente gasosa, em constante mistura, constituída 
pelo ar e pelos produtos gasosos da combustão. A intensa transferência de calor e a boa 
mistura entre o combustível e o comburente permitem uma boa combustão que requer 
um baixo excesso de ar e aumenta a eficiência do processo (Demirbas, 2007). 
 
 
Figura 6.1 - Processos termoquímicos, adaptado de Van Loo e Koppejan, (2008). 
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6.2 O processo de combustão  
 
O processo de combustão da biomassa pode ser dividido em diferentes etapas: 
secagem, pirólise, gaseificação e combustão em si. Inicia-se com a secagem do material, 
por ação do calor existente na fornalha, sendo que a sua duração depende da humidade 
inicial do material. E à medida que a biomassa seca, aumenta a respetiva temperatura e 
ocorre a pirólise, a fase de volatilização ou de libertação das substâncias voláteis 
intrínsecas ao combustível. Segue-se a gaseificação que dependente também do 
fornecimento de oxigénio, produz o gás de síntese. E por fim a combustão do resíduo 
sólido carbonoso, ou carvão, para restar no final a parte inorgânica da biomassa, as 
cinzas. 
A importância relativa de cada fase depende da tecnologia de combustão utilizada, 
das propriedades da biomassa e das condições de combustão (Van Loo e Koppejan, 
2008). 
O estágio de combustão também pode ser dividido em combustão de fases voláteis e 
combustão do resíduo sólido carbonoso, sendo este último o estado reduzido atingido 
pela biomassa após as três primeiras fases acima referidas. 
 
6.2.1 Ignição  
 
A ignição de uma mistura combustível/comburente pode verificar-se de duas formas 
distintas: espontânea ou forçada, sendo a primeira um processo pouco habitual. O mais 
comum é a combustão que se inicia por intermédio da aplicação de uma fonte calorífica 
exterior. Nesse caso, é uma auto-inflamação localizada numa pequena fração do volume 
total da mistura, pois as condições de temperatura, pressão e composição requeridas 
estão apenas satisfeitas localmente (Pinho 2011). 
 
6.2.2 Secagem  
 
Quando a biomassa é colocada numa câmara de combustão, onde esta já esteja a 
decorrer, inicia-se a fase de aquecimento, com um aumento da sua temperatura que 
permite a evaporação da humidade. A secagem e o aquecimento da biomassa são 
processos endotérmicos, pelo que utilizam a energia libertada na combustão, o que leva 
a uma redução da temperatura da câmara de combustão. A quantidade de energia 
necessária ao aquecimento e secagem depende da humidade inicial da biomassa, das 
suas dimensões e propriedades. Se a biomassa estiver demasiado húmida, a energia 
necessária para vaporizar e aquecer a água é elevada e a temperatura da combustão 
torna-se inferior à necessária para assegurar a combustão (Van Loo e Koppejan, 2008). 
Na prática, apenas é fiável a combustão de biomassa com teores de humidade inferiores 
a 50% (Mckendry, 2002). 
 
6.COMBUSTÃO 
317 
6.2.3 Pirólise  
 
Segundo Pinho (2011), sólidos como por exemplo o carvão, a madeira e o papel, 
desintegram-se irreversivelmente quando submetidos ao calor, sendo o processo físico 
designado por pirólise, onde se libertam matérias voláteis e se forma um resíduo 
carbonoso, o coque. Este processo toma duas designações práticas, consoante o objetivo 
da decomposição térmica: carbonização, quando o objetivo final é a produção do 
resíduo sólido carbonoso, o coque; gasificação, se o objetivo final for a produção de 
matéria volátil, normalmente combustível. 
A pirólise tem uma grande influência no processo de combustão, visto que a 
biomassa possui um elevado teor de voláteis, que pode variar em média entre 80 e 85% 
(Nussbaumer, 2003). O tipo e a quantidade de produtos libertados durante a pirólise 
dependem, entre outros fatores, do tipo de combustível, da temperatura, da pressão, da 
taxa de aquecimento e do tempo de reação (Van Loo e Koppejan, 2008). 
Segundo Coelho e Costa (2007) os produtos libertados, por volatilização, no 
intervalo de temperaturas de 200 a 260 °C, são principalmente: H2O, CO2, CO, 
hidrocarbonetos leves (sobretudo, CH4), H2 e alcatrões. 
 
6.2.4 Combustão do resíduo sólido carbonoso 
 
Após a libertação de todos os voláteis da biomassa, o que resulta é um resíduo sólido 
carbonoso constituído essencialmente por carbono e cinzas, com pequenas quantidades 
de hidrogénio, oxigénio, azoto e enxofre. Quando as partículas são pequenas, 
apresentam normalmente uma forma esférica, podendo apresentar fissuras devido ao 
processo de pirólise (Coelho e Costa, 2007). 
De acordo com Van Loo e Koppejan (2008) e Varunkumar et al. (2011), a fase de 
combustão do resíduo sólido carbonoso é responsável pela maior parcela do tempo de 
queima total. Apesar de nela se registarem menores taxas de reação do que na fase de 
combustão dos voláteis, estas são em certa medida compensadas pelo significativamente 
maior poder calorífico da combustão do carvão. 
 
6.3 Combustão em leito fluidizado 
 
A combustão da biomassa compõe-se por um somatório de reações homogéneas e 
heterogéneas que a convertem num processo mais ou menos complexo. Neste, como se 
referiu, incluem-se a fase de secagem, volatilização, gaseificação, queima do resíduo 
sólido carbonoso e as reações em fase gasosa. Apesar de na combustão de biomassa, os 
constrangimentos tecnológicos, ambientais e económicos associados às suas 
propriedades, serem superáveis (Khan et al., 2009), a combustão de materiais lenho-
celulósicos requer menor quantidade de ar, em comparação com outros combustíveis 
sólidos. A mistura homogénea de ar combustível é praticamente impossível de se obter 
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com biocombustíveis, pelo que a densificação é uma forma de melhorar o seu 
desempenho na combustão (Tabarés et al., 2000). 
A combustão em leito fluidizado é uma tecnologia particularmente indicada para o 
aproveitamento energético da biomassa pelas suas vantagens, quer em termos de 
redução da emissão de poluentes, quer em termos da flexibilidade relativamente ao 
combustível. Por outro lado, é igualmente uma ferramenta laboratorial muito eficaz para 
a obtenção de dados cinéticos válidos para aplicações no dimensionamento e projeto de 
sistemas de queima (Pereira, 2012). Os sistemas de combustão em leito fluidizado 
operam desde a década de sessenta do século passado em duas tecnologias: leito 
fluidizado borbulhante (LFB) e leito fluidizado circulante (LFC) (Paiva, 2001).  
Fluidizar consiste em transformar um conjunto inerte de partículas num meio vivo e 
agitado, semelhante a um colchão deformável constituído por partículas separadas umas 
das outras pela passagem duma corrente ascendente de um fluido que as faz levitar 
(Paiva, 2001). 
Os estados dos sistemas de contacto bifásicos (gás-sólido) classificam-se em função 
do comportamento das partículas sólidas sujeitas à corrente do fluido: o de percolação, 
quando se verifica a passagem lenta do gás pelos vazios entre as partículas sólidas, 
mantendo-as estáticas nas suas posições de empilhamento e cujo peso é suportado pelo 
contacto direto de umas com as outras (o leito diz-se fixo); o de fluidização, quando 
uma maior velocidade de passagem do gás é tal que as partículas se agitam e até podem 
ficar suspensas, apresentando propriedades semelhantes às de um fluido, sendo que o 
leito neste estado diz-se fluidizado. Uma vez atingido este estado de suspensão com 
velocidades moderadas do gás e a apesar das partículas sólidas se encontrarem em 
circulação, o leito apresenta ainda um aspeto denso visto que mantém as características 
observáveis das partículas sólidas. Nestas condições diz-se que o leito se encontra na 
fase de fluidização incipiente e a velocidade do gás, que gera aquele efeito, designa-se 
por velocidade mínima de fluidização Umf. 
Para velocidades do gás superiores à mínima de fluidização, o excesso de fluido 
relativo ao caudal de fluidização incipiente, forma bolhas no interior da massa de 
inertes. Estas bolsas de gás sobem até à superfície livre do leito onde rebentam e nesta 
altura a fluidização denomina-se de borbulhante. Na Figura 6.2 ilustram-se os possíveis 
regimes de fluidização que dependem da velocidade do fluido bem como do tipo de 
partículas (densidade, forma e dimensão). 
Nos estudos da combustão de carvão em leito fluidizado pode recorrer-se a ensaios 
em que o leito é continuamente alimentado com o combustível ou a testes onde se 
queimam pequenas cargas de partículas, que são lançadas individualmente para dentro 
do leito. Os ensaios com alimentação contínua são utilizados, principalmente, para o 
estudo da emissão de poluentes, enquanto os ensaios de queima de cargas ou partículas 
individuais são geralmente utilizados para a determinação dos parâmetros controladores 
da reação (Pinho, 1984). 
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Figura 6.2 - Regimes de fluidização (adaptado de Kuni e Levenspiel, 1991): (a) leito fixo; (b) fluidização 
incipiente; (c) fluidização borbulhante; (d) fluidização turbulenta; (e) transporte pneumático. 
 
 
Para a combustão de carvão em leito fluidizado o leito de inertes é geralmente 
constituído por areia e o fluido utilizado geralmente é o ar (Pereira, 2012). Em sistemas 
equipados com um reator de vidro de quartzo, é possível ainda a utilização de pequenas 
esferas de vidro, ballotini®, Figura 6.3, (Ferreira et al., 2014). O leito pode ser 
previamente aquecido por um sistema auxiliar, normalmente provido de queimadores a 
gás, e quando é atingida a temperatura de funcionamento começa a ser alimentado com 
combustível sólido. O sistema de aquecimento pode ser desligado quando o balanço 
entre o calor gerado pela combustão do combustível sólido e o calor retirado do leito 
mantiver a sua temperatura estabilizada. Ou como no caso da Figura 6.3, utiliza-se um 
líquido combustível para a ignição da combustão dos péletes e o controlo da corrente de 
ar de alimentação conjuntamente com o fornecimento de combustível, permite a 
manutenção da combustão. 
 
 
Figura 6.3 Estágios da combustão em leito fluidizado, adaptado de Ferreira et al., (2014) 
 
A boa capacidade de mistura de sólidos no interior do leito fluidizado, permite às 
partículas de combustível distribuírem-se rapidamente por toda a fase densa assim que 
são introduzidas no leito. É principalmente dentro da fase densa que se dá a combustão 
das partículas. Santos e Goldstein Jr. (2008) estudaram a distribuição de partículas de 
biomassa num leito fluidizado e concluíram que uma maior massa específica e uma 
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menor dimensão das partículas de combustível favoreciam a sua distribuição na fase 
densa. 
 
6.3.1 Queima de carvões em leito fluidizado 
 
A maioria dos estudos experimentais e modelos desenvolvidos sobre a combustão de 
carvão em leito fluidizado baseiam-se na queima de partículas individuais ou de 
pequenas cargas de partículas (Pereira, 2012). Pelo que é fundamental compreender os 
mecanismos que regem a combustão em leito fluidizado, quando se objetivou o estudo e 
determinação dos parâmetros cinéticos e difusivos de carvões dos péletes produzidos. 
Os processos que controlam a queima de uma partícula de carvão em leito fluidizado 
são: (i) a transferência do oxigénio das bolhas para a fase densa; (ii) a difusão do 
oxigénio na fase densa até à partícula de carvão, que pode ou não atingir a sua 
superfície; (iii) a difusão do oxigénio através da estrutura porosa da partícula; (iv) a 
oxidação heterogénea do carbono a CO à superfície da partícula; (v) e, a difusão dos 
produtos de reação na direção oposta, com a correspondente reação homogénea de 
oxidação do CO a CO2 (Guedes de Carvalho et al., 1991). 
A oposição que a cinza oferece às difusões, quer dos reagentes particularmente o O2, 
quer dos produtos de reação como o monóxido de carbono (CO), assume especial 
relevância nos carvões com elevados teores de cinza (Pinho, 1984). 
 
6.3.2 O modelo de queima de uma partícula de carvão em leito fluidizado 
 
Avedesian e Davidson (1973) considerava que a combustão das partículas de carvão 
era controlada pela difusão. O oxigénio (O2) não atingia a superfície da partícula 
reagindo com o monóxido de carbono (CO) proveniente da partícula a uma distância 
bem definida dela, sobre uma superfície esférica imaginária de raio R. Parte do dióxido 
de carbono (CO2), resultante da oxidação do CO, difundia-se para o exterior da esfera 
de reação e a outra parte difundia-se para a superfície da partícula onde reagia com o 
carbono (C) formando CO que se afastava por difusão, Figura 6.4. 
 
 
Figura 6.4 Representação esquemática da queima de uma partícula de carvão segundo o modelo de Avedesian e 
Davidson (1973). Adaptada de Pereira (2012). 
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Pelo que, junto à superfície da partícula de diâmetro d, ocorria a redução do CO2, 
segundo a reação: 
 
2
C CO 2CO               (6.1) 
 
e mais afastado, a uma distância R da partícula, na fronteira da esfera de reação 
imaginária, verificava-se a oxidação do CO. 
 
2 2
2CO O 2CO                          (6.2) 
 
Porém, vários estudos questionaram este modelo, sobretudo no que diz respeito ao 
facto de se considerar que o controlo da reação fosse puramente difusivo, (Basu et 
al.,1975; Chakraborty e Howard 1978). No seguimento, Ross (1979) e Ross et al. 
(1981) mostraram que a diferença de temperatura observada entre a partícula e o leito 
era claramente insuficiente para que a reação descrita pela equação (6.1) ocorresse a 
uma taxa suficientemente elevada de modo a que cinética não fosse relevante. 
Pinho (1984) partiu do modelo de Avedesian e Davidson (1973) e modificou-o com a 
suposição de que a concentração de CO2 na fase densa era finita. Admitiu que o 
oxigénio (O2) atingia a superfície das partículas e que o CO seria o produto da reação 
heterogénea do O2 com o carbono. 
O modelo usado considera que o oxigénio se difunde na fase densa do leito 
alcançando a superfície da partícula, onde reage de acordo com C + ½ O2 → CO, em 
que o monóxido de carbono é posteriormente convertido em dióxido de carbono, de 
acordo com CO + ½ O2 → CO2 longe da partícula, já na fase densa. 
Para este modelo a taxa de consumo de oxigénio à superfície da partícula é metade 
da taxa de consumo de carbono e a reação heterogénea que ocorre à superfície da 
partícula é uma reação de primeira ordem: 
 
?̇?𝑂2 = 
1
2
 𝑅0 = πdSh𝐷𝐺(𝑐𝑝 - 𝑐𝑠) = 
1
2
𝑘𝑐π𝑑
2𝑐𝑠                                                                  (6.3) 
 
onde ?̇?𝑂2 é o fluxo molar de oxigénio que alcança a superfície da partícula, 𝑅0 é a taxa 
de consumo de carbono, Sh é o número de Sherwood, d é o diâmetro da partícula, 𝐷𝐺  é 
a difusividade do oxigénio no ar, 𝑐𝑝 e 𝑐𝑠 são respetivamente a concentração molar de 
oxigénio na fase densa do leito e à superfície da partícula e 𝑘𝑐 é a constante superficial 
da taxa de reação em fase heterógena.  
Trabalhando a equação anterior é possível escrever, 
 
𝑅0 = 2 πK𝑑
2𝑐𝑝                                                                                                             (6.4) 
  
Analisando a equação anterior é percetível que a relação entre a resistência global da 
reação de uma partícula 1/K e o diâmetro d é linear, em que o declive da reta depende 
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do número de Sherwood Sh e da difusibilidade do oxigénio 𝐷𝐺 , enquanto a ordenada na 
origem depende da constante superficial da taxa de reação 𝑘𝑐, equação (6.3). A 
representação gráfica de 1/K em função de d permitirá a determinação dos parâmetros 
que caracterizam a reação, nomeadamente o Sh e o 𝑘𝑐. 
 
1
𝐾
=
2
𝑘𝑐
+
𝑑
𝑆ℎ𝐷𝐺
                                                                                                                         (6.5) 
 
Assim, para o objetivo do presente trabalho, a queima dos carvões de péletes em leito 
fluidizado, considerou-se que as partículas de combustível queimam no seio da 
suspensão que constitui a fase densa do leito. 
Os movimentos relativos entre as partículas combustíveis e as inertes do próprio leito 
são pouco significativos, pelo que a velocidade relativa da partícula versus escoamento, 
é baixa e os efeitos convectivos na transferência de massa serão pouco significativos, 
(Avedesian e Davidson, 1973). Por isso, apenas se considera a transferência de massa 
por difusão na camada limite em torno da partícula a queimar. 
O oxigénio difunde-se até à superfície da partícula onde reagirá diretamente com o 
sólido carbonoso (reação heterogénea, gás sólido) que liberta grande quantidade de 
calor. Muito desse calor é transferido por radiação para o exterior da partícula. Para o 
controlo da velocidade a que se desenvolve a reação de combustão, existirá uma 
competição entre a cinética da reação heterogénea (carbono + oxigénio) e a difusão do 
oxigénio para a superfície da partícula. 
Ou seja, a reação de queima de uma partícula compõe-se por dois mecanismos: 
i) Difusão do O2 para a superfície da partícula;  
ii) Reação heterogénea do oxigénio com o carbono. 
O mais lento dos dois será o que controla a taxa da queima. No caso da combustão 
em leito fluidizado, de um modo geral, os dois mecanismos competem entre si para o 
controlo da combustão (Pinho 2007). 
Portanto, atendendo-se que no leito fluidizado, as partículas evoluem no seio de um 
leito de inertes, suportado por uma corrente de ar e produtos gasosos da combustão, os 
inertes atuam como inibidores da reação de oxidação de CO, acabando este por queimar 
longe das partículas (Guedes de Carvalho et al., 1991; Pinho, 2007; Pinho, 2011). E 
deste modo, o consumo de oxigénio à superfície da partícula é metade da taxa de 
consumo de carbono, de acordo com Ross e Davidson (1982) e tal como se considerou 
no modelo. 
A equação (6.5), correspondente à do Modelo III de Pinho (1984) e Pereira (2012), 
foi o modelo matemático considerado para a determinação dos dados cinéticos e 
difusivos dos carvões dos péletes produzidos. 
Guedes de Carvalho et al. (1991) avaliaram a possibilidade do CO, resultante da 
oxidação direta do carbono à superfície, queimar longe ou perto da partícula e 
apresentaram um novo modelo para a transferência de massa em torno das partículas de 
carvão que lhes permitiu concluir que, mesmo para as partículas de maior tamanho, a 
oxidação de CO a CO2 ocorre fora da camada limite para a difusão do oxigénio (Modelo 
III). 
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O valor da constante superficial da taxa da reação kc também designado como 
constante cinética da reação, depende da temperatura segundo a lei de Arrhenius: 
 
TR
aE
eAck a

                         (6.6) 
 
onde Aa é o fator pré-exponencial, Ea é a energia de ativação, R é a constante universal 
dos gases perfeitos e T é a temperatura absoluta (Pereira 2012). 
 
6.3.3 O modelo de fluidização em duas fases 
 
O modelo de fluidização em duas fases fornece uma descrição do comportamento 
dos leitos fluidizados e foi apresentado por Davidson e Harrison (1963). 
Neste modelo considera-se que o leito fluidizado se divide em duas fases: a fase 
densa e as bolhas. A fase densa é constituída pelas partículas nas condições de 
fluidização incipiente e as bolhas correspondem à passagem do excesso de gás 
relativamente ao caudal que garante a mínima fluidização. Assim, se Umf for a 
velocidade superficial do gás nas condições de fluidização incipiente e At for a área da 
secção do leito, Umf At será o caudal de gás que passa pela fase densa e se UAt for o 
caudal total de gás, a diferença entre os dois caudais (U − Umf) At será o caudal que 
passa nas bolhas. 
 
6.3.4 Determinação experimental da resistência global de reação 
 
Para se obter a informação necessária para a determinação experimental da 
resistência global da reação de uma partícula é necessário analisar a combustão de 
cargas de partículas através da evolução da composição dos gases de exaustão, 
nomeadamente da concentração de CO2. Isto no pressuposto de que todo o CO formado 
durante a queima das partículas se oxida a CO2, suposição que se considera verdadeira 
face à constatação experimental de vários autores (Ross, 1979; Pinho, 1984; Guedes de 
Carvalho et al., 1991; Pereira 2012; Pinho et al., 2014). 
O modelo utilizado na determinação experimental da resistência global da reação é 
baseado no modelo de fluidização em duas fases (Davidson e Harrison, 1963) e 
considera que as partículas são esféricas e queimam a densidade contante. Considera-se 
ainda que a temperatura das partículas Tp é constante ao longo do processo de 
combustão e que o oxigénio é consumido na fase densa por uma reação de primeira 
ordem (Ross, 1979; Pinho, 1984; Pereira, 2012; Pinho et al., 2014). 
 
𝑅𝑂2  = kcp                                                                                                                                                                                  (6.7) 
 
onde 𝑅𝑂2 é a taxa de consumo de oxigénio por unidade de volume da fase densa e 𝑐𝑝 é a 
concentração molar de oxigénio nessa fase. 
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Considerando que o número de partículas 𝑁𝑐, que constitui a carga de massa 𝑚𝑐 é 
dado por, 
 
𝑁𝑐 = 
6𝑚𝑐
𝜌𝑐 𝜋 𝑑𝑖
3                                                                                                                  (6.8) 
 
onde 𝑑𝑖 é o diâmetro inicial das partículas e 𝜌𝑐 é a massa de carbono por unidade de 
volume da partícula. 
Sendo a taxa instantânea de reação para uma carga de partículas 𝑁𝑐𝑅𝑜 e 
considerando 𝐻𝑚𝑓𝐴𝑡 o volume da fase densa,  
 
𝑁𝑐𝑅𝑜 = kcp 𝐻𝑚𝑓𝐴𝑡                                                                                                        (6.9) 
 
onde 𝐻𝑚𝑓 é altura do leito no regime de fluidização incipiente e 𝐴𝑡 é a área de secção 
transversal do leito. 
Considerando k´= k𝐻𝑚𝑓/U, onde U é a velocidade superficial do gás, obtém-se: 
 
k´= 
12𝑑2 𝐾𝑚𝑐 
𝜌𝑐 𝑑𝑖
3 𝐴𝑡 𝑈
                                                                                                               (6.10) 
 
Modificando a equação (6.10), a resistência global da reação 1/K pode ser 
determinada através, 
 
1
𝐾
=
12𝑑2𝑚𝑐
𝜌𝑐𝑑𝑖
3𝐴𝑡𝑈𝑘′
                                                                                                                     (6.11) 
 
sendo que o valor de k´ pode ser obtido através da expressão, 
 
𝑐𝐻
𝑐𝑂
 = β 𝑒−𝑋 + 
[1− 𝛽𝑒−𝑋]2
𝑘´+1− 𝛽𝑒−𝑋
                                                                                              (6.12) 
 
onde 𝑐𝐻 = 𝑐𝑂 - 𝑐𝐶𝑂2 é a concentração molar de oxigénio à saída do leito e 𝑐𝑂 é a 
concentração molar de oxigénio à entrada do leito. β = 1 - 𝑈𝑚𝑓/U e X é o número de 
vezes que uma bolha troca o seu volume com a fase densa durante a sua subida no leito 
(Hovmand et al.,1971), 
 
X = 
10 𝐻𝑚𝑓
𝑑𝑒𝑏  (𝑔 𝑑𝑒𝑏)
1
2⁄
 [𝑈𝑚𝑓 +  
0,61 𝜀𝑚𝑓 
1+ 𝜀𝑚𝑓
 𝐷𝐺  (
𝑔
𝑑𝑒𝑏
)
1
4⁄
]                                                        (6.13) 
 
Na equação anterior g é a constante gravitacional, 𝜀𝑚𝑓 é a porosidade do leito nas 
condições de fluidização incipiente e 𝑑𝑒𝑏 é o diâmetro equivalente das bolhas, dado pela 
seguinte expressão (Darton et al.,1977), 
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𝑑𝑒𝑏 = 0,54 (𝑈 −  𝑈𝑚𝑓 )
0,4 (h + 4√𝐴𝑜
0,8
 / 𝑔0,2                                                        (6.14) 
 
em que h é a altura do leito e 𝐴𝑜 é a razão entre a área do distribuidor e o número de 
furos. Considera-se que as bolhas têm diâmetro constante e igual ao que possuem a 
meia altura do leito h = 𝐻𝑚𝑓 / 2 . 
Da equação (6.11) é ainda necessário determinar o diâmetro d das partículas num 
instante 𝑡𝑓 da queima, que é obtido através do conhecimento da massa de carbono 
convertida em CO2 até esse instante 𝑚𝑐𝑓. A massa de carbono consumida nesse 
intervalo de tempo 𝑚𝑐𝑓 é obtida integrando a curva de concentração de CO2 à saída do 
leito, desde do início da queima até ao instante 𝑡𝑓, 
 
𝑚𝑐𝑓 = 12 𝑉𝑎𝑟̇ ?̃? ∫ 𝜈𝐶𝑂2
𝑡𝑓
0
dt                                                                                           (6.15) 
 
onde 𝜈𝐶𝑂2 é a fração molar de CO2 nos gases de combustão, 𝑉𝑎𝑟
̇  é o caudal volúmico de 
ar à pressão e temperatura ambiente e ?̃? é o número de moles de CO2 por unidade de 
volume. 
Considerando que o número de partículas de carvão se mantém constante ao longo da 
queima, o diâmetro das partículas no instante 𝑡𝑓 pode ser determinado através, 
 
d =   √𝑑𝑖
3 −  
6𝑚𝑐𝑓
𝜋𝜌𝑐𝑁𝑐
3
                                                                                                    (6.16) 
 
sendo f a fração queimada, 
 
f = 
𝑚𝑐𝑓
𝑚𝑐
                                                                                                                         (6.17) 
 
e substituindo 𝑁𝑐 definido pela equação (6.8) na equação (6.16), o diâmetro das 
partículas é obtido em função da fração queimada: 
 
d = 𝑑𝑖  (1 –  𝑓) 
1/3                                                                                                       (6.18) 
 
Com a expressão (6.11) obtém-se, a partir dos dados experimentais, uma relação 
entre 1/K a resistência global da reação e o diâmetro da partícula de carbono em dado 
momento d. A equação (6.5), deduzida pelo modelo adotado, sugere que essa relação é 
linear e que o declive da reta depende do número de Sherwood Sh e da difusibilidade 𝐷𝐺  
e que a ordenada na origem depende da constante superficial da taxa da reação 𝑘𝑐. A 
comparação dos resultados obtidos a partir dos dados experimentais, pela equação 
(6.11), com a equação (6.5) permite determinar os parâmetros que caracterizam a 
cinética e os mecanismos difusivos da reação, 𝑘𝑐 e Sh, (Pereira 2012). 
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6.3.5 Instalação e procedimento experimental 
 
Como se referiu no início do presente capítulo, o principal objetivo que seria a 
avaliação da qualidade da queima dos péletes produzidos, já tinha sido iniciada em 
outros trabalhos: com bons resultados de rendimento térmico, mas indiciadores da 
existência de debilidades ao nível das emissões de CO e NOx (Ferreira, 2013); e, 
resultados de emissões de CO e NOx mais satisfatórios, obtidos na queima de péletes em 
leito fluidizado (Ferreira et al., 2014). Assim, para caracterizar a queima dos péletes 
produzidos no presente trabalho, decidiu-se determinar os dados cinéticos e difusivos da 
queima dos seus carvões, em leito fluidizado borbulhante. 
A instalação experimental utilizada para a avaliação da queima dos carvões dos 
péletes produzidos, foi a mesma que tinha sido construída e utilizada por Pereira (2012). 
Esta já se encontrava montada e em ótimas condições de operação, no LTTC – 
Laboratório de termodinâmica e transferência de calor da ESTGV- Escola Superior de 
Tecnologia de Viseu. 
Na Figura 6.5 apresenta-se a representação esquemática da instalação experimental 
utilizada na queima dos carvões de péletes produzidos em leito fluidizado. 
Também tal como sucedeu com Pereira (2012), considerou-se que para o objetivo do 
trabalho (aquisição dos dados cinéticos e difusivos na queima em LFB) a determinação 
do CO2 seria suficiente e por isso manteve-se para análise dos gases produtos da 
combustão, o mesmo equipamento, um analisador de gases por infravermelhos ADC-
7000 (Analytical Development Company Ltd.) para determinar a concentração molar de 
CO2 e de um analisador de oxigénio (O2) PEKLY Herrmann-Moritz modelo HM100N. 
 
 
Figura 6.5 Representação esquemática da instalação experimental. R – resistência elétrica; B – tijolos refratários; 
C – manta de isolamento; VA – válvula de agulha; PO – placa orifício; TP – transdutor diferencial de pressão; RP – 
válvula redutora de pressão; BV – bomba de vácuo; PID – controlador PID; TIR – tirístor; T1 e T2 – termopares tipo 
k. Adaptado de Pereira (2012). 
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A instalação para além de estar instrumentada para o controlo da operação (válvula 
de agulha para regulação de caudal de gás), estava equipada por um conjunto de 
instrumentos que permitiam controlar e medir uma série de grandezas como 
temperaturas, pressões ou diferenciais de pressão, caudais e concentrações, 
indispensáveis para o registo da informação experimental, coletada num computador. 
 
6.3.5.1. O leito fluidizado 
 
O reator onde se operou ou, o leito propriamente dito, principal equipamento da 
instalação, tinha sido construído com base num tubo de aço refratário com 80 mm de 
diâmetro interno e 100 cm de comprimento. Alimentava-se com gás de fluidização pela 
base onde estava instalado um distribuidor em aço inox AISI 316, de 4 mm de 
espessura. O distribuidor possuía 101 furos de 0,3 mm de diâmetro tendo a fase inicial 
da furação (até aos 3 mm de espessura) sido realizada com 0,6 mm de diâmetro, 
conforme a Figura 6.6 ilustra. A utilização destes diferentes diâmetros teve apenas a 
intenção de facilitar o processo de furação. O distribuidor foi montado com a face que 
continha os furos de 0,3 mm voltada para o interior do leito. 
No topo da coluna ascendente do leito foi instalada uma tubeira convergente em 
alumínio com o objetivo de aumentar a uniformização dos gases da combustão e a sua 
velocidade de saída, prevenindo a possibilidade de haver alguma contaminação desses 
gases com ar atmosférico. 
 
 
Figura 6.6 Desenhos de pormenor: da tubeira de convergência, à esquerda; da furação do distribuidor, à direita. 
 
6.3.5.2. O sistema de aquecimento  
 
Imediatamente acima do distribuidor estava montado o sistema de aquecimento do 
leito fluidizado, que envolvia o tubo de aço refratário até uma altura de 250 mm. Este 
era constituído por uma resistência elétrica (R) feita a partir de fio de Kanthal®, com 1,2 
mm de diâmetro, enrolado em espiral. A resistência foi inserida dentro de tijolos 
refratários, Figura 6.5 (B), perfurados que se montaram a envolver o tubo do leito. 
Todo o sistema de aquecimento foi isolado termicamente por uma manta de fibra 
cerâmica, Figura 6.5 (C), da marca Kaowool®, que resiste a temperaturas até aos 1260 
°C.  
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Foi utilizada uma resistência de 15,5 Ohms (3,12 kW) na perspetiva de que, por ter 
uma potência menor, poderia ter um tempo de vida maior. Porém em virtude de se 
pretender atingir temperaturas de 900 °C, houve necessidade de reforçar o isolamento 
do reator com lã de rocha, para a minimização das perdas de calor, na zona sobrante do 
reator não isolado. 
Para controlar a temperatura do leito fluidizado foi utilizado um controlador 
proporcional, integral e diferencial (PID) da marca Honeywell®, modelo UDC 1500. 
Este controlador atuava sobre a resistência através de um tirístor da marca Electro 
Controls® modelo EY1-7. 
A temperatura do leito era medida por dois termopares do tipo K, cuja gama de 
temperaturas vai desde os -200 aos 1250 °C. Estes encontravam-se revestidos com 
bainhas de aço inoxidável de 3 mm de diâmetro e 1,50 m de comprimento. Os dois 
termopares foram posicionados a meio do leito fluidizado relativamente, quer à altura, 
quer à secção. Um dos termopares (T2) encontrava-se ligado ao controlador PID e o 
outro (T1) foi ligado ao sistema de aquisição de dados para permitir o registo da 
evolução da temperatura do leito, Figura 6.5. 
 
6.3.5.3. Gás de fluidização  
 
Para fluidizar o leito foi utilizado ar comprimido que chegava à instalação já filtrado 
e desumidificado. O caudal foi medido por um medidor de placa-orifício, Figura 6.5 
(PO), cujo diferencial de pressões era medido por um transdutor diferencial de pressão 
(TP) da marca Ómega®, modelo PX143-2,5BD5V (±17,2 kPa), e por um manómetro 
diferencial de coluna de água. 
O transdutor de pressão era alimentado com 8 Volts em corrente contínua por uma 
fonte de alimentação Matrix® MPS-3005D e o manómetro diferencial de coluna de 
líquido em U tinha sido construído recorrendo a tubos de acrílico, com 10 mm de 
diâmetro exterior e 1,5 m de comprimento, fixados sobre papel milimétrico. O líquido 
utilizado neste manómetro diferencial foi água destilada. 
A pressão a montante da placa-orifício foi reduzida a 1 bar relativo e o caudal foi 
regulado com uma válvula de agulha (VA) da marca SMC® modelo AS2000, localizada 
a jusante da referida placa-orifício. 
Por serem elementos da maior importância (placa-orifício e os instrumentos da sua 
monitorização) para a operacionalidade da instalação e consequente utilização nos 
testes, procedeu-se à sua calibração para verificação das condições operativas da 
instalação. Para este procedimento foram utilizados dois métodos (o do gás traçador e, o 
de deslocamento positivo) assim como os registos das calibrações determinadas e 
efetuadas por Pereira (2012). 
A placa-orifício e os seus instrumentos de monitorização (transdutor e manómetro) 
bem como os rotâmetros utilizados na sua calibração, encontravam-se em perfeitas 
condições de operação, com correspondência integral dos valores obtidos por Pereira 
(2012).  
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6.3.5.4. Captação e análise dos gases da combustão 
 
Outra função de vital importância na realização dos testes de queima, foi a da 
captação dos gases produzidos na reação de combustão. Para recolher os gases da 
combustão foi utilizado um tubo de aço inoxidável de 4 mm de diâmetro interior 
inserido na zona convergente da saída do leito. Os gases eram aspirados pela própria 
bomba do analisador, filtrados e arrefecidos previamente. O analisador de gases 
utilizado foi um analisador de CO2 da marca ADC
® modelo 7000 que se encontrava 
ligado ao sistema de aquisição de dados.  
Tal como descreve Pereira (2012), no começo de cada dia de ensaios, o analisador 
era calibrado com uma mistura conhecida de azoto e dióxido de carbono. A referida 
mistura era feita a partir de duas botijas que continham os gases em separado e regulada 
por dois rotâmetros também previamente calibrados pelo método do deslocamento 
positivo.  
 
6.3.5.5. Aquisição e registo de dados 
 
O sistema de aquisição utilizado no registo das temperaturas foi um Pico® TC08 com 
capacidade para 8 termopares, com compensação por junção fria, onde foi ligado um 
terceiro termopar para registo da temperatura ambiente. 
Para a obtenção dos sinais do transdutor de pressão e do analisador foi utilizado um 
sistema Pico® ADC-16. Para estes sinais foi necessário utilizar um divisor de tensão por 
forma a corrigi-los e ajustá-los ao nível de tensão máxima do sistema de aquisição. 
Ambos os sistemas de aquisição foram ligados a um computador por portas RS232 e 
o programa utilizado para gerir a aquisição e armazenar os dados adquiridos foi o 
PicoLog® da Pico Technology Ltd. Neste, foram selecionados três canais para aquisição 
de temperaturas (leito, ambiente e junção fria), dois canais para aquisição de sinais em 
tensão (transdutor de pressão e analisador de gases) e uma taxa de amostragem de 1 Hz 
 
6.3.5.6. Caracterização do leito de inertes 
 
O leito de inertes foi constituído por areia peneirada com recurso a peneiros da 
norma ASTM com malhas de 300 e 355 µm, de onde resultou um diâmetro médio das 
partículas 𝑑𝑝 de 328 µm, obtido a partir da média aritmética das dimensões das malhas 
dos peneiros. Para peneirar a areia foi utilizado um dispositivo vibratório da marca 
Retsch® modelo AS200 
 
6.3.5.6.1 Massa volúmica das partículas 
 
Tal como em Pereira (2012), a massa volúmica das partículas ρ foi determinada 
experimentalmente pelo método descrito por Ribeiro (2002). Para tal utilizou-se um 
copo graduado que se enchia de água destilada até um determinado volume. Então 
procedia-se à pesagem da água e de seguida vertia-se areia para dentro da água até esta 
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atingir um outro volume, ao que se seguia uma nova pesagem. Da razão entre a 
diferença de massas e a diferença de volumes obtinha-se a massa específica. Este 
procedimento foi repetido com diferentes massas e volumes dos quais se retirou a média 
dos resultados. A massa volúmica das partículas obtida deste modo foi de 2600 kg/m3. 
Para o enchimento do leito garantiu-se que a altura estática do leito fosse de 200 mm, 
o que correspondia a utilizar 1,47 kg de areia peneirada. Esse valor foi determinado com 
recurso à massa específica do empilhamento, que foi medida experimentalmente 
utilizando um processo em tudo idêntico ao descrito para a determinação da massa 
volúmica das partículas, mas sem utilizar água. 
Em todas as pesagens referidas foi utilizada uma balança da marca Precisa® modelo 
6200D. 
 
6.3.5.7. Determinação da velocidade mínima de fluidização. 
 
Um parâmetro fundamental para a garantia de que os ensaios fossem bem-sucedidos, 
foi o do conhecimento da velocidade mínima de fluidização. Num reator transparente 
até se pode percecionar a transição da percolação do leito para um estado incipiente de 
fluidização. 
Com esse fim e para confirmação dos valores registados por Pereira (2012), 
determinou-se experimentalmente a velocidade mínima de fluidização do reator 
utilizado para as três temperaturas de teste. O método experimental baseia-se no facto 
de a perda de carga, que um fluido sofre quando atravessa um leito de partículas, 
aumentar com o caudal de fluido até ao ponto em que a força de arrasto que o fluido 
exerce sobre as partículas iguala o peso aparente das partículas no leito. Nesse ponto, 
que corresponde ao estado de fluidização incipiente, as partículas encontram-se em 
suspensão no fluido e o aumento de caudal já não altera significativamente a perda de 
carga no leito. 
Assim, se a perda de carga no leito for representada em função da velocidade 
superficial do fluido é possível visualizar uma inflexão da curva, que corresponde ao 
estado de fluidização incipiente, e daí determinar a velocidade mínima de fluidização. 
As velocidades mínimas de fluidização foram, então, determinadas a partir do ponto 
de inflexão em cada curva. Os valores de Umf, em mm/s, encontram-se apresentados na 
Tabela 6.1. A primeira linha corresponde aos valores obtidos à temperatura do leito e à 
pressão atmosférica local, que foi de 96 kPa em todos os ensaios, e a segunda linha 
apresenta os valores convertidos para as condições de pressão e temperatura de 
referência de 101,325 kPa e 20 °C. 
 
Tabela 6. 1 Velocidades mínimas de fluidização (Umf) para as três temperaturas do leito. 
 Umf (mm/s) a 96 kPa e 700 °C Umf (mm/s) a 96 kPa e 800 °C Umf (mm/s) a 96 kPa e 900 °C 
P e T do leito 77,3 75,1 68,0 
Referência (*) 20,4 19,4 16,1 
(*) 101,325 kPa e 20 °C 
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6.3.5.8. Procedimento experimental 
 
Antes de se iniciar a utilização dos equipamentos e dos instrumentos de 
monitorização, procedeu-se conforme Pereira (2012) à verificação e confirmação das 
calibrações: do medidor da placa-orifício que monitorizava o caudal do gás de 
fluidização; dos dois rotâmetros, utilizados na calibração daquele medidor da placa 
orifício; e da gama de valores do analisador de gases. 
O procedimento experimental adotado teve em vista o registo da evolução da 
concentração molar de CO2 nos gases resultantes da queima de cargas de carvão. O 
estudo da queima de carvão pela análise dessa evolução, permitiu obter os valores 
instantâneos das concentrações de dióxido de carbono e oxigénio, a taxa instantânea de 
reação para uma partícula e os tempos de queima de frações da carga inicial. Com estes 
resultados, depois de devidamente tratados, foi possível determinar os parâmetros 
controladores da reação de combustão, tal como se indicou na secção 6.3.4. 
Para a determinação de dados cinéticos e difusivos de carvões dos péletes 
produzidos, consideraram-se os das duas espécies arbustivas principais, Cytisus e Cistus 
bem como, os das misturas: 50 % (m/m) de Cytisus com 50 % (m/m) do pó de cortiça, 
(GC - giesta e cortiça); 50 % (m/m) de Cytisus com 50 % (m/m) de Cistus, (GE – giesta 
e esteva); e, 50 % (m/m) de Cistus com 50 % (m/m) de Eucalyptus (EE – esteva e 
eucalipto). Realizaram-se as queimas dos carvões com três granulometrias diferentes e a 
três temperaturas do leito TL diferentes: 700, 800 e 900 °C. 
A razão de ser das misturas foi já referida nos Capítulos 3 e 4, no que diz respeito à 
incorporação do pó da cortiça em péletes e na utilização da Cistus (esteva) como um 
material aglutinador, que melhor resistência mecânica obteve após a peletização. O 
eucalipto foi o que apresentou a menor massa volúmica relativa e por isso, o que menos 
densificou de todos os materiais testados, Capítulo 5. Contudo é a espécie florestal mais 
explorada, a que mais se expandiu por todo o país, por ter um crescimento rápido. Por 
isso, mais sobrantes florestais das explorações, advêm. Logo, mais um recurso para a 
bioenergia e uma vez que tem pouca apetência para a peletização, experimentou-se a 
mistura com o aglutinador natural, a esteva. 
Em todos os ensaios, foi utilizada uma velocidade de fluidização de 2 × Umf e a 
massa de carvão das cargas foi sempre de 6 gramas e, consoante a disponibilidades dos 
carvões, repetiram-se os ensaios, pelo menos duas vezes. 
O arranque da operação começava com o ligar da alimentação do analisador, do 
tirístor e do controlador PID, seguindo-se o ajuste do set-point para a temperatura 
desejada no leito. Enquanto o analisador e o leito aqueciam era verificado o nível de 
água no manómetro diferencial e ligava-se o transdutor de pressão; o sistema de 
aquisição e respetivo programa eram iniciados; através da válvula de agulha e com base 
na pressão diferencial medida na placa orifício, ajustava-se o caudal de ar de fluidização 
correspondente à temperatura do leito pretendida; procedia-se a uma inspeção visual dos 
filtros; e, a água do circuito de arrefecimento era aberta. Uma vez terminado o período 
de aquecimento do analisador, este era calibrado através de uma mistura comparada de 
CO2 e N2 e a afinação do divisor de tensão era verificada. 
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Quando a temperatura do leito se encontrasse estabilizada a instalação estava pronta 
para iniciar um ensaio de queima. Selecionavam-se os carvões correspondentes à 
espécie e granulometria pretendida, até perfazerem 6 g e, distribuíam-se sobre uma 
folha de papel branca, para se digitalizar a imagem da carga, Figura 6.8, conforme o 
procedimento da secção 6.3.5.10. Era então, criado um novo ficheiro para armazenar os 
dados do ensaio e iniciava-se a aquisição de dados. Uma carga de partículas de carvão 
previamente preparada era então introduzida, de uma só vez, pela abertura superior do 
leito fluidizado. A evolução da queima podia ser acompanhada no monitor do 
computador, pela representação gráfica das variáveis adquiridas. Dava-se por terminado 
o ensaio quando a concentração de CO2 registada pelo analisador estabilizasse num 
valor correspondente à composição atmosférica. Para iniciar um novo ensaio procedia-
se à verificação da estabilidade da temperatura do leito e do caudal do ar de fluidização, 
antes de recomeçar o procedimento. 
Quando a mudança de temperatura do ensaio era necessária, atuava-se sobre o 
controlador PID e ajustava-se o caudal de ar para se obter a velocidade de fluidização 
correspondente à nova temperatura do leito. Depois de algum tempo de espera a 
temperatura estabilizava e recomeçavam-se os ensaios. 
Para a uma nova série de testes que implicasse a mudança de espécie de carvões, 
substituíam-se os inertes (areia limpa). 
 
6.3.5.9. Preparação dos carvões 
 
Após a produção dos péletes de 6 mm de diâmetro numa peletizadora do tipo 
industrial, conforme se descreveu no Capítulo 3, procedeu-se à sua carbonização a 800 
°C, durante 30 minutos. 
Para tal, na mesma instalação da Figura 6.5, em vez do ar, promoveu-se uma 
alimentação de azoto ao reator, ainda sem areia. A temperatura de 800 °C manteve-se 
por meio do controlador PID, que informado pelo termopar tipo k dentro do reator, 
regulava a potência fornecida à resistência elétrica de aquecimento. 
Cargas de 300 g de péletes foram acondicionadas em copos cilíndricos em aço 
(∅7,9×25 cm) e tapados com lã mineral. Os copos de carbonização tinham a 
possibilidade de se manterem suspensos, por meio de um gancho pendente do bordo 
superior do reator, Figura 6.7. 
 
 
Figura 6.7 Topo do reator coberto com lã mineral durante a carbonização de péletes 
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Alcançado o final da carbonização de uma carga, cerca de 30 minutos depois se ter 
iniciado, já sem produtos do aquecimento dos péletes, visíveis, o copo era retirado do 
reator. Para ser arrefecido no interior de uma câmara de aço (30×30×40 cm) com tampa 
e, também alimentada com azoto, para arrefecimento dos materiais.  
 
6.3.5.10. Preparação das amostras de carvões para a queima. 
 
Uma vez carbonizados os péletes, procedeu-se ao seu ajustamento de tamanhos ou 
granulometria. Manualmente e com o uso de um bisturi os carvões dos péletes, foram 
cortados em 3 gamas de comprimentos: entre 4 e 5 mm; de 7 a 8 mm; e de 11 a 12 mm.  
O acondicionamento dos carvões em caixas estanques, permitiu que se 
determinassem os diâmetros equivalentes, a esfericidade e os diâmetros médios de 
Sauter, apenas imediatamente antes de se proceder à queima, de cada carga. Com 
recurso a um software de interpretação de imagem, imageJ®, determinaram-se aqueles 
parâmetros por meio da fotografia digital dos carvões tirada em cada carga, Figura 6.8. 
 
 
Figura 6.8 Fotografia digital de uma carga de 6 g de carvões com 7-8 mm, de Cytisus e Cistus (GE) à esquerda. 
Imagens de análise do programa imageJ, ao centro e à direita. 
6.3.5.11. Análises aos carvões 
 
Os carvões em estudo foram analisados no sentido de se conhecerem algumas das 
suas características físico-químicas. Os resultados dessas análises foram apresentados 
com detalhe no Anexo A1. A massa específica foi determinada pelo departamento de 
Química da FEUP com recurso à picnometria ao mercúrio. As análises imediatas foram 
realizadas no LNEG – Laboratório nacional de energia e geologia e no Departamento de 
Ambiente da ESTGV- IPV. 
Na Tabela 6.2 e a título de exemplo, resumem-se apenas os resultados de massa 
específica e do carbono fixo, determinados nas análises aos carvões dos péletes híbridos 
das misturas: de Cytisus com o pó de cortiça; Cistus e Eucalyptus; e, Cytisus e Cistus. 
 
Tabela 6.2 Resumo dos resultados das análises dos carvões de péletes híbridos 
  
Cytisus e 
cortiça 
Eucalyptus e 
Cistus 
Cytisus e 
Cistus 
Carbono fixo % (m/m) 77,0 85,6 77,4 
Massa específica (g/m3) 0,8583 0,7961 0,8139 
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6.3.6 Resultados da queima de cargas de carvão 
 
Nesta secção apresentam-se resultados que de alguma forma também já foram 
sujeitos aos escrutínios de congressos. 
 
6.3.6.1. A queima da Cistus Ladanifer 
 
Realizaram-se queimas de carvões de Cistus ladanifer para obter dados cinéticos e 
difusivos, (Pereira et al., 2013). 
Depois de carbonizados, os carvões dos péletes foram cortados em comprimentos 
entre 7 e 8 mm, para se formarem cargas de 6 g que queimaram a 700, 750 e 800 °C, 
com velocidades de fluidização respetivamente de 77,3, 76,2 e 75,1 mm/s. Os resultados 
da análise imediata dos carvões testados, bem como o da massa volúmica aparente de 
partícula determinada por picnometria ao mercúrio, apresentaram-se na Tabela 6.3. 
 
Tabela 6.3 Análise imediata e massa específica dos carvões testados. 
Cistus ladanifer Propriedades 
Massa volúmica antes da peletização (kg/m3) 345,0 
Massa volúmica após peletização (kg/m3) 735,0 
Massa volúmica aparente de partícula (kg/m3) 894,8 
Análise imediata 
Teor em água % (m/m) 1,6 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 8,2 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 14,6 
Carbono fixo % (m/m) 77,2 
 
Atendendo a que o modelo considerado para a determinação dos parâmetros de 
controlo da reação considera a partícula esférica e os péletes originalmente são 
cilíndricos, houve necessidade de corrigir o diâmetro equivalente determinado, pelo 
software imageJ. 
Para isso, considerou-se que o diâmetro equivalente seria igual ao da esfera com o 
mesmo volume da partícula e o fator de forma seria a esfericidade determinada pela 
equação (6.19). 
 
𝛹 =
á𝑟𝑒𝑎 𝑑𝑎 𝑠𝑢𝑝𝑒𝑟𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒 𝑑𝑎 𝑒𝑠𝑓𝑒𝑟𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑜 𝑚𝑒𝑠𝑚𝑜 𝑣𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑑𝑎 𝑝𝑎𝑟𝑡í𝑐𝑢𝑙𝑎 
á𝑟𝑒𝑎 𝑑𝑎 𝑠𝑢𝑝𝑒𝑟𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒 𝑑𝑎 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑢𝑙𝑎
       (6.19) 
 
Assim, para cada carga de carvões foi feita a correção dos valores do diâmetro 
equivalente de partícula pela expressão dcorr = Ψ deq o que permitiu estimar diâmetros 
equivalentes corrigidos entre 5,2 e 5,5 mm. 
Com os parâmetros experimentais e de acordo com a equação (6.11) foi possível 
determinar a evolução da constante global da reação em função do diâmetro instantâneo 
da partícula. 
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Na Figura 6.9 apresenta-se uma curva típica em U da evolução da constante global 
da reação com o diâmetro da partícula, na queima dos carvões dos péletes da Cistus a 
700 °C. Curva que se verificou ser semelhante para todas as temperaturas de leito. 
 
 
Figura 6.9 Evolução da resistência global à reação de combustão dos carvões de péletes da Cistus ladanifer. 
 
Ao desconsiderarem-se os pontos correspondentes ao início e fim da reação naquela 
Figura 6.9, fica claramente demonstrado que a evolução da resistência global à 
combustão 1/K varia linearmente com a redução do diâmetro da partícula d, conforme o 
modelo matemático da equação (6.5) preconiza. A influência das fases iniciais e finais 
transitórias da combustão pode daquela forma ser minimizada.  
A Figura 6.10 demonstra tal procedimento e a dependência linear de 1/K com um 
declive positivo indicando a importância dos fenómenos de difusão no controle da 
reação. Nestas figuras, apenas 5% dos resultados experimentais foram desenhados. 
As Figuras 6.10 e 6.11 mostram que a resistência total da reação diminuiu com o 
aumento da temperatura do leito, por causa da cinética da reação ter aumentado e, 
tornar-se mais rápida. 
 
 
Figura 6.10 Resistência global da combustão dos carvões de Cistus ladanifer, obtida: a 700 °C, à esquerda; e a 750 
°C, à direita. 
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Figura 6.11 Resistência global da combustão dos carvões de Cistus ladanifer, obtida a 800 °C. 
 
A Tabela 6.4 apresenta os resultados obtidos a partir da análise dos gráficos da 
Figuras 6.10 e 6.11, baseados na equação (6.5) do modelo matemático seguido. Em 
termos gerais, pode-se dizer que tanto o número de Sherwood Sh quanto a constante da 
taxa de reação heterogénea kc aumentam com a temperatura do leito. Deve-se enfatizar a 
maior variação da constante cinética que está relacionada à forte influência da 
temperatura na cinética da reação. 
 
Tabela 6.4 Parâmetros difusivos e cinéticos da queima de carvões de péletes de Cistus ladanifer. 
Cistus ladanifer 
TL (°C) Sh (-) kc (m/s) 
700 0,67 0,75 
750 0,74 1,10 
800 0,83 1,64 
 
6.3.6.2. A queima dos carvões de péletes híbridos. 
 
Como se referiu no procedimento experimental, secção 6.3.5.8, pretendeu-se 
conhecer o comportamento dos péletes híbridos, resultantes das misturas dos arbustos 
principais do coberto florestal nacional (giesta e esteva) com um material proveniente 
de uma árvore, o eucalipto e, com a casca do sobreiro, a cortiça. Para esse fim 
produziram-se os péletes e queimaram-se os correspondentes carvões (Marques et.al, 
2017 e 2018). Os carvões dos péletes produzidos foram obtidos da forma como se 
referiu na secção 6.3.5.9. 
A análise imediata dos carvões bem como os valores das respetivas massas 
específicas que se encontram com mais detalhe no anexo A1, resumiram-se já na Tabela 
6.2, da subsecção 6.3.5.11. 
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O procedimento de operações foi realizado como descrito na secção 6.3.5.8., para a 
queima de cargas de 6 g de carvões, a 700, 800 e 900 °C, com três diâmetros 
equivalentes: 4,5, 7,5 e 11,5 mm. Com os dados experimentais coletados na combustão 
em leito fluidizado e com o modelo matemático da equação (6.5), determinou-se a 
evolução da resistência global à reação combustão em função do diâmetro da partícula, 
para todas as queimas. 
 
6.3.6.2.1 Queima dos carvões de péletes híbridos de Cytisus com cortiça 
 
A Figura 6.12 além de mostrar aquela evolução de 1/ K com o diâmetro da partícula 
d para as três temperaturas de ensaio, permite percecionar que à medida que a 
temperatura aumenta, diminui a resistência global à reação de combustão. E é possível 
observar ainda uma pequena sobreposição dos resultados da queima dos carvões a 800 
com os de 900 °C. 
Efetivamente na análise da Tabela 6.5 verifica-se que a constante taxa da reação 
heterogénea kc aumenta com o aumento de temperatura como era esperado.  
 
Tabela 6.5 Dados difusivos e cinéticos da queima de carvões dos péletes híbridos de Cytisus com cortiça (GC). 
 d̅eq (mm) Sh (-) kc (m/s) 
700 °C 5,65 1,958 0,069 
800 °C 5,70 1,349 0,164 
900 °C 5,62 1,076 0,309 
 
Ainda na Tabela 6.5 é possível observar que o número de Sherwood da partícula, 
diminuiu com o aumento da temperatura do ensaio. 
Realce-se também que o diâmetro equivalente da partícula nas três temperaturas de 
queima foi da mesma ordem de grandeza, entre 5,62 e 5,70 mm. 
 
 
Figura 6.12 Resistência global à reação de combustão dos carvões de péletes híbridos de Cytisus com cortiça (GC).  
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6.3.6.2.2 Queima dos carvões de péletes híbridos de Cistus com Eucalyptus 
 
Os carvões desta espécie híbrida de péletes (EE – esteva com eucalipto) também 
apresentaram uma resistência global à reação de combustão que diminuiu com o 
aumento da temperatura de ensaio, Figura 6.13. Nesta Figura 6.13 observa-se também 
uma ligeira sobreposição dos resultados. Só que agora a sobreposição verifica-se só nos 
valores da resistência global a 700 °C que se sobrepõem aos ocorridos a 800 °C. 
A Tabela 6.6 resume os dados cinéticos e difusivos obtidos na queima dos carvões 
dos péletes híbridos de Cistus e Eucalyptus nas três temperaturas testadas. 
E também mais uma vez se verifica que a constante cinética da reação kc aumenta 
quando aumenta a temperatura do ensaio. 
As Tabelas 6.5 e 6.6 mostram um aumento na constante taxa da reação heterogénea 
com o aumento da temperatura, para ambos os tipos de híbridos. 
 
Tabela 6.6 Dados difusivos e cinéticos da queima de carvões dos péletes híbridos de Cistus e Eucalyptus (EE). 
 d̅eq (mm) Sh (-) kc (m/s) 
700 °C 5,76 1,552 0,123 
800 °C 5,84 1,309 0,166 
900 °C 5,83 1,117 0,934 
 
 
Figura 6.13 Resistência global da combustão dos carvões de péletes híbridos de Cistus e Eucalyptus (EE). 
 
6.3.6.2.3 Queima dos carvões de péletes híbridos de Cytisus com Cistus 
 
A Figura 6.14 mostra a evolução da resistência global à combustão dos carvões de 
péletes híbridos de Cytisus com Cistus (GE – giesta e esteva) com 5,54 mm de diâmetro 
equivalente a 700, 800 e 900 ° C. 
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Embora se esperasse uma redução da resistência global à reação com o aumento da 
temperatura de combustão, é possível observar na Figura 6.14 uma sobreposição dos 
resultados de queima em 700 com os de 800 °C. No que diz respeito aos resultados a 
900 °C, a linha de tendência mostra que a reação é controlada puramente pelo processo 
de difusão. A ordenada na origem daquela linha seria negativa, o que é uma 
impossibilidade física. A Tabela 6.7 resume os dados cinéticos e difusivos obtidos na 
queima dos carvões de péletes híbridos de Cytisus e Cistus a 700, 800 e 900 °C. 
 
Tabela 6.7 Dados difusivos e cinéticos da queima de carvões dos péletes híbridos de Cytisus e Cistus (GE). 
 d̅eq (mm) Sh (-) kc (m/s) 
700 °C 5.65 1.105 0.257 
800 °C 5.70 1.070 0.201 
900 °C 5.62 1.002     ∞ 
 
 
Figura 6.14 Resistência global da combustão dos carvões de péletes híbridos de Cytisus e Cistus (GE). 
 
Ao contrário do que foi observado nas Tabelas 6.5 e 6.6, a Tabela 6.7 mostra que a 
constante superficial da taxa da reação heterogénea kc e o número de Sherwood da 
partícula Sh diminuem com o aumento da temperatura do leito. 
Comportamento que pareceu semelhante ao encontrado por Pereira e Pinho (2015) 
quando estudaram a combustão em LFB, de cargas de carvões obtidos a partir de 
Quercus ilex. Aqueles autores verificaram que no caso do azinho, também a resistência 
global da combustão aumentava com o aumento da temperatura do leito de 750 a 850 
°C. E que naquele intervalo de temperaturas também se observava uma diminuição da 
constante taxa de reação heterogénea kc bem como do número de Sherwood superficial 
da partícula Sh. Já no intervalo de temperaturas de 850 a 900 °C constataram que ocorria 
um novo aumento da constante cinética que originava uma diminuição da resistência 
global da combustão. Além de repetirem os ensaios para a confirmação do fenómeno 
inesperado, analisaram as cinzas obtidas dos carvões às temperaturas de 750 e 900 °C, 
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por Microscopia Eletrónica de Varrimento e Espectroscopia de Energia dispersiva 
(MEV-EDS), com vista à verificação de qualquer alteração importante na composição 
das cinzas. Constataram que próximo de 750 °C, ocorria uma perda de massa associada 
à libertação de matéria inorgânica, sobretudo de potássio e fósforo, cuja forte influência 
na combustão e consequente coleta de dados cinéticos era conhecida. A libertação 
daqueles elementos e consequente perda do seu efeito catalisador explicava a redução 
de reatividade dos carvões naquele intervalo de temperaturas de 750 a 800 °C. E que a 
partir do momento em que tinham desaparecido aqueles catalisadores, cerca dos 850 °C, 
se verificava nova influência da temperatura e da cinética da reação heterogénea, 
promovendo a diminuição da resistência global de combustão (1 / K). 
De facto, o comportamento atípico de um aumento da resistência global de 
combustão com o aumento da temperatura do leito de 700 para 800 °C, dos carvões de 
Cytisus com Cistus, devido á diminuição da constante cinética, foi semelhante ao 
verificado por Pereira e Pinho (2015) no Quercus ilex, nas temperaturas de 700 a 800 
°C. E entre 800 e 900 °C também se verificou um aumento da reatividade dos carvões 
com a temperatura, tanto que, a constante cinética da reação só poderia ser infinita 
(Tabela 6.7) para que deixasse de controlar a combustão, dando o lugar principal ao 
mecanismo de difusão.  
Assim, com vista a estudar a hipótese de influência da composição dos carvões de 
Cytisus com Cistus (especialmente matéria inorgânica: alcalinos e alcalinoterrosos) nos 
resultados da resistência global de combustão obtidos, queimaram-se aqueles péletes 
híbridos completamente até à obtenção de cinzas às três temperaturas constantes: 750, 
800 e 850 °C.  
As cinzas foram analisadas por MEV-EDS e confirmaram como se mostra nas 
subsecções seguintes que ocorreu perda de alguns dos elementos catalisadores, pelo que 
a consequente diminuição da constante taxa de reação cinética (kc), promovia um 
aumento da resistência global da combustão (1/ K) a 800 °C. 
 
6.3.6.2.4 Discussão da queima dos carvões de péletes híbridos.  
 
A combustão dos três tipos de carvão de péletes híbridos obtidos a partir de Cytisus 
com resíduos de cortiça, Cistus com Eucalyptus e Cytisus com Cistus, foi estudada em 
leito fluidizado borbulhante. Dados difusivos e cinéticos foram obtidos em três 
diferentes temperaturas, 700, 800 e 900 ° C, para três diferentes diâmetros equivalentes. 
Na análise dos resultados obtidos para os carvões dos péletes híbridos do Cytisus 
com Cistus, (subsecção imediatamente anterior 6.3.6.2.3) foi por demais evidente que se 
verificava a sobreposição dos resultados da evolução de 1/K em função do diâmetro de 
partícula d, obtidos a 700 com os determinados a 800 °C, Figura 6.14. 
Aquela manutenção e até ligeiro aumento da resistência global à combustão, com o 
aumento da temperatura do leito, verificou-se também, embora com menor evidência, 
nos péletes híbridos de Cytisus com cortiça e Cistus com Eucalyptus. No caso do 
Cytisus com cortiça a sobreposição foi notada nos resultados de 800 e 900 °C, Figura 
6.12, mas com constantes da taxa da reação cinética (kc) diferentes e que aumentaram 
com o aumento da temperatura do leito, Tabela 6.5. Já nos carvões de Cistus com 
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Eucalyptus os resultados da evolução da resistência global da combustão com o 
diâmetro da partícula, obtidos a 800 °C, sobrepuseram-se ligeiramente aos obtidos à 
temperatura de 700 °C, Figura 6.13 e, com um normal incremento da constante taxa de 
reação cinética à medida que a temperatura do leito aumentou, Tabela 6.6. 
Por isso, não só se analisaram as cinzas dos péletes híbridos de Cytisus com Cistus, 
mas também as de todos os péletes híbridos produzidos. 
E, tal como também os novos estudos mostraram (análise às cinzas apresentadas na 
secção seguinte) à semelhança dos estudos prévios realizados no mesmo laboratório por 
Pereira e Pinho (2015), o teor de matéria inorgânica que compõe os carvões e que 
permanece ou se ausenta das cinzas podem ser responsáveis pela sobreposição dos 
resultados da resistência global da combustão.  
A resistência global da reação parece permanecer constante ou aumentar 
ligeiramente para os carvões de Cytisus com cortiça, e de Cistus com Eucalyptus em 
certas temperaturas, ao passo que nos carvões de Cytisus com Cistus não há diferenças a 
700 e 800 °C. 
Os carvões da Cytisus com Cistus apresentaram uma diminuição na constante da taxa 
de reação heterogénea kc com o aumento da temperatura do leito e, para a combustão a 
900 °C, o controlo da reação é puramente físico. 
 
6.3.6.2.5 Análise às cinzas.  
 
Como se referiu nas secções anteriores, a sobreposição dos resultados de resistência 
global da combustão, obtidos na queima dos péletes híbridos de Cytisus com Cistus, 
despoletaram um maior interesse em averiguar as suas causas. Face aos resultados, de 
uma tendência anormal de diminuição da constante cinética heterogénea kc, com o 
aumento da temperatura do leito e consequente aumento da resistência global à reação 
de combustão 1/K, nos carvões, várias hipóteses foram equacionadas: a existência de 
mecanismos que poderiam explicar aquela redução cinética na faixa de temperatura de 
700 a 800 °C; a existência de mecanismos que poderiam explicar a ausência de controlo 
da reação cinética a 900 °C; ou, uma combinação de ambas. 
Alguns dos principais componentes inorgânicos da biomassa são o alumínio (Al), o 
cálcio (Ca), o ferro (Fe), o potássio (K), o magnésio (Mg), o sódio (Na), o fósforo (P) e 
a sílica (Si), (Fuentes et al., 2008). Segundo aqueles autores, o potássio e o fósforo são 
importantes componentes da biomassa e que, além de influenciarem o comportamento 
das cinzas, também exercem forte influência sobre a pirólise e a combustão da 
biomassa. Nos seus estudos com salgueiro impregnado por aqueles componentes, 
observaram que a combustão de carvão vegetal era fortemente catalisada por todos os 
metais alcalinos, particularmente pelo potássio K, e fortemente inibida pelo fósforo P. 
Outros autores referiram a importância dos metais nas cinzas, especialmente o potássio. 
Ke Qin e Thunman (2015) nos seus trabalhos de análise termo gravimétrica de 
biomassas verificaram que devido ao elevado teor de cinzas e em particular o seu alto 
teor de potássio, o carvão de palha era mais reativo que o carvão de casca e o carvão de 
madeira. Nos três tipos de carvão de biomassa testados, o carvão de palha apresentou as 
6.COMBUSTÃO 
342 
maiores variações na reatividade de combustão. Além disso, a variação na reatividade 
de combustão do carvão da casca de arroz foi maior que a do carvão de madeira. 
Para estudar a influência dos componentes inorgânicos das cinzas, principalmente 
fósforo, metais alcalinos e alcalino-terrosos naquele comportamento anormal de 
combustão dos carvões de péletes híbridos, tais cinzas foram analisadas através da 
microscopia eletrónica de varrimento (MEV) e espectroscopia de energia dispersiva 
(EDS) no Centro de Materiais da Universidade do Porto (CEMUP). Para realizar a 
análise, as cinzas dos carvões de péletes híbridos, foram previamente obtidas em forno 
às temperaturas de 750, 800 e 850 °C, respetivamente. Para as cinzas de Cytisus e 
cortiça obtidas a 750 °C foram analisadas quatro zonas, ao passo que para as cinzas 
obtidas a 800 e 850 °C, foram analisadas cinco. Para as cinzas de Cistus e Eucalyptus, 
foram analisadas quatro zonas para as cinzas de 750 °C e três zonas para as cinzas 
obtidas a 800 e 850 °C. Para as cinzas de Cytisus e Cistus foram analisadas três zonas 
para as cinzas de 750 ° e 800 °C e, quatro zonas para as cinzas de 850 °C.  
A Figura 6.15 mostra uma fotomicrografia das cinzas obtidas a partir dos péletes 
Cytisus e Cistus a 850 °C, indicando duas zonas a serem analisadas. Dois espectros 
MEV-EDS são apresentados para cada mistura híbrida. Além disso, para cada mistura 
híbrida, a percentagem de massa média das diferentes espécies químicas sob 
consideração, para o conjunto das zonas analisadas, excluindo oxigênio e carbono, é 
mostrada em várias tabelas. 
 
 
Figura 6.15 Microfotografia das cinzas obtidas a 850 °C a partir dos carvões de péletes híbridos da Cytisus e Cistus 
 
6.3.6.2.5.1 As cinzas dos carvões dos péletes híbridos de Cytisus e cortiça.  
 
Para os carvões dos péletes de Cytisus e cortiça, houve um aumento da constante taxa 
de reação heterogénea com a temperatura do leito, levando a uma redução da resistência 
global à combustão.  
Essa era a tendência normal esperada.  
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No entanto, a evolução dos resultados de 1/K versus d a 800 °C estão muito 
próximos dos resultados de 900 °C, como foi mostrado na Figura 6.12, enquanto os 
resultados de 700 °C e 800 °C estão claramente afastados. Esta disposição relativa dos 
resultados de 1/K versus d para estas três temperaturas do leito indica claramente que 
alguma ocorrência sucedeu entre 800 e 900 °C, levando a uma redução dos efeitos 
cinéticos no processo de combustão.  
As Figuras 6.16 e 6.17 apresentam espectros MEV-EDS típicos para cinzas 
produzidas a 750 e 850 °C, respetivamente. 
 
 
Figura 6.16 Espectro MEV – EDS das cinzas dos carvões de péletes híbridos de Cytisus e cortiça, obtidas a 750 °C. 
 
 
Figura 6.17 Espectro MEV – EDS das cinzas dos carvões de péletes híbridos de Cytisus e cortiça, obtidas a 850 °C. 
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Por outro lado, a Tabela 6.8 apresenta a variação percentual da massa média nas 
cinzas obtidas a 750 e 800 °C, por meio do MEV-EDS, enquanto a Tabela 6.9 apresenta 
resultados equivalentes para 800 e 850 °C. 
 
Tabela 6.8 Percentagem da massa média de alguns componentes, na análise MEV - EDS às cinzas dos péletes 
híbridos de Cytisus e cortiça a 750 e a 800 °C. 
 T (°C) Na Mg Al Si P Cl S K Fe Ca 
 750 0,83 2,72 0,96 8,15 2,90 0,00 0,24 15,79 2,58 65,83 
 800 6,14 3,15 1,22 14,57 3,50 0,85 5,15 18,86 1,53 45,03 
Variação % 643,2 15,6 27,3 78,7 21,0 85,3 2053,6 19,5 -40,8 -31,6 
 
Observando a Tabela, 6.8 os principais catalisadores (Na, K, Mg e P) têm um 
aumento no seu peso relativo, quando se passa de 750 a 800 °C, enquanto a Tabela 6.9 
mostra uma redução significativa de Na (70,2%) e Ca (22,6%). Esta forte redução de Na 
explica a quase sobreposição dos resultados de 1/K versus d para 800 e 900 °C: há uma 
súbita redução da taxa de reação heterogénea devido à perda da influência catalítica do 
Na sobre a cinética da reação, embora a temperatura do leito aumente mas não o 
suficiente para superar essa redução cinética catalítica. 
 
Tabela 6.9 Percentagem da massa média de alguns componentes, na análise MEV - EDS às cinzas dos péletes 
híbridos de Cytisus e cortiça a 800 e a 850 °C. 
 T (°C) Na Mg Al Si P Cl S K Fe Ca 
 800 6,14 3,15 1,22 14,57 3,50 0,85 5,15 18,86 1,53 45,03 
 850 1,83 4,12 1,16 21,03 5,19 0,00 0,00 29,76 2,04 34,86 
Variação % -70,2 30,6 -4,6 44,4 48,1 -100,0 -100,0 57,8 33,8 -22,6 
 
 
6.3.6.2.5.2 As cinzas dos carvões dos péletes híbridos de Cistus e Eucalyptus.  
 
Nos carvões dos péletes de misturas de Cistus com Eucalyptus, Figura 6.13, as 
curvas de 1/K versus d estão mais próximas nos ensaios de queima de 700 e 800 °C, 
enquanto os resultados de 900 °C estão claramente separados. Assim, espera-se que a 
principal mudança nos catalisadores ocorra na faixa de 700 a 800 °C. 
Efetivamente, comparando os dois espectros MEV-EDS, o correspondente às cinzas 
obtidas a 750 °C, Figura 6.18 e outro para as cinzas obtidas a 850 °C, Figura 6.19, 
conjuntamente com a análise da Tabela 6.10, verificou-se um desaparecimento de P e 
Na, ocorrendo ainda uma forte redução de K, Ca, S, Si e Mg. 
O que explica a ligeira sobreposição de resultados da resistência de combustão global 
para as temperaturas de 700 e 800 °C. 
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Figura 6.18 Espectro MEV – EDS das cinzas dos carvões de péletes híbridos de Cistus e Eucalyptus, obtidas a 750 
°C. 
 
Figura 6.19 Espectro MEV – EDS das cinzas dos carvões de péletes híbridos de Cistus e Eucalyptus, obtidas a 850 
°C. 
 
As Tabelas 6.10 e 6.11 representam variações da fração de massa média para a faixa 
de temperatura de 750 a 800 °C e para a faixa de temperatura de 800 a 850 °C.  
As variações nessas tabelas não são tão radicais quanto o que se observa nos 
espectros, porque os valores da tabela representam valores médios numa região 
relativamente grande da cinza em análise, ao passo que os espectros se referem a uma 
região mais restritamente definida.  
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No entanto, a tendência geral na perda de massa dos componentes de importante 
efeito catalítico, é bastante evidente. 
 
Tabela 6.10 Percentagem da massa média de alguns componentes, na análise MEV - EDS às cinzas dos péletes 
híbridos de Cistus e Eucalyptus, a 750 e a 800 °C. 
 T (°C) Na Mg Al Si P Cl S K Fe Ca 
 750 1,52 5,19 0,31 3,23 3,86 0,00 2,13 29,27 16,60 37,89 
 800 2,47 4,28 1,66 8,61 3,73 6,41 0,00 38,47 0,00 34,37 
Variação % 62,2 -17,6 431,4 166,8 -3,3 641,3 -100,0 31,4 -100,0 -9,3 
 
Tabela 6.11 Percentagem da massa média de alguns componentes, na análise MEV - EDS às cinzas dos péletes 
híbridos de Cistus e Eucalyptus, a 800 e a 850 °C. 
 T (°C) Na Mg Al Si P Cl S K Fe Ca 
 800 2,47 4,28 1,66 8,61 3,73 6,41 0,00 38,47 0,00 34,37 
 850 0,51 23,83 0,27 5,76 2,74 0,00 0,31 10,50 0,48 55,60 
Variação % -79,5 457,1 -84,1 -33,0 -26,4 -100,0 31,0 -72,7 47,6 61,8 
 
6.3.6.2.5.3 As cinzas dos carvões dos péletes híbridos de Cytisus e Cistus.  
 
O carvão com o comportamento mais radical foi o que resultou da mistura da Cytisus 
com a Cistus. Tal como se referiu na análise da Figura 6.14, há uma sobreposição 
completa das curvas de 1/K em função de d correspondentes às temperaturas de 700 e 
800 °C, ao mesmo tempo que os resultados para 900 °C, mostram uma combustão 
controlada por difusão pura.  
As Figuras 6.20 e 6.21 mostram dois espectros de MEV-EDS para as cinzas dessas 
misturas de Cytisus com Cistus obtidas a 750 °C e a 850 °C, respetivamente.  
Existem algumas diferenças notáveis entre os picos de P, Mg e K dessas duas figuras 
e também entre o nada despiciendo pico de Na.  
Assim a comparação da Figura 6.20 com a Figura 6.21, permite observar uma forte 
redução das frações de massa média, do fósforo (P), dos metais alcalinos (Na e K) assim 
como dos alcalinoterrosos (Ca e Mg) para as temperaturas de leito de 700 e 800 °C. 
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Figura 6.20 Espectro MEV – EDS das cinzas dos carvões de péletes híbridos de Cytisus e Cistus, obtidas a 750 °C. 
 
 
Figura 6.21 Espectro MEV – EDS das cinzas dos carvões de péletes híbridos de Cytisus e Cistus, obtidas a 850 °C. 
 
Tal como se referiu na subsecção anterior, apesar dos valores das tabelas 
corresponderem a valores médios duma região mais abrangente da cinza em análise e as 
figuras dos espectros corresponderem a superfícies de zonas mais restritas, Figura 6.15, 
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é também bastante clara aquela forte redução daqueles elementos, na análise das 
Tabelas 6.12 e 6.13.  
O que explica a sobreposição de resultados da resistência de combustão global para 
as temperaturas de 700 e 800 °C. 
 
Tabela 6.12 Percentagem da massa média de alguns componentes, na análise MEV - EDS às cinzas dos péletes 
híbridos de Cytisus e Cistus, a 750 e a 800 °C. 
 T (°C) Na Mg Al Si P Cl S K Fe Ca 
 750 1,54 9,96 0,34 0,95 7,56 0,00 0,60 36,28 0,00 42,77 
 800 3,91 8,97 0,21 0,73 7,86 0,46 0,53 26,39 0,00 50,95 
Variação % 153,3 -9,9 -38,3 -23,2 4,0 45,6 -12,0 -27,3 0,0 19,1 
 
De facto nas cinzas a 800 °C e relativamente às obtidas a 750 °C observou-se uma 
redução Mg, K, Al, Si e S, Tabela 6.12.  
Porém, nas cinzas a 850 °C, verificou-se uma muito forte redução de Na, P, Cl, S e 
K, Tabela 6.13. 
 
Tabela 6.13 Percentagem da massa média de alguns componentes, na análise MEV - EDS às cinzas dos péletes 
híbridos de Cytisus e Cistus, a 700 e a 850 °C. 
 T (°C) Na Mg Al Si P Cl S K Fe Ca 
 800 3,91 8,97 0,21 0,73 7,86 0,46 0,53 26,39 0,00 50,95 
 850 0,68 15,71 0,78 1,38 5,03 0,00 0,00 13,33 0,00 63,09 
Variação % -82,6 75,1 270,1 90,1 -35,9 -100,0 -100,0 -49,5 0,0 23,8 
 
Se entre 700 e 800 °C o aumento de temperatura do leito não foi suficiente para 
aumentar a constante taxa da reação kc devido à redução de reatividade dos carvões por 
perda dos elementos catalisadores, acima de 850 °C a declarada ausência daqueles 
elementos catalisadores, facilitou o aumento exponencial da taxa de reação com a 
temperatura, conforme preconiza a Lei de Arrhenius, equação (6.6). 
E aquele aumento foi de tal maneira que à temperatura de 900 °C a constante da taxa 
de reação heterogénea superficial da partícula (kc) só podia tender para infinito, visto 
que o valor negativo seria uma impossibilidade física. Logo a resistência cinética da 
reação heterogénea (1 / kc) só poderia ser nula e por isso o mecanismo de controlo da 
combustão mais lento, passou a ser o difusivo, que passou a ser o único controlador da 
reação da combustão. Razão pela qual a reta da evolução da resistência global da 
combustão não apresenta ordenada na origem e tem o declive associado apenas ao 
número Sherwood da superfície da partícula e à difusibilidade do gás comburente. 
 
6.3.6.2.6 Conclusão sobre a queima de péletes híbridos 
 
A combustão de três tipos de carvões de péletes híbridos produzidos a partir das 
misturas de Cytisus com cortiça, de Cistus com Eucalyptus e Cytisus com Cistus, foi 
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estudada em um leito fluidizado borbulhante. Dados difusivos e cinéticos foram obtidos 
em três diferentes temperaturas, 700, 800 e 900 °C, para três diâmetros equivalentes 
diferentes.  
A resistência global da reação parece permanecer constante ou aumentar 
ligeiramente para o caso dos carvões híbridos de Cytisus com cortiça e Cistus com 
Eucalyptus a certas temperaturas, ao passo que para os carvões feitos de Cytisus com 
Cistus não há diferenças a 700 e 800 °C. 
Estes comportamentos mais atípicos foram, como se mostrou na secção anterior, 
consequência do efeito catalisador de certos elementos constituintes (metais alcalinos e 
alcalinoterrosos) das biomassas originais dos carvões. Através da análise de 
microscopia eletrónica de varrimento e espectroscopia de energia dispersiva (MEV-
EDS) das cinzas, obtidas a partir desses três péletes híbridos, verificou-se como a 
evolução da temperatura e da quantidade de componentes alcalinos e alcalinos-terrosos 
em tais cinzas, afetava a taxa de reação de combustão cinética destes biocombustíveis. 
Elementos como o Na, K e P que consoante permaneciam ou se libertavam das cinzas, 
assim alteraram a cinética da reação heterogénea à superfície da partícula e a 
consequente resistência global de combustão: 
 No caso dos carvões dos péletes híbridos de Cytisus com resíduos de cortiça, em 
que se observou um aumento da resistência global com o aumento da temperatura na 
queima a 900 °C, verificou-se na análise MEV-EDS, que as suas cinzas a 850 °C já 
tinham perdido elementos catalisadores como: Na, K, Mg e P; 
 Nos carvões dos péletes híbridos de Cistus e Eucalyptus, que apresentaram uma 
resistência global para a queima a 800 °C muito próxima da que se observou na queima 
a 700 °C, constatou-se pela análise MEV-EDS das suas cinzas, que a partir de 750 °C 
desapareciam da sua composição os elementos catalisadores Na, P e que se verificava 
também uma forte redução dos elementos K, Si, S, Ca e Mg; 
 Nos carvões dos péletes híbridos de Cytisus com Cistus, cuja resistência global à 
combustão na queima a 800 °C foi coincidente com a da queima a 700 °C, a análise 
MEV-EDS às suas cinzas revelaram que ocorria uma forte redução das frações de massa 
média, do fósforo (P), dos metais alcalinos (Na e K) assim como dos alcalinoterrosos 
(Ca e Mg) nas temperaturas de leito de 700 e 800 °C. 
Ainda para os carvões de Cytisus com Cistus, e apesar da diminuição da constante da 
taxa de reação heterogénea kc nas queimas entre 700 e 800 °C devida à influência dos 
elementos catalisadores, a sua perda a partir de 850 °C fez com aquela taxa ficasse 
apenas dependente da temperatura e variasse exponencialmente com o aumento da 
temperatura do leito conforme a equação (6.6) da Lei de Arrhenius. Esta evolução da 
constante taxa da reação foi de tal forma, que acabou por tender para um valor 
infinitamente elevado a 900 °C. O que fez com que a resistência cinética (1/kc) tendesse 
para zero, dando a primazia do controlo da reação ao mecanismo mais lento, o difusivo.  
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CAPÍTULO 7 
 
7 – Conclusões e trabalhos futuros 
 
O principal objetivo do presente trabalho, tal como o título sugeria, consistia em 
caracterizar, definir e distinguir ou, até, salientar o potencial energético de espécies 
arbustivas, herbáceas e gramíneas, por via do aproveitamento térmico da combustão 
destas biomassas densificadas como péletes. Que se alcançou, mas com a consciência de 
que existe ainda muito trabalho a realizar, tanto ao nível da utilização de outras 
biomassas, como da recuperação (por degradação térmica) da energia química dos 
produtos obtidos, péletes. 
 
7.1 Conclusões sobre as espécies  
 
As informações coletadas sobre uma possível exploração de espécies herbáceas e 
gramíneas (como o switchgrass e o mischantus, espécies internacionalmente utilizadas) 
com fins bioenergéticos pressupunham exigências hídricas de solos bem como dos seus 
suplementos pouco compatíveis com as disponibilidades de um país que até 
agricolamente em termos territoriais era e é deficitário. As parcas explorações de 
gramíneas e herbáceas existentes em zonas específicas do território nacional (Ribatejo e 
algumas do Ribamondego) visam sobretudo a produção de forragens para animais. E, 
necessitam de uma alternância de exploração com espécies leguminosas, para a 
reposição de nutrientes no solo, ao fim de alguns ciclos.  
Por outro lado, a correspondente matéria-prima, devido à sua origem acarretava à 
partida debilidades, particularmente ao nível da sua composição (elevados teores de 
humidade, de cinzas, de voláteis, de cloro e baixas percentagens de lenhina) pouco 
compatíveis com o produto que se propunha estudar, o pélete. Desde logo, por se 
anteverem dificuldades ao nível do processo de peletização: os elevados teores de 
humidade e baixos teores de lenhina. O teor de humidade porque implicaria um 
consumo de energia elevado de secagem para se obter um produto com um poder 
calorífico superior médio, relativamente baixo. Um baixo teor de lenhina, que é o 
principal aglomerante natural para uma boa peletização, sendo que, na sua ausência, 
resultariam péletes com baixa resistência mecânica.  
Quanto à sua queima, os elevados teores de cinzas, os mais baixos poderes 
caloríficos superiores (18 MJ/kg) e emissões mais poluentes (devido a teores elevados 
de Cl, S, K e Si), remetiam aquelas espécies para um segundo plano de interesse para 
estudo. Até porque ao nível das tecnologias de combustão, o facto de revelarem 
temperaturas de sinterização de cinzas com valores relativamente baixos (820 a 980 °C) 
e maior propensão de aglomeração dos leitos na queima em Leito Fluidizado, já as 
tornavam por si só uma seleção menos aceitável, do ponto de vista da combustão.  
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E, por fim, o facto de serem espécies exóticas que, na perspetiva das explorações, 
dificilmente permitiriam percecionar as implicações ambientais futuras da sua inserção, 
nos ecossistemas nacionais. Além do mais, já se encontravam instaladas espécies no 
coberto florestal nacional, espécies arbustivas, outrora agricolamente exploradas, 
perfeitamente adaptadas às orografias de todos os terrenos (até os marginais), 
leguminosas, com capacidade regenerativa dos solos, com crescimentos relativamente 
rápidos e com um carácter lenho-celuloso bem facilitador do processo de peletização. 
Assim, numa lógica de tentar alcançar um produto biocombustível sólido com 
interesse económico e de base nacional com espécies autóctones, concluiu-se que a 
melhor opção seria convergir o foco do estudo para aquelas espécies de origem 
arbustiva, como por exemplo a Cytisus spp. e a Cistus ladanifer. Tratavam-se de 
espécies largamente instaladas na ocupação do solo nacional. E ainda protagonizam 
anualmente o papel de pertencerem à maioria das espécies combustíveis consumidas 
nos incêndios rurais, dos verões e dos outonos nacionais. Fogos que, por sua vez, são 
um desperdício de energia e já contribuíram para a perda de vidas humanas, além de 
causarem elevados prejuízos económicos e perdas ambientais irreversíveis. 
Donde se concluiu que as espécies arbustivas eram as que maior potencial energético 
apresentariam, em especial as mais disseminadas na ocupação do solo nacional, a 
Cytisus spp. (giesta) e a Cistus ladanifer (esteva). 
 
7.2 Conclusões do processo de conversão física da biomassa 
 
A decisão tomada pela opção de peletização das espécies selecionadas foi uma 
conclusão que resultou da reduzida massa volúmica que caracteriza os materiais lenho-
celulósicos.  
Dentro dos processos físicos de conversão disponíveis, com exclusão da prensagem 
mecânica mais exigente em termos tecnológicos e com perdas de massa em potência, a 
simples redução granulométrica e a densificação, seriam dos processos físicos, aqueles 
cujos produtos (as estilhas e os péletes, respetivamente) seriam os que mais continham a 
energia química original da biomassa e, portanto, os que mais próximos se encontravam 
da fonte de energia, a química retida pela planta quando viva. 
E se, por um lado, a redução granulométrica seria o processo físico mais simples, o 
que exigiria o menor dispêndio de energia, o seu produto final, a estilha, seria um 
produto pouco uniforme, com tamanhos e formas muito variáveis, com elevado teor de 
humidade e de cinzas, que mantinha a variabilidade do seu material natural e a sua 
vulnerabilidade original às condições ambientais de: humidade, temperatura, acesso a 
agentes xilófagos e até, a alguma degradação química por oxidação de alguns dos seus 
componentes. 
Por outro lado, os péletes resultantes da densificação, apesar de necessitarem de mais 
energia para a sua manufatura (secagem e cominuição), são um produto com tamanho e 
forma mais uniforme, com menor teor em água do que a estilha, com maior poder 
calorifico por unidade de volume, mais estável à humidade do que o seu material de 
origem, com menor quantidade de ar, mais resistente a oxidações e a ações de agentes 
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xilófagos. Para além disso, dado à forma como foi produzido, pode ser divido em 
partículas de tamanhos uniformemente distribuídos, o que permite a sua utilização em 
novas e mais eficientes tecnologias de combustão e de co combustão. 
 
7.2.1 Conclusões da densificação por compressão uniaxial 
 
Também no decurso daquela conclusão e decisão, projetou-se e construiu-se um 
equipamento de peletização unitário para testar a compressibilidade dos materiais, reter 
e apreender a maior quantidade de informação útil para o processo de conversão de 
energia selecionado, a peletização industrial de materiais das espécies selecionadas. E 
que se revelou eficaz para os objetivos propostos. 
Com este equipamento testaram-se várias espécies de materiais e determinou-se: a 
sua apetência para a peletização (massa volúmica pós densificação), a sua energia 
específica de densificação e aferiram-se propriedades e condições de operação que 
facilitaram a produção industrial dos péletes, especialmente no que ao tamanho e 
distribuição de tamanhos de partículas dizia respeito. Concluiu-se que o tamanho médio 
de partícula não era só por si suficiente para a obtenção de péletes com resistência 
mecânica, mas que uma distribuição uniforme de vários tamanhos médios de partículas 
(combinações percentuais mássicas de partículas com pequenos e grandes diâmetros 
médios) aumentava a qualidade dos péletes produzidos. Concluiu-se que os valores 
médios de energia específica de densificação We variaram entre 19 e 119 kJ/kg, cerca de 
0,37 % do poder calorifico superior dos materiais (entre 19 e 21 MJ/kg). 
Ainda com aquele equipamento testaram-se os modelos matemáticos de compressão 
mais utilizados em materiais lenhosos (Walker 1923a e 1923b, Jones 1960, Kawakita e 
Lüdde 1970), nos materiais estudados. 
Concluiu-se que todos os modelos eram adequados para a caracterização dos 
materiais estudados mas, individualmente, as informações por eles fornecidas, eram 
insuficientes do ponto de vista da definição conclusiva de uma peletização bem-
sucedida. 
Por isso e com base naqueles resultados obtidos nos estudos de compressão 
realizados, propôs-se um novo modelo matemático. Este foi baseado no conceito físico 
de massa volúmica relativa e que resultou da interação do modelo de Walker (1923a e 
192b) com o de Jones (1960). Concluiu-se que o modelo ora enunciado, adequava-se 
perfeitamente aos materiais e testes compressivos realizados.  
Além disso, nesta formulação de um novo modelo, encontrou-se a possibilidade de 
se construírem ferramentas gráficas (ábacos de dupla entrada) que permitiram analisar o 
processo de densificação na perspetiva da tomada de decisão dos parâmetros de pressão 
P e de deformação máxima έ para a obtenção de péletes com uma massa volúmica 
preferencialmente pretendida. 
Ainda no âmbito dos testes compressivos obtiveram-se péletes de misturas de 
espécies de materiais diferentes com propriedades resultantes da sobreposição de efeitos 
de cada espécie. Desta forma, foi possível aumentar a compressibilidade de algumas 
espécies através da sua mistura com materiais mais compressivos, como a cortiça. 
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7.2.2 Conclusões da peletização 
 
Para a produção industrial de péletes, instrumentou-se, com sucesso, uma estufa solar 
para a determinação de ciclos de secagem, rendimento térmico e energia consumida, 
uma peletizadora industrial para a monitorização do processo de extrusão e 
determinação de consumo de energia elétrica, bem como um moinho, para a aferição da 
quantidade de energia consumida na cominuição dos materiais. Naqueles equipamentos 
secaram-se, destroçaram-se e manufaturaram-se os péletes produzidos e estudados.  
Produziram-se péletes de Cytisus, Cistus, cortiça, Eucalyptus, pinho, faia, assim 
como péletes híbridos de misturas das espécies da Cytisus com a Cistus, da Cytisus com 
a cortiça e da Cistus com a Eucalyptus. E, concluiu-se que a produção de péletes 
híbridos de materiais lenhosos com outros de origem arbustiva era viável e, poderá ser 
um vasto campo exploratório, na produção de um biocombustível sólido com menor 
predação da madeira mais nobre, as árvores. 
Construiu-se um equipamento para avaliar a resistência mecânica dos péletes, de 
acordo com a Norma EN 14961-2, que permitiu determinar a durabilidade dos péletes 
produzidos. 
Das experiências de produção de péletes mais relevantes concluiu-se que: 
 Para o pré-aquecimento da matriz plana devem ser utilizados materiais que 
contenham teores de amido e de lenhina (≈20 % m/m) e humidades entre os 8 
e 12 % (m/m, bh); 
 Quanto maior for o teor em água do material (superior a 12 e inferior a 18 % 
m/m, bh), maior será a percentagem de humidade relativa na campânula de 
alimentação e menor temperatura se observará nos canais matriciais; 
 Quanto mais seco for o material, inferior a YHubh ≈ 6 % (m/m), maior será a 
propensão para o sobreaquecimento da matriz e ignição dos materiais; 
 A temperatura de operação ideal se situou entre 80 e 120 °C; 
 O número de repetição de passagens dos materiais pela extrusora: aumenta a 
temperatura na matriz; reduz o teor em água dos péletes obtidos; aumenta a 
massa volúmica dos péletes obtidos e a sua correspondente durabilidade; 
 Quanto maior for a massa volúmica dos péletes, menor será a percentagem de 
finos. 
Em termos de consumo de energia no processo de peletização, concluiu-se que a 
etapa de secagem foi a que requeria mais energia. No caso da estufa solar utilizada, a 
energia de secagem Es foi de 23,25 MJ/kg. Seguida da energia específica de 
destroçamento Wed, que dependendo do tamanho preferencial a obter, variou de 98 a 
277 kJ/kg, respetivamente, para crivos de 10 a 5 mm de diâmetro. E, por fim, a energia 
específica de peletização, Wep, que também segundo a correspondência dos tamanhos de 
partículas aos diâmetros dos crivos de cominuição, foi de 76, de 108 e de 94 kJ/kg, 
respetivamente para os materiais destroçados nos diâmetros de 5, 7 e 10 mm. 
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7.3 Conclusões da combustão dos péletes produzidos 
 
Tal como se referiu no Capítulo 6 anterior, a avaliação dos péletes produzidos só 
poderia estar completa com a caracterização do seu comportamento à combustão, o fim 
para o qual foram produzidos. 
Apesar de só terem sido apresentados resultados da queima de carvões dos péletes 
em Leito fluidizado Borbulhante (LFB), não significa que só nesta tecnologia de 
combustão é que os péletes produzidos poderão ser utilizados. Apresentaram-se e 
referiram-se apenas os resultados mais relevantes em LFB por serem, como se disse 
anteriormente, os que resultaram mais interessantes e foram escrutinados em congressos 
internacionais. Embora não tenham sido apresentados neste trabalho, já se determinaram 
resultados dos dados difusivos e cinéticos para a queima em leito fixo de carvões de 
péletes de Cytisus (Pinho et al., 2014).  
Assim, nos testes de queima em LFB dos péletes de Cytisus para a determinação de 
poluentes nos seus produtos de combustão, foi possível concluir que as emissões 
embora elevadas de CO e NOx poderiam ser dirimidas pela tecnologia de queima em 
leito fluidizado. 
A queima de carvões da Cistus ladanifer em LFB revelaram um comportamento 
conhecido como normal no que diz respeito à resistência global da reação 1/K. Esta 
resistência diminuiu com o aumento da temperatura do leito ao mesmo tempo que a 
constante cinética kc referente à reação em fase heterogénea e o número de Sherwood de 
superfície da partícula Sh, aumentaram com a temperatura do leito de 700 até 850 °C. 
Estudou-se também a combustão em LFB de três tipos de carvões de péletes híbridos 
produzidos a partir das misturas de Cytisus com cortiça, de Cistus com Eucalyptus e 
Cytisus com Cistus. 
Os dados difusivos e cinéticos da reação foram determinados às três diferentes 
temperaturas, 700, 800 e 900 ° C e para os três diferentes diâmetros equivalentes 
correspondentes aos tamanhos de 4-5, 7-8 e 11-12 mm. 
A resistência global da reação parece permanecer constante ou aumentar 
ligeiramente para o caso dos híbridos de Cytisus com cortiça e Cistus com Eucalyptus a 
certas temperaturas, ao passo que para carvões feitos de Cytisus com Cistus não há 
diferenças a 700 e 800 °C. 
Para os carvões de Cytisus com Cistus, há mesmo uma diminuição na taxa de reação 
heterogénea constante kc com o aumento da temperatura do leito, e para combustão a 
900 °C o controle da reação é puramente físico. 
Através da análise de microscopia eletrónica de varrimento e espectroscopia de 
energia dispersiva (MEV-EDS) das cinzas, obtidas a partir desses três tipos de péletes 
híbridos, verificou-se como a evolução da temperatura e da quantidade de componentes 
alcalinos e alcalinos-terrosos em tais cinzas, afeta a taxa de reação de combustão 
cinética destes biocombustíveis. 
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7.4 Propostas de trabalho futuras 
 
Prosseguir com os trabalhos de densificação para habilitar diferentes materiais de 
diferentes espécies e suas possíveis combinações para que possam ser incluídos no 
grupo dos produtos bioenergéticos autóctones.  
Confirmar com outros materiais e possíveis combinações a adequação do modelo 
matemático enunciado. 
Levar a cabo mais estudos de queima em leito fixo dos carvões obtidos com péletes 
híbridos para a determinação das emissões contidas nos seus produtos da combustão. 
Como se referiu no início do presente capítulo, dada a complexidade dos processos 
de combustão da biomassa, requer-se mais trabalho de caracterização do 
comportamento dos péletes em combustão, tanto em leito fixo como em leito fluidizado. 
A realização de estudos de queima destes carvões vegetais, em leito fluidizado e em 
leito fixo, para comparação dos resultados difusivos e cinéticos obtidos em cada 
situação. 
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ANEXO A 
 
A – Propriedades dos Materiais Testados 
 
A informação da composição química dos materiais teve e tem uma relevância 
fundamental, para o presente estudo, uma vez que para além de revelar o potencial 
energético (poder calorífico superior e inferior) que a planta reteve em vida, revela 
também características (teores de cinzas, de carbono, de hidrogénio e de matérias 
voláteis) de primordial relevância na sua utilização como biocombustíveis. No presente 
anexo fez-se uma síntese da informação física e termoquímica de materiais estudados e 
dos péletes produzidos, bem como dos carvões obtidos na sua pirólise. 
Algumas das análises foram solicitadas a laboratórios nacionais como o LNEG – 
Laboratório Nacional de Energia e Geologia, o DEQ - Departamento de Engenharia 
Química, Faculdade de Engenharia, Universidade do Porto, e o CEMUP – Centro de 
Materiais da Universidade do Porto. Outras foram ainda realizadas no Departamento de 
Engenharia de Ambiente da ESTG- Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 
Politécnico de Viseu. 
 
A.1 – Informação termoquímica de materiais, Cytisus, Cistus. 
 
Numa primeira fase dos estudos, a composição química do material proveniente das 
espécies arbustivas selecionadas, foi de primordial importância para o prosseguimento 
dos trabalhos. Por isso, foi solicitada ao LNEG uma análise cega (não identificada para 
os analistas) dos dois materiais selecionados: serrins ou estilhas de Cytisus spp. e de 
Cistus ladanifer. Os resultados dessa análise apresentam-se nas Tabelas A.1 e A.2 
 
Tabela A. 1 Composição química do serrim de Cytisus. 
Cytisus spp. 
Determinação Método Unidade Como recebido Base seca 
Humidade total CEN/TS 14774-2 % (m/m) 8,3 ------------- 
Cinzas CEN/TS 14775 % (m/m) 1,2 1,4 
Matérias voláteis CEN/TS 15148 % (m/m) 74,9 81,6 
Carbono fixo ASTM D 3172 % (m/m) 15,6 17,0 
Carbono total CEN/TS 15104 % (m/m) 46,0 50,2 
Hidrogénio total CEN/TS 15104 % (m/m) 6,4 6,0 
Azoto CEN/TS 15104 % (m/m) 1,1 1,1 
Enxofre CEN/TS 15289 % (m/m) <LQ=0,06 <LQ=0,06 
Poder calorífico superior CEN/TS 14918 kJ/kg 18144 19786 
Poder calorífico inferior CEN/TS 14918 kJ/kg 16756 18491 
 
A Tabela A.1 mostra a análise em termos de composição química do serrim da 
Cytisus (giesta), realizada no LNEG. O potencial de energia química disponível naquele 
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material foi da ordem dos 18,5 MJ/kg na base seca. Apresentou 81,6 % (m/m, bs) de 
matérias voláteis, 17,0 % (m/m, bs) de carbono fixo e 1,4 % (m/m, bs) de cinzas. O 
hidrogénio total de 6,0 % (m/m, bs) incluiu o hidrogénio da humidade da amostra. 
A Tabela A.2 mostra os resultados da análise da composição química da Cistus 
ladanifer (esteva), igualmente realizada pelo LNEG. 
 
Tabela A.2 Composição química do serrim de Cistus ladanifer. 
Cistus ladanifer 
Determinação Método Unidade Como recebido Base seca 
Humidade total CEN/TS 14774-2 % (m/m) 26,8 ------------- 
Cinzas CEN/TS 14775 % (m/m) 1,8 2,4 
Matérias voláteis CEN/TS 15148 % (m/m) 57,2 78,1 
Carbono fixo ASTM D 3172 % (m/m) 14,2 19,5 
Carbono total CEN/TS 15104 % (m/m) 36,2 49,5 
Hidrogénio total CEN/TS 15104 % (m/m) 7,1 5,4 
Azoto CEN/TS 15104 % (m/m) 0,6 0,8 
Enxofre CEN/TS 15289 % (m/m) 1,76 2,41 
Poder calorífico superior CEN/TS 14918 kJ/kg 15684 21427 
Poder calorífico inferior CEN/TS 14918 kJ/kg 14164 20233 
 
Pela Tabela A.2 em comparação com a Tabela A.1, foi possível verificar que o 
potencial energético do Cistus (20,2 MJ/kg) é superior ao do Cytisus (18,5 MJ/kg). 
Porém a percentagem de cinzas é superior. 
De qualquer forma as duas espécies arbustivas (giesta e esteva) apresentaram um 
potencial de energia química interessante para biomassas lenhosas. Especialmente 
quando se compararam com as espécies especialmente cultivadas para a bioenergia, 
como a soja por exemplo, que apresentou um PCI na ordem de 18 MJ/kg na base seca. 
Ou até com o serrim do pinho que com um teor em água de 50 % (m/m bh) apresenta 
uma energia química potencial (PCI) de apenas 8,1 MJ/kg (Obernberger e Thek, 2010) e 
na base seca pode atingir cerca de 16,9 MJ/kg (Telmo e Lousada, 2011). 
 
A.2 – Análise por picnometria ao mercúrio dos materiais: Cytisus, Cistus, 
Eucalyptus  
 
No DEQ - Departamento de Engenharia Química da Universidade do Porto, foram 
realizadas análises por picnometria ao mercúrio para se determinar a massa volúmica 
aparente de partícula de alguns dos materiais utilizados nos ensaios mecânicos, Capítulo 
4. 
Na Tabela A.3 encontram-se resumidos os resultados daquelas determinações por 
picnometria ao mercúrio da massa volúmica aparente de partícula ρs, assim como os 
valores assumidos na bibliografia para os pós de cortiça Tipo B e C.  
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Tabela A.3 Massa volúmica aparente dos materiais peletizados e ou testados nos ensaios mecânicos. 
Espécie Unidade Massa volúmica aparente ρs 
Cytisus kg / m3 832,2 
Cistus kg / m3 965,1 
Eucalyptus kg / m3 990,7 
(*) Mistura de Cytisus com Pó de cortiça Tipo C em 50 % (m /m) kg / m3 751,4 
(*) Mistura de Cytisus com Cistus em 50 % (m /m) kg / m3 896,1 
(*) Mistura de Cistus com Eucalyptus em 50 % (m /m) kg / m3 1125,4 
(**) Pó de cortiça Tipo B  kg / m3 328,0 
(**) Pó de cortiça Tipo C  kg / m3 306,0 
(*) O material dos péletes híbridos carbonizados. (**) Segundo Gil (1997) 
 
Na Tabela A.3 é possível observar que o material da mistura de Cytisus com Cistus 
na proporção de 50 % (m/m), é coincidente com a mistura Ms3 testada por compressão 
uniaxial no Capítulo 4, secção 4.5.8. Naqueles testes e para aquele material, a relação 
entre a massas volúmicas dos péletes ρp com as suas razões volúmicas Vr baseada na 
equação (4.27) tinha indicado o valor constante de massa volúmica aparente de partícula 
ρs de 893,73 kg/m3. Ora, apesar de se terem misturados serrins com diferentes 
distribuições de tamanhos e de diâmetros médios de partícula, a análise de picnometria 
ao mercúrio desse material misturado com as mesmas espécies e na mesma proporção, 
resultou num valor muito próximo de 896,1 kg/m3. 
Já na mistura do Tipo 3, a da Cytisus com pó de cortiça Tipo C (testes GICO - giesta 
cortiça, secção 4.5.5 do Capitulo 4) com frações mássicas de 68 % (m/m) de Cytisus e 
32 % (m/m) do pó de cortiça Tipo C, a massa volúmica aparente de partícula 
correspondente à constante da equação (4.27), tinha resultado num valor de 536,8 
kg/m3. Já a análise por picnometria ao mercúrio da composição com frações mássicas 
diferentes de 50 % (m/m) de Cytisus e de 50 % (m/m) de pó de cortiça Tipo C (Tabela 
A.3) revelou um valor de 751,4 kg/m3. 
 
A.3 – Informação termoquímica da produção: de péletes da Cytisus; de 
péletes da Cistus; e, dos péletes híbridos de Cytisus com cortiça, de Cistus 
com Eucalyptus e de Cytisus com Cistus. 
 
Na Tabela A.4 encontra-se resumida a informação termoquímica dos péletes de 
Cytisus produzidos.  
Ao comparar-se a Tabela A.1 (composição do serrim semelhante ao da produção dos 
péletes) com a Tabela A.4 (composição química dos péletes de Cytisus), verifica-se que 
o poder calorífico inferior e superior são coincidentes. O que seria expectável, uma vez 
que o material foi intrinsecamente o mesmo e a sua densificação em nada alteraria a 
energia química retida. Observou-se igualmente uma coincidência de valores nos teores 
de carbono fixo e total, bem como nos das cinzas, da matéria volátil e do hidrogénio. 
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Tabela A.4 Composição química dos péletes de Cytisus. 
Péletes de Cytisus 
Determinação Método Unidade Como recebido Base seca 
Humidade da amostra EN 14774-3 2009 % (m/m) 6,3 ------------- 
Teor de cinzas EN 14775: 2009 % (m/m) 1,4 1,5 
Teor de matéria volátil EN 15148: 2009 % (m/m) 76,7 81,8 
Carbono fixo ASTM D 3172:97 % (m/m) 15,7 16,7 
Carbono  Subcontratado % (m/m) 46,3 49,4 
Hidrogénio Subcontratado % (m/m) 6,5 ------------- 
Hidrogénio  Por cálculo % (m/m) ------------------ 6,2 
Azoto Subcontratado % (m/m) 1,1 1,2 
Oxigénio Por cálculo % (m/m) ------------------ 42,8 
Cloro total EN 15289: 2011 % (m/m) 0,10 0,011 
Enxofre total EN 15289: 2011 % (m/m) 0,033 0,035 
Poder calorífico superior EN 14918: 2009 MJ/kg 18,5 19,7 
Poder calorífico inferior EN 14918: 2009 MJ/kg 17,1 18,4 
 
A Tabela A.5 resume a informação termoquímica dos péletes de Cistus produzidos.  
 
Tabela A.5 Composição química dos péletes de Cistus. 
Péletes de Cistus 
Determinação Método Unidade Como recebido Base seca 
Humidade da amostra EN 14774-3 2009 % (m/m) 5,2 ------------- 
Teor de cinzas EN 14775: 2009 % (m/m) 2,9 3,1 
Teor de matéria volátil EN 15148: 2009 % (m/m) 73,4 77,4 
Carbono fixo ASTM D 3172:97 % (m/m) 18,5 19,5 
Carbono  Subcontratado % (m/m) 47,0 49,6 
Hidrogénio Subcontratado % (m/m) 6,1 ------------- 
Hidrogénio  Por cálculo % (m/m) ------------------ 5,8 
Azoto Subcontratado % (m/m) <1 <1 
Oxigénio Por cálculo % (m/m) ------------------ 40,4 
Cloro total EN 15289: 2011 % (m/m) 0,057 0,060 
Enxofre total EN 15289: 2011 % (m/m) 0,032 0,034 
Poder calorífico superior EN 14918: 2009 MJ/kg 18,6 19,7 
Poder calorífico inferior EN 14918: 2009 MJ/kg 17,3 18,4 
 
A comparação entre a Tabela A.2 (do serrim semelhante ao da produção dos péletes) 
e a Tabela A.5 (informação termoquímica dos péletes) permite verificar que os valores 
da energia química retida diferem ligeiramente de 20,2 MJ/kg no material de base para 
o de 18,4 MJ/kg nos péletes produzidos. Realce-se que nas espécies vegetais é possível 
existir uma certa variabilidade das características dentro da mesma espécie e até dentro 
do mesmo indivíduo. Este, enquanto vivo apresentará uma composição química 
relacionável com o meio ambiente em que se desenvolve. As condições hídricas, a 
composição dos solos e a maior ou menor competição pela radiação solar, promovem 
características nos indivíduos da mesma espécie que podem variar. Contudo verificou-
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se que tanto os teores de matéria volátil como os de carbono fixo e total foram 
semelhantes para o serrim e para os péletes. 
Como se referiu no Capítulo 3 produziram-se péletes híbridos da mistura da Cytisus 
com o pó de cortiça Tipo C, da Cytisus com a Cistus e da Cistus com Eucalyptus. Estes 
péletes híbridos foram posteriormente queimados em leito fluidizado borbulhante (LFB) 
como se descreve no Capítulo 7. 
Para obter a informação termoquímica destes péletes foi determinada uma análise 
imediata dos mesmos no Departamento de Ambiente da ESTGV – IPV, que se 
apresenta na Tabela A.6 seguinte. 
 
Tabela A.6 Análise termoquímica imediata dos péletes híbridos: de Cytisus com cortiça, de Cytisus com Cistus e de 
Cistus com Eucalyptus 
Cytisus com cortiça Propriedades (base seca) 
Teor em água % (m/m) 4,9 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 1,7 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 81,5 
Carbono fixo % (m/m) 16,8 
Cytisus com Cistus Propriedades (base seca) 
Teor em água % (m/m) 4,7 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 1,6 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 78,9 
Carbono fixo % (m/m) 19,5 
Cistus com Eucalyptus Propriedades (base seca) 
Teor em água % (m/m) 1,6 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 1,1 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 82,8 
Carbono fixo % (m/m) 16,1 
 
A.4 – Informação física e termoquímica dos carvões dos péletes: de Cytisus; 
de Cistus; híbridos de Cytisus com cortiça, híbridos de Cytisus com Cistus e 
híbridos de Cistus com Eucalyptus. 
 
Nas Tabelas A.7 e A.8 apresentam-se as análises imediatas da composição dos 
carvões de Cytisus e de Cistus respetivamente, realizadas no DAmb da ESTGV, bem 
como as massas volúmicas aparentes de partícula determinadas por picnometria ao 
mercúrio, no DEQ da FEUP. 
Na Tabela A.9 apresentam-se as análises termoquímicas imediatas da composição 
dos carvões dos péletes híbridos de Cytisus com cortiça, Cytisus com Cistus e de Cistus 
com Eucalyptus, determinadas nos Laboratório do departamento de Ambiente da 
ESTGV-IPV. Na mesma tabela e para os mesmos carvões apresentam-se as massas 
volúmicas aparentes de partícula, determinadas por picnometria ao mercúrio, no DEQ 
da FEUP. 
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Tabela A.7 Análise termoquímica imediata dos carvões de Cytisus e massa volúmica aparente de partícula. 
Cytisus Propriedades 
Massa volúmica aparente de partícula (kg/m3) 729,1 
Análise termoquímica imediata 
Teor em água % (m/m) 6,0 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 5,9 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 4,3 
Carbono fixo % (m/m) 89,8 
 
 
Tabela A.8 Análise termoquímica imediata dos carvões de Cistus e massa volúmica aparente de partícula. 
Cistus ladanifer Propriedades 
Massa volúmica aparente de partícula (kg/m3) 894,8 
Análise termoquímica imediata 
Teor em água % (m/m) 1,6 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 8,2 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 14,6 
Carbono fixo % (m/m) 77,2 
 
 
Tabela A.9 Análise termoquímica imediata dos carvões dos péletes híbridos: da Cytisus com cortiça, Cytisus com 
Cistus e Cistus com Eucalyptus. Massas volúmicas aparentes de partícula dos respetivos carvões. 
Carvões de Cytisus com cortiça Propriedades 
Massa volúmica aparente de partícula (kg/m3) 858,3 
Análise termoquímica imediata 
Teor em água % (m/m) 0,04 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 14,3 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 8,7 
Carbono fixo % (m/m) 77,0 
Carvões de Cytisus com Cistus Propriedades 
Massa volúmica aparente de partícula (kg/m3) 813,9 
Análise termoquímica imediata 
Teor em água % (m/m) 1,4 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 13,3 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 9,3 
Carbono fixo % (m/m) 77,4 
Carvões de Cistus com Eucalyptus Propriedades 
Massa volúmica aparente de partícula (kg/m3) 796,1 
Análise termoquímica imediata 
Teor em água % (m/m) 0,09 
Cinzas % (m/m) (EN 14775: 2009) 9,3 
Matéria volátil % (m/m) (EN 15148:2008) 5,1 
Carbono fixo % (m/m) 85,6 
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Os valores das propriedades da Tabela A.9 foram os utilizados nos cálculos da 
resistência global da reação 1/K, resultados discutidos no Capítulo 7, da queima 
daqueles carvões em leito fluidizado borbulhante. 
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ANEXO B 
 
B – Calibrações 
 
Tal como se referiu a utilização dos equipamentos instalados por Pereira (2013) no 
LTTC da ESTGV, requereu a verificação da sua operacionalidade, bem como a 
confirmação de funcionamento dos instrumentos de medição e da aquisição dos 
parâmetros avaliados.  
Para isso, recorreu-se aos mesmos procedimentos e metodologias de calibração. 
Assim, antes da calibração do medidor do caudal do gás de fluidização (medidor de 
placa orifício), pelo método do gás traçador, foram previamente calibrados os dois 
rotâmetros de medição do caudal de CO2 e de N2.  
 
B.1 – Calibração dos rotâmetros 
 
Os dois rotâmetros da marca KDG FLOWMETERS® necessários à calibração, quer 
da placa orifício, quer do analisador de gases, foram calibrados pelo método do 
deslocamento positivo, conforme Pereira (2013). 
O método consiste na introdução do gás, cujo caudal se pretende conhecer, num 
reservatório inicialmente cheio de água, sendo esta empurrada para fora do reservatório, 
pela entrada do gás. Medindo-se a massa de água que saiu do reservatório num intervalo 
de tempo, pode-se determinar o caudal de gás que foi introduzido. 
Admitindo-se que o gás é insolúvel na água e considerando que o escoamento se 
desenvolve em regime uniforme, o balanço mássico ao reservatório num intervalo de 
tempo dt permite relacionar a variação da massa de gás contida no reservatório (mg) 
com o caudal mássico de gás que entra no reservatório ( gm ) pela expressão 
 
dtmVddm gggg  )(                                                                                       (B.1) 
 
onde Vg é o volume de gás que entrou no reservatório e ρg é a sua massa volúmica. Por 
outro lado, a variação da massa de água no reservatório (ml) relaciona-se com o caudal 
mássico de água que sai do reservatório ( lm ) pela expressão 
 
dtVdtmVddm llllll 
  )(                                                                (B.2) 
 
onde Vl é o volume de água que saiu, ρl é a sua massa específica e lV

é o respetivo 
caudal volúmico. 
Considerando que a água é um fluido incompressível (ρl ≈ constante). 
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dtVdV ll 

                                                                                                             (B.3) 
 
E se o reservatório for rígido, pode-se escrever:  
 
glglgl dVdVdVdVconstVVV  0.                                               (B.4) 
 
Substituindo-se a expressão (B.4) em (B.3), resulta 
 
l
g
V
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dt                                                                                                                     (B.5) 
 
Partindo-se da equação (B.1) pode escrever-se 
 
dtVdVdVVd gggggggg 
 )(                                                       
(B.6) 
 
que conjugada com a expressão (B.5), obtém-se: 
 
gg
l
g
gggg dV
V
dV
VdV   

                                                                     (B.7) 
 
g
g
l
g
g
g d
V
V
V
dV


 )1( 

                                                                                              (B.8) 
 
Integrando (B.8) entre os estados, inicial e final: 
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Como a evolução do gás é isotérmica no intervalo de tempo, pela lei dos gases 
perfeitos a razão entre as pressões final e inicial do gás pg2 / pg1 = ρg2 / ρg1 
Substituindo na equação anterior e resolvendo: 
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Pode-se então concluir, a partir desta equação (B.10), que o caudal volúmico de gás 
que entra no reservatório e o caudal volúmico de água que sai são iguais, se o volume 
inicial de gás dentro do reservatório for nulo. 
Compreende-se assim a conveniência de iniciar cada ensaio de calibração sempre 
com o reservatório cheio de água. De outro modo seria necessário conhecer o valor de 
Vg1 para se poder utilizar a relação (B.10). 
Assim, admitindo-se que o reservatório não continha gás inicialmente, obtém-se para 
a igualdade entre caudais. 
 
l
l
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m
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
                                                                                                      (B.11) 
 
E, finalmente o caudal mássico de gás pode ser determinado diretamente pela 
seguinte expressão: 
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Onde M é a massa molecular do gás, Pa é a pressão atmosférica, Ta é a temperatura 
ambiente e Ru é a constante universal dos gases perfeitos (8314 J∙kmol-1∙K-1). Quanto ao 
∆P, este corresponde à variação da pressão dentro do reservatório durante o ensaio e foi 
obtido pela média aritmética das leituras efetuadas. 
As Figuras B.1 e B.2 apresentam as retas de calibração respetivamente para os 
rotâmetros 2B150R e 2D150R (CO2 e N2) 
 
 
Figura B.1 Reta de calibração do rotâmetro 2B150R, com CO2 à pressão relativa de 1 bar, adaptado de Pereira 
(2013). 
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Figura B.2 Reta de calibração do rotâmetro 2D150R, com N2 à pressão relativa de 1 bar, adaptado de Pereira 
(2013). 
 
 
O procedimento para cada ensaio de calibração dos rotâmetros RT1 e RT2, 
começava com o reservatório completamente cheio de água e com a válvula V7 (Figura 
B.3) aberta para regularizar a pressão do reservatório.  
Por ação sobre a válvula de agulha VA1 o caudal de gás era regulado para a posição 
do flutuador desejada, acertando-se a posição deste sempre pela sua superfície superior.  
Durante esta regulação ajustava-se a redutora de pressão de modo a manter 1 bar 
relativo na linha de alimentação e o gás era descarregado para a atmosfera mantendo-se 
a válvula V2 aberta e a válvula V4 fechada. 
O ensaio era iniciado fechando a válvula V7, abrindo a V4 e fechando a V2.  
A pressão no manómetro diferencial começava a subir até a água começar a sair para 
um recipiente secundário, altura em que se anotava o valor da pressão.  
Numa ação rápida e simultânea comutava-se a água para o recipiente previamente 
pesado e iniciava-se a contagem do tempo. No decurso do ensaio eram efetuadas 
leituras do manómetro diferencial em intervalos de tempo regulares. O ensaio terminava 
comutando a água para o recipiente secundário e parando a contagem do tempo em 
simultâneo.  
Abria-se a válvula V2 e fechava-se a V4. A massa de água era então pesada numa 
balança da marca Precisa® modelo 6200 e registavam-se a pressão e temperatura 
ambientes. 
Por fim procedia-se à preparação de novo ensaio abrindo a água da rede para encher 
o reservatório ao mesmo tempo que se purgava o gás abrindo a válvula V7.  
O recipiente de recolha da água era despejado e pesado para novo ensaio. 
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Figura B.3 Esquema da instalação utilizada para calibrar os rotâmetros segundo o método do deslocamento 
positivo. RT – rotâmetros; RP – redutoras de pressão; VA – válvulas de agulha; V – válvulas de corte, adaptado de 
Pereira (2013). 
B.2 – Calibração do Analisador de Gases. 
 
A calibração do analisador de gases ADC 7000® divide-se em duas fases: o acerto do 
zero e a calibração da gama. 
Para o acerto do zero o analisador possui uma função que executa um procedimento 
automático para essa tarefa. Para tal, recorre a um granulado de soda lime contido num 
frasco de vidro incorporado no próprio analisador.  
A soda lime é uma mistura de hidróxido de cálcio (Ca(OH)2) com hidróxido de sódio 
(NaOH) e é utilizada para absorver o dióxido de carbono. No presente caso tem 
adicionado um indicador que muda de cor, de verde para castanho, à medida que a 
capacidade de absorção se vai reduzindo. Ao utilizador resta confirmar a qualidade da 
soda lime e selecionar o comando que dá início ao procedimento. 
Para calibrar a gama é necessário um gás com uma concentração molar de dióxido de 
carbono conhecida. De acordo com o manual do fabricante esse gás deve ter uma 
concentração entre 50 e 100 % da gama de medida. 
A instalação representada esquematicamente na Figura B.4 permitiu efetuar misturas 
de dióxido de carbono e azoto com concentrações molares conhecidas, graças à 
calibração prévia dos rotâmetros, descrita na secção B.1, anterior. 
Tendo em conta que se pretendia utilizar a gama de medida de 0 a 20%, foi utilizada 
uma mistura com uma concentração molar de CO2 de 14,10 %. 
O procedimento adotado começava pela ligação da linha da mistura de gases à 
entrada do analisador que é própria para esta calibração. Com a válvula V7 aberta para a 
atmosfera afinavam-se os caudais de ambos os gases através das válvulas de agulha 
VA1 e VA2 mantendo uma pressão de 1 bar relativo em ambas as linhas. O valor da 
concentração molar de CO2 da mistura era introduzido no teclado do analisador e era 
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dado início ao processo interno de calibração. Depois de surgir a mensagem que 
confirmava o sucesso da calibração, a linha da mistura de gases era ligada à entrada do 
analisador que é própria para a análise dos gases e ligava-se a bomba interna de 
aspiração. Tendo o especial cuidado de garantir que o caudal aspirado era inferior ao 
caudal da mistura, confirmava-se a calibração. 
 
 
Figura B.4 Esquema da instalação utilizada para a calibração do analisador de gases, adaptado de Pereira (2013). 
 
Adotou-se como regra efetuar o acerto do zero e a calibração da gama no início de 
cada dia de ensaios. 
 
B.3 – Calibração do Medidor de Placa Orifício. 
 
O medidor de placa orifício consiste num disco de latão com 1,5 mm de espessura e 
11,5 cm de diâmetro que tem um furo central com 1,8 mm de diâmetro chanfrado a 
jusante. A placa orifício encontra-se apertada entre duas flanges ligadas a dois tubos de 
aço inoxidável AISI 304 de 22 mm de diâmetro externo. Os comprimentos dos tubos 
antes e depois da placa orifício são respetivamente 700 mm e 300 mm. 
A calibração do medidor de placa orifício permite estabelecer uma relação entre o 
caudal de fluido e a queda de pressão que ele sofre ao passar pelo orifício.  
Assim, a montante e a jusante da placa foram ligadas tomas de pressão cujo valor 
diferencial era medido por um manómetro diferencial de coluna de água e por um 
transdutor diferencial de pressão da marca ÓMEGA®, modelo PX143-2,5BD5V. As 
tomas de pressão foram posicionadas nos dois tubos a 18 mm da placa orifício, quer a 
montante, quer a jusante, Figura B.4. 
Esta placa orifício foi calibrada para uma pressão de 1 bar relativo pelo método do 
gás traçador. Este método consiste em misturar um caudal conhecido de um 
determinado gás com o caudal de gás que se pretende conhecer. Como gás traçador foi 
neste caso utilizado dióxido de carbono (CO2). A fração volúmica de CO2 da mistura, 
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medida por um analisador previamente calibrado, secção B.2, permite determinar o 
caudal de gás desconhecido, que neste caso é o caudal de ar. 
Para esta calibração foi necessário realizar a seguinte montagem experimental: 
 
 
Figura B.5 Esquema da instalação utilizada para calibrar a placa orifício segundo o método do gás traçador. PO – 
placa orifício; RT – rotâmetros; RP – redutoras de pressão; TP – transdutor de pressão; VA – válvulas de agulha; V 
– válvulas de corte, adaptado de Pereira (2013). 
 
Antes da leitura de cada ponto de calibração foi registada a temperatura e pressão 
atmosféricas e a fração volúmica seca de dióxido de carbono no ar comprimido. Nas 
linhas de ar comprimido e de CO2 as válvulas redutoras de pressão foram reguladas por 
forma aos respetivos manómetros indicarem 1 bar. O caudal de ar foi regulado através 
da válvula de agulha VA3 e o de CO2 foi regulado pela válvula de agulha VA1. A 
posição do flutuador do rotâmetro RT1, de acordo com a respetiva calibração prévia, 
secção B.1, indicava o caudal de CO2 fornecido. 
Cada ponto de calibração correspondeu a uma posição especificada da válvula VA3 e 
a posição do rotâmetro RT1, ou seja o caudal de CO2, foi escolhida de modo à 
concentração de CO2 da mistura se manter dentro da gama de medida do analisador. 
Para cada ponto de calibração foram registadas a leitura do analisador de CO2 
referente à fração volúmica seca de dióxido de carbono presente na mistura, a pressão 
diferencial lida no manómetro de coluna de água e o sinal de saída, em tensão, do 
transdutor de pressão. 
Também conforme Pereira (2013), a determinação do caudal mássico de ar pelo 
método do gás traçador é feita através do balanço de massa à mistura das duas correntes 
de gás.  
Se X1 e X2 forem as frações mássicas de CO2 do ar comprimido e da mistura 
respetivamente, o balanço de massa é dado pela seguinte equação 
 
21 )( 22 XmmmXm COarCOar
                                                                           (B.13) 
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E então o caudal mássico de ar vem: 
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Tendo em conta que o analisador não fornece a concentração mássica mas sim a 
concentração molar ou volúmica, então é necessário converter as frações molares de 
CO2 no ar (Y1) e na mistura (Y2) nas frações mássicas X1 e X2. 
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Nesta expressão 
2CO
M  é a massa molecular do CO2 (44 kg/kmol) e Mar é a massa 
molecular do ar atmosférico (28,96 kg/kmol). 
Na Figura B.5 encontra-se representada a curva de calibração do medidor de placa 
orifício obtida pelo método do gás traçador e a respetiva equação da linha de ajuste. 
Optou-se por representar o caudal mássico de ar em função do diferencial de pressão 
entre as duas tomas de pressão em milímetros de coluna de água. 
 
 
Figura B.6 Curva de calibração da placa orifício, com ar à pressão relativa de 1 bar, adaptado de Pereira (2013). 
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ANEXO C 
 
C – Análise de Incertezas 
 
A medição de qualquer variável contém sempre imprecisões, pelo que nenhuma 
medição experimental é perfeita. Assim, é fundamental o conhecimento e a 
compreensão de possíveis fontes e magnitudes dos erros que a podem influenciar. A sua 
utilização por outrem requer o conhecimento das magnitudes dos erros potenciais, 
geralmente sob a forma de uma incerteza.  
A medição de uma variável está sujeita a várias fontes de erros que se podem 
classificar em erros sistemáticos ou erros aleatórios:  
- (i) os erros sistemáticos, também designados como erros fixos, geralmente provêm 
da calibração dos instrumentos e da aquisição e redução dos dados; exemplos deste tipo 
de erros são os provenientes de condições ambientais (temperatura, humidade, pressão) 
bem como os relacionáveis com a aquisição de sinais e curvas de calibração; 
- (ii) os erros aleatórios, também designados erros de precisão ou de repetibilidade, 
são devidos a qualquer efeito que provoque a não repetibilidade dos resultados das 
medições de uma mesma variável, como são as flutuações eletrónicas aleatórias ou a 
dificuldade em manter as condições de regime permanente. 
Assim e uma vez que tanto a calibração como o estudo de incertezas da instalação 
utilizada na queima, já tinha sido realizado por Pereira (2013), recuperou-se na presente 
análise, a integralidade daquele estudo. 
Segundo Coleman e Steele (1999) a incerteza total associada à medição de uma 
variável X é dada por, 
 
22
XXX PBU                                                                                                        
(C.1) 
 
onde UX é a incerteza total associada à medição da variável X; BX é a incerteza 
sistemática associada à medição da variável X; PX é a incerteza aleatória associada à 
medição da variável X. 
Por vezes a grandeza r’ que se pretende determinar não pode ser medida diretamente 
e recorre-se a um conjunto de diferentes variáveis (X1 a Xj) correlacionadas por uma 
equação de redução, 
 
),...,,( 21
,,
jXXXrr                                                                                               
(C.2) 
 
Neste caso, as incertezas de cada variável Xj propagam-se pela equação de redução 
até ao resultado final da grandeza ,r . 
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Admitindo que não existem incertezas sistemáticas e aleatórias correlacionadas, a 
equação de propagação de incertezas vem 
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onde Bi e Pi são as incertezas sistemáticas e aleatórias da variável Xi , Bik é um 
estimador para a covariância e ii Xx  . Em situações onde as medições das 
diferentes variáveis não partilham fontes de erros, os termos da covariância são nulos. 
O procedimento utilizado na análise de incertezas detalhada, consistiu em identificar 
as fontes elementares de erros, investigar a sua contribuição, estimar a incerteza 
sistemática e a incerteza de precisão para cada variável medida e usar as expressões da 
análise de incertezas para obter valores para a incerteza sistemática ,r
B , e para a 
incerteza aleatória ,r
P , do resultado pretendido. 
 
C.1 – Incerteza Associada aos Dados Obtidos nos Ensaios Mecânicos 
 
O equipamento utilizado nos ensaios mecânicos foi calibrado automaticamente e, no 
mínimo, uma vez por dia de realização de testes, como sugere o fabricante. A célula de 
carga, Instron®, utilizada, era reconhecível pela máquina, e por isso, esta calibrava-a 
eletricamente, por ordem do operador. 
Dada a incapacidade para se definir uma cadeia de medida das leituras, lidas e 
registadas pela máquina, considerou-se a informação de exatidão fornecida pelo 
fabricante, para o cálculo da incerteza total do valor da força. Aquele refere uma 
precisão de ±0,5 % para leituras de força até 1/10 do valor da capacidade da célula de 
carga, que no caso foi de 100 kN. 
Os valores da força máxima de teste alcançados foram inferiores a 10 kN, pelo que 
se pode estimar uma incerteza total de ±0,005 kN, para o valor de força lido e registado 
pela máquina. 
 
C.2 – Incerteza Associada ao Método do Deslocamento Positivo 
 
Tendo em conta a expressão utilizada para o cálculo do caudal de um gás pelo 
método do deslocamento positivo equação (B.12) do anexo B.1: 
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Consideraram-se as incertezas relativas à medição das seguintes variáveis: lm , t ,
)( aPP  e aT . Assim, por aplicação da equação (C.3), a incerteza sistemática associada a 
esses caudais é dada por: 
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em que 
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Resolvendo as derivadas e dividindo ambos os membros por ̇ gm , a incerteza 
sistemática em termos relativos vem 
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Para determinar as incertezas sistemáticas de cada variável medida diretamente Bi, 
Coleman e Steele (1999) recomendam a utilização das informações dos fabricantes de 
cada instrumento de medida. 
Em relação à incerteza aleatória ,r
P , associada à medição dos caudais de gases pelo 
método do deslocamento positivo, facilmente se compreende que da equação de 
propagação de incertezas (C.4) resulta uma expressão semelhante à equação (C.7) onde 
as incertezas sistemáticas são substituídas pelas incertezas aleatórias Pi. 
Segundo Coleman e Steele (1999) a incerteza aleatória associada à resolução de um 
instrumento de medida pode ser considerada igual a metade da menor divisão de escala 
ou do dígito menos significativo. 
No entanto, os autores consideram que a determinação da incerteza aleatória ,r
P a 
partir do desvio padrão de uma amostra de N medições é mais vantajosa e este deve ser 
o método utilizado sempre que possível. Para tal recorre-se à seguinte expressão: 
 
N
St
P iGi                                                                                                                     (C.8) 
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Nesta expressão N representa o número de elementos da amostra, Si o desvio padrão 
da amostra e tG a distribuição de Gauss. 
Na Tabela C.1 são apresentadas as incertezas sistemáticas para cada uma das 
variáveis consideradas. Os respetivos valores foram obtidos com base nas informações 
dos fabricantes dos instrumentos exceto para o manómetro diferencial de coluna de 
água. Nesse caso, por ter sido manufaturado, considerou-se razoável utilizar uma 
incerteza igual à menor divisão da escala de leitura. 
 
Tabela C. 1 Incertezas Sistemáticas associadas à medição de cada variável, adaptada de Pereira (2013) 
Variável Exatidão Incerteza sistemática 
Massa de água +/- 0,0001 kg lmB  0,0001 kg 
Tempo 0,1s/1h tB  0,0083 s 
Pressão manómetro U +/-1mmH2O PB  9,8 Pa 
Pressão atmosférica +/-1mmHg PaB  0,1333 kPa 
Pressão reservatório  )( aPP
B   0,1336 kPa 
Temperatura ambiente +/-0,5 °C TaB  0,5 °C 
 
Com estes dados, com os dados da calibração e por aplicação da equação (C.7) 
determinou-se a incerteza sistemática associada à medição do caudal de CO2, para cada 
posição do rotâmetro. Chama-se a atenção para a necessidade de utilizar a temperatura 
ambiente em valores absolutos tal como na equação (B.14).A incerteza aleatória, para 
cada posição do rotâmetro, foi determinada a partir da equação (C.8). Tendo em conta 
que durante a calibração foram efetuadas cinco medições para cada posição do 
rotâmetro, determinou-se o desvio padrão da amostra tendo em conta este facto. Para 
um nível de confiança de 95 % e com N = 5 obteve-se o valor tG = 2,571 da Tabela A.2 
de Coleman e Steele (1999).Por último, a incerteza total foi determinada por aplicação 
da equação (C.1). 
Na Tabela C.2 encontram-se resumidos os dados utilizados e os resultados obtidos na 
determinação das incertezas relativas à medição do caudal de CO2. 
 
Tabela C.2 Determinação da incerteza total associada à medição do caudal de CO2, adaptada de Pereira (2013) 
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Note-se que a incerteza sistemática (Tabela C.2) é praticamente constante o que reflete 
o peso das incertezas relativas à medição da pressão e da temperatura. Em relação à 
incerteza total, esta é sempre inferior a 1% e geralmente fica abaixo de 0,5%. 
A determinação das incertezas associadas à medição do caudal de N2 seguiu um 
procedimento igual e os instrumentos de medida utilizados foram os mesmos, com 
exceção do rotâmetro. Assim resumem-se na Tabela C.3 os dados utilizados e os 
resultados obtidos na determinação das incertezas relativas à medição do caudal de N2. 
Mais uma vez, o peso das incertezas relativas à medição da pressão e da temperatura 
faz com que a incerteza sistemática não varie significativamente. Relativamente à 
incerteza total, verifica-se que é sempre inferior a 0,5 %. 
 
Tabela C.3 Determinação da incerteza total associada à medição do caudal de N2, adaptada de Pereira (2013). 
 
 
Na determinação destas incertezas não foram considerados os erros relativos à 
regressão linear utilizada para obter as curvas de calibração. Na realidade as equações 
das curvas não foram necessárias, pois foram utilizados os dados de calibração 
correspondentes às posições dos rotâmetros em causa. 
 
 
C.3 – Incerteza Associada à Calibração do Analisador de Gases. 
 
Para a calibração do analisador de gases foi feita uma mistura de caudais de CO2 e 
N2 de modo a obter-se um escoamento de gás com uma concentração molar de dióxido 
de carbono de 14,10 %. A concentração molar de CO2 da mistura (
2CO
Y ) pode ser obtida 
por 
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Onde V  representa o caudal volúmico, m  o caudal mássico e R a constante particular 
de cada gás. 
Para determinar a incerteza total associada à calibração do analisador foram 
consideradas as incertezas de medição das variáveis 2CO
m e 2Nm . Por aplicação da 
equação de propagação de incertezas (C.3), vem 
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Resolvendo as derivadas e dividindo ambos os membros por 
2CO
Y , a incerteza 
sistemática em termos relativos vem 
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As incertezas sistemáticas de medição dos caudais de gases, 
2CO
mB  e 
2N
mB  , foram 
determinadas anteriormente para cada posição dos rotâmetros correspondentes. Para se 
obter a concentração molar de CO2 desejada foram utilizadas as posições 5 e 10 para os 
rotâmetros de CO2 e N2, respetivamente. 
A equação (C.11) permitiu obter a incerteza sistemática na concentração molar de 
CO2 da mistura de gases. Em relação à incerteza aleatória
2CO
YP , a sua determinação foi 
efetuada de modo semelhante, por recurso às incertezas aleatórias, 
2CO
mP e 
2N
mP , 
determinadas anteriormente. 
Na Tabela C.4 são apresentados os valores correspondentes às variáveis em causa, às 
respetivas incertezas e os resultados da determinação da incerteza total 
2CO
YU associada 
à concentração molar de CO2 no gás usado na calibração do analisador. Essa incerteza 
total situa-se abaixo de 0,5 %. 
 
Tabela C.4 Determinação da incerteza total associada à calibração do analisador, adaptada de Pereira (2013). 
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C.4 – Incerteza Associada à Medição da Concentração Molar de CO2. 
 
Para determinar a incerteza associada à medição da concentração molar de CO2 (
2CO
Y
), quer a efetuada à saída do leito, quer a efetuada aquando da calibração da placa 
orifício, foram consideradas as incertezas relativas à calibração do analisador, a 
exatidão e resolução do analisador e os erros associados à aquisição e conversão A/D do 
sinal. 
Em relação à calibração do analisador, as incertezas CalibB e CalibP foram 
determinadas durante o procedimento que levou à construção da Tabela C.4, na 
subsecção anterior. 
As informações do fabricante do analisador referem uma exatidão de 0,5 % do 
máximo da escala, que foi de 20 %, e uma resolução de 100 ppm. Assim a incerteza 
sistemática tomou-se como 0,1 %CO2 (v/v) e a incerteza aleatória considerou-se igual a 
metade da resolução, 0,005 %CO2 (v/v). 
Quanto ao sistema de aquisição de dados o fabricante indica uma exatidão de 0,2 % e 
uma resolução de 16 bits. Para este trabalho a exatidão aplica-se sobre a gama utilizada, 
que foi 0 – 2,5 V, e a resolução distribui-se por toda a gama do sistema de aquisição que 
é ±2,5 V, ou seja, numa faixa de 5 V. Assim a incerteza sistemática foi de 5 mV, 
enquanto a incerteza aleatória foi determinada da distribuição da gama de tensões de 
medida pelas posições digitais correspondentes aos 16 bits. Assim distribuindo os 5 V 
pelas 216 posições resultou numa resolução de 0,076 mV e a incerteza aleatória tomou-
se como metade deste valor. Estes valores de incerteza tiveram de ser convertidos em 
termos de concentração molar de CO2 pela relação 0,125 V = 1 %CO2. 
As incertezas sistemática e aleatória totais da medição da concentração molar de CO2 
foram determinadas por 
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Na Tabela C.5 apresentam-se os resultados da determinação da incerteza total 
associada à medição da concentração molar de CO2. A incerteza total determinada foi 
de 0,126 %CO2, ou seja, numa determinada medição o valor real de 
2CO
Y situa-se em 
±0,126 %CO2 em torno do valor lido. 
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Tabela C.5 Determinação da incerteza total na medição da concentração molar de CO2, adaptada de Pereira 
(2013) 
 
 
C.5 – Incerteza Associada à Medição do Caudal de Ar. 
 
Para medir o caudal de ar fornecido ao leito utilizou-se uma placa orifício calibrada 
pelo método do gás traçador. A determinação do caudal de ar a partir do caudal de gás 
traçador faz-se pela equação (B.14) do Anexo B, secção B.3. Se se desprezar a fração 
mássica de CO2 presente no ar atmosférico a equação fica 
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Onde 2CO
m e 2COX representam o caudal mássico e a fração molar de dióxido de 
carbono, respetivamente. 
Para determinar a incerteza total associada à calibração da placa orifício foram 
consideradas as incertezas de medição das variáveis 2CO
m e 2COX . Por aplicação da 
equação de propagação de incertezas (C.3) vem 
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Resolvendo as derivadas e dividindo ambos os membros por arm , a incerteza 
sistemática em termos relativos vem 
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Para a incerteza aleatória chega-se a uma expressão idêntica a partir da equação 
(C.4). 
Os valores das incertezas sistemáticas e aleatórias de cada uma das variáveis, 
2CO
m e
2CO
X , foram determinados nas secções anteriores (Tabelas C.2 e C.5). Na realidade 
houve necessidade de converter as incertezas de medição da fração molar (
2CO
Y ) em 
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termos de fração mássica (
2CO
X ). A partir dos dados da calibração foram determinadas 
as incertezas associadas à medição do caudal de ar para cada diferencial de pressão (∆P) 
na placa orifício. A Tabela C.6 apresenta um resumo dos dados utilizados e das 
incertezas obtidas. 
Chama-se a atenção para o facto de a incerteza aleatória associada à medição do 
caudal de ar arm
P  , incluir os erros relativos à utilização da equação da curva de 
calibração obtida por regressão linear. De acordo com Coleman e Steele (1999), o 
recurso a este método para a medição de uma qualquer variável yi, introduz uma 
incerteza que pode ser obtida por 
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Onde os valores do caudal de ar medidos durante a calibração (neste caso 
representados pela variável yi) são comparados com os obtidos pelo polinómio de 
regressão e Np representa o número de pontos comparados. 
No presente caso, recorreu-se a um total de 29 pontos de calibração e à curva de 
ajuste representada por um polinómio de 4º grau (Anexo B) tendo-se determinado que o 
valor absoluto deste erro aleatório é regP  = 1,55 × 10−6 kg/s. 
Na Tabela C.6 verifica-se que a incerteza total associada à medição do caudal de ar é 
geralmente inferior a 2 % e, em particular na gama de caudais utilizados, a incerteza 
total situa-se próximo de 1,6 %. 
 
Tabela C.6 Determinação da incerteza total associada à medição do caudal de ar, adaptada de Pereira (2013). 
 
 
C.6 – Incerteza Associada à Medição da Temperatura do Leito. 
 
A temperatura do leito fluidizado foi medida por um termopar tipo K ligado a um 
sistema de aquisição de dados Pico® TC08. No que diz respeito ao termopar, sabe-se 
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que a sua exatidão é função da temperatura e é dada por ±0,004×T, com T em °C. Em 
relação ao sistema de aquisição, o fabricante informou que a exatidão da temperatura 
lida é de ±0,002×T ± 0,5, novamente com T em °C. Assim, as incertezas sistemáticas 
consideradas foram, Bk associada ao termopar e BAq associada ao sistema de aquisição. 
A resolução de leitura utilizada foi de 0,1 °C e como tal considerou-se a incerteza 
aleatória PT igual a metade desse valor. 
A conjugação da incerteza sistemática do termopar e do sistema de aquisição foi 
determinada por 
 
22
AqkT BBB                                                                                                       (C.18) 
 
E a incerteza total associada à medição a temperatura do leito foi obtida pela equação 
(C.1), sendo os resultados apresentados na Tabela C.7. Verifica-se que a incerteza total 
é sempre inferior a 0,5 %. 
 
Tabela C.7 Determinação da incerteza total associada à medição da temperatura do leito, Adaptada de Pereira 
(2013). 
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ANEXO D 
 
D – Análise de Variâncias e Taxas de Compressão nos Ensaios 
Mecânicos 
 
As variações selecionadas e impostas aos parâmetros de teste (massa dos péletes, 
velocidade de compactação e a pressão máxima) pareceram ter pouca influência nos 
resultados da densificação. Nalguns casos os coeficientes de correlação foram pouco 
significativos e, noutros, inexistentes. Contudo, foram realizados estudos de análise de 
variância como recurso para percecionar algumas possíveis tendências. Que apesar de 
terem sido pouco conclusivas, proporcionaram sensibilidades para realizar outras vias 
de pesquisa, nomeadamente a das taxas de compressão. 
Dado à limitada extensão do estudo das taxas de deformação e às pouco conclusivas 
análises de variância, incluíram-se estas pesquisas como complemento, mas de uma 
forma apensa. 
No presente anexo, fez-se um resumo daquelas análises e estudos para consulta, tal 
como de vez em quando, se referenciou no texto principal.  
 
D.1 – Influência da velocidade de compactação e do diâmetro na compressão 
uniaxial da giesta (1ºs testes). 
 
Nos primeiros testes a alimentação das câmaras de compressão foi realizada, como se 
disse, numa relação de dependência com a massa volúmica arejada do material. A 
diferença de diâmetros das câmaras e consequentes diferenças de volumes de 
enchimento resultou numa grande variação dos valores da massa dos péletes 
produzidos, como se constatou nas Tabelas 4.1 e 4.2.  
Assim, recorreu-se a uma análise de variância ANOVA. A análise de variância 
compara médias de diferentes populações para uma verificação se essas populações 
possuem médias iguais ou não. Com esta técnica, compararam-se a um só tempo vários 
grupos. Isto é, quando se quer decidir se as diferenças amostrais observadas são reais 
(causadas por diferenças significativas nas populações observadas) ou casuais 
(decorrentes da mera variabilidade amostral) utiliza-se esta análise. Esta, parte do 
pressuposto que o acaso só produz pequenos desvios, sendo as grandes diferenças 
geradas por causas reais.  
Esta análise de variância das médias de uma dada amostra admite, na sua hipótese 
nula, (H0) que as médias serão todas iguais quando a estatística de teste (F), for inferior 
ao valor (Fcrítico) correspondente a um determinado intervalo de confiança com um erro 
de (α). Ou, no caso contrário, a admissão da hipótese (H1) de que existe pelo menos uma 
média que é diferente.  
Define-se o parâmetro F como sendo a razão entre os quadrados médios do fator 
fonte de variação (MQfator) com o do erro (MQerro).  
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No caso de uma análise de variância com dois fatores e repetição, a variação total na 
população (SQtotal) será o somatório das variações: dos dois fatores, (SQA) para o fator A 
e (SQB) para o fator B, com a variação entre fatores (SQAB); e, com a variação devida ao 
erro aleatório (SQerro).  
A variação (SQ) define-se como sendo o somatório dos quadrados das diferenças 
entre as médias e as variâncias, de cada fator. 
Com os resultados dos primeiros ensaios de compressão de giesta, realizaram-se 
análises de variância com fator duplo (velocidade de compactação e diâmetro) e com 
repetição, para se testarem as variâncias: da massa volúmica; da razão volúmica; da 
energia específica de densificação; da energia de deformação; da massa; da densificação 
máxima; e da pressão máxima.  
Na Tabela D.1 apresenta-se o resultado da análise de variância da massa dos péletes 
de giesta, obtidos nos testes preliminares de compressão uniaxial. Da sua observação 
resulta que apenas o valor de F calculado do diâmetro dos péletes é o único que 
ultrapassa o valor de F crítico. Assim é necessário aceitar a hipótese H1 e rejeitar a 
hipótese nula.  
Isto é, foram encontradas evidências de diferenças significativas ao nível de 1 % de 
probabilidade, entre a massa dos péletes com relação ao diâmetro dos mesmos.  
Pelo contrário, não foram encontradas evidências de diferenças significativas ao 
nível de 1 % de probabilidade, entre a massa dos péletes com relação à velocidade de 
compactação e com relação às interações daquela com o diâmetro. 
 
Tabela D. 1 Análise de variância da massa dos péletes de giesta, obtidas por compressão uniaxial (testes 
preliminares). 
ANOVA (fator duplo com repetição) α=0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 8,63E-08 2 4,32E-08 0,398175 0,677315 6,012905 
Diâmetro dos péletes 1,02E-05 2 5,1E-06 47,08956 7,05E-08 6,012905 
Interações 1,32E-07 4 3,3E-08 0,304483 0,871155 4,579036 
Dentro 1,95E-06 18 1,08E-07 
   
Total 1,24E-05 26 
     
Na Tabela D.2 apresenta-se o resultado da análise de variância da energia de 
deformação na formação dos péletes de giesta nos primeiros testes de compressão 
uniaxial.  
 
Tabela D. 2 Análise de variância da energia de deformação na compressão uniaxial de giesta (testes preliminares). 
ANOVA (fator duplo com repetição) α=0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 1436,251 2 718,1256 0,472695 0,630842 6,012905 
Diâmetro dos péletes 21168,12 2 10584,06 6,966799 0,005744 6,012905 
Interações 6712,049 4 1678,012 1,104526 0,384699 4,579036 
Dentro 27345,86 18 1519,214 
   
Total 56662,28 26 
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Mais uma vez, não foram encontradas evidências de diferenças significativas ao 
nível de 1 % de probabilidade, entre a energia de deformação com relação à velocidade 
de compactação e com relação às interações daquela com o diâmetro. Contudo, existem 
evidências de diferenças significativas para aquele nível de probabilidade de 1%, entre a 
energia de deformação com relação ao diâmetro. 
Tal como se referiu nas secções 4.5.2 e 4.5.2.1, não fosse a variação da massa e nem 
se verificaria sequer variância da energia de deformação com relação ao diâmetro. Ao 
observar-se a Tabela D.3 que apresenta o resultado da análise de variância da energia 
específica de densificação We, verifica-se que todos os valores de F calculados são 
inferiores aos do F tabelado. Isto quer dizer que não foram encontradas evidências de 
diferenças significativas ao nível de 1 % de probabilidade, entre a energia específica de 
densificação com relação: à velocidade de compactação, ao diâmetro dos péletes obtidos 
e às interações entre aqueles dois fatores. 
 
Tabela D. 3 Análise de variância da energia específica de densificação dos péletes de giesta obtidos nos testes de 
compressão uniaxial preliminares. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α=0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 118,7712 2 59,38558 0,2069 0,815008 6,012905 
Diâmetro 801,5811 2 400,7906 1,396357 0,273056 6,012905 
Interações 1092,235 4 273,0586 0,951338 0,457535 4,579036 
Dentro 5166,466 18 287,0259 
   
Total 7179,052 26 
     
Também nas Tabelas D.4, D.5, D.6 e D.7 é possível observar que em todos os fatores 
e interações entre si, não se encontraram evidências de diferenças significativas, ao 
nível de 1 % de probabilidade, com relação às variáveis dependentes correspondentes, 
respetivamente: a pressão máxima, massa volúmica, razão volúmica e densificação 
máxima dos péletes. 
 
Tabela D. 4 Análise de variância da pressão máxima na produção dos péletes de giesta, nos testes de compressão 
uniaxial preliminares. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α=0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 2,5E+09 2 1,25E+09 0,772054 0,476771 6,012905 
Diâmetro 3,27E+09 2 1,63E+09 1,010585 0,383749 6,012905 
Interações 7,64E+09 4 1,91E+09 1,180057 0,352849 4,579036 
Dentro 2,91E+10 18 1,62E+09 
   
Total 4,25E+10 26 
     
Tabela D. 5 Análise de variância da massa volúmica dos péletes de giesta produzidos nos testes de compressão 
uniaxial preliminares. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α=0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
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Velocidade de compactação 68744,15 2 34372,07 3,265779 0,061649 6,012905 
Diâmetro dos péletes 37824,44 2 18912,22 1,796898 0,194308 6,012905 
Interações 28613,27 4 7153,318 0,679655 0,614965 4,579036 
Dentro 189448,6 18 10524,92 
   
Total 324630,5 26 
     
Tabela D. 6 Análise de variância da razão volúmica dos péletes de giesta produzidos nos testes de compressão 
uniaxial preliminares. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α=0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 0,063336 2 0,031668 2,26476 0,132643 6,012905 
Diâmetro dos péletes 0,036922 2 0,018461 1,320266 0,291719 6,012905 
Interações 0,041617 4 0,010404 0,744068 0,574459 4,579036 
Dentro 0,251692 18 0,013983 
   
Total 0,393566 26 
     
Tabela D. 7 Análise de variância da densificação máxima dos péletes de giesta produzidos nos testes de 
compressão uniaxial preliminares. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α=0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação  0,000425 2 0,000212 0,0604 0,941578 6,012905 
Diâmetro dos péletes 0,000631 2 0,000316 0,089752 0,914564 6,012905 
Interações 0,008376 4 0,002094 0,595592 0,670391 4,579036 
Dentro 0,063281 18 0,003516 
   
Total 0,072713 26 
     
D.2 – Influência da velocidade de compactação e do diâmetro na compressão 
uniaxial da giesta (SOD). 
 
Também se pesquisou a influência da velocidade de compactação e diâmetro, nos 
resultados dos péletes obtidos com a giesta SOD (testes de confirmação). Em relação 
àqueles fatores, analisou-se a variância com fator duplo e repetição: da energia 
específica de densificação, da pressão máxima de compressão, da densificação máxima 
e das massas e razões volúmicas dos péletes. 
Na Tabela D.8 apresentam-se os resultados daquela análise com relação à pressão 
máxima verificada nos testes. Da sua observação resulta que qualquer dos valores de F 
calculado é inferior ao correspondente valor de F tabelado (crítico1). Pelo que ter-se-ia 
que aceitar a hipótese nula. Ou seja, não foram encontradas evidências de diferenças 
significativas ao nível de 1 % de probabilidade, entre a pressão máxima do teste com 
relação: à velocidade de compactação; ao diâmetro dos péletes; e às interações dos dois 
fatores. Tudo isso, apesar do coeficiente de correlação de -69 % determinado entre a 
pressão máxima do teste e a velocidade de compactação, e da correlação linear 
observada para pelo menos para 13 % dos péletes produzidos, Figura 4.40 à direita. 
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Parece também que o coeficiente de correlação de 21 %, determinado entre aquela 
pressão e o diâmetro dos péletes, não gerou qualquer variância.  
 
Tabela D. 8 Resultados da análise de variância da pressão máxima de compactação, nos ensaios de giesta SOD. 
ANOVA (fator duplo com repetição) 
     
α = 0,01 α = 0,05 
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico1 F crítico2 
Velocidade de compactação 0,146159 2 0,073079 4,017228 0,026618 5,247894 3,259446 
Diâmetro dos péletes 0,039938 2 0,019969 1,097711 0,344541 5,247894 3,259446 
Interações 0,169857 4 0,042464 2,334294 0,074134 3,890308 2,633532 
Dentro 0,654893 36 0,018191 
  
 
 
Total 1,010846 44 
   
 
  
Porém, ao refazer-se a análise de variância com um nível de (erro) significância de 5 
%, Tabela D.8 (F crítico2), é possível observar um resultado diferente. Nesta já se 
observa que o valor de F calculado é superior ao F crítico2 no que respeita ao fator 
velocidade de compactação. Pelo que já se poderá dizer que foram encontradas 
evidências de diferenças significativas ao nível de 5 % de probabilidade, entre a pressão 
máxima dos testes com relação à velocidade de compressão. O que confirma então a 
tendência de correlação linear observada na Figura 4.40 à direita. 
Tal como se referiu na secção 4.5.3, sobre a Figura 4.38 à direita, há evidências de 
diferenças significativas ao nível de 1 % de probabilidade, entre a energia específica de 
densificação com relação ao diâmetro dos péletes, Tabela D.9. Mais uma vez, a 
variância revelada, resultou das diferenças controladas da massa dos péletes, imposta 
pelos diâmetros das câmaras. Também se encontraram evidências de diferenças 
significativas ao nível de 1 % de probabilidade, entre aquela energia específica com 
relação às interações entre a velocidade de compactação e o diâmetro dos péletes. Já no 
que respeita à velocidade de compactação, não se encontraram evidências de diferenças 
significativas ao nível de 1 % de probabilidade, com relação àquela energia específica.  
 
Tabela D. 9 Resultados da análise de variância da energia específica de densificação, nos ensaios de giesta SOD. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α = 0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 0,879905 2 0,439953 0,050015 0,951281 5,247894 
Diâmetro dos péletes 1169,535 2 584,7675 66,47807 8,19E-13 5,247894 
Interações 143,1372 4 35,78431 4,068064 0,008023 3,890308 
Dentro 316,6703 36 8,796398 
   
Total 1630,222 44 
     
Determinaram-se os coeficientes de correlação de -4 e 17 % entre a massa volúmica 
dos péletes com a velocidade de compactação e com o diâmetro dos péletes, 
respetivamente. No resultado da análise de variância daquele parâmetro (massa 
volúmica), observaram-se evidências de diferenças significativas ao nível de 
probabilidade de 1 %, entre aquela variável dependente com relação ao diâmetro dos 
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péletes, Tabela D.10. Nesta também é possível observar que apesar da velocidade de 
compactação não se constituir por si só uma fonte de variação, as interações entre a 
velocidade e o diâmetro são uma fonte de variação para as evidências de diferenças 
encontradas na massa volúmica dos péletes. 
 
Tabela D. 10 Resultados da análise de variância da massa volúmica dos péletes ρp, nos testes de giesta SOD. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α = 0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 2364,011 2 1182,006 0,108804 0,8972 5,247894 
Diâmetro dos péletes 346082,7 2 173041,3 15,92846 1,11E-05 5,247894 
Interações 171257,7 4 42814,41 3,941069 0,009388 3,890308 
Dentro 391091,6 36 10863,65 
   
Total 910795,9 44 
     
Foram determinados coeficientes de correlação de -21 e 2 % da razão volúmica com 
o diâmetro e, com a velocidade respetivamente. Na análise de variância com o nível de 
significância de 1 %, apenas o diâmetro dos péletes se evidencia como fonte de 
variação. O valor de F calculado correspondente àquele fator é superior ao F critico1 da 
Tabela D.11. Porém o valor de F calculado para as interações entre a velocidade de 
compactação e o diâmetro dos péletes, resultou num valor apenas ligeiramente inferior 
ao correspondente valor de F critico1. Quando se reanalisa a variância da razão 
volúmica dos péletes com um nível de 5 % de significância, (F critico2) da Tabela D.11, 
verifica-se que não são só os diâmetros dos péletes como também, as interações 
daqueles com a velocidade de compactação, que se evidenciam como fonte de variação. 
Assim pode-se dizer que foram encontradas evidências de diferenças significativas ao 
nível de 5 % de probabilidade, entre a razão volúmica dos péletes: com relação ao 
diâmetro; e, com relação às interações entre o diâmetro e a velocidade de compactação. 
E não se encontraram evidências de diferenças significativas, mesmo ao nível de 5 % de 
probabilidade, entre a razão volúmica dos péletes com relação à velocidade com que 
foram compactados.  
 
Tabela D. 11 Resultados da análise de variância da razão volúmica dos péletes Vr, nos testes de giesta SOD. 
ANOVA (fator duplo com repetição) 
     
α = 0,01 α = 0,05 
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico1 F crítico2 
Velocidade de compactação 0,000855 2 0,000427 0,136232 0,873088 5,247894 3,259446 
Diâmetro dos péletes 0,077947 2 0,038973 12,42175 7,9E-05 5,247894 3,259446 
Interações 0,046309 4 0,011577 3,689923 0,012849 3,890308 2,633532 
Dentro 0,112951 36 0,003138 
  
 
 
Total 0,238061 44 
   
 
  
Os coeficientes de correlação da densificação máxima dos péletes com a velocidade 
de compactação e com o diâmetro foram, respetivamente de 10 e 51 %. Da análise de 
variância resulta que tanto a velocidade de compactação como o diâmetro dos péletes 
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evidenciam-se como fonte de variação para um nível de significância de 5 %, Tabela 
D.12. Pode-se dizer que foram encontradas evidências de diferenças significativas ao 
nível de 5 % de probabilidade, entre a densificação máxima com relação: à velocidade 
de compactação; e ao diâmetro dos péletes.  
 
 
Tabela D. 12 Resultados da análise de variância da densificação máxima έ, nos testes de giesta SOD. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α = 0,01 
    
α = 0,01 α = 0,05 
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico1 F crítico2 
Velocidade de compactação 0,003183 2 0,001591 3,752552 0,033092 5,247894 3,259446 
Diâmetro dos péletes 0,002994 2 0,001497 3,529843 0,039826 5,247894 3,259446 
Interações 0,003711 4 0,000928 2,18749 0,090006 3,890308 2,633532 
Dentro 0,015267 36 0,000424 
  
 
 
Total 0,025154 44 
   
 
  
 
Quanto às interações da velocidade de compactação e o diâmetro, não foram 
encontradas evidências de diferenças significativas com relação à densificação máxima. 
 
 
D.3 – Influência da velocidade de compactação e do diâmetro na compressão 
uniaxial do pó de cortiça Tipo B. 
 
 
Para pesquisar a influência da velocidade de compressão e do diâmetro nos 
parâmetros de caracterização dos péletes de cortiça Tipo B, realizaram-se também 
análises de variância com duplo fator: da energia específica de densificação, da pressão 
máxima, das massas e razões volúmicas dos péletes bem como da sua densificação 
máxima. No caso destes ensaios de cortiça o diâmetro dos péletes tem implícita e 
propositadamente uma massa de pélete atribuída, como se referiu já na secção 4.5.4 e se 
observou na Figura 4.53 à esquerda. 
Na Tabela D.13 apresenta-se o resultado da análise de variância da massa volúmica 
dos péletes com os fatores estudados. Nela, pode-se observar que o valor de F calculado 
só é superior ao de F crítico ou tabelado para o diâmetro dos péletes. Pelo que para este 
fator tem que se rejeitar a hipótese H0 e aceitar a H1. Isto é, foram encontradas 
evidências de diferenças significativas ao nível de 1 % de probabilidade, entre o 
diâmetro com relação à massa volúmica do pélete. Mas, não se encontraram evidências 
de diferenças significativas também ao nível de 1 % de probabilidade, entre a massa 
volúmica com relação: à velocidade de compactação; às interações entre o diâmetro e 
aquela velocidade. Uma vez que o valor de F calculado para aquelas fontes de variação 
é inferior ao crítico.  
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Tabela D. 13 Análise da variância da massa volúmica dos péletes ρp de pó de cortiça Tipo B. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α = 0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação  4857,956 2 2428,978 1,025872 0,378515 6,012905 
Diâmetro dos péletes 37035,87 2 18517,93 7,820999 0,003593 6,012905 
Interações 7330,752 4 1832,688 0,774031 0,556261 4,579036 
Dentro 42618,95 18 2367,72 
   
Total 91843,53 26         
 
Também se determinou um coeficiente de correlação da massa volúmica dos péletes: 
de 33 % com o diâmetro; de -23 % com a velocidade de compactação; de 47 % com a 
pressão máxima; e de 9 % com a massa. Com base nessa informação construíram-se os 
gráficos das Figuras D.1 e D.2. Na Figura D.1, representaram-se as relações entre a 
massa volúmica dos péletes produzidos e os fatores controlados no estudo, como o da 
velocidade de compactação e o diâmetro dos péletes. Observa-se que houve variação 
daquelas massas volúmicas com relação ao diâmetro, como foi evidenciada pela análise 
de variância da Tabela D.13. Parece até existir uma tendência para um aumento da 
massa volúmica, quando a manufatura dos péletes se realiza em câmaras com maior 
diâmetro, Figura 4.62 à esquerda. No que diz respeito à velocidade de compactação, 
apesar não se terem encontrado evidências de diferenças significativas nas massas 
volúmicas dos péletes, Tabela D.13, parece contudo, existir uma tendência para a 
diminuição das massas volúmicas dos péletes quando são produzidos a velocidades de 
compactação maiores, Figura D.1 à direita. 
 
 
Figura D. 1 Relações da massa volúmica ρp dos péletes de cortiça Tipo B: com o diâmetro, à esquerda e com a 
velocidade de compactação, à direita. 
 
Na Figura D.2 apresentam-se as relações entre a massa volúmica dos péletes com a 
massa e com a pressão máxima atingida na sua formação. Parece existir uma tendência 
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para o aumento da massa volúmica quando se aumenta a massa dos péletes, Figura D.2 
à esquerda. Ainda na Figura D.2, à direita, é também possível observar, pelo menos para 
22 % dos péletes produzidos, uma tendência para o aumento da respetiva massa 
volúmica quando se aumenta a pressão máxima do teste. 
 
 
Figura D. 2 Relação da massa volúmica ρp dos péletes de pó de cortiça Tipo B: com a massa, à esquerda; e, com a 
pressão máxima, à direita. 
 
Na Tabela D.14 apresentam-se os resultados do teste da análise de variância da razão 
volúmica dos péletes com relação ao diâmetro e à velocidade de compactação. 
Determinou-se também o coeficiente de correlação da razão volúmica: de -30 % com o 
diâmetro dos péletes; de 25 % com a velocidade de compactação; de 8 % com a massa 
dos péletes; de -49 % com a pressão máxima dos testes. Na observação daquela Tabela 
D.14 resulta que apenas o diâmetro dos péletes é fonte de variação. Não foram 
encontradas evidências de diferenças, ao nível de 1 % de probabilidade, entre a razão 
volúmica com relação à velocidade de compactação e nem com as interações entre 
aquela velocidade e o diâmetro dos péletes. No entanto, encontraram-se evidências de 
diferenças significativas, para o mesmo nível de probabilidade, entre a razão volúmica 
com relação ao diâmetro dos péletes, (F calculado> F crítico). 
 
Tabela D. 14 Análise da variância da razão volúmica dos péletes Vr de pó de cortiça Tipo B. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α = 0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 0,000597 2 0,000299 0,960667 0,401409 6,012905 
Diâmetro dos péletes 0,004729 2 0,002364 7,609007 0,004028 6,012905 
Interações 0,001 4 0,00025 0,804783 0,538028 4,579036 
Dentro 0,005593 18 0,000311 
   
Total 0,01192 26 
     
Na Figura D.3, à esquerda, compreende-se melhor a existência do sinal negativo (-) 
do coeficiente de correlação, calculado entre a razão volúmica e o diâmetro dos péletes. 
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Pelo menos em 11 % dos péletes, foi observada uma tendência para a diminuição da 
razão volúmica com o aumento do diâmetro. O que concorda com o resultado da análise 
de variância observado na Tabela D.14. 
Conquanto a velocidade de compactação não se evidencia como fonte de variação da 
razão volúmica, Tabela D.14, parece no entanto existir uma tendência para o aumento 
daquela razão de volumes, à medida que se aumenta a velocidade de compactação, 
Figura D.3, à direita.  
 
 
Figura D. 3 Relação da razão volúmica Vr dos péletes de pó de cortiça Tipo B: com o diâmetro, à esquerda e com a 
velocidade de compactação, à direita. 
 
Na Figura D.4 é possível observar as relações entre a razão volúmica dos péletes com 
a massa e a pressão máxima alcançada na sua formação.  
 
 
Figura D. 4 Relação da razão volúmica Vr dos péletes de pó de cortiça Tipo B: com a massa, à esquerda e com a 
pressão máxima, à direita. 
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Com um coeficiente de correlação de 8 % entre a razão volúmica e a massa dos 
péletes, parece existir uma tendência para a diminuição da razão volúmica com o 
aumento da massa dos péletes, Figura D.4, à esquerda. Já em relação à pressão máxima 
do teste, parece que existe, pelo menos para 22 % dos péletes produzidos, uma 
tendência para a diminuição da razão volúmica com o aumento daquela pressão. O 
coeficiente de correlação determinado entre as observações da razão volúmica e a 
pressão máxima dos testes foi de -49 %. Esta tendência parece ser coerente com os três 
modelos utilizados neste trabalho. Todos sugerem uma relação linear entre a sua 
variável dependente (Vr, ρp e C) com a pressão de compactação, pelo que, à variação da 
pressão deverá corresponder uma variação da variável dependente, que no presente 
caso, como se trata da razão volúmica, será uma diminuição. 
Na Tabela D.15 apresenta-se o resultado da análise de variância entre a densificação 
máxima dos péletes obtidos com os fatores diâmetro e velocidade de compactação. Na 
observação daquela é possível afirmar que foram encontradas evidências de diferenças 
significativas ao nível de 1 % de probabilidade, entre a densificação máxima com 
relação ao diâmetro dos péletes.  
 
Tabela D. 15 Análise da variância da densificação máxima dos péletes έ de pó de cortiça Tipo B. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α = 0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 0,00185 2 0,000925 3,010177 0,074514 6,012905 
Diâmetro dos péletes  0,004416 2 0,002208 7,186696 0,005079 6,012905 
Interações 0,001163 4 0,000291 0,946417 0,460065 4,579036 
Dentro 0,00553 18 0,000307 
   
Total 0,012958 26 
     
Mas não há evidências estatísticas de diferenças significativas, para o mesmo nível 
de 1 % de probabilidade entre a densificação máxima: com relação à velocidade de 
compactação e nem com relação às interações daquela velocidade com o diâmetro dos 
péletes. 
Determinou-se o coeficiente de correlação da densificação máxima: de 41 % com o 
diâmetro dos péletes; de -21 % com a velocidade de compactação; de 42 % com a 
pressão máxima dos testes; e de 32 % com a massa dos péletes. Na Figura D.5 à direita 
é possível observar a influência do diâmetro como fonte de variação da densificação 
máxima dos péletes, evidenciada pela análise de variância na Tabela D.16. Parece 
existir uma tendência para o aumento da densificação máxima com o incremento de 
diâmetro dos péletes para pelo menos 17 % dos péletes obtidos. Apesar da velocidade 
de compactação não se ter afirmado como fonte de variação, na análise de variância, 
parece, no entanto, existir uma tendência para a diminuição da densificação máxima dos 
péletes com o aumento da velocidade de compactação, Figura D.5, à direita.  
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Figura D. 5 Relação da densificação máxima έ dos péletes de pó de cortiça Tipo B: com o diâmetro, à esquerda e 
com a velocidade de compactação, à direita. 
 
Na Figura D.6, à esquerda, apresenta-se a relação da densificação máxima έ com a 
massa dos péletes. Pelo menos para 10 % destas, observa-se uma tendência para o 
aumento da densificação máxima com o incremento da massa.  
 
 
Figura D. 6 Relação da densificação máxima έ dos péletes de pó de cortiça Tipo B: com a massa dos péletes, à 
esquerda e com a pressão máxima, à direita. 
 
Na Figura D.6 à direita, onde se relaciona a densificação máxima com a pressão 
máxima dos testes, é possível observar também uma tendência para o aumento daquela 
deformação máxima com o incremento da pressão máxima. 
A Tabela D.16 apresenta o resultado da análise de variância da energia específica de 
densificação com os dois fatores de estudo: velocidade de compactação e diâmetro dos 
péletes. Nela observa-se que todos os valores de F calculado são inferiores aos de F 
crítico. Assim, é possível afirmar que não foram encontradas evidências estatísticas de 
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diferenças significativas ao nível de 1 % de probabilidade, entre aquela energia 
específica com relação: ao diâmetro dos péletes; à velocidade de compactação; e, às 
interações entre as duas potenciais fontes de variação. Determinou-se um coeficiente de 
correlação da energia específica de densificação: de 38 % com o diâmetro dos péletes; 
de 4 % com a velocidade de compactação; de -8 % com a pressão máxima do teste; e de 
34 % com a massa dos péletes. 
 
Tabela D. 16 Análise da variância da energia específica de densificação We dos péletes de pó de cortiça Tipo B. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α = 0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 7,005398 2 3,502699 0,131549 0,877571 6,012905 
Diâmetro dos péletes 158,8934 2 79,4467 2,983746 0,076006 6,012905 
Interações 25,83807 4 6,459517 0,242597 0,910397 4,579036 
Dentro 479,277 18 26,6265 
   
Total 671,0139 26 
     
Apesar de não se terem encontrado evidências de diferenças significativas, entre a 
energia específica de densificação com o diâmetro dos péletes, parece contudo, que 
existe uma tendência para o aumento do consumo daquela energia com o incremento do 
diâmetro, Figura D.7 à esquerda. E também com o incremento da velocidade de 
compactação, embora esta tendência seja menos notável, Figura D.7 à direita. 
 
 
Figura D. 7 Relação da energia específica de densificação We na formação dos péletes de pó de cortiça Tipo B: 
com o diâmetro, à esquerda e com a velocidade de compactação, à direita. 
 
Na Figura D.8, à esquerda, mostra-se a relação da energia específica de densificação 
We com a massa dos péletes obtidos. Pese embora o coeficiente de correlação 
determinado entre aqueles parâmetros tenha sido 34 %, parece existir apenas uma 
ligeira tendência para um aumento do consumo daquela energia específica com o 
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aumento da massa dos péletes. Recorde-se que foi promovida propositadamente, a 
variação da massa dos péletes com o diâmetro, para avaliar a sua influência no consumo 
da energia de deformação W, conforme se observou na secção 4.5.4 nas Figuras 4.53, à 
direita e 4.54, à esquerda. O trabalho ou a energia de deformação aumentou com o 
aumento do diâmetro e com o aumento da massa dos péletes. Mas, pelos resultados da 
Tabela D.16 bem como da observação das Figuras D.7 e D.8, à esquerda, a energia 
específica We apenas apresenta ligeiras tendências para aumentar com o aumento do 
diâmetro e da massa dos péletes, sem evidências estatísticas significativas. 
A Figura D.8, à direita apresenta a relação daquela energia específica com a pressão 
máxima de teste. É possível observar também apenas uma ligeira tendência para a 
diminuição da energia específica com o aumento da pressão máxima. 
 
 
Figura D. 8 Relação da energia específica de densificação We na formação dos péletes de pó de cortiça Tipo B: 
com a massa dos péletes, à esquerda e com a pressão máxima, à direita. 
 
Determinou-se um coeficiente de correlação da pressão máxima de teste: de 28 % 
com o diâmetro; de -1 % com a velocidade de compactação; e, de 8 % com a massa dos 
péletes. A Tabela D.17 apresenta o resultado da análise de variância da pressão máxima 
de teste com relação aos fatores diâmetro e velocidade de compactação. Apenas se 
encontraram evidências de diferenças significativas ao nível de 1 % de probabilidade, 
entre aquela pressão máxima com relação ao diâmetro dos péletes. E tanto a velocidade 
de compactação como as interações entre ela com o diâmetro dos péletes, não se 
destacam como fontes de variação daquela pressão máxima, pelo menos com um nível 
de significância de 1 %. 
A Figura D.9 apresenta a relação da pressão máxima de teste com o diâmetro e com a 
velocidade de compactação. Na relação da pressão máxima com o diâmetro observa-se 
a tendência que tem para aumentar com o incremento do diâmetro, Figura D.9, à 
esquerda e, que foi notada na análise de variância da Tabela D.17. 
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Tabela D. 17 Análise da variância da pressão máxima, na compressão uniaxial do pó de cortiça Tipo B. 
ANOVA (fator duplo com repetição) α = 0,01 
     
Fonte de variação SQ gl MQ F Valor P F crítico 
Velocidade de compactação 1222298 2 611149,1 0,194364 0,825064 6,012905 
Diâmetro dos péletes 57359891 2 28679946 9,121083 0,001839 6,012905 
Interações 9004242 4 2251061 0,715905 0,591942 4,579036 
Dentro 56598433 18 3144357 
   
Total 1,24E+08 26 
     
Na Figura D.9, à direita não se observa qualquer tendência digna de nota entre a 
pressão máxima e a velocidade de compactação, tal como o resultado da análise de 
variância da Tabela D.17 evidenciou. 
 
 
Figura D. 9 Relação da pressão máxima dos testes na formação dos péletes de pó de cortiça Tipo B: com o 
diâmetro, à esquerda e com a velocidade de compactação, à direita. 
 
Com o coeficiente de correlação de 8 % entre parâmetros, observa-se uma ligeira 
tendência do aumento da pressão com o incremento da massa dos péletes, Figura D.10. 
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Figura D. 10 Relação da pressão máxima dos testes na formação dos péletes de pó de cortiça Tipo B com a massa 
dos péletes. 
 
D.4 – Algumas considerações adicionais sobre a velocidade de compressão 
nos ensaios da mistura de giesta com cortiça. 
 
Os resultados observados e analisados nas Figuras 4.86, 4.87 e 4.88, assim como as 
análises já realizadas nas secções anteriores, suscitaram ainda mais a necessidade de 
aprofundar o efeito da variação da velocidade de compressão bem como a sua relação 
com a pressão máxima de teste, nas misturas estudadas. 
A estrutura celular da cortiça é anisotrópica. As células ocas de paredes fechadas e 
finas dispõem-se como prismas hexagonais empilhados pela base, ao longo da direção 
radial da árvore. Com exceção dos canais lenticulares que atravessam o tecido suberoso, 
não existe qualquer tipo de ligação ou pontuações entre as células (Pereira e Tomé, 
2004). As características físicas e químicas da cortiça resultam da estrutura do tecido 
celular e da composição química das paredes (Pereira, 1988). A deformação da cortiça 
por compressão é anisotrópica, apresenta uma resistência à compressão maior na 
direção radial do que nas direções não radiais (Rosa et al., 1990; Anjos et al., 1997). 
Este comportamento relaciona-se com a maior ou menor espessura e enrugamento da 
parede, dependentes do período de formação consoante tenha ocorrido no outono ou na 
primavera respetivamente (Rosa et al., 1990; Pereira e Tomé, 2004; Silva et al., 2005). 
A própria disposição, arranjos das células e dos canais lenticulares com o seu eixo 
maior orientado na direção radial, contribuem para a diferença de resistência à 
compressão da cortiça nas direções principais (Anjos et al., 1997). A deformação da 
cortiça sujeita à compressão é tão complexa que deverá incluir-se uma componente 
viscosa da deformação na modelação que represente as suas propriedades (Rosa, 1988). 
Também segundo a mesma autora, Rosa (1988), numa análise da deformação da cortiça 
por compressão devem ser considerados alguns aspetos, nomeadamente: a taxa de 
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recuperação dimensional aumenta com a taxa de deformação no sentido da compressão; 
na deformação por compressão constante, o efeito da taxa de deformação na 
recuperação das dimensões transversais é muito pequeno; o aumento das dimensões 
transversais com o aumento da taxa de deformação; nas direções não radiais (axial e 
tangencial), a axial é a mais resistente à compressão com exceção nas deformações 
muito pequenas e nas extremamente grandes; a recuperação dimensional é lenta, pode 
ser completa para as deformações pequenas na ordem dos 30% mas para as próximas de 
80 %, permanecem mesmo depois de passados 70 dias; a deformação permanente é 
induzida quando a cortiça é deformada na terceira região da curva de tensão 
deformação, visto que as paredes das células já não podem dobrar mais, devido aos 
contactos mútuos; a deformação permanente produzida após 80% de deformação indica 
que as paredes celulares foram dobradas de tal forma que os processos irreversíveis 
(provavelmente incluindo a fratura) já ocorreram. Até que se verifique a recuperação 
total, a cortiça será sempre menos resistente do que nos estados de não deformada ou de 
totalmente recuperada, uma vez que as ondulações serão mais pronunciadas, o que 
implica uma menor rigidez das paredes das células.  
Na complexidade da deformação de cortiça por compressão uniaxial, parece que a 
taxa de deformação influencia a maneira como se deforma e recupera das deformações. 
Na realização dos testes, à velocidade de carregamento inicial ?̃?0 de 16,7 N/s bem 
como à taxa de carregamento imposta 𝑇 (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s), corresponderam 
necessariamente taxas de deformação diferentes. Para a sua determinação utilizaram-se 
os dados coletados que com a equação (4.25) permitiram determinar a deformação 
sentida pelo material em cada segundo 𝜀̇ [s-1] através da equação (D.1) em que 𝛥έ 
corresponde à variação da deformação do pélete em formação no intervalo de tempo 𝛥𝑡 
[s]. 
 
𝜀̇  =
𝛥έ
𝛥𝑡
                                                                                                                                      (𝐷. 1) 
 
Com base nestas determinações, confirmou-se que às variações de velocidade de 
carregamento 𝑣 e correspondentes variações de taxas de compactação 𝑇 nos testes, 
equação (4.30) e Tabela 4.3, correspondiam diferentes taxas de deformação 𝜀̇. 
A Figura D.11, à esquerda, mostra as diferentes taxas de deformação em função da 
força aplicada, na formação dos péletes com 6 mm de diâmetro, para as três taxas de 
compactação 𝑇, no caso da mistura Tipo 1. Ao início do avanço do travessão, com 
velocidade inicial constante ?̃?0 de 16,7 N/s (fase de aproximação), correspondeu uma 
taxa de deformação 𝜀̇ também aproximadamente constante de 0,01 s-1.  
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Figura D. 11 Taxas de deformação dos péletes da mistura Tipo 1 com 6 mm de diâmetro para as três velocidades 
de compactação, (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s respetivamente GICO611,GICO621 e GICO631), à esquerda. Perfil da taxa 
de deformação do pélete da mistura Tipo 1 com 6 mm de diâmetro formada a 1,5 MPa/s (GICO611), à direita. 
 
Quando a taxa de compactação passou a ser controlada pela célula de carga, as taxas 
de deformação passaram a ser variáveis e decrescentes com o aumento do 
carregamento, nas três velocidades: 0,5 MPa/s para o pélete de giesta com cortiça 
GICO611; 1,0 MPa/s para o GICO621 e 1,5 MPa/s para o GICO631, Figura D.11, à 
esquerda. Na mesma figura, observou-se uma ligeira diminuição do valor da taxa de 
deformação constante, à medida que se aumentou a taxa de compactação: 0,0105 s-1 
para 𝑇 =0,5 MPa/s, no GICO611; 0,0098 s-1 para 𝑇 =1,0 MPa/s, no GICO621; e 0,0096 
s-1 para 𝑇 =1,5 MPa/s, no pélete GICO631.  
A transição das taxas de deformação constantes para as variáveis, varia também com 
a taxa de compactação.  
As taxas variáveis apresentam diferentes valores iniciais consoante a velocidade de 
compactação: de 0,003 s-1, no pélete GICO631 com a velocidade de 1,5 MPa/s; de 
0,002 s-1, no pélete GICO621 com a velocidade de 1,0 MPa/s; e por fim, de 0,0015 s-1, 
no pélete GICO611 com a velocidade de 0,5 MPa/s.  
Parece portanto que o decréscimo da taxa de deformação variável inicia-se com um 
valor mais elevado para a taxa/velocidade de compactação mais alta e que decresce com 
a diminuição daquela velocidade, Figura D.11, à direita e Figura D.12. 
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Figura D. 12 Perfis da taxa de deformação dos péletes da mistura 1 com 6 mm de diâmetro formados: a 1,0 MPa/s 
(GICO621), à esquerda; e, a 0,5 MPa/s (GICO811), à direita. 
 
Foi possível observar também uma diminuição do valor da taxa de deformação 
constante, com o aumento do diâmetro dos péletes. A Figura D.13, relativa à mistura 
Tipo 1, mostra esta variação, para além das alterações já referidas e observadas nas 
taxas de deformação decrescentes.  
 
 
Figura D. 13 Perfis da taxa de deformação dos péletes da mistura 1 para as três velocidades de compressão (0,5, 
1,0 e 1,5 MPa/s) com: 8 mm de diâmetro (respetivamente GICO811, GICO821R e GICO831), à esquerda; e, com 10 
mm diâmetro (respetivamente GICO1011, GICO1021 e GICO1031R), à direita. 
 
Da análise comparativa entre a Figura D.11, à esquerda com a Figura D.13, duas 
observações são evidentes: o valor constante da taxa de deformação diminuiu quando se 
aumentou o diâmetro dos péletes; o valor inicial da taxa de deformação decrescente 
aumenta com o aumento do diâmetro dos péletes e com o aumento da velocidade de 
D.ANÁLISE DE VARIÂNCIAS E TAXAS DE COMPRESSÃO NOS ENSAIOS MECÂNICOS 
400 
compactação. Tal como na mistura Tipo 1, análogas observações foram verificadas nas 
misturas Tipo 2 e 3. 
Parece então que existe alguma influência direta da velocidade de compactação nos 
resultados, este fator interagiu com a taxa de deformação do material. Esta interação ao 
que parece resulta numa diferenciação em três perfis que podem tipificar os testes 
realizados: 
- O perfil I para o menor diâmetro (6 mm) em cuja fase inicial de teste, a taxa de 
deformação constante apresenta um valor elevado até se atingir a força de 1 kN. Valor 
que diminui abruptamente para um valor inicial da taxa de deformação decrescente de 
magnitude três a seis vezes menor, consoante a velocidade de compactação tenha sido 
de 1,5 MPa/s ou de 0,5 MPa/s respetivamente, Figura D.11, à esquerda. 
- O perfil II para o diâmetro de 8 mm, cuja taxa de deformação constante é inferior à 
do perfil I, mas com um valor próximo do inicial para a taxa de deformação decrescente 
na velocidade de compactação mais elevada, 1,5 MPa/s. Neste perfil e nas velocidades 
menos elevadas (0,5 e 1,0 MPa/s) os valores iniciais das taxas de deformação 
decrescentes são superiores aos do perfil I e aproximam-se do valor da taxa de 
deformação constante. Isto é, a diferença de valores da taxa de deformação constante 
com o valor inicial da taxa de deformação decrescente é menor do que no perfil I, 
Figura D.13, à esquerda. 
- O perfil III correspondente ao maior diâmetro (10 mm) apresenta um valor da taxa 
de deformação constante ainda menor do que o do perfil II mas os valores iniciais das 
taxas de deformação decrescentes são superiores. Os valores iniciais das taxas de 
deformação decrescentes, das velocidades de compactação mais elevadas (1,0 e 1,5 
MPa/s) podem ser iguais ou superiores ao da taxa de deformação constante. Já a taxa 
decrescente correspondente à velocidade de 0,5 MPa/s, inicia-se com um valor inferior 
ao da taxa constante, mas com um salto ainda menor do que no perfil anterior. Os 
valores iniciais das taxas decrescentes aumentam com o aumento do diâmetro, pelo que 
os do perfil III são os mais elevados, Figura D.13, à direita. 
A complexidade da deformação da cortiça e a persistência na tentativa de 
compreender os resultados da razão e da massa volúmica dos péletes obtidos, 
relacionadas com a velocidade de compactação, culminaram, portanto, na verificação 
duma clara influência daquele fator sobre a taxa de deformação do material, Figuras 
D.11 a D.13. 
A mistura do Tipo 1 com dpi de 151 µm, foi composta por: pó de cortiça Tipo C na 
proporção de 18 % (m/m), com um diâmetro médio de partícula de 53 µm; e, 82 % 
(m/m) de pó de cortiça Tipo B, com um dpi de 191 µm. Materiais que além de terem 
uma pressão de cedência mais elevada, (por serem mais elásticos), apresentaram uma 
deformação sob compressão, que de acordo com as conclusões de Rosa (1988), pode 
incluir uma componente viscosa bastante sensível às variações das taxas de deformação.  
A adição do pó Tipo C ao Tipo B contribuiu para a redução do diâmetro médio de 
partículas na mistura do Tipo1. Quer tenha sido devido àquele dpi, ou à distribuição de 
tamanhos ou ainda devido às variações das taxas de deformação, facilitou-se a obtenção 
dum maior número de péletes (cerca de 59 % dos produzidos) com tendência para um 
aumento da razão volúmica (ou uma diminuição da massa volúmica) com o incremento 
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da velocidade de compactação, Figura 4.86. Como já se referiu também ao comentar-se 
a Figura 4.87, a adição de pó do Tipo C ao do Tipo B promoveu a diminuição da 
pressão máxima dos ensaios com a mistura Tipo 1. Também nessa Figura 4.87 se 
observou uma tendência para a diminuição da razão volúmica, ou aumento da massa 
volúmica, com o aumento da pressão máxima do teste. Na Figura 4.88 observou-se uma 
tendência de diminuição da pressão máxima com o aumento da velocidade de 
compactação. Ora o incremento de velocidade de compactação, gerou as taxas de 
deformação observadas nas Figuras 4.99 a 4.101, onde para além da diminuição da taxa 
de deformação constante, se promoveu o aumento do valor inicial das taxas de 
deformação decrescentes, pelo que a mistura Tipo 1 apresenta os três perfis (I, II e III) 
das taxas de deformação.  
A mistura do Tipo 2 com um dpi de 240 µm contém, para além dos 50 % (m/m) do pó 
de cortiça Tipo B, 50 % (m/m) de giesta. Esta, apesar de também ser um material 
celular, é um material lenho celulósico diferente da cortiça por não conter a suberina, 
razão porque a pressão de cedência Py da mistura Tipo 2 foi a mais baixa. Esta mistura 
apresentou uma ligeira tendência de aumento da razão volúmica (diminuição da massa 
volúmica) com o incremento da velocidade de compactação, Figura 4.86. De todas as 
misturas, foi a que mais resistiu à compressão, uma vez que apresentou o maior valor 
médio de pressão máxima de teste (187,7 MPa), apesar de este ter sido ainda inferior ao 
verificado na giesta isoladamente. Foi a mistura que apresentou o menor índice de 
compressibilidade irreversível médio, -14,6 %. Mostrou uma tendência para a 
diminuição da razão volúmica (aumento da massa volúmica) com o aumento da pressão 
máxima de teste, Figura 4.87. E ao contrário das outras misturas, aparentou ter 
tendência para o aumento da pressão máxima do teste, quando se aumenta a velocidade 
de compactação, Figura 4.88. À variação dos fatores de teste, diâmetro e velocidade de 
compactação, corresponderam, tal como na mistura Tipo 1, diferentes taxas de 
deformação para as diferentes velocidades e diâmetros, Figuras D.14 a D.15, à 
esquerda. Nestas figuras observam-se muitas das semelhanças com os perfis I, II e III, 
apresentados para a mistura Tipo 1, Figuras D.11 a D.13. Mas a mistura do Tipo 2, 
apresenta taxas de deformação constantes com um valor ligeiramente superior em todos 
os diâmetros. E no perfil II (diâmetro de 8 mm) ao contrário do que se observou na 
mistura Tipo 1, os valores iniciais das taxas de deformação decrescentes, 
correspondentes às maiores velocidades (1,5 e 1,0 MPa/s, respetivamente GICO832 e 
GICO822), ultrapassaram o valor da taxa de deformação constante. Para esta mistura e 
diâmetro, apenas a taxa decrescente correspondente à menor velocidade (0,5 MPa/s ou 
GICO811) é que se manteve inferior à taxa de deformação constante, Figura D.14, à 
direita.  
Já no perfil II da mistura Tipo 1 o valor inicial da taxa decrescente 
correspondente à maior velocidade (1,5 MPa/s) é semelhante (ou próximo) ao da taxa 
constante. Os valores iniciais das taxas decrescentes correspondentes às duas menores 
velocidades de compactação (0,5 e 1,0 MPa/s ou GICO811 e GICO821R) foram sempre 
inferiores aos das taxas de deformação constantes, Figura D.13, à esquerda. 
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Parece que a adição da giesta à cortiça Tipo B promoveu diferenças nas taxas de 
deformação da mistura de uma forma geral, e nos maiores diâmetros e velocidades de 
compactação testados, em particular.  
 
 
Figura D. 14 Taxas de deformação na mistura do Tipo 2 para as três velocidades de compactação (0,5, 1,0 e 1,5 
MPa/s) e para o diâmetro: 6 mm (GICO612, GICO622 e GICO632) à esquerda; 8 mm (GICO812, GICO822 e 
GICO832) à direita. 
 
Para se entender aquela diferença observada no perfil II (diâmetro de 8 mm), entre as 
misturas Tipo 1 e 2 determinaram-se as taxas de deformação da cortiça Tipo B e da 
giesta, Figura D.15.  
 
 
Figura D. 15 Taxas de deformação dos péletes de 8 mm do pó de cortiça Tipo B para as três velocidades de 
compactação 0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s (respetivamente CORT811, CORT821 e CORT831), à esquerda. Taxas de 
deformação dos péletes de 8 mm de giesta para as três velocidades de compactação 0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s 
(respetivamente D8U11, D8U21 e D8U31), à direita. 
 
Na cortiça Tipo B, o equivalente ao perfil II, mostra os valores iniciais das taxas de 
deformação decrescentes, abaixo dos das taxas de deformação constantes, Figura D.15, 
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à esquerda. Já o correspondente perfil para a giesta mostra valores iniciais das taxas de 
deformação decrescentes superiores aos das taxas constantes especialmente nas maiores 
velocidades de compactação 1,5 e 1,0 MPa/s (D8U31 e D8U21 respetivamente), péletes 
de giesta com 8 mm de diâmetro, utilizados também para a determinação da 
durabilidade, Figura D.15, à direita.  
A Figura D.16, à esquerda apresenta as taxas de deformação dos péletes de 10 mm de 
diâmetro, na mistura Tipo 2. Apesar das semelhanças com as da mistura Tipo1 (Figura 
D.13, à direita) parece notar-se uma maior oscilação dos valores da taxa de deformação 
decrescente na menor velocidade de compactação (0,5 MPa/s ou GICO1012). Ao ponto 
de se ter atingido a taxa zero na transição da taxa constante para as decrescentes para 
continuar a oscilar ao longo de quase metade do carregamento, Figura D.16, à esquerda. 
Pormenor que evidencia uma maior resistência à compressão da mistura Tipo 2 e que 
não se observou nem nas outras misturas, nem na cortiça e na giesta isoladamente. Uma 
vez que o tamanho médio e a distribuição de tamanhos das partículas até eram 
uniformes, constata-se que àquelas baixas oscilações das taxas de deformação 
corresponde uma alternância entre as deformações elásticas das partículas de cortiça 
com as da giesta. 
 
 
Figura D. 16 Taxas de deformação na mistura do Tipo 2 para as três velocidades de compactação (0,5, 1,0 e 
1,5 respetivamente GICO1012, GICO1022 e GICO1032R) e para o diâmetro de 10 mm, à esquerda. Taxas de 
deformação na mistura do Tipo 3 para as três velocidades de compactação (0,5, 1,0 e 1,5 respetivamente 
GICO613, GICO623 e GICO633) e para o diâmetro de 6 mm, à direita. 
 
A mistura Tipo 3 com dpi de 239 µm resultou da adição 38 % (m/m) do pó de cortiça 
Tipo C com dpi de 53 µm, a 62 % (m/m) de giesta cujo tamanho médio de partícula era 
de 427 µm. A característica adesiva do pó Tipo C bem como o seu reduzido tamanho 
médio de partícula, poderão talvez explicar a quase inexistente variação da razão 
volúmica dos péletes com a velocidade de compactação. Que ao existir, até seria uma 
tendência de diminuição da razão volúmica (aumento da massa volúmica), com o 
incremento da velocidade de compactação, Figura 4.86, na medida em que as partículas 
mais pequenas da cortiça preencheram os vazios entre as maiores de giesta, o que 
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limitou a sua deformação plástica por diminuição do volume disponível. A dimensão 
daquelas pequenas partículas de cortiça promoveu maior resistência à deformação 
plástica e à fratura assim como aos mecanismos de migração das micropartículas. No 
resultado final dos testes, houve menores reduções de volume e assim conseguiram-se 
razões volúmicas ainda elevadas, ou com valores próximos ainda dos do início dos 
testes. Foi a mistura que apresentou o segundo maior valor médio de pressão máxima de 
teste, 187 MPa, o segundo menor índice de compressibilidade irreversível médio -12,5 
% e a que evidenciou o mais elevado intervalo de valores para a pressão de cedência. 
Mostrou também como as outras misturas, uma tendência para diminuir a razão 
volúmica (aumento da massa volúmica) dos péletes, com o incremento da pressão 
máxima, Figura 4.87. E tal como na mistura Tipo 1, apresenta igualmente uma 
tendência de diminuição da pressão máxima do teste, com o incremento da velocidade, 
Figura 4.88. Encontrando-se a cortiça numa proporção significativa nesta mistura Tipo 
3 e como é menos resistente no estado de deformada, do que quando recuperada ou não 
deformada, é compreensível que a pressão máxima de teste tenda a diminuir com o 
aumento da velocidade de compactação. A relação das taxas de deformação desta 
mistura com o carregamento, apresentam-se nas Figuras D.16, à direita e D.17. Também 
nesta mistura Tipo 3 são observáveis as semelhanças dos perfis I, II e III verificados na 
mistura Tipo 1, com exceção do valor inicial da taxa de deformação decrescente 
observado nas duas maiores velocidades de compactação e no diâmetro de 10 mm, 
Figuras D.13 e D.17, à direita. A taxa de deformação decrescente da mistura Tipo 3 para 
a velocidade de 1,5 MPa/s, inicia-se com o valor de 10,5 ‰ s-1 valor menor do que o de 
15,5 ‰ s-1 observado na mistura Tipo 2 e do que o de 14,5 ‰ s-1 da mistura Tipo 1. 
 
 
Figura D. 17 Taxas de deformação na mistura do Tipo 3 para as três velocidades de compactação (0,5, 1,0 e 1,5 
MPa/s) e para o diâmetro: 8 mm (respetivamente GICO813, GICO823 e GICO833) à esquerda; 10 mm 
(respetivamente GICO1013, GICO1023 e GICO1033) à direita. 
 
Parece poder existir uma sensibilidade da componente viscosa da deformação em 
relação às taxas de deformação em todas as misturas. Assim, é possível reconhecer a 
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existência de diferenças nos parâmetros operacionais (deformação, razão e massa 
volúmica dos péletes) com os fatores considerados. 
A Figura D.18 apresenta a relação da razão volúmica dos péletes das misturas com o 
diâmetro e com a massa, à esquerda e à direita respetivamente. Quase que se poderia 
dizer que são figuras idênticas, não fossem as diferentes legendas e os distintos eixos 
das abcissas. Efetivamente a diferença das massas dos péletes para os três diâmetros 
resulta dos diferentes volumes das câmaras e das massas volúmicas efetivas das 
misturas no início dos testes. Procedimento, que tal como se verificou na Figura 4.72 à 
direita, acabou por estabelecer uma correlação linear entre a massa e o diâmetro, 
observada em 99 % dos péletes produzidos.  
Contudo os coeficientes de correlação determinados globalmente da razão volúmica 
com a massa e com o diâmetro dos péletes foram pouco significativos, de -5 e -4 % 
respetivamente. Já os calculados em cada mistura resultaram diferentes: - 7 % para a 
relação da razão volúmica com a massa e com o diâmetro dos péletes da mistura Tipo 1; 
-44 % para a relação da razão volúmica com o diâmetro e de -46 % com a massa dos 
péletes, na mistura Tipo 2; e de -41 % para a relação de Vr com a massa e de -45 % com 
o diâmetro nos péletes da mistura Tipo 3. Na Figura D.18, verifica-se que tanto a massa 
como o diâmetro dos péletes não influenciam a razão volúmica dos péletes de cortiça 
(mistura Tipo1).  
 
 
Figura D. 18 Relacão da razão volúmica dos péletes de misturas de giesta com cortiça: com o diâmetro dos 
péletes, à esquerda; com a massa dos péletes, à direita. 
 
É possível observar na Figura D.18 uma ligeira tendência para que a razão volúmica 
dos péletes das misturas Tipo 2 e 3 diminua com o aumento tanto do diâmetro, como da 
massa. Atente-se ao facto de que estas são as duas únicas misturas que contêm 50 e 62 
% (m/m) de giesta respetivamente. Na análise de variância da razão volúmica dos 
primeiros péletes de giesta, Tabela D.6 do Anexo D.1, verificou-se uma inexistência de 
variação entre a razão volúmica e o diâmetro dos péletes. Porém nos testes de giesta 
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SOD, encontraram-se evidências estatísticas de que o diâmetro e as interações do 
diâmetro com a velocidade de compactação seriam fontes de variação com relação à 
razão volúmica dos péletes, Tabela D.11 do Anexo D.2. Se na deformação da giesta, 
existir o predomínio dos mecanismos deformação elástica e plástica, típicos da fase II.a) 
(secção 4.1), em que, à medida que as partículas são deformadas e fraturadas, migram 
para o preenchimento dos espaços vazios subsistentes; Então, quando se aumenta a 
massa ou o diâmetro, mais material com aquele tipo de deformação passa a existir. Mais 
material deformado significa uma diminuição dos espaços vazios ou da porosidade do 
aglomerado e assim uma diminuição da redução de volume disponível para ser ocupado, 
logo, uma menor razão volúmica (razão entre o volume do compacto com o volume das 
partículas sólidas suas constituintes ( 𝑉𝑟 =
𝑉
𝑉𝑠
 )). 
A mistura Tipo 1 apresentou as razões volúmicas dos péletes mais baixas de todas as 
misturas e como se disse não mostra qualquer tipo de tendência de variação com aqueles 
dois parâmetros (massa e diâmetro). Tal como se referiu para a cortiça Tipo B esta 
mistura de pós de cortiça é um material celular puro com muito volume e pouca massa. 
Esta resulta apenas da que constitui as finas paredes das células. Principal justificação 
para a muito baixa razão volúmica dos péletes (na ordem de 35 %). Recorde-se o 
resultado da análise de variância da razão volúmica dos péletes do pó de cortiça Tipo B, 
Tabela D.14 e Figura D.3, à esquerda, do Anexo D.3. Nelas, observou-se que existiam 
evidências estatísticas para uma tendência de diminuição da razão volúmica dos péletes 
do pó de cortiça Tipo B com o aumento do diâmetro. Este material depois de misturado 
com o pó Tipo C (mistura Tipo 1) parece apresentar péletes com uma razão volúmica 
independente da massa e do diâmetro. Esta possibilidade explica-se pelos mecanismos 
de deformação. Recorda-se que no mecanismo de deformação por fratura frágil (secção 
4.1) existe uma migração e ocupação dos vazios por micropartículas fraturadas ou não, 
que por encravamento mecânico não facilitam a contínua redução dos espaços vazios, 
principalmente porque a sua resistência à deformação aumenta depois dos primeiros 
eventos fractais. A presença na mistura Tipo 1, das partículas de pó do Tipo C com um 
dpi de 53 µm, 1/4 do tamanho médio das de pó do Tipo B, preencheu os vazios entre 
partículas e promoveu uma maior resistência àquela deformação plástica. O aumento do 
diâmetro e aumento de massa, também não altera a proporção de massas dos pós 
constituintes da mistura Tipo 1. Assim, o efeito daquela ocupação dos vazios mantem-
se independente do aumento da massa ou do diâmetro.  
Estudos desenvolvidos para a melhoria da qualidade dos péletes de biomassa da 
alimentação de animais, concluíram que quanto mais fina fosse a granulometria dos 
componentes das misturas, melhor seria a qualidade dos péletes produzidos. As 
distribuições dos tamanhos de partículas idealmente deveriam incluir pelo menos 44 % 
de partículas com tamanhos médios inferiores a 250 µm (Payne, 2006). No presente 
trabalho, Capítulo 3, realizaram-se testes de peletização de esteva que confirmaram 
aquela tendência de melhoria da qualidade dos péletes, com distribuições de partículas 
que incluíam partículas de tamanhos mais pequenos (Almeida et al., 2014). 
Na Figura D.19 apresenta-se a relação da massa volúmica dos péletes com o tipo de 
misturas.  
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Figura D. 19 Relação da massa volúmica dos péletes ρp com o tipo de mistura de material que as compõem. 
 
Os péletes com maiores massas volúmicas foram os das misturas Tipo 1 com uma 
massa volúmica média de 925 kg/m3 e os da Tipo 2, de massa volúmica média de 949 
kg/m3, Tabela 4.15.  
Parece notar-se uma tendência para a diminuição da massa volúmica com um efeito 
de mistura. Embora não tenha sido muito notável, verificou-se uma diminuição da 
massa volúmica média dos péletes do pó de cortiça Tipo B de 955,30 para 925, 17 
kg/m3 nos péletes da mistura Tipo 1, após a adição do pó Tipo C, Tabelas 4.10 e 4.15. 
Também nos primeiros testes realizados com a giesta, secção 4.5.2, os péletes revelaram 
uma massa volúmica média de 962,24 kg/m3, Tabela 4.1.  
Os péletes das misturas com giesta, misturas do Tipo 2 e 3 apresentaram massas 
volúmicas médias, respetivamente de 949,62 e 878,49 kg/m3, Tabela 4.15. Donde se 
pode inferir que a massa volúmica média dos péletes de giesta, foi ligeiramente 
diminuída com a adição do pó de cortiça Tipo B (passou de 962 para 949 kg/m3) e 
diminuiu de uma forma menos despicienda (de 962 para 878 kg/m3) com a adição do pó 
de cortiça Tipo C. 
A análise da Figura D.18 pode ser adaptada para a descrição da relação entre a massa 
volúmica com a massa e com o diâmetro dos péletes das misturas.  
Na Figura D.20 apresenta-se graficamente aquela relação que se revelou congruente 
com a observada para a razão volúmica da Figura D.18. 
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Figura D. 20 Relacão da massa volúmica dos péletes de misturas de giesta com cortiça: com o diâmetro dos 
péletes, à esquerda; com a massa dos péletes, à direita. 
 
Os coeficientes de correlação calculados, entre a massa volúmica e o diâmetro e a 
massa dos péletes das misturas, foram respetivamente de 21 e 20 %. E em cada mistura, 
os coeficientes de correlação determinados foram: de 8 % para ambos parâmetros na 
mistura Tipo 1; de 45 % para o diâmetro e 43 % para a massa, na mistura Tipo 2; e de 
44 % para o diâmetro e 41 % para a massa, na mistura Tipo 3. Coeficientes de 
correlação coerentes, em termos de ordem de grandeza, com os determinados para a 
relação com a razão volúmica, Figura D.18. Embora os fatores de correlação sejam 
bastante fracos optou-se por manter as linhas de tendência nas figuras, para uma 
manutenção da discussão. 
Em termos das relações entre as deformações dos materiais das misturas com os 
parâmetros estudados, para além das relações da densificação máxima com os 
parâmetros do modelo de Kawakita e Lüdde (1970), apresentados desde as Figuras 4.69 
à 4.71 à esquerda, não se calcularam coeficientes de correlação expressivos. Contudo 
calcularam-se coeficientes de correlação de: 83 % para ambas relações entre a 
densificação máxima έ com o diâmetro e a massa dos péletes, na mistura Tipo 1; 81 e 
79 % respetivamente para as relações do diâmetro e da massa com έ, nos péletes da 
mistura Tipo 2; 76 e 71 % também respetivamente para as relações do diâmetro e da 
massa com a deformação máxima έ, nos péletes da mistura Tipo 3.  
Na Figura D.21 apresentam-se as relações entre a densificação máxima dos péletes 
das três misturas com o diâmetro e com a massa. Nela é possível observar que em todas 
as misturas e para mais de 50 % dos resultados existe uma tendência para o aumento da 
densificação máxima com o incremento da massa (Figura D.21, à direita) e com o 
aumento do diâmetro dos péletes, Figura D.21, à esquerda. Também se verifica que a 
ordenação dos declives das equações de correlação linear corresponde à mesma 
ordenação das misturas em termos de pressão de cedência:  
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- À mistura Tipo 2, que apresentou a pressão de cedência mais baixa (338 MPa <Py 
Tipo2 <470 MPa), corresponderam-lhe os maiores declives das retas de correlação (16,8 
‰ para o diâmetro e 45 ‰ para a massa);  
- À mistura Tipo 1 cuja pressão de cedência foi intermédia (445 MPa <Py Tipo1 <563 
MPa), corresponderam-lhe os declives intermédios das retas de correlação (15,6 ‰ para 
o diâmetro e 41,6 ‰ para a massa);  
- À mistura Tipo 3, que evidenciou a pressão de cedência mais elevada (481 MPa 
<Py Tipo3 <610 MPa), também lhe corresponderam os declives das retas de correlação 
mais baixos (14,5 ‰ para o diâmetro e 35,5 ‰ para a massa). 
Ou seja, a pressão de cedência poderá servir de indicador na forma como certa 
quantidade de material densifica. O que mostra que o material da mistura Tipo 2 com a 
pressão de cedência mais baixa, foi o que mais se deformou e por isso foi observada a 
maior densificação máxima nos péletes da mistura Tipo 2, seguido pelo da mistura Tipo 
1 e por fim, o da mistura Tipo 3, Tabela 4.15. 
 
 
Figura D. 21 Relacão da deformação máxima dos péletes de misturas de giesta com cortiça: com o diâmetro dos 
péletes, à esquerda; com a massa dos péletes, à direita. 
 
Os coeficientes de correlação calculados entre densificação máxima έ dos péletes 
com a velocidade de compactação e com a pressão máxima de teste foram, em termos 
globais das misturas, respetivamente: de -18,3 % e de 48 %. E os que se determinaram 
em cada mistura, foram de: -21 % com a velocidade de compactação e de 21 % com a 
pressão máxima de teste, na mistura Tipo 1; -8 % com a velocidade e 71,4 % com a 
pressão máxima, na mistura Tipo 2; -27 % com a taxa de compactação e 52 % com a 
pressão máxima, na mistura Tipo 3. A Figura D.22 mostra a disposição gráfica das 
relações entre a deformação máxima έ com aqueles parâmetros (velocidade e pressão). 
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Figura D. 22 Relacão da deformação máxima dos péletes de misturas de giesta com cortiça: com a velocidade de 
compactação, à esquerda; com a pressão máxima de teste, à direita. 
 
Tal como se observou na razão volúmica e na massa volúmica dos péletes das 
misturas, também na densificação máxima se verifica uma dispersão de valores com 
relação à velocidade de compactação (Figura D.22, à esquerda) e com relação à pressão 
máxima de compactação (Figura D.22, à direita). E também, tal como para aqueles 
parâmetros (Vr e ρp), não se observaram tendências entre a densificação máxima e a 
velocidade de compactação. As retas que graficamente se mantiveram representadas na 
Figura D.22, à esquerda, servem para percecionar as hipotéticas tendências, porque se 
percebeu que às variações da velocidade de compactação, corresponderam diferentes 
taxas de deformação com diferentes variações, que se classificaram em perfis I, II e III. 
Assim parece que a existir alguma tendência de variação da deformação máxima com a 
velocidade de compactação, esta seria no sentido da diminuição daquela deformação 
com o aumento da velocidade para todas as misturas, Figura D.22, à esquerda. De facto, 
o número de observações que possam corroborar aquela hipótese é muito insuficiente. 
Mas na análise da Figura 4.86 admitiu-se a perceção de que a razão volúmica aumentou 
e a massa volúmica diminuiu, com o aumento da velocidade de compactação, nos 
péletes das misturas Tipo 1 e 2. Confirmando-se esta hipótese, coerente até com a 
relação entre a massa e a razão volúmica dos péletes, equação (4.27), estar-se-ia em 
presença duma diminuição da deformação máxima dos péletes, com o aumento da 
velocidade, porque só assim (com menores reduções de volume) é que se entenderia o 
aumento da razão volúmica e a diminuição da massa volúmica. Ora, é precisamente 
assim, a possível perceção de tendência que se poderia admitir na Figura D.22, à 
esquerda, para as misturas Tipo 1,2 e 3. Com a ressalva de que a mistura Tipo 2 teria a 
tendência menos acentuada, uma vez que resulta da mistura de partículas de cortiça e 
giesta com um tamanho médio mais ou menos semelhante. Logo, a oposição ao avanço 
do travessão terá sido mais uniforme e talvez por isso mais indiferente às variações da 
D.ANÁLISE DE VARIÂNCIAS E TAXAS DE COMPRESSÃO NOS ENSAIOS MECÂNICOS 
411 
velocidade de compactação. As misturas Tipo 1 e 3 teriam uma maior acentuação 
daquela tendência, já que resultaram da mistura de partículas muito pequenas do pó de 
cortiça Tipo C com a cortiça Tipo B e com a giesta, respetivamente. A diferença de 
tamanhos das partículas poderá ter promovido uma resistência à deformação menos 
uniforme e por isso mais sensível às variações de velocidade de carregamento. 
Na Figura D.22, à direita, observou-se uma tendência para um aumento da 
deformação, com o incremento da pressão máxima do ensaio, em 51 % dos péletes da 
mistura Tipo 2 e em 27 % dos da mistura Tipo 3. Na mistura Tipo 1, parece que não se 
verifica qualquer tendência de variação da densificação máxima com o aumento da 
pressão máxima. O material desta mistura é exclusivamente cortiça em que depois de 
deformadas, as paredes das células já não podem deformar mais, devido aos contactos 
mútuos. Estas deformações, que ocorrem na terceira região da curva de tensão 
deformação, permanecem de forma irreversível, por já se ter verificado a fratura do 
material. 
 
D.5 – As taxas de deformação nos testes da esteva. 
 
O efeito adesivo da esteva poderia ser uma condicionante do processo de peletização 
mas também é uma vantagem pela sua capacidade natural de aglomeração. 
Consequentemente determinaram-se as taxas de deformação de acordo com a equação 
(D.1) e cujos exemplos das representações gráficas, se apresentam nas Figuras D.23 e 
D.24.  
 
 
Figura D. 23 Taxas de deformação para as três velocidades de compactação (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s), na formação 
dos péletes de esteva com: 6 mm de diâmetro (respetivamente SC12, SC21 e SC33), à esquerda; 8 mm de 
diâmetro (respetivamente OC10, OC22 e OC32), à direita. 
 
Numa primeira análise às Figuras D.23 e D.24, observa-se que as taxas de 
deformação apresentadas na formação dos péletes de esteva, nem são muito diferentes 
das verificadas na giesta, na cortiça e nas suas misturas, Figuras D.11 a D.17. Podem até 
revelar alguns pormenores que não se percecionaram logo de imediato naqueles outros 
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materiais. As relações da Figura D.23 apresentam nuvens densas de pontos ao invés do 
que se observou nas relações dos outros materiais e também na Figura D.24. 
O perfil I para os péletes com 6 mm de diâmetro é praticamente semelhante aos 
observados nos outros materiais (giesta, cortiça e suas misturas). Apresenta uma taxa de 
deformação constante desde o início do teste até se atingir a força de 1 kN. Esta foi 
sempre ligeiramente superior na menor velocidade (0,5 MPa/s) do que nas outras duas 
(1,0 e 1,5 MPa/s) do perfil I nos outros materiais. Na esteva parece que a diferença das 
taxas de deformação é mais acentuada: 0,017 s-1 para a velocidade de 0,5 MPa/s (teste 
SC12) e aproximadamente 0,01 s-1 para as duas outras velocidades (1,0 e 1,5 MPa/s 
respetivamente, nos testes SC21 e SC33) Figura D.23, à esquerda. Também se 
observam semelhanças nas taxas de deformação decrescentes do perfil I na esteva: os 
valores iniciais destas taxas decrescentes diminuem com o aumento da velocidade de 
compactação. Mas se nos outros materiais o menor valor inicial desta taxa é da ordem 
de 0,002 s-1 para a menor velocidade de compactação, Figuras D.11 a D.17, na esteva o 
“salto” da taxa constante, para o valor inicial da decrescente, é gigantesco, passa de 
0,017 para 0,00009 s-1.  
Nos péletes com 8 mm de diâmetro, perfil II, verificou-se um ligeiro aumento das 
taxas de deformação constantes, nas maiores velocidades de compactação (1,0 e 1,5 
MPa/s respetivamente, testes OC22 e OC32) em relação às observadas no perfil I. Nos 
outros materiais e para este perfil, foi observada uma diminuição do valor das taxas 
constantes, principalmente dos que correspondiam às menores velocidades (0,5 e 1,0 
MPa/s). De forma semelhante aos outros materiais, também a esteva apresenta um 
escalonamento de aproximação dos valores iniciais das taxas decrescentes à taxa 
constante, Figura D.23, à direita. Na velocidade de compactação mais elevada (1,5 
MPa/s, no teste OC32) o valor inicial da taxa decrescente coincide com o da taxa 
constante e na segunda velocidade (1,0 MPa/s no teste OC22) o valor inicial 
aproximou-se do da taxa constante, Figura D.23, à direita. Na velocidade de 
compactação de 0,5 MPa/s (teste OC10) o valor inicial da taxa de deformação 
decrescente, aproximou-se também do da taxa constante, Figura D.23, à direita.  
Enfatiza-se que no teste OC10 e, na relação desta última taxa de deformação 
decrescente com a força, podem compreender-se e observar-se três ressaltos nas taxas 
de deformação e, as repercussões na massa volúmica e no volume relativo, durante a 
formação do pélete, Figuras 4.93 e D.23, à direita.  
A transição da taxa de deformação constante para a taxa decrescente corresponde ao 
primeiro ressalto. Nessa altura, o pélete já apresenta dentro da câmara um volume 
relativo aproximadamente de 100 % (Figura 4.93 à esquerda), uma massa volúmica ρJ 
de 962,2 kg/m3 estimada pela equação (4.6), (Figura 4.93 à direita) e dá-se a transição 
da taxa de deformação constante de 0,0096 s-1 para 0,0057 s-1, quando a força de 
compressão atingiu 1,08 kN (Figura D.23 à direita).  
No segundo ressalto o pélete já apresenta um Vre de 74,3 %, uma massa volúmica 
estimada de 1300,0 kg/m3 (Figura 4.93) e a taxa de deformação baixou de 0.00061 até 0 
s-1 com uma força de 2,4 kN (Figura D.23, à direita). Com a continuação do 
carregamento, a taxa de deformação começa a aumentar muito mais lentamente, de 
0,0002 até 0,00093 s-1, altura em que com a força de 3,48 kN, ocorre o terceiro ressalto 
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para a taxa de deformação nula. Nesta altura o pélete já apresentava um Vre de 66,52 %, 
uma massa volúmica estimada de 1451,11 kg/m3. A partir desta altura a taxa de 
deformação parece manter-se constante com um valor entre 0 e 0,0003 s-1 com a 
continuação do carregamento até à carga máxima de 5,02 kN. Momento em que o pélete 
atingiu uma massa volúmica estimada de 1602,1 kg/m3 e um volume relativo de 60,2 %. 
Quando se multiplica o valor do volume relativo com a massa volúmica em cada um 
dos três ressaltos, obtém-se um valor muito próximo do da massa volúmica aparente das 
partículas sólidas determinado por picnometria, 965,1 kg/m3. Mais uma vez, a 
conjugação dos dois modelos (Walker e Jonas) ou, simplesmente pela equação (4.27), 
confirma-se até durante a formação do pélete por compressão uniaxial, o natural 
comportamento do material para encontrar um arranjo de empilhamento, deformação, 
fratura e migração das partículas suas constituintes, para que o produto da razão 
volúmica com a massa volúmica do aglomerado resulte no valor da massa volúmica das 
partículas sólidas, ou seja, tenda para um nível mínimo de densificação. 
Na Figura D.24 apresentou-se a relação das taxas de deformação nos péletes de 
esteva com 10 mm de diâmetro. Na análise desta figura, desde logo observaram-se 
semelhanças com as Figuras D.13 e D.17, à esquerda, que correspondem ao perfil II 
respetivamente das misturas de giesta com cortiça dos Tipos 1 e 2.  
 
 
Figura D. 24 Taxas de deformação para as três velocidades de compactação (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s respetivamente 
DC10, DC23 e DC31, na formação dos péletes de esteva com 10 mm de diâmetro. 
 
O perfil III correspondeu nos outros materiais, a taxas de deformação constantes 
inferiores às dos perfis precedentes I e II, acompanhadas de taxas decrescentes com um 
valor inicial superior ao da taxa constante, nas velocidades de compactação mais 
elevadas.  
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Na esteva, não se verificou aquele tipo de perfil. As taxas constantes apresentam 
valores superiores aos dos perfis I e II e, com a exceção da taxa decrescente 
correspondente à velocidade de compactação mais elevada (1,5 MPa/s no teste DC31), 
todos valores iniciais das taxas decrescentes correspondentes às velocidades mais 
baixas, são inferiores ao da taxa constante, Figura D.24. 
As diferenças observadas nas taxas de deformação dos três perfis (I, II e III) da 
esteva parecem não ter resultado apenas das variações da velocidade de compactação e 
do diâmetro. Referiu-se a propósito da Figura D23 que as relações das taxas de 
deformação com a força apresentaram “nuvens de pontos”. Efetivamente com exceção 
do pélete OC32 (8 mm de diâmetro com a maior velocidade de 1,5 MPa/s), em todos os 
outros, existem zonas gráficas com difícil definição do valor da taxa de deformação. 
Porém na Figura D.24, tal como nos outros materiais, as relações são passiveis de 
reconhecimento, visto que se observa um maior alinhamento e uniformização dos 
pontos por forma a delimitarem uma curva mais precisa. Sobrepuseram-se aquelas 
observações (nuvens de pontos) com os ressaltos detetados nos registos gráficos da 
força com a deformação. Verificou-se a existência daquelas imperfeições em todas as 
velocidades no diâmetro de 6 mm e no de 8 mm, com a exceção observada neste último, 
para a maior velocidade de compactação (1,5 MPa/s).  
Parece que a oleorresina adesiva (ládano) pode influenciar a relação de atrito do 
material com as superfícies de contacto de tal forma que se reflete nas taxas de 
deformação. 
 
D.6 – As taxas de deformação nos testes de eucalipto. 
 
Determinaram-se as taxas de deformação nos testes de compressão com eucalipto 
onde foi possível observar algumas semelhanças com os perfis I, II e III já referidos no 
Anexo D.4: 
- O perfil I, o dos péletes com menor diâmetro (6 mm), em cuja fase inicial, 
apresentou taxas de deformação constante entre 0,00825 e 0,00875 s-1 até ser atingida a 
força de 1 kN. Valores que diminuíram abruptamente para os iniciais das taxas de 
deformação decrescentes de: 0,00186 s-1 no teste com a velocidade de compactação de 
0,5 MPa/s; 0,00459 s-1 no teste de velocidade 1,0 MPa/s; e 0,00507 s-1 no teste com 
velocidade de compactação de 1,5 MPa/s. Na Figura D.25, à esquerda, apresenta-se a 
representação gráfica daquelas variações de taxas de deformação com o incremento da 
força de ensaio. Na comparação desta, com as Figuras D.11, D.23 à esquerda e, com a 
D.16 à direita, confirma-se que as taxas decrescentes de deformação dos péletes com 6 
mm de diâmetro são sempre inferiores às taxas de deformação constantes observadas 
durante a velocidade de aproximação. 
- O perfil II dos péletes com 8 mm de diâmetro apresenta taxas de deformação 
constantes superiores às do perfil I (entre 0,095 e 0,01 s-1). Mas, inferiores ao inicial da 
taxa decrescente de deformação (0,01176 s-1) observado nos péletes obtidos com a 
velocidade de compactação mais elevada (1,5 MPa/s). Em comparação com o perfil I, 
observou-se que o valor inicial da taxa decrescente de deformação aumentou para 
0.00666 s-1 na velocidade de compactação de 1,0 MPa/s e duplicou para 0.00404 s-1 na 
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velocidade mais baixa (0,5 MPa/s). Isto é, verificou-se um aumento dos valores iniciais 
das taxas decrescentes de deformação com o incremento de diâmetro dos péletes, Figura 
D.25, à direita. 
 
 
Figura D. 25 Taxas de deformação para as três velocidades de compactação (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s), na formação 
dos péletes de eucalipto: com 6 mm de diâmetro (respetivamente SE10, SE20 e SE30) à esquerda; com 8 mm de 
diâmetro (respetivamente OE10, OE20 e OE30) à direita. 
 
- O perfil III correspondente aos péletes com maior diâmetro (10 mm) apresentou 
valores para a taxa de deformação constante, semelhantes aos do perfil II (0,0092 e 0,01 
s-1), nos testes com velocidade de compactação mais elevada, (respetivamente 1,0 e 1,5 
MPa/s), Figura D.26.  
 
 
Figura D. 26 Taxas de deformação para as três velocidades de compactação (0,5, 1,0 e 1,5 MPa/s respetivamente 
para os péletes DE10, DE20 e DE30), na formação dos péletes de eucalipto com 10 mm de diâmetro. 
Nos testes de menor velocidade de compactação (0,5 MPa/s) a taxa de deformação 
constante atingiu o valor mais elevado, cerca de 0,01312 s-1. Os valores iniciais das 
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taxas decrescentes de deformação observados no perfil III foram ligeiramente superiores 
aos notados no perfil II: 0,00508 s-1, para a velocidade de 0,5 MPa/s; 0,00667 s-1, para 
1,0 MPa/s; e 0,01287 s-1 para a de 1,5 MPa/s.  
De forma semelhante ao perfil II da mistura Tipo 2 (Figura D.14 do Anexo D.4), os 
perfis II e III do eucalipto apresentam somente na velocidade de compactação mais 
elevada (1,5 MPa/s) a superação da taxa de deformação constante, pelo valor inicial da 
taxa decrescente de deformação, (Figuras D.25, à direita e D.26). 
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